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beiro ao sr Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 


4 de maio 


Pedido de auctorisaçao do governo in- 
glez para passagem de armas e muni- 
ções que estão detidas em Quelimane 


81 


88 


Bir Georííe fílyn Petrc ao sr. Er- 
iiCHto líndolpiio Hintze Ribeiro. 

sr, lU^iirl^ue de Macedo Pereira 
Coutinbít ao i*r. Ernesto Rodolpho 
Hintze Ribeiro* 


29 de abril 
5 de maio 


Pedido para que sejam dadas todas as 
facilidades para a passagem de ar- 
mas e munições para as estações do 
interior 


81 


B9 


Pergunta acerca da attitade que deve 
adoptar na conferencia de Bruxellas, 
acerca do transito de armas c muni- 
ções • 


as 


9(1 


O Br Erncetík líodolpbo Hintze Ri- 
hiihii ao fír. Henrique de Macedo 
Terr ira Coíitlolio. 


5 de maio 


Resposta ao telegramma anterior 


83 


ííl 


U ftr. ErocMQ Rodolpbo Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona ric Freitas. 


G de maio 


Pergunta acerca da intelligencia do Gun- 
gunbana com o governo inglez 


83 


112 


ar. Ernesto líodolpbo Hintze Ri- 
beiro ao f;r. Augusto César Bar- 


6 de maio 


Declarações feitas na camará dos depn- 
tados 


83 




jouíi de FriitíiF. 








m 


Bi\ Augu-^h* César Barjona de 
Freitiis íuí sr^ Ernesto Rodolpbo 
Hiníze Ribeiro, 


7 de maio 


Pedido de um projecto de aecordo 


H 



^ 



VI? 



Nomoi 



94 p 8r. f^rncsto Bodolpho Hintzc lli- 
beiro ao sr. JoSo Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártcns. 



95 Q sr. Joào Baptista da Silva FcrrSo 
de Carvalho Mártcns ao sr. Er- 
nesto Eodolpho Hintzc Bibciro. 

96 O sr. Ernesto Bodolpho Hintzp Bi- 
beiro ao sr. Hcuriqnc de Macedo 
Pereira Coutinho. 

97 O sr. Ernesto Bodolpho Hintzç Bi- 
bciro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitns. 

98 O ar. Ernesto Bodolpho Hintze Bi- 
bciro a sir GcorgeGlyn Petrc. 

99 Sir George Glyn Petrc ao sr. Er- 
nesto Bodolpho Hintze Bibeiro. 

100 O sr. Ernesto Bodolpho Hintze Bi- 
beiro ao sr. Augusto Ccsar Bar- 
jona de Freitas. 

101 O sr. Ernesto Bodolpho Hintze Bi- 
beiro o, sir George Gljn Peti-e. 



102 Documentos enviados pelo ministé- 
rio da marinha c ultramar ao mi- 
nistério dos ucgocíos estrangeiros, 



103 O sr. Júlio Marques de Vilhena ao 
sr. João BrJSHac das Neves Fer- 
reira. 

104 O sr. Henrique de Macedo Pereira 
Coutinho ao sr. Ernesto Bodolpho 
Hintze Bibeiro. 

105 O sr. Ernesto Bodolpho Hintze Bi- 
beiro ao sr. Henrique de Macedo 
Pereira Coutinho. 

106 Sir George Glyn Petrc ao sr. Er- 
nesto Bodolpho Hintze Bibeiro. 



107 O sr. Júlio Marques de Vilhena ao 
sr. João Brissac das Neves Fer- 
reira. 

108 O sr. João Brissac das Neves Fer- 
reira ao sr. Julío Marques de Vi- 
lhena. 

109 O sr. Júlio Marques de Vilhena ao 
sr. João Brissac das Neves Fer- 
reira. 

110 p sr. Ernesto Bodolpho Hintae Bi- 
bciro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Froit^is. 



Datas 
1890 



7 dc maio 

9 dc maio 
9 do maio 
10 dQ maio 

13 de maio 

14 dp maio 
16 dc maio 

16 de maio 
24 de fevereiro 



17 dc maio 



20 de maio 



20 de maio 



15 de maio 



15 dç maio 



16 de maio 



16 dc maio 



17 dc maio 



Assumpto 



Pergunta a respeito da cxistcncia de ne- 
gociações entre a Inglaterra e a Santa 
Sé, para o estabelecimento de dioceses 
nos territórios contestados '.', 

Desmentido a respeito dc negociações 
entre a Saut:i Só e a Inglaterra 

Instrucçucs sobre a qucstSo de armas e 
munições 

Expedição dc mappas 

Pergunta Acerca da quantidade de armas 
e munições detidas na alfandega de 
Quclimane 

Besposta á pergunta antecedente 

Proposta do barão de Lambermont na 
conferencia dc Biuscllas 

ConccssSlo para o despacho das armas c 
munições 

Pedido de mr. Johnston para a passa- 
gem do armas para as estações inglo- 
za9 do interior 

Besposta do sr. Neves Ferreira ao pe- 
dido precedente 

Ordem para o despacho dos armas c mu- 
nições 

Pergunta sobre as armas detidas em 
Quelimane 



Besposta ao tclegramma precedente . . . . 



Communi cação dc que as forças portu- 
guezas no Buo anieaçíun Blantyre o 
Oá estabelecimentos iuglezcs 

Pergunta acerca da veracidade da com- 
municaçâo precedente 

Besposta á pergunta antecedente 

Approvação do procedimento. Instruc- 
çôcs 

Acçusado dç rccepçilo , 



84 
84 

85 
85 

85 

85 

86 
86 

87 

88 
89 

89 
89 

90 
ÔO 
90 

90 
91 



VIII 



í 

111 



112 



113 



114 



115 



116 



117 



118 



110 



120 



121 



122 



123 



124 



125 



126 



127 




O fr. Augnsto CesBr Barjona de Frei- 
tas ao ar. ErneBto Rodolpho Hin* 
tze EibcirOt 

O sr, Ernesto lío<blplio Hintze Ri- 
b<?iro fto Br. Augusto César Bar- 
jona àtà Froitíis, 



O sv. AagiiBto Cosar Barjona deFrei- 
tiis ao sr. Ernesto Rodolpho Hin- 
tze Ribeiro, 

O sr. Augusto Cesíip Barjona de Frei- 
tas lio flfp Ernesto Rodolpho Hin- 
tze Rihciro. 

O ar, Erucfeto RoJolpho Hintze Ri- 
beiro ao ar. Augusto César Bar- 
jona dé Freitas. 

O sr. Auprusto CRBar Barjona de Frei- 
tas ao sr* Ernesto Rodolpho Hin- 
tzG Ribeiro. 

O ar. Joào BriBsac das Neves Fer- 
reira ao Br. Júlio Marques de Vi- 
Uicua^ 

O Br- Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona ÚQ Freitati. 

O sr. Augusto Cefiar Barjona de Frei- 
tas ao sr. Emteto Rodolpho Hin- 
tíEC Ribeiro, 

O sr- Augusto César Barjona de Frei- 
tas no t^i-. EruííMto Rodolpho Hin- 
tze Ribeiro. 



O sr. EniCisto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao Br, Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Augusto Ocíçar Barjona de Frei- 
tas ao ar, Ernesto Rodolpho Hin- 
tze Ribeiro, 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O governador de Lourenço Marques 
ao sr. Jtilio Marques ae Vilhena. 

O ar. Augusto César Barjona de Frei- 
tas ao sr, Ern<!:sto Rodolpho Hin- 
tze Ribeiro^ 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas* 

O sr. Augusto César Barjona de Frei- 
tas AO sr. Ernesto Rodolpho Hin^ 
tze Ribeiro, 



13 de maio 
17 de maio 

17 do maio 

18 de maio 

19 de maio 

20 de maio 

21 de maio 
23 de maio 

23 de maio 

24 de maio 

24 de maio 

25 de maio 

26 de maio 

27 de maio 
30 de maio 

4 de junho 

4 de junho 



Atrompto 



Alvitre para a ligação das duas costas. . 



Telegramma da agencia Reuter acerca 
da navegação do Zambeze. Interpella- 
ção na camará dos senhores deputados 
pelo sr. Navarro. Resposta 

Declaração do sr. marquez de Salisbury 
na camará dos lords acerca da navega- 
ção do Zambeze e do Chire 

Termos da negociação 

Ap provação do alvitre para a ligação das 
duas costas. Instrucçòes 

Accusado de recepção 

Partida da expedição ingleza para occu- 
par a Machona 

Receios do governo acerca da expedição 
de duas canhoneiras inglezas para na- 
vegarem no Zambeze 

A opinião publica em Inglaterra contra 
a AJlemanha por causa dos territórios 
ao sul da Africa 

Conferencia com o marquez de Salisbury, 
acerca da communicação de costa a 
costa, delimitação da Machona e domí- 
nio portuguez no Chire 

Conveniência de mediação de uma po- 
tencia amiga 

Cumprimento de instrucções 

Approvação do procedimento. Explica' 
coes 

Recepção de dois enviados do Gungu- 
nhana 

Artigo do Times acerca das pretensões 
de Portugal no lago Nyassa 

Attitude da conferencia de Bruxellas f^ 
respeito da introducção de armas e 
munições , ,..,... 

Partida das canhoneiras para o Zam- 
beze. Receios de que o marquez de 
Salisbury mantenha na camará a livre 
navegação d'aquelle rio , 



8 

fl 



91 



92 

92 
93 

93 
94 

94 

94 
95 

95 
95 
96 

96 

96 
97 

97 

97 



IX 



128 



129 



130 



131 



132 



133 



134 



135 



136 



137 



138 



139 



140 



141 



Nomes 



O sr. Augusto César Barjona de Frei- 
tas ao sr. Erucsto Rodolpho Hin- 
tze Ribeiro. 

O sr. Augusto César Barjoua de Frei- 
tas ao sr. Ernesto Rodolpho Hin- 
tzc Ribeiro. 

O sr. Eruesto Rodolpho Hintzc Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Augusto César Barjuna de Frei- 
tas ao sr. Ernesto Rodolpho Hin- 
tze Ribeiro. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
l)CÍro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 



O sr. Júlio Marques de Vilhena ao 
sr. João Brissac das Neves Fcr- 



sr. JoSo Brissac das Neves Fer- 
reira ao sr. Júlio Marques de Vi- 
lhena. 

O sr. Augusto César Barjona dcjFrei- 
tas ao sr. Ernesto Rodolpho Hin- 
tze Ribeiro. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Augusto César Barjona de Frei- 
tas ao sr.. Ernesto Rodolpho Hin- 
tzc Ribeiro. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. João Brissac das Neves Fer- 
reira ao sr. Júlio Marques de Vi- 
lhena. 



O sr. João Brissac das Neves Fer- 
reira ao sr. Júlio Marques de Vi 
Ihena. 



Datas 

1890 



5 de junho 



5 de junho 



6 de junho 



9 de junho 



12 de junho 



12 de junho 



11 de junho 

12 de junho 

13 de junho 

15 de junho 

17 de junho 

17 de junho 

22 de abril 

26 de março 

2 de abril 
11 de abril 

28 de abril 

21 de abril 



ÁMimiptú 



Adiamento da (.'ontVrencia c<nn o sr. mar- 
quez de Suliíjbury 

Carta do secietjii-io do er. inarijucz ãv Sa- 
lisbury acerca diti cauiimjoiras. iVdido 
de instrucçnes 

Tnstrucçues. 

Conferencia cuni o inÍnié?tro de Irigla- 
terra 

Promessa de rps]>oiifa do sr. itiarquea de 
Sa lisbury áceruíi das propostas portii- 
guezas , 

Fuzilamento de dois eiipaee. lífcíiunaçào 
do sr. Xavnrro na cíí inani dcts sen lio- 
res deputados pura o governo dar ox- 
plicaçòes fc^ííbní as* ucgoeia^-nc^ com a 
Inglaterra. Keeuísa do go\ cnio. .,,.., 

Pergunta acerca do fuzilamento dos duís 
sipaes 

Resposta ao tclcgramma de 11 



Espera do rcMdtado das avcrif^iiíH"uí»s eo- 
bre os fuzil auit^iitoK, a íirn dt; dctcrmi* 
nar o prociídi mento a seguir 



Approvação dn procedimento 



Referencia do Timeê acerca de Portugal 



Informações sobre o fuzitamento do» dob 
sipactf « 



Remessa de documentcw 



Annexo A — Altitude hostil de vários 
potentados an íjíiI do Uno. Orgauísa- 
ção de força j^ara o^ ea^ti*;a^ . , 

Annexo B — Participa^^ào de qíir ns ma- 
kololos ten;."iouinn atacar Cldloano. . - . 

Annexo^C — riií:gada de dois âípuca com 
boas noticias. , . . , 



Remessa de officlos do governador de 
Quelimane. * 






97 

m 

DQ 

99 
í)íí 

100 

100 

100 

100 
101 

101 
10'J 
102 



Annexo A — - Rcmrssa de copirtR de te- 
legrammas. Considerações sobre o que [ 
elles relatam ..*..,,.*-< J 103 



142 



113 



O «r. João Riííífine das Neves Fer- 
reira no sr. Julio Marques de Vi- 
lhena. 

Miv IL H. Johíiston ao sr. João Bris- 
8flc diia Xuvr?í Ferreira. 



O sl^ Jofto lírís^ac das Neves Fer- 
reira n líir, H. H. Jolinston. 

O sr, FraiiciBco de Paula Carvalho 
ao ^ovíTuiidor do dlstrieto de 
ijuelimane. 

O sr. Jmlo Briasac das Neves Fer- 
reira ao ar. Julio Marques de Vi- 
Ihoua. 

Mr. li, H. Jolmíifon ao sr. Jo3io Bris- 
sac dító Neveíj í''crreira. 



Hr» H. H. Johnston a mr. A. Carne- 
fi^iú Rosa» 

O sr. Jo^o Bríifsnc^das Neves Fer- 
reira a mr. IK H. Jolinston. 

O ífr, FniriiMHeo de Paula Carvalho 
ao povernudor do districto de 
Qnelimam;, 

144 O ar Julio Miiriines de Vilhena ao 
Ei\ Joílo HriBSfli" das Neves Fer- 
reira, 

145 O sr, Augunto Cfsar Barjona de Frei- 
tas ao í?r. KrneaU) Uodolpho Hin- 
tzo nibeirn. 



Dataa 
181 


18 do abril 


22 de abril 


21 de abril 


21 de abril 


2(j de abril 


24 de abril 


25 de abril 


25 de abril 


28 de abril 


2G de abril 



I4n 



147 



148 



O sr* Enu?!íto líodolpho Hintze Ri- 
beiro ao »T, Augusto César Bar- 
jona de Freitas, 



O sr. Augusto César Barjona de 
Freitttri ao sr, Ernesto llodolpho 
Hhitise Ribeiro. 

n sr KrneBto Ifodolplio Hintze Ri- 
beiro âo Br. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 



24 de abril 



26 de abril 



27 de abril 



18 de junho 



18 de junho 



18 de junho 



19 de junho 



20 de junho 



Assumpio 



Anncxos a c h — Fuzilamento de doissi- 

fiaes por ordem do eonsul Buchanan. 
^edido de armamento c mantimentos. 

Aiinexo 1^ — Remessa de dois telegram- 
mas. Observações sobre o conteúdo 
d'elle8 

Annexo a. Apprehensâo de armas e pól- 
vora ao vapor inglez James Sleveuson 

Annexo b — Os territórios do Chire, Ma- 
ganja d'aquem e alem Chire sào de- 
clarados em estado de sitio 

Remessa de documentos 

Annexo A — Detenção de navios ingle- 
zes. Queixa contra o procedimento do 
tenente Coutinho 

Annexo B — K*esposta ao offieio prece- 
dente 

Annexo C — InstrucçOes 

Remessa de documentos 



Annexo A — Pedido para que os súbdi- 
tos iuglezes po.ssam navegar livre- 
mente no Chiro e no Zambeze. Com- 
municaçào da partida de nu*. Ross para 
inquerir acerca da veracidade dos fa- 
ctos arguidos pelo tenente Coutinho. . 



103 

c 

104 



104 
lOT) 



105 
106 



106 

107 
109 

109 



109 



Annexo a — InstrucçOes 110 



Annexo B — Resposta aó annexo A . . . 



Annexo C — Instrucçues . 



Approvaçilo do procedimento. Intimação 
ao tenente João Coutinho para que 
cumpra as ordens do governo 



Pontos principaes da convenção anglo- 
germanica 



Remessa de mappas c informações. Ef- 
feito produzido nos fundos portugue- 
zes pelos artigo.s do Times sobre as 
noticias de Moçambique 



Desmentido do Times 



Resposta do governo inglez acerca da 
morte dos sipaes e da queima da ban- 
deira portugueza 



111 



112 



113 



113 



113 
114 



114 



XI 



149 



150 



151 



152 



153 



154 



155 



156 



157 



158 



159 



160 



161 



162 



163 



164 



Nomes 



O Br. Krncsto Rodolpho Hintzc lii- 
beiro a sir George Gl\ ii Petrc. 



8ir Georgc Glyn Pctrc ao <?r. Er- 
nesto liodolpho Hintzc Ribeiro. 

Sir Gcorge Glyii Petre ao sr. Er- 
nesto Rodolpho Hintzc Uibeiro. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintzc Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 



O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hinlze Ribeiro. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintzo Ri- 
beiro ao sr. Augusto (-esar Bar- 
jona de Freitas. 



O sr. Ernesto Rodolpho HIntze Ri- 
beiro ao sr. Augusto Ccsar Bar- 
jona de Freitas. 



O sr. Ernesto Rodolpho Hintzc Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintzc Ribeiro. 

O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintzc Ribeiro. 



O sr. Ernesto Rodolpho Hintzc Ri- 
beiro ao sr. Augusto Ccsar Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintzc Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Augusto Ccsar Barjona de 
Fi*citas ao sr. marqucz de Salisbury. 

O sr. Augusto Ccsar Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintzc Ribeiro. 

O sr. Augusto Ccsar Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintzc Ribeiro. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hinízr Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bai - 
jona de Freitas. 



Datas 
1890 

20 de junho 

21 de junho 
24 de junho 

26 de junho 

27 de junho 

27 de junho 

28 de junho 

29 de junho 

30 de junho 
30 de junho 

30 do junbo 

30 de junho 

30 de junho 
1 de julho 

1 de julho 

2 de julho 



Assnmpto 



Reclamação do governo portuguez áeorííii 
do fuzilamento de dois sipaes^ e da 
queima de uma bandeira ijortugucaa 

Accusado de recepção , 

Reclamação do governo inglez contra a de- 
tenção do vapor James Slevcnsoít 

Estado das cousas em Portugal e na 
Africa pela demora na resolução da» 
negociações. Conveniência de ec firmar 
as bases de uma solução 

Demora na resposta do sr. marquez de 
Salisbury. Opinião sobre o que eonvem 
fazer 

Reclamação do governo inglez í outra a 
detenção do vapor James SícreuáOJt. 
Declarações trocadas na conferoiieia de 
Bruxellas sobre a questão da introdu- 
ção de armas em Africa. ... ..*,,..* 

Receio de que as canhoneiras chc>ruenj jío 
Zambeze antes da resposta do sr* mar- 
quez de Salisbury. Instrucçòe» sobrr a' 
nota a dirigir , . . 

Partida de um navio inglez para o Zam-' 
beze, afim de pilotar o transportít eoiu 
as canhoneiras. Ordem para proti'i*tiu" 

Communicação do resumo da nota a en- 
viar ao sr. marqucz de Salisbury acerca 
das canhoneiras 

Conclusão da nota. Conveniência de que 
sejam dadas instrucções ao govcTíiador 
geral de Moçambique, para evitar que 
as canhoneiras sigam para o seu deístiiio 

Approvaçao da nota. Ordem urgente para 
a entrega 

Communicação da expedição dn inetrti- 
cçoes ao governador geral de Moçam- 
bique 

Nota sobre a entrada de canhoneiras um 
Zambeze. Protesto 

Confirmação da partida das canhoneiras. 
Data provável da chegada. ...,.,>,,, 

Chegada das canhoneiras a Aden 



Partida do governador de Moçauiljiqtie 
para Quel imane. Informação (íu <:oiisuI 
em Aden acerca da passagem díií* ca- 
nhoneiras. Resposta ao ministj^o inglez 
sobi^ a apprehcnsào do navio Jame» 
St€ve7}8on * . . , , 



114 
11(5 

Itíj 

in 

117 

118 

118 
118 
119 

IID 
120 

V20 
120 
122 

12:1 



122 



XII 



165 O fir. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 

beiro a 8ir Goorgc (tIjh Petre. 

166 O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 



167 



US 



IGÍí 



170 



171 



O sr. A açus to Ceaar Barjona de 
Frc!ÍtH9 iift 9.r* Krtíí'sto l*adolplif> 
lliíitze Uiljeíro. 

O sr. Augii^^lo Ci^síir Bíirjona dp 
Freitas ao sr* Krmzsto Rodolpljo 
Hintxe Eibí'iro. 

O ff. Enit:í?to Rodfdplio UinUe Ri- 
beiro ao sr. Augu&to Cegar Bur- 
joua de Frctlas* 

O Bf. A II gi 18 to C'í*sftr Ilarjona de 
Freitas au ar, Eriie§t<> Rodolpho 
Hintze Ribeiro. 



O goveniador de Lourenço ^rarque* 
ao &r^ CDinUtro da marinha. 



17á O Sr. Aagnato César Barjona dv. 
Freitas ao (*r, Plrní^f^to Rodolpho 
Hintzt' RÍH(»íro, 



I7»'i f) ftr, íLmesto Rodolpho Jlintze Ri- 
beiro ao Fr, An^uBto César Bar- 
jona de Frei ta a* 



174 o sr* Angus to César Barjona de 
PVoltaíi ao sr* Ernesto Rodolpho 
HintEC Eileiro, 

175 O 8r, Ernestfí Rodolpho llintsíe Ri- 
bi^íro HO sítr* AugUHÍo Ci^sar Bitr- 
joiía dí" Freitas. 



1^** Idem , 



177 



178 



179 



O sr* Ernesto Rodidpho Hintzc* Ri 
beiro ao &r. Angíisto César Bar 
jona de Freitas. 

Idem 



O sr. Augusto CçRar Barjona de 
Freitas ao sr. Ei^nesto Rodo'pho 
Hmtze Ribeiro» 



Datas 

isao 



2 de julho 



4 de julho 



4 de julho 



l> de julho 



G de julho 



6 de julho 



7 de julho 



7 do julho 



S de jiíllio 



10 de julho 



1^) de julho 



11 de julho 



11 de julho 



12 de julho 



13 de julho 



Assumpto 



Resposta a reelamaçâo contra a detensâo 
do vapor James Stevenson 



Chegada de três navios inglezes a Zan- 
zibar. Rasào das instrucçòes dadas, 
para apresentar em Londres a nota 
sobre a entrada das canhoneiras no 
Zambeze. Conferencia com o ministro 
inglez acerca da navegaçiXo do Zambe- 
ze, e entrada das canhoneiras 



Declarações do primeiro lord do almi- 
rantado, na camará dos communs . . . . 



123 



124 
125 



Conferencia com sir Philipps Currie 
acerca da questão territorial 125 



Instrucçòes. 



Partida de uma expedição ingleza para 
a Machona. Decreto sob a jurisdicçào 
de Bechuanaland. Conferencia com o 
sr. Philipps Currie, para a suspensão 
da entrada das canhoneiras no Zam- 
beze. Attitude do commercio inglez . . 



Noticias acerca do Gungunhana. 



Probabilidade das canhoneiras nâo se 
guirem para o Zambeze. Impossibili- 
dade de se obter a região de Blanty- 
re, e a margem occidental do Xyassa. 
Compensações a reclamar 



Chegada das canhoneiras a Zanzibar. 
Communicaçâo do sr. marquez de 8a- 
lisbury a sir Petre de que as canho- 
neiras ficarão ali detidas na esperan- 
ça de breve accordo. Resposta ao te- 
legramma de 7 (n.° 172) 



Discussão com sir Philipps Currie so- 
bre os limites ao norte do Zambeze . . 



Bases para os limites ao norte do Zam- 
beze. Pedido de informações, c do tex- 
to de alguns artigos da convenção an- 
glo-allemã. Instrucçòes 



Desnecessária a remessa do texto da 
convenção anglo-allemã 



O artigo 3.<» da convenção anglo-allemã 
pôde servir de argumento favorável, 
em relação á largura da facha commum 

Considerações sobre a impossibilidade 
de applicação integral dos artigos 8. 
9.** c 10.*» da convenção anglo-allemã. 

Proposta de sir Philipps Currie acerca 
da delimitação ao sul do Zambeze. 
Contra-proposta portugueza 



125 



126 
126 



126 



127 



127 



128 



129 



129 



129 



130 



XIII 



180 
181 

182 
183 

184 

185 

186 

187 

188 
189 
190 
191 
192 



Nomes 



O sr. Ernesto Redolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintze Ribeiro. 



O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintze Ribeiro. 



O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 



193 



194 



195 



Idem . 



Idem. 



O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintze Ribeiro. 



Idem. 



O governador geral de Moçambique 
ao sr. Júlio Marques de Vilhena 

O sr. Júlio Marques de Vilhena ao 
governador geral de Moçambique 

O governador geral de Moçambique 
ao sr. Júlio Marques de Vilhena. 

O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintze Ribeiro. 



O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 



O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintze Ribeiro. 



Datas 

13 de julho 

14 de julho 

14 de julho 

15 de julho 

15 de julho 
15 de julho 
15 de julho 

17 de julho 

18 de julho 

18 de julho 

19 de julho 
19 de julho 
19 de julho 

19 de julho 

21 de julho 

22 de julho 



Assumpto - 



Apreciações e iuí^trueçoeB sobro os limi* 
tes ao sul do ZíiiiibeKe. .,--.*.*,-.., 



Opinião sobrp a applicaçiLo dos artl|ifOfl 
8.**, 9.° e 10,'* fia eouvonçíto anfrlo-allc- 
mâ..Pedid() de ín&trucçuea para as pro- 
postas' que devem ser recusadas . , . , * 



Resposta e iiiatmcçoOB 



O sr. marque z ún S^aliebury regeita a «ou- 
tra-proposta portugucza para a delimi- 
tação sul, e iuíiiste pela adop^ilo da pro- 
posta aprCBeutíida por sir PKilij>peCur- 



Mandará instruu^oes, ouvido o rtoiLselho 
de ministro» 



Opinião do governo flobro a delimitarão 
sul proposta pela Inglaterra. Ineísten- 
cia em compensaçoeti ,,,.,.,,, 



Deseja se reserve expressamente a Por- 
tugal a faculdade tUt lançar um cami 
nho de ferro dí* coíitu a costa. .,*... 

Respofeta quanto lU condições dii zona 
commum 



Resultado das confereneíaB de 17 o 18 
com sir PbilippB Currie .,*.,, 



Sobre a entrada das canlioneiras no Zam- 
beze 



Resposta ao telcgramma precedente , 



Retirada do navio logleE do Chlnde . 



Explicação provável da trnçilo do ^iíxar 
no inglez em consultar a colónia do 
Cabo. Opiniíto dos joniacs inglez es a 
respeito díí PortugnL PeríruutM aceroa 
da acceitaçào do artigo !).'' do couve 
nio de 1881 , , , , 



Resposta aos tclcgrammas de 18 c 19. 



Interpcllação na oamara dos pares por o 
sr. Barros (.íoínes^ sobre um ar tipo do 
Times. Resposta. Referencia do sr. Jlar- 
ros Gomes ao^ íerrifcorioíí entre Te te e 
Zumbo e á pinte referente a Pun^ie.. 

Insistência do governo íuítIcsí i^ui consul- 
tar a colónia do Cabo. li esponta para 
nada se fa^er a respeito do sul do Zam- 
beze. Coruideraçues sobre a attitude 
de Gungunhana ^ . * h. ,,,.., . 



V^l 



132 
132 



133 



lU 



134 



134 



13ÍJ 



135 



136 



136 
137 



137 



138 



XIV 




VM 



Vàl 



VJS 



lOít 



200 



201 



20-2 



203 



204 



2(íõ 



20G 



20T 



20» 



'Mi 



210 



O ív. JjQCsto Eodolpho Ilintze Ri- 
bí'iro fio Br. Augusto César Bar- 
joím (Jo Freitas. 



O sr* Augusto Ccsar Barjona de 
PVeitiiB ao sr. Krncsto jlodolpho 
Hhitzú Ribeiro. 

O sr. Ernesto Rodolplio Hintze Ri- 
Wuo ao gr. Augusto César Bar- 
jona <ío Freitafi. 

O $T. Kjuesto Rodolpho Hiutze Ri- 
beiro ixo sr. Augusto César Bar- 
joim de Freitas. 

O ir* Augusto Ccsar Barjona de 
FreltíiR ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hiiitíse Ribeiro. 

O fjr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
bcirí) uo sr. Augusto Ccsar Bar- 
jona dii Freitas. 



O sr. Augusto César Barjona de 
Freitíi^ ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hiiítzr Ribeiro. 



O sr Ernesto Rodolpho Hiutze Ri- 
litíií^o ao sr. Augusto César Bar- 
jona ilc Freitas. 

O Hr. Etaesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro jio sr. Augusto Ccsar Bar- 
jona de Freitas. 

O governador geral de Moçambique 
ao &r- Júlio Marques de Vilhena. 



O sr, Júlio Marques de Vilhena ao 
governador geral de Moçambique. 

O ?r, Eiaesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Augusto César Barjona de 
FreítnH ao sr. Ernesto Rodolpho 
HinUe Ribeii*o. 

O í?n Kl oesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto Ccsar liar- 
joua de Freitas. 

O fir. vistíonle de Pindella ao sr. Er- 
iie&t>> Jlodolpho Hintze Ribeiro. 



22 de julho 



28 de julho 

24 de julho 

25 de julho 

25 de julho 

26 de julho 

26 de julho 

27 de julho 

28 de julho 
27 de julho 



28 de julho 



28 de julho 



20 de julho 



29 de julho 



29 de julho 



A^Bumpto 



Conferencia com o ministro de InglateiTa 
acerca da conveniência de se apressar 
a solução da negociação. Declaração 
do sr. Navarro acerca das bases do ar- 
tigo do Times, Conveniência de com- 
pensação nos amatongas 



Pergunta acerca dos pontos que os inter- 
pellantes c a imprensa combatem . . . . 



Resposta ao telegramma antecedente. . 



Alvitre acerca dos prazos portuguezes 
existentes em território, que se reco- 
nheceu á Inglaterra 



Declaração de sír James Fergusson Acer- 
ca das negociações com Portugal .... 



Sobre os artigos publicados no Daily 
Chronicle e no Times acerca da possi- 
bilidade da Inglaterra reconhecer a 
Portugal o alto Chire 

Resposta de sir James Fergusson quanto 
á região de Blantyre e Chire. DiflScul- 
* dado da conservação de dominio nos 
prazos^ que ficarem cm território reco- 
nhecido á Inglaterra 

Indicações relativas á demareaçílo da 
nossa possessão oriental ao nort« e ao 
sul do Zambeze 

Indicação de uma variante na demarea- 
çílo da possessão oriental ao norte do 
Zambeze 

Occupação da serra M'lolo pelo tenente 
Azevedo Coutinho. Noticia de ter um 
navio inglez sido abordado com vio- 
lência ao norte do Ruo, e de invasão 
de forças portuguezas no território con 
testado 

Ordem de partida para Quelimane, e de 
fazer entrar as cousas em devida or- 
dem 

Communicação dos acontecimentos no 
alto Chire, e das instruoçoes dadas 
pelo ministro da marinha, ao governa 
dor geral de Moçnmbique 

Vantagens de um tratado com a Ingla 
terra. 

Conferencia com o ministro de Inglaterra 
acerca dos acontecimentos no alto 
Chire 

Missão diplomática do general Joubert 
para tratar da questão da Suazilândia 
e doB Matabelles, • 



138 



139 



139 



140 



140 



140 



141 



141 



142 



143 



144 



144 



144 



143 



145 



XV 



211 



21á 



213 



214 



215 



210 



217 



218 



219 



220 



221 



Nomes 



O sr. Ernesto liOdolpho Hiutse Ei- 
bciro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Augusto César Barjona do 
Freitas ao sr. Ernesto Kodolpho 
Hintze Ribeiro. 



O sr. Ernesto Rodolpbo HintEO Ri- 
beiro ao sr. Augusto Cedar Bar- 
jona do Freitas. 



Sir Gcorge Glyn Pctre ao sr. Er- 
nesto Rodolpho Hintzo Ribeiro. 



O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintzo Ribcii*o. 



O cônsul de Portugal em Pretória 
ao sr. Ernesto Rodolpho Hintze 
Ribeiro. 

O sr. Eniesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 



O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 



O cônsul de Portugal cm Pretória 
ao sr. Ernesto Rodolpho Hintze 
Ribeiro. 



O cônsul de Portugal em Pretória 
ao sr. Ernesto Rodolpho Hintze 
Ribeiro. 

O cônsul de Portugal em Pretória 
ao sr. Ernesto Rodolpho Hintze 
Ribeiro. 



Dalas 
1890 



29 de julho 
29 de julho 



30 de julho 



30 de julho 
30 de julho 



31 de julho 



31 de julho 



1 de agosto 



20 de junho 
17 de junho 

20 de junho 
28 de junho 

4 de julho 

5 de junho 



Afttmiptdi 



ComuuuitcaçAo ilauiidslo do general Joií- 
hcrt , 



Pre teu coes da Ingln terra ao território 
do iTguIo Mítertirjira* Hoferenoúi de 
sir Pliilipim Ctirric aos afôntecunoii' 
tos do tíko Chiro. Pergunta acerca do 
fiuílnnifmto dos BÍpacs. Resprista dc- 
incntindo tal facto , . . 



Kjitrcga de nota verbal do iiiinistra ín- 
gU'z^ pedindo reparação pelos acontc- 
{.■ijnent«js no alto Chirc* Considcraçòca 
Ac o rua do estado duH ncgot-ia^njcs. O 
projecto da covivençAo em vista das? 
prctençucs crcsct^ntca da Inglaterra.. 

Pcidido de reparrtçílo acerca do procc 
dlinerito das forças portuguesas no 
alto Cltirc contra oa iuglczcs 



MoÇilo votada no parhuncnto do Cabe* 
]mr líiSo ter aquctla colónia BÍdo con- 
siíllada áccLva do convénio anglo- nl- 
kiiiilo; dcíinjos de a ^or sobm fiaaeB- 
í|ner futnras tlr-tiniltaçNCíí oo &u1 do 
ZhjuIickc. ilitisilo do general Joubcrt. 
l^robahilidadc de uí\s propostns íuje^Ic- 
i£aã vir a idfnídt^ uma companhia mi]Kta 
para a constru('<;ilo ilo caininLo do 
icrro de Pungue. *.,*.,,., » . , . 



Entrada do Transvaal na luii^o adua- 
neira dag colónias ingleísna 

Comnvunieaí;íTío do tclcgranima do con- 
std cm Pretória. IndlcaviíCfl acerca da 
eoii£ítrueç&o do caminho de ferro de 
Punguo - . - 

InfonnaçAo ret cbida de ir a guarda 
avançada da companhia iiigleza aul- 
afrleuna entrar no palz dr Machona, 
Ncceas Idade de nSo deixar ]iai4!^ar este 
facto íjcm inãiftir na jnanuteuçao do 
atttftt qtíú , ^ 

Rcmofifta de duas noticias a respeito da 
paiz doH nnitabelíes * . 

Annexo A — Matebcklaud and thc CUar- 
tered Cojupnny, — Lobciigala and tho 
RhodeB'conte&rtítía, ...,,,. 

Annexo B ^Matebideland — Wlijíc mcn 
ordercd to leavo (ha eouutry 

Yttti da mis&âo do general Joubcrt .... 



lEcmesaa de docuincjufoo , , 

Anticxo A — VarUx rio ni ajor 51 as wcll, ctn 
MUG participa (juc a giírtrda avançada 
da reaí companlda inj^h-za tenciona 
entrar na Machona-- Altitude de Lo- 
bciígula para com a companhia, ..... 



I 
U5 



UG 



UG 



147 



U7 



us 



148 



148 
148 

1411 

151 

152 

152 
152 



XVI 



322 



223 



224 



223 



22G 



'221 



228 



Koctiei 



O ftr. Enieflto Rodolpho Hiutííc Ki- 
beiro ao cônsul de Portug^Jil em 
Preto cia. 

O cônsul de Portugal em Pretória 
»o pn Krursto líodolpLo Hintze 
líibeiro. 

O Qonsul de Portugal no Cabo da 
Boa Esperança ao sr. ministro da 
marinha. 



O sr AugUí^tu Ceíjar Barjona de 
Freitas ao ar. Eruesto Rodolplio 
Hintze llibetro. '• 

O sr- Aug-Qsto César Bíirjonii de 
Freitas ao wr, Kr» es to ItoUolpho 
HiuIíG Ribeiro. 



O er. Ei-nesto Eodolpho Hlnt^e Ei- 
\mvii ao sr. Augusto César Baf- 
jojm de Freitíis* 

O sr, Au^uato Cosar Ilarjotia de 
Frei ta» ao sr. Eruesto RodolplíO 
Hiiitic Ribeiro* 



229 O ftr. Erne&to Rodolplio Hiiitzo Ri- 
beiro ao sr. Augusto César lií>r- 
jona flfí Freitaa. 

â30 O sr, Enicsto Rodolplio Hiiitze Ri- 
beiro ao er. Augosto Ceaar liur- 
joua de Fr ti i tus. 



231 



233 



2a4 



235 



23^5 



237 



O Eír. Augusto Ccaar Barjoua de 
Freitas ao sr. E mesto Kodolpho 
Hintze Ribeiro. 

O sr. firncato Radolpbo Ilint;Ee Ri- 
bi?iro ao sr. Augusto Ceear linr- 
jona de FreiE-íis. 

O (.♦oiisul de PoHuçíil em Pretória 
ao ar, FLrncsto Rodolplio Hintze 
Eibeirop 

O sr. Augusto César Bnrjoua de 
Freitafl ao hr. Ernesto Rodolpbo 
Hintze Ribeiro^ 

O sr, Ernesto Rodolpho Hiut^íc Ri- 
beiro ao sr. Aup^usto Ce^ar Bar- 
jotia de FreitjiB, 



O sr, Ernesto Rotlolpho Hintze Ri- 
beiro ao ar. Angus to César Bar- 
jona de Freitas. 

O coiiBul de Portugal em Pretória 
ao ar. Eruesto Rodolplio l^lintze 
Ribi^iro. 



DaUs 

1890 



1 de agosto 

2 de agosto 
15 de julho 

2 de agosto 

2 de agosto 

2 de agosto . 

3 de agosto 
3 de agosto 

3 de agosto 

4 de agosto 
4 de agosto 

4 de agosto 

5 de agosto 
5 de agosto 

5 de agosto 
5 de agosto 



Assumpto 



Ordem para informar acerca da expedi- 
ção ingleza ao paiz de Machona 



Resposta ao telegrtimma antecedente. 
Divisão provável da Swaziland 



Partida do Storck para a Zambezia para 
pilotar o transporte Ifumberj que con- 
duz as duas canhoneiras. Informações 
acerca da expedição organisada para 
oceupar o paiz de Machona 



Resposta do governo inglez acerca de ser 
consultada a colónia do Cabo nas ne- 
gociações futuras, e sobre a convenção 
assignada com o Transvaal 



Resumo do projecto de convenção apre- 
sentado pelo governo inglez, na parte 
relativa á delimitação territorial 



Sua impressão sobre a delimitação terri- 
torial proposta pelo governo inglez.. . 



Continuação e conclusão do resumo do 
projecto de convenção. Impressões ge- 
raes. Pedido de instrucçoes 



Pede explicações quanto á zona de 10 
milhas ao norte e sul do Zambeze até 
Chobe 



Considerações sobre o projecto da con- 
venção 



Explicações sobre a zona a que se refere 
o telegramma de 3 



154 



154 



Considerações sobre a commissão mixta 
para o Zambeze 



Informações quanto á projectada união 
aduaneira, e á divisão da Swaziland 



Pedido de resposta urgente sobre o pro- 
jecto da convenção 



Perguntas acerca dos seguintes pontos 
da convenção; arrendamento do Chin- 
de; commissão mixta; zona ao norte e 
sul do Zambeze; caminho de ferro do 
I\uigue 



Instrucçoes 



Discussão no parlamento da nova con- 
venção sobre a Swasiland e Tongaland 



154 



155 



155 



156 



156 



157 



158 



159 



159 



160 



160 



160 
161 

161 



XVII 



238 



239 



240 



241 



242 



Nomes 



243 



244 



245 



246 



247 



248 



249 



O cônsul de Portugal em Pretória 
ao sr. Eniesto liodolpho ílintae 
Ribeiro. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hiutae Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bai- 
jona de Freitas. 

O cônsul de Portugal em Pretória :k> 
sr. Ernesto Rodolpho Hint>;o Ri- 
beiro. 

O cônsul de Portugal em Preto liíi ao 
sr. Ernesto Rodolpho Hintiítí Ri- 
beiro. 

O cônsul de Portugal em Pretória 
ao presidente da Republica dfi 
Africa Meridional. 



O sr. Augusto César Barjona rle 
Freitas ao sr. Ernesto Rodíilpho 
Hintze Ribeiro. 



O sr. Ernesto Rodolpho Hintkífi Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 



O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintze Ribeiro. 



O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintze Ribeiro. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintztí Ri 
beiro ao sr. Augusto íJesar liar 
jona de Freitas. 



O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolplio 
Hintze Ribeiro. 

O sr. Ernesto Rodolpho Hintx<^ líi- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. marquez de Salisbury íio sr. 
Augusto César Barjona de IVei- 
tas. 






7 ÚQ agosto 
5 de agosto 
G de agosto 

7 d 13 íiííoftto 



O de agosto 



6^de agosto 
6 de agosto 

6 do agosto 

7 de agoeto' 



7 de agosto 
7 de agosto 
1 de agosto 



Aítumpio 



Confirmação do tclegramma de 5, , 



Cominimica^-ilo do tulegramnia antece- 
dente . , ,* 



Protesto contra os artigos da convenção 



Confi ni I aç ao do te lo g-ram m :v n i; tece dente, 
e retncãsa de trcs documentos 



Aiinexo A — Oíiicio remetíondo o pro- 
testo - 



Anneío B — Protesto . 



An nexo C^ — Artigo JO." da convenção 
feita entre a Inglatena c o Transvaol 

O governo inglez níio pôde ík^norar a 
entriiilu díus canhone Ira» no Zambeze 
deelara que *m sipacs nío eram envia- 
dos portu^ojies, e ipie nào furam fu- 
zilatlíiB. Combinn^^ao eotn *ir Currie 
acerca da difítrussíio dn contra -propôs ta 
portuguesa 



Motivo por que ainda nào recebeu o pro- 
jecto da eonvcnçíio. Couvemencia de 
Lr foniiulando a contra- pro postai t^"^ 
viata das instrucçoes telegraphieaa . . 

Memorias aprcf^en tildas an sr. maiqno?: de 
Salisbury sobre o domínio portiígaeK 
no Zambeze. Resposta ás perguntas 
feitas no telegramina de 6 (vide n," 2i^>) 

Aforamento feito no lubamissengo á 
eompanhia inglesa dos lagos^ e a uma 
eornpiínhin hoílandcau 



Kl posição do assunipto em eonselho de 
ministros* Voto de plena eoníiança do 
governo^ para a redaeçao da eouíra- 
proposta e ultímaç^o das negociações. 
Conveniência de obter do governo iu- 
gtc?E A manutmiçilo do sfatu qtío, att'^ à 
approvaçSo do tratado . . * 



Per^mta /te érea da reeepçaa do projecto 
da convenção , — 



RecepçSo do projeeto. Confirmação do 
pleno voto do coniiauça 



Xota (jue precede o projecto de cotiven- 
çào , 



Annexo A — Projeeto de eonvcuçilo apre- 

BCíjtado pelo governo iughrz . , . , 
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26i 



O sr. Auguêto Cettar Baijotia de 



O conflui Oe Portugal eiti Pretória ao 
er. Enietto Uodolpho Hititztí Ri- 

O CO II sul di? PoiEnfi^iil eiji Pretória íio 
er. P^rnríítn Koíiolpho Hiritze Hi- 
heiro* 

O con&ul de Portugal cm Pretória 
no &r, Ernesto Rodolpho Hmtr« 
Ribeiro. 

O sr. Auguísto CeBftT Barjona de 

Frei tus ao st. Ernesto Hodolpho 
liiutze Ribeiro, 



O Bf. Eruefito Kodolpho Hintzr Ri- 
beiro íio sr» Augusto CuHar Itarjo- 
de Freitas, 

O ST. Erne.ííto Rodolplio Hintze Ri- 
btiro ao sr. Augusto César Barjo- 
na de Freitas. 



Idem*, 



O ST. Augusto César Barjona di^ 
Frei ta f* ao sr. Eme st o Hodoípho 
Hintze Ribeiro. 

Memorandum apresentado pelo go- 
verno inglez. 



O sr, ErneaÍ4i Rodolpho Uíotze Ri 
beiro ao &r. Augusíto Ceaar Barjo- 
na de Freitas. 



O sr. Augusto C'esAr Barjoiía de 
Freitas ao sn Ernesto Rodolpbo 
Ilijitze Ribeiro. 



O sr. Ernesto Rodolpho ILintze Ri- 
beiro ao ST. AuguBto César Barjo 
na de Freitas. 

idem * . * »...-.,. 



rdeuL. 



Datas 
1890 



8 de agosto 



8 de agosto 



8 de agosto 



9 de agosto 



9 de agosto 



IQ de agosto 



10 de agosto 



10 de agosto 



11 de agosto 



12 de agosto 



12 de agosto 



12 de agosto 



12 de agosto 



13 de agosto 



13 de agosto 



Aisumpto 



Remessa da contra-proposta 

Aonexo A — Alterações apresentadas 
pelo plenipotenciário portuguez ao 
projecto inglez do tratado 

Acceitaçâo da convenção entre a Ingla- 
terra e o Transvaal. Tratado portaguez 
será acatado 

Confirmação do assumpto do telegramma 
precedente 

Approvação da convenção com restricçoes 



Conversa com sir Philipps Curric acerca 
das modificações propostas. Impres- 
são causada pelos acontecimentos do 
Chire 



Referencia á attitude de sir Philipps Cur- 
rie. Communicaçâo do telegramma do 
cônsul de Portugal em Pretória de 9 . 

Indicações sobre a redacção do artigo 
12,^ do projecto 



Conveniência de que no artigo 1." do 
projecto se designe a fronteira norte 
de Moçambique, nos mesmos termos 
em que está designada na convenção 
com a Allemanha 



Discussão da contra-proposta. Modifica- 
ções obtidas 



Modificações que o governo inglez se 
acha habilitado a acceitar ; condições 
que reclama para isso 

Opinião do governo sobre a convenção. 
Conveniência de não demorar a defi- 
nitiva redacção e assignatura. Instruc- 
çoes 



Resposta dn Ind» pendência Belga ao Sih- 
cle em que declara a fronteira entre 
Portugal c o Estado Independente do 
Congo, e que o Muata lânvua formará 
o 12.° districto administrativo d'aquel- 
le estado. Importância d 'esta declara- 
ção 

Resposta ao telegramma antecedente . . 



Declarações do governo portuguez ao Es- 
tado Independente do Congo acerca de 
limites de território 



Adiamento das cortes. Resposta ao sr. 
Costa Lobo ^acerca da conclusão da 
negociação 
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177 



180 



180 



180 



181 



181 



181 



181 



182 



184 



186 



186 

187 



187 
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XIX 



1 



265 



XwaBi 






O govcrnatlor de Lotiren^/o Marqtieâ 13 de agoeto 
ao ãf. Júlio Marqacâ de YilhcnH. ^ 



26(> O governador geral de Moçambíqíie 
ao er, JuUo Marcjue^ de ViJht^na, 



267 



268 



269 



270 



271 



272 



273 



274 



275 



276 



277 



278 



O governador g^eral de Moçambique 
ao ST. Julío Marquei! de V ilhéu u. 



Idem , 



Iden 



O fir. Aug^usto Ceflftr Bavjona de Frei- 
t&à ao HT, Erueetú Rodolpho Hiotze 
Ribeiro, 



O ar. Ernesto Rodolpho Hiiitaíe Ri- 
b(íiro ao sr. Augusto Ceaar Bar- 
joím de FreitaH, 



> 8r. Augusto Tepur Barjona de Frei- 
tas ííi> ^r. Erueâto Rodulpho Uiut^e 
Ribeiro^ 



Idem , 



O jsr. Enieato Rodolpho Hintze Ri- 
beíríí ao er. Augusto César Bar- 
joiía de Freitas, 

O sr. Augusto César Barjona de Frei 
tas an sr. Ernesto Rodolplio Iliiitze 
Ribeiro, 

O sr. Augusto Ceaar Barjona de FreT 
tas ao sr. Erues to Rodolpho Hiiitze 
Ribeiro. 

O sr* Ernesto Rodolpho Híntze Ri 
beiro ao sr Augusto César Bar 
joua de Freitas- 



Idem . 



lÔ de agosto 



Ig do julho 



19 de julho 
27 de junho 

21 de julho 
16 de fl^oãto 



16 de agosto 



16 de agoetfí 



Itj de agosto 



17 de agosto 



18 de agoBto 



18 de agosto 



20 de agosto 



20 de agosto 



A«4tlfDplD 



DiK'lara^;ôeB dos grandes chefes vatuas 
das terras de Gíl^íl^ atlirmação de Uuu- 
gmthana de ser vassallo de PortugaL 
attitude d'eUe para com os boers ... . 

Paelíicaçao do Chire. Noticias do gover- 
nador de Qucl imane. Substituição dos 
fiipatís poi' troiias regulares* Caso do 
vapor iugle^í, Desmentido acerca de 
Buehanan. Ordens ao tenente Couti- 
nho ,,...*.,* * 



Expedição da canhoneira ingleza Sforh 
fundeada no Cbinde. C'nnfereucia eom u 
eomuiandaute. Impossibilidade de evi- 
tar que os navios inglezes naveguem 
no Zauibe^e. ,,..**.,.,.. * , . * . 



Remes^ de um doeumento. 



\nuexo A. — ^Instrucçòes ao governador 
de Quelímane- ,*..»....*,»,......, 



Procedimento havido entre aa auctorida- 
des díí Moçambique e a officialitlade 
dos navios in^de^eâ Siork e Piyeon^ . . . 

Ferguntu do governo iuc'lez acerca daa 
tarifas do caminho de terro de Fungue* 
Motivos por que aqueUe governt» quer 
que as canhoneiras entrem uo Z»mt>e/'e 
e no Chíre, * * * , 



Pede se lhe eonim uni quem toda? as mo- 
dificações obtidas, e deseja aer preve- 
nido logo que a convenção seja assi- 
gnada. lleapoa^ta acerca das tarifas* 
Convetiieneia de que as canhoneiras 
nilo entrem no Zambeze antes da ap- 
provação do tratado 



Data provável da jissign atura do tratado. 
Resposta de sir James Fergusson, na 
caiara dos commuus, 
tado ......»..,.*.,... 



áeerea do tra- 



luBistencia para que aa canhoneiras es- 
perem pela ap provação do tratadOh.-- 

Reclamação contra o doereto do Estado 
Independente do CougOi que ereou o 
12." distncto , 



Proposta de modificíiç^o no artigo 1 4. ",e 
na parte rejativa ao arrendamento no 
Chinele, , 



Referencia ao discurso de eneerrrtmento 
da fícpfiiio do parlamento inglez á de- 
limitação dos territórios em Africa. * . 



Pergunta acerca da indicaçlo da 
teira norte de Moçambique, . - » . 



fron- 



Pergunta acerca da interpretaçito de li- 
berdade de navegação nos rios. ,..«. , 
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288 



289 



290 



291 
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293 



O ST. AujETHsto César Barjoiui do Vm- 
til» ao er. Ernesto Rodolpho Hinto 
Eibeiro, 

O er, EmeEto Rodo]j>lio Hintsie Ri- 
boiro íiO Sr. Augusto César Uiu"- 
jona de Freitiís. 

O sn Augtisto César Bfirjojja de Frei- 
tíís ao sr, Ernesto Kodolplio Hintze 
Kibeiro- 



O sr* Ev lies to Rodolplio Hinte Ri- 
beiro ao br. Au^^usto Ceear Bar- 
jona dg Freitas, ; 

O sr. Erneeto Rodolpho Hmtze Ri- 
beiro íiotí ministros díí PtjrtiigfU no 
cstrftiij^ciro e aos governadores 
g^craes do Angola e Moçambique. 

O sr* Augueto César Darjona ãe 
Freitas ao sr. ErncHto Rodolpíio 
Ilintze Ribeiro. 

O sr, Aií^Tisto César Bar jona ãe 
Freitas ao 5r, Ernesto Rodolpbo 
Hintsíc Ribeiro, 

O &r. Ernesto Rodolpbo ITint^e Ri- 
beiro ao &r. AufTuato Ocsar Bar- 
jona de Frei^tas. 

O sr. Augusto César Barjona de 
Freitíts ao sr. ErneBto Rodolpbo 
Hintzc Ribeiro, 

O governador geral do Angola ao 
sr. Eriíeeto líodolpbo Hintzc Ri- 
beiro. 

O sr. Ernesto Rodolpíío líintKe Ri- 
beiro ao governador genil de An* 
gola. 

O sr, Ernesto Rodolpho Híntze Ri- 
beiro ao er. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 



O sr. Augiisto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpbo 
Ilintze Ril>eiro, 

O sr. Ernesío Rodolpbo Hititze líi- 
1)0 iro ao sr, Aug-usto César Bar- 
jona de Freitívs. 

O sr, Jalio Marques do Vilíieua ao 
governador geral de Mo^^-^am bique. 




20 de 



"20 de agosto 



21 de agosto 



21. de agoâto 



21 de agosto 



2t de agosto 



22 de agosto 



22 de agosto 



de agosto 



23 de agosto 



24 de agoííto 



25 de agosto 



25 de agosto 



27 dd agosto 



25 de agosto 



Asfidmptú 



Assign.ituríí do tratado. Fedido de aiicto- 
riHaçílo psjira dar conhecimento do tra- 
tado é, imprensa *- - 



Agradecimentos do governo. Anetorisa- 
*;íío para tornar conheeido o tratado 



Resumo das raodifieaçòes eonsi|]rfiadaíi na 
eonveaçao, e de duas notas do governo 
iugleK, tratando, uma de tarifas no 
eaminho de ferro de Fungue, e a ou- 
tra pedindo auetorisaçSo para que as 
ea abone iras possam bubir o Zambeez. 

Resposta sobro os assumptos das duas no- 
tas a que se refere o felegramíoa an- 
tecedente * . 



Bases da convenção entre Portugal e a 
Inglaterra* * * ,,,•,♦,,,, 



Nora iuszsteneia para que as eanlionei- 
ras uío entrem Jio Zambeze. Resposta 
ao telegraitnna de 20 *,,.,.». 



Henposta do governo ingle£ à insistência a 
respeito das cjmhon eiras. Attitude dos 
j o mães ingleses acerca da coiaveuçáo 

Pedido de iuformaçoei ^obre algumas das 
estipulações, ,,**,.. 

Resposta ..*.»* *...«, 

Podido de auctorisaçao ]iara eommunicar 
o tratado á unpreusa , , , . . , , 

Auctoneaçâo o instrucçues. , 



Pergunta do govenxo inglez se haverá 
ineonvenícnte, em que as eanhon eiras 
sejam desenibarcadsis iia embocadura 
do Cldnde, para alii se juntJireni as pe- 
ças de que se eompòem .......«.,,,. 

Combinação de nilo subirem as canho- 
neiras o Zambeze antes cia approvaçâo 
dcí tratado ,.,,.,.,.-.. 

Concorda cm ípie as peças das eiinho- 
neiras fiquem no Chinde^ Ã espera de 
que o tratado seja ap provado. ,.,.,,, 

Pergiuita acerca do ataque da expedl^- 
ção Thompson pelos portuguezep, da 
apprebensao do xíipor JtwiCit iitfphen- 
soUy e do bloqueio do Cblre , , . 
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294 



295 



296 



297 



298 



299 



300 



301 



302 



303 



304 



305 



306 



307 



308 



309 



Nomes 



O governador geral de Moçambi- 

aue ao sr. Júlio Marques de Vi- 
lena. 

Telegrarama recebido no Foreign 
Office, e communicado por sir 
George Glyn Petre ao sr. Er- 
nesto Rodolpho Hintze Ribeiro. 

Sir George Glyn Petre ao sr. Er- 
nesto Rodolpho Hintze Ribeiro. 



Sir George Glyn Petre ao sr. Er- 
nesto Rodolpho Hintze Ribeiro . . 



Sir George Glyn Petre ao sr. Er- 
nesto Rodolpho Hintze Ribeiro. 



O governador geral de Moçambique 
ao sr. Júlio Marques de Vilhena. 

O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintze Ribeiro. 



Idem . 



O sr. Ernesto Rodolpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

Tratado celebrado em Londres en- 
tre Portugal e a Gran-Bretanha. 



O sr. marquez de Salisbury ao sr. 
Augusto César Barjona de Frei- 
t^is. 



O sr. marquez de Salisbury ao sr. 
Augusto César Barjona de Frei- 
tas. 

O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. marquez de Salis- 
bury. 

O sr. Ernesto Roí^olpho Hintze Ri- 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
jona de Freitas. 

O sr. Augusto César Barjona de 
Freitas ao sr. Ernesto Rodolpho 
Hintze Ribeiro. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. Ernesto 
Rodolpho Hintze Ribeiro. 



Datas 
1800 



26 de agosto 

26 de agosto 

27 de agosto 

15 de maio 

27 de agosto 

28 de agosto 

16 de julho 

28 de agosto 
27 de agosto 

27 de agosto 

27 de agosto 
20 de agosto 
20 de agosto 
20 de agosto 

22 de agosto 

29 de agosto 

30 de agosto 
30 de agosto 



Autop^^ 



Resposta ao telcgramma antceedente. 



Attitude hofidl dos pOTtuguozes para com 
o cônsul ingloíc no Chirí}, Pirotcsto . - , , 



Remessa de um ííoeumonto> 



Annexo A. — Prottí^to contra o pnit-edi- 
mento áa.^ auctoridadeíi iiortiígiiezaH 
no Ruo 

Negação do que tívc&se fundamento o 
protesto do major Machado, contra 
actos praticadus pelos inglezcs, . , . . 

Annexo A — Protesto do major Machado 

Remessa de um documento ....... 

Annexo A. — ^ Qncíxa do sr. Thompson 
contra as iUicíor idades portuguczas. . . 

Noticias do Coutln)io. Juatifica^ílo da 
appreheiísiío do VHpor , . . 

Participação de os jorna es ingleses te* 
rem publicado a couvençio 

Communicaçâo do Thnen ter publicado 
a nota do marquez de Salisburv sobre 
as tarifas do caminho de ferro de Fun- 
gue e a re«pos(a do mini atro poituguez. 

Foi recebida a eonvençílo. * 

Para regular os diflerentcs M^ísamptos re- 
lativos ásí suíis rcipe clivas cspboras 
de influencia em Africa 

Necessidade que as canhoneiras que es- 
tão em Zauzibar^ possani subir os rios 
Zambeze c Chire . . , . » ^ 

Desejo do governo inglcz de ípie as ta- 
rifas do caminho de ferro do Pungue 
nào sejam dc^arrasíoadíimcntc supe- 
riores ás dos outros caminhos de ferro 
do sul da Africa 

Resposta á nota antecedente , . , 

Pergunta sobre a interpretaçílo de alguns 
pontos doa artigos 14.^ c 11.*^ do trata- 
do 

Resposta ao telcgramnia antecedeu te. * . 



Desmentido á noticia de terem os ingle- 
zes tomado jíl posse definitiva do Chírc 
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202 

202 
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20a 
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205 
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216 



21G 
217 



217 
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310 
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312 



313 



XOJtliU 



O er. Emento Hodolpho Hlníze Ri- 
beiro a5 sr. Au^sto Ceâar Bar- 
jona do Freitas ...».>.. 



O sr. Augusto César Bar jona de 
Freitas ao er. Ernesto Hodolplio 
Ilintze Bi beiro. 

O ar. Eme&to Eodolpho Hiut2e Ri- 
beiro ao Br. Augusto César Bar- 
jona de Freitas* 

O er, Ernesto Rodolpho íliutze Ri- 
beiro ao ar. AaguBto Ceaar Bar 
jona de Freitas- 



314 O sr. Augusto Ceaar Barjona de 
Freitas ao ar, Ernesto Rodolpbo 
Kiutze KibeÍTO 



31õ 



816 



317 



318 



I' 



tl9 



320 



321 



322 



323 



O sr. Augusto Ceaar Barjona de 
Freitas ao ar. Ernesto Bodolpho 
Hiutze Ribeiro. 

O sr. Ernesto RodoJplio fíintae Ri 
beiro a a ir Georgc Gljn Fetre, 



O sr. Augusto César Barjona de 
PVeítas ao sr. Ernesto Rodolpbo 
Hiutze Ribeiro , . . 



Xdem>« 



O sr Ernesto Rodolpbo Hiutze Ri 
beiro ao sr. Augusto César Bar- 
joua de Freitas, 



O sr. Augusto Ccsar Barjona de 
Freitas ao er. Ernesto Rodolpbo 
Hintze Ribeiro. 



Idem.. 



Sir Georgc Glya Petre ao sr. Er- 
nesto Rodolpbo Hintze Ribeiro. 



O sr. Ernesto RodoIpKo Hintze Ri- 
beiro a sir George Glyn Petre. 



DxUi 



1 de seteiubro 



2 do setembro 



2 de setembro 



4 de setembro 



5 de setembro 



6 de setembro 



8 de setembro 



8 de setembro 



9 de setembro 



d da setembro 



11 de setembro 



11 de setembro 



13 de setembro 



Aunmpta 



CommunicaçSo feita pelo ndnístro de 
Inglaterra, de que em consequência 
das noticias vindas do Ruo^ o gover- 
no inglez nao poderia demorar a en- 
trada das cánboueirafl. Beftposta in^ 
sistindo para que esta parte ae nào 
Terifique ,.*•,. , , ♦ . , 

Perfiuaa âo de que o sr. marquez de Sa- 
Ibbury não porá objecções em demorar 
as eaiibonciras. 

Instrueçoes ,.,,,.,.. 



Proposta de modificação a duas clausu- 
las do tratado : a do conãinitimento 
pnnio da Inglaterra, *? a da participa- 
ção de um engenheiro inglez nos os- 
tu dos do eaniLubo de ferro de Pungue, 

Resposta ao telegramma antecedente. - 



Sobre a exclusílo da provincia de Angola 
do regimen do tratado; e sobre a en- 
trada diis canhoneiras no Zambeze . 

tlesposta á nota verbal de 26, a duaa de 
27, e a uma outra nota verbal de 28 
(vide n."' 2^5, 2% e 2Í17, sobre inciden- 
tes no Clure 6 Ruo) ,...,- 



I 



21S 



21B 
219 



14 de setembro 



Pergunta ao sr. Soveral acerca do sr, 
marquez de Salisbury 

Affirmação do etr, Philipps Currie, de 
que as provisões do tratado nâo s3o 
applícaveis á província de Angola . . . 

Rasilo da insistência Oíi modifitMiçao das 
duas elauí^uliis do tratado, Peri^unta 
áeerca da adirmaçao do sr. FbiUpps 
(.''urrie - . , . . - . - .,,,.,., 

Coufereneia com o sr. marquez de Sal is- 
bury sobre as modifieaçoes a intro ilu- 
dir no tratado. Resultado , . . . 



Confirma í,^âo da declaração do sir Phi- 
lipf s ÍJurrie, ãecrca da proviucia de 
Angola * 



219 

220 



220 



220 



224 



224 



225 



225 



226 



Deolaraçòcs fteerea da excluso da pro- 
víncia de Angola do regimen do tra- 
tado; da subítituivào da clausula do 
consentimento prévio; e da execução 
da clausula relativa aos estudos do 
eamiíiíio de ferro de Fungue * . 



Aeeusa a recepção da uota procedente. 



226 
227 



N.*' 1 

HR. GEORGE 6LYN PETRE, REPREí^EXTAXTE DA INGLATERRA EU IISROA. 
AO SR! ERNESTO RODOLPHO HLNTZE RirtCIRO, MINISTRO DOS NEGOCIOá ESTRANGEIROS 

Lisbori, January 14th 1890. — Monsíeur le Ministre, — Hcr Slajesty^s Govcnimentj 
having been informed by me of the tlecision of thií Govenmieiit uf II iâ Most Faitliful 
Majesty in regard to the requiremeuts erabadied ín my note of the Oth instiuit aud in 
the Memoranda of the lOth and llth instantj I am inatracted to state that they tniôt that 
the orders which will be issued by the Portuguese Guvermnent will be aufficiently 
explieit to put a final end to the eomplíeíitíons vvhidi Her Majesty *3 Governmeut have 
so deeply regi^etted. 

In making the above communication to Your Exeelloncy by direction of the Mai"(][uis 
of Salisbury, I avail myself of this opportimityj etc. 

Lisboa, 14 de janeiro de 1890. — Sr> mini&tro. — Tendo en informado o governo de 
Sua Magestade da resolução tomada pelo governo de Sua Magestade Fidelíssima com 
respeito ás solicitações expressas na minha nota de 5 e nos menwranãa de 10 e 11 do 
corrente, foi-me recommendado que declare que o governo de Sua Magestade confia que 
as ordens expedidas pelo governo português serão bastan tem ente explicitas para porem 
termo final ás complicações que o governo de Sua Magestade sentiu tão profundamente. 

Ao fazer a v. ex.* a referida communicaçSo por ordem do marques de Salísbury, 
aproveito esta occasião, etc. 

N." 2 

o SR. Mo lARCELLINO ARROYO, MINISTRO U UARINUA 
AO SR. JOlO BRISSAG DAS NEVES FERREIRA, GOVERNADOR GERU DE lOÇAfifilQliE 

Xelesramma. 

Lisboa, 16 de janeiro de 1890. — Recommendo v- ex.^ prompto e exacto cumprimento 
telegramma 12 corrente. Peço noticias eem perda tempo acerca sua execução. 



i^/tfc^^-- 



o SR. J0\0 itltlSSAC DAS NEVES FERREIRA AO SR. JOÃO lARCELLINO ARROYO 

Moçambíquej líJ de janeiro de 1890. — Não foi recebido telegramma data 12. Serpa 
Pinto seguiu no primeiro paquete Quelimane para Lourenço Marques. Cumprimento das 
ordeus recebidas muito perigoso para inglezes ; ânimos muito exaltados. 

o SR. JOiO MARCELUNO ARROVO AO SR. JOAO BRISSAG DAS NEVES FERREIRA 

Lifeboa, 17^ do janeim de 1890. — Telegramma citado, que repito, é seguinte: De 
ordena inimcdiíitíiB para que retirem para o sul do Ruo todas as forças portuguezas que 
so aehaiu actuaJiiientc no Chire e no território dos Makololos, ficando assim supprimida 
a auctoridadc por nós ahi exercida. Mande igualmente retirar quaesquer forças militares 
portuguezaa qun estejam igualmente no paiz dos Matabeles e Machonas. Novamente re- 
commendo w cx-* de prompto rigoroso cumprimento este telegramma. Informe sem perda 
de tempo sobro sua execução, 

o SR. ERXC&TO RODDLPHO HINTZE RIBEHIO A MR. fiEORGE GLVN PETRE 

m 

Lisboa, 17 do janeiro de 1890. — lll.°*®« e ex.™® sr. — Em resposta á nota que de 
r> ox.* recebi, euni datii do 14 do corrente, levo ao conhecimento de v. cx.* que já pelo 
telegrapho, no dia 12 d'e6te mez, foram expedidas as ordens necessárias para o devido 
cumprimento da declaração que o meu antecessor fez a v. ex.* na sua nota de 11 ultimo, 
e que o governo assegurará a execução d'essas ordens em harmonia e nos termos da 
mesma nota* 

Aproveito esta occasilo, ètc. 

N.»6 

o SR. JOlO JIARCELLINO ARROVO AO SR. JOlO BBISSAC DAS NEVES FERREIRA 

Lisboa, 18 de janeiro de 1890. — Confio plenamente na sua energia, zCdo e activi- 
dade a lun de dar promptí* exacto cumprimento ordens transcriptas meu telegramma lion- 
tem 17. Qualquer ataque aos súbditos inglezes ou ás suas propriedades acarretaria con- 
sequências graves. Muito especialmente recommendo v. ex.* tomar todas as precauções 
pOíSBiveis a fim de o evitiir. Peço noticias sem perda de tempo sobre execução telegramma 
liontem. ' 



N.° 7 

o SR. JOlO BRiSSAG DAS NEVES FERREIRA AO SR. JOÃO lIARCELilNO AltROVO 

Moçambique, 18 de janeiro de 1890. — Vou tíansmittir ordens respeito Chire pri- 
meiro navio. 

O SR. JOÍO BRISSAC DAS NEVES FERREIRA AO SR. JOlO MAItCELlIXO AUROYO 

Xeleísramxna. 

Moçambique, 19 de janeiro de 1890. — Appareeeram hoje pasquina contra os ingle- 
zes, mandei arrancar; tomei precauçSes. Ordem irá logo li aja navio prompto, 

O SR. JOlO MARCELLINO ARROYO AO SR. JOÃO BRISSAC DAS NEVES FERREIRA 

XelefiTAmma. 

Lisboa, 19 de janeiro de 1890. — As instrucçSes tranecriptas no meu tologramnia do 
dia 17 são consequência de um compromisso internacioníil tomado pelo ijovcnio portu^ucz 
em 11 d'este mez. Urge que lhes dê cumprimento prompto e rigoroso. 

N.° 10 

o SR. JOiO MARCELLINO ARROYO AO SR. JOlO BRISSAC DAS \BVES FERREIRA 

ITelefirramina. 

Lisboa, 22 de janeiro do 1890. — Diga immediatimente e positivamGntfi se estão 
tomadas as providencias necessárias para cumprir sem dt^iuora o qiu^ foi determinado meu 
telegramma 17 corrente. 

N." 11 

GOPIADG UH TELEGRAUMA DE LORD SAUSBDRY AO MINISTRO DE IXGUTKaRA £11 IISDOA 
E QUE POR ESTE FOI ENTREGUE AO SR. ERNESTO RODOLFIIO IIINTZE RIUEIRO 

Foreign Office, London. — January llth 1890. — 3,5 p. nu— Eeccivcd llth at niglit. — 
Following received from Churchill, Mozambique. 

To-day'8 official Gazettc contains act of vindicatiou of ríglitjí. States Mlauri siirrcn- 
dered to Portugueso. Katunga and other Makololos swfín; allcgiiiuce, Governor declared 
to them Portugal reassumed possession of entire territory, basiji and regíon, and will 
adminlstrate them henceforth. 



XRAUUGVAO 

Minisícírio ríos negoeíos estrangeiros. — Londres, 11 de janeiro de 1890, ás 3,5 da 
tarde. Recebido á noite, — Foi recebido o seguinte de Churchill, Moçambique. A Gazeta 
official (lo hoje insere uma declaração de i-eivindicaçSo de direitos. AfHrma Melauri se 
suboietteu aos portuguçzea. Katunga e outros Makololos juraram obediência. O gover- 
nador docIarou-Uieft que Portugal reassumia a posse de todos os territórios, da bacia e da 
região, e que de hoje em dí^mte os administraria. 



Q m. JOlO HIRCEIIIKO ARROYO AO SR. JOlO BRISSAC DAS NEVES FERREIRA 

Liftboaj 22 de janeiro de 1890. — Diga se Boletim official Moçambique de 11 cor- 
rente coutí^*m íicto affiriii;i^'íli> de direitos, declaração de Melauri se ter rendido aos por- 
tuguezeii; de. Cjitunga u outroB makololos terem jurado obediência; de Portugal reassumir 
posse bacia c região Chíre, e de as administrar d'aqui em diante. 

Se Boletim official publicou estas declaraç5es outra data, diga qual foi a data publi- 
cação. Diga míiiâ quatís atí datas em que se praticaram os actos de se terem rendido e de 
obediencin, a que se referem as citadas declarações do Boletim official, e se este as men- 
citma. 

Diga ainda Be á datn (Vesta publicação já tinha conhecimento telegramma governo 
da metrópole com datji IS cuixente. 

lÁ,' 13 

o SR. JOlU RRISSAC ».tS NEVES FERREIRA AO SR. JOÃO MARCELLINO ARROYO 

'Fel eip?f%tn tiin . 

Movambiquej 21^ dti jaiujíro de 1890. — Visto compromisso governo cumprimento das 
ordena reeebidaí<. Falta vajíDr fretei barco vela ir Quelimane; partiu hontem. Verdade pu- 
blicação acto alludído Huhttm official 11 ; acto mostrar data 8 dezembro, quando foi cele- 
brado; estava para publieagão desde principio janeiro. Boletim official de 11 distribuído 
em 10^ eomií acont^ece imiitíia vezes. Telegramma alludido, data 9 e não 8, recebido 10; 
já tinha auetoríaado publieaí;?to Boletim official. 



N.°14 



o sn. RItMSTi» RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. EDDARDO COHEN, 
CONSIL DE PORTUGAL EM PRETÓRIA 

Lisboa, 7 de fevereiro de 1890. — O Times de 3 publica uma communicaçto telc- 
grapliiea datada de Durban l, com respeito á proclamação publicada na imprensa do 
Tranevaal pelo cotiííuI píirtu^uez, e relativa a direitos portuguezes na região nordeste de 

Machona. 



Informe se é verdade o que a proclamação contém, quando foi publicada, e se diz 
respeito ao recente estado de cousas. 

A 

Telegramma publicado no c Times» para o qual o representante de Ingla- 
terra em Lisboa chamou verbalmente a attenção do sr. Ernesto Ro- 
dolpho Hintze Ribeiro. 

Durban, February 1. — The Portuguese Cônsul in the Tran&vaal has publiahed a pro- 
clamation in the Transvaal press declaring that no índependont chief exista in the nortli- 
east of the Mashona country, which was conquered and rcconqucrcd by tlie Portuguese j 
who have a resident at M^Chesa. The Portuguese governmeut wíil recogiiize no ccmces- 
sion on that country by a naiive chief unless íhey have given theír coiisent to it. The 
govemment do not oppose immigration, but encourage settlera who acknowledge the 
sovereignty of Portugal and obey her laws. 

Durban, 1 de fevereiro. — O cônsul portuguez no Transvaal publicou uma proelfiTua- 
çSo na imprensa do Transvaal, declarando que nSo existe chefe algum iudi^pcndente no 
nordeste das terras da Machona, que foram conquistadas e reconquistíidas pelos partugue- 
zes, que tem um residente em Mechesa. O goveruo portuguez nâa reconhecerá coiicbsaão 
alguma n^aquellas terras feita por chefe indigeiía, a não ser que elle tenha dado o seu 
consentimento. O governo nâo se oppSe á immigra^ilo, mas favorece os colonas que reco- 
nhecem a soberania de Portugal e obedecem a suas leis. 



K*» 15 

O SR. EDUARDO GOHEN AO SR. ERNESTO RODOLPUO IIIJVTZE RIDEIKO 

Pretória, 9th February 1890. — Louis Bowler iuvited subscribing immígrants to 
northeast Mashona, stating had concession land from independent paramount chief* Coii- 
sulate counteracted by foUowing notice dated 22d ultimo: Ist, thcre is no iQdejjendcnt 
chief northeast Mashona; 2nd, land conquered by Portuguese j who luive reiíident at Ma- 
chesa; 3rd, His Majesty's government do not recogníze any act performed by a nativ© 
chief in respect of any such contract without conscnt of His Majosty*s government^ in 
conformity with existing land laws; 4th, His Majesty^e government do not oppose immi* 
gration, on the contrary will encourage and assist intending settlers, vvlio ackiiowledge 
the sovereignty of Portugal, and pay duc obedience to her laws, Since then Bowler te- 
graphed 27th ultimo, if necessary, Portuguese subjcct. 

Pretória, 9 de fevereiro de 1890. — Luiz Bowler convidou immigrantes a irem para 
o nordeste de Machona, afBrmando que obtivera cone caseio de terras de chefe indepen- 
dente e supremo. O consulado contestou com a seguinte informaçUo em data de 22 do 
passado : 1 .**, nSo ha chefe independente no nordeste de Machona ; 2.°j terras adquiridas 



por porhiguczcs que tíem residente na Maeliona \ 3.% o governo de Sua Magestade não 
rcconliecc qualquer acto realizado por um diefc nativo com respeito a contratos de tal 
natureza quando feitos Bem consentimento do governo de Sua Magestade, conforme as 
leis existentes sobre o assumpto ; 4.", o governo de Sua Magestade não se oppSe á im- 
migração; pelo coutrario animará e auxiliará os colonos que reconheçam a soberania de 
Portugal e prestem devida obediência ás suas leis. Depois d'Í8so Bowler telegrapbou em 
27 do passado^ se for precisD, ae faz súbdito portugnez. 



N." 16 

A Híi. ERNESTO RODOLPHO HIXTZE RIBEIRO AO SR. EDUARDO COIEN 

Lisboa, 11 de fevercim de 189í\^Xos termos da resposta dada em 12 de janeiro 
ultimo pelo govei*no portuguez ao vltimatHm inglez de 11, devemos abster-nos de quaes- 
quer actos subsequentes que envolvam auctor idade jurisdicional nos territórios da Machona, 
eniquanto se nao resolver dciínitivaracnte a pendência existente entre os dois paizes ; o 
governo portugucz reservou cxpresiameutc os seus direitos. 

N.» 17 

o SR. EDUARDO COHEíI AO SR. ERNESTO RODOLPHO AfKTZE RTREIHO 

^^e 1 e^l^aLm El * 

Pretória^ 17 do ft^vereiro de IsOO.-^Joliannesburg Journal 13th, english organ, pu- 
blishes that 2:000 boera are ready to occupj Masliona, on faith of charter granted by con- 
sulate in name of King; have publicly denied \ publiahed cvidently with view to damage 
Portugueae interests* 

TliAtUJCÇAo 

Pretória, 17 de fevereiro de 1890, — O Jornal de Jobannesburg, orgao inglez, de 13, 
publica (juc estSo promptos 2:000 bocrs para oeeitparçm Machona, em virtude de carta 
c<)ncedida pelo cousulndo em nome de El-Iíei j neguei publicamente; isto foi evidente- 
mente publicado para prejudícâir oa interesses pf^rtuguezes. 

JN'." 18 

o SR. EDSARDO COREN AO SR. En\ESTO RODOLPBO BINTZE RIBEIRO 

Pretória, 20 de fevereiro de 1890. — Local government publishes prohibition agalnst 
citizens Bowler sclieme. 

Pretória, 20 de íevereíro de 1890» — O governo local publicou uma prohibiçâo contra 
os cidadlloB quií seguirem o i^lano Bowler, 



11 
N.° 19 

o SR. EDOAROd GOHEN iO SR. ERNESTO ROBOLPflO IINTZE RIBEIRO 

Xelefipramxna. 

Pretória, 24th February 1890. — British ageiít publishes notice tliat Portugal agreed 
not to attempt jurisdiction in Mashona, bcing widiin sphere British influence. Have inserted 
notice aíso to prevent positiojx of Portuguese government from being misunderstood by em- 
boding text of telegram llth instaut from Your Excellency. 

xjaA.DUcçAo 

Pretória, 24 de fevereiro de 1890. — O agente britannico publica a noticia que Por- 
tugal assentiu em nâo exercer jurisdicçâo em Machona, por estar incluído na egphera de 
influencia brítannica. Publiquei tambcm noticia para evitar que fosse m^l cumprchendida 
a situaçXo do governo portuguez, inserindo o texto do teiegramma de v» ux.*^ de 11 do 
corrente. 

N.» 20 

O SR. LCIZ BE SOVERAL, ENCARREGADO DE NEGOCIdS DE PORTUGAL EH LONDRES 
AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Londres, 6 de fevereiro de 1890. — Uí."^ e ex."® sr. — Tenho a honra de rometter a 
V. ex.* a inclusa circular (documento A) publicada pela associação Int4?niiicioiiííI de Arbi- 
tragem e Paz. Segundo me consta vae realisar-se um meeting publieo para advogar os 
principies contidos n'esse documento. 



Note íssued by the Committee of the International Arbítration 
and Feace Association. 41 , Outer Templo, Strand W, C. 



A.i!tislO'lPoirtvkgvLG»e Qucstion 

Oertain considerations wbioli appear to make it deairable 

that a pnblic conferenoe shoald be beld respecting tlie dnty of tli6 Britisli 

Q-overnment and* people in referenoe to the differenoes whioh have arisen between 

Portugal and Great Britain 

A serious misunderstanding has arisen between Great Britain and Pnrtu^^^Hl; and ít 
becomcs the duty of our Assoeiation to urge the adoption of the principie of arbitnitionj 
and to state some feasons for that course. 

It is neithcr within Ae provincc or the compctence of the Exceutive CHíumiittee of 
the Assoeiation to express any opinion whatever on the complex and dísputcd pointa ín- 
volved in the conflictiug claims of lhe two govemments. Indccd, highlj" t^ntiípctcnt jurista 
will probably have some difficulty in dcciding what constitutes effectivu occupatíou in tbo 
case of the territories in questíon, or how far, on the one hand, their ort^niial disi-uvciy 



I 
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or íhe ci-eation of porta shall weígh again&t the foundatíon *tí miesiouary Bcttlemontsj and 
tlio establishment of aspherea of ínfiiienceí j oii the other liand, 

These difficuítiea, howovtir, makc it ali the more esfiential to a ju&t settlement, that 
a decÍBÍon sliould be obtaíned froni autliorititis wlio liave no bias óf self-ínterest whatever, 
and whij sliall posseâs the highiiât eompeteiiee, and ctjimuand tlie utmoat confidence of ali 
concerned, 

Thert! are special reasone, iii thia particular cuBé^ why the principie of arbitration 
shoiúd bc adopt«d; and they are aa ftUlnws : 

I. An internatíonal obligation Great Britaín has contracted míder the 12th ar ti cie of 
the General Act of the West African Cnnference of 1885, to refer dispute» relating to 
the teri"itorie& inclíeated in artíclc lat of that Treaty to mediation or to arbitration. 

II. Any tlisregard of suoh an engagement munt he attcnded wi th diseredit ^ and di mi- 
ni &h confidence of States in each other's good faith and loyalty. Indeed, any faihire to 
tjabide by engagemenís thua &i>Ieninly contracted niust tend to increase a spirít of aliena- 
tion whieh muâfc dimínish exiijitíng guaranteca for the preservation of internatíonal peace, 

II L The adoption of the ar ti cie in quês tion may be regarded m a niarkcd conse- 
qucncc of the growing desire on the part of govenmients imd peoples to introdiiee a princi- 
pie of the very highest iniportance U> the progresa of civilisation and iiitemational accord, 
In thia particular case it was espccially deaired to prove nt the African Continent froni 
becoming a new área fur conflieta between European States founding settiementa and co- | 

lonies the rei u. 

IV. ThaÈ Great Britain^ whích has beeu ju&tly regardetí as a pioneer of Christian 
and humane principies in the world, abould be the firet to defeat the great purpoaea of 
this Treaty, hy negleetiug to observe the obHgatíuns devolving on her, wonld be a mattcr 
for profonnil and lasting regret, and would wcaken her moral iufluence iii the world. 

V. During the last few days an cxcuhc lias been alleged fi^r such disregard of the 
proYÍsions of the líth article of the Treaty which adiu! té of an obvíous reply. It is 
cl ai me d that Great Britiiin is relieved from the oh liga tion which devolves upon her in thia 
matterj beeause Portugucse officerti in ^Vírica (apparently wíthout authority fnini the go- 
vernment of Lisbon) resorted to acta of violencCj stated by them, howevcr, tt^ have been 
in aelf-defeiice. 

In the first placcj however, it canriot bc coutcnded that an act of wrong ou the part 
of a Power can absolve the other fi*om ita dutiea. 

In the uext place, the fundamental quMstions at issue between the two nations are 
not in any degree aettled hy the fact of the ultiiuatum or the consent of Portugal to 
wiíhdraw from the occupatíon of the territi>ries in question. Botli are at direet variance 
as to their reapcctive rightaj aiid the object of the Berlin Conferenee was that every such 
conflict of clainis «Iiould be settled by indcpendent and impar ti ai authority. Portugal may 
yield to the tlireat of Great Britam to resort to force if British demanda are not ceded, 
but Buch a conceaeion most be regarded as moat unsatiafactory by every friend of 
equi ty. 

VI. It is eertaiuj thereforCj that the necessity and the obligation of a refereuce to 
an avbitnil dccision are as great and binding a» if there had been no conflict between Ma- 
jor Seq^a Pinto and the Makololos. 

Vil. The prineipjle whícli muat dominate ali others is that no man^ and no bodv of 
men^ can be judges ia their own cause; for which reason, ncither the British govenmient 
nor that of Portugal is qualítied to arrive at an absoluto conclusíon as to the conflietfng 
Btatemeuts whieli have been mitde fn refercnee to these evcnts^ or to their conflicting 
elaims aud declaratious of ríglit. 

VIII. At BUch a jimctiurei without bcing unduly influeneed by the opiniouB of others 
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as to oiir owii duty, ít is not unfltting to observe wliat vlew is takcn of tliis crlsis* by tho 
friends of Great Britain belonging to foreign nationalities. It should be n)í.'iit:íHiedj tlierí^- 
fore, tliat tlie Committee of our Assoeiation has received an eamest ajpp^íat to our 
coimtry from Monsieur Frederic Passy, president of the French Peace Sííciety* He ia 
known tliroughout Europe for the independence and moral courage he hi\& sIjotvh ín the 
Chamber of Deputies in his opposition to the war in Tonquin, and his consistí^nt advo- 
cacy of arbitration. He is also distinguished for his profound admiration aiid frieiulship 
for the Enghsh people. His letter, appended to this note, deserves, thereforej atíioiitívo 
consideration. 

We have received a similar communication from the Lombard Union af Arbitration 
and Peace, a body known for its sentiments of esteem and confidenee towards Great 
Britain. That address contains a similar appeal to England to be true to herscll" aud her 
traditions at this important moment. 

For the abovc reasons, the Committee of the International Arbitration and Peace As- 
soeiation conceives it to be of the utmost importance that the English publie ehould be h^d 
to adopt a course of action in this matter which shall be, above ali thinge, just and riglit, 
which shall not place this coimtry in a false position, or lead the goveninit^nt into pru- 
ceedings which Englishmen may afterwards regret. England*s highest and only honour ia 
not that of seeking in the first place to establish her clainis of territory, but to stand be- 
fore the world as the nation which seeks to do siraply that which is requircd by justice 
and right. 

With the view, then, of cnabling oiir countrymen to exercise a legitimate ínfluence 
on their government in this matter, the Committee suggest that a pnblic eonference 
be held for an honest and calm consideration of the national duty in thiw iiiattcr, 

It is to be greatly desired that the leaders of opinion and trusted politicians should 
help to guide and instruct the public. The Committee hopes, therefore, that the vii-e-pre- 
sidents and other well-known friends of this Assoeiation may consent to taku part in sueh 
a conf erence, = Hodgson Pratt, Chairman=t7. Fredk. Green^ Secretary. 

XRADUCÇAO 

Nota enviada pela junta da associação da Faz 
e da Arbitragem Internacional. 41, Outer Temple, Strand W, C. 



Questão aiif;lo-poi:*tu^iieasa. 

Certas oonsideragoes em virtude das qnaes pareoe opportano 
que tenha legar uma conferencia publica quanto ao dever do povo icglez 
e do sen governo em relação às divergências que se suscitaram entre 
Portugal e a Gran-Bretanha 

Suscitou-sc um serio desaccordo entre a Qran-Bretanha e Portugal; e á nos^a asso- 
ciação incumbe o dever de instar pela adopção do principio de arbitragem e de expor al- 
gumas das rasoes que justificam esse procedimento. 

Não está nem nas attribuiçoes, nem na alçada da junta executiva da associação ma- 
nifestar opinião nos complexos e debatidos pontos que se envolvem nas rei ucf antes pre- 
tensões dos dois governos. Por certo competentissimos jurisconsultos teriam difticuklade 
em resolver o que é que constitue occupação real no caso dos territórios de que se trata, 
ou até onde, de uma parte, o seu primitivo descobrimento ou a creação de postos deve 

i 
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prevalecer contra a fundação de misBoes e o estabelecimento de espliera^ do influencia de 
outra píu^tD. 

EiáUiá diãieuldadeií toriiatii, todavia, tanto mais necessário a uma justa solução, que 
a decisão emane de aueturidades estranhas á acção de qualquer interesse próprio, que 
possuam altissiníia eonipeti^iieia, c mereçam a mais absoluta confiança das partes interes» 
aadas no litigio. 

Ha rasSes cspeciaca para quR, n'este caso especial, se adopte o principio de arbitra- 
ssem; sao as seguiuteíí: 

l. Cuntrahiu a Uran-Brctanlia, om virtude do artigo 12.** do acto geral da confercn* 
cia da Africa occidental de 18^5, a obrigação internacional de referir as questSes relati- 
raa aos ierritoriog indicados no artigo I d'aquelle tratado, a mediação ou a arbitragem. 

IL Uma violação de tal paeto deve ser seguida de descrédito, e attenuar a confiança 
dos estadí.rs na sua mutua boa t^ o lealdade. Com cfFeito, qualquer abstenção no cumpri- 
mento ÚQ obrigações tSo soltímnementc contraliidas deve tender a augmentar o espirito 
de repulaào reciproca, que contribuirá para á diminuição dos existentes abonos da manu- 
tençilo da pnx entre as naçSes, 

III. A adíípçiilo dií artigo dr que se trata pode considerar- f^e uma evidente conse- 
quência do oresceute desk^jo da parte dos governos e dos povos de introduzir ura princi- 
pia, da maiB alta ioiportaneia pí^ra o progresso da civilisação e da harmonia intemacio- 
naL N^eiite caso especial era particularmente para desejar que o continente africano se 
não tornasse um novo chimpo de eonflictos entre os estados europeus que se occupam em 
fundar n'elle cstabcdccimentos e colónias. 

IV, Que a Uran-Bretanha, a qual tem sido sempre com rasao considerada uma das 
promotoras dos principiou liu manos e christãos no mundo, fosso a primeira a annullar os 
grandeâ intuitos doeste tratado, com descuidar-se da observância das obrigações que lhe 
incumbem j seria motivo de profunda e duradoura lastima, e debilitaria a sua influencia 
moral no mundo. 

V. Allegou-ae n'estcs nltimos dias uma desculpa a tal esquecimento das clausulas do 
artigo 12.*^ do tratado, á qual v fácil a resposta. Pretende-se que a Gran-Bretanha está 
dispensada de cumprir a obrigação que lhe incumbe n'esta matéria, por terem alguns offi- 
ciaes poriugiiezes na Africa (na apparencia sem auctorisação do governo de Lisboa) re- 
corrido a actos de violência, que elles allegam todavia terem sido praticados em defeza 
própria. 

Em segando logar, as questões fundamentaes pendentes entre as duas naç3es não 
ficam por qnakpier fúrma resolvidas pelo ultimatum^ ou pelo assentimento de Portugal 
era desistir da occupac;ao dos territórios de que se trata. Estão ambas em directo des- 
accordo quanto a seus respectivos direitos, e o objecto da conferencia de Berlim foi que 
todo o conflicto de pretensão gi^ resolvesse por auctoridade independente e imparcial. 
Pode Portugal ceder á ameaça da Gran-Bretanha de recorrer á força, se forem desatten- 
didos os SCU5 pedidoa, man tal cessão não a podem considerar de modo nenhum satisfa- 
ctoria oa amigos da equidade, 

VI, E conaegumtemcnte certo que o dever e necessidade de recorrer a decisão ar- 
bitral &3o tio grandes e f^h ri gato rios, como se não tivesse havido conflicto algum entre 
o major iSerpa Ptnto e os makfdolos. 

VIL O principio que devia prevalecer a todos os mais é que nenhum homem, e 
nenhum grupo de homens pôde ser juiz em causa própria ; |)or esta rasão, nem o go- 
verno britíumíeo^ nem o de Portugal pôde chegar a conchisfio absoluta quanto ás contra- 
dictoriaa affinnaç5es que bo fizt^am com relação a taes succcssos, ou quanto ás reluctan- 
tes pretensões e declarações de direito. 

VIII- Em tal coujunctura, eem nos deixarmos influir indevidamente pela opinião doe 
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outros, no tocante ao nosso dever, ntto deixa de ser opportimo observar a opiniilo quo 
formam n*esta crise os amigos da Gran-Bretanlia, pertencentes a outras naciímalidades. 
Teria por isso de mencionar-se que a junta da nossa associação recebeu um vdiemente 
appello dirigido ao nosso paiz pelo presidente da sociedade francesa da Paz, É cllo co- 
nhecido em toda a Europa pela independência e valor moral que revelou na camará doe 
deputados, pela sua opposiçSio á guerra do Tonkin, e sua constante defcza da arbitra- 
gem. Tem-se também distinguido pela sua profunda admiraçílo e amií?ade pelo povo iji- 
glez. A sua carta, appensa a esta nota, merece, por isso, attcntii con^idcraçílo. 

Recebemos igual communicaçao da União Lombarda áv Arbitragem e Paz, uma 
corporação conhecida pelos seus sentimentos de estima e confiança na Oran- Bretanha. 
Essa representação encerra inn igual appello á Inglaterra^ para que seja fiel a si pro* 
pria e ás suas tradições n^este importante momento. 

Pelas rasSes acima ditas, a junta da associação da Paz e Arbitragem Internacional 
entende da máxima importância que o publico inglez se incline a adoptar unia norma de 
acção n'esta matéria, que deve ser, acima de tudo, justa e recta, que não colloque este 
paiz n'uma falsa posição, ou induza o governo a praticas que os inglezcs possam lamentar 
depois. A mais elevada e única honra da Inglaterra não consiste em procurar em pri- 
meiro logar affirmar o seu direito a territórios, mas a apresenlar-sc perante o mundo 
como a nação que procura simplesmente fazer o que 6 requerido pela justiça e pelo di- 
reito. 

No intuito, pois, de habilitar os nossos compatriotas a exercer n*esto ponto legitima 
influencia em seu governo, a junta propõe que se realise uma conferencia publica para 
uma grave e tranquilla apreciação do nosso dever nacional n'í*sta questão. 

É muito para desejar que os directores da opinião e oí* políticos auctorieados con- 
tribuam para guiar e esclarecer o pubHco. 

Ajunta espera, portanto, que os vice-presidentes, e outros reconhecidos amigos desta 
associação, consintam em tomar parte em tal conferencia. = jy(>íí^fl(^n Prott^ presidente = 
J. Fredk Green, secretario. 

N.** 21 

O SR. CONDE DE AZEVEDO DA SILVA, ENCARREGADO DE N^OCIOS DE PORTl GAL EM PiRlS, 
AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZB RIBEIRO 

Paris, em 8 de fevereiro de 1890. — 111.™** e ex."® sr.— Tenho a honra de paaaar 
ás mãos de v. ex.* o documento junto (documento A), que o presidente da sociedade 
franceza de arbitragem, sr. F. Passy, me pede para transmittir a v. ex.^^ o que foi ap- 
provado por unanimidade pelos membros da referida sociedade. 

Deus guarde, etc. ' 

A 

A S. E. le ministre des affáires étrangères de Portugal 

Paris, le 4 février 1890. — Monsieur le ministre. — La sofiété française pour lar- 
bitrage entre nations croit devoir vous soumettre respectueusement len obscrvations 
sui vantes à Toccasion du différend qui vient d'éclater entre la Grande Brctagne et le 
Portugal. 

L'opinion publique dans le monde entier, s'est émue ajuste titrc de ce cotiflit. 

De toutes parts les appréciations les plus diversos ont ete ít sou sujet formulées en 
termes passionnés, parfois même violents. 
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La eoeiéto lVan(;aÍBe pour Tarbitrage n'H point pris part à ces discussions, et elle nc 
se croit pas npptilée ii se faire juge entre les deux parties; son role n'est pas de pro- 
noncer des senteíices d arbitrage, mais d'en provoquer. 

Naus íioiis pormoÈtons donc de rappeler en son nom le grand príncipe de plus en 
pins c^nsacru par le droit International depuis la conférence de Paris, en 1856, d'après 
lequel les puísaanceu civíliííéos ne doivent plus se faire juges dans leurs propres cau- 
ses* 

Anx tonnea dii 23" protocole de cette conférence, confirme, votre excellence le 
saít, par le cungrti» de Eerlin, en 1878, toutes ces puissances avant d'en appeler aux 
armes doivent, en cas de dUsentiment sérleux, faire appel aux bonsofficesd'unepuÍ8sance 
amie, 

En tout état de cause et pour toutes, il y a líi une obligation morale à laquelle 
elles ne sauraient ae BOUBtraire. Mais cette obligation est particuliòrement de droit strict 
pour lea puÍBsaiiecs qul ont pris part à Berlin à la conférence par laquelle a été constituo 
TEtat iieutre du Congo. 

Par Tartiele 12**, en eftet, les puissances signataires de Tacte constitutif de cet Etat 
Be sont engagéci* pour le cas oii un dissentiment sérieux viendrait à s'élever entre elles, 
k recourir avaut d'eu appeler aux armes à la médiation d*une ou de plusieurs puissances 
amies. 

Et ai, par mie laeuue regre ttable, Tarbitrage ne leur est point imposé en termes 
anssi irapératifí, il y est tout au moins recommandé de la façon la plus expresse, les 
mômes puissances se rései^vant, est-il dit, pour le même cas, le recours facultatif à la 
procédure de rarbitrage. 

11 est done ineonte^table que par cet acte et pour toutes les puissances qui y sont 
iutervenues, Tem pio i de la force pour régler leurs difFérends est absolument et impera - 
tivemeut condamné, 

ííotrc eoeiété, monsíeur le ministre, en faisant cette constatation, croit devoir ajouter 
respectueusement que Tubligation de recourir pour le règleraent de leurs dififérends aux 
voietí amiables de la médiation ou de Tarbitrage, ne lie pas seulement les puissances entre 
lesquelles nu différend peut se trouver soulevé; mais qu'il lie en même temps toutes les 
autrea puísâaneeá signataires de Tacte de Berlin garantes au même degré du respect 
des engagements communs. D'ou il resulte que ce n'est pas seulement a la Grande 
Bretagnc et au Portugal que Ton est en droit de rappeler leurs engagements. Ce sont 
toutes les puissanced qui ont pris part à la conférence de Berlin qui sont ténues les unes 
vls-à-vÍ8 dea autres et vJR-à-vis du reste du monde de ne point laisser protester leur 
signature colleetive. 

Est'il besoin de dire, monsieur le ministre, qu'il n'entre dans nos observations aucun 
Bentiment dJiustilité à Tégard de la grande nation à laquelle nous osons vous deraander 
de rappeler les lermes de Tengagement auquel elle a pris part. Personne d'entre nous 
n^ignore et oe eeniit tente d'oublier la grande part qu'a prise TAnglcterre aux progrès 
et aux reformes qui liannrcnt Ic plus la civilisation modenie. Qu'il s'agisse des libertes 
civiles ou politiques, qu^Il s^agisse de Tabolition de Tesclavage, qu'il 8'agisse enfin de 
1 'introductiun dans le droit moderne du príncipe et de la pratique du droit de Tarbitrage 
iiiteniatianal, toujours nous pouvons avec confiance et gratitudc, tourner nos regards vers 
TAngleterre. Cest ehez elle plus particuliòrement qu'a étc proclamce et appliquée avec 
tídat Ia doctrine de Tarbitrage, et à cette heure même, nous le savons, beaucoup de* 
gínéreux esprits et de nobles coeurs Ty défendent avec une persévérance à laquelle 
nous BommeJíí henreux de rendre homraage. 

Que perBonae done ne se trompe sur nos intentions. Notre seule préoccupation, notre 
seule ambition est de coutribuer a faire prévaloir une fois de plus des príncipes qui, s'ils 
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étaient mieux coinpris et mieiíx appliqués, éviteraient au monde de Êunglants conflito et 
le préserveraient des plus redoutables éveutualités. 

Telles sont, monsieur le ministre, les observatíoiiB que la société françiiise pour 
Tarbitrage avait le devoir de soumettre à votre excellence* Elle est convaíncue qii*ellee 
ne vous paraítroiit pas indignes de votre attention. 

L'article 12® dii traité de Berlin, que nous invoquonSj ii est pas seulement uno sau- 
vegarde pour un cas partieulier; il est Tune des gariuitíes coiniiiunea de la pais et do la 
sécurité du monde; car il represente, avec la sancti^^n de t(jtitea le^ puisâanutís, Ia rccon- 
naissance de la suprématie du droit sur la force. 

Veuillez agréer, monsieur le ministre, Tassurance de nos seutiments profondOmeiít 
respectueux. 

Pour la Société d^Arbitrage = Le président Fréãérk Passy^ raembre de Tinsti- 
tut=:Le sécrítaire general, Charles Eichet, 



N.'' 22 

O SR. HENRIQUE DE MACEDO PEREIRA COUTINHO, REPRESE^MANTE DE PORTUGAL EH MUXELLIS, 
AO SR. ERNESTO RODOLPHO UIXTZE initElllO 

Bruxellas, 13 de fevereiro de 1890.-111."^^ e ex/"° sr.^ Tenho a honra de remeta 
ter a v. ex.* a inclusa requête (documento B) dirigida, por meu intermédio, pela secção 
belga da Federação Internacional da Arbitragem e du Paz ao governo de Sua Mítgestade 
Fidelissima, que recebi no dia 11 do corrente, acompanhada da carta (documento A) cuja 
copia envio também inclusa, e á qual respondi logo aceusíinda a recepção do documento 
e assegurando a immediata remessa d 'elle a v, ex,* 

Deus guarde, etc. 



Fédération Internationale de TArbitrage et de Ia Paíx. — SeL*tion belge. — Eue 
Joseph 2, 39, Bruxelles. — Ce 10 février 1890. — Exeellence. ^^ Ni.ms avoua TavaiUnge 
de vous adresser sous ce pli une requête que nous vous scrions fort obligée de bien vou- 
loir faire parvenir à votre gouvernement. Elle est Texpression du scntíment qui anime 
toutes les associations pour la paix et Tarbitrage, répandues, cn nombre ehaquc jour 
croissant, sur toute la surface du globe. Bien que notre socíétó soit une des demieres 
nées parmi les sociétés similaires, elle estime cependant qu'il eí*t de son devoir de faire 
appel, en toute occasion, aux príncipes qu'elle a pour bat de faire próviUoir, Vcuíilea 
agréer Tassurance de notre respectueuse considération. 

A son excellence Henrique de Macedo Pereira Cimtinhu, euvoyé extraordinaire et 
ministre plenipotentiaire de Sa Majesté le Roi de Pnríugal et des Algarveâ-=^Le aecré- 
taire general, L, Fontaine. 

B 

Bruxelles, . ce février 1890. — Considérant que Tarbitrage est le meilleur moyen 
de régler les diflférends qui peuvent s^élever entre les états et que, dana lo traité de 
Berlin, les étíits qui y sont intervenus, se sont engag('*s à recourir à larbíírage pour tont 
différend relatif à leurs possessions d^Afrique : 

La section belge de la Fédération Internationale pour TAi-bitrage et la Paix croit 
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pouvoii* B'adre8ií>t au gõuvememeiít anglaig et au gouvemement portugais pour les prier 
cravoir recuurs à Tarbitra^t* aíin írni*river au rtglemeiít de leur» contcBtatíons relatives 
fiux limites de kuira tt'rrltínre& nrspectifs dan» la région du Zambèse. 

Eile itivite^ d autre part^ les niembrcs de Ia conférence interparlementaire^ à insister 
ftuprès de Ilhii-b gauvtTiíeiniMitB n^3}>f*t:tlf8 pour que ces derniers apportent leur appui aux 
démarchei faltes auprèa dos deux étate en conflit, par les gociétés de la Paix. = Le pré- 
çidmt^ Emih' de Aarrry^Lc &<^crétaire general H. la V, du Vaune, 

o Sn. MATH1AS UE CilItVAlUO E VISCONCELLOS, REPRESENTANTE DE PORTIOAL EM ROMA, 
VO SH. ERNCSTO ROOOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Roma, 14 de fevereinj tlc 1890. — Dl."*° e ex,"® sr. — Sob a presidência do sr. de- 
putado Bonghi reuniu-se, lia poui?o, o conselho da «Associazione per la Pace e per TAr- 
bítrato Intemazíonule íii Rouia>, f.*, a respeito da pendência entre Portugal e a Inglaterra, 
flpprovou uma deelnraçSg quo v. ex/ «e servirá ver do excerpto incluso (documento A), 

PeuB gnardej etts 

A 

O conselho director da assocíaçílo Internacional da Arbitragem e da Paa, em Roma, 
reiíniu-^e houtonij 12, sob a prei^ííleucia do sr. Bonghí. Examinou-se o projecto de decla- 
ração &tjbre o CMiiflicto aii^j^lo-iusií^ projecto que foi proposto pela associaçílo de Londres; 
tli-poia dv unia acalorada dí&casííiluj iiii que tomaram principalmente parte os srs. Bonghi, 
Mazzuleui e Pandolfij e os pmfessoreB Faceli, Mainezi e Morandi, approvou-se a seguinte 
declaração j que m resulveu communicar á associação ingleza, assignada pelo presidente 
o secretario da secção romana: 

tOa abaixo assignatlos^ em nome e por especial encargo da commissRo directora da 
aasociaçSlo para a Paz e Arbitragem Internacional, em Roma, exprimem, com esta declara- 
ção, a stia viva esperança de que para se obter uma accommodaçãlo equitativa e pacifica 
da questão^ concernente ao moderno conflicto entre a Inglaterra e Portugal, os governos 
doestas naçííea cuncordetn commelter a soluçUo d'aquolla questSo a uma mediaçXo ou a 
uma arbitragem, cm lianuonía eoin o artigo 11.'* do protocoUo geral de 28 de fevereiro 
de 18H') da conferencia de Berlim, que os representantes de ambas as potencias assignu- 
ram e se obrigaram n seguir. 

tOâ abaixo assígnadus, fiem entrarem no mérito da controvérsia, exprimem, com 
oata declaração, o seu pn>fun<h> pezar de que os actos de hostilidade entre os officiai-s 
porttigLUízcs V algunia« ti"ibus iiidigt nas dos territórios disputados se tenham consideradi^ 
perigosos parifc as tribus indígt.'naíí it para os súbditos inglezes residentes no sueste de 
Africa, c que esta circunif^tuncia tlessc motivo á nota do govcnio inglez, que contém o 
ult i ma hi m de 10 d c j a n u iro de 1 ^ 1^0 . 
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N.° 24 

o SR. ACGISTO CISAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO lilNTZE RIBEIRO 

Xelesromma. 

Londres, 13 do fevereiro do 1890. — Julgo conveniente nao responder ahi á ultima 
nota do marquez de Salisbury de 28 de janeiro, reservando discussão aqui. 



N.° 25 

o SR. ERNESTO RODOLPHO BINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA Dg FfilITAS 

XHegrainma. 

Lisboa, 14 de fevereiro de 1890. — Despacho de marquez de Salisbury a ministro 
de InglateiTa 28 de janeiro nXo me foi communicado, porque não abri aqui discussão, 
que deve correr alii. 



N.^ .26 



o SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERlUO DE CARVALHO HARTENS 
AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Roma, 20 de fevereiro de 1890. — 111."^ e ex.™® sr. —Ainda que do Monomotapa se 
tem ultimamente escripto tanto, todavia nao sei se existe a carta do missionário Luiz 
Froes, de 16 de dezembro do 1561, narrando o começo da missão portugueza nos domí- 
nios d'aquelle império, c a viagem dia a dia desde Moçambique, carta que vem nos Ntiovi 
avvisi dtlle Indíe di Portogallo, Veneza, 1565, traducção do hespanhol. 

Tem interesse como documento contemporâneo, irrecusável por isso, sóguodo os re« 
gras da boa critica histórica. 

Deu» guarde, etc. 

N.^ 27 

O SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRJlO D8 CARVALHO HÍRTENS 
AO SR. ERNESTO RODOLPHO HiNTZE RIBEIRO 

Roma, 4 de março de 1890. — 111.™° e ex.™' sr. — Satisfazendo ao que v. ex.* me 
incumbiu pelo seu telegramma de 21, tratei de obter o Livro azid, para ver o viemoran- 
dum de lord Salisbury de 19 de janeiro, e despaclio do mesmo de 28 ao sr. Petre, mi* 
nistro britannico cm Lisboa, desejando v. ex.* a minha opiniSo sobre esses dois docu- 
mentos *. 

1 Os documentos seguintes transcrevem -se das pag. 228 c 230 do Blue Book, apresentado ás duas 
casas do parlamento inglcz em fevereiro do corrente anno ; mas nâo foram communicados ao ministro 
dos negócios estrangeiros de Sua Magestade. 

MemorftMdam fMTU4o yelo marques de Sallsbanr ao er. 0. Petre 

(19 de Janeiro de 1S90) 

With reference to the Portuguese claims in the interior of East Africa, and referring to that part 
ot Senhor Barros Gomes despatch of the 29th November 1889,where it is asserted that «the first histo» 
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ric riglit of Portugal ... is bascd on the ccssion of thc ancient Empire of Monomotapa whicb took place 
iu the year 1630, Dom Nuno Alvarez Pereira being then governor of Mozambiqnc», I have to report 
that no ti-eaty of the kind, nor for that matter, of any kind mentioned by Senhor Barros Gomes was 
evor made, and consequently, there never was any cession of the ancient Empire of Monomotapa made 
to the Portuguese in the year 1630, or at any other time, nor was Dom Nuno Alvarez Pereira, governor 
of Mozambique in the year 1630. 

Thc above assertion is made on the authority of Portuguese documcnts and workô with which the 
Portuguese Government must naturally be well acquainted, but which it is quite evident it would not 
suit them to mention. 

That in the early works of Portuguese writers mention is made of a grant of land on which gold 
mines were said to exist is quite true. But, then, this grant is to unlikc in every rcspect, the «ccssion» 
mentioned by Senhor Barros Gomes, and, besides the time at which it was made is so entirely different 
It Í8, consequently, vcry difficult to understand how much a gi-ant could by any possibility have bcen 
transformed into a «cession of the wholc Empire of Monomotapa», although there can be no doubt that 
the grant hcre rcfcrrcd to is the foundation on which thc so called trcaty of the year 1630 reste. 
This will bo more evident on reading the following account of thc grant above referred to : 
<'Tn the years 1605-1607, un unscrupulous spcculator, proíiting by the thirst of gold and silvcr with 
which the Grovcrnment and people of the Peninsula, Spain and Portugal (Hespanhas), were devoured, 
and this being prccisely at thc time that the savage Emperor of Monomotapa nccdcd help against a re- 
bellious regulo, he (the spcculator) obtained from him a grant of many lands (muitas terras) for the 
Crown of Portugal and among those lands thc «Serra» of Chicova was comprised, whcre it was saidrich 
silver mines existed. In order, howcver, that the dcsire of posscssing the mines should be increased in 
the Government and Govemors, Diogo Simões Madeira sent some silvcr to Lisbon as having been ex- 
tracted from the covcted mines ; and by this means Madeira succccdcd in getting himsclf appointed pro- 
visionally to thc Government of Mozambique. But the deception was discovered at last, and the spccu- 
lator was even prosecuted, but only to appear again with his fanciful mines iu the year 1619, Dom Nuno 
Alvarez Pereira being Governor of Mozambique. 

«In the year 1622 an order of the (Portuguese) Government put a stop to thc work of conqucst 
of the mines. But again in the year 1623 Nuno da Cunha, being Governor of Mozambique, tried to dis- 
cover these fanciful mines, and again also was the impostor Simões Madeira pursued, whcn he fled to 
the interior.» 

The foregoing is one versioa of this grant ; now comes another. Both versious are from Portu- 
guese mauuscripts, and taken from the same work, which is given at the end of the next account 

«In the year 1607 an Emperor, called Punzagute, having made a grant of a great part of his Em- 
pire — ali or nearly ali, the territórios of Rios de Sena — to the King Dou Sebastian, this Monarch,com- 
manded that the guard of Tete (Tetc did not exist as a Portuguese settlement in 1607), should accom- 
pany the said Emperor to honour and defend him ; but the Empire having bcen dissolvcd into a number 
of small States governed by independent régulos, the obligation endcd. (As provindas ultramarinas , by 
João de Andrade Corvo, mcmber of thc Lisbon Royal Society of Sciences, vol. ii, pag. 55, 56, 77. Lis- 
bon, 1885.) 

The excellent work of Andrade Corvo, the intimate frieud of Major Serpa Pinto and the gen- 
tleman who first introduced him to the notice of thc Lisbon Royal Geographical Society, has, so far as 
I am aware, not been made use of nor quoted by any of those gentlcmcn who have recently written on 
the aggi*ession action of the Portuguese in East Africa (see Times Fortnightly Rtvkw and other publi- 
cations) . 

The work well merits to be known, for it is the most complete, impartial, and trust^vorthy one 
that has never been publishcd on the colonial possession of the Portuguese in East Africa, and proves 
in the most pcrfect and undeniable manner that thcy never had any domhiion in thc interior north or 
south of the Zambesi, and only «nominal» dominion on the coast, whcre thcy had thcir fcw miserable 
settlements. 

This so called cession of the Empire of Monomottipa was one of Portugars strong points in thc 
StAtements of Claim set forth by her on the Dclagoa Bay qucstion, and although it is thcrcin made to 
appear that the text of the Trcaty is given in the Appcndix, no such documcnt is to be found in it (see 
Blut Book^ Portuga], No. 1, 1875, chap. iv, pag. 185; reference notes, foot of pp. 3 and 2). According 
to Poi*tuguese writers on thcir possessions in East Africa, thcy themsclvcs did not pcnetrate the inte- 
rior propcrly so called, before the end of the scvcntceth century \ nor were thcy permitted to trade 
with the negrões until about more or less thc same time, that concession being only allowed to thc 
Caffre traders in the immediate vicinity of the coast. The journeys to the interior were only made by 
mulattoes and half breeds, and the furthest points to which they penetrated, exclusively for the 
purposes of trade and the Slave TraflSc, were Mmsapa and Dambarara both of which were destroyed 
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as far back as the yéars 1693-95 and were ne ver again revlBttcil. Incleed It waa owing to thair deBtru- 
ction that Tete was founded. 

There ai^e certainly no better authorities than the PortugiiCHe tliemaelvea to show tbat Porlugal 
had never any dominion in Mashonaland, and equally in tliat part nnrtli of tbe Zaojbeíii callcd 8bire 
Territory. Jambara — a name well known — the territorv to thc noríli and uortli eaaí of tbe Zajnbesi| 
has alwajs been recognized as perfectly independent of the Portuguose. 

And witb regard to Zumbo, it was never more than a villtige with n híilf dozeu of ^wr^tcbed cabins-í 
and its entire population consisted of eightor ten «cominis^ariosu of i^littli? wortli and no repntation^ ali 
mulattoes; and it cannot bo denied that ali tbe disonlcra^ íntrigiieB^ and repcntod attitcka on our set- 
tlements were brought about by tbose vcry men living at Zumbo, wbo wero pvincipally the cause of 
the many troubles we have had with the Caffres. 

There never was a fort at Zumbo, nor any guard and iiltbougb Dr. Livingstone ssivr he fonnd 
the min of a Jesuit church there with a broken bell, on u- bit.* li wero lettcrs L H. S. with a crosa but 
no date (Traveis j 1857, chapters xix, xxi, xxix, xxxi), r ran confidentialh^ aescrt tliat no Jcauit church 
was ever erected there, thc Jesuit were suppressed in 1759, and I nnt qnite iuro tbe Domimcans, wKo 
where installed in the Jesuit Missione, did not built a church in that place, although they did visit it 
as I have found out. 

Be that as it may, the place Avas abandoned for an immensc pcriod, and ít was only in the y^iíit 
1865 that an attempt was made to visit it. 

It is certainly somewhat strange that notwithstatidlng tbe immenRe territorics which according 
to sr. Barros Gomes the Portuguese possessed in the interior of East Africa^ no menti on wh ateve r la 
made of them in the Constitucional Charter of Portugal, promulgatcd in 182<i, allhougb great carç was 
shown in describing exactly the territory of the Kingdom» botb in Western Africa and on tbe Eaíít 
Coast of Africa. Title I, article 2 of thc said Charter is as followa : *f Tn Weíítern Africa, Bisaau, Cachou, 
etc. On the Eastern Coast, Mozapibique, Rio de Sena. Sol ai a, Inbambane., Quillmanc, and tbe Islands 
of Cape Delgado». 

It is scarcely necessary to point out that had tlie Portuguese GoverTiment thougbt for a inoment 
that they possessed vast territorics in the interior of Eaat Africa tlie wor J * Coast i^ would not have been 
used, but «East Africa» as in the case of West Africa. 

Com respeito ás pretensões portuguezas no interior da Africa Oriental^ c relativamente k parte 
do despacho do sr. Barros Gomes de 29 de novembro de I88í), onde so affinna que "o primeiro direito 
histórico de Portugal ... assenta na cessão do antigo innpeHo do Monoiíiotapa, realizada no anno de 
1630, sendo governador de Moçambique D. Nuno Alvares l^ereira^j, teidio a informar quo nenhum tra- 
tado, da natureza do mencionado pelo sr. Barros Gomes — e pani t^íite íissumpto, de qualquer natureza — 
se fez nunca, e por conseguinte que nunca houve qualquer c oscilo do antigo império do Monomotapa 
feita aos portuguezes no anno de 1630, ou em outro qtialqtier anno ; nem era D. Nuno Alvares Pereira 
governador de Moçambique em 1630. 

Esta asserção tem por si a auctoridade de obras o documentos que o governa portuguea deve na- 
turalmente conhecer muito bem, mas que, é evidentisaimo^ lhe uâo convinha menoionar. 

Que nas obras de antigos escriptores portuguezes ee menciona a í^oneesíiío de terras, em que ae 
dizia existirem minas de oiro, é absolutamente exacto- Mus cata conce^s^o nada tem que ver^ sob 
aspecto algum, com a cessão mencionada pelo sr. BaiTOâ Gomes, c^, demaict^ o tempo em que fot feita é 
inteiramente diverso. É, por conseguinte, muito difficil de entender como tal concessão pôde por qual* 
quer forma transformar-se n'uma «cessão de todo o império de Monomotapa^n, embora nao j^fís^a haver 
duvida de que a concessão a que se faz aqui referencia é o fundamento em que aspcnf-a o tal denomi- 
nado tratado de 1630. 

Isto ficará mais evidente a quem ler a seguinte historia da eonee^aao a que se allude acima. 

«Nos annos de 1606-1607, um especulador sem escrúpulos, aproveitando a sede de oiro e prata que 
devorava governo e governados nas Hespanhas, e por oecasiâo de nccesisitar auxílio contra ura regulo 
sublevado, o selvagem imperador de Monomotapa, obteve d>ste a doação de muitas teiTas para a corte 
de Portugal : entre estas terras doadas comprehendia-ííe a serra ile Cliicovai onde se dizia haver ricas 
minas de prata. Para que o appetite de possuir as mina*^ de Chicova se avivasse no governo e no» go- 
vernadores, Diogo Simões Madeira mandou a Lisboa alguma, eorao acudo exti-ahlda don cobiçadas 
minas; e por esta forma chegou Madeira a ter interinamente o governo de Moçambique. Por fim des» 
cobriu-se o engano, e o especulador foi até mettido em processo, para dr* novo appareccr com as suas 
phantaaiadas minas em 1619, sendo governador de Moçambique D, Nuuo Alvares Pereira, Em 1622 
foi ordem de pôr termo aos trabalhos da conquista díia minas ; mas tie novo em lí>23 foi Nnno da Cunha 
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tentar o descobrimento das phantasticas minas, e de novo também foi perseguido o impostor Simões 

O nue auírcede é urua vor^iia d'esta concessão; agora apresenta-se outra. Ambas as versões 
procedem de munu^scriptos portuguezcâ, e sâo extrahidas da obra indicada ao fim da seguinte nar- 
rativa. 

M Um lmpí:rador cbajimdo Ponza^^ute, havendo em 1607 cedido uma grande parte do seu império, 
todos ou quaai todo» os territcnoa de líios de Sena, a EI-Rei D. Sebastião, este monarcha mandou que 
o prcf*idio de Tott* (Tefr aij^lu íiko ('xiíítia como estabelecimento portuguez em 1607) acompanhasse o 
dito imperador pura o honrar e (Irfcndcr ; mas em 1759 o império havendo-se dissolvido em pequenos 
estados indcpen^lentcs, a obríjE^aÇíto terminou.» 

A^/ proritteífijt ítHraftiftrinQs^ por .íoâo de Andrade Corvo, sócio da real academia das scienciaa 
de Lisljoa, voL ír^ píig. 55, 56, o 77, Lis^boa (1875). 

A excelteute obra de Auilrade Corvo, o intimo amigo do major Serpa Pinto, e a pessoa que pri- 
meiro o apre.Horjtou k rea! sociedade de geographia de Lisboa, nâo foi consultada nem citada, que me 
conste, por ní.*nhunia das pessoas que recentemente escreveram sobre a attitude aggressiva dos por- 
tuguczes na Afrir a oriental (vide Times ^ Fortnightly Revieto e outras publicações). Esta obra merece 
bem ser conhi^rida, porqtiê é a mais completa, imparcial e fidedigna que se tem publicado acerca das 
poBsesâuei» coloiiiaeg dos portu;?'uezefl na Afi-ica oriental, e prova pelo modo mais perfeito e irrecusável, 
que ellcB nuíi!'a p^íssuiram quftlqut-r dcmúnio no interior ao norte ou ao sul do Zambeze, e somente do- 
roinio nomijial na eosta, onde tinhum alguns miseráveis estabelecimentos. 

A tal denominada eeseão da Monomopata foi ura dos principaes argumentos de Portugal na me- 
moria por clle piíblic-ada na queíttílo de Lourenço Marques; e embora se diga n'ella que o texto do tratado 
é dado em appnidicí', tal doeumí^nto ee oâo encontra n'elle. (Vide Blue Book, «Portugal, n.*» 1, 1875», 
capitulo IV, pag. lí^5; notaíí de reftTcncia a pag. 2 e 3). 

Segundo alguns escriptores portu^icuezes que se occuparam das suas possessões na Africa oriental, 
nunca elleft penetraram no interior, prippriamente dito, antes do fim do século xvii ; nem lhes foi per- 
mittido negociar com oe negros at^ pouco mais ou menos o mesmo tempo, sendo esta permissão apenas 
dada aos cora me rei a nte» cafre» na inimcdiata vizinhança da costa. As jornadas no interior eram unica- 
mente feitas por mulatos e mestiço3i o os mais afastados pontos a que chegavam, exclusivamente com 
o intuito de comincreio e tríifieo de eseravos, foram Mussapa e Dambarada, ambas as quaes foram des- 
truídas pelos anãos de IBWà e 1695, e nunca mais foram visitadas. E certo que á sua destruição se deve 
a fundação de Te te. 

Nào ha certamente melhores auetoridades do que os próprios portuguezes, para mostrar que Por- 
tugal nunca exerceu dominio no que è hoje chamado a Machonalandia, e também n'aquella parte norte 
do Zambeze, chiimado o território do Chire. Jambava, nome bem conhecido, o território ao norte e ao 
norrleste do Zambeze, sempre se reconheceu como de todo independente dos portuguezes. E com respeito 
ao Zumbo^ nunca foi mais do que uma nldeia com meia dúzia de desprezíveis choupanas, e toda a sua 
população conptístift em oito ou dez commissarios de pouca importância e nenhuma reputação, todos 
mulatos-f e nâo pode negar-se que «-todas as desordens, intrigas e repetidos ataques aos nossos estabe- 
lecimentos furam levados a eíTeito por uquelles m(;smos homens que residiam em Zumbo, que eram a 
principal causa das muitas qne-*tíV8 que tinhamos com os cafres. 

Kunca existiu um forte em Zumbo, nem guarnição, e embora o sr. Livingstone diga que encontrou 
as ruínas de uma igreja de jesuitas. com um sino quebrado, em que se liam as letras L H, S.y com 
nma cruz mas nein da!a iTrarefã^ 1H57, capitules xix, xxr, xxix, xxxi), posso confiadamente Hsseverar 
que nunca se erigiu ^m Zumbo uma igreja de jesuítas; foram estes supprimidos em 1759, e tenho a 
absoluta certeza que os dominicoSi que se estabeleceram nas missões dos jesuítas, não construíram 
igreja alguma n'aquelle legar, ainda que o visitaram como achei provado. 

Seja como for, o logiir e&teve por immenso tempo ao desamparo, e somente em 1865, se fez uma 
tentativa jíara o víjíítar de novo. 

Cauísa de certo alíruma estranheza que, sem embargo dos immensos territórios, que, segundo o 
sr. BarroB íí ornes^ os portuguezefi ponsuiam no interior da Africa oriental, se não enconti*e menção alguma 
d^elles na carta constitueíonal de Portuaral, promulgada em 1826, embora se revele o maior cuidado 
em descrever n'ella exactamente o território do reino, tanto na costa occídental como na oriental da 
Africa. 

O título I, artijro 2." díi referida carta é como segue: Na Africa Occidental, Bissau, Cacheu, etc* 
Na costa oriental, Moçambique, Rios de Sena, Sofala, Inhambane, Quelimane, e as ilhas de Cabo Del- 
gado» 

E quflsi desnecessário acrcí^fentar que, se o governo portuguez pensasse por um momento que 
possiiU vHHtoei territórios no interior da Africa oriental, não teria empregado a palavra «costa», mas 
tAfrica orieníaU, asáim eomo di^sse (f Africa occidental». 
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The Marqals of Sallsbnry to Mr. Petre 

Foreign Office, January 28th, 1890. — Sir. — In a memorandnm forwarded to you hy Scnbor Barros 
Gomes on the 12th instant, the Portuguesa Governmeut, in addition to the others consitkrrjitioiís rcíerriíd 
to in that letter, makes a special appeal to the provisions of articlo 12 of the actoí" Borlhi, and proteste 
that by that artlcle they have the right to have the matter then in dispute between tbe two Governracnti 
definitively settled, either by the mediation of another Power or by arbitiation. 

The artiçle to which reference is inade providos that : 

«In case a serious disagreemeut, originating on the subject of, or in the limíts of the tcrritories 
mentioned in article 1, and placed under the free-trade systenj, shall arise betsveeii tlie Signatory 
Powers of the present actor the Powers which may become parties to it, these Powcrs biiui tbemâolve&i 
bofore appealing to arms, to have recourse to the mediation of oue or more of the íriendly Powers. In a 
similar case, the same Powers reserve to themselves the option of having recourse Xf^ íirbitratioii,» 

I was much surprised to receive this appeal to the act of Bcrlin on hehalf to the Portugiitíirs Go- 
vernment, as until I received it I was uiider the impression that it waa Her Majcsí^tys GfiveinDUMit, if 
any one, who had reason to complain of the ncglect of the provisions of that instriuiniiit It ia couteiidrd 
by the Portuguese Government that the territory, or a portion of it, in rcspect to whitíli u a^riouií 
disagreement has originated between the Government of Portugal and England, ití withiii tho íiouií 
designatod by article 1 of the act of Berlin. Admitting, for the sake of argument, tbat it í» so^ th<í eoii- 
sequence would be that both Powers would havebound themselves not to appeal to itrnis bclore hiivujg 
recourse to mediation or arbitration in respect to this disagreement. 

But the Portuguese Government have not taken the course indicated in thtí artiLlc, Thcty have 
not, in the first instance, had recourse to the mediation of one or more friendJy Powerfl, Ou the con- 
trary, by sending Major Serpa Pinto, with a force of mauy thousand fully ariiu-d niiai ;iTid several 
Gatling guns, into the territory in dispute, they have of themselves appealed to ai uih hefore having re- 
course to mediation, and have therefore, placed themselves in the position of haviu^^ iiifriíigcd the ai^t 
of Berlin. It was certainly not the intention of the act of Berlin that one of the particb to a terioiís dis- 
agreement should be at liberty to invade the disputed territory and to dishonour the flag nnd kiU the 
allies of the other party, and should thereupon be entitled to demand a reference to niediatiun undi^r 
the act of Berlin, by which they would secure that for au undefíned period their armed ocouparion should 
continue without interference. 

It is, moreover, necessary to point out to you that Mashonaland and Lo Bengula's ciiuntrj to the 
south and to the north of the Zambesi cannot, in any case, be within the zone to which article 12 of 
the act of Berlim applies. I ara not able to give any iuterpretation to this convr-Jition which wouíd 
under existing circumstances, brlng within the province of that instrument the region In thr luííglibnurhood 
of the Shire which is the portion of territory under discussion. The article is limitei!, in (^xprLs^ temia, 
to the territory to which the system of free trade has becn applied. But the provisiona of the artlcle are 
not unreservedly applied to the free zone; they have effect only in those pórticos of the Kone which 
have been placed under the free trade system. It is notorious that the East african prvflÈseKsioriíi uf Por- 
tugal have not been placed under this system; they are eonscqueiitly outside the provii^iMTis oí tho 
article. If Portugal were t.o establish her claim that the Nyassa distriets form part nf \\\'v iiosfieíisifiní, 
and that the Makololo are, as Senhor Serpa Pinto describes them in his declaratioh of wsir, PífrtugiiL-fce 
subjects in revolt, she would by so doing place them on the same footing as the re^t of her posscssioiís, 
and the article would consequently be inapplicable to them. 

In case this consideration should be again referred to in your communication» with the Miníí?iter 
of Foreign Affairs, you will point out to him the reasons which preclude Her MíijrstyV GnvernrjH*iit 
from admitting the applicability of the act of Berlin to the disagreement to which tho note of the Itálh 
January refers. 

I am, etc. 

Trad-ucçívo 

Foreign Office, 28 de janeiro de 1890. — Senhor. — N'um memorandnm que o sr. Barros Gomea me 
enviou em 12 do corrente, o*governo portuguez, alem de outras considerações refoi idas ii'aquelle docu- 
mento, recorre especialmente ás clausulas do artigo 12." do acto de Berlim, e protesta que por aqiielle 
artigo tem direito de fazer resolver deliu itivamentc a questjXo então pendente entre os dois governos, 
ou pela mediação de outra potencia, ou pela arbitragem. 

O artigo a que se allude estipula : 

«No caso de desaccordo serio, a respeito ou nos limites dos territórios mencionados no aríij^o L**, 
e collocados sob o regimen da liberdade de commercio, se suscitar entre as potencia» fíiínatariaa do 
presente acto, ou as potencias que de futuro venham a adherir a elle, estas potencias obrlgam*se, antes 
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de aippcllajr parn ueí ^imas, a recorrer á incdiavâo de uma ou maÍH poteneias amiga». Em igual caso, as 
meiimafl potcMCijia se rf^ervam o recurso facultatif^o á arbitragem.* 

Causou- infí grnn(tc estranheza a recepção d*este appello ao acto de Berlim, da parte do governo 
portugiiez, poÍB atd então eu estava na persuasão que era o goveiiio de Sua Magestade que tinha rasSo, 
BC ali^uciTi u tinlia^ de qaeixar-se do esquecimento das clausulas doeste pacto. Sustenta o governo por- 
tuguês c[ue o território, ou parte d'ellc, a respeito do qual se originou um serio denaccordo entre os go- 
verDOH (Ic Portugal e Inglaterra, se acha dentro da zona designada pelo artigo 1." do acto de Berlim. 
Adiiiittitido, vm beiíeticio da argumentação, que isto seja assim, a consequência seria que ambas as po- 
teneMif) ãc trfíani obrigado a não appcllar para as armas antes de recorrerem á mediação ou arbitragem 
;i rcãpeito tiveste dci^at-cardo. Mas o governo portuguez não adoptou o procedimento indicado no artigo. 
Kila recorreu, Ue^dc logo, á mediação de uma ou varias potencias amigas. Pelo contrario, enviando o 
majur Serpa Pinto, rom uma força de uus poucos mil homens bem armados c com peças Gatling ao ter- 
ritoriu c<m litigio^ npjicilou de per si para as armas antes de recorrer á mediação, e por isso se collocou 
liíL Bituiiv^u de trr infringido o acto de Berlim. Não foi de certo a intenção do acto de Berlim que uma 
díLâ partes ^mu que sa dava um serio desaccordo tivesse a faculdade de invadir o território disputado, 
c de denhotirar it bimdeira e matar os alliados da outra parte, e tivesse depois o direito de pedir a me- 
diação em virtude do acto de Berlim, com o que conseguiria que por um tempo indefinido a sua occu- 
jiav^^ avmitda contiuujísse sem interferência. 

K alem á^mao nci^essario recordar-vos que a Machonalandia e o território de Lobengula ao sul e 
HO norte do Zambeze nno podem, cm caso algum, incluir-se na zona a que tem applicação o artigo 12.** 
do acto de líeiliui. N^o estou habilitado a dar a esta convenção uma interpretação que, nas circum- 
Btjinciaâ actuacB^ poria Bob a acção d'aquelle documento a região na convizinhança do Chire, que é outra 
parte do t*íni tório cm litigio. O artigo refere se expressamente ao território a que se applica o regimen 
da litierdiidr.^ do coinmerrio. Mas as prcscripçÒes do artigo não são sem reserva applicadas á zona livre : 
ti*'eiii flúmcnte effeito naa partes da zona que foram collocadas sobre o regimen do commercio livre. É 
notório que as posf^4:stiuGa portuguczas da Africa oriental não foram collocadas sob este regimen; estão 
por conseguinte aiheias as prescripçoes do artigo. Se Portugal provasse a sua pretensão á posse dos 
distrlctoií do Nvíi^sa^ e que os Makololos são, como o sr. Serpa Pinto os representa na sua declaração 
de guerra^ súbditos portuguezes sublevados, collocal-os-ía doesse modo na situação em que se acham 
as suíti} restam tes po^ses&ôes, e o artigo não lhes seria conseguintemente applicado. 

No uaso de se renovar esta consideração nas vossas communicaçoes com o ministro dos negócios 
estraiiguiroij, tndiear-llie-heis as rasoes que impedem o governo de Sua Magestade de admittir que o 
acto do Berlim tcnba applicação ao desaccordo a que se refere a nota de 12 de janeiro. 

SoUi ctc- 



lleccbl (In mou cnlle<ça aqui o Liv7*o azid, e a 2() recebi um exemplar mandado pela 
legaçau de Lundros. 

Couííidnrundo c[uc o que v. ex.* desejaria de preferencia, seria um trabalho, não na 
fí>rma para sor t^iiviado, mas sim para poder ser cousultfido sobre os differentes }>ontos, 
dci-Ilie cfimi furiua, 

A pn^sífíi Cíiiu que o elaborei nao me permittiu castigal-o e résumil-o como desejaria 
(doeu meu to A). 

Como publicidade, só a poderá ter em francez, mas não penso que isso deva ser 
ifeste momento. 

Permitta-mc y* cx.'^ lembrar a conveniência de serem mandados ao ministro de Por- 
tugal em LíJudiTs os livros a que me referi, que por certo os nâo encontra na legação. 

E claro que tico aqui á disposição d*aquelle meu collega no que elle quizer, 

Deui guarde j cic. 



>Ju mvmomtuhtm de 19 de janeiro, lord Salísbury, respondendo ao despacho do sr. 
íiarma Gomua de 2i de novembro, em que este affirma que o direito histórico de Portu- 
gal áii rei^iueíi dií^put-vdas no interior da Africa oriental, se fundava na cessão feita ao Rei 
de Portugal pelo imperador do Monomotapa, responde que nenlmm tratado de similhante 
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espécie, nein de qiuilf[uer íjutni mencionada pelo «r. BaiTos Gomcd^ existira janiaií) até á 
actualidade, e que por íhí^o mmea Ijouvera aimílhante eeKí*ào do antigo império do Mono- 
motapa feitji a Pi»rtugíiU 

Que é certo que houvera concessão de uma íeiTa, em que ^e dizia exi»tíi'eBi minas 
de oiro, mas que tíimilliantCí eoncetíaSo é diverna a todos os respeitoís da eesBao mencio- 
nada pelo 8r. Barniií Gometí. 

Em apoio d este así^erto traníjcreve Io rd Salitibiuy íxú paginas de um e^cripto do er. 
Andrade Coito, ctijos termos líao ojí jf^eguLUteí*, que aqui &e ti-anacrevem para eu ta díecus- 
8?io um poueo mais aprofundada^ em que é preciso entrar num íisaumptn aasim grave^ 

Tem a liir:(toria uma grande independência que iiao se eurva^ nem a int cresses de 
momento nem ás inani fe.Htaçilefi de força* Sao as pji^iuas referidatí as se^iintea, traniím- 
ptas da projiria (jbra : 

«Um í^speculadur sem cscnipuloí?, apr<>veitaiido a sede de oiro e pratJi que devora* 
vara governo c governados nas Hespanliat^, e pt^r uccasiao de necessitar soecorro contra 
um regulo rcbeliado, o h^el vagem imperador d ji^momotapa^ obteve d^esite a doaçíio de 
muitas terras para a eorôíi de Portugal^ e entre f^at^^ terras doadas, eomprelieudia-se a 
serra, de Cliiuova^ onde sr dizia liaver ricas minas de prata. Para que o appetite de pos- 
suir as minan de Chieova se avivasse no governo c nos governadores, Diogo 8imoes Ma- 
deira mandrio a Lisboa alguma^ como sendo extrai lida das cobiçadíis minajs; c por esta fornia 
chegou Madeira a ter intcrinami^nte o governo de Moçambique, Por tim descobriu- se o 
engano ; e o especulador foi até mcttido em proecs^fOj para de novo apparccer com as sua a 
phantasiadas minas em 1019j sendo goveniadtjr de Moçambique D- Nuno Alvarea Pereira. 
Em 1622 foi ordem de pôr termo aos tnibalbotí da compiista das minas 5 mas de novo em 
1623 foi Nuno da (hmba tentar o dewcobrimento das phantasticas niiniis, e de novo tam- 
bém foi peri^eguido o impostor Madeira^ que fugiu para o sertaos. 

Lamentando, lonl iSalisbnry que o trabalho do sr. Cor%'u nau tenha sido estudado, 
sendo o mais completo, no seu entender, chega í^ conclusão de qtie íícerea das imssesaoea 
portuguezas ibx Africa oriental^ nunca Portugal ahi tivera dt^miato algum nu ijiterior norte 
ou sul do Zjuubeze, e apenas domínio nominal na coíjtaj onde tinha os eeus poucos c mi- 
seráveis estabelecimentos (fetv mimrahU Htttlenitma), 

Diz maia tpie a cessão do Mononiotapa fora um dos pontos cm t[ue Portugal se íir* 
mára na reelainaçao juvra o vencimento da questão da bahia de Louren^^o Marques^ uao 
se encontrando, poróiu, o texto d'essíi ccdeneta entre os documentos publicados sobre a 
questão. 

Depois oecupa-se da maneira por que na Africa se fazia o trafico, na e|>ocha em que 
por todas as nações era praticadi», e Si»bre elie contratíiva a Inglaterra i\\} tratadf» de 
Utrecht. 

Que Tete fSra fundado de 16U3 a 1695, c que nào ha melhorea auetoridades do que 
a dos próprios portuguezes, para ae mostrar que Portugal nunca tivera dominio algom no 
que hoje se chama Mashonaland, nem ^0 pouco na parte norte do Zambeze chamada 
território do Shire. 

Com respeito ao Zumbo, diz que nunca fora mais do que uma aldeia com poucos 
miseráveis colonos, c que essa populaçãf» consistia em oito tiu dez commissaríos de insi- 
gnificante valor, todos mu la to é(»^ Traz em apoio a narraçlo de Livingstone, 

Fimdmcnte juiudera ser para estranhar que se Portugal tivesse as vastas possessões 
no interior da Africa oriental^ ft que so refere o sr. Barros Gomes, níío se houvesse d'el- 
las feito mençât) no artigo 2-^ da carta constitucional, onde se resume qiuies sejam as 
possessões portuguezas, dístendo-Ke ídn apenas, quanto á Africa oriental nu costa oniutal 
Moçambique f Ittos dfi Senna, Sofalhj Inhamhane^ Qtf dimane e a^ tíhcts ds Caho Delgado^ 

Com este resumo ou apreeiaçao histórica assim feita, dá lord Salitsbury como pidve- 
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rísado na pátria de Macaulay e para os homens doutos, que o hâo de ler, a historia das 
conquUtaB portuguezaa na Africa oriental, em epoc^ha em que poucos theã seguiam os pas- 
sa &, prcfcriudo muitos aprovei t*ir-Ibes o trabalho! 

ííu despacho de 28 de janeLro ao sr. Petre^ miuiijtro em Lisboa, c+m testa lord Salis^- 
bury que as diâpot)içÍ5es do artigtí 12,^ do acto geral da conferencia de Berlim posBam 
ter applicayao ao conflicto anglo-portuguez ; as rasòeâ em que funda esta declaração ftSfj 
aa seguintas : 

1,^ Porque^ admittiodo como hvpothese a appHcaçIo d'aquella disposiçSo, a conse- 
quência seria que amba^s as potencias deveriam limitar-se a nko recorrer ás armas antes 
de haverem recorrido á media cio ou arbitragem ^ mas que uâu tendo Poi'tiigal scguidii 
esse meio, mas recurrido íí& armas antes de itivuear a applicayâo do artigo 12/', praticara 
uma infracçílo do acto geral de iicrlim^ e pur isso nào poderia agora uivocal-o^ e nâo só 
por esta rasâo mas ainda por que assim ficaria de posse do terreno contrsUidi>, durante 
todo o tempo necessíirio para a decisão do pleít<>, 

2.** Que os paizes de ilachfíoalaud e LubenguJaj ao sul © norte do Zambeze^ nao 
estão na zona a que se refere o artigo 1,^ do acto de Berlim. 

íi.° Com relação á região viziniia af> (Jliire, que é outra porçíío do território em dis- 
cussão, entende lord Salisbury que limítando-se o artigo 1/ ao território a que foi appli- 
cado o regimen do commerciu livre, uao pode ter applicm^âo também, porque as possessíV^ 
portuguezas ua Africa oriental nào foram gubmcttidaís a este sjfttema, estando por isso fora 
das previstes do artigo indicado. 

Que se essa região passasse a pertencer a Portugal, ficaria prjr esse facto fora d'aquelLa 
síona, não íhe sendo por isso applicavel o artigo 12,"^ 

A este8 dois documentos o goveruo portuguez L^ntendc dever retípouder tilo desenvol- 
vidamente quanto seja neceâsario, para que peranti^ a opinião imparcial nílo possa restar 
duvida do direito certo, em que sào fimdadas aa suas rcelamaçSes, 

CAPITULO I 

Direito Wstonoo 

Combatendo as reclamaçíies de Portugal, lord Saiisbary aproveita a suceínta narra- 
ção do ér. Andrade Ci»rvo, Estudo sobre oã pi-ovi nelas ultramarinas^ em que este e-scri- 
ptor se refere A exploração das minas da região de que se trata e ás relaçSes com os 
indígenas nos termos referidoí^ no fitífmorandumj e já transeriptiís. 

Não é preciso grande esjforço para we reconhecer que o trabalho do sr* Corvo não o 
uma historia apri afundada da8 çíuiquií^tas portuguezan, mas de preferencia uma aprecia- 
ção genérica em que sao traduzi ida:* aw idéan do auetor, mas nau feita a investigação de 
um ponto histórico ; couaas absolutamente di^tinctas na líciencia da historia. 

Es ta a dífferenças sâo easeuciaes quando se aprecia a questão jurídica. 

Aventureiros téem sido chamados quasi todos os empreheudedores de grandes com- 
mettimentoííj aventureiro foi chiunado Fernando Oortez, e ai^ííim outros. 

São cousaíi d i Aferentes o juizo histórico e a iiiventigação hít^torica dtts factos. Para 
esta são os documentos, para aquelle, por vezes os pnucipíos de uma eacola ou a apre- 
ciação individuaL 

No aasumpto o que é preciso é fazer a historia sobre os documentos fossem ou nao 
úteis essa.s em prezas, 

Lord Haliabury, uo seu fmtmorandum de 19 de janeiro, diz, com inteira segurança, qiie 
Portugal nunca teve dúminio algum no interior, no norte ou sul dn Zambeze, e a|)enas 
dominio nominal na costa 4>nde tinha os seus poucos e miseráveis estabelecimentos (few 
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Esta proposiçSlo assim lançada n^nm documento diplomático^ eafdo da cLancellaria 
ingleza, fará de certo o espanto d'aquelles que eonliecein as leia da historia e lhes pres- 
tam culto. 

Escrevem por certo de outra maneira oa historiadores e geo^raphos doesse período, 
assim mal tratado n'um documento officid com títo profundo desconhecimento doa factos. 

Para sustentar o domínio e zona de protecção e do influeacía nas reí;i5ea do Zam- 
beze, sobre que versam as reclamações portnguezas^ é mister tomar por base aa ceasses 
feitas pelo imperador do Monomotapa, n'easa epocha aenhor de toda egiaa va^ta regiílo. 
E por ahi que se começará. Os factos eui que ©neas ccsíSLÍes assentam; o eumpríiuento 
por parte dos portuguezes das condiçSea n'eUaB impôs taa ; o exercício de soberania e do 
direito de protector; a exploração succesí*iva dab priocipaes regíííea mitieirasj feita pelo 
governo portuguez; finalmente a influencia exercida pelas armas, pelo commercio c pela 
religião, por todas as vastas regidos do interior da Africa oriental, comprovado tudo pelos 
mais irrecusáveis documentos históricos, porá em evidencia o valor d'aquella asserção lao* 
cada ad odium de um paiz nobre e amigo! 

E o testemunho dos historiadores da epocha, são os documentos existentes e havidos 
sem contestação que o comprovam, sâo os factos commercíaes, os monumentos deixados 
sobre o logar, e o testemunho das missíSes catholicas atíestados nas coUecçues ilas corres- 
pondências da epocha. 

Parecerá que lord Salísbury não fez estudar este assumpto. 

Na critica o testemunho dos auctoree coevos e insuspeitos sobre os factos, o valor 
d'e8ses factos e a sua extensão, são os elementoa maia importantes, e que constituem a 
verdade histórica. 

Tratando de estudar a epocha de que se trata, não é perraittído desconhecer as De* 
cadas de António Bocarro, o continuador dos grandes historiadores Diogo do Couto e 
João de Barros. E a historia da Africa e da Ásia exploradaa peloa portugueze*, n'ease 
período em que elles e os hespanhoes foram os primeiros e oa unieiis exploradores. 

Bocarro, que fora embaixador ao Zumboé, escrevia peloa annos de 10-31. 

Na década 13.^, tomo ii, pag. 548, eneoutra-se o tratado de protec^^ao de estados e 
concessão ou cedência de minas que lord Saliabury diz não conhecer, quando é certo que 
o não desconheceu a revista de Edimburgo- 

Transcreve-se aqui esse tratado: 

Diz Bocarro: «Como o principal intento por que tomei atraz com o tempo d^onde vae 
enfiada esta historia, foi para dar perfeita noticia da muita justiça com que Sua Mages- 
tade procura o descobrimento e senhorio das minas da prata do império do Monomotapa, 
pareceu necessário pôr aqui a mesma dojiçSoj que achei authenticja na mao de pessoa de 
credito e fica na Torre do Tombo doeste estado da índia na cidade de Goa, cuja copia 
verdadeira ó a seguinte : 

Tratado da escriptnra e doaçio qne o Imperador HãDãmotapa, mandoii Ikzer n^ests campe, 
de am rio por nmn Manzovo 

«Ao 1.° de agosto da era de 1607, estando o imperador em campo ao longo de um 
rio que se chama Manzovo, defronte de umas povoaç5eSj a saber^ uma que se chama o 
Marenga e outra Inhamacoto, Diogo Simí^es Miideira, capitão da guerra que velu em fa- 
vor do dito imperador Manamotapa, tratou no mesmo dia acima declarado algumas cousas 
de importância ao serviço de Deus e de Sua Magestade, como já tinha feito por muitas 
vezes, e alcançou com rasòes que deu ao dito imperador Manamotíipa, que desse a Sua 
Magestade todas as minas de oiro, cobre e ferro, estanho e chumbo, que em todo o seu 
império houvesse, o que o dito imperador concedeu assim, e da maneira que por Diogo 
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SimSe8 Madeira, capitão, em presença de mim escrivão, que trouxesse comsigo todos os 
portiiguesces que c^iiiâigo tinha, que em presença d^elles todos qu^eria dar a Sua Mages- 
tade ns luínaís qtio lhe pedia; e logo no mesmo dia, mez e era acima declarada, mandou 
o dito capitílo in<5r tiiiger tambor com pregão, que dizia que toda a pessoa de qualquer 
eondlçHo que fusse^ f> acompanhasse, porque queria ir com todos diante do imperador 
Manamotapn, poríjiie cumpria assim ao serviço de Sua Magestade. Mandou a mira escri- 
vilo que iizeâse esto termo, e dou minha fé tudo acima passar na verdade, por a tudo 
eatar presente, e em fé do qual me assignei aqui com o dito capitão em este campo do 
inípcmdtir Manamotapa, no mesmo dia, anno, mez e era acima declarado. E eu Miguel 
Nunes eetrívat* {jue o escrevi, e me assignei do meu signal raso e acostumado, que tal é 
como Be vê, 

íEu imperador Manamotapa, hei por bem e me praz dar a Sua Magestade todas as 
minas de oiro, cnbre, ferro, chumbo e estanho, que houver em todo o meu império, com 
tanto que El- Rei de Portugal, a quem dou as ditas minas, me conserve em meu estado, 
que eu possa pÔr e dispor, e assim e da maneira que até agora o fiz e fizeram os meus 
antepassados^ e que Sua Magestade me dê guerra para me ir metter de posse em minha 
corte, e destruir itin Lidrão alevantado, por nome Matusianhe, que tem roubado algumas 
terras de oiro, o impede os resgates das fazendas dos mercadores. 

cE assim disse mais elle imperador que pedia a Sua Magestade o acceitasse por seu 
irmão em armas, e que nao mandava os seus embaixadores logo pelas muitas occupações 
que tinha da guerra, que escrevesse ao viso-rei da índia, e lhe desse conta de tudo o 
que se passava, para que lhe mandasse alguma gente para a conservação do seu império, 
e assim lhe inandasse um par de cavallos para elle dito imperador andar n'elles, e para 
o anno Deue querendo, entregaria a Diogo SimSes Madeira, c^apitão, o príncipe seu filho 
e Samangatia seu eniljaixador, para o levar ao viso-rei da índia com sua embaixada. 

lE ontrosim disse o dito imperador Manamotapa, em presença do dito Diogo SimSes 
Madeira e dos mais portuguezes que presentes estavam, que elíe dava o seu filho prín- 
cipe, para o levar á índia em companhia do embaixador Samangana para confirmação de 
tudo aqui! lo que com elle dito Diogo Simòes Madeira, capitão, tinha assentado e estava 
ii*e&ta eseriptura. 

• E assim dissíe mais elle dito imperador em presença de todos que elle tinha dado 
dois filhos para os ensinar e lh*08 ter em sua casa e assim lhe tinha promettido duas 
filhas, e disse em presença de todos que uns e outros elle dito Diogo Simões Madeira os 
píxlia fazer christílosj porque d'isso era elle dito imperador contente. 

*E Diog^) SimíSee Madeira, capitão da guerra, tratando ao dito imperador acerca das 
minas da prata, lhe respondeu em presença de todos: «as minas da prata eu vol-as tenho 
dadas pelos muitos serviços que me tendes feito em minhas guerras, vós as podeis dar 
&e quizerdes a Sua Magestade, pois são vossas e vol-as tenho dadas t. E logo o dito Diogo 
Simííes Madeira lhe respondeu ao dito imperador em presença de todos, que pois as mi- 
nas de prata Ih as tinha dadas, que elle dito Diogo SimSes que elle largava as ditas mi- 
nas 6 dava a Sua Magestade pois para elle as pediu e grangeou como seu vassallo. 

íE logo pelo dito imperador foi dito a Diogo Simões Madeira, que de tudo o que 
elle dizia publicamente mandasse fazer papeis, que elle, dito imperador Manamotapa, se 
assigiiaria nVllea. E perguntando-lhe o dito Diogo Simões Madeira, capitão, o signal que 
havia de fazer, pois u?lo sabia ler nem escrever, em presença de todos disse: iFarei as- 
sim»; e fez três eruzi^s no chão com a sua própria mão e disse: «E este o meu signal». 
E disse elle, imperador, que o que elle dava e promettia a Sua Magestade protestava 
cunii)rir, guardar e manter, e que em nenhum tempo pudesse quebrar o conteúdo n^esta 
eseriptura; e que elle, imperador, o queria assim, e mandava e ordenava e de tudo era 
contente. Em fé do qual se assignaram aqui com o dito Diogo Simões Madeira, capitão 
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da guerra, e com as imiis testemunhas que presentes estavam, as quaes sao as que se í^e- 
guem: frei João Lobo, vigário da igreja de Luante, e o padre frei Manuel de IS, Vicí^ntr, 
vigário e tissistente n^esta guerra e campo do imperador Manamotapa, Este vau Mureiríij 
Francisco Gago, Francisco Madeira, Femao Rodrigues, Manuel Borges, Domingos Car- 
doso, Nicolau Alvares, Manuel Fernandes Leitrio, Francisco Nunes Malho, F^ílDoií^í■í^ de 
Moura, Gaspar Pereira Cabral, Francisco Doui^ado, Manuel da Fonseca, Manuel riu ta, 
Luiz Aranha Caldeira, António de MontiiiToio, Diogo Nunes, Matheus Rodrigues, Fero 
de Abreu, Manuel Castanho, António Rodrigues, Francisco Rodrigues, Domingos Fer- 
nandes de Almeida, Gaspar Coelho Bandeira. E assim se Jicharam outros muitos jMirtu- 
guezes, que aqui iitío nomeio por seus nomes por nao saberem escrever, mas vao aqui 
assignados (sic.) 

«E eu, dito Miguel Nunes, escrivão, dou minha fé achar-me a tudo present<* o hiãn 
passar na verdade, pelo juramento que tenho de meu officio, em fé do qual nic íissignei 
aqui e o dito imperador Manamotapa, e Diogo Simões Madeira, capitão da guerra, e t^u, 
Miguel Nunes, escrivão d'este dito campo do imperador, trasladei do próprio ori^iual, 
que em meu poder fica, bem e fielmente, sem acrescentar nem diminuir cousa alguma: 
em fé do qual me assignei aqui de meu signal raso e acostumado, que tíd é coiuo se se- 
gue, n'este campo do imperador Manamotapa, no mesmo dia, mez e era atraz declara- 
do. == il/íj/aei Nunes = Diogo Simôeií Madeira. y> 

«Este abaixo é o signal do Manamotíipa: O im-|-perador Mana -j- motapa Gíissc-|- 
Lucere. 

«Gasse Lucere é o seu próprio e particular nome. Lucere quer dizer o oitíivo dia da 
lua nova, ao qual dia chamam Lucere, e é dia santo entre os mocrangas; (^ a:*siui m 
chama Gasse Lucere, que quer dizer grande santo.» 

Este documento, que firma direitos, é ou parece ser totalmente desconhecido nu me- 
morandum, e, todavia, nao só se encontra em Bocarro, como foi transcripto por Hamilton 
Wess, Acount of East índia (Edimburgo, 1727). 

Referindo-se a esta epocha e ao documento transcripto, diz o mesmo Boeanx> (P^^S* 
75): 

«Sobre as minas ordenava Sua Magestade entregasse Dom Estevão de Ataíde acon* 
quista e descobrimento d^ellas a Diogo Simões Madeira, que havia muito tempí> andava 
nos rios de Cuama e fora mui cabido do imperador de Manamotapa, particularmente 
quando, vendo-se pelos seus despojado do seu reino, se facilitava muito mais para com- 
nosco, e querendo-nos obrigar ao favorecer, como a mostrar o agradecimento d<í muito 
que por elle tinham os portuguezes feito, fez doação, a Sua Magestade de todas as minas 
de prata, oiro e quaesquer outros metáies que houvesse em todo o seu império, como lar- 
gamente vae adiante escripto tudo, com a relação de todas as terras e graças atrazadas, 
em que recebeu a difci ajuda e favor nosso, ainda que seja de outros tempos fora d^aíjuel- 
les que vou escrevendo.» 

A cessiío e tratado de 1G07 foi novamente confirmada e ampliada pela di^ f4 de 
maio de 1629, cujos termos silo os seguintes: 

«Primeiramente que se lhe entregava este reino em nome de EI-Rei de Portugal ^ 
nosso senhor, a quem elle reconhecerá como seu vassallo, pois lhe dá este reino tomado 
por seus vassallos, pelas traições que contra El-Rei, nosso senhor, commetteu, quelu-audo 
a fé e palavra de irmão em armas, e juntiimente matiindo seu embaixador, e roubando 
e matando os mercadores, que andavam por suas terras vendendo suas fazendas debaixo 
de sua fé e palavra, e reconhecerá a todos os capitães que vierem á fortaleza de Mo» 
çambique e aos que tiverem seus poderes. 

«Que elle, dito rei, deixará fazer igi'ejas a todos os religiosos de qualquer ordem que 
forem, em seu Zimbohé, e em todas as mais terras dos seus reinos, e fazer tlirisif^oK a 
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ÈodoB os que qutzerem receber o eanto baptismo^ aem haTer peBsoa que o contradiga^ tra- 
tando 09 religioBOS como peBS0â9 flagradas , a qaom i^o átwe muito respeito. 

• Que os embâixadoreSj que vierem fallar com elle, entrarão em &eu Zimbohé calça- 
dos e cobertoSj com sua« armaa na cijita, assim como so falia com El -Rei de Portugal, e 
lhe dará cadeira para ae asscntarera sem baterem palmue ; e os mais portugueses que faJ- 
larem com tile será na forma do embaixador, e lhe dará uma maehira para se assenta* 
rem. 

«Tratará com respeito ao capitão que for da Massapa e lho dará seu logar aos mea- 
mocuroít que fizer em seu reiuf», acerca da guerra e mais in»vííladeí* que houver, tomará 
parecer com elle, e poderá vir a<j Zimbohé tildas íts vezes que quizer, sem por isso ser 
obrigado a dar fato, e o mcí^mo a ^eus mo t umes ^ e os que o rei maudar á praia ou ao 
capitai do Maastipa^ nílio lhe darlíti fato algum, nem cUes o pedirão, e ao capitão do Mas- 
sapa lhe dará as terras acostuinadasj e a feira de Lfiiaza lhe dará a terra que foi de In- 
hame Fufurano c a besa do Mapundo e Pallalua do Chuabo assistirá o capitão no seu 
Zimbohé e llie dará de vestir, 

íTerá muito respeito aos portugueses que andarem samba rgan do por suas terras* 
juntamente a seus inei"cadores, sem por isso ihe pedirem nada seu em quoces, e ag em- 
pofias que houver se virão julgar diante do capitão do AJass^ipa, 

«Nilo consentirá em seu Zimbohé que nenhima mercador nosí^o, raequoqne, nem ca- 
fre se empaduque eiu suas teiTas, nem case com filha de Mocaranga nem Batongadó, 
uob pena da dita mulher ficar eaptíva do dono do negro, e será obrigado a mandar entre- 
gar a qualquer negro empadivado aonde estiver, 

«Libertará suas terras para os portuguezes piíderem andar por ellas^ e agasalha- 
rem-se em seus logares; e fazendo- se algum roubo será obrigado a mandar entregar o 
kdrâo ao capitão do Massapa sem para isso se tirar fato. 

f Kão dará nenhuma terra de oiro a pessoa alguma, de qualquer qualidade que seja, 
por ser muito em prejuizo da merc^mcia e contrato da fortaleza fie Moçambique. 

«Deixará emgar por todo o seu reino, e abrir quantas minas quízerem, sem m man- 
dar tapar, por d^ihi se seguir muito proveito a El-llei e aos mercadores e ficarem as suas 
terras muito grossas. 

f Que dentro em um anno botará todcis os mouros fora de seu reino, e os que d 'ali 
adiante forem achados os matarão os portuguezes e lhes tomarilo suas fazendas para El- 
Rei de Portugal- 

cE porque o forte de Tete tem sujeitado algumas terras ao redor, lhe ficarão anne- 
xas para que iSua Míigestade se sirva delias, a» quaes dos monganos da t/bírnua até 
Tetej e dos monganoa de Mocomoura até ao Mongímo, e de Ihamacoso para Tete e para 
Zoenha mandará visita, 

«Mandará visitar ao governador que vier cíida trez annos á fortaleza de Moçambi- 
que no principio do seu governo, e será obrigado a lhe mandar três pastas de Botonga e 
o dito governador Ibe mandará seu sagoate, 

<i8erii obrigado a mandar saber por todo o reino, onde ha prata e avisar aí> capitão 
do Massapa para que o faça saber ao governador , e mandando 8ua Magcstade mineiros, 
a poderão buscar por todas as suas terras e cavai -a libertíimente,= 3íafifi3í€r-j~ imperador 
de Monomotapa,! 

«Aos 24 dias do mez de maio de 1G29 annos ajuntou Manuel Gomes Serrão j capi- 
tSto mor doesta guerra, aos religiosos, c^ pitões, casados e soldados, perante todos e d Vi- 
rei e seus grandes lhe leu os capitulos atrás, se era contente de estar por elles, e cum- 
pril-os assim como lhe foram lidos e lhe declararam. Respondeu o dito rei, imperador 
de Monomotapaj que ©He era vassallo de Sua Magestadc, e seria sempre elle e seus des- 
cendentes, e promettía de os guardar na fónna que lhe foram lidos, em fé do quiJ me 
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asBÍgiiei, e justifico egtar elle assignado com uma cruz que vi fazor cora a suíi mâo, e as 
letras do nome fazel-as o reverendo padre vigário íln vara dii Teto e vigário doesta em- 
preza, fi'ei Luiz do Espirito Santo, religioBO professo da ordem dos pregadores. E ae as- 
signou o capitão mór aqui commigo com ob mais que presentes ent^^yam. ^ Manuel Ca- 
bral = Manuel Gomes Serrão, capitão mór = Frei LhÍz do Espirito Santo, vigário da 
y arei = Frei Gonçalo i?i6eíro, vigário do Massapa^ioitríín^o Pereira ^ António Camello 
Brochado = Luiz AranJia Caldeira = Mannel Rodrigues Lml^^ Miguel d^ Magalhã^^=^ 
Luiz Ribeiro = Gonçcdo Fernandes Franco ^ Gaspar Pereira Cabral = Domingos Froes 
de Brito =i João Rodrigues Varella= Domingos Cardoso ^ Belchior de Araújo ^^^ Marcos 
dê AveUar=João Pereira Rebello = Pedro da Costa, n (Bahia de Loureiíço Marques — 
Questão entre Portugal e a Qifan Bretanha, 1875, pag. 96, e Introducçãu^ pag- j^xxni, 
ool. 2.») 

E surprehendcnte como lord Salisbury desconhece a primeira cessão ou tratado^ que 
vem publicado nos auctores inglezes (Revista de Edimburgo) j como vem dito. E o se- 
gundo, que se encontra n'uma publicação otlicial apreaentada m tribunal arbitral, enviado 
á chancellaria ingleza, e correndo impresso. 

Uma declaração, porém, é importante; é esta o reconheci meu to por parto de lord 
Salisbury da importância que na sentença arbitral, na qucatão d*^ Lourenço Marques, fora 
dada a este segundo documento, importância que o governo inglez do então ai:cfutou, e 
contra o que só agora oppõe que similhante documento não íora produziílo, quando é 
certo que o seu texto foi base n'aquelle julgamento! Confissão importante que aqui se 
íiproveita. 

No mesmo cbronista Bocarro vê-se, a paginas 561 e 562, como tendo o imperador 
do Monomotapa vencido em guerra, com o auxilio poderoso do capitão portugnez, os 
adversários que lhe haviam movido guerra, íiíz dar a posse das minas ao representante 
do rei de Portugal : 

• Com esta victoria se tornou o Monomotapa para sua casa, mui contente, cheio de 
presas e despojos que tomou a Matuzianhe na serra, em que entravam suas mulheres, 
filhos e familia, e mais de oito mil vaccas; e vendo-se já abedecidoj e reatituido ao seu 
reino, cabeça dos mais, e com seus inimigos desbaratados, disse a Diogo SimÔes que se 
podia tornar para Tete com sua gente, e que lhe deixasse somente dez soldados provi- 
dos de muniçSes para guarda de sua pessoa. O que Diogo Sim5es fezj e tomou-ao para 
Tete, trazendo comsigo embaixadores que o Monomotapa lhe deu para irem dar posse 
das minas de prata, de que tinha feito doação^ como fica diUi; os quaes Diogo Siraôes 
entregou a Dom Nuno Alvares Pereira, cajíitârí mór da conquista, que estava om Sena,* 

Dos dois documentos transcriptos, que mo verdadeiros tttalos da direito , vê-se que o 
concedido foi não só um protectorado, mas o estabelecimento de domínio particular subre 
as minas, cuja concessão fora feita e confirmada, c de que ao tomou posse, dnmiuío por 
isso sujeito ao direito civil e privado, cousa qtic firma propriedade mineira da região, fi- 
cando pertencendo a Portugal, e designada pelo termo genérico de conquista, um dos ti- 
tules reservados á coroa portugueza no artigo 7;í.* da carta constitucional, o que res- 
ponde á coarctada do memorandum com relaçTio á designação do artigo 2.'' da mesma 
Carta, o que logo se esplanará mais. ^ 

A importanciaf de quanto fica exposto é fundamental, pois se sabe que aquelle im- 
pério abrangia a Manica e todos os territórios de que se trata agora. 

Dir-se-ía perante qualquer tribunal de juÈítiça de naçào ci vi Usada uma prova phna 
de propriedade mineira, e no juizo imparcial dos publici^ta^^ uma prova irrecusável de 
eflFectiva vassallagem e protectorado. 

Vê-se, pois, a existência de dois tratados de ])rotectrírado e cessão, aeguídos de com- 
pleta posse 6 execução até hoje sempre mantidos por Portugal, com as alternativas que 
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tem tídíi para toila^ hb iia^^ík^g ci»lfiiiíii08 na Africa a (^xercieiu dos seus (IcnuíniciA s prote- 

etrtríKloiií, 

vi ctfectívA poôst^ e oxploraçSn, ríísulta níío só do que fica dito, mas ainda das con- 
tai siieceSBÍvftH da expIora^^íSo íln runquiMa^ <\\\q assim- era chamada. 

NoB livn>B das iním^^rSeííj |niblica^*íio íeitn pela academia real das scieiíciasde Lisboa, 
e Jit>& docnmentoíi í^eHKtmtíi o flois 1í\t<js^) unrhivados na Torre do Tombo, vê-se a sequen- 
cia díi adminiíítra^-ao o exploração ^las iiiiiian d^aquellas cedências, com maior ou menor 
vantagem j segundo a vicissitude Jí>s teiiipos. 

íía refenda publicação, tomo i, documento 120, responde o vice-rei : 

«.,, mais ricas sSo as ten*as da Moiifimotapa em que parece nos devemos primeiro 
empregar* b ♦ 

O que indica dÍBpo^iç*^o de propriedade e exercicio de commercio, e é o que se vê 
do sep^uintf^ documento. 

Krt'ectivanif*nte o vice*rei, pondo em pratica a sua idéa, fez um contrato da explo- 
raçÍLO das minas do Monomotapa com Dom Estevam de Athaide, contrato que foi man- 
dado aimullar como le&ivo do estado* Documento 275. 

Nesse documento manda o Rei de Portugal que o referido Dom Estevam de Athaide 
recolha á índia e largue a conquista no estado em que a achar aquella ordem. 

Escusado é dizer que a palavra conquinta significava dominio effectivo, estado ou re- 
gião sujfíita a Portugal. 

N'aquelle documento manda entregar a SimSes Madeira ta gente, muniç(5e8 e res- 
gate que tiver de minha fazenda, ao qual ordenareis que recolha tudo e entretenha a 
conquista das minas no estado cin qtie se lhe entregar, consen^ando os fortes, e a posse 
que d'eUas (as minas) me está dada pelo Monomotapa, até eu mandar outra cousa (phrase 
de uso em taes ordens).» 

E maia adiante: «e porque o dito Diogo SimcJes Madeira me enviou pedir lhe fi- 
zesse mercê de buas terras chamadas de Inhamhaso, de que diz lhe fez doaçKo o Mono- 
motapa, hei por bem de Ih 'as confirmar, reservando para mim as minas de ouro ou de 
prata j ou de quaesquer outros raetaes, que nas ditas terras houver, ou ao diante se des- 
cobrirem* . . 

t. , . E vos encommendo, que constando vos da dita doaçSo e haver-lh'a feito o Mo- 
nomotapa das ditas terraa, e en viando- vola presentar, lhe mandeis d'ella passar carta de 
confirmação em meu nome com as declarações e condições referidas.» 

O documento 2m é um documento de administração da chamada conquista, respon- 
dendo ás duvidas g descendo ;U minuciosidades da administração e das despezas feitas 
no descobrimento de minas, e descobrir i\n minas de prata, mandando liquidar e levar 
em conta essas despezaH ao administrador por parte de Portugal, Diogo Simões Madeira, 
indicando a somma dos prcf^entcs dados ao Monomotapa, e ao regulo das minas de prata. 

Níto transcrevo este documento pela sua extensão, mas é do máximo interesse, por 
ser uma conta de admínístraçilo o expluraçào. 

E mais adiante o doeummto 3íi<i manda proseguir na pesquiza das minas exacta- 
mente na mesma forma de admíniíitraeuo. 

No documento Õ14 maiida-se cumprir o contrato que Dom Nuno Alvares Pereira 
fizera com o Monomotapa e provLT aquella conquista do necessário. 

O s^cjçpmdo cíuitrato de ccs^^ào c viísanllagem, já referido, que foi uma ratificação e 
ampliação do prímciífij depois de desobediências sobrevindas, completa este assento de 
plena propriedade, pcnquiza e exploração mineira pela forma por que se podia explorar, 
e firma lí^tialniente a sujeiçjto e vaifsaUafj^em a mais completa do soberano. 

São Ai^h factcfs que astjim B4'pari>, porque o primeiro é uma verdadeira concessão e 
goso de propriedade mineira, fiuíto tmlo c<iiiiprehendido nas relações do direito civil. 
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O segundo entra nas relações de soberania e protectoraííoj que nâo regulados pelos 
princípios que vâo extensamente desenvolvidos na memoria de 11 de dezembro, que se 
junta como appenso por conter aquella demonstração desenvolvida. 

Este estado de administração c exploraçSo vê-se ter continuado, coufonne aa circum- 
stancias, até 1835, epocha em que escreveu Xavier Botelho, governador geral de Moçam- 
bique, a sua memoria, que corre impressa; depois sSo os factos da t*pocl»íi nctual. 

Factos similhantes foram reconhecidos como sufficientes para a sabia decisílío arbitral 
que restituiu a Portugal a ilha de Bolama e lhe firmou o seu direito em Lourenço Marques, 

CAPITULO II 

Acção de Portugal reoonlieolda e ezeroida nas regiões inteiiorea da Aírloa oriental 

Começarei pelas provas da acção religiosa, o mais poderoso elemento político em si- 
milhantes circumstancias. 

Na carta do padre Gonçalo da Silveira, da companhia de Jesus, escripta em 1559, 
em que este dá conta ao seu geral da missão catholica aos cafreg, isto é, aos ethiopes, 
primeira missFKo organisada da ordem, lê-se: <Hanno in tanta rivereisza i portogliesi che 
si dice gli stimano poço meno che Iddio, imaginandosi che gli pos&ano dare il sole ed 
acqua!...» (Ntiovi avisi dei índia di Portugallo, terza parte. Venet ia, 1562, pag. 117, v,) 

A carta do padre Froes, que aqui se junta em appenso, e que ae encontra na mesma 
CoUecção, tomo IV, dá uma idéa clara do que já n^essa epocha era a inâuencia religioan 
dos missionários enviados pelo governo portuguez ao centro da Africa oriental, sobre aa 
regiSes exactamente de que se trata agora. 

Na clássica obra do padre Francisco de Sousa, Oriente conquistado^ escripta pelos 
fins do século xvii, encontra-se a mais larga exposição dos territórios do império do Mo- 
nomotapa e da sua importância mineira, vastidão das missSes portuguezas largamente 
florescentes, exploração pelos portuguezes de todo o commercio, exploração do paiz daa 
minas, protecção efFectiva exercida, e linha de fortificações para a defcza dos direitos e 
interesses dos portuguezes n^aquellas regimes, e das suas feitorias e explorações^ factos 
que nSo podem desconhecer os versados nos estudos históricos d'aquclla epocha, e nJto 
faltarão elles de certo na Inglaterra. 

A tal ponto chegou essa influencia, acçSo directa e protecçiEo exercida, que os im- 
peradores do Monomotapa, para o serem, careciam da investidura do rei de Portugal. 

Por esta influencia, e pela acção das armas nas inglórias hictas da guerra negra, os 
portuguezes se apoderaram successivamente de Mocaranga, onde estabeleceram difiFeren- 
tes mercados, como os de Ongue, Chipurivire e Sotambarvise, etc. 

Todas as terras que se estendiam de uma parte até aos confins do Moravi, e que 
defrontam o paiz de Tete, pertenciam no fim do século x\'ii aos reis que do tempo de 
Barreto se fizeram vassallos dos portuguezes. 

Tal é a aifirmação que se encontra na recente publicação feita pelos notáveis explo- 
radores portuguezes Capello e Ivens. 

Tanto peneti^ou a influencia portugueza na Africa oriental, que, mesmo no centro da 
região até hoje mais vedada á influencia estrangeira, o paiz septentríonal de Koffa, abí 
o cardeal Massaya, que por tantos annos habitou o paiz dos Uollos, relatfi nas suas me- 
morias, que no archivo real d^aquelle paiz se encontra ainda hoje depositada utna ban- 
deira real portugueza, havida em tanto respeito e veneração, que, como se fôra relíquia, 
só se exp5e ao publico, uma vez em cada anno, na solemnidade da Cniz, testí-munho por 
certo da influencia benéfica e poderosa, de antigas epochas, que ali chegou ou que acom- 
panhou os povos invasores nos seus differentes êxodos sobre o norte^ ou pelas relaçSea 
directas existentes já dos tempos de D. Manuel e D. João IITj e que ae vêem da carta 
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regia dirigida ao Bei de Portugal pelo Impôrador da Ethiopia e Rei de Xoa e de Koffate 
(Koffa), que sq encontra publifíoda iio BeUum christianorumj a pag. 128, carta que é um 
precioso documento d'aquella epoclia e monumento da grande fama do povo, que, conger- 
yando ineoncitsâOB eiiaea tituloíi que se impSem ao respeito dos povos cultos, nao se acha 
disposto a deixai os humilhar agoni. 

Completando esto quadj'a da vasta influencia do povo portuguez na Africa oriental, 
hEo reproduzirei aqui o testemunho dos geographos, já transcripto na minha memoria de 
11 de dezembro; juntíirei apenas áquelles testemunhos mais um importante, já pela au- 
ctoridadti do nome, já pela epocha distante a que pertence: 

«Nicolaus Samson, in descri ptione Monomotapae quam jam ante triginta annos una 
cum chartis geographicia minoribus in lucem edidit, quod christiana religio, prius in 
aula Monamotrtpae oxoiiissíma taiulem in gratiam lusitanorum tolerari occeperit. Quid 
vem iuterea et hac noatra tempestate de eadem fiat equidem non habeo, quod affirmem. 
Dubitarc tameu non pote&t quia notissimum lusitanorum religionis cbristianae promoven- 
dae studium neutiquam hodieque ait otiosum; utpote sub quorum praesidio jam ante duo 
aaecula in Africam illata et deiíiceps seaqur prometa fructus ingentes protulit, et longe 
adhue majoros proÉtjlisset insi at aliis senice lucro terrem intentis impedito fuisset, — 
V* Heorico Scherer, Geographia hii^rarchica, pars ii, pag. 44. — Edit. monachi typis Ma- 
ríae Magdalenae Rauchin Víduac^, anno Mpccill.» 

• g VÍII — Indigenac regiunes Zanguebar et Aian. — Pars horum afrorum et aethiopum 
cmn auia regulis tributaria est lusitanis, qui in parte magis australi habent quaedam in 
inaulís fortalitia suosque praefeuU^s: unde et indigenae negri plerique humanitatis aliquid 
accipiunt. — Idem, Geúfjraphía politica j pars. IV, pag. 725,» 

«§ V— Impcríum Monouiotíipae, — ...Ex ouropéis primi has terras ipsamque au- 
lam irapcratQriíím frequentarunt lusitani, hodieque alicubi aurifodinas in'bi obtinere cre- 
duntur,^Idem, pag, 728, » 

O que vera apenas eaboçado fará ver sobre documentos assim irrecusáveis na scien- 
cia da historia^ cumo foi foi to sem conhecimento dos factos históricos o memorandum de 
19 de janeiro, a que se itisponde. 

Cumpro anais aqui dizer (jue o argumento negativo, deduzido da maneira por que o 
artigo 2,** da carta constitucional ae refere ás possessões portuguesas da Africa oriental, 
é destituído de todo o valon 

Porque ali ae refere á coata oriental, querer deduzir-se que só na costa Portugal 
mantinha dominiu, n^o é argumento que possa produzir-se, quando é certo que Tete e 
Zumbo níío ssUo disputadas a Portugal, e não se dirá que sâo na costa! Também parece 
ignorar-se que o paiz das mi nua rvíi chamado Conquista, e essa é expressamente encor- 
porada nos títulos do Rei de Portugal, como já fica dito. 

CAPITULO III 

Oonflloto sobre o Ohlre 

Três pontos ha a examinar : 

1,° Se a regido do Chire disputada ae acha comprehendida na zona de commerclo 
livre, tístítbelocids uo artigo 1/ do acto geral da conferencia de Berlim. 

ã,** Se Portugal tinha direito, para a resoluçlo da questio, a invocar a applicaçto 
ao caso das disposiçíles do artigo 12,® da conferencia de Berlim. 

3/ ãtí eade direito lhe ficou prejudicado pelo facto da sua expedição de exploraçSo 
eSo se deixar massacrar peia tribu selvagem dos makololos, visto terem estea algitmfts 
bandeiraa inglesa^. 
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No n.** 3,® do artigo 1.® do acto geral da conferencia de BeHinij tratando dii zona de 
leste, são limites internos os demarcados pela linha, restando a leste torla a região nao 
excluida. 

No grande mappa de Stanley, feito sobre a resíiluçao da conferencia de Berlim, e 
que vem junto ao livro do mesmo, Cinq années au Confio ^ aclia-se traçada a linlia da zona 
de commercio livre, e ahi se vê que toda a região doí* lagoft, como t?Bpecííil mento a do 
Nyassa á costa do oceano indico é comprehendida, iic^uido alem da linha di^ e^eluãio ou 
de cintura, que é a marcada. 

Nem isto pôde offerecer duvida: primeiro, porque, n^esse caso, em vez de zona seria 
a negação d'ella; e segundo, porque sendo as propostas de StAuley as que foríim apj>ro- 
vadas pela conferencia de Berlim, para a delimitação díia dujis zonas, segundo elle meemo 
publica a pag. 581, o seu commentario não poderá ser agfjra negado. 

A pag. 147 diz Stanley: «Dans les limites que jo viens de tracer se trourent eom- 
pris, le bassin du Congo, les bassins lacustres des lacn Victoría, Albert et Nyassa, et les 
bassins de la Joulia inférieure, de la Tona, du Pangani, du Ouainij du Loiífníi, du Rau- 
figi et de la Rovuma et selon mon humble avis, plus tat ce grand territoire cotnmercia' 
será libre de toute entrave, plus tôt aussi il subira lea influences du chrístiauisme, de la 
civilisation et du commerce». 

São todos rios, que, como se vê, cortam a região que segue a leate do Zambeze, onde 
elle é tomado como limite da zona de commercio livre. 

O commentario de Stanley não deixa duvida, pela sua extrema clareza; toda a re- 
gião do Nyassa, extra da linha traçada, está ahi expressamente comprehendida, vindo até 
ao oceano indico. 

Nem isto entrou em duvida para os geographos que têera feito a carta ou cartaa díis 
regiões africanas. 

Na grande carta allemã da Africa central lá se encontra, a pontos rubros, traçada 
toda a linha, a partir da foz do Zambeze, comprehendondo toda a regido do Chire e as 
mais que já ficam indicadas a norte e leste, e são n'esta carta designadas sob a rubrica 
de zona de commercio livre, segundo o artigo 1,^ da conferencia ãe Berrlim, 

Finalmente, Elisée Réclus diz: tD'ailleurs tous les états du Congo, de mêrae qn^à 
Test ceux du versant de la mer des Indes, entre le Zambeze et ie cinquième degré de la- 
titude septentrionale, sont declares zone franche pour b^. commerce » . ( Vol. xiil, pag. 205*) 

Em vista d'esta demonstração não parecerá fácil contestar que^ geodesicamente, a 
região do Nyassa em discussão, esteja comprehendida nas linhas que traçara a zona de 
commercio livre. 

Mas lord Salisbury, sem se pronunciar sobre este ponto, o que aliás seria necessário, 
exclue a questão, dizendo que não tendo Portugal adhcrido ao n,** 3,* do artigo L**, claro 
é que não pôde considerar os terrenos disputados coniprehendidos n'aqueíla zona! 

É o que na vetusta forma de argumentar se diria — redere per idem^ — utna verda- 
deira petição de principio. 

Parecerá daro que se a região disputada o não fosse, c estivesse na mansa e paci- 
fica posse de Portugal, não seria de facto e legalmente sujeita áquelle regimen, embora 
comprehendida no perímetro da zona; mas não estando e.^sa região na mansa e indispu- 
tável posse de Portugal, evidente é que a Inglaterra, quer^índo coiisideral-a fora da acção 
de Portugal, e sujeita á zona de commercio livre, a que adJicríra na conferencia de Ber* 
lim, e sendo aquelle facto disputado por Portugal, não ofíercoerá duvida que é compre- 
hendido nos expressos termos do artigo 12.® 
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Tâo clara é esta rasao, que se pôde dizer que tem a seu favor a quasi totalidade da 
imprensa que se tem occupado do assumpte. 

A opinião de lord Salisbury tem ura deserto em tomo do si. Examinemos este se- 
gundo ponto mais de espaço. 

II 

O artigo 1.® da conferencia de Berlim disp<5e no n.® 3.**: «Dans la zone se prolon- 
geant à Test du bassin du Congo, tel quHl est delimite ci-dessus, jusqu a Tocéan indien, 
depuis le cinquième degré de latitude nord jusqu^à Tembouchure du Zambeze au sud: de 
ce point la ligne de démarcation suivra le Zambòze jusqu*à cinq milles en amont au con- 
fluent du Shiré et continuera par la ligne de faite séparant les caux qui coulent vers le 
lac Nyassa des eaux tributaires du Zambeze pour rejoindrc enfin la ligne de partage des 
eaux du Zambeze et du Congo. II est expressément entendu qu'en étendant à cettc zone 
orientale le príncipe de la liberte commercíale, les puissances représentées à la conférence 
ne s'engagent que pour elles-mêmes et que ce principe ne s^appliquera aux territoires 
appartenaat actuellement à quelque état indépendant et souverain qu'autant que celui-ci 
y donnera son consentement. Les puissances conviennent d'employcr leurs bons offices 
auprès des gouvernements établis sur le littoral africain de la mer des Indes afin d'obte- 
nir le dit consentement, et en tous cas d'as8urer au ti^ansit de toutes les nations les con- 
di tions les plus favorables». 

E evidente que a zona de commercio livre- ahi traçada, nos termos que geodesica- 
mentè o está, comprehende toda a região disputada sobre o Chire e Nyassa. 

Se essa disposição fosse acceita por Portugal, parecerá claro que a região agora em 
questão entraria de direito n^essa zona, e ficaria sujeita e ao abrigo das disposições rela- 
tivas do mesmo acto geral, que lhe seriam assim applicaveis. 

Não tendo adherido Portugal á disposição d^aquelle n.*^ 3.®, segundo a reserva aucto- 
risada no mesmo numero, não se offerece todavia duvida que, no âmbito d' essa zona geo- 
désica, toda a parte a que Portugal não tenha direito, se deverá considerar n'ella com- 
prehendida. 

São regiSes que se disputam a Portugal, lançando-as assim de facto na zona do com. 
mercio livre, o que Portugal contesta, na parte que reputa sujeita á sua soberania ou ao 
seu protectorado, conforme a reserva feita no fim do mesmo n.° 3.° 

Disputado este ponto, e não se chegando a íiccordo, a decisão é comprehendida cla- 
ramente nas disposições do artigo 12.® E um território, que se não é de Portugal, está 
n^esse caso comprehendido na zona já referida. 

Sendo este o ponto controvertido, a decisão entra assim de direito no artigo 12.®: 

cDans le cas ou un dissentiment sérieux ayant pris naissance au sujet ou dans les limi« 
te» des territoires mentionnés à Tarticle 1®' et placés sous le regime de la liberte commer- 
cíale, viendrait à B*élever entre des puissances signataires du présent acte ou des puissan- 
ces qui y adhéreraient par la suite, ces puissancenf 9'engagent íiysíiit d'en appeler aux armes 
à recourir à la médiation d'une ou de plusieurs puissances amies, 

tPour le même cas les mêmes puissances réservent le recours facultatif à la procé- 
dure de Tarbitrage.» 

Para a decisão, se os territórios disputados entram ou não na zona livre do artigo 1.®, 
Portugal, não tendo chegado a accordo com o único paiz que lhe disputa os seus direitos, 
está assim no plenissimo direito de invocar a arbitragem, arbitragem que, por igualdade 
de rasão, deveria estender-se a todos os terrenos disputados, como tem sido pratica se- 
guida em similhantes assumptos. 

cQuand un desaccord se produit entre les états, le role de la diplomatie consiste à 
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chercher un ten^ani eur lequel une entente puisse être établie», diz sabiamente o moderno 
publieÍBta Martens. 

A pag. 79 do Lim-o branco^ nota de 1 de junho de 1883, vê-se que lord Granville 
reconhrceu ahi, eerern oousideraveis as difficuldades de fixar um limite interior das pos- 
&esB5es portiiguozas ; não pôde por isso hoje o governo inglez, fixar elle só esse limite 
para ijue entiio recnnhoeeu elle próprio ser necessário um tratado. 

Lnrgamcnte é expusto este ponto importíuite na iiiinlia Memoria de 22 de dezembro^ 

III 

Loi-d SalisbíirVj f;í'iii expressar opinião segura sfjbrt; ;i appHcayíío ãu artigo 12," da 
confíjrcnuia de Berlim ás contestações sobre a região do Chiro e Nyassn, formula uma 
excepção. Fignnt luua gmirra entre Portugal i^ a nnyíio britanaica, rtiprc sentada esta con- 
tra o seu antigo ai liado pi la tribu selvagem diíts makolí^lus, elevado» á categoria de allia- 
dos asHini chamados ua nota de 28 de janeiro í 

Não farei appolKi á memoria de lord WellíngtoUj porque nSo quero fazer-lhe injuria. 

E como os explora dl ires portuguezes se nno deixaram massacrar como succcdera na 
Zululaudía ao pretendente ao throno de França tristemente abandonado, entende que o 
direito de recorrer aos meios estabelecidos na conferencia de Berlim ficaram prejudicados, 
ou prcíícríptt>s a Portugal I 

Efíte assumpto carece de longo exame. 

Ê profundamente errado similhante argumento. 

Nem Portugal recorreu ás armas, mas só se defendeu; 

Nem casa pendência foi com a Inglaterra; 

Xem os makololoiã a representavam; 

Nem entre elles se achava agente algum inglez revestido de caracter official^ nem 
em direito é reconhecido ás tribus protegidas representação de qualquer forma com as na- 
ç5es coloniaes ou com suíis colónias; 

Nem tilu pouco lhes? e reconhecido sequer o direito de policia; 

Nem a Inglaterra podia mandar impedir a livre navegação do Chire, que se iiíto é 
de Portugal n pertence á zona de navegação li\T^'C. 

Nem finalmente, e para tenninar, o contlicto teve logar em terreno d'aquella tribu, 
ma;s sim em território sem disputa portuguez^ rceonheeido mesmo como tal pela Ingla- 
terra. 

E por outra parte ow casos de defeza ou prcvençílo d' esta são sempre exceptua doa, 
mesmo quando o protectorado é já com povos que têem alguma civilisaçriOj conforme a 
Inglaterra reconheceu nt> conflieto entre o general Romarow e os afgauSj e ainda ahi 
achava-atí presente o coronel Lamsden, que teve de fugir. (Archive Diplmiatiqutj Fé- 
vrier 1888). 

Que a tribu dos makololos quiz impedir o passo á expedição scientifica piírtugueza 
é facto que nSío pode ser posto em duvida, pois cuuata de tndas as narrações; e tanto as- 
sim que a expediç?io portugueza, teve de esperar o auxilio da coliímna volante do major 
Serpa Pinto j prompta para oecorrer onde a segurança e livre transito daa expediçi5ea ae 
encontraBse em risco* Níto se viaja na Africa como na Europa culta^ e ainda n'e&ta ha 
por vezes assaltos a el vagens como o de Phoenix Park. 

E reconhecida* que nos modernos protectorados da Africa negra, ou antes daa tríbufl 
Bclvagens, ou como taes liavidas, as nações nao se propSem hoje annexar o boIo, ou esta- 
belecerem colónias, aim, porém, prohibirem ás tribus locaee as relações estrangciraaj salvo 
aqnellas que o estado protector auctorise, «mais on interdit aux tribus lo calca toute relatíon 
étrangèro sauf celles qu autorise Tétat proteeteurB . Esta é a doutrina ou antes a jurispru- 
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dencia colonial, ensinada sem contestação nas universidades de Inglatera. (Sir Henri Sum- 
mer Maine) *. 

A opinião que fica transcripta foi igualmente sustentada pelo príncipe de Bismarck 
na camíira allema. 

8e é efc*te o direi to j nSo só professado pela Inglaterra, mas por todas as nações 
ciiloDÍaes ao estabeleci* rem os aeuB protectorados, parecerá evidente que ás tribus indige. 
nas nHíJ bg reiíonbece auetoridade de fazerem a guerra, ou hostilisarem as expedições pa- 
cificas das naçSea cultas, sem preceder essa declaração de hostilidade pelo paiz protector, 
e quando o façam sem e^én precedência praticam actos de selvagens a seus riscos e peri- 
gos, que por forma alguma cn%'olvem a responsabilidade da nação protectora, nem por 
outra parte C5ta a pódc vir a tomar post factum, defendendo as praticas selvagens contra 
a ciTJli&açSo. 

Se áa tribus protej^idas as nações protectoras não reconhecem autonomia soberana 
para tratarem com nações entranhas, não as auctorisam, é claro, a praticarem nenhuns 
doi actos d 'essa soberania, um tIoB quaes é de certo o de romper hostilidades, e muito me 
nos de envolver na responsabilidade d*ellas as nações protectoras que não rompem hosti- 
lidades sem previa declaraçrío, e que por serem protectoras de selvagens não acceitam as 
&uas pratíciíSj que o direito publico europeu repelle. 

Não carc?e de mais larga exposição a doutrina ou jurisprudência colonial ensinada 
nas universidades ínglezas, seguida nas suas obras pelos seus mais esclarecidos publi- 
cistas, 

A nação protcttora pôde envolver as tribus protegidas, estas, porém, nas quaes não 
se reconhece éKercicio de soberania, que é uma relação de direito internacional, não po- 
dem de certfj envolver por acto [íroprio a nação protectora, ir fazer a guerra com a sua 
bandeira em punho, bandeira que lhes é dada apenas para protecção dos direitos que lhes 
são reronhfcuJos, 

O contrario inverte a base du facto do protectorado, se facto se pôde chamar a uma 
sujeição, que pela maior parte é imposta pela força ou mercadejada por algumas botelhas 
de aguardente. 

Se o que levo exposto é o direito recebido, admittindo mesmo que a Inglaterra tenha 
protecção reconheci dji sobre a tribu makolola, é evidente que esta não tinha auctoridade 
própria^ reconhecida pelo protector, para cerrar a passagem á expedição portugueza, o 
que só poderia em todo o caso fazer a naçílo protectora por uma previa declaração. 

Não será fácil de comprelieuder que a Inglaterra, que professa a doutrina da livre 
navegação doa rios de Africa, queira perfilhar como excepção a essa regra, sempre que 
os makoloJíjs queiram cortar a navegação do Chire! 

Nilo tem íeito proceder assim Portugal com exploradores inglezes não só nas regiões 
protegidas, niaa nos bcus proprins dominios. 

Mas quando mesmo a Inglaterra não quizesse respeitar essa reciprocidade culta, é 
claro que seria o estado protector a declaral-o, visto o protegido não ter reconhecidas re- 
lações externas. 

O acto, pois, de aggressíio e de impedimento de passagem praticado pelos makololos 
fiobre o Oh ire è um acto selvagem, punido sobre o logar com inteiro direito, acto que um 
paiz culto nã*^ pode perfilhar, e nem mesmo que o que quizesse o poderia fazer post facium, 

^ A biographtà scientifica doeste publicista faz ver o valor da sua auctoridade na exposição de 
que me oecupo. 

Foi profeswr de direito romano na universidade de Cambridge (1847), membro jurisconsulto do 
couselho do governador geral da índia (1862), professor de direito comparado na universidade de 
Ojtford (1809).r membro do conãclbo superior junto do ministério das índias, grand^naitre de Trlnity 
Hall (Cambrídg^e), professor de direito internacional. Fallecido em Cannes em 1888. 
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poríiuo ^imilhiiTite procetlLmouta sc^ria fuiitraru), títigundo a jurisprudência eiiropên^ ao 
principio rt!<^lador dos p ro t ti c tarados im Africa negara. 

Uma outra couskleraçild inipi>rtaiite é mííjttjr fazer at^ai. 

O direito de policia nas tribns protegidas é reservado aoe consides ou agentes c^mau 
lares em todos os povus da Africa uiígra, 

Como 8ô explica em vista dWte direito expressamente estabelecido wts actos sole- 
mnes de protectorado, que a Inglaterra pth lesse mandar impedir a marcha de uma expedí^-ão- 
official de um paÍ35 amigo sem que n*esae acto se apresentasse a auctoridade consular! 

Seria em vista de iiú procedimento c^^bída a poasivel suppusiçSLo de quo se esperava 
o desbarato das forças portuguezas pelos selvagens, nâo se querendo assumir, todavia, essa 
responsabiliflade. 

O sábio professor de Cambridge e de Oxfordj a que me tenbo referido, ensinava como 
direito reconhecido que a oecnpaçi\o das costas importa couiiíigo direito de tíxla a exten- 
são do território dominado petos rios ou ribeiras que lançam as suas aguas deatro d essa 
linha, 

A mesma doutrina, como jd fiz vtn^ na minha primeira memoria é a opinião de 
Blnntschli, de Martens, e vinha jíí de VatteL Ist^í como direito reconlieoidíi, i^iift contando 
como conta Portugal tK-cupai^^ão interior desde séculos e numa zana taidi3 exerce influen- 
cia e pi-atica actoi?, uTi^y de protector mas de suberano, a ss igualados pt ir factos permanen- 
tesj já de disposição do soloj como nos seus pras:os e coneesaSes mineiras^ já de ordem 
moral no commcrt-io constante e na misnílo religiosa 5 mas n'aquella liypothese mesmo doa 
auctoresj quando estes factos nào existísií^em» mas m a occupa^íào costeira, nào seria o pro- 
fessor inglez que ainda assim recusaria a Portugal o direito de explorar o Chire. 

A questão de saber, j^^^^ít Summer Maine, em que medida a occupaça^i interior de 
um território novo por uma tribu selvagem ou barbara (o vestuário e hábitos dos mako- 
lolos faUps-ha cíasalHcar sem favor entre os primeiros), poderá prevenir a occupaçrio das 
nações civilisadas é problema do uma alta antigindade e de imia rara deliciídcza. 

Expondo eata questão elle reconhece que até hoje tem sido seguida contra os indi* 
genas e assim continuará por certo» 

Não sersi fácil persuadir que se deva fazer uma excepçilo {*ara os makololog, 
O sen estabelecimento de poucos annos {coiuo se vê do Récla-^) nas margens do Chí_ 
re, sem duvida em terrenos antes reconhecidos pelo próprio governo inglez eonao de ^o, 
berania e protecção de Portugal, uíto p<^de em vista do direito publico europeu iníinnar ' 
aquelle direito» 

Chamar o explorador portuguoz, acolhel-o traiçoeiramente a tiros de carabina, nlo 
parecerá aos nlho» da Knr^ipa^ perante a qual estiv quostrio se debate, procedimento pró- 
prio a despertar a sua .sympatliia. 

Por outra parte o d irei tu di; descoberta piirn e simples^ quando feita por explorador 
auct<msahp, tem aempre sidii sustcntjida p^^la America do norte cmitra pretonçiiíe::* contra- 
irias mais ou menos formuladas pela Inglaterra, que nunca conseguiu fazer reconhecer 
petra 0$ outros a aua theoria da elfeetiva occupaçâo, com governo estabelecido^ opinião 
que, como já notei n 'outro triíbalho^ caiu na conferencia de Berlim. 

Na complicação de direita >s coloniaes e nos grandes interesses que llios estEo ligados, 
quando surgem çonflictos de direitos entro as nações ou tidos como taes, nSo é fácil em 
vista dos principioí* que fazem a lionra dos publicistas modernos c das dímtrínaa da con, 
feroncia de Berlim, recusar-se o principio arbitral quando uma das partes o proponha» 

Acceitou-o a Alleraanha e a Hespanha; acceitou o a America do norte e a Inglater- 
ra; a Inglaterra e o Brazil; a Inglaterra- c Portugal, e foi aeccíto em assumptos do inte- 
resse unicamente entre os duis p!uzes, sendo por isso menos exiicto o que objecta o ^^n* 
darã^ se é certo o que transmittium os telcgrammas de 4 de janeiro d este anuo. 
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Nâo é novo o principio das arbitragens, a celebre decisSo de Alexandre VI nâo foi 
já niuíi conceaailo comu erradamejiti- se suppijCj foi imitx stma^^tio appl içada aua factos ge- 
raea da epoeha. Htjje aa arbitrugens aSo o meio honesto de pôr termo a questões pura. 
mente de direito, o que à bem diffe rente das arbitriigens politica», cuja epoeha ainda nào 
cliegou. 

Na moderna pratica das naçSee^ quando se tcnx tratado de questSea de puro direito^ 
ou as nações as têcni resolvido amigavelmente entre &í, o qne quasi sempre 6 niai» van- 
tajoso, ou tem-se recorrido 4 arbitragem* 

Se o seu objecto envolve interesses mais geraee^ ou a resolução de princípios que uhl 
podem levar, tem-se recorrido ás conferencias. 

Não me rcíiro por forma alguma ás questões de politica, qne é necessário afastar do 
assumpto que se debate. 

Gravíssima era a questão do Alahama^ e a Tuglaterra acceitou o recurso ao tribunal 
arbitral ad hoc reunido em Genebra 5 e para unicamente me occupar de assumptos colo- 
niaes, notarei as arbitragens scgiiintesj acceitaa pela Inglaterra: 

Da fronteira nordeste entre as possessões iuglczaa na America e os Estados 
Unidoa. 

A de S. João (1872), questão igualmente de limites coiu a America do norte. 

As de Bolama e de Delagoa, ou Lourenço Marques, com PortugaL 

Outras arbitragens poderia citar, que desenvolvidamente expõe Kamarowski, mas 
que nâo é mister, porque pretendi mi içara ente chamar a memoria sobre assumptos de uma 
perfeita analogia, 

£m conclusão : 

ííio podendo lord Salísbury sustentar á face do direito internacional recebido que en- 
tre Portugal c a Inglaterra Inmvesse um rompimento pelas armas; 

NSo tendo os makololos representação externa, nem mesmo a policia, oa aconteci- 
mentos de RuOj ainda mesmo que tivessem tido logar na própria Maktilololaud, não te em 
nem podem ter post factum, outro caracter, que o de um recontro coui uma tribu selva 
gem a quem o governo inglez não podia dar bandeira para, em nome da Inglaterra, ata- 
car traiçoeiramente c não poder ser atacada! 

Nem tSo pouco o governo inglcz poderia, sobre uma região nSo annexa<la, impedir o 
livre transito a uma expediçlío portugueza, que aó abriu caminho pelas armas quando se 
* yiu impedida e atacada. 

Findo, como está, este incidente havido com quem por certo nâo fora representado na 
conferencia de Berlim, o direito do recurso ao artigo 12,*' não pode ter objecção jtiridicaj 
se o governo portuguez ou não preferir tratar diiTctamente com o governo iuglez, ou se, 
tratandoj não for possível chegar a accordo, 

Roma, 1 de março de 1 890, ^ Joào Baptista da Silva Ferrão ãe Carvalho Mâríens. 



N.'* 28 

a SR, JOÀO BAPTISTI M SILVA FISÍtUÃO I>E CAIIVALHO HÍIíTENS 
AO S^. ERi^ESTO ROnOLPUO l\[S\m WiWfAU 

Roma, 13 de março de 1890,-111,"'° e ex,'"^ sr, — Quando fiz a memoria sobre os 
assumptos de Africa^ que tive a honra de enviar a v. ex.^ em D, que v, ex,* já terá re- 
cebido, esqueceu-me notar que Tete, fortificada, a que Eéclus dá hoje 4:000 habitJmtes 
(tomo 3CI1I, pag. 718), e que lord Salísbury, no mmiorandtim^ diz apenas fnndada de 1693 a 
95, já era villa portugueza /oríí/ícad'/» em IG29^ como se vê do tratado cora o Monomo- 
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tapa de 24 de maio d^essa díita: *e porque o forte de Tete tem í^ujeitado algiiniaiá terras 
ao redor, lhe ficarão aniiexas para que Sua Magestade se síith d'ellaiíjí, 
Deue guarde a v. ex/^j ctc* 

N.° 29 

O S^R* EDIIARM A. BE CARVALHO, COXSUL M PORTÍfiAl NO CARO DA ROA ESPEKANÇA, 
AO SR. ERNESTO RO0OIHLO lU^llL RLHEJRO 

IlL^ e ex."*** sr. — Eui additanienta ao meu oflicio em data de 23 de janeiro ultimo, 
tenho a lianra de tranáuiittir a v, ex,^ copia de uma carta (dociimeutoí? A, a) recebida do 
reyàv hispo de BloeuifonteiUj Knight Bruce, confirmamlo o que havia eseripto com rela- 
ção ao nosso domínio sobre as tribus vizinhas do Zumbo. 

Emanando este documento de um prelado respeitado por todos, a sua publicação? 
para a qual clle dá a devida permissão, parece -me que, nas circumstancias actuaes, seria 
convenieuti ssima . 

Deus guarde, etc- 

A 

Bishop's Lodgej BIoemfoníeiDj Februarj, 1890_ — Sir-^I cnclose a letter (docu< 
ment A) vvliich yoti are at liberty to publiah, I do utít think that any end would he gained 
by publifcihing it iu this country : and if you wish to publish it, I should recommend your 
seuding it to the english Times newspaper. 

I am, etc. 

ú 

Bloemfoutein, South Africa, Febriiary 16 th, 1 890. -^ Sir, — In aiiswer to your ro- 
ques t I confeSíB myself ex tremei j unwílling to givc Information about a part of the 
country, which is tlie subjcct of politicai negotiatiurij but I do not feel myself justified 
in withholding such answer as I can give* I saw signa of what waa said to be ivith the 
Portuguese shortly after leavlng iny camp in Mashonalaml, which was riearly on the same 
latitude as tho Victoria Falia. These contlnued to be seen for about 140 mlles to the 
north, as far as Namfukadíás Towu, where the natives seemed to liave more regular 
intercourse with the Portuguese. Of the four larger towns ivhich I visited on or near the 
Zambeziaj I understood that three were governed by eaptains under the Portuguesc; of 
whom two were called Ba-Nyimgivi (víz : the people who Hve at Tete), tho third seemed to 
be more closely connected with Zumbo. The fourth towu was Zumbo itself* At the two 
towns governed by the Ba-Nyimgivi chiefs, tliose in authority exprcssed themaclvcs aa 
much uudebted to the Portugueee for their progresa in civihaation ^ and in one of thosc 
towns especially, the progi'ess seemed to have been considerable> I belíeve that some of 
the sons of these chiefs had receíved their education at an establijíhraent ín charge of the 
Português c. I was told that the King of Portugal had forbiddcn slavery about ten yeara 
prévio usly, The commandant of Zumbo was away wlien 1 was there, but ali information 
that I required waa apparently moat fully given by the officials, who eeemed anxious that 
their relations to the people around ahould be kuown to the outside world. I am very 
gratefol to th em for their eourtesy and hospitality. Tlieir relations witli the neiglibouring 
tríbes, Mutandi, Chacmida, Banyai — and such part of the Bascnga people as live near 
Zumbo — seems to be very friendly. 1 was told the Valenghi, numbering about 2;000, 
attacked Zumbo and ono of the towns to the south of the river in May 1 888, but that they 
were repulsed. 
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As to the country to the north of Zumbo I cannot speak from experience. Mr. Fos- 
ter, who was aftervvards killed, as I siippose, on trying to iiieet me on the south of the 
Zambesi, is said by the people on the river to have goiíe for three days up the Ruengwa 
(or Loangwa) river, but to have returned for waat of food. Tlie people on this river, at 
some distance from Zumbo, are said to be very savage. 

As to my having «in a letter written to the Foreign oíRce» unreservedly withdrawn 
every word of a a letter» in which I had condemned the sending of rifles to the Matabele, 
I may say that no such letter existed which could be withdrawn. I had, after being in 
the centre of tlie acein^ oÍ' the: Mar^lh^aa sufferings, on my return to Bechuanaland, spoken 
stnmgly on tlie íitiljje-ct^ and what 1 tlien said was contrary to what would have been 
my wishj reported and passed from one newspaper to another. On coming further south 
I wuii íiíí^nred th:it should tlie rífli^s be given to the Matabeles, such efforts would be 
míide to prevent any further niidí* tl^it the agreement — in which the rifles were a fai-tor, 
would probably be the means of imprt>ving the position of the Mashonas. Feeling that I 
had no right to further criticize tht^ line of action, or to impute to others a less desire to 
assist the Maslionsis than I had myself, I retracted anything that I had said condemna- 
tory of the gift of rifliís/and gave permission that the letter in which I made this 
wíthdrawal should be publl^lRíd. I have not heard that it has been published; but I have 
reason tobelleve that ihls i^ the retWn^d toas having been receivedat the Foreignoflice — 
and which eoutains my wíthdrawal of the few words that reflected on the giving of the 
rifles* The faeta that I mentioned at the same time I cannot withdraw. I must request 
you to excuse my alhulÍTig to such particulars as touch the politicai relations of Portugal 
to European Po w erg, 

I am, etc* 

TrtADUCÇAO 



Bishop'a Lodge, Bloemfonteiíij fevereiro de 1890. — Senhor. — Remetto inclusa uma 
carta (documento a) que tendes a faculdade de publicar. Não me parece que haja qual- 
quer vantagem em publical-a n'este paiz ; e se desejaes publical-a, recommendo-vos que 
a envieis ao jornal inglez Times, 

Sou, etc, 

ã 

Bloomfontein, Africa do Sul, 15 de fevereiro de 1890. — Senhor. — Em resposta ao 
vosso pedidu confesso- me bem pouco disposto a dar informações com respeito á parte de 
uma região, que é o objecto de negociações politicas, mas não me reputo com direito de 
escu«ar a resposta que posso dar. Adverti signaes do que se dizia que passava com os 
portugueiíes pouco depois de me retirar do meu acampamento em Machona, o qual es- 
tava quasL na mesma latitude que as eataractas de Victoria. Estas continuavam a ver-se 
ultima distancia de cerca 140 milhas para o norte, até á povoação Namfukadzás, onde os 
nativos pareciam ter trnto mais reguhir com os portuguezes. 

Daa quatro maiores povoações que visitei na Zambezia ou nas suas vizinhanças, 
soube que três eram governadas por capitães sob o dominio dos portuguezes: duas d'el- 
la& eram chamadas Ba-Nyungívi (isto é, a gente que vive em Tete); a terceira parecia 
ter mais íntimas relações com Zumbo; a quarta era o próprio Zumbo. 

Nas duas povoações governadas pelos chefes Ba-Nyungivi, declararam os governantes 
que deviam multo aos portuguezes pelo seu progresso na civilisação ; e n^uma d'estas 
povoações principalmente ^ o progresso parecia ter sido considerável. Presumo que alguns 



43 

dos filhos doestes chefes tinham recebido educação n'um estabelecimento a cargo dos por- 
tuguezes. Fui informado que o rei de Portugal havia prohibido uns dez annos antes a es- 
cravatura, <) couí mandante de Zumbo estava ausente quando eu ali estive, mas todas as 
informações que pedi f(.>ram-me pleníssimamente ministradaSj se^ndí^ me pareceu^ pelos 
açus subonlinadosj que mostravam ter o maior desejo em que as soas relações com o gen* 
tio fossem conhecidas em tf ido o mundo* Ku estou-lhes muito agradecido pela sua cortezí^ 
e hoapitíxl idade. Seu trato com as tribus conviziíiha&j Mutandit Cliatumda, Banyaij e a 
parte do gentio Baseugaj que vive proxiiuu de Zumbo, parGue-mc ser nmito auiíf^aveL ( un- 
taram-me que os Valenguij em numero de cerca de 2:iKHJ, atacaram Zumbo c uma das 
povoaçSes ao sul do rio em maio de 1888, mas que foram rechíissados, 

Quanto á rc^iáu ao norte de Zumbo nâo posso fali ar por experiência própria, Mr, 
Foster^ que foi depois morto, cojuo suppojdio, ao procurar cucou trar- me ao sul do Zam- 
beze, diz o gentio próximo ao rio ter durante três dias subido o Kuengwa (ou Loímgua), 
mas ter voltado para trás por falta de prnvisÔes, U gentio vi/.inbo doeste río^ a pouca 
distancia do Zumbo, dizem que e muito selvagem. 

Quanto a eu ter <n'uma carta ei cripta ao Formjn OJfice^ retirado sem reservas todas 
as palavras de uma tcartau em que havia cundemnado a remessa de espingardas aoa raa- 
tebellcíi, posso dizer que nunca existiu carta que podcsse ser retirada. Depois de ter estado 
no meio da terra dos padecimentos dos machonas no meu regresso a Bechuanalandaj íallei 
energicamente doesse caso^ e o que eu entiio disse foi, contra o que teria sido o meu de- 
BejOj narrado e trausmittido de jornal para jornal. Ao caminhar maii* para o sul, foi-me 
assegurado que mesmo quando as espingardas fosjáeni dadas aos matebelles, taes esfor- 
ços se fariam para evitar quaesquor excursões que o aecordo em que as espingardas eram 
um factor, seria provavelmente o meio de melhorar a condição dos machonas, Hentindo 
que rae faltava o direito de criticar ainda tal linha de procedimento, ou de imputar a ou- 
tros um desejo menor do que o meu de acudir aos machonas, retractei tudo que dissera 
contra a concessão das espingardas e auctorisei a publicação da carta em que se lia tal 
retractação- Nâo tive noticia de ousei que ella tivesse sido publicada^ mas tenho rasSio 
para crer que esta é a que se diz que havia sido recebida no Foveign Office ^ e que con- 
tém a minha retractação das poucas palavras que se referiam à ci)ueessâo das espingar- 
das. Nâo posso retirar os factos que narrei ao meíjmo tempo. Devo pedir- vos que me des- 
culpeis de alludir a estas particularidades, que respeitam as relações politicas de Portugal 
com as potencias europêaa. 

Sou, etc, 

N.°30 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJOXA DE PREITAfi AO SR. ERNESTO RODOIPHO HI\TZE RIBEIRO 

Londres, 14 de fevereiro de 1890. — Fergusson respondeu em tom benévolo á inter- 
petlaçíio, maa negou recurso artigo 12,* e arbitragem, Kscrevi hontem a marquez de Sa- 
lisbuiy pedindo audiência, 

N." 31 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DS FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO QtNTZE RIBEIRO 

Londres, 16 de fevereiro de 1890.— Recebido hoje por m arque z de Salisbuiy em 
aua casa ás cinco da tarde. Entrevista foi cordial, Marquez de Salisboiy ausenta- se por 
diaâ. Minha opinião é esperar sua volta. 
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N." 32 

O SR. AUGUSTO CÉSAR RARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HLNTZE RIREIRO 

Londres, em 17 de fevereiro de 1890. — 111.™® e ex.™** sr. — Tendo escripto a lord 
Salisbury na quinta feira, pedindo-lhe uma audiência para a entrega da copia das minhas 
credenciaes, recebi no Babbado a sua resposta, convidando-me a ir no domingo a sua casa 
pelas cinco horas da tarde. 

Rccebeu-me com a inaior amabilidade e cortezia; mas vi nas suas primeiras pala- 
vras que j nitrava por iigora finda a questão anglo-portugueza. (Le passe est passe: le temps 
est un grand modérateur,) 

ComOj porém j alludiu ás difficuldades da minha missão, aproveitei o ensejo para lhe 
dizer que a difficulrlade consistia principalmente na urgência de dar á questão solução 
honrosa para os dois paizesj sem o que o tempo nao faria senão aggravar a situação penosa 
em que bc cucon trava Portugal depois dos últimos acontecimentos. 

Conversumoe eiitào sobre differentes pontos a este respeito, e, como eu voltasse a 
tirar por conçluBâo a necessidade urgente de resolver o conflicto que se havia levantado 
entre os dois governos^ lord Salisbury disse que, em consequência da moléstia que ulti- 
mamente soffi-êra (influeiiísa), os médicos o aconselhavam a sair de Londres por dez dias, 
que havia de fnllar com os seus coUegas, e que se eu queria ganhar tempo podia ir 
conversando com o sub-aecretario sir Phillips Currie, ãu moins pour les détaih géogra- 
chiques. 

Nujua primeira entrevista, sem ainda estar recebido por Sua Magestade, nada mais 
podia adiantar; sendo certo que as portas que a principio se mostravam cerradas para a 
discussíío se abriram depois da conversação referida. 

ííSlo é possível por emquanto fazer prognostico acerca de qualquer resultado, tanto 
mais arriscado quanto é certo que o governo inglez começa por encontrar serias diffi- 
culdades para transigir na approvaçâo que, no fundo, teve o seu procedimento acerca de 
Portugal da parte das estadistas inglezes, sem distincção de cor politica. 

Deus guardcj etc. 

N.° 33 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AIGISTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

'[Fe 1 eiprfLEA ma , 

Lisboa, li) de fevereiro de 1890. — Diga se já posso mandar telegramma circular 
aos nossos represeutantea junto potencias, segundo combinámos. 



N.° 34 

O Sn. Al<GUSTO CÉSAR DARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO BINTZE RIBEIRO 

LondrcSj 17 de fevereiro de 1890. — Pareciame melhor esperar volta de marquez 
de Salisbury para dirigir então telegramma ás potencias. Já então provavelmente terei sido 
lecebldo pela rainha de Inglaterra, e pedirei segunda audiência, em que exporei ques- 
t^Q, Avisarei chegada marquez de Salisbury. 
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N.*» 35 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HI\TZE RIREIRO AO SR. MATHIAS DE CARVALHO E VASC0\CELLOS 

Lisboa, 17 de fevereiro de 1890. — Agradeça a ministro dos negócios estrangeiros 
sua valiosa coadjuvaçSo. Barjona de Freitas vae diligenciar que Inglaterra concorde em 
que sobre a questão haja resolução imparcial e honrosa. Estou certo que muito podem 
influir para isso instancias das potencias. Se impossível accordo directo, terá Portugal de 
recorrer, em ultima instancia, á indicação estipulada no artigo 12.® do tratado de Berlim > 



N.° 36 

o SK. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. MARQUEZ DE PENAFIEL, 
REPRESENTANTE DE PORTUGAL EM BERLIM 

TeleiEraniEnR • 

Lisboa, 17 de fevereiro de 1890. — O sr. Barjona de Freitas levou instrucçoee minhas 
diligenciar Inglaterra concorde em que a nossa questão seja submettidn a uma aprecia- 
ção imparcial e honrosa. Estou certo de que muito podem influir para isto instancias do 
governo allemão junto da Inglaterra. Caso Inglaterra opponha difficuldades, terá Portugal 
de invocar artigo 12.° do tratado de Berlim. 



N.» 37 

O SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

'Teleipc*amma . 

Londres, 20 de fevereiro de 1890. — Fui recebido hoje por Sua Mageiátade em 
Windsor. 

N.° 38 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJ03IA DE FIIEITAS 

Telegifimin». 

Lisboa, 27 de fevereiro de 1890. — Desejo saber quando marquez de SaUsbury 
volta, para regular telegramma circular. 



N." 39 

O SR. AUGUSTO GESAR BARJO.NA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBElItO 

ITeleisrainina. 

Londres, 1 de março de 1890. — Espera-se marquez de Salisbury assista recepção 
no paço õ de março. Julgo conveniente aproveitar intervallo para telegramma, a que ae re- 
fere V. ex.* 
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N.MO 



o SR. I:R\EST0 RODOLPBO HINTZe RIBEIRO AOS REPRESENTANTES DE PORTUGAL 
JUNTO DAS DIFFERENTES POTENCIAS 

Lisboa^ 2 de mai-ço de 1890. — Encontrando, ao entrar n^este ministério, um con- 
flicto aberto entre l^ortuí^nl e a Inglaterra, sobre territórios de Moçambique, entendi que, 
antes de reearnír :\ mediação das potencias, que se estipulou como obrigatória no ar- 
tigo 12," do tratado d(5 Berlim, dena empregar os últimos esforços para chegar com a 
Inglaterra a uma soluçSlo honrosa, qual a de sujeitar a questão a uma apreciação impar- 
cial ^ nos termos e pelos meios que o direito internacional tem estabelecido. N'este pro- 
pósito levou D ar. Bíirjorjíi de Freitas para Londres amplas instrucçoes minhas. Para conse- 
guir eate resultado muito podem todavia influir instancias e bons officios d'esse governo junto 
do govtu-no inglez. Procure v. ex.* obtel-os, sem perda de tempo, ponderando : a violên- 
cia ílo procedi luííuto di Inglaterra para com Portugal, sua antiga e fiel alliada; o peri- 
goso precedente, que ficaria, de sermos despojados, sob a ameaça da força, de antigos terri- 
tórios nosaosj pois que íí força não constituo direito ; a absoluta justiça de que sobre a 
questão haja uma apreciação imparcial, e assim uma decisão honrosa. O fundo resenti- 
mento, que a violência do aggravo produziu em Portugal, determinou uma excitação em 
todo o paiz, que só o restabelecimento da questão n'um terreno justo e digno pode acal- 
mar. Os inleres8eíí mais vitaes do paiz e das suas instituições, instantemente o reclamam; 
graves podem ser as consequências de uma denegação de justiça. Sou informado de que 
lord SalÍBburj, que ha dias se ausentou de Londres, voltará para assistir á recepção do 
flía 5. Convém, pois, nao perder o ensejo de fazer valer as instancias e os bons officioB 
dos governos das outras nações, junto da Inglaterra, para que esta acceda aos justos de- 
sejos de Portugal, Se absolutamente improficuos forem os nossos esforços em Londres, 
terei entio de invocar, em xdtimo recurso, o artigo 12.® do tratado de Berlim, entregando 
ás potencias signatárias doesse tratado a justissima causa de Portugal. 



N.*» 41 

o SR. ERKESTO itODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. JOAO BAPTISTA DA SILVA 
FBRHiO DE CARVALHO MÁRTENS 

Lisboa, 2 de iuur^*o de 1890. — Telegramma circular enviado hoje a v. ex.* para 
eeu eBclareciuicnto. Jluilo desejo, e estimará governo portuguez, valiosa e amigável in- 
tercesaao de Sua Santidade em favor da nossa causa, na questão com a Inglaterra. 



K" 42 

o SR. ERNESTO I10D0LP80 HINnB RIBEIRO AO SR. AU6UST0 CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 2 íle nian^^o de 1890. — Expedido hoje telegramma circular aos representan- 
tes de Portugal junto das differentes potencias, nos termos que, para seu esclarecimento, 
lhe envio. 
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NM3 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZB KIBEIRO AO SR. AliGlSTO CESAK BARJf)\J DE FREITAS 

T* e 1 1^||, rum ma* 

Ltiiboa, 6 de março de 1890. — Como foi combinado nas conferencias que tivemos 
ante^ da «iia partida, convém propor a governo inglez a arbitragem, a eonfc renda, a me- 
dia^^ao, como meios de direito internacional para resolver a nossa questíie, 8e governo 
inglez reciraar aoluçíio por esses meios, e negar applicaçao do artigo 12," do tratado de 
Berlim á nos-ia íjue^tno, acbo perfeito cabimento ao seu alvitre de propor arbitro ou me- 
diador sobre que.stílo previa da applicação do artigo 12.® V. ex.* procederá íiegundo as 
circumatancias. Governo coo fia inteiramente no seu bom discernimento. Se todos oa m>j*- 
Bos esforços forem baldados junto da Inglaterra, terá o governo portiiguez de recorrer 
directamente á mediíição obrigatória estipulada no artigo 12.® 



N.M4 



o SR. AltiL&TO CÉSAR BAItJONA DE FREITAS AO SK. ERNESTO RODOLPHO ilINHE RIBEIItO 
Londres, 10 de maryo de 1890. — Conferencio amanha com marquez de ^uliebury, 

N.^ 45 

o SR. ALGDSTO CGSAH BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIU El RO 

LondreÉí, 11 de março de 1890. — Marquez de Salisbury, depois de ouvir minha er- 
poBÍçiio, e de jwnderar pela sua parte as difficuldades para o governo inglez, di^sse que 
a quetitao era por tal forma grave que nâo podia comprometter a sua opinião sem ouvir 
concelho de miiiiístruSj que se reunia esta semana. Ficou de me avisar para outra confe- 
rencia. 

N.*» 46 

O SR. AUGUSTO CLSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPDO RINTZE R1B0I19 

Londres, em 11 de março de 1890. — Hl."*' e ex.™® sr. — Como disse a v, ex.* 
nos mcnia telegrammas, pedi sexta feira uma audiência a lord Salisbury, e hontcm tive 
€onmiunicaçlio de que Hcria recebido hoje ás três horas e um quarto da tarde. 

ESectivamente a esta hora estava no Foreign office, e vou expor resomi dam ente a 
T. ex.^ o que se passou n'e.sta conferencia. 

Chamei a attençAo de lord Salisbury para o conflicto anglo-portuguez, dizendo -lhe 
que já na primeira entrevista lhe havia ponderado como graves as circumataocias do meu 
paiz^ e como era por isso urgente uma soluçSo honrosa para os dois povos, 

Que^ sem apreciar as causas, os idtimos acontecimentos feriram pro^ndamonte o 
Bentimento nacional. 
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Que a excitação do espirito publico do nosso paiz era tSo funda e tao geral ^ que 
ninguém lhe podia calcular as conseqticficíag. Por em quanto ee continha a traní|uillid&de 
publica na capectativa de soluçSo que tiatisfizesse a dignidade nacional ; mas que se um 
dia chegasse a este respeito um triste d^engano, a exploaEo do sentimento seria tâo forte 
que podia chegar a abalar aa instituições e a perturbar a paz da península. 

Que agora não se tratava somente de uma questão, aliás importante, de domínios e in- 
teressea cm Africa^ o que este novo aspecto da questito podia e devia influir por modo 
diverso nas resoluçí3es do governo inglez. 

Que nào pedíamos á Inglaterra que cedesse os seus direitos ou abandonasse os seus 
legítimos interesses ; queríamos somente um tribunal para julgar o litigio, uma conferencia 
ou mediação para dirimir o conflicto. 

Que era fundado o nosso recurso no artigo 12.° da conferencia de Berfim ; mas não 
nos recusávamos a acceitar qualquer dos meios indicados pelo direito internacional, como 
acabava de expor* 

Que não queria lembrar que, segundo o direito, ninguém podia ser parte e juiz ao 
mesmo tempo, e que similhante facto seria aiuda menos admissível, quando fosse prati- 
cado por uma grande potencia contra uma naçSo pequena. 

Que esperava ainda que todas esitis considerações, a antiga amiaade entre as duas 
dj^naatias, a ali i anca secular dos dois povos, e a politica continental constantemente se- 
guida pela Inglaterra, determinariam maneira honrosa e digna de resolver a pendência 
entre as duas nações. 

Lord Salisbury ouviu-me até ao fim sem me interromper, e depois disse-me que re- 
conhecia a gravidade das circumstanciaa^ e que tinha pensado muito, procurando achar 
uma solução. 

Que para a arbitragem, a questão não era suffi ciente mente definida ^ e que sobretudo 
as questões coloniaes interessavam por tal modo todas as uaç^es, que a primeira difHcul- 
dade seria achar um arbitro reconhecidamente imparciaL Faltava até o recurso ao Papa 
de que se servira o principe de Bismarek, porque os preconceitos eram tão fortes em 
Inglaterra, que não consentiriam a mediação da 8 anta Sé. 

Que também em Inglaterra havia uma opinião pubhca que se havia pronunciado 
energicamente n^esta questão, o que augmentava as difficuldades da solução. 

Que a questão era de tal modo gi'avc, que me pedia o deixasse ouvir aobre ella o 
conselho de ministros (que teria ainda de se reunir esta semana), antes de pronunciar 
opinião definitiva* 

Ponderei que me parecia que a opinião publica em Inglaterra se não podia sobre- 
saltar pelo facto do governo de uma nação poderosa ter annuido, não a ceder doa a eus 
direitos, mas a reconhecer uma auctor idade para a aoluçíío do conflieto noa termos do 
direito internacional 5 e qualquer dos meios indicados, e até a arbitragem, podia recair 
aobre pontos definidos. Mas que não prolongaria a discussão, visto que s. es:.'^ não dese^ 
java definir a sua opinião sem previamente ouvir os seus collegas. 

Disse -me por fim que, logo que se tivesse reunido o conselho de ministros, me avir 
saria para novamente nos avistarmos, 

£is os pontoa priucipaes e quaai toxtuaes da entrevista com lord Halisbníy, sempre 
em termos extremamente cortczes. 

Dos i-esultados nada posso assegurar, porque são muito grandes as difficuldadeSj 
como em carta particular ponderei a v, ex,*, que aliás as nSo ignora. 

Receio que a questão de Lourenço Marques nos traga novas complicações, e já a im- 
prensa ingleza começa a occupar-ae d'ella novamente. 

Deus guarde, etc. 
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N." 47 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO jIO SR. AlfilSTO CÉSAR RARJONA DE FREms 

Tel eiET Am mA. 

Lisboa, 16 de março de 1890. — Desde que lord Saliâbiiry acceitcu diecus^âo^ espero 
chegaremos resultado, confiando nos bona esforços de v, ex.* 



N.^ 48 

o SR. JOAO BRISSAC DAS NEVES FERREIRA AO SR. iOÂO MARCELLINO AUROYO 

Moçambique j 16 de março de 1890^ — Ministro raarinba. — Liaboa. — Cônsul inglez 
Blantyre arvorar bandeira Chilomo salva sete tiros^ queimar habitaçclfes^ instigar indíge- 
nas guerra; protesto indignado, violento , governador dístricto Queliroane, nome Hua Ma- 
gestade. Peço in^trucções com urgência. Mala Zanzibar segue. 

N.M9 

O Sll. JOlO HARCELLINO ARROYO AO SR. JOIO RRISSAC RAS NEVES FERREIRA 

Li sboa , 1 7 março 1 890. — Governador Mo çambi que , — Com m uni que governa dor di s- 
tricto Quelimane governo approva seu proteatOj assim como qualquer protesto feito por 
auctoridado portugueza contra acto posse ou occupaçSo em território litigio segundo ulti- 
matum inglez 1 1 janeiro, resposta do governo portuguez mesma data e inetru^çSes do go- 
verno transacto a v. ex.* por mim repetidas data 17* O que, porém, governo não pôde por 
forma alguma approvar é emprego quão s quer expressfleã injuriosas contra naçào com 
quem está pendente resoluçlLo questão diplomática. 



N."* 50 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO OESAR RARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 17 de março de 1890. — Governador geral de Moçambique informa tclegra- 
phícamente que o cônsul inglez Buchanan arvorou bandeira ingleza em Chilomo, na re- 
gião do Chíre. Governador de Quelimíme protestou. Tendo o governo portuguez , na sua 
resposta ao ultimafumj protestado pelos âcus direitos n^aquelles territórios 5 estando pen- 
dente a questSo entre o governo portuguez e o governo inglez \ tendo já havido entre 
V. ex.* c o marqucz de Salisbury uma primeira conferencia sobre esse assumpto; tendo 
o marquez de Salisbury acceitado discussílo, ficando de referil^a aos seus col legas, e 
de avisar v, ex,* para nova conferencia, é injustificável o procedimento do cônsul inglez, 
e a occupaçSo cfFectiva de territórios sobre os quaes versa a nossa questão. Toma-se, 
pois, necessário que v. ex.* procure o marquez de Salisbury, e, pedindo informações so- 
bre o occorrido, exponha que Portugal, desejando chegar a uma solução da qucstSo, nos 
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termos que v. ex.* expressou na sua conferencia, espera com justa rasao que o governo 
inglez se abstenha no entretanto de actos que prejudiquem essa solução. Á noticia do pro- 
cedimento do cônsul Buchanan produziu aqui profundissima impressão. Da intelligencia 
e bom discernimento de v. ex.^ confia o governo portuguez a justa defeza dos direitos e 
interesses doeste paiz. 

N.^51 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPBO HINTZE RIBEIRO 

ITeleeranima. — HIxtracto- 

Londres, lò de março de 1890. — Procurei o marquez de Salisbury ás três horas da 
tarde. Veiu o secretario particular dizer-me que, vista a impossibilidade do marquez de 
Salisbury, podia fallar ao sr. Currie, que communicaria ao marquez o que eu tivesse a 
dizer-lhe. Procurei o sr. Currie e expuz o que tinha referido o telegramma de v. ex.*, 
pedindo informações. Respondeu que o governo inglez não tinha noticia official do facto, 
suppondo que seria reposição da bandeira, arrancada no principio do anno por um offi- 
cial portuguez. Notei que em todo o caso era tardia e inopportuna a reposiçSo da ban- 
deira. Depois de brevissima conversa, confirmou a falta de informações, e resumiu o que 
tinha a dizer ao marquez de Salisbury da minha parte. 



N.*' 52 

O SR. ERNESTO RODOLPBO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Tclcsranxnia . 

Lisboa, 19 de março de 1890. — Telegramma do conselheiro Mártens FerrFio diz ter 
Sua Santidade encarregado ministro de Inglaterra ali de telegraphar directamente a 
marquez de Salisbury, da parte de Sua Santidade, expressando vivo interesse por ae- 
cordo digno e honroso para Portugal na questão africana. Os governos austríaco, francês, 
italiano, russo, hespanhol e hoUandez têem respondido ordenar seus representantes em 
Londres significar o desejo de uma solução satisfactoria. 



^,' 53 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREIT.4S AO SR. ERNESTO RODOLPBO HINTZE RIBEIRO 

7elesraxxxina • 

Londres, 24 de março de 1890.— Recebidas hontem á noite na legação duas notaa 
com data de 21 do corrente mez. 

o MARQVKZ DE MLISBIRY AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Foreit^ Office, March 21 st 1890. — Monsieur le ministre. — At the interview with 
Trhich you honoured me a fuw tlajs ago, you did not make any definito proposals ou 
behaif of the Portuguese (Government with respect to the territorial questions which aro 
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pc^níitn^^ betwí^en ílreat Brítain and Portugal, but suggested that the whole question should 
be relerred fnr dpcision eitiíer to an arbitrator or to a conference. I expressed at the 
luoiueiit my doubt whetlier the circumstances of the case admitted the application of this 
míííthod of decisioTi, but 1 requested you to allow me to postpone my answer some days, 
in order that I mi^ht have im opportunity of consulting the cabinet. 

Her Majesty^í* f íoveniment regret that they caunot seo their way to the âolutíon of 
this controveray either by a reference to a couffírence or to an arbitrator. 

A conference íb usiinlly only employed for the declsíou of íjuestion;^ whrch are of 
common íntercst to ali the Powers which are summoned to fonn part of it. It residt» 
that this method is only Rvailable in controversies which are of general inter riational im^ 
portance. The differencea which have. arisen betweeii ÍJreat Britam and Portugal^ so far 
as they affect questions of territorial right, are only of ímraediate intercst to the two 
Powers^ Great Britain and Portugal; and perhaps, in ;i ieaser degree, to two other 
PowerSj whoae territory h conterminous with tlie regiona in diaputcj nanaely Germany and 
tíie Congo Htate, 

Under these circumataoees, recourse to a conference for a decision of the dUputed 
iíwues a p peara to be excluded by the n ature of the caso. 

In the view of Her Majesty*s Government, there are difficulties of a not le»s formída- 
ble charactcr in the w^ity (^f a reference to the decision nf an arbitrator, If the queiítion 
to bti decided is a dispnted issue of fact, reference to avbitration is not very diflicult to 
arrange, and í» often the most expedient mode of termínatiiig a discussion. It ia eaay to 
State the question of fact on which the difFerence of opinion has ariseuj and not diffiçult 
to iind an arbitrator of sufficient capacity and impartialíty to give a deeiaíon in which 
both partiea may with confidence acquiesce. 

Again if there ia any admitted code, mie, or «ystem of law, the terms of which are 
well aseertainedi and the validity of which is fully aecepted by both parties great advan - 
tage may resnlt from asking an arbitrator to ascertain the bearing of such a law npon the 
faets of the disputed case, 

But the ditíciííiftion betiveen Great Britain and Portu2fnl unfortunately does not come 
under either of these descriptions, and it is diffiçult to soe how a tribunal conld give any 
judgment upon thom, except one of a purely arbitrary chí irai- ter. 

Portugal resta Iier case almost entirely upon tranaactions which are aaid to have oc- 
curred two or three centuries ago. Great Britain rests her case, upon the title that has 
bee.n establiyhed by the self sacrifice and snccessful exertiona of British mi»»ionaries and 
tradera within living mcmory. In this case the facts are not the maiii subject in dispute, 
and there is nu law applieable to them which both partiea wonld be willing to accept. It 
would not be posíiible to find any accepted principie or doctrine of intematioual juriaprn- 
dence that would guide an arbitrator in deciding the iaauc that is thus raiscd. He would 
have no nile by which hie decision could be framed, except that of general politicai 
expcdiency as it niay j^reíient itself to bis own niiud. It is evidcnt that for such a task as 
thia, an arbitrator ot âuffieii^nt impartiality M'onld be exceedingly dífficnlt to find- 

' Her Majesty s Govenunent had hoped that the Govenimont of Portugal w^ere pre- 
pared to niakc territorial pn^posals which shuuld form a basia on which negociationa could 
be cíirried to a aatiafactery conclusion. 

The end ^vhích they desire to attain is, that such a disposal should be niade of these 
tinoccupied regions as shoidd give the fuUeat satisfaction to the enter^irise and induatry 
of the nations whose emigrauts are prepared to develop th cm for the common advan tage 
of the world, 

They believe that the territory in dispufe is sufficient Ui absorb for a generation, or 
perhapB two generationSj tu come, ali the indiistry and ali the cíipital which emigranta 
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from any part of Europe are likely to bring to it, and they have certainly no wish to 
offer any impediment to the Bpontaaeous expanaíon of tho Portuguese race in the districts 
of which it is in actual occitpation. 

They believe tfaat an arrangement whicb will be satisfactory to the requirements of 
the emigrants of ali the nations concemed, coidd be arrived at, by discussion. But it is 
necessary in the first instance^ that they should be acquainted with the claims which, from 
this point of view, apart from ali questions of disputed historical title, you are prepared 
on the part of the govemraent to advance. 

I have the honour, etc. 

TRADUCÇAO 

Sr. ministro. — Na entrevista com que ha poucos dias me honrou, não formulou v. ex.' 
propostas algumas definidas da parte do governo portuguez, a respeito das questões 
territoriaes, pendentes entre a Gran-Bretanha e Portugal, mas suggeriu que toda a ques- 
tão fosse submettida, para se resolver, a um arbitro ou a uma conferencia. N^essa occa- 
siSo manifestei as minhas duvidas sobre se as circumstancias do caso admittiam a appli- 
caçâo d*este methodo de resolução, mas pedi licença para demorar por alguns dias a minha 
resposta, para poder ter a occasião de consultar o gabinete. 

O governo de Sua Magestade sente não poder chegar á solução doesta controvérsia, 
recorrendo, quer a uma conferencia, quer a um arbitro. 

Uma conferencia só se emprega habitualmente para a decisão de questões de inte- 
resse commum para todas as potencias chamadas a fazer parte d'ella. Resulta d'aqui que 
este methodo só é applicavel a controvérsias de geral importância internacional. 

As divergências que se suscitaram entre a Gran-Bretanha e Portugal, no tocante a 
questSes territoriaes, só têem interesse immediato para as duas potencias, a Gran-Bretanha 
e Portugal; e talvez em menor grau para duas outras potencias, cujo território confina 
com as regiões disputadas, a saber : a Allemanha e o estado do Congo. 

N^estas circumstancias, a natureza mesma da questão parece excluir o recurso a uma 
conferencia para decidir os pontos disputados. 

Na opinião do governo de Sua Magestade ha difficuldades de natureza não menos 
grave a oppor ao recurso á decisão de um arbitro. Quando a questão a decidir é uma 
disputa sobre um facto, não é difficil concordar em recorrer á arbitragem, e esse é muitas 
vezes o modo mais conveniente de terminar a discussão. E fácil expor a questão de facto 
sobre que se originou a diflferença de opinião, e pouco diflScil achar um arbitro de bas- 
tante capacidade e imparcialidade para dar uma decisão em que ambas as partes possam 
concordar com confiança. 

Também quando ha um código reconhecido, uma regra ou systema de direito cujas 
disposições são bem conhecidas e cuja validade é plenamente acceita por ambas as par- 
tes, pôde haver grande vantagem em pedir a um arbitro que determine a applicação de 
tal direito aos factos do ponto em discussão. 

Infelizmente, porém, a discussão entre a Gran-Bretanha e Portugal não cabe em ne- 
nhuma doestas classificações, e é difficil ver como poderia um tribunal pronunciar juizo 
sobre ella, a não ser de modo perfeitamente arbitrário. 

Portugal funda o seu direito quasi exclusiyamente sobre acontecimentos que se diz 
terem occorrido ha dois ou três séculos. 

A Gran-Bretanha funda o seu direito sobre os titules que lhe subministram a abnega- 
ção e os bem succedidos esforços dos missionários e commerciantes britannicos em tem- 
pos que estão na memoria dos vivos. N'este caso os factos não formam o assumpto prin- 
cipal da controvérsia, e não existe, para se lhe applicar, lei que ambas as partes estejam 
dispostas a acceitar. 
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Seria ímposaivel achar um principio reconheci^lo mi uma doutrina de jurisprudí^nciã 
ínternacioual que guiasse um arbitro na decisSo de unia queBtSo asmn paetn* 

'NSo encontraria regra a que conformar a sua decisão, a nHo ser a da conveniência 
politica iterai, tal como se apresentasse á sua própria intelli^^^ucia, É e7idt.n1 te qiu^ para 
um encargo como este seria da máxima difficuldade encontrar um arbitro de Rnfficioute 
iu jpãi'0 ial i dade . 

O governo de Sua Magestade tinha esperado que o governo portuguez estivosec 
habilitado a fazer propostas territoriaes que servissem de baee a negociações conducen- 
tes a uma conclutiiío satisfactoria. 

fim que o governo de Sua Magestade deseja attingir é qtic se ílisponha daí* regiões 
nSo 00 cu pada 3 do modo mais conveniente para a iniciativa e actividade das nayocíí, cujos 
emigrados têcm meios de as desenvolver em proveito geral da humanidade. 

Está o governo convencido que o território disputiulo é suíHcieiíte para abe^jrvísr por 
uiua^ ou talvez duíi^ gerações, toda a energia e todo o capital que é piH>vavcl que pira ali le- 
vem emigrados de qualquer parte da Europa, e nenhum desojo temos de pôr obstáculo» 
á espontânea expansão da raça portugueza nas regiões que actualmente uccupa. 

Eatá convencido também que por meio de discussão ae poderá chegar a uju aceonlo 
que seja satiísfactoríi) para as exigências dos emigi*ad<>jí de todas i\^ nações intercssadas- 
Mas primeiro que tudo é necessário que o governo de Sua Magestade tenha conliccimcnto 
das reclamações que, debaixo d 'este ponto de vista^ abstridiindo de quat^squt^r qucstíícs 
de disputado direito histórico, v. ex.* está habilitado a formular em nome do ecu governo. 

Tenho a honra de ser, etc. 

N.° 55 

O UXnmEl DE SALISBURY AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJOXA M FREITAS 

Toreign Office, 21st March 1890. — Monsieur In ininisti-c. — I havc thc honour to 
call your atteiition to the condition of certain questions wliich exists between Portugal 
and Englandj apart from the territorial dispute to wliich 1 have r^-fen-ed \n n defipatch 
of to-day's date 5 aiid desire to point out that the complexion tliat they have reccntly 
assumcíl is 110 1 of a character likely to facilitate the attainment of a general understand- 
ing bctween the two governments. 

1 eaniestíy hope that you will bring thcm to thc attentlon of thc Portuguese Minister 
for foreign afta ir s, and urge him to consider the fíbatacles whieh they pi^esent to thoso 
friendly relations which we desire to restore and to pr^^s^erve, 

The first question is that of the importation of anns and anmiunition. Stores of 
these are lying at Quelimane, which the African Lakea Conipany desires to iinport, in 
«rder to enablc its settlers to defend themselves against the arab slave dcalers. For want 
of thcm that defence had been grievously hindered and niay at any momeiít be fatally com- 
pi-omiscíL 

For many months past the Portuguese authorities have refused to let thesc much 
necdcd supplies pass through. I do not say that in th is matter ive have to complaín of 
the dcnial of a right. In strict right the Portuguese Governnieut is entitted to rt^fuee, if 
it thinks fit, traneit across its territory for these munitíona of war. Bu£ the act ia not con- 
sistent wLth tliR usual practise of interna tional comity, and does not teiid to improve the 
rclations between the two governments. 

Secondly, I desire eamestly to call the atteiition oí the Minister of foreign affaira 
to the questton of the Delagoa Bay railway. We have offcicd to refcr to arbitratiou the 
amount of compenaation to be awarded to the Britisli í^ubjecte interested. 
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An offer of aettltíment U nut refused, but it is erftJetl hy difficultiea ofan extremely 
tecluíLcal eharacter, und whk*L it ia entirely in the power of tlie Portug-uese Governiiient 
to ovoreuintíj it" it tiiinka tít* I need iiot point out tu you tliat the tiigli-liantleií and arbi- 
traiy pracei-ulirg» by whitíh the riglita of those wha, wíth the full kriuwied«;c of the Por- 
tuguese Govtímmentj have beco me intereated in the De lago a Eay railway, were confia* 
cated, haa created a yt^ry ivnfortunate impre»fiion ín this coiíiitry ; and that the long delay 
in settUng this que&tion, in which the rlghts of many Briti&h subjecte are engaged, c rea- 
tes a strong fooHng against the PortngLiese Governin^nt^ and ia a «erious impe d! me nt ta 
the fldjuatment of other discussions, 

The third matter to whieh I have to draw your attention í» one whích haa only re- 
cently come to the kiiowledge of Her Majeuty^a Govemmeut, They are ijifurmed tliat a 
mirveying vos sei ^ beionging to Her MajeBty'B navy, which waa ta king aoundings in the 
montha of the Zambcai, haa been tunied back by the Portugueae authoritiea, ou the 
groniid that it carried a Briti&h flag. In this matter Her Majeatys Government are as- 
Berting, not tiíeir own rights orjly but those of ali the eiviliaed nations of the worhL They 
have more than once pointed out in eomitiunícations addreaaed to the Portugueae Go- 
Ternment that the Zambesi Í3 a highway of nations and canuot be íreated ae the exclusive 
property of any single Power* From th ta view thfy are not prepare d to recede^ and I 
have eameatiy to requeat that the Government of Portugal will give auch ordera as may 
prevent the repetition of any proceeding of the kind I have mentioned, on the part of 
the PorUiguese authorities upon the coaat. If any nnfortunate collision should reault from 
a neglect of thia precaution^ the reapouaibility will not lie vrith Her Majeaty'i Government, 

In couclusionj I have to expreas the hope that the Govermnent of Portugal, by 
adopting a friendly attitude in respeet to these three questionSj will cooperai e wíth the 
desire of Her Majcaty'3 Government to bring to a aatiafactury ísaue the various f^uestions 
whích are under discusaion between them. 

I have the honour, etc- 

Foraign Office, 21 de março de 1890. — Sr. ministro, ^ — Tenho a honra de chamar 
a aua atteuçâo para o estado de certas queatSes que existem entre Portugal' e Inglaterra, 
alem da disputa territorial a que me referi n'uma nota de hojCj e dcaejo fazer notar que 
a feição que têem ultimamente tomado, nSo parece dever facUitar a consecução de am. 
accordo entre os dois governos. 

Espero que v, ex<* aa levará ao conhecimento do ministro dos negocioa eatrangeíros 
de Portugal, e instará com elle para que attenda aos obataculoa que oppoem ás relaçííes 
amigáveis que desejámos restabelecer e conservar. 

A primeira questSo é a da importa<;ííío de anaas e muniçcSea. Existem depósitos 
d'ellas em Que 1 imane, e a African Lakes Company deseja despachai -as pura dar aos seui 
colonos meios de se defenderem contra os traficantes de escravos árabes. 

Por falta d^ellas^ aquella defeza encontra graves difficuldades, e pôde a todo mo- 
mento achar-se fatalmente compromeítída, 

ILi muitos mezos que aa auc to r idades portuguezas recusam deixar passar estas tâo 
necessárias munições. 

Nâo digo que n^este caso nos possamos queixar da negaçSo de um direito. Em di- 
reito estrícto o governo portuguez pôde recusar ^ ae o julgar conveniente, que pasaem 
pelo seu território estas munições de guerra* Maa esse acto n^o se harmonisa com ai 
praticas uauaes da cortezia internacional^ e nSo tende a melhorar as relaç5es entre oa 
do ia governos. 

Em segundo logar desejo chamar a attençSo do ministro dos negócios estrangeiros 
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para a qnestilo tio caminlio de ferro de Lourenço Marquesa, Fnipo^^emos Bul)inettor a ar» 
bítnigíim a importância da indemnisaçílo a conceder aoa súbditos briíamiícos iii teres- 
Aadoa. 

Nrio Be recusa uma proposta de accordo, mas é constjiB temente illtidida por diííicul 
dadcs de nm caracter extremamente teclmico, e que o governo portu^ucz pode perfeita- 
mente vencer^ se o julgar conveni**nte. 

Níio careço de fazer notar a v. ex.* que o pi^ocediíiienta violento e arbitrário com 
que foram confiscados os direitos de quem, com pleno conlieci mento do governo jiortu- 
guczj tinha adquirido interesses no caminho de ferro de Lourf^jiçcj Marquei?, produziu 
ii'eate paiz desagradável impress?l[o; e que a longa demora em tenuiníir esta questão, em 
que í5e acham envolvidos os direitos de muitos súbditos brltannieos*, provocou resenti- 
niento contra o governo portuguez, e é um grande embaraçn ]iara a tennínavào de outras 
questííCB. 

O terceiro assumpto, para que devo chamar a sua attençSi^), aó ha pouco chegou 
ao conhecimento do governo de Sua Magestade. Consta-nos que um navin pertencente 
á marinha de Hua Míigestade, que estava sondando nas bôcaa do Zambexe^ foi mamlado 
retirar pelaâ auctoridades portuguezas com fundamento de trazer a baudeíra iiigleza. 

N esta quL^stao o governo de Sua Magestade defende nno só os pnqirios direitos 
mas os de todas* as naçSes civil isadas. Mais de uma vez fiísemo!* notar em coninuniicaçoeB 
dirigidas ao gí^verno portuguez que o Zambeze é uma via inteniaciímalj c nâo pôde ser 
cone^íderado propriedade exclusiva de uma só potencia. D Ciite j>onto de vista n^o esta- 
mos disp<>Kto8 a afastar-nos, e muito instantemente rogo que o gciverno portu^iez dê or- 
dens que evitem, da parte das auctoridades portuguezas da co^táj a re^íe tição de 
Biraílhante procedimento. 

Se^ l>or falta doesta precauçJlo, se der infelizmente algum eonflicto, a responsabilidade 
não recaíra si^bre o governo de Sua Magestade. 

Conclsiintlo, devo manifestar a esperança de que o governo portuguez, adoptando 
uma attitude amigável em relação a estas três questões, cfioperará cora o desejo do go- 
verno do Sua Magestade de levar a conclusíto satisfactoria as varias qucsti^es que entre 
ambos se diíícutem. 

Tenho a Lonra de ser, etc. 

N." 56 

o SR. enXESTO RODOLPHO HINTZE ribeiro ao SR. HENRIQUE I)E MACEDO PEREIRA COITIARO 

7«l«^fti-aiu mu .— Kxt x*R ct O . 

Lisboa, 24 de março de 1890. — Convém muito especialmente evitar por agora com- 
promisso no&BO na conferencia sobre introducção de armas era Africaj deixando ease as- 
sumpto para ulteriores negociações. 

N."57 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPRO HINHE RIBEIRO 

Tt!l4^i£rEunn)a — Elxtraoto. 

Londres, 1 de abril de 1890. — Os factos provaram que seguimos eaminbo maíd se- 
guro e útil para o paiz. O reciu^so ás potenciafB nada dai ia. K a opinião firme do corpo 
diplomático aqui, apesar dos bons desejos de varias naçi5ee, e confirmado pelas difficul- 
dades de intervenção officiosa. Sem prejudicar este recurso, consegui nios que o governa 
ingles! se dispozesse a liquidar amigavelmente as nossas questões pendentes. 
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ú Sll> J0\0 UAR€ELLr\9 AUROVO XÚ SR. JOÃO BRISSAC DAS ?iEVI<S lERfíEIRA 

Lisboaj 2 de abril 1890. — Participam governo que navio inglez fazendo sondagenis 
bocas Zambeze fui mandado retirar por aiictur idade portugueza por ter arvorado bandeira 
ítigleza. Diga o que ha a este respeito com a maior urgência, 

N."59 

O Ml JOÃO mUSSAG OAS NEV£S FEllREíRA AO SR. JOÃO MARCELUXO ARROYO 

Mg^-ambique, 3 de abril de 18S0. — Virtude telegram ma 10 noTcmbro, 20 dezembrt^ 
canhoneira Caama impediu subida Chinde lane li a vap{jr. (Whoneira ingleza fundeada 
frira, Bupponho ir reconhecer estado defeza Chinde, suspeitando haver torpedo ; lancha pa- 
recer pretender chegar Zambeze" obedecer intimação, 

N.« 60 

DOCUMENTOS E^VIADOS PELO GOVERNADOR GERAL DE MOÇAMRKlll AO SR. MTMSTRO DA HARI!^I1A 



Secretaria geral da província de Moçambique. — Segunda repartição. — Copia a que 
36 refere o ofíicio n.^ 33- —Vapor Cuania, — N.** 38, — Ex,"*** sr* ^ — Tenho a honra de 
communiear a v. ex.* que hoje ás oito horas e trinta minutos (a, m.}, estímdo o vapor 
Cuama fundeado no rio Chinde^ próximo á barra, na primeira volta que faz o rioy vi ap- 
parecer um escaler a vapor com pequeno eecaler a reboque. Ao approximar-fie, conheci 
a bandeira ingleza á popa do escaler a vapor^ o qual, passando próximo do navio, se diri- 
gia rio acima. Então fiz signal para atracar ^ o que immediatamente fez, sabendo eu vir o 
e&caler da canhoneira ingleza Storck^ que se achava fuodeada fora da barra. Convidei o offi- 
eial que ia dentro do eacaler a vapor a arriar sua bandeira, viato o regulamento dos por- 
tos de Moçambique nSío permittir a navegação nos rios de Zambeze a embarcação alguma 
com bandeira estrangeira. Respondeu-mc o dito official, se era um convite ou ordem ^ ao 
que contestei que a delicadeza me fassía empregar primeiramente a palavra cojivite, na 
confiança que elle respeitaria o mencionado regulamento. Tornou a re&ponder^me o dito 
offieial que me pedia licença para ir até ao Sambo ^ mas visto nSo poder navegar no rio 
com a sua bandeira, ontao que voltava para bordo, seguindo immediatamente rio abaixo^ 
o que effeetuou sem arriar a bandeira. 

Deus guartle a v* ex-^ Bordo do vapor Cuama ^ no rio Chinde, 15 de fevereiro de 
18110. — 111,"'** e ex."^** ar, conselheiro governador geral da província de Moçambique. =^ 
O comraandaute, João Carlos de Lima^ primeiro tenente. 

Eatii eonfonne. Secretaria do governo geral da província de Moçambique, 1 de março 
de 1800.^0 secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 
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Vapor Citama. ~ N." 40. — Ex.™** sr. — Em additamento ao meu officio n." 38 de 
hojtí, Boa a commiinR^ar it v. ex.* que n*este momento, três horas (p. m.), acha-se o vapor 
Cuarna ftmdeado na barra de Chinde, d'onde se não avista já a canhoneira Stork, 

Deus guarde a v. t^x/ Bordo do vapor Cuarna, na barra de Chinde, 15 do fevereiro 
de 1890< — Ilí."*" e ex."^** sr. conselheiro governador geral de Moçambique. =^Jtyao Carlos 
dê Lima, 

Está conforme. Secretaria do governo geral da provincia de Moçambique, 1 de março 
de 1890,^0 secretario ^eral interino, Francisco de Paula Carvalho. 



o SR. GEOJtfiE ULV\ PETRE AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

British Legaíion. — Lisbon, April 12th 1890. — Intelligence has reached Her Ma- 
jesty^B Gúverninent froui Mozambique to the effect that Lieutenant Coutinho has left 
Qaillimane in eoiiimand of an expedition composed of 1:000 armed men witli artillery, 
the reported object of which is to proceed to M'pondas in order to inflict puniBhment on 
that ehief for not haviíig received the mission of captain Cardoso in a friendly manner. 
M'pondfts lias âigned a treaty with Great Britain alone. 

íler Majestj^^s Tninister is instructed to ask the Portuguese Government for an expia- 
natioQ of Lieutenant Couliuho^s proceedings, and to warn it that the British Government 
cannot viow with uiiconcern the despatch by Portugal of military expeditions into terri- 
tories rcôpecting which the Portuguese Government itself requested that negotiatíons uow 
proceeding míght be coniinenced. 

The reported condition of affairs is extreme ly serious, and if the action of tíic offi- 
ciak at Quillimane ia not promptly checked, and if this expedition is allowed to proceed^ 
grave troublc niay ensue. 

TR AD U C<;3 Ao 

Ao governo àv iSua Magestade foi communicado de Moçambique que o tenente Cou- 
tinho partiu de i^ut liiuanc á frente de uma expediçílo composta de mil homens arma- 
dos e com artilheria, e em direcção, segundo se diz, a MTonda, no intuito de o casti- 
gar por nSo ter recebido de modo amigável a missão do capitão Cardoso. MTonda assi- 
guou um tratíidn somente com a Gran-Bretanha. 

O ministro de Sua Magestade foi encarregado de pedir ao governo portuguez expli- 
cações do procedi mtíutii do tenente Coutinho, e de o prevenir que o goverm» britaimico 
não pode ver eum indlífon^nça que Portugal envie expedições militares a territórios a res- 
peito dtts quaea o proprií> governo portuguez pediu para se entrar em negociações agora 
pendentes. 

Este estado de cousas, assim referido, é extremamente sério, e se a acçSo das au- 
ctoridades em Quelímane não for promptamente reprimida, e se consentir que prosiga a 
referida expedição, grave perturbação pôde d'ahi resultar. 



58 



o SR. JILIO XARQIES DE VILBEM AO SR. JOÃO BRISSAC DAS MVES FERREIRA 

Lifiboa, 12 abril 1890. — Governador Mo^^arabiqtie, -^ Consta Coutinho passar o 
Ruo e entrar no território em litígio com laglaterra. Caso iiffirmativo mande retirar* NSto 
auctorifíQ facto algiim que poaaa alterar situação creada pelo ultitnatuin. ííao approvo inani- 
íestaçòes que possarn prejudicar êxito negociações pendentes. 



N." 63 

o SR. JÚLIO UARaDBS DG VILUENi AU SR. JOÍO BIUSSAC DIS NEVES FERREÍRA 

Lisboa^ 14 abril 1 890,^ Governador Moçambique*^ Diga se foi mandada alguma 
i^rça portuguesa para M'poiida. 

iN.° 64 

O SR- JOlO BRISSAC Ml^ NEVES FEimEIBA AO SR. JDUO HARQC ES DE VfLB£\A 

Moçambique^ 15 abril 1890, — ^ Ministro marinha. — Não mandei força M^ponda. 

o SR. AUaiSTO CÉSAR RARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPRO U1\TZE RIBEIRO 

Loiulri^Sj 15 de abril de 1890.^^ — Fergiissorij interpelado bontem á noite na camará 
doa deputados sobre a expedição portngneza ao ChirCj respondeu que nS^o havia motivo 
para duvidíir da lealdndc do j^ovemo portuguez e açus eoniproniit^so&j e referin-se a de- 
clarações fritas ahi a miuiatro de Inglaterra, Pedin reserva na díscusanOj e espera que aa 
que.^itoes entre oa dois paízes Be arranjem de modo a restaurar as auaa antigas e eordiaea 
reIaç3eSp 

N." 66 

O SR. AFOl STO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO Sít. ERNESTO RODOIPUO Hl>TZE RIBEIRO 

LondreSj 15 de abril de 1890* — 111,"* e ex.'^'* ar. — Tenho a honra de remetter in- 
cluso a V, ex-* um extracto do Times (documento A)^ de 15 de abril, contendo aâ obaer- 
vaçSes feitas na sessSo de liontem da camará dos cnmmuna, pelo sub-aecretario doestado 
(parlamentar) doa negócios estrangeiros^ sir James Fergus^son^ relativas á qneatao africana 
entre Portugal e Gran- Bretanha» 

Deus guardcj ctc. 
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A 
Extracto do «Times» 

Sír J, FergTiason saí d that he felt sure that the Lon. members who had just epoketi 
Lad Uií de s ire to raíse a debate with regard to the matters that had lately been in dis- 
pute btítweeii this couiitiy and Portugal, and so to revive an irritation whicli he was 
glad to say wa?* íii eom-scí of being allayed. (Hear, hear.) While he should be sorry for 
it to be thnught that he was unduly reticent, he must deprecate any disrussioD upon 
siich niatterg, though he believed that he could give satisfactory answers to ali the ques- 
tions that had been piit to him with reference to them. (Hear, hear.) The first question 
"ffhích he waií asked to answer was as to the arrangements for the adminíatratíon of 
ííyassaland, and hií was iiot in a position to make any declaration upon the subject. 
The arrangtmii'nts for the administration of this region would reqnire the most careÍLil 
consideratioTiy and he should be acting very improperly if he were to makc any prema- 
ture âtatcmeut. Undoubtcdly they would ali be very glad if spheres of influence and the 
terrítorie^ claimed by various Powers in Africa could be Hraited and detíned^ but so 
important a work could not be done in a short time. It was only lately that her Majesty*B 
Goveruraeut had been able to effect delimitations with the French Government in ros- 
pect of African territory, It was clear that when Powers were pushing their influence 
into uncívilized regious it was impossible at once strictly to delimit territorie-í* and sphe- 
rea of influence. Some hon. members wished to have a definition of the expreision 
■sphere of tnfluence». To them he would say that it was a matter of agreenicnt between 
Powers. There might be a declaration regarding spheres of influence between two Powers 
wbich would not be binding on a third Power. The question involved a declaration of 
abstention on tlie part of one or more Powers. The object of making a declaration limit- 
ing a Power 's sphere of influence was to prevent jealousies and collisions. Objection 
had been raised by an hon. member to the practice of intrusting territories to the ma« 
nagenient of conipanies. But why should not certain powers be exercised by companies 
whom the Govomment knew and over whom they could exercise control? With rí^gard 
to the amalgamatiuii of the Lake Companies, he had been asked what would be theír 
righís under a Royal charter. He had to reply that there had been no question yet of 
graíiting a charter to those companies in the interior of Africa. At present they were 
purely voluntary associa ti ons, operating on their own responsibility in a aphí re over 
which the Government had not assumed control. If these companies should amalgamate 
and should theo approach the Government with a view to the acquisition of rights and 
privileges, the Government would of course consider what course ought to be taken. 
The h(m. member for Noríhampton wanted to know what were the rights of the South 
Africa Oompany. The hon- member would find them laid down in the terms of the com- 
panys charter, and the company would be answerable to the Government for the way 
in whích they exercised the powers intrusted to them. 

He tnisted lio might not be asked to go more deeply into those matters which had 
lately caused differences between Great Britain and Portugal, countries whicli had been 
fríendly for so long. (Pfear, hear.) The matters which were still unhappily in dispute 
would, he hopedj be settled soon, with the result of restoring the ancient cordial relationa 
between the two countries. 

Sir J. Ferguason said that it was necessary to be very reticent on questiona of great 
national importance, and debates in the House on tender questions might poâsibly com- 



60 

pi i cate negotiations in progruBt*. Tliere werc sara*? «questiona between Oreat Britai n and 
Portugal whieli were ae jet uiisettled. For instancej her Majesty's Government thought 
Portugal had not fairly trcatfid a Brítish compaiiy ín tlie ^eizure o( tlie Delagoa railway, 
and they expeeted that tlie company woidd reccivc just corapensatioiíj thougli the mat- 
tcr had not yet becn brought to a fiatísfactor}^ ci>iieIiisioii, As to the fears whícli had 
been excíted by the reported advanec of Portuguese exiíeditíuus to tlie laken, thcrc was 
no reason to doubt the loyaltj vi lhe 1'ortugtiese Ggveniment to its cngagements* With 
regard to the rumoured expedi ti* m to MâBhonalandj tlu.' Português© Govemment Imd as- 
sured hcr Majesty'a Minister at Li^bon that thoy had no Information whatever ivith re- 
gard to such aii expcditíon, Telogi^ams received from Mozarahique on the previouH day 
had made no inention of ít. The Oovemor had, moreovcírj been instructed that the Por- 
tuguese Government would not saiictiuu further opiirations in tliat region pending tbe 
negotiationa now in progreBs. 

TXtAI>UCÇAO 

Sir J- Fergiisson dÍ8f?;e qnp tem por certo que os digiioa membros que fallaram níto 
desejam levantar um debate cam relação aos asstimptoj* que ultimamente furam objecto 
de litigio entre eíste paíz e Portugal, fazendo aí*sim reviver uma irrita^' uo, que tem o pra- 
zer de dizer &e acha a caminho de apaziguamento. ( Ouçam ^ oitiYtni.) Couiquanto Ibe cus- 
tasse o poder-se pensar cjue era indevidamente reservado, devia comtudo evitar toda a 
dtseuií&âo sobre tae» assnmptoâj embora convencido de que poderia dar aatlsfactorias res- 
poíÉtas a todas as pergimtaiii que lhe tinham sido dirigidas a tal respeito, (Oiiçanij oiiçam.J 

A primeira pergunta a que se lhe pediu respondesse j foi relativa ás disposições para 
a administração da Nvassaland, e nsío podia lazer qualquer declaração sobre tal assum- 
pto* As disposiçSes para a administraçíío doesta região requeriam a mais cuidadosa atteu- 
çSo, e muito impropriamente procederia se fizesse qnalquer deelaraçílo prematura. 8em 
duvida teriam todos grande satisfação em que as espheras de inHueneia e os territórios 
reelamadoÉt pelas differentes potencias em Africa porlessem ser delimitados e definidos. 
mas n&o podia um trabalho tâo importante ser feito em tao curto tempo. Só ultimamente 
é que o governo de 8ua M ages ta de tinha podido efFeetuar d*^lÍiMÍt.açi5eô com o governo 
francez em relação aos territórios em Africa. Era evidente que quando as pf)teneias es- 
tavam dilatando a sua inHuencia em regimes nSo civilisadas, se tornava impossível deli- 
mitar desde logo, com ]U'ecÍ6íÍL0j territórios e espheras de influencia. Alguns dignos mem- 
bros desejavam ter uma definiçSo da ex prés alto esphtti^a de injinencia^ I)ir-lhes-ía que era 
matéria de aecordo entre pateneias. Podia haver uma declaração sobrcí espheras de in- 
fiueucia entre duas potencias, sem que isso obrigasse a uma ter ee ira jíotcneia, A questão 
envolvia uma deehiraçao de abstençíto jior jmrte de uma ou mais potencias. O fim com 
que SC fazia unia declariíção delimitando a esphera de influencia de uma potencia era 
para impedir invejas e eoUísoes» 

f)bject4ra um digno membro á pratica de címfiar teiTitorios á direí^çao de compa- 
nhias. Mas porque nSo haviam de certos poderes ser exercidos por companhias conheci- 
das do governoj e sobre as quaes elle exercia fiscaliría^-aoV 

Com relação á fusão das companhias dos Lagos, pcrguntaram-lbe quaes seriam os 
seus direitos por virtude de uiua carta regia* Tinha a i't*plicar que nâo fôra ainda objectii 
de questão o conceder- se uma eartu áqnellas companhias no interior de Africa, Ao pre- 
sente eram puramente associações voluntárias, operando sob sua própria responsabilidade 
n*uma esphera de acção cm que o govenio nâo asHumíra fiscal isaçSio. 8e estas eompa- 
ah ias se fuudiasetn, e se apresentassem ao governo, com o fim de obter direitos e privi- 
légios, o governo antíiío resolveria sobre o caminho a seguir. 
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O digno membro por Xortbampíon desejava Baber quaea eram os diivitoa dfi com- 
panhia sul africana. O digno membro os podia encontrar na carta da companliia, e a com- 
panhia era responsável para com o governo pelo modo por que exercesse os poderes que 
lhe foram confiados* 

(■onfinva em que lhe nâo pediriam que entrasse maia a fundo noí4 asgiunptos que 
ultimamente tinham originado dissensões entre a Í.iran-Bretnnhu e Portugal, paizes que 
durante tanto tempo tinham sido amigos, f Ouçam ^ ouçftm.J Esí^eà assumptos qne, infeliz- 
mente, ainda estavam pendenteSj aeriam, elle o esperava, brevemente reeoIvidoBj dando 
logar ao restabelecimento das antigas e cordiaes relações entre aa duas naçÔea. 

iSir J. Fergusson disse que é necessário usar de toda a resei"va nas questões de grande 
importância nacionalj e que debates no parlamento sobre questões delicadas podem com- 
plicar negociações pendentes. Algumas questões havia entre a Gran-Bretanba c Portugal, 
que nao estavam por emquanto resolvidas. Por exemplo, o governo de Sua Magestíide pen- 
sava que Portugal nílo tinha tratado equitati vãmente uma companhia britanuica, confis- 
cando o caminho de ferro de Dclagoa Bay, e esperava qin^ a companhia recebesse uma 
justa compensRç^, eomquanto a assumpto ainda nEo tenha chegado a uma soluçlLo satis- 
factoria. Com rebiçSo aos receios a que dera logar a noticia de que expediçSíes portugue- 
zaíi caminhavam para os lagos j nao havia rasao para duvidai' da lealdade do goverao por* 
tuguez nos seus compromissos. Pelo que respeita ao boato de uma expedição á IMashona- 
land o governo portuguez assegurou ao miniètro de Sua Magcjstade em Lisboa que nSo 
tmha informação alguma com relação a similhante expediçPío, Telegrammas recebidos de 
Moçambique no mesmo dia nSo faziam mençíto d'elhi; ao governador foi alem d'isso com 
mtmicado que o governo portuguez nSo sanccionará quaesquer operações n^esta regiito 
durante as negociações pendentes, 

N.^ 67 

O SR. ERNESTO RODOIPUO HtNTZE RIBEIRO AO %\L Alí€lSTO f.ESâR ItARJOXA RE FREITAS 

Lisboa, 16 de abril de 1890< — Recebi h ontem á noite o sen tclegrauiraa. Tendi* che- 
gado a Londres noticias de Zanzibar, dizendo que tenente Coutinho, eonimandante Mas- 
singire, ia partir com mil homens e artilheria, a hm de castigar regtdo M^pondan por 
aggravos feitos expcdiçflo António Cardoso , veiu ministro de Inglaterra pedir-me infor- 
mações. Respondi, com informay3es do ministério da marinha, que nos telegrammas vin- 
dos de Moçambique nenhuma menyílLO ha de taes factos j e que o ministro da marinha en- 
viara logo telegramma ao governador de Moçambique ordenando quOj sendo verdade, 
Coutinho retirasse, pois não approvava facto algum contraria compromisso tomado na 
resposta ao tãtimatum^ e prejudicial as negociaçcJes pendentes. D'ahi a resposta de Fer- 
gusson, 

N,^ G8 

o SR. AUGUSTO GESAR BARJOM DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODO! I'RO lUSTU R10EIRO 

Londres^ em 17 de abril de 1890. — ^111.°"* e es.""" í^r. — Tenho a honra de enviar a 
V* ex/ um artigo do jornal The Glohe^ sobre a qucstl^o africana (documento A). 
Deus guarde, etc- 

ft 
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A 
The Grlobe south Sast AfFÍca 

* 

The (íxplaiiatinDíí given by Sir James Fergnseoii jesterilaj, m connection witli Sorith 
AíHeau aÔaira, are eiitirolj aatisfactory so far as the Qerman aiiíl Pnrtugueee líovenci- 
nienta are concenied. We have uever í|ueíJtione<l the gaotl faLth of either ; even self-in- 
terest alone vvould exercbe a wholesome check o a aggreesive tendeneíea* But in theee 
caeeg the líxoentivc lin the spot tno irr-queiitly goea far beyoiid the wii^hes of ita Govern- 
ment, and this la the danger wliich now itnpíirta suclt a threatening crímplexíon to South 
Atrican poli uca. The Lisboii Foreign Office^ for instanee, has repeatedlj heen left in 
ignora nce of proceedings on the 8híré of a dlstinetly hostile eharacti-v to Britièli inte- 
reats^ whíle Dr. Petçrs mlght have emhroiled Eiigland and Gennanv on aeveral occa- 
sions, had hííi doings reeeived official support at Berlin. We do not antícipate any intru- 
lioa either of Germana or Portugueae on our prescribed «spheres of influeneet, The aa- 
surances received by the Foreign í.íffice on that point are as ample a&i straight forward* 
But matters are progreasing ao cpnckly that ít will nift be loiíg hefore the píoneers of 
civilíeation reacJi the iníeriorj where the spheres of influence have still to be dehmíted. 
It is of great importancej the n^ for e, to make quittk despatch with thÍ3 work of further 
delimitation, both in the lake regioii aud on the tíhrré, 

There h force^ no doiibt, íd Sir Janiee Fergu^aon^s contentíon that síiuh an iutricate 
buBiness aa the deliinltation of Sonth-Eastern Africa cannot be done oíf iiand. But wô 
ahoiild be happy to leani that sometbing of a begímiing has been made. We are not 
aware that a eingie step has been taktjn to prolong th o Enghah and German spheres of 
influence^ alihough the tr eaty delimitiug them up to the lakes is now aeveral years old' 

Equally preaaing ia the need for coming to a defiiiite aettlement with PortngaL 



As explicaçoea dadas hontem por Sir James Fergusson acerca doa negócios da Africa 
do aul sào inteiramente satiy factor iaa pelo que diz reapeito aos governos allcmiio e portu- 
guez* Nunca pozemoa em dnvida a boa fé quer de um, quer do outro; o aeit próprio in- 
tereaae bastaria para moderar salutarmcnte qiiaesquer tendências aggi-eef^ivas. Maa em 
casos d'esteSj os fnnçcionarioa locacs nao niro v^o muito alem dos desejoa do seu gover- 
no, e é este o perigo que actuahnente imprime uma feíç?Ío títo ameaçadora á politica da 
A&ica meridional; ao ministcno dos estrangeiro» de Lisboa, por exemplo, ae tem repe- 
tidas vezea deixado ignorar factos no Chire de natureza evidentemente hostil aos infe- 
resaea britaiuiieoa, c por outro ladu o dr. Peters em varias occasides teria feito anrgir 
deeintelligencias entre a Inglaterra e a AUemanha, se o seu procedimento tivesse obtido 
approvaçao offielal em Berlim, N?to receiâmoa que venha a succedcr qualquer invasão 
doa allumãea ou dos portugueses nas nossas «espheraa de influeucían já eatab oleei das. As 
BC gu ranças dadas ao Foreign Office sao sobre este ponto tao amplas como ckras. Mas 
succedem-se tlio rapidamente os acoute ci mentos j qne os peoneiroa da civilisaçlo nHo tar- 
darão em chegar ao interior onde as eapheraa de influencia ainda est3Ío por delimitar. É 
pois de grande importância proseguir-se rapidamente n^esta tarefa das restantes delimi- 
taçoesj tanto na região doa lagos^ como no Chire. 
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É^ sem (Juviflaj de peso o argumento de sir James FergusBon de qne nSo ae pf^^de 
ultimar de prompto viin negocio tão intrincado como o da deliinita^^ão do sueste de 
Africa. 

Eitimariíiinos, pnrém^ saber que se já tinha íbitf> alguma cousíi n'esae Bentídn ; que 
nos constCj ainda se nSo deu um único passo para prolongar as esphera» de influencia 
allemã e ingícza^ apesar de datar de alguns annos jíl o tratado dei imitando -as até aofl 
kgo. 

Ê igualmente urgente chegar a um aceôrdo definitivo com FortugaL 
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O Sn. JLL10 MAHQUES DE VILHENA AO SR. JOÃO HKISSAG DAS NEVES FEUnElllA 

Lishoaj 16 abril 1890. — Ultimatum comprehende unicamente territórios Jlachona 
e Chire, €omo devti saber pelos telegrammas janeiro* Dentro d 'essas zonas não quero 
nenhuma expedição, É território em litigio. Fique isto assentado definitivamente. 

O SR, JOÃO MISSAG DAS NEVES FERREIRA AO SR. JtllO MARQIES DG VILHENA 

Moçambique^ 20 de abril de 1890. —111.°*® e ex,™*" sr. — Em virtude do telegramma 
de T. cx.^ de 12 do corrente, enviei -aos governadorea de Quelimanej Teta, Manica e 
Zumbo 03 officíos cujas copias reme tio inclusas (documentos A e B)- 

Deus guarde^ etc. 



Secretaria geral do governo geral da província de Moçambique. — 18 de abril de 
1890. — 3.* repartiçíw, — N.® 492. — Confidencial. — Urgentíssimo. —111."^ e ex."" sr.-^ 
Encarrega-me a. ex.* o conselheiro governador gerai de dizer a v, ex/, para se dignar 
telegraphar ao tenente Coutinho, commandante militar do Chíre, o seguinte: 

a Governador geral ordena em virtude ordens governo metrópole se abstenha sob 
qualquer pretexto passar para norte Ruo, e de praticar qualquer acto que possa prejudi- 
car negocia^^oee pendentes, ao que parece em bom caminho.» 

Outrosim quer s. ex.* que eu diga a v. ex.* que pela sua parte empregue oh meios 
coaducente^ ao fim indicado no telegramma. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria do governo geral em Moçambique, 18 de abril 
de 1890. —IIJ.™*' e ex."*® sr. governador do distritto de Quelímane. ^^ O secretario gerai 
interino, Franeuco de Paula Carvalho. 

Está coníonne. Secretaria do governo geral em Moçambique, 18 de abril de 1890.= 
O secretario geral interino^ Francisco de Paula Carvalho, 
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Secretaria geral Jo governo geral da proyjncia de Moçambique- ^ — Serie de 1889, — 
N.* 497.^ Confidencial j urgente, — IIL""* e ex."" ar. — Encarrega-mc s. ex-* o conse- 
lheiro governador geral de dizer a v. ex.", que, em vista do compromisso Internacional 
tomado pelo governo em 11 de janeiro ultimo, nSo podemos manter forças nem qualquer 
auctoridade noa territórios da Machonaj devendo, portanto, retirar o residente de Meehesa 
e outra qualquer auctoridade ou delegado do governo que esteja no território indicado- 

Deus guarde a v. ex,^ Secretaria do governo geral em Moçambique, 18 de abril de 
1890. — lU.^''" o cx."*" sr. governador do distrieto do Zumbo, =^ O secretario geral inte- 
rino, Fratidím^Q rh Paula Carvalho, 

Está conforme. Secretaria do governo geral em Moçambique, 18 de abril de 189U*= 
O secretario geral interino, Franci&co dé Paida Carvalho. 
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U SR. EUNESTO llOROIPlíft [IWUÍ HIBEIflO AO SR. Al^fiUSTO CES.tR DARJOIVA DE FREITAS 
Lisboa^ 15 de abril de 1890.— Meu despacho será expedido amanha pelo correio. 
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a SR. EltiNESTO ROnOLPltO lU^TZE EUBEtRO AO SR. AIGLSTO €E:SAR BARJOXA DE FREITAS 



Lisboa, líi de abril de 1890. — Tendo v» ex/^ em harmonia com o que aqui combi- 
namos, ponderado, na conferencia que alii teve com lord 8alisbnry, quanto era eonve- 
niente que a questão nltímamento suscitada entre Portugal c a Inglaterra, com respeita 
ac»* territórios do Xyassa e da Machona, fosse, pur aecôrdo de ambas as partes, submet- 
tida a uma apreeia^^mi imparcial, resolvendo-se pur algum dos meioa que o direito inter- 
nacional estabeleço para dirimir controvérsias doesta natureza,- — respondeu o grjvemo de 
Sua Magestade Britai mira era duas notas, de 21 de março ultimo, dirigidas a essa legn- 
çeÍo, e que por v* ex.* me fítram enviadas. 

Na primeira nota, expondo esse governo aa raspes que tem para nSo assentir a uma 
arbitragíun íni a uma conferencia internacional, elaraineiite aecentua o desejo de que, 
apre isentai ido \t governo as suas propostas, se chegue, por negociação directa, a ura aecôrdo 
amigável sobre a questão territorial, que reconhece ter ficado em aberto. 

Na segimda nota expressa lord Salisbury nSlo menor desejo de que igualmente se re- 
solvam outras questões importantes : a da iinportaçíKo de armas em Africa, a da navega- 
çEío do Zanibeze, e a tio caminho de ferro de Lourenço Marques. 

Sobre o que n^estas duas notas se contém venho expor a v. ex.* quaes a8 Tistas do 
governo, afim de que sobre as bases aqui traçadas possa v, ex." formular a íiua nota da 
resposta. 

Liquidar de vez a questSo territorial, definindo os direitos da nossa soberania na 
Africa oríentalj e ainda pôr termo ás controvérsias tâo desagradáveis quanto perturba- 
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doras da cordialidade de relações entre duas nações, que por tão longos annos se têem 
dito alliadas e amigas, é, sem duvida, muito para desejar. 

No interesse dos próprios commettimentos da civilisaçSo em Africa, muito convém 
por certo que cada naç&o possa contar com o absoluto reconhecimento dos seus direitos 
nas regiíSea onde tem de exercer a sua acção e influencia* 

Mas nem só as negociações directas levam a essa suluçao ; e moinentos ha na vida doa 
povo3 em que \\m ou outro meio se torna de preferencia recommendavelj sem com isso 
se perder o enseja de attingir o fira a que superior ínente se visa. 

NIo aSo tao abaolutaSj nos seus fundamentos, na objecçilea que o governo de Sua 
Magestade Britânica opp3e á arbitragem, que com boa vontade se nâo possam vencer, 
NSo poucas questões territoriaes se tC^em sujeitado ao juizo arbitral. Assim liquidou jíi a 
Inglaterra varias pendências suas com os Estado» Unidos; c até com Portugal a questlío 
de Lourenço Marques. 

O que até agora, e por tímtas vezes foi posei veK porque o nâo lia de ser n^esta occa- 
aiao? Porque a O ran -Bretanha funda a sua caui^a eiu factos o commeítimontoa felizes, que 
3ÍU> da memoria doa vivos ^ e Portugal a vac filiar quasi tSo bú em acontecimentos que 
se dizem occorridos ha dois ou trea séculos? Pois precísnmente a missão do arbitro^ n*esta 
como cm quídquer outra arbitragem, é de, Sí^brc as allega^^íícs e as provas era litígio, de- 
cidir até que ponto sào vtínlud(.'in>s o prfiducentes oa factos e o» títulos que de um e ou- 
tn^ lado se invocam, e de quaes delles resulta mais seguro direito j noa termos da juria- 
prudencia ioternacíonal. Nem Portugal ínvocani só uccorrencias de ha duia séculos, maa 
também factos e esfí^rçoíi felizes da memoria doa vivos. Ao arbitro o decidir. 

Se da arbitragem passílmoa á inediíiçao^ e^sa nílo só é um meio que o direito in* 
ternacional adniitte, mas que o próprio acto geral da conferencia de Berlim preceituai 
Pelt^ artigo 12.*^ v {ncxútutlvíi a arhitrflgem ; depende, pois, da vontade das partea* A me- 
diação é obrigMtoria; a ella tom, por si, direito de recorrer qualquer das potencias signa- 
tárias d^esse tratado. Doeste direito nao prescindiu Portugal. Nao pôde o governo de Sua 
Magestade Britauniea contes tal- o com fundamento nas reservas que Portugal fez na con- 
ferencia dl' Berlim, pois que as reservas só aproveitam a quem as faz, e m.'nhuraaB fez 
a Inglaterra pidn sua parte. Alem do que, dentro da área tpie n'aquelle trat;ido se deli- 
mitoUj as reaervas de Portugal só respeitaram a territórios reconhecidamente Beue, e ter- 
minada estaria a questíio se a Inglaterra reconhecesse como noas os o a territórios a que 
ae referiu o seu menwrandnm dt; 1 1 de janeiro ultimo* 

È certo que pelo artigo 12>** d'aquelle tratado, as nações que o aaaignarara ae com- 
prometteram a uSu recorrer ás armas sem primeiro invocar a mediação ali estipulada. 
J[a3 Píjrtugal nâo ugou de armas contra a Inglaterra ; muito pelo contrario tem, repeti- 
das vezes, procurado assegurar em Africa auxilio e defeza a súbditos inglezes. Os nuiko- 
loloa, cuja aggressão em território nosso nos vimos obrigados a repellir, sâo gcntioa que 
nSo intervieram na conferencia de Berlim < 

Desde que, portanto^ a região do Nyassa ae acha comprehendida na área do tratado, 
e que, sendo um ad o nosso litigio com a Inglaterra, um só tem de aer o meio de o re* 
solver, é claro que nenhuma rasSo fundada se pôde oppor a que invoquemos a mediação 
daa outras potencias, nos termos do artigo 13.** 

Simplesmente prefere e deseja este governo chegar a uma soluçSo honrosa e profi- 
cuaj em que a Inglaterra possa concordar também. N'isto dá um testemunho evidente da 
boa vontade que tem de não prejudicar antigas relações do alliança. 

Por isao, quando o govenio de Sua Magcstade Britânica entenda não dever absolu- 
tamente assentir á arbitragem, propSe este governo que a questão seja levada ante uma 
conferencia internacional. 

Se, como lord Saliabury pondera na sua primeira nota, uma conferencia se apropria 
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á decisão de quostoca de ÍTitere»3e geral para as differentcs nações ; se o fim que &, ex.* 
deseja alcanç^ar é que nas rcgíííea ainda uao o ocupadas se dê a maxhna satisfação á em- 
preza e á Íiiduí?tna dos paixes, cujo a emigrantes se propoeru dcsenvolvel-as com proveito 
para todo o mundo; se na sua opiíiíào os territórios disputados silo suffici entes para absor- 
ver durante uma ou duas gerações a industria e o capital que oa emigrantes de toda a 
Earopa ali possam levar; e se nenhum propósito tem s, ex/ de empecer a expansS.o da 
raça portugueza noa distric^oíí que tem occupado, — como pôde s. ex.* oppor-âc a que se 
reuoa um^ conte remna cm que sl* reronlieça qtiaes os territórios em que Portugaí tem 
fundados direitos He soberania e ínfliíeaciaj e quacs os tpie íicam livres á iniciativa e á 
conquistai da civilísaçíio de todos os povos? 

8e a par da ípicstíío territorial tem a, ex** em vista que no interesse gentl dae na- 
çíSes ee reguíe a n:ivegação do Zambeze e a iutrodueçao de armas em Africa, no que 
Portugal poderia concordar^ uma vez rosalvados os seus legítimos dirertoa e interesses ^ 
como negar que nos próprios termos em que ae formula easa anpi ração se encontra a 
mais cojnpletna justídcaç?io da proposta que este governi> faz para a celebração de uma 
conferencia? 

Kào podem, noa próprios termos do artigo 12." do tratado de Berlim, reuni r-se em 
coníerencía as nações que o assignaram para exercer a i^ua raedia<;âo em qualquer ques- 
tão quf* diga respeito aos territórios a que o meamo tratado se referiu? NSo o reconhe- 
ceu desde Iog4> a Inglaterra^ que é uma das potencias signatárias d'esae acto? Como, pois, 
contestar agora a idoneidade de uma conferencia para dirimir aa controvérsias d'essa na- 
tureza ? 

EmfinJj o governo de Sua Magestíide concordaria em entrar n'uma negociação dire- 
cta que puzesse termo a fajdas catas quest?>cftj jiara o que poderia mesnio contribuir a no- 
meação de nnia com missão mixta, concordando por sua parte a Inglatt^rra em sujeitar a 
algum dos meios que ficam indicados a decisFio de qualquer ponte que de mutuo accôrdo 
ee nao podease resolver^ o que de certo a boa vontade dos dois governoa procuraria 
evitar, 

K pois quo a questão se acha assim pendente, c4)mo lord Salisbuiy o reconhece na 
Bua nota, e ainda h ontem o declarou sir James Fergusson na câmara dos com m uns, sendo 
de esperar que em breve se e-onsiga nm resuhado satisfaetorio e digno para os dois pai- 
zes^ confia em que o governo de Sua Magestade Britannica se absterá^ no decorrer das 
negociações j A encetadas, de quaetiíquer actos, nos territórios em litigio, que possam per- 
turbar o bom exttu das moriíua:^ negociações, pois qne este é também o propósito do go- 
verno de iSiia Magestade Fidelíssima. 

Pelo que toca ao caminho de ferro de Lourenço Marquea, já na nota com que em 
24 de março ultimo tive a honra de responder a esse governo, em tndo idêntica á que 
p>ucos dias antes enviAra ao gí>vemo dos Estados Unidos da America, fiz ver quanto 
era sincero o deaejo do governo portnguez de por juwto ttírmo ás reclamaçílfes doa inte- 
resisados, indicando até o modo de mais promptaniente se liquidar a indemnisaçrio de- 
vida por virtude da rescisão do contrato feito com a respectiva companhia. 

Deus guarde a v< ex.*, etc. 
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o SR. \V6VS1« CES\n OARJONl DE FIIKITAS AO Slt. ERNESTO RADOLPHO Hnni RIBfilAlii 

Luiidroa, 21 ãú abril da 1890>— Ktícebi hoatem 3uaa infetrucçôe^^ e dirigi huje nota 
para so ver que so L^spenivaiTiua iiiarfjiiez de Salisbiiry. Resposta dada por Ferg^iiãson 
pnjya quo ha mígiciaçSetí pende uteti e de caraeter amigável. 
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o SR. \UfiDSTO CeSAIl RARJ(»V\ UE FREITAS AO HAEQLEZ DE SAllSSGRY 
£M 2i M ARRIL DE Í^O 

Com a data de 21 de mfiryn foram rt^eebidas n*esta Icrgaçao duas notas, n'uma elas 
fjuaeJã V. ex.^ trata do modo de resolver satisfaetoriamcnte as questões territoriaes na 
Africa eentralj pendentes entre os doits ^overnoíi, e na outra efiuma a atten<j;?ío do niÍnÍ3- 
tro doB negoeios estrangeiros em Portugal para a (pi estão do eaminlio de ferro de Lou- 
renço Marques, intrudiieçâo de armas em Africa para a de fez a dos súbditos inglezes '!oa* 
ira os árabes negociantes de ef^cravoí^, e para a navegação do Zambeze. 

Mostra o goveniõ de Sua Magestado Brítamiíca o desieju de aHí>im resolver por uma 
Tez as divergências existentes entro as duas nações, e o de restaurar e manter as boaa 
relaçtieâ que sempre uniram Portugal e a Inglaterra. 

Na conferencia cpie tive a honra de ter eom v, ox.^ no Foreign Officej referindo-me 
ás eírcnnietancias graves do meu paiz depois dos últimos acontecimentos áecrea da qnes- 
tSo africami, disse eu que Portugal nao pedia á Inglaterra que cedesse dos seus direitos 
ou abandonasse oii scua legitimou interesses: queria apenas que se eonstítuisae um tribu- 
nal para julgar o litigio^ ou se reunisse uma coufereueia para dirimir as divergeneiaSy ou 
finalmente que a mediação de uma ou maís potencias assentasse as bases ind is pensa veia 
para a renoluç^ honrosa c digna das qu estiles pendentes. 

Acrescentei que era fundado o recurso ao artigo 12.^ do acto geral da conferencia 
de Berlim; mas que acceitavamo^ qualquer outro dos meios indicados e que são admit- 
tidos pelo direito internacional. 

Na primeira das referidas notas allega-so com varias ras<>es que a arbitragem e a 
conferencia são inap^dícaveis á hypothese, e conclue-se por appcUar para uma attitude 
amigável do governo portugueu, esperando que, pela discussão e sob proposta preria da 
minha parte, se possa eliegar a uma solução completa e ^atisfactoria. 

Nâo ha duvida que as negociações directiis síIo um dos Tueioa, e o mais frequento^ 
para levar a termo e liquidar as divergências que podem surgir entre os difterentes es- 
tados j mas ó igualmente certo que n3ío é o único, e que os acontecimentos anteriores o 
as circumstancias de qualquer paiz n'um moment<> dado podem excluir a possibilidade do 
seguir por esto caminho j ou, polo menos, aconselhar que outro seja o preferido em bene- 
ficio commum, 

E o governo inglez, que, ao solicitar do governo portuguez attitude amigável, se moa* 
tra certamente dispostíi a assumir iguai attitude para com Portugal^ não quererá preju- 
dicar o meio que as circumstancias determinarem como o mais faeil e hoiux>so para os 
dois paizes. 

N'esta ordem de idéas, e sem desconhecer o valor das apreciações feitas, o governo 
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portugiiez julga ainda dever insíâtir na pOBsihil idade de arbitragem ou cimfereneia, oti| 
peio menos, de mediação para a solaçlo doa nossos convictos, 

8ao realmento complicadas e dífficeía as questHefi terntoriaeB em que de uma e outra 
parte se allegam factos praticados eiu epochas ti iffe rentes, e bg invocam ti tu los de natureza 
diversa* Ma3 o direito internacional fixa principioa para a justa apreciação doestas ques- 
tíSea, tILo intimamente ligadas á vida doa estados, e ainda ultimamente na eonícreneia de 
Berlim^ estabelecendo-ae regras para futuras occnpayoes de território na costa africana^ se 
reconheceu a existência de direitos antennreSj sem que para a sua accpiisiçao a posse do 
facto se exigisse como condição essencial. 

Pode ainda aUegar-se a jurisprudência estabelecida por diversas sentenças arbitraes 
proferidas em quest<5es d 'esta natureza, porque, por difterentea vezes j foram submettidas 
a arbitragem. 

E é de notar que de seis casoa doesta ordem referentes a delimitação de fronteiras 
e posse de territórios^ com excepçlío do ultimo em 1878 entre a republica Argentina e 
o Paraguay, em todos os outros foi a Inglaterra que deu ao mundo o saltitar exemplo d© 
se cul locar do lado do direito internacional, preferindo o caminho das aoluçÕes pacificas. 

A historia da diplomacia inglcza conta assim era questões tcrritoríaes três arbi- 
tragens com os Estados Unidos 1794, 18G3 e 1872, e duas com Portugal em 1870 e 
1875. 

Quando j porém, o governo de Sua Magestade Hritannlca entendesse nSío dever 
absolutamente concordar em uma arbitragem pcks rasOes que expííe, nào valeriam as 
mesmas rasoes para excluir a mediação : não só porque esta tem mais latitude, e pôde 
at tender a todas as clrenmstaneiaBj mas ainda porque a tal respeito ha lei expressa, 
que é o artigo 12.° do acto geral da conferencia de Berlim , de 1885, que tem de ser 
acatada pelas potencias .signatárias do mesmo acto. 

Lê-se n'aqnelle artigo: 

«Datis le cas oii un dissentíment sérieux, ayant pris uaissance au sujet ou dana Ics 
limites dea territoires mentionnés à Tarticle 1" et placés sous le r<5gime de la liberte 
commercial, viendrait à s^élever entre des Puissances signataires du préscnt Acte, ou des 
Puissanees qui y adhéreraient par la suite, ces Puissances s'engagent^ avant d 'ca appeler 
aux armes, à recourir à la médiation d*uue ou de plvLsieura Puissances amies. 

fPour le mêmc cas, Ics mêmes Puiiisances se réserveut le recourB faculta tifà la pr o- 
côdure de Tarbitrage,» 

É evidente que segundo esta diaposiçíiOj o recurso a mediação e para todos os casos 
êfun dUsentimtnt sêrieux^ sem distiUL^ção, qualquer que seja a natureza do asarnupto. A 
arbitragem é facultativa; a mediação o briga to ri a- 

Niío se pôde também contestar que uma parte dos territórios em litigio e aqnella 
que deu origem ao conflíctOj está comprehendida, por virtude do artigo l.**, na bacia 
convencional do Congo 5 e mal se pode excluir com o fundamento de que Portugal fez 
reservas quanto aos a eus dominios acerca da liberdade commerciaL 

Os territórios deuti-o d aquelles limites sSo certos e determinados; e a declaração de 
sujeitos á liberdade de commercío nUo tem por lim alongal-os ou reduz il-os conforme esta 
circumstancia, mas simplesmente indicar que a liberdade de commercío n*aquellas re- 
gimes se foi desde logo realidade para muitos, é ao mesmo temp<i uma aspiração para todos, 

E com effeito nSto é a liberdade de commercio o fundamento da disposição do ar- 
tigo 12.*, que obedece a um eentimento humanitário de maior alcance. 

Quando o congresso de Panamá cm 1846 e o de Lima em 1847 formularam igual 
voto, e qtiasi pelos mesmos termos j quando o protocollo 23 do congresso de Paris lhe 
dava em 1856 solemne consagração j nSto se f aliava nem se pensava em liberdade de com- 
mercio. 
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A conferencia de Berlim, convertendo era obrigação o que até essa epocha era npenas um 
voto, uma aspiração generosa, contribuiu largamente para o progresso da direito inter- 
nacional. 

Ha ainda outra consideração, que deve julgar-se decisiva. As reservaBj quanto á 
liberdade commercial, feitas na conferencia de Berlim, foram aumente para ob domínios 
reconhecidamente portuguezes. Se estão compreliendidos n^estes os torri tórios em questíto, 
ninguém tem o direito de lh'os contestar; se estão fora doestes limites, ou eutrít iseo em 
duvida, nâo ha motivo para os excluir do beneficio do artigo 12<'* 

Também se não podo considerar prejudicada a mediação pelo facto de terem os por- 
tuguezes em Africa repellido a aggressão dos makololos. A questão nâo ó com a tribu 
assim denominada: é entre Portugal e a Inglaterra. 

No Livro azul (documento 242 e 289) está provado que foram os niíikololos que dis- 
pararam os primeiros tiros, e mais tarde atacaram as forças portugiiezas, c é luje fora 
de toda a duvida que M^passo foi o logar do combate, isto é, que este se feriu em ter- 
ritório que nunca foi contestado, abaixo da confluência do Ruo com o Chire. 

Allega-se a existência de bandeiras inglezas entre os makololos ; e Portugal^ que 
primou sempre pelo respeito á bandeira de todos os paizes, e que tantas vezea Cinubateu 
ao lado da bandeira ingleza, pode invocar acerca doeste facto a doutrina da nota publi- 
cada no Livro azul com o n.** 197, onde se lê : 

f You will, at tlie same time, intimate that Her Majesty's Govemraent cannot reco- 
gnize any claims which may be hereafter advanced on the part of Portugal to sovereignty 
over territories in the Nyassa districts, based upon the distributíon of flags to the igno- 
rant native chiefs.» 

Muito menos se pôde arguir o procedimento das forças portuguezfis [jcIi facto do 
cônsul interino Buchanan ter declarado ao commandante das mesmas forças a existên- 
cia do protectorado da Inglaterra sobre os makololos. 

Não é mister discutir agora o valor de um tratado em que Melaiili, isto é, uma das 
partes, se recusava a assignar, e não quiz por muito tempo acceitar a bandeira ingleza: 
bastará notar que (Livro azul, documentos 229 e 243), segundo a doutrina do governo de 
Sua Magestade Britannica, todo o protectorado, para ser reconheci doj deve previamente 
ter sido communicado ás potencias segundo o acto geral da conferencia de BerHm, e que 
o citado cônsul interino já allegava a existência do protectorado antes da celebração do 
respectivo tratado, como se vê do Livro azul (documento n.® 240), 

Por outro lado os agentes inglezes n^aquella região positivamente declaram que acon- 
selharam os makololos a não fazerem a guerra aos portuguezes, e que a nao poderam evi- 
tar (Livro azul, documentos n.® 210 e 289); d'onde se concluo que os makololos não com- 
bateram á sombra da bandeira ingleza, e que a sua aggressão nao é da responsabilidade 
da Inglaterra, que, na hypothese do protectorado, era obrigada a manter os deveres in- 
ternacionaes, mas que, por falta de forças n^aquelle ponto, deixou aos portuguezes o in- 
contestável direito de repellirera e castigarem os aggressores. 

Entende, pois, o governo de Sua Magestade Fidelíssima qiie o seu recurso ao ar* 
tigo 12.® do acto geral da conferencia de Berlim é perfeitamente justificado, posto que 
preferisse a arbitragem ou a conferencia. 

E quando a este respeito se levantassem duvidas, julga o governo portuguez que 
esta questão previa podia ser discutida n'uma conferencia, ou por arbitragem, viâto que ae 
trata da interpretação da clausula de um tratado, reconhecido e acceíto por ambas as par- 
tes, e unicamente da sua applicação a certos casos occorrentes. 

A arbitragem n^estes termos estaria completamente dentro doa princípios formula- 
dos pelo governo de Sua Magestade Britannica e das declarações feitas por air James Fer- 
gusson na camará dos communs na sessão de 13 de fevereiro. 



70 

Pelo qii6 respeita á reunião de uma conferencia, é certo que a sua ju^titi cação pro- 
vém principal me ti te do caracter geral intemaeional que tívert-m os assumptos Bujeitoa á 
diaciissSo : e quando naa fD=>se baâtante para llie dar este canictcr a importância 
d^aquella região africana para o emprego de capital e desenvolvimento da industria doa 
emigraotea de toda a Europa^ o governo de Sua Mageâtade Ffdeííssiina não teria duvida 
em concordar que em qualquer confiarem: ia, conjuaetíimente com as nossas questões ter- 
ritoriaesy se Hxa&aem regras para a iutroducçâo de armas era Africa através dos respecti- 
vos territórios^ e ae diseutíssem as condições em que poderia eatidtelecer-se o accesso de 
todas as naçòes á livro navegação do Zanibeze, 

8ào estes pontos por tal modo importantes que, relativamente á introducçSto de ar- 
maSj ha pmpostaâ apresentadas na actual conferencia de Uruxellart^ e, quanto á navega- 
ção do ZambczCj o governo de Sua Magestade líritannica pensou jd em levar a qnestSo 
ás potencias signatíirias do tratado de Berlim^ como se ve do Livro azul (documento n.*^ 14} 
onde se lê : 

fflf the Portuguese CTOvernraent persíst in íheir deter mination to cl o se it (Zambeze), 
Her Majestys Government will Iiave to cousider whetber they shall irivite other Powera^ 
parties to tlie Act of BerliUi to amrfider liovv f;ir tlie Government of Portugal is justiíied 
by tbe terms of tliat instrumeut and the general practice of nationa coniemplated in the 
Ist article of tbe Act, » 

Mantém Portugal os seus direi ton, até boje sempre respeitados, em relaç^ a estes 
asaumptoSj não só pela conferencia de Berlim mas por differentes tratados ; mas não du- 
vidaria acceitar modifiea^*3e& e entrar n'outro regimen, nSío só como compensação de ou- 
tras vantagens, mas ainda em beneficio commum do progresso e civílisaçlo africana. 

E para corresponder aos desejos de Sua Mageâtade Britannica^ o governo portuguez 
concordaria ainda em discutir dircetamente^ ou por intermédio d^ uma commisslo, estes 
assumptos que constituem os pontos de divergência entre as duas na^xías, concordando 
pela sua parte o governo inglez em sujeitar á decisSo, por qualquer dos meios indica- 
dos j algum ponto em que se não possa cbegar a aceordo definitivo ; sendo de esperar 
que a boa vontade doa dois goveruoa em chegar a um resultado digno e satisfactorio torne 
desnecessário este ultimo recurso. 

Fica também assim respondida, em parte ao menos, a segunda nota que me foi di- 
rigida por V. ex-* 

Provisoriamente, e emquanto nSo chegarem a conclusão as negociações pendentes, o 
governo portuguez tomará todas as providencias necessárias para qne se não levantem 
difficuidades áeerca dos pontos para os quaes v^ ex.* chamou a at tenção do ministro doa 
negócios estrangeiros em Lisboa, e espera que por justa reciprocidade o governo de 
Sua Magestade Britannica e^mpregará todos os esforços possíveis para que quacsí^uer 
reterencias ou actos nao venham perturbar as aspirações dos dois governos. 

Quanto afj caminho de ferro de Lourenço Marques, havendo também reclamações 
do governo dos Estados Unidos em favor de interessados amerieanoSj parece ao governo 
de Sua Magestade Fidelisaima que, para maior regularidade, esta questão deve ser trar 
tada em Lisboa, podendo comtudo asseverar da sua parte o máximo desejo de resolver 
no mais curto praso as difficuidades existentes acerca do assumpto. 

Aproveito esta occasião, ctc. 
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o m, Joio nvpTisTi í)\ sjlva mmU re carvalho iiAnios 

XÚ SIL ISHMlSTO KOUOLPHO HJl^TZE JlIBLUaO 

K^>ma, 16 de abril de 1890.^111."*" e ex."*^ ar* — Na carta de 8 do correntCj que re- 
cebi em 13, tem v. ex.^ a deferência de me pôr ao corrente da oatado da questão anglo- 
portugueza, que entrou de certo ii'um período de negocLaçIo, vanbigeiu e»ta que oào se 
podo con testar, nem se deve defxar perder, 

Dizetido-me quacs são as questòcij propostas por lord Salij^burj, e fazendo o resumo 
das duas nota?* por elle enviadas ao ministro de Portugal em Londres, deseja v, ex** que 
eu diga o que me parece. 

E com o intereííse do portuguez que o faço e reconhecido á delicadeza de v. ex-% 
desejando que possa no que eu disser ir algum serviço ao meu paiz, 

Seguirei por partes, 

1 

Diz-me V. ex.' que lord Saiisbury, antes de sair de Londres, enviara ao nosso mi- 
BÍ&tro ali, o conselheiro Barjona de Freitaf, duas notas. Na primeira d^elJas diz lord Sa- 
lisbury que O ministro portuguez, na conferencia que com elle tivera, nâo apresentara de- 
terminadas propostas sobre a quest^io territorial que reconhece estar pendente, tendo-se 
limitado a pedir que a questio fosee sujeita a uma conferencia ou a arbitragem- Que 
desde logo elle Salisburj manifestara algumas duvidas, jGcando, com tudo ^ de referir a 
questão aos seus eollegas. 

Entrando agora na apreciação do recurso ao artigo 12.^ da conferencia de Berlim, 
respoude em substancia, se^ndo vejo da carta de v« ex/, o seguinte; 

Í,° Com relaç^ á arbitragem, que esta só é applicavel quando o arbitro ae púda 
regular na decisílo por ura pnncípío^ uma regra ^ ou uma hl fundamental^ ac ceita por am- 
bas aa nações ; o que entende que não sue cede com a questão portugueza^ pois que Por- 
tugal atlega direitos históricos, e a Inglaterra se funda em interesses modernos de esta- 
belecimentos e fundações suaa. 

2^^ Que a conferencia é igualmente inapplicavel, porquo só pôde ter applicação 
quando o assumpto a debater interessa geralmente aa nações que n'ella tomam parte, a4> 
paaso que a actual questão terintorial sà interessa Portugal e a Inglaterra, e quando muito 
duas nações limitrophes, a Âllemanha e o Congo. 

Estes Silo, segundo vejo, os dois argumentos com que lord Salisbuiy declina o re- 
curso ao artigo 12.** da conferencia de Berlim* 

Dadas estas raspes, acceita ou oíferece-se a tratar directamente & qneatlo, para o que 
convida o governo |X)rt«guez a apresentar as suas propostas ou bases, esperando que se 
possa chegar a um accõrdo amigável, desde que Portugal não eolloque a questão no ter^ 
reno exclusivo dos direitos históricos. 

É isto o que faz o objecto da primeira nota. 

Na segunda nota chama a attenção do governo portuguez para trea questSes graves, 
mma das quaes, a meu juízo, se pode ligar com a negociação {territorial^ aa outras dua«, 
nlo; referiro-me ao accôrdo sobre a navegação do Zambeze^ 

As três questões sSo poia : 

A da navegaçlo do Zambeze, recordando ahi o ministro inglez que sempre tem coa- . 
siderado o Zambeze como ama grande artéria para o desenvolvimento da civilisação ua 
A&ica, artéria que, diz, não pôde estar no domínio exclusivo de uma nação. 
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A da livre introducção de armas, em que reconhece o direito de Portugal a impe- 
dil-a, mas sobre o que por isso deseja tratar. 

E a questão pendente sobre o caminho de ferro de Lourenço Marques. 
N'esta lord Salisbury e a America do Norte instam por uma arbitragem internacio- 
nal, com fundamento de que a rescisão do contrato, pt^Ia apropriação da linha, fizera des- 
apparecer a companhia portugueza que, pela demissão cm massa dos seus directores e dos 
membros do conselho fiscal portiiguezes^ não fem nem já pude ter uma administração 
regular. 

Pondera rout especialmente que convém absolutamente responder, por meio de nota 
ou menwraiidum^ contestando os argumentos com que lord Salisbury se quer desembara- 
çar da procedência do recurso ao artigo 12/ no caso que as negociações nSlo cheguem a 
resultado. 

A miaha opinião é que? respondcndo-ee a cada uma das notas, é indispensável, pelo 
que respeita á primeira, raanter-se mui explicitamente intet^ro o direito de recorrer no 
meio do artigo 12.^ da conferencia d© Berlim , confutaudo os dois argumentos produzidos 
por lord Salisbury, acceitando, porém, sob aqnella reserva tratar desde jA directamente 
com o governo Inglez, ao que este não pôde recusar-se, vista a abertura que aeaba de 
fazer, djtndo já assim de mao ao argumento que primeiro oppozera na nota de 28 de ja- 
neiro para não admittir o recurso ao artigo 12 ° invocado, 

Essa rasão de não recanhtcer^ que era o ataque das forças purtuguezas aos makolo- 
los já a abauílonou ! 

Oa argumentos agora produzidos nHo têem maior força do que aqueUe, como logo 
examinarei; mas desde que* o governo^ com o qmil se disputa*, se presta a tratar, não creio 
que se deva recusar esse meio, tanto mais quanto por esse facto, no caso de não se che- 
gar a resultado, aquelle recurso terá logar bera mais claramente, E preciso não deixar 
prejudicar esta condição favorável n'este jogo de xadrez das negociações diplomáticas ! 

Sei bem que se poderá dizer que o nltímatum foi em si um rompimento, e que por 
isso só resta o recurso ao artigo 12,^; já na minha correspondência de 3 de fevereiro 
alludi a este systemaj e expuz o que me levou então, o rae leva agora ainda mais, a pen- 
sar que se deve tratíir directamente; assim, todo o pretexto de recusa será tirado á ehan- 
cellaria ingleza, que no cnrapo do direito e dos argumentos não parece estar muito feliz. 
Já que a primeira questão que êe propoz foi a da arhifragem ou da mediação^ e a esta 
responde lord Salisbury para ee desembaraçar antecipadamente d aquelle meio, creio que 
Beria inhabil não contesitar desde já íirm emente os argimíicntoa da nota, mantendo integro 
o direito de recurso aquelle meio, que não seria em todo u caso a Inglaterra quem teria 
de o julgar, mas sobre o que considero prudente não fazer a experiência n^este momento! 
A fúrma por que me pronuncio é obvia e usada nas questões que têem sido tratadas 
ultimamente entre as differentes naçSes. 

Foi por uma audaciosa argumentação em notas, que o ministro Críspi forçou ainda 
ha pouco o governo francea a restringir o a eu direito de protectorado na Tunísia, não 
O estendendo ás escolas da colónia italiana. E como (jioblet, ou não pôde ou não soube 
responder-lhe com igual fel iu idade, teve que recuar quando isso menos se fazia esperar^ 
mesmo na Imprensa. 

Emquanto as questões estão n^estaa cireumstiincias, a discussão escripta é indíapen- 
flaveh 

Mas tratando diret-tamente^ e quem diz tratar diz transigir, não creio que o governo 
portuguez possa recusar se a dizer o que quer, como teria de o fazer n'um systema de 
mediação. 

O governo portuguez não deve abdica r, em principio, de nenhum dos seus direitos, 
mas prestar-se a tratar t^obre ellea, como for mais conveniente. 
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Não creio acceitavel a formula de pôr de parte a questão juridica para só tivatar a 
da conveniência. Essa declaração não pode nem fazer-se nem acceitar-so como base. 

Quem tem direitos, pôde limital-os, acceitar compensações^ cmfimj tranaigir, mas nílo 
acceitar como base para tratar aquella abdicação previa. 

Isto dito, creio que é mister apresentar uma base de discussão, e easa natunil mente 
seria a circumscripção estabelecida no decreto de 6 de novembro ^ da qual o governo ac- 
ceitaria a revisão e as modificações em que se conviesse. 

Receio, porém, que o governo inglez se recuse a acceital-o como base para se tratar, 
sendo como é essa circumscripção a que elle impugnou desde logo, e isto receio mais 
como questão de forma do que de fundo. 

Na probabilidade de que aquella base não seja acceita para tratar, necesiarío será 
formulal-a por differente forma, antes do que sujei tal-a a uma recusa. 

Não tendo aqui elementos, não posso formar juizo seguro sobre este ponto, porque 
não sei o que nas regiões impugnadas Portugal tem actualmente eob a sua protecção ou 
influencia effectiva ; isto não se tem dito, e eu não o posso saber ^ entretanto direi que o 
que se me afigura da maior impoi*tancia c a região do Nyassa, como já o disse n'outra 
correspondência minha. 

Ahi, porém, o exclusivismo afigura-se-me improvável, visto os protectorados inglezcs 
existentes. Tal é a realidade das cousas com que ha a contar. 

Será uma illusão suppor que a Inglaterra os abandone, perdendo assim a acção do 
seu commercio n'uma região destinada a ser o caminho do movimento central da região 
mais importante, qual é a dos Lagos! 

Mas não será compativel, porém, manter e accordar igual liberdade a Portugal c 
igual reconhecimento á sua influencia, tanto mais quanto até ao Euo não noE> é disputado 
o caminho do Chire? Este supponho um dos pontos a meditar e estudar, para o que os 
exploradores portuguezes, hoje em Lisboa, podem dar as mais convenientes informações. 
Da conferencia aqui tida com um, me provém este modo de ver sobre o assumpto, 

II 



Com relação aos argumentos produzidos por Salisbury, para impugnar o direito de 
recurso aos meios facultados no artigo 12.** da conferencia de Berlim, nàú c mister 
grande estudo para se reconhecer que o que mais o incommoda é a existência d aqiielle 
artigo como direito das nações coloniaes, e que teve em favor de Portugal quaai a una- 
nimidade das opiniões da imprensa europêa, mesmo d^aquella íjue nào escreve sem es- 
tudar os assumptos com profundeza. 

Assim Salisbury no memorandum de 28 de janeiro impugnava aquelle direito, vi ato 
ter o governo portuguez recorrido primeiro ás ai*mas ! 

Esse argumento vejo que desapparece agora, mas ficará registado, que de per si 
foi abandonado, tal era a sua insubsistência ! 

Com relação aos agora produzidos pouco notarei, porque estSo respondidos no meu 
trabalho de 1 de março, e melhor o estarão nos .de ahi, mas cu ao posso referir-mo aos 
que conheço. 

As reclamações coloniaes portuguezas no centro de. Africa oriental, sUo o resultado 
dos seguintes princípios jurídicos syntheticamente reconhecidos no direito intemaeional. 

1.° Concessões feitas directamente á coroa portugueza em epochaa antigas ; ^ííséi, 
uso e exploração d^essas concessões, comprovado tudo por docimaentoa liistoricos superio- 
res a toda a excepção; e com relação a estes, noto que não pude hoje a Itiglaterra 
negar que sejam objecto de arbitragem, quando não os impugnou na arbitragem de Lou- 
renço Marques, em que ainda ha pouco fallou. , 
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Niío estii no pod^^r k\u Inglaterra paeaar a esponja eobre ti tufos d'aqndla natureza^ 
quando ellu própria n^o tvm outros a fazer vnler na actuídidude, que cedoneiae analo* 

2/' No uifítmi^ eíiBO eatá o principio jiu*idieti de rhsntfjrtmenfOy primeira oarupaçaQ 
ou prímeim mjtu^nria e proter torado ^ e a prova fíu »Ha eJffi'Hra con»eri'xiçt(o. 

E claro que sendo estes factos vertladeií-os títulos de direito reeonhecidoSj a verifi- 
cação, SC effecti vãmente exiate para Portugal j é que» tilo do mais genuíno valor jurídico 
a apreciar. 

3.* Nas mesmas condições jurídicas está a deterrainaçíto das zonaa de influencia doa 
pai^Ciá cmu cíílouiíis cct inteiras, e até tintle es&e direito de influencia deva ser respeitado, 
assumpto considenido da máxima gravidade e importância pelos primeiros tratadistas de 
direito internacional, e mandatios ensinar naa univcmídados inglexaa, nos seu» curâoa 
de direito internacional. 

Já cxten.samente tratei este ai^sumpto importante nas minha^s anteriores memorias. 

Notarei atuda que, atísentando o direito de Portuí^al na regiAí» do Njassa e na do 
Zambeze nos mesmos títulos de direito^ esta círcumstanria tornaria de facto ambos oa 
pontos comprelieudidos no artigo 12/, ponpie nilio seria possível reconhecer-] hes valor 
jundico como título n "um caso, e negar-lli'o no outi-o. 

Estes três pontoa aâo verdadeiras questões internas, que tocam e intere^^sam os 
mais vitaes direitos e^ interesses coloníaes^ níio só de Portugal, mas de todos oa paizea 
coloniaes, e que nSo se chegando a accôrdo níia negociações directas, que e mister ac* 
ceitar, dâo direito ao artigo 12.** em toda a sua latitude^ que a Inglaterra n^esae caso 
será forçada a acceitar pela força da opinião publica* 

Níio será uma nação exclusiva e ínteres&ada por conveniências próprias^ quem terA 
direito de interpretar limitadamente as disposições da conferencia de Berlim, sanceiona- 
das por todas as nnç^es coloniaes. 

Postos em evidencia e ai legados com desenvolvimento e sobre documentos, aqueUea 
três pontos sSo verríadeiros tituloa de direito ^ e é sobre ellea que Portugal se funda, e 
resulta as&im que da própria opinião de Salisbury o assumpto entra todo nas condi ç3ea 
do artigo da conferencia de Berlim. 

Mas diz que a Inglaterra funda o seu direito n^outros princípios de modernos esta- 
belecimentos e fundações suas- 

Mas quem, na falta de accôrdo pôde decidir n'e*«a collisHo dê direitos j segundo a 
phrase dos publicistas? 

Dir-sc-ha por iaeo qne de parte a parte nSo ha titulo de direito? Mas quem tem 
direito a pronunciai -o, serão os próprios interessados ? 

Não creio que haja jurisconsulto ínglez mesmo que o intente. 

Mas diz igualmente que é mister que o assumpto interesse geralmente as naçííea, 
ao passo que reconheoe que interessa Portugal, a Allemanfaai o Estado livre do Congo e 
evidentemente a Inglaten*a, 

Não se acredita muito que eate ai^umento se apresente por parte da chancellaría 
inglessa I 

Nâo diz lord Salisbury qual é o meio porque possa impugnar-se a comprelieusão de 
territórios ou zonas^ na grande, zona do commercio livre ^ nem chegará a demonstrar-fie| 
como questiíea da ordem d^aquellas, que a própria chancellaria ingleza ent-ende que ia- 
teres sam quando muito ás uaçi^es, que enumera, não tenham interesse internacional | nSo 
interessem as nações que tomaram parte na conferencia de Berlim 1 

Permítta v, ex.* que eu duvide que uma aimilhante proposição m encontre na nota, 
maa se se encontra, a quem comparar a cbaucellaría que as escreveu ? 

A demonstração de quanto aqui flca reunido está naa minhas memonaa que a 
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T. ex,* teiilio enviadfí, e por isso a ellas me reporto, como sustentação do que deixo ex- 
posto, 

E minha tipiíiiâo, que comquanto luiiior vigor se contestarem as doutrinas da pri- 
me ltr daa iií^taâj tanto maior facilidade se eueou trará em tratar direitamente, o que con* 
sidero preferivelj eojiuj sempre tenho dito, 

III 

A inater-ia da secunda nota é extreiíiainente complieíidn. 

Livre nfivegaçau do Zambeze ; intruducçàu de anuas ; e qucstAo áu caminha de ferro 
de Lourt*nço Marques, tudo posto sobre o tfipis para ser resolvido, buo asêumptos da má- 
xima gravidade em sí^ eomo questões, e pelim interesse 8 que envolvem, 

Díztíiido o que penso sobre cada uma delias, começarei pela livre iiavegaçÃo do 
Zambeze, que é aquella que naturalmente ee Jiga com as quei^tdos territoriaesj de que 
acabo de oeetjpar-me. 

Eu suppunho que o governo terá de prestar- ^e a tratar d 'este asisumpto^ sem o que 
a Ingíatfrrra uru) entnirú em qualquer aecurtlo voin rchiçâu as nos^af* reivindieaçí^es. 

Nau ereio, porém, que convenha subníetter r^sto aiisumjjto €*íipeeial a arbitragt^m ou 
a confidencia intemaeional. 

Etssa aubmifeií^ão seria em prcjuizo do direito de Portugal sobre o Zambeze, direito 
maia efficaz do que o» outros, porque doeste está-ae de posse incontestável, e nào é poa- 
sivcl ura novo acto de violência, tanto maia quanto fui assumpto em que a conferencia 
de Berlim se não envolveu. Sujeito, porém, á conferencia, teria o governo portuguez de 
acceitjir a decisão d^Cí^ta? 

Sobre direitos reconhecidos, é certo que ae decisSes das conferencias nâo elío obri- 
gatórias senào para as nações que as aeeeitam ou a cilas adhfM^em ; mas se a quei^tfío 
for levada á conferencia por proposta de Portugal, ditíicLl seria não ter de aeceitar a de- 
cisão. 

Sobre a questílo da navegação do Zambeze^ occupei-me de j>assagem já em corres- 
pondência de 26 de mmo de 1888, e maifi tarde cm correspondência de 13 de agosto 
de 1889, 

O Zambeze nem no território portuguez é navegável era todo o seu curso, e muito 
menos ft>ra d^eese território. E certo que é uma grande massa de agua, suficeptivel tal- 
vez de ser n-gída para facilitar larga e quasí contínua navegação, mas o facto é que 
nada ha feito n^esse sentido, e, como os mais rios da Africa meridional^ corre aem regi- 
men e por isfio í->ra daH condições que regulam na Europa as questões dos rios navega^ 
veia em h)ngo curstu O denominado direito publico da Eiu^opa nâo encontra condições 
para lhe &er apphcaveL Será necessário lun dia constituir direito eíípeeial. 

Para mim é certo que o Zambeze terá de aer aberto ao comn>ercio sob um regimen 
de alfandegas conveniente, que assegxíre os justos recursos que o paiss d^alii deve tirar. 

Supponho que alguma cousa mesmo já chegou a ser proposta, conforma «e vê de 
ãlguma^í daK publie-ayííes officiaes feitas. 

Creio que a reííohiçao doeste assumpto ee poderá utilmente ligar com a negociaçio 
directa sobre as possessões questionadas e a facilitará. E claro que sendo objecto de 
accôrdo ficará ftVra dits successivas alterações que o syntema aduaneiro ordinariamente 
flofFre nas nossas cohmias, com pouca vantiigem doestas e do seu futuro* 

Se entendo que um accôrdo, com relação á navegação do Zambeze, se poderá ligar 
com as questões territoriaes pendentes e entrar no mesmo accôrdo j penso diversamente 
com relação á concepsao de livre transporte de armas : primeiro, porque é esse um acto 
de soberania que nâo ee deve prender ; í^egundo, e principalmente, porque á viata mais 
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perspicaz escapam de certo os perigos que iiraa aimiUmutc concessão pode trazer para a 
nossa soberania no interior de Africa. 

Essas concessões que convenlia fazer-se^ têejn de ser actos espceiaes^ quando 03 
casos se dao, restando por isso sempre livre a apreeiaçíío e a reeiísa. 

8erÍa voltar sobre o tratado de L^íuren^-o Marques, em que essa concessão entrava. 

Se entendo que este é assumpto que nao convém ligar com a resolução das questões 
territoriactí, salvo o cíiso de vantagens excepcionacs^ U(Io ptUh ser Ugaúo com a questão 
pendetitti^ muito mais alheia ainda considero a questão do caminho de ferro de Lourenço 
Marques. 

Esta questão afignra-se-mc sempre de uma gnividade excepcional p Quando a qties- 
tao se Btiscitou, telegrapheí para o ministério em 7 de julho, prevendo u que agora acabo 
de ver se verifica, e embora tranquiUísadoras noticias me fossem enviadas, persisti em 
nSo íicar tranquillo com a questão que previ que tarde terminaria, e assim o escrevi 
então. 

Nao tenho aqui os elementos necessários para a apreciação juridica^ entào muito 
debatida nos jornaes, mas com tal forçai de paixão, que sem o próprio exame do processo 
nao era possível formar opiniSo segura. Pouco onerosa nlo ficará ella ao paiz, é cousa 
que bem se pôde pi-ever, 

O que não pode acccitar-se é a inversão que lord Salisbury pretende fazer, jjara a 
metter no campo das questões directamente intomacionae8, suppondo o desappareci mento 
da companhia, para a substituir, sem forma de processo, pela acção das dua« nações que 
a i^eclamam: a Inglaterra e os Estados Unidos da America do Norte. 

Parece -me claro que o governo portiiguez por forma algnma pódc convir em con- 
globar a questão do ciiniinho de ferro de L^jurenço Mart[ues, com as <jutras que&tí5eB in* 
ternaeíonaes. 

A queeti^o do caminho de ferro de Lourenço Marques é nni facto que se ha de 
resolver no pagamento da indemnisaçao que íbr devida, ou a que se chegíir por accordo ; 
níio ó nem pode ser objecto de uma arbitragem internaeional. É principio de direito que 
não se pode, a arbítrio próprio^ mudar para eoni os outros as condições das rela^v5es jurí- 
dicas estabelecidas* Era já o principio romano. 

Não contesto a protecção que a» duas naçSes queiram dar offieiosamcnte aos capitães 
que dizem originariamente nácionaes j essa proteeçãOj porem, nâo pode ir tSo longe^ 
que se substitua ao protegido^ invertendo as condiçDcs de direito estabelecidas nos con- 
tratos. 

Corresponderia isso a mudar forçosamente o estado juridieo da questlio. 

O governo portugucz contratou com utua compaubia anonyma, que acceitou a qua- 
lidade de portugueza para todos os effcitos do contrato^ segundo creio; é claro que é sd 
conforme a lei portugneza que pôde dís?iolver-se. Eniquautn uíio íor dissolvida pelos meios 
legaes, consen^a a sua individualidade juridiea^ quer seja representada pela direcção, quer 
por unia commissão liquidatária. 

O governo portuguez, tratando este assumpto, não pôde convir em deixar dcsap pa- 
recer a companhia, para licar em seu logar o governo inglcz ou americano^ facto comple- 
tamente dislinctu da protecção^ e novo nas formas de tratar. 

Isto digo confoiTue os prineipios geraes reguladores das relações das companhias 
coneessionarias de serviços públicos (como sao .'is da grande viação) e os governos, 

A inversão atiiea o prineipio da soberania, porque nechum estado pode ser conside* 
rado emprezario de outro estado, e sel-o-ia desde que simílbante sub rogação fosse admit- 
tida sobre uma em preza de um serviço publico, como o è pela legislação de todas as 
nações a grande viação accelerada. 8ão eouformcs todos os tratadistas de caminhos de 
ferrOj que não cito por os não ter aqui , mas sei bem que nao me engano «i 
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Isto nSo tira, porém, que o governo Be não preste a fazer um accordo que accelere 
e remova este embaraço^ quo infelizmente nâo è pequeno* 

O que âuc cedeu com o prítceãso seguido com a companhia de sul e sueste pt^ide ser* 
vir de advertência, 

O quo nunca poderA ser aceeíta é uma arbitragem internacional para a decisão 
desta questão. 

Um argumento valioso em favor de Portugal resulta do Decorrido entre o govenui 
aervío e a companhia trancL^za concessionaria dos caminhos de ferro scrvius, que pela 
nieâma epocha soflrcu sequestro ordenado pelo governo, que tomou a si as linhas que 
constituíam a rede da exploração. 

A companhia concessionaria e exploradora era francessa, porque não havia renunciado 
aos (liif^Ltos de nacionalidadit. 

Era dona de todo o material circulante com luua concesaSo até 1991 e n'uma rede 
considerável j comprehendendo o tronco commum, a bifurcação e ainda os ramaes. 

A França, tratando-^e de uma companhia franco za, n ao fez violência ao governo ser* 
vioj seguudo SC vê da larga exposição feita no Memorial ãiplomatique de 8 de junho pre- 
teritOj e por tal maneira se conduziu a França com o governo sérvio que, na mensagem 
da regência na abertura do Skoupchtínaj em 20 de outubro pretérito lê-sc; , . , ipoursuívant 
ce système d^économíes il a repris en niains propres lexploitation des lignes ferrées, opé- 
ration qui a reussi^ f^race a lamiable intervention du gK:>uvernement françaís»* 

A esta declaríiçào a camará respondeu; «cn ce qui couccrac Ia reprise de T expio ita- 
tioD de nos chemins de fer par Tétat, nous rendo ns un hommage niértté aux bons et 
amicaux officeB dii gouvernenient de la republique française»* (Archives diplomatiquea, 
octobre 1889, pag, 217,) 

Tenho exposto a v, ex**, visto aasini o desejar, como coBsidero a rede de questões 
dífficeis que ora impendem sobre o meu paiz e o afBigem ; faço votos para que este limi- 
tado trabalho possa ter alguma utilidade. 

Deus guarde, etc. * 

N.^ 76 

o SR. AUGUSTO €ES\K BAIlJO^â I)E FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HKTZI RIBEIRO 

Londres, 19 de abril de 18ííO- — O Ttmca publica hoje a noticia que o governo in- 
^lez mandou construir dua« canhoneiras chatas, de aço, para navegarem no Zambeze e 
Chire, SSo de construcçíto especial. 

N.'' 77 

O %^. JO\tí fiarSSiVC das neves FKIlHEinA .10 SR. JLLIO MâRQlEâ DE ¥1lHE\Íl 

Moçambique^ 21 abril 1890*— Ministro marinha. — Expedição companhia ingleza 
está prompta para partir do Cabo da Boa Esperança para occupar Machona ; cônsul pro- 

iestar. 
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O i^n. JOAo BHmSÍ DAS KEVES FtniiEHU AO SR. JILIO HAItUllES DE VILHENA 

Moçambique^ 23 abril 1890. — Miristro mariuha* — Lisboa, — Cônsul Cabo da Boa 
Esperança previne expediçde» inglezas irão p^lo norte fronteira Transvaal seguindo 
nordeate até próximo 1^2^ longitude ou pelo norte Matabelles na direcção Machona, se- 
guindo expedição depois Zambezia. Primeira expedição 6:000 homens, devendo seguir-se 
outra 500- 

N.» 79 

■I' 

e SR. £DUARIH) D^ CARVALlfO, cm^Vl M IMmTr]6AL ISO CARO OA BOA ESPERANÇA, 
AO SR. JUIIO iARQlíES DE VILHENA 

Cabo da Boa Esperaiiçaj 2à de abril de 1890< — IlL™ e eac.** sr. — Tenho a honra 
de confirmar os telegrammaa que em 19 e 20 do corrente mez expedi a s. ex.* o goyer- 
nador geral de Moçaiubiquej com ordem de oa transmiuir para o governo, a saber: «19 
de abril. F^p edição organisada pela companhia ingle/a parte d ^ aqui a dias occupar Mas- 
honaland. Protestei. Traosmitta, Lisboa,* «22 de abril. C\)n8ta-me itinerário expedição 
ingleza a Ma^honalaud, será pela fronteira norte Transvaal seguindo para NE. até pró- 
ximo 32'^ longitude ou pelo norte da Matabelelandia na direcção de Mashonalandia, se- 
guindo depois para a Zambezia. Primeira expedição é de 200 homens devendo segoil-a 
(expedição) de ÕOO homens* Transmitia Lisboa». 

Cumpre -me acrescentar cum referencia ao meu telegramma de 22 do corrente, que 
nílo me tem sido possível obter informações exactas do itinerário que seguirá a expedi- 
ção com excepção de que elle terá logar, quer pelo paiz de Gungunhama, quer pelo 
norte da Matabelelandia, seguindo em qualquer dos casos para a Zambezia, depois dete- 
rem submettido as tríbus que se acharem na sua passagem^ devendo a segunda expedi- 
ção (de 500 homens) que seguirá a primeira manter a vassaHagem d^aquellas tribus que 
se submetterem por occasiao da passagem da primeira expedição. Esta é commandada 
pelo capitão Hoste, da Koyal Navj reserve (que com mandava um dos vapores da com- 
panliia uniílo), servindo-lhe de guia e agente diplomático o sr. Selous, conhecido viajante 
% caçador africano. Qualquer dos itinerários escolhidos^ tem por fim evitar o centro das 
povoações Matabeles^ que não obstante as informações do governo britannico e da com- 
panhia Britisb South Ãfrican não parecem estar dispostas a deixarem a occupar os seus 
territórios impunemente. 

O que ê inquestionável é que o procedimento do governo britannico, sanccionando 
uma expedição para occupar os territórios, a que elles chamam Mashonaland, dos quaes 
o governo portuguez retirou as suas forças, obrigado peto tdtimatum de 11 de janeiro, 
mo* remlvandú oê díreitoH dê Portugal a esítetf t&n-itoriosj e por consequência estabele- 
cendo tim stafa quo durável em quanto não decididas aa negociações entre os dois go- 
Temos, constitue uma violação íMo âagrante doesse statu quo que na minha opinião 
seria impossível deixar passar esse acto despercebido e sem protesto. 

Procedendo, pois, segundo esta opinião, dirigi a s, ex/ o Hígh Commissioner Britan- 
nico na Africa do Sul um protesto do qual envio copia (documento A), mantendo a espe- 
rança que v, ex.* haja de approvar o meu procedi mento _ 

Deus guarde a v. ex.*, etc. 
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Portugvese Conaulate, CapeTown^ 19th April 1890.— Sir, — Havingcome to my know- 
leáge that aii expf^dition organísed by the Chartered Company Britieh South African ia 
on the pnint uf leavlng for the interior, for the purpoae of occupyiug the territoriea so 
called Maâhanaktid to which Portugal lays claima^ and being the fact that the oom- 
pliance of the Fortuguese Government of the 11 th January J890 to the British Govem» 
menfft nltímatum of the same date, does not imply on the part of Portugal an abandon* 
ment of its rights, but only estabiishes a statu quo, Portugal reservíng of hia righta 
to the said terrltories, I do hereby in the name of the Governmeut of Portugal record 
my protest against the occupation or any actiou takeu by the British Government or 
the Britíah Soutb African Company with regard to the aaid territorieâ called Mashona- 
land and laying to the east of the Sanhate or Coniati Ri ver, I have tiie honoiír to remaia 
Your's Exeellency most humble servant.= £dua?'<f o A* de Carval-ko^ Oonsul for Porta* 
gal,— To HÍ8 Exeellency Sir H. Lock G. C. M. G. K. C, B,^ ller Britannic Majesty High 
CommisaiDuer for South. i 

Consulado portuguez.— Cidade do Cabo, 19 de abril de 1890. — ^ Senhor, — Tendo vindo 
ao meu coiihecimentt> que uma expedição organisada pela companhia privilegiada ingleza 
da Africa do sul^ eatá prompta a partir para o interior, no intuito de occupar ob territórios 
denominados Maehonalandia, que Portugal reclama para si, o sendo certo que a acqiiiescen- 
cía de Portu^^al ao uUimatum do governo britannico de 11 de janeiro de 1890 nto envolve 
da parte de Portugal a desistência dos seus direitos^ mas »{5mente estabelece um st^itu qxtOj 
com reserva dos dimitos de Portugal aos ditos territoriosj lavro por ieao em nome do go- 
verno portuguez o meu protesto contra a occupa^*âo ou qualquer acto praticado pelo go- 
verno britannico ou a companhia ingleza da Africa do sul com respeito aos ditos terri- 
tórios denominados da Machonalandia e que estão a lesta do rio Sanhate ou Comati. 

Tenho a honra de ser de v. ex.% ete. 

o SR. KRMSTO ItODOLPHO HIKTZB RIBEIRO AO SR. AlGUSTO CE&AR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa^ 25 de abril de 1890. — Telegrammas do governador geral de Moçambique 
informam expediyrio companhia ingleza prompta a partir do Cabo da Boa E^^perança para 
Moçatubíque e Zambezia. Necessário v. ex.* ponderar ao governo inglcz quanto isto é con- 
trario a 9tatií quo e negociações pendentes. Governo portuguez espera ^ da parte do go- 
Tcmo inglez, seguranças tâo satisfEUitorías como ha pouco lhe deu^ por sua parte, sobre 
noticia expedição Coutinho a M^ponda. 

N.<»81 

o SR. AlGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Londres j 26 de abril de 1890. — Só agora recebi o telegramma de v, ex** Fallarei 
provavelmente ao marquez de Salisbury na segunda feira. 
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O GOVERNADOR M LOURENÇO MARQUES AO SR. DIRECTOR GERAL DO ULTRAMAR 

LiOureDço Marquei»^ 28 abril 1890.— Director geral ultramar. — Lisboa. — Cheguei. 
Tenho iDformaçSo ClunguohaiHa mandou Inglaterra dois embaixadores ofBsrecer vassalla- 
gem ; reputa ttrgentc minha partida gertâo seguindo d'aqui caminho mais curto para con- 
jurar risco perder Gaza. 

N." 83 

o SR. EHXESTO ItODOLPyO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO GESAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 29 de abril de ISOO, — Con&ta aqui que o Gungunhama, nosso regulo impor- 
tante^ mandou dois emissários ás auctoridadcs ioglezas do Cabo. Esta noticia grave toma 
ainda mais urgenttí o chegar a uma solução nas nossas questões africanas^ a fim de ga- 
rantir os nossos direitos. Fico esperando amanha telegramma de v. ex.* sobre a sua con- 
ferencia com o marquez de 8aliâbur>% 

N.» 84 

o SR. AUGUSTO GESAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPBO RlNnE RIBEIRO 

X el PfiraEtt ma — Bit t rá<;to . 

Londres j 30 do abril de 1890. — O marquez de Salisbury disse que nSo tem conhe- 
cimento de nenhuma expedição da companhia íngleza sobre Machona ou Zambeze. Que 
nâo supp^e que a companhia disponha de força armada; que será confusão com organi- 
saç^o de corpo de policia de que ha tempo se tratava na colónia. Depois de larga confe- 
rencia creio que sem exageração e com prudência pode chegar-se a resultado honroso. 
Peço projecto definido nossas pretensSee territoriaes. Peço devida reserva. 



N.° 85 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HI^^E RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 1 de maio de 1890- — Vou, de accordo com o sr. ministro da marinha, for- 
mular o projecto que v. ex.* pede. A minha impressão é propor primeiro o accordo pro^ 
jectado entre os srs. Barros Gomes e Johnston. Reservarei para mais tarde publicidade 
negociações j declarando por agora questão pendente e discussão prejudicial. 
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N.'^ 86 

o SR. UifilSTO CÉSAR BARJONi DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Londres, 2 do maio de 1890. — Projecto de delimitação 6 para a hypothese de se não 
chegar a outro meio de aoluçâo. Insisto na reserva que deve haver sobre as negociações 
pendentes, como se pratica em toda a parte. V. ex.*, referindo-se ás minhas informa* 
g^&Bj aljBtemse de dar explicações sobre as questões pendentes^ e ainda, segundo essas 
informações^ tem fundadas esperanças de que brevemente se regule o assumpto por modo 
honroso e satisfactorio para os dois paizes. A declaração do sr. Fergusson confirmou tudo 
isto. Na minha conversa com o marquez de Salisbury fallei na convenção Johnstonj e 
respondeu que elle nlio tinha instrucçSes; pareceu-me que não acceitaria esse projecto* 
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o SR. GRKESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AOfilJSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 4 de maio de 1890. — Governo inglez mandou nota pedindo governo portu- 
guez auetorise passagem supprimento armas e munições, detido Quelimane, para empre- 
gados companhia Lagos no Nyassa e Tanganika ; ainda não respondi. 



N.»88 

KR. GEORGB GLVN PETRE AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

British LegatioR. — Lisbon, April 29th 1890. — Monsieur le ministre. — I havc re- 
ceived instructions from the Marquis of Salisbury to call the attention of the Portuguese 
Glovemment to the refusal of the Govemor of Quillimane, a refosal which was subse- 
quently eoníirmed by the Govemor General of Mozambique, to allow a supply of arms 
and airnnunition to be cteared at the Quillimane Custom House and fon\'arded up country 
for the use of the etations of the African Lakes Company in the Nyassa region and on 
Lake Tanganyíka^ and I am directed to urge that instructions may be sent at once to 
the colonial authoritieg of Mozambique to give the necessary facilities for the passaf^e of 
such military stores aa are required for the protection of the lives and property of the 
British settlers lu those regions. 

Your Excellenuy is doubtless acquainted with the correspondence which has taken 
place on thíf* subject between Her Majesty^s Cônsul at Mozambique and the Govemor 
General. Mi\ Johaeton in his letter of the 24th of February gave His Excellency the 
most pOBÍtive aasiu^ances on the part of the African Lakes Company that the arms and 
ammimition detained at Quillimane would be landed at Katunga and were for the aole 
Use and protection of their employés in the stations above mentioned. The result of the 
eontinuance of the prohibition to import anns, etc.,for transmission to the interior long 
after the cessatíon of the blockade has been that the store of ammunition required by 
the agenís of the Company is nearly exhausted, and it must be remembered that this am- 
munition is not only netessary for possible self-defence, but also for killing game for food* 
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Mr, Johnaton in hia letter líkewise mentianed a fai;t which well deaerves the atteti- 
tion of the Portuguese Government, nameljj tliat tliis rígorous mensure of prohíbition haa 
been applíed exclusively to the Alríeau Lakes Coiupaay, wJiereaa otlier merchaots, both 
Fortugueâe aod Datch, have rcc^ived facíHtii^a fur the importation uf ammiinitjoo. 

The reaeons given by the Qovemor General in his reply to Her Majcaty^s CoubuI of 
the l&t of March for refusing the pennisaion asked for are considered by Her Majesty'fl 
Government to be mvalid, and to afford no jiistíficatíon whatever for the refnsah 

The moderate supply of armi and ammunltion required by the Company is íntended 
fiolely for the regi ou of the lakee, and the objectíon put forward by Hia Exceliency th At 
a portion of it might tínd itô way eastwanl and be dívcrted for the use of the coast tribea 
with whom the Germana are in condi et a thousand miles a way cannot be treated seriouely. 

Your Excellency is aware of the extreme importanee attached by Her Majeity'» 
Government to facfhties being given by the eoloniai authnritiee for the pasaa^ of a 
reasonable qnantity of arms and ammnnitíon which are absolntely neeasBary for the 
use and eafety of Her Majeaty^a ímbjectâ in the interior, and I conclude by expressing 
the hope that the inatructions aaked for will be sent to Mozambique as soon as possible* 

1 avail, etc. 

TRADUCÇíAo 

Lisboa, 20 de abril de 1890* — Sr. ministro. — Reeebí inatnicçí^ei do marquez de 
Salisbury para chamar a atten^*3lo do governo portnguez para a retíusa do governador de 
Qnelimane, recusa que foi posteriormente contírmada pehj governador geral de Moçam- 
bique, de consentir que um fomeeiraeuto de annas e muniçSes fosfte despachado na alfan- 
dega de Que 11 mane e transportado ao interior para uso das estações da African Lakea 
Company, na região do Nyasisa e no higo Taiiganyka, e estou encarregado de solicitar com 
urgência a expedição de instrucçíSee im medi a tas ás auctoridades cólon iaes di: Moçambique, 
a fim de concederom as facilidades necessárias para a passagem d^aquellas provi tíj^es de 
guerra, como necessárias para a protecção das vidas e propriedade dos estabelecimentos 
britaiinicos n^aquellas regiÕea. 

V. ex,* está sem duvida informado da correspondência trocada sobre este assum- 
pto entre o consiU de Sua Mageatade em Moçambique e o governador geral< 

Mr, Johnston, na sua carta de 24 de fevereiro, deu a s. ex/ a mais lirme segurançA 
por parte da African Lakes Company, que as armas e munições detidas em Quelimane 
deviam ser desembarcadas cm Katunga, e eram destinadas unicamente píira o uso e pro- 
tecçilo dos seus empregados nas estacas acima mencionadas. O resultado da continuaçito 
da prohibiç^lo para importar armas, etc., para serem levadas para o interior depois da 
cessaçUo do bloqueio, foi que a provi kSU^ de muniçííes, de que carecera os agentes da com- 
panhia, está quasi esgotada^ e convém recordar que estas munições sito necessárias^ nSo 
BiSniente para a possível defeza pessoal, mas também para matar caça para alimento. 

Mr. Jolinston, na sua carta, também aponta ura facto, que bem merece a attcnçâo 
do governo portuguez, a saber : que esta rigorosa medida de prohibiçSo foi applicada ex* 
clusi vãmente á African Lakes Company, emqnanto que outros cora merci antes, tanto por- 
tuguezes como hollandezes, obtiveram facilidades para importaç&o de muniçScs. 

As raspes dadan pelo governador geral ^ na sua resposta datada de 1 de março ao 
consnl de Sua Magestade, para recusar a permissão pedida, foram consideradas pelo 
governo de 8ua Magestade como infundadas, e nio dando fundamento sutficiente á 
recusa. 

O módico fornecimento de arm^s e mnniçlkss, pedido pela companhia, é s<imente des- 
tinado á região dos lagos, e a objecçHo apresentada por s, ex.* de que uma porçlo d esso 
fornecimento podia ser levada mais para lestêj 6 ser aproveitada para uso dos tribu» 



tm 



83 

âa «^oBta^ com aB cjuaeB os allemSes se acham em conãicto, a liin^ distancia de 1 :000 mi* 
lhas, não pôde ser tomada a Berxo, 

V. ex.* tem conhecimento da extrema ímpartancía dada pelo governo de Sua Ma- 
ge&tade a que faeilidades sejam prestadas petaa auctoridfules o^loníaee para a passagem 
de uma quantidade rasoavel de armas e muniçÒes, que são absolutamente essenciaes para 
uâo e sal V aguarda dos súbditos de Sua Magestade no interLor^ e eu concluo manifestando 
a esperança de quô as instrucçÕes pedidas sejam enviadas para Moçambique tâo depressa 
quanto pi>ssivel. q; 

AproireitOj etc. i 

xN.» 89 

O SR. HENHIQUK DE HICEDO PEREIRA COITTINUO AO $K. Eltl^ESTO RaDOLrM OINTZE RIBEÍRO 

Bruxellas, 5 de maio de 1890. — O andamento dos trabalhos da conferencia obri- 
gam-me a rogar a v. ex.* se digne dizer-me, até amanhã, se a marcha das negociaçí^es em 
Londres leva r. ex/ a ordenar-me mude de altitude na queatSo do transito de arma^ e 
mnnÍç5eB^ uu se devo manter- me na posição anterior^ explicando^a pela forma ah! com- 
binada. 

N.^ 90 

O SR. ERNgSTO ROBOLPHO HINnE RIBEIRO Afl SR, HENRiai'E HE MACEDO PEREIRA CaniNIlO 
Lfisboa, 5 de maio de 1890. — Mantenho as instmcç^ea combinadas aqui- 



N.'' 91 

o SA. ERNESTO RODOLPUO HINTZE RIBURO iO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 6 de maio de 1890. — Desejo qne v> ex.* indague se consta haver qualquer 
íntelligencia do Gungunhama com o governo tnglez^ é caso muito grave j o acto de vaa- 
sallagem doesse regulo^ feito em 12 de outubro de 1885, foi approvado por decreto de 
10 de novembro. 

N.* 92 

O SR. ERNESTO ROfiOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. ALfiUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 6 de maio de 1890. — Interrogado ha pouco na camará dos deputados pelo 
sr, Emygdio Navarro, declarei: negociações pendentes; reputar discussão prejudicial; ter 
fundada esperança chegar breve resultado honroso e satisfactorío ; tomar compromisso de, 
esperança mallograda^ apresentar logo documentos e dar conta meus actos; por agora pu- 
blicar só documentos até tJtimatum, para esclareeimeuto histórico factcNi occorridos, e 
facultar justificação meu antecessor. Que negociações versam sobre questlb territorial, 
náo fechada pelo idthiatum. Quanto á noticia contrato governo inglez construcçao lanchas 
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a vapor para Zambeze^ disse questão navegação era elemento negociação, como já meu 
antecessor havia proposto ; mas que aquelle contrato não resultava de concessão já feita 
por mim. Que não tinha conhecimento de negociações entre o governo inglez e a Santa 
Sé, quanto a dioceses nos territórios contestados. Que o governo portuguez procurariam 
evitar qualquer facto novo prejudicial ás negociações pendentes. Tendo o sr. Navarro 
estranhado a publicação parcial de documentos, allegando que o fossem todos ou nenhum^ 
í^pondi que o sr. Barros Gomes acabara de instar, na outra camará, pela publicação dofif 
documentos da sua gerência, o que lhe não podia negar, tanto mais que documentei^ 
parallelos estavam publicados no Livro azul, O sr. Navarro declarou então que aopposi- 
ção esperaria que os documentos da minha gerência podessem ser publicados para apreciar 
toda a questão. Respondi reconhecer e acceitar esse direito da opposição. 

N." 93 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

rrelesramina — ESztracto. 

Londres, 7 de maio de 1890. — Ficou bem a questão parlamentar. E indispensável 
manter reserva nas negociações pendentes; Em ultimo caso apresentava a questão de 
confiança na camará. E também indispensável deixar intacta a questão das armas, como 
uma das bases das negociações aqui ; assim estamos de perfeito accôrdo. Tratarei, se for 
possivel, de indagar o que ha quanto ao Gungunhama. Entendo que não podem mudar 
de tratado quando lhes aprouver. Seria um regimen de instabilidade e intriga perma- 
nentes. Em tal caso também os makololos vieram tratar em Moçambique, depois 4o con- 
flicto. Disse em telegramma a v. ex.* que a minha impressão era que o marquez de Sa- 
lisbury não acceitava o accôrdo Johnston, e por isso precisa-se tanto mais de um projecto 
conforme diflferentes hypotheses. Peço mande dizer na volta do correio o que ahi se fizer, 
traçado nos mappas, com todas as explicações. 

N.'» 94 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 
AO SR. JOAO BAPTISTA DA SILVA FERR40 DE CARVALHO MARTENS 

CCelesranama .— Kxtracto . 

Lisboa, 7 de maio de 1890. — Interrogado hontem na camará dos deputados pelo 
sr. Emygdio Navarro sobre se constava existirem negociações entre o governo inglez e a 
Santa Só ácerea do estabelecimento de dioceses nos territórios contestados, respondi que 
nada me constava* Peço u v. ex.* dizer-me se alguma cousa lhe consta, 

N." 95 

o SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRlO DE CARVALHO MARTENS 
AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Roma, O de maio de 1890. — Fallei hoje em nota verbal sobre a pergunta de v. ex.* 
O cardeal secretario de estado immediatamente respondeu que eu podia dar completo 
desmentido official, A Santa Sé não procederia assim. 
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o SK. ERNESTO RODOLPHO IlINnE RIBEIRO AO SR. HENRIQUE DE MACEDO PEREIRA COUTIXUO 

Lisboa^ 9 de maio de 1890. — Na questão das armas é abaolutamente inconveniente 
tomar qualquer compromisso definido. V. ex.* pôde explicar a nossa attitude ao ministro 
de Inglaterra^ dizendo-lhe, particularmente, que estando pendentes negociaçíles entre os 
dois governos, que affectam a questão das armas, nos reservámos para n'essas ne- 
gociações regular a questão. O governo inglez pediu ha dias auctorisaçSLo para passa- 
gem de armas por Quelimane, declarando ser só para uso pessoal dos empregados da 
companhia dos lagos Nyassa e Tanganika. 



O SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. ADGLSTO CÉSAR BARJO\A DE FREITAS 

Lisboa^ 10 de maio de 1890. — Foram expedidos hoje pelo correio mappaa com 
traçados e explicações. Vão prevenidas diflferentes hypotheses. Creio que v. ex/ terá assim 
esclarecimento sufficiente. E muito convém chegar a uma solução. 



N.^98 

O SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO A MR. GEORGE GLY\ PETRE 

Lisboa, 13 de maio de 1890. — 111."** e ex.™* sr. — Em data de 25 de abril próximo 
paasadoí recebi uma nota de v. ex.*, chamando a attençBío do governo de Sua Mageetado 
para o facto de ter o governador de Quelimane recusado a entrada por aquelfa alfandega 
de armas e munições para uso da companhia dos lagos africanos e destinadas á região do 
Nyassa e lago Tanganyka. Informa mais a nota de v* ex/ que aquella recusa fBra con- 
firmada pelo governador de Moçambique. 

Tendo o governo de Sua Magestade tomado em toda a consideração a comnnmicação 
feita por V- ex.'^, em cumprimento de instrucçSes do governa britannicOj apressei-rae a in- 
dagar das auctoridades de Moçambique qual o numero de armas e quantidade de muni- 
ções dada? a despacho, com o fim acima indicado. 

Informando, porém, aquellas auctoridades, que não lhes tinha sido declarada a quan- 
tidade de armas e muniçSes apresentadas a despacho^ tenho a honra de rogar a v. ex,* 
que se sirva eaclarecer-me sobre esse ponto, a fim de me habilitar a responder á refe- 
rida nota. 

Aproveito, etc. 

MR. GEORGE GLYN PETRE AO SR. ERNESTO RODOIPRO HINTZE RIBEIRO 

British Legation. — Lisbon, May 14th 1890. — Monsieur le Miniâtre. — In reply to 
Yonr Exeellency's Note of ye8terday's date in which you inform me that the anthori- 
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tieB at Mozambíque have reported that no declaratíon had been made to tliem as to tlie 
quantity of arroa and ammunition the elcarance úf whích was applied for thc use of 
thô African Lakes Companj and requesting me to funiieh Your Excel lency with ínfor- 
matiozi ou thie pohit^ I bave the boDOur to stiite that Her Majesty^s vice cônsul at Qui- 
Umane íe the applicatioii which he addreesed on thc 24th oí' Janiiary last to the Acting 
Governor of Quilimane specified two thoueand pounds (2:(_KX)) of gunpowder and twenty 
five guuB (25). To thia very moderate amount 1 requeat may be added^ and included 
permission^ Bome boxes of capa and also a reasonable supply of cartridges, 

Tru&ting that the authorities of Mozambique may receive instnictions with as little delay 
aa possible to give perintasion for tbe clearance of the abovementioned aiumtmitiOB^ etc, 
1 availj etc* 

Legaçlo britannlca.— Lisboa j maio 14 de IHÍíO, — ^^Sr, ministro* — Em resposta á 
Bota de V, ex,"^ com data de houttim, na qual me informa de que as auctoridadeB de Mo- 
çambique participaram que nenhuma declaração se lhes fez da quantidade de armas e 
muaiyòes, cujo despacho era pedido para uso da Afrikan Lakes Company^ e solicitando- 
me lhe forneça informações sobre eate ponto j tenho a honra de participar a v. ex/ que 
o vice-consul de Sua Magestade em Quelimane, no pedido que dirigiu em 24 de janeiro 
uttimo ao governador interino de Quelimanej declarou serem 2:<XX) libras de pólvora e 2b 
espuigardaâ, A estas bem moderadas quantidades eu peço sejam acresceDtaflaSj e incluí- 
das na formação do despacho, algumas caixas com espoletas e também um supprmpcnto 
rasoavel de cartuchos* 

Esperando que as auctoridadea de Moçambique recebam instrucçoes cora a maior 
brevidade possível, a fim de conseutirem no despacho das supra mencionadas muniçSeSj etc. 

Aproveito^ etc. 

N." 100 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HIMZE RIltGIRO AO SR. AIGISTO CE&AR IIJtRJOlSA RE FREITAS 

Lia boa j 16 de maio de 1890, — Na conferencia de Bruxellas propoz o barão de 
Lambermont a revisão do tratado de Berlim, no sentido de poderem o estado indepen- 
dente do Congo, França e Portugal, estabelecerem dbeitos aã valorem^ até 10 por cento ^ 
Bobre as mercadorias importadas na bacia do Congo* A Inglaterra apoiou. Os plempotea- 
ciarios das outras naçtles declararam aguardar instrucçíSes. Esta declaração fez também 
o nosso plempotencíario. Quanto á questão das armada em vista da reserva feita pelo nosso 
plenipotenciário, âcou para o final da conferencia. 

N.» 101 

O SR. ERNE^ RODOLPHO OIMZE RIBEIRO A MR, fiEORGE GLYN PETRE 

Lisboa, 16 de maio de 1890. — ^LL™* e ex-'^^ sn — Foi-me entregue a nota que t, 
ex.* em 29 de abril ultimo me dirigia relativa á importação, pela alfandega de Queli- 
mane, de um supprimento de armas e munições, destinado aos estabelecimentos inglezea 
do NyasBa e Tanganjka. 

A essa nota venho agora responder, em presença da» informaçSea que, na sua outra 
BOta de 14 do corrente^ me foram por r. ex.* dadaa com respejto á quantidade de armas 
e munições de que se comp5e aquelld supprimento. 
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A recUfea ão governador de Quelimane, confirmada pelo governador geral de Mo- 
çambique ^ íundou-ae na portaria de 13 de novembro de 18H9j que, aucton&ando-&e no 
artigo 59/ dos preliminares da pauta da alfandega da província de Moçambique, e na 
regia portaria de 31 de outubro anterior, foi devidamente public^ida no boletim offioial 
da mesma provincia. 

Não foi, portanto, uma medida especial de exclusSo; foi antes o resultado de iitna 
providencia genérica^ que circumstancias inherentes áquellas regi Ses motivaram. 

Não poderia ter-se feito a súbditos de outras nações facilidades recusadas a súbditos 
ioglezes. Nâo havia piTceitos para uns, que para outros nâo vigorassem. 

E isto affirmou o governador geral de Moçambique na sua resposta a nir, JohostoB, 
CO u sul de Bua Mageatade Britannica, acrescentando que, uma vez obtida a certeza de se 
manter a pacitícaví^o do Chire, e de se nâo prejudicar o estado de cousas em Zanzibar com 
a entrada de artnas de commercio pelo Nyassa, nlo teria duvida em conceder a auctori- 
saçlo que se llie pedia, nos termos da referida portaria. 

Posto isto, declarando v. ex.*, na nota a que estou rse^xindendo, que as armas e 
munições, cujo despacho se pede, são exclusivamente destinadas ao uso pessoal dos em- 
pregadoii d';iquelles estabelecimentos, para sua possível defeza, e para caça, e que d'e88e 
uso nâo serão distrahidas, indo para as tribus da costa, onde existam conflietos; e infor- 
mando também que o supprimento reclamado se comp3e de 25 espingardas, 2:000 ar* 
rateis de pólvora, e uma porç3o de capsulas e cartuchos, representando assim o eatricta- 
mente indispensável para aquelle fim; o governo de Sua Magestade Fidelíssima, tendo 
em devida consideração as explicitas declaraçòeti e seguranças dadas polo governo de 
Sua Magestade Britannica, vae expedir ao goveniador geral de Moçambique as ordens 
necessárias para facilitar o despacho d^essas armas e munições na alfandega de Quellmane. 

Aproveito, etc. 

N.'' 102 

DOCLMEl^TOS ENVIADOS PELO HINISTERTO DA HARfNHl £ ILTRAIIAR 
AO MINISTÉRIO DOS NEGOCIJS ESrtiAXGÊIKOS 



Sêllo em branco das armas reaes britannicas. — Conaulat d'AngIeterre, le S4 février 
1890. — Votre eicellence. Lors de la proclamation de la eessation du blocus (1© 19 
octobre 1889) «rAfrican lakes oompany», par son agent à Quelímane a'est addresfíè au 
gouvemeur de Quelimane pour un permis de laisser passer de la poudre, d es fusils et 
des cartouchcB à ses établissements du Haut-Cliire et des la es Nyassa et Tanganjika, 
Ce permis ne leur a pas été donné, et Ia cause citée était les troubles du Chire, A la 
eessation de Ia guerre entre les portugais et les makololos la compagnie des lacs a encore 
reuouvelé sa demande j et cette fois (le 24 janvier ItíÔCí) a reçu un refus net de la part 
du gouvemeur. Je ferais remarquer que, pendant tout ce terapa, depuis la eessation du 
blocus, d'autre9 oommerçants hoUandais et portuguais, n'ont eu aucuna diffieulté à intro- 
duire et à envoyer à Tintérieur les armes que leur fussent néce&eairee pour le com mercê 
ou pour autre chose. Seule TAfrican lakes company a été interdite. Depuis mon retour 
de Quelimane, monsieur Ross, d^après ce que j'entends, a eu pluaieures entrevues avec 
le gouvemeur de ce district. Constamment il a été assuré que la permission nécessaire 
pour le transport deB armes lui serait accordée, mais qu'elle dépendait sur Tini ti ative de 
votre excellence. Par conséquence j*ai Thonneur de prier votre excellençe que son excel- 
lence le gouvemeur de Quelimane soit instruit de ne plus retarder permission à cette com- 
pagnie des lacs de laisser passer les armes vers leurs etations de Tintérieur. La dite com- 
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pagnie doimera les plus positives assurances que «es annes iie seront débarquées auti'e 
part qu'à Katunga, le port de Blantyre; et qu'elles sont destínées au maintien d'ordre 
dans les districts de Nyas»a «et à la dia«ie des élépfaants. Reeeyez, je vous prie, Texpres- 
BÍon de mon profond respect. Son excellence monsieur de Brissac das Neves Ferreira, 
gouvemeur general. Je suis de votre excellence le três humble serviteur. — H. H. John- 
ston, cônsul de Sa Majesté Britannique. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da provincia de Moçambique, 27 de fe- 
vereiro de 1890. == O secretario geral interino, Francisco de Paxda Carvalho. 

II 

Logar do carimbo da secretaria geral do governo da provincia de Moçambique. — 
Monsieur. — Accusant la recéption de votre lettre du 24 courant, je dois d'abord vous 
dire que pour le moment je n'ai pas reçu de nouvelles ni par les agents du gouverne- 
ment ni par quelque autre voie que me permettent de supposer que des troubles se eoient 
produits dans la region du Kyassa; le cas échéant j 'aurais déjà pris des mesures pour y 
porter du secours. Vous m^aíBrmez de même que Ton a permis à quelques sujets portugais 
et hoUandais Tintroduction d'armes et munitions dans Tintérieur de la dite région et en 
vue de Tinformation que vous venez de me foumir je vais tout de suite faire interpeler 
le gouvemeur de Quelimane sur ce sujct, parce qu'il serait vraiment malheureux que 
quand on vient d'apaiser une revolte au Chire, cette auctorité ait eu Tinconcevable ma- 
ladresse d'y permettre incessamment Tintroduction d^armes, parce que vous vous devez y 
convenir, le fait d^avoir reprime une revolte n'est pas une raison assez forte pour animer 
une autre. L^arrêté n.® 604 (BulUtin officiel de Mozambique, n.^ 46 de 1889) est tout à 
fait redige dans le but, tout en permettant au commerce la permutation d^armes dans 
une certaine mesure, d'entraver Tentrée de cet article dans des régions ou les tribus in- 
digènes en viendraient à faire une mauvais usage, et la région du Nyassa étant en facile 
commnnication relativo avec le pays ou TAlIemagne mantient des opérations militaires 
CDntre les tribus árabes ce serait evidemment aller contre les propôs civilisateurs de cette 
puissance qui, d^accord avec Tlnglaterre, tient à combattre Tesclavage. Et même en de- 
hors de la circonstance que je viens de vous faire remarquer, le désír de la compagnie 
des lacs ne fait rien moins que de me surprendre parce que la súreté de Ia compagnie 
será bien plus garantie tant que les indigcnes auront sous la main moins d'armes et de 
munitions. Et dans le temps avant que mon gouvernement eut permis aux premiers sujets 
anglais de se installer aux alentours du Nyassa les troubles étaient três rares dans cette 
région, ce qu'on doit, sans aucun doute, attribuer à ce que les indigènes ne permu- 
taient pas alors pour les armes les articles de leur commerce que d'une manière assez 
restreinte. Quoiqu^il en soit, si le gouvemeur de Quelimane a permis à quelqu^un Tintro- 
duction doarmos dans la région du Nyassa comme il paraít qu'on doit conclure de votre 
lettre, je ne ferais rien moins que de le revoguer. Cabord parce que je ne Tai pas au- 
ctorisé à faire des exceptions, et après parce que je ne veux pas m^exposer à être censé 
par le gouvernement allemand comme ayant moins de considération pour la tache huma- 
nitaire que cette puissance se propose d'accqpplir. Cependant, lors que j 'aurais acquis la 
certitude, d'une part, que Tapaisement actuei du Chire será maintenu, et d'autre part 
que les affaires à Zanzibar n'ont à courir aucun danger pour la permission de Tentrée 
d'armes de commerce par la voie du Nyassa, je n'aurais pas de doute d'accorder la per- 
mission désirée par la compagnie des lacs dans les termes de Tarrêté n.*^ 604 déjà cite. 
II paraít encore se déduire de votre lettre que vous avez remarque de la part du gou- 
vemeur de Quelimane quelque exclusion, à Tégard des sujets anglais, par rapport aux 
permis d'importation d'armes et munitions, mais je puis vous affirmer que les choses ne 
se passent pas ainsi, parce qu'on vient de mettre sous mes yeux un bordereau officiel des 
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pôrmía d'armes et munitions à Quelimane, et je viens de constater que des permis de ce 
genre oiit été accordós presque tous à des sujets anglaís. 

Veuillezj monsieur le cônsul, agréer Tassurance de mes voeux les plus distingues. = 
Nevea Ferreira-^ A monsieur H. H. Johnston, cônsul general d'Angleterre á Mozam- 
bique. 

Está conforme. Secretaria do governo geral em Moçambique^ 2 de março de 1890.^= 
O aecretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho , 



N." 103 

O SR. JllirO HARQCES DE VILHENA AO SR. JOÃO BRISSAG DAS i^EVES FERREIRA 

Lisboaj 17 dtí maio de 1890. — Auctoriso despacho alfand(^ga Quelimane vinte e 
cinco espingardas, 2:000 arráteis pólvora, porção capsulas e cartucboB destinados uso pes- 
soal empregados estabelecimentos inglezes Nyassa Tanganyka. 



N.-» 104 

o Slt. HEMtlQLiE DE MACEDO PEREIRA COUTINHO AO SR. ERNEi^TO RODOLmO HINTZE \\\U\M 

Braxella&j 20 de maio de 1890. — O ministro de Inglaterra escreveu hontem ao 
barâ'j de Lambermont, dizendo que de Londres lhe tinham communicado que o agente 
do consulado iuglez empregara até áquella data, e sem resultado, todas aa diligencias 
para obter a auctorisaçâo para a passagem de algumas armas e munições para os esta* 
beleeímentos inglezes no interior do Zambeze. Rogo a v. ex.% caso assim jnlgixe conve- 
niente, se dígnu informar- me sobre se o facto apontado foi proveniente de resolução do 
governo, posterior á que me communicava o telegramma de v, ex,*, sobre o assumpto, 
ou de mera demora na execução d'essa resolução, por parte do governo, ou do govei'na- 
dor. Julgo conveniente ser eu auctorisado a communicar officiosamente, e com a reserva 
necessária, a resposta ao ministro de Inglaterra, ou pelo menos ao barão de Lambermtmt. 



N." 105 

O SR. ERiSESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. HENRIQUE U£ MACEDO PEREmA COITEISHO 

Lisboa, 20 de maio de 1890. — Já respondi ao governo inglezj dizendo auctorisar o 
tlespacho, na alfandega de Quelimane, do supprimento de armas e miiniçSes, cuja impor- 
tação foi pedida. A demora da auctorisação, por alguns dias^ resultou de ter o governo 
portugue!5 pedido informações sobre a quantidade de armas e miuiiçííes. Prestadas essa« 
inforraaçScs pelo ministro de Inglaterra, e dadas as necessárias seguranças quanto ao seu 
destino, foi a auctorisação concedida. 
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N.° 106 

IR. GEORGE GLVN PETRE AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

British Legation. — Lisbon, May 15th 1890. — Mr. Petre has received mstructions 
from the Marquis of Salisbury by telegraph to communicate to the Portuguese Govern- 
ment the substaiioe of a telegram received in London yesterday from acting Cônsul 
Buchanan, dated April 2<>lh to tbe following eíFect: 

f An overwbtilToing Poi-tii^ueae fc^ree which has concentrated at the Ruo threatens 
Blantyre and the destruction of the British coramunity and estabUshments there. » 

TRAJDLJCÇAO 

Mr. Petre recebeu pelo telegrapho instrucçSes do marquez de Salisbury para com- 
municar ao governo portuguez a summula de ura telegramma recebido em Londres, hon- 
tenij da parte do cônsul interino Btiohanan, datado de 26 de abril, nos seguintes termos : 

d Uma doinínadi^ra força portuguoza, concentrada no Ruo, ameaça Blantyre e a des- 
truiç^lo da colónia britanníca e dos estabelecimentos ali existentes.» 



N." 107 

O SR. JUUO HARUIES M lIlflENA AO SR. JOiO BRISSAC DAS NEVES F£ltR£[BA 

Lisboa, 15 maio 1890, — Governador Moçambique. — Consti aqui que as nossas for- 
ças se encontram no Ruo, ameaçara Blantyre e os estabelecimentos inglozes- Pergunto se 
é verdade. Peço resposta urgente, 

N.^ 108 

o SR. JOiO^BRISSAG DAS NEVES FERREIRA AO SR. JUUO HARQLES DE VILHENA 

Moçambique, IC maio 1890. — As nossas forças Massingirc suffocar revolta pro- 
vocada ioglczesj mas declarando JoLnston convidar inglezes serem prudentes n?io peri- 
gam estabelecimentos Gran-Bretanha, 

N.» 109 

O SR. JULIO MARQUEZ DE V1LDENA AO SR. JOÍO BRISSAC DAS NEVES EERDEIRA 

Lisboa, 16 maio 1890. — Approvo suffocaçSo da revolta de Massingire, mas peço 
mais uma vez que as nossas forças nSo invadam território em litígio. Nilo prejudique 
êxito negociaçUo pendente em bom caminho. Seria enorme sua responsabilidade. 
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N.'* 110 

o SR. ERNESTO ROIH)LPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGVSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 17 do maio de 1890. — Recebi agora bbu ofEcío, Exporei aos meus collegas 
o seu alvitre e informarei v. ex.* No entretanto desejo saber a soa impreseão acerca daa 
differentes liypotbescs que formulei. 

N." 111 

O SR. ALTGIIST0 CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO Slt. ERMSTD RODOLPRO HENHE RIBEIRO 

LondreSj 13 de maio de 1890. — 111.'"*^ e ex.^"" sr, — Como já diese a v. ex.* em carta 
e telegrammaj n^o perdi ainda a esperança de obtennos a mediaçrio como meio de resol- 
ver as nossas questões pendentes com a Iiigí aterra. Bem pelo contrario^ afigura-se^me, 
tanto quanto é possivel prever em assumptos diplomáticos de natureza tSo complexa^ que 
chegaremos brevemente a este resultado. 

Sendo, porém, da maior conveniência aproveitar o tempo em questão que tSo justa 
e impaeientemente preoccupa a attençSo do nosso paíz, ponderei a v. ex.* a vantagem 
de roe remetter, com a possivel brevidado, os projectos formulados das nossai pretensSea 
territoríaeSj ou delimitação das nossas possessões jia Africa oriental^ para ficar a«sim ha- 
bilitado com as auctoriâações convenientes a proceder em qualquer hypothesej e em har- 
monia cora oa desejos por v. ex.* manifestados de apressar a rasoavel boIuçUo doa noasos 
conâictoa. 

Estou, poia, ancio sãmente esperando o a referidos projectos, cuja partida d'ahi v, ex.* 
me annunciou hontem pelo telegrapho, para sobre elles organisar o plano que em divei> 
sas hypothesea deverá apresentar-se ao governo ingtes:, submettendo previamente á appr»- 
vaçâo de v. ex.* quaesquer variantes que entenda dever fazer nos projectos por v, ex.* 
remettidos* 

Lembra-se de certo v. ex.*, que em carta anterior lhe disse que eu tinha n'esta quês- 
t&o uma idéa, pummeufce minha, que me parecia extremamente vantajosa. 

Pela propoBÍa JohnsUm o governo inglez não cede da pretensão de abrir caminho atra- 
vés da Africa de sul a norte, contrariando evidentemente a nossa aspiração de seguir de 
costa a costa. Partindo da supposiçâo, mais que provável, de que os inglezes nSo aban- 
donem este seu propósito, occorreu-me o seguinte meio de conciliar as du&s aspirações, na 
apparencia contradictorías e oppostas. 

Os inglezea carecem de uma faxa de terreno para passarem do sul para o norte, e 
Tice-verea, e mis devemos ter uma faxa de terreno para seguir de costa a costa. Na 
ponto em que as duas faxas se encontram éj por assim dizer, o entroncamentoj que em 
maior ou menor extensão constitoiria zona commum^ sujeita a regulamento feito de accõrdo 
entre os dois pai z es. 

A primeira vista parece uma novidade em direito internacional, mas a verdade é 
que, sem fallar daa estaçSes de caminho de ferro , dentro de cada paiz^ communs a diffe^ 
rentea companhias, ha também rios e aguas communs sujeitas á administração de com- 
misades intemacionaes, £ em todo o caso, quaesquer que fossem os inconvenientes, o 
maior de todos seria ver cortada de vez a nossa communicaçSo entre aa duas costas. 

Prevalecendo a minha idéa, «eguiriamoa pela regilo dos Barotzeâ até á nossa Africa 
Occidental, e deveriamos pedir também a doa Muatayanvos. 
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Ou estou muito enganado, ou esta faculdade de ligação de costa a costa, embora em 
parte por terreno commum de dois (o que em todo o caso significa co-propriedade), vale 
bem por outras concessSes que sejamos obrigados a fazer. A diíBcuIdade é conseguil-a, e 
bom seria que a podessemos vencer. 

Se a esta commimicaçâo de costa a costa, nos termos expostos, juntarmos a idéade 
tomar obrigatório para todas as questões africanas, que de futuro se suscitarem entre Por- 
tugal e a Inglaterra, o artigo 12.® do acto geral da conferencia de Berlim, teremos dois 
pontos fundamentaes que, em meu parecer, só em ultima extremidade devemos abandonar. 

Peço por isso a v. ex.* que, logo que possa, me diga por telegramma se está de 
accordo, c se devemos transigir em questSes territoriaes para salvar estes principies. 

E claro que tudo tem os seus limites, e quando fallo de transigir nâo quero signifi- 
car que abandonemos o essencuã ou o mínimo das nossas aspirações. Mas tudo se reduz 
a saber se entre o máximo e o mínimo devemos fazer as conceâsSes indispensáveis para 
manter aquelles dois pontos, especiahm^nte o primeiro. 

Nada direi por agora acerca da questão propriamente territorial, porque espero os 
projectoSj para então dizer francamente a minha opini&o. 

Pareceu-me, porém, convemeiite, para adiantar caminho, apresentar estas idias ou tra- 
ços geraes que sujeito ao esclarecido eriterio de v. ex.* 

Deus guarde, etc, 

N.'» 112 

o SR. EItNESTO llODOLPnO OrNTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO GESAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 17 de maío de 1890, — Tendo a agencia Reuter telegraphado que o marquez 
de Salisburj, hoatem, declaráni na camará dos lords existirem nogociaçSes com Portugal, 
maa n^ abrangerem a navegaçlSo do Zambeze e do Chire, que o governo inglez considera 
como artérias internacionaes, fora do direito exclusivo de Portugal, fui hoje interpellado 
na camará doa deputados pelo sr, Navarro, que quiz mostrar contradicção entre aquella 
declaração e a que eu fizera. Hespondi, mostrando que as declarações do marquez de Sa- 
lisbury^ 66 explicavam pela attitude sustentada pela Inglaterra na questSlo da navegação, 
assim como a minha declaração ae explicava pela affirmação que Portugal tem sempre 
feito dos seus direitos na mesma questSn 5 e pedi que a camará se abstivesse de quaes- 
quer discussões nocivas ás negociações pendentes, para o que, acceitando as anteriores 
declaraçcSes do sr^ Navarro^ eu daria o exemplo não publicando sequer os documentos da 
gerência do sr. Barros Gomes sobre o assumpto. 



N.° 113 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO BINTZE RIBEIRO 

Londres, 17 de maio de 1890,-0 marquez de Salisbury foi interpellado hontem 
á noite, na camará doa lorde, acerca da questSo com Portugal. O interpellante fez um 
resumo, tirada do Livro azid, dos aggravos feitos por Portugal contra a Inglaterra. O 
marquez de Salisbury respondeu, que poucos ou nenhuns reparos tinha a fazer ao que 
disse o seu amigo; mas, que se estava no meio de negociaçSes, por isso nfto podia acom- 
panhar o interpellante nas suas longas e francas declaraçSes. Fez as seguintes declara- 
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ç^les: que n£o acceita como base a tradiçfio histórica, mas não quer oppor obfitacnloa a 
que Portugal, como a Inglaterra, exerça o direito de encontrar saída á enet^ia da éua 
população, e desenvolvimento do commercio e civilisação. Considera o Zambeze e o Obh-e 
artérias intemacionaes franqueadas a todos os povos, direito primordial^ nHo sujeito a 
negociações, deixando as responsabilidades a quem o impedir* Que a opinião publica é 
exagerada, sendo certo que o excesso de dominio importa um dever respectivo* Que todos 
tinham pretensões mais ou menos exageradas, mas que a Inglaterra só exige o que fosse 
devido ao seu direito, honra e força, no que for compativel com oa seus deverei em caea 
e n'outros pontos. Que era útil chegar-se depressa á conclusão, mas ínconveoiente ^aeri- 
iicar qualquer fim substancial á mera rapidez. E esta a substancia do discurso do mur- 
quez de Salisbury. 

K» 114 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERKESTO ROnOL]>l[0 ^I^TZE RIBEIRO 

Teleiprauaima. — ICxtracto. 

Londres, 18 de maio de 1890. — A doutrina acerca do Zambeze é a mesma que o 
governo inglez sustenta sempre, vide nota e Livro azul n.*** 14^ 21 e 23, e Livro bramo 
pag. 25 Jine. Exactamente por haver estas e outras divergências u que estamos a tra- 
tar. N&o creio que, em caso algum, se possa restringir o regimen liberal, a navegação 
e o commercio; tanto mais quanto já se lhe tem offerecido por varias vezes, e se julgam 
com direito a ter o rio franqueado a todos, o que, n'esta partt^, é sympathíco ás outras 
potencias. Receio que o governo inglez diga que, conforme a primeira e segunda pro- 
posta de V. ex.*, nada cedemos em territórios, nem a Machona, nem o Cbirtí; que a opi- 
niSo publica, aqui, lhe nSo consente abandonar Blantyre; o factrj de ter acceitado, na ne- 
gociação de 1884 a confluência do Ruo como limite, embora a troco de importantes com- 
pensações, em circumstanciaa menos difficeis, prova para o governo inglez, que este limite 
nâo constituo para nós uma difficuldade inveocivel. V. ex.* imagina, de certo, que nSo aào 
estes os meus desejos, mas sou obrigado a prever as difficuldadesj e a dizer claramente 
as minhas impressões. Em todo o caso preciso saber até onde posso transigir, ou quaes 
os limites da minha liberdade de acçSo, que desejo bem definidos, porque a indecisão 
faz por vezes perder as melhores opportunidades. 



N." 115 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJO\A DE FREITAS 

Te learamma* 

Lisboa, 19 de maio de 1890. — Recebi hontem o seu telegramma, informando sobre 
a discussão do marquez de Salisbury, e hoje outro sobre o mesmo aâsumptOj e sobre oh ter- 
mos da nossa negociação, em vista das hypotheses que formulei. Agradeço as informa- 
ções, e venho responder ao seu pedido de instrucçòes. Li, em conselho de ministros, seu 
officio reservado. Approvámos inteiramente as suas indicações, A sua idéa da zona cora- 
mum, quanto ao espaço comprehendido entre os limites dos territórios de uma e outra 
costa, onde a nossa soberania é absoluta, offerece a importante vantagem de resolver^ 
quanto possivel, a nossa aspiração secular de ligação entre as duas costas. Ê porém, era 
todo o caso, necessário delimitar os territórios das províncias de Moçambique e Angola^ 
onde fica reconhecido o nosso dominio exclusivo. Para isso as hypotheses e explicações 
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que enviei a v. ex.* como bases da negociação. Com estes elementos v. ex.* negociará, 
procurando obter o mais que for possível. E claro que considero elementas de negociação 
nfto só os limites territoríaes de uma e outra província, mas também as vantagens que já 
haviam sido o objecto do accordo Johnston, e que comprehendem a liberdade de navega^ 
çâo do Zambeze, liberdade religiosa, regulamentação de introducção de armas e tran- 
sito de mercadorias. Lembrei, e estimaria, o districto especial do Nyassa, como meio de 
conciliação do nosso direito com os interesses inglezes. A dífficuldade que vejo na zona 
commum provém principalmente da instituiçAo e regimen dos actuaes prazos portugue- 
zes, existentes em muitos e differentes pontos; mas antes a co-propriedade do que o in- 
teiro abandono de direitos. Emíim, como são communs os desejos do governo e os de 
V. ex.*; como todos conhecemos e apreciámos as difficuldades da situação, e a decidida 
conveniência de chegar a uma breve e honrosa solução; e, como v. ex.* tem a nossa 
absoluta confiança, v. ex.* procurará, em presença de todos os elementos da questão, já 
ponderados e conhecidos, alcançar o mais profícuo resultado, informando-me de tudo o 
que occorrer. Isto, como v. ex.^ bem pondera, caso tenhamos de entrar em negociações 
directas, pois que o principio da mediação por v. ex.* indicado, como de possível accei- 
tação por parte da Inglaterra, seria sobremaneira conveniente. 



N." 116 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPflO HINHE RIBEIRO 

Teleipramina — £Ixtr ao to. 

Londres, 20 de maio de 1890. — Recebi o telegramma, e farei o melhor que sou- 
ber e poder. Agradeço muito, mas sobresalta-me a confiança do governo. 



N.** 117 

o SR. Mio BRISSAG DIS NEVES FERREIRA AO SR. JCLIO HARQIES DE VILHENA 

Telearamnia • 

Lisboa, 21 de maio de 1890. — Expedição referida telegramma 23 abril, partiu 17 
maio Cabo Boa Esperança destino indicado. 



N.» 118 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AlGUSTO GESAR BARJONA DE FREITAS 

Telesramina. 

Lisboa, 23 de maio de 1880. — As declarações do marquez de Salisbury com res- 
peito á navegação do Zambeze, combinadas com a noticia da próxima expedição de doas 
canhoneiras inglezas, especiaes, para aquelle rio, estão produzindo aqui graves appre* 
hens5es. Devo dizer a v. ex.* que receio, chegando essas canhoneiras ao Zambeze, e pre- 
tendendo entrar com bandeira ingleza, tenhamos desagradáveis occorrencias. Permittindo, 
é como se abandonássemos o nosso direito, sem compensação, contra o que temos afir- 
mado. Não permittindo, é de presumir se dêem conflictos e reclamações sérias. Por outro 
lado, o cônsul no Cabo da Boa Esperança informa que expedições inglezas irão pelo norte 
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da fronteira da Transvaal, seguindo a nordeste até 32" de longUmle, ou pelo norte dos 
Matebelles, nu dirocçlo da Machona, e d^ahi para a Zambezia^ aendo a primeira expedi- 
ção de aeia mil homens, e devendo seguir-se-lhe outra de quinhentos homens. Muito mnve- 
nieute ataria que v, ex.* se entendesse ahi com o marquez de Salieíbur}^ sobre a matiuten- 
ÇSo do statu qao, no interesse das negociações, e informasse com a possiyel brevidade* 



N.« 119 

o SR. AlfiDSTO CÉSAR BAIUONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO R0U()L1>U0 HllSTZE BIBEIIIO 

Lonili*es, 23 de maio de 1890. — Pedi na quai*ta feira uma conferencia ao marquez 
de Salísbury. Ainda nâo recebi resposta, o que nâo admiraj por terem eido diaa de 
festa. Ií'eeharain agora as camarás por alguns dias, e tudo saiu. Tenho rasSio para acre- 
ditar que a Inglaterra cede grande porção de territórios, ao sut da Africa, á AUemanha. 
Não creio haja n'isso vantagem para nós. Ha grande movimento da opiniSu publica con- 
tra a AUemanhaj e procura-se inclinar essa opinião a dar a máxima importância á região 
dos Lagos- 

N." 120 

O SB. ALOLVSTO GESAR BARJONA DE PREITAS AO SR. ERNESTO RODtíUMIO BINT/E: RIBEIIÍO 

Londres, 24 de maio del890. — Depois dç expedido o primeiro telegramma^ recebi, 
em telegrammaj communicaçao para fallar com o marquez de Salísbury. Disse- lhe que só 
fallaria nos pontos principaes, porque os detalhes serfto mais faixeis, e que esta nossa con- 
versa era antes officiosa do que official. Fallei na communicaçao de costa a coata, na de- 
limitação da Machona por uma commissão mixta, e no nosso domínio no Chire a troco de 
navegação, garantia e liberdade. Ficou visivelmente contrariado e disse que nlo podia 
dar resposta desde já. Insisti, e por fim ponderou differentes difíiculdadee, e prometteu- 
me para breve a critica das minhas propostas, e as suas contra -propôs tas. É minha im- 
pressUo que em caso algum concorda com o nosso domínio no Chire, 



N.» 121 

O SR. ERMSTO RODOLPBO BINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BAHJOXA DE FREITAS 

• Lisboa, 34 de maio de 1890. — Recebi o telegramma de v. ex.*, referindo a sua con- 
ferencia com o marquez de Salisbury. As crescentes pretensões da Allemanha; a neces- 
sidade para a Inglaterra de transigir com ella; a irritação da opinião publica ingleza 
d'ahi resultante, são evidentemente novas complicações para nós^ e sérias dífficuldadea 
para uma transacção comnosco. E remar contra a maré. Mais conveniente se torna por 
isKO, como T. ex/ bem comprehende, a mediação de uma potencia amígà, por acíMDrdo 
entre Portugal e a Inglaterra* 
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N.» 122 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

rrelesramnia. 

Londres, 25 de maio de 1890. — O marquez de Salisbury e o bf. Currie, a quem 
procurei liontera, tiiilmiu ido para fóra, como é costume n^estes dias. Perguntei entalo 
pelo secretario do marquess de Salisbury, que encontrei, e disse-lhe para communicar ao 
marquez, que a noticia da partida das canhoneiras e expediç^ío para o Zambeze preoccu- 
pavam o espírito publico em Portugal; que não era justo alterar o atatu quo no meio das 
negociações ; e que por isso ponderava a reciproca conveniência de abster de factos d'e8ta 
natureza^ desejando saber o que havia a similhante respeito. Ficou de communicar. Em 
telegramina de abril commuTiiquei a noticia das canhoneiras para o Zambeze; mas como 
era siniplcsmonte noticia da imprensa, e nâo era a construcçâo, mas sim a entrada nos 
rios sem no&so assentimento que constituía infracção, entendi nada perguntar oi&cial- 
mente. O mesmo quanto á navegação dos rios, porque alem de ser aíBrmaçâo constante 
íU Inglaterra, v- es/ respondeu em cortes com a affirmação opposta. Podia eu ter feito 
muitos 0ÍÍÍCLO9, e dirigido muitas notas e memorandums 'j mas, na difficil missão de que 
fui encarregado, entendi não pensar na minha individualidade, e somente em servir o 
meu paiz. Creio por isso preferível não embaraçar negociações complicadas, com inci- 
dentes que por vezes compro raettem, a não ser absolutamente indispensável. Desejo que 
V* ex.* me diga expressamente se approva o meu procedimento. Entendi o ultimo tele- 
gramma de v. ex.^ no sentido de apressar a solução a todo o custo. Diga v. ex.* se in- 
terpretei bom, 

N."^ 123 

o SR. ElliNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 26 de maio de 1890. — O procedimento de v. ex.* tem sido ao mesmo tempo 
liabil, prudente e tien^ato, inspirando-se nos verdadeiros interesses do paiz. Inteiramente 
o approvo. Informei a v. ex.*, como era meu dever, das difficuldades que a noticia da 
próxima entrada das canlioneiras inglezas no Zambeze, e a noticia da expedição á Ma- 
chona e Zambezia nos creavam, a fim de pro2urarmos evitar, quanto possivel, vivas re- 
elnmaçSea da opinião publica aqui, desagradáveis conflictos em Africa, e maiores com- 
plicaçoeíj uas ncgDciaçfícs pendentes em Inglaterra. V. ex.* bem sabe quanto a nossa si- 
tuação tem sido, e é^ difficil. Sem duvida desejo por todos os motivos uma solução breve. 
Mas nSo podemos sacrificar a este mero desejo o bom êxito dos nossos esforços em ques- 
tão de tamanha ijiiportaucia. V. ex.* tem do governo voto de inteira confiança, e bem 
com prebende que muito pôde convir a mediação ante as difficiddades de uma solução. 

N; 124 

o GOVERNADOR DE LOURENÇO MARQUES AO SR. JÚLIO MARQUES DE VILHENA 

Lourenço Marques^ 21 maio 1890. — Ministro marinha. — Lisboa. — Recebi hontem 
doía enviados Gungunhama; vem reiterar homenagem ao governo, e dizer queelle se de- 
clara satisfeito com nossa occupação Limpopo. 
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N.» 125 

o SR. AlGUSTO CÉSAR BARJO\A DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

rFelesramma. 

Londres, 30 de maio de 1890. — O Times de hoje, em artigo de fundo, combate aa 
nossas pretensões no lago Nyassa, declarando que renovámos pretensões absurdas de costa 
a costa, pretendendo aprovei tar-nos da questão allemâ. Vários jomaes têem araeaf^ado o 
governo inglez com o voto da Escócia, se ceder na questão dos missionários. 



N.» 126 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

nCel ésramina •— ISxtrac to • 

Lisboa, 4 de junho de 1890. — A questão da introducçâo de armas e muni^íões em 
Africa nâo pôde mais protelar-se na conferencia de Bruxellas. As potencias iiitere&sadaa 
reclamam uma resohição. A Inglaterra insiste no principio da auctorisação obrigatória 
em toda a parte da Africa comprehendida entre os parallelos 20® ao N.-e 22° ao S, A at- 
titude geral da conferencia é favorável a este principio. 



N.« 127 

O SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

17eleisramnia — ICxtracto. 

Londres, 4 de junho de 1890. — Como nos jomaes veiu a noticia da partida das ca- 
nhoneiras para o Zambeze, e o secretario do marquez de Salisburj nada me tiveese res- 
pondido acerca da communicação verbal que lhe fiz a este respeito, fui hoje procurar o 
marquez de Salisbury, que mandou pelo secretario pedir desculpa de me nao fallíir hoje, 
e me indicou para conferencia quinta feira ás quatro horas e meia. Receio que mantenha 
as suas affirmaçSes na camará, áeerca da livre navegação do Zambeze. Sei como hei de 
responder e encarar a questão; mas a attitude é pouco agradável. Direi o result^ido. 



N« 128 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

rFeleisramina. — l£xtracto. 

Londres, 5 de junho de 1890. — Foi hoje á legação o secretario do marquez de Sa- 
lisbury para me dizer que aquelle nXo podia receber-me amanhã, que seria talvez segiin* 
da ou terça feira, mas que me escreveria. 
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N.» 129 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE rREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTtE RIBEIRO 

'JCeleaíT&m.ma. — Bxtracto. 

Londresj 5 de junho de 1890. — Acabo de receber uma carta do secretario do gabi- 
nete do marquez de Salisbury, repetindo, por escripto, o que hontem disse verbalmente 
na le^açSLfJ de Portugal, e que já communiquei. No fim da carta diz que o marquez de 
Salíuburj' lhe dará rca posta át:erca das canhoneiras para o Zambeze; mas teme que nSo 
seja de natureza a satisfazer o governo portuguez; isto é textual. Já vê v. ex.* por que 
eu tinha repugnância cm fazer a pergunta ; a resposta era de ante -mão conhecida e pouco 
agradável. Comprehenda a situação ahi; mas u'estes casos é preciso, segundo creio, re- 
sifjtír á. corrente, no iiiteresae das negociações e do paiz. Peço a v. ex.* me diga se devo 
romper a propósito da doutrina constante do marquez de Salisbury, ou protestar e passar 
adiante, procurando, &e for posai vel, apressar as negociações. 



N.» 130 

o SR. ERNESTO RODOLl'110 DINT7.B RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 6 de junho de 1890. — Instando pela manutenção do statu quo durante as 
negociações pendentes^ cumprimos o nosso dever. Protestando contra qualquer acto que 
envolva offenaa doa direitos de Portugal, resalvâmos a nossa responsabilidade. Romper 
seria inutilisar de vez os nossos esforços, e prejudicar toda a possível soluçSo. E indis- 
pensavely pois, proseguir nas negociações, diligenciando, por todos os modos, leval-as a 
termo profícuo* Sobre a questSo das armas, na conferencia de Bruxellas, dou instrucç3es 
ao sr. Macedo, inrlicando varias soluçSes, mas preferindo a seguinte : acceitar, sim, o 
principio do transito obrigatório por possessões da potencia costeira para possessões inte- 
riores de outra potencia^ como os plenipotenciários das outras nações desejam; mas nSo 
para territorioa eon testados, de soberania não reconhecida pela potencia costeira, ou para 
territórios com esses confinantes. Isto tem a vantagem de nSo alterar em cousa alguma 
a proposta apresentada na conferencia, resalvando, comtudo, por completo, a resolução 
de questões alheias á conferencia, e tomando necessário um accordo da Inglaterra com 
Portugal, a fira de que a execução do principio do transito obrigatório lhe aproveite. 



N.» 181 

o SR. ERNESTO RODOiritO IIINTZE RIBEIRO AO SR. AUfiOSTO GESAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 9 de junho de 1890. — O ministro de Inglaterra, que esteve agora aqui, 
disBe-me ter recebido uma exposição da conferencia entre v. ex,* e o marquez de Salis- 
bury. Receio nSo ter sido bem comprehendida a proposta de v. ex.* quanto á zona com- 
mum ; moatrando-lhe o alcance doesta proposta, ficou em se interessar com o marquez de 
Saliabnry para este, em nova conferencia, a discutir com v. ex.* Pareceu-me que o mi- 
nistro de Inglaterra achou a idéa acceitavel. Quanto ao nosso direito de soberania ao sul 
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de BoberaDÍa an ml do Nyassa, confirmou-me a informação de v- ex.* de grande difScuI- 
dade. 

N.» 132 

o SR. AIGISTO CÉSAR RARJONA RE FREITAS AO SR. ERNESTO KOMLPHO HiKTZE RIBEIRO 

Londres, 12 de junho de 1890. — Venho da conferencia com o marquez de Salía-í 
bury- Manifeatei a urgência de ae resolrer a questão, alleguei o mau effeit** das canhonei- 
ras para o Zambeze, e defendi os nossos direitos. O marque z de Salifâbiir\' prometteu em 
quinze dias uma critica das nossas propostas, allegando a conveniência de o fazer por 
eacripto para melhor intelligencia. 



N.** 133 



Q SR. ER?ÍESTO RODOLPHO BINTZE RIREIRO AO SR. AUGUSTO CESAit BARJO.NA D£ FREITAS 

Lisboa^ 12 do junho de 1890. — Por causa da publicaçUio em jomaes da colónia, che-, 
gados ante-hontem, do protesto do governador interino de Queliraane contra a noticia deter 
Buchanan mandado fuzilar dois sipaes, enviados ao Inhacuana Lundo por Eusébio 
Ferrão^ houve hontem e hoje interpellação na camará dos deputados ^ e uma proposta 
do sr. Navarro, reclamando uma sessão secreta pai-a o governo dar inteiras explicações 
sobre as negociaçSes com a Inglaterra. Quanto ao protesto, o sr, ministro da nmrinba 
declarou não ter informaçSes officiaes, e que as pedira. Hoje chegou a resposta; o íele- 
gramma do governador geral de Moçambique é pouco explicito, dizendo nada poder 
informar sobre a morte dos soldados, senão que eram sipaea de Ferrão. O sr, ministro 
da marinha declarou que ordenaria averiguaçSes para determinar o seu procedimento. 
Quanto ás explicações sobre as negociações pendentes, recusei hontem dal-aa em sessão 
publica ou secreta, e puz a questão de confiança. Hoje, em debate, mantive a recusa, e 
pedi á camará se pronunciasse. A moção de confiança foi votada por grande maioria. 

N.» 134 

o SR. JILIO MARQUES DE VILHENA AO SR. JOÃO RKISSAC UIS \EVES KEltREIRA 

Lisboa, 11 junho 1890. — Diga o que houver acercada morte de dois soldados a que 
se refere pi*oteâto governador Quelimane. Preciso informar parlamento. 

N.« 135 

o SR. JOAO BRISSAC DAS NEVES FERREIRA AO SR. JVLIO MARQUES DE VILHENA 

Moçambique, 12 junho 1890. — Lisboa. — Morte soldados nada posso acrescentar 
&lem de que eram sipaes Ferrão, presos por inglezeS; palhoças, respectivas mulheres, 
nlo soldados* 
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N." 136 

O SR. lUGUSTO CÉSAR BÂRMNA DE FfíEriÂS AO SR. ERNESTO ROOOLPHO KINTZE RIBEIRO 

Londres, 13 de junho de 1890,^ — Fez v; ex*" bem em pôr a queatSo de confiança. Aa- 
fiim responde o voto da camará a outras quaesquer perguntas. Aqui teui o governo re- 
cusado dar explicaçíSes aobre as negociações allemãa. Vieto o sr. ministro da marínlia ter 
declarado ir averiguar do casoj BcrA talvez melhor esperar n resultado para determinar 
o procedimento a seguir aqui, 

N." 137 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJOXA DE FREITAS 

'!Fel«|[rftiiiiiin . — IC)Ct rac to. 

Lisboa, 15 de junho de 1890. — Recebi ante-hontem o eeu telegramina- Concordo 
inteiramente com o seu modo de proceder ua conferencia com o marquez de Salisbury, 
e aguardo a contra-propopía do governo inglez. Quanto aos factos mencionados no meu 
telegramma, e sobre que recaia a discussão parlamentar^ a opinião publica anda viva- 
mente excitada por se acrescentar ter Buchanan í|ueimado a bandeira portugiieza. Logo 
que tenha informaçíSes precisas direi, e combinaremos o pr^ícedimento a seguir. 



N." 138 

o SR. AUGISTO CÉSAR BARJUNÃ IfE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HI\nE RIBEIRO 

Londresj 17 de junho de 1890. — O Times , de hojcj em artigo de fundo, falia na 
questão aíIemRj e, referindo- se ao boato de eomplicaçdea em Quelímane, diz que, respei- 
tando as susceptibilidades portuguezas, se deve fazer compreheuder que nenhum grande 
rio pôde ser fechado á navegação, e que isto é tâo i^ensato que nHo será necessário recor- 
rer a outros argumentos, 

N." 139 

o SR. ERNESTO RODOIPUO H1\TZE RIBEIRO AO SR. AlifilISTO GESAR BARJOIVA DE FREITAS 

Lisboa, 17 de junlio de 18U0- — Kecebi o telegramma de v. ex* hoje. O governo re- 
cebeu li ontem de Moçambique desenvolvida^^ inforraaçííefi acerca dos acontecimentos do 
Chire, referidos nos meus últimos telegrammas. A narração é a seguinte: tendo quatro 
si pães de FerrSo ido a Lundo^ encontraram os povos indigcnas revoltaílos, diz-se que a 
instigação dos inglezes. Voltando, foram doia sipaes presos, amarrados e fuzilados, di- 
zendo- se que por ordem de Buchanan, e que foÍ queimada uma bandeira portugueza, 
Dahi a concentração de forças nossas na confluência do Ruo, e propósitos de entrar no 
território contestado, a exercer represálias. K vi taram isso, píir um lado, as seguranças da- 
das pelo cônsul inglês em Moçambique de instrucçSea positivas aos ingentes çousidares do 
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NyíiBsa e Quel imane para pôr cobro a quaesq[uer violências ou offenaas prejudiciaea para 
as negociações pendentes" por outro lado, as iuBtrucçííea expreasas do governo português 
ás Buas auctoridades de ntto violar o statu quo no território contestado, Tornando-se assim 
necessário pedir explicações ao governo inglez, entendi preferirei, no estado actual das 
cousaSj dirigir-uie aqui ao ministro de Inglaterra^ que procurei lioje, e que já mandou te- 
legrammaj ezpondo a míuliá instancia, a que espero ter resposta ámanlií!^ que possa com- 
municar ao parlamento» Hoje, na camará dos deputados, o ar. ministro da marinha nar- 
rou informações recebidas, e eu declarei ter pedido explicações, SeguÍu-se discussão em 
que mantive a attitude que tenho tomado, a fim de que as negociações possam proseguír 
convenientemente* 

N.^ 140 

o SR, J0\0 BRISSAG DAS NEVES FERREIRA AO SR. JÚLIO HARQIES DE VILHENA 

Moçambique, 22 de abril de 1890. — IIL"^*^ e ex,™" sr. — Tenho a honra de passar 
ás mãos de v. ex," as inclusas copias dos telegrammas que me foram enviados pelo go- 
vernador de Quel imane (documentos B e C) e copia de um officío que me dirigiu o go- 
vernador militar do Chire (documento A), para seu conhecimento. 

Deus guarde a v, ex-*, etc. 

A 

Serie de 1890.— Governo militar do Chire, — N.« 20. — Confidencial — 111,"'^ e 
ç^m* gj,_ — j;^ virtude dos iJtimos acontecimentos que se deram no Chire, demonstra- 
ram-ee apenas como resultados os que se esperavam. 

Os iudigenae, indecisos j pendendo sempre para o quo tiver maia fortes apparencias, 
uâo se atreveram, 08 que existem directamente sob o nosso dominio ao sul do RuOj a 
praticar o menor acto aubveríiivo, exceptuando os que cm seguida indico. 

Doa indígenas ao norte do Ruo, appareceram alguns armados juntamente com ofi in- 
glezes, que queimaram o velho Chilomo e i^^aram o pavilhão inglez- 

Dos potentados ao sul do Ruo os celebres revoltosos dae montanhas do Mas s ingiro, 
Gumbe, Mo Io lo e Muchen, qae pensaram em se snbmetter nos últimos dias depois da 
campanha dos makololos, e qae sempre se conservaram hostilizando as nossas auctorida- 
des, mesmo depoia das revoltas de 1884 e anteriores, tinham mandado a Quelimane emis- 
sários, annunciando a sua inteira e completa submis&So, 

Eis, porém, que depois dos últimos acontecimentos easea chefes, cmquanto seus emis- 
sários estavam em caminho, julgando abahida a nossa torça e o nosso prestigio, fazem 
pegar em armas a sua numerosa e aguerrida gente, dando sérios cuidados ao comman- 
dante militar de Maasingire, e mostrando assim qulío falso é o seu modo de proceder, quão 
claros sâo seus maus intentos e quanto evidenceiam a urgência e a necessidade do 
castigo que Ihea vou infligir. * 

Tanto mais que na maior boa fé acabava de ser nomeado como commandante mili- 
tar nas terras d'esses régulos o alferes Andrade. 

Os montanhezes do Chiperone, nas serras do Melange e nos valles intermédios, síto 
altamente turbulentos, e iicam todos ao sul do Riio e cntaladtis em triangulo com base as- 
sente sobre este e por lados que são a leste os prazos Borôr e Marrai, a oeste a Maganja 
e Maasingire e as terras o Ruo e Massingire* 

E^ pois, meu plano seguir a margem do Ruo cortando o caminho dos régulos, que 
n'esta occasiao noa nito serito favoráveis e descer ao vértice do triangulo, cujas faces es- 
tSo guardadas por natureza- 



102 

Estou poÍB organisando forças que nSLo excederSo a mil homens. 

Estas forças, segundo eu entendo, serão pelas ras^s .que a ratione e politicamente se 
apresentam ; digo a ratione se apresentam politicamente convenientes e lógicas, dos prazos 
vizinhos aos celebres régulos e já apontados Boror, Marrai e Maganja, de onde serão ti- 
rados setecentos homens que com os trezentos de Sena completarão os mil. 

Ás ras5es que a isso me levam desnecessário é apontal-as a v. ex.^, que por certo 
bem as conhece. 

Baeta, porém, dizer-lhe que me ba&eei na inimisade tradicional entre as gentes que 
B6 vão bater, e a certeza de que os prazos de onde isáem ticam perfeitamente salvos doa 
habitantes d'esea gente* 

Em breve marcharei depois de ter tudo regulado* 

Deus guarde a v* ex,* Que] imane, 2(> de março de 1890.^ — IlL'"^ e ex."^"^ er* conse- 
lheiro governador geral da província de Moçambique. = O governador militar do Chire, 
Joàú Coutinho. 

EatJÍ conforme. Secretaria do governo geral cm Moçambique, 20 de abril de 1890.^ 
O secretario geral interino, ^ranciêco dt Paula Carvalho. 

B 

Serviço telegraphico. — S, — Quelimane, de Maae ingira. — N.^ 4, palavras sessenta e 
Bete grupos, — Em 2, ás doze horaa da tarde. — Ex."''^ sr. governador do diatricto de Que- 
limane *. — Telegramma n." 76. — Segundo me participaram de Chiloane, margem esquerda 
do RuOj a torça que ali se aclia, ha três dias que está em armas, por lhe coustar que os 
makololo» querem atacar o referido ponto, atravessando o Ruo, de cuja participação dei 
já conhecimento ao »r. Coutinho.^ O coramandantej José Cardoso. 

Está conforme* Secretaria do governo de Quelimane, 11 de abril de 1890. == O se- 
cretario interino, Augusto Cêsar da Silva Oliveira^ alferes. 

Está conforme. Secretaria do governo geral em Moçambique, 20 de abril de 1890.^ 
O secretario geral interino, Franchco de Paula Carvalho. 

C 

Serviço telegraphico* — S. — ^ Quelimane, de Massingire, — N.** H, pala\Tas quarenta 
e três grupos, — Em 7, ás dez horaa da manha, — Ex."** sr. governador do districto Que- 
limane. — Telegramma n.** 83. — Chegaram aqui hontem á tarde dois eipaes vindos de 
Chilomo, que deram informações aatisfactorias, declarando que alguns pretos do norte do 
Ruo se tinham vindo apresentar, para serviço ao acampamento. = O commandante, José 
Cardoso j tenente. 

Está conforme. Secretaria do governo de Quelimane, 11 de abril de 1890,^^0 se- 
cretario interino, Augusto César da òiha Oliveira^ alferes. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da provincia de Moçambique, 20 de 
ahril de 1890>3s=O secretario, Francisco de Paula Carvalho, 



N." 141 

O SR. mU BRJSSA€ DAS NEVES FERRErRA AO SR. JUUO MARQUES DE VILRENA 

Moçambique, 28 de abril de 1890. — llh™ e ex.'^*' sr.^ — Para conhecimento de v. ex.* 
tenho a honra de lhe enviar as copias dos ofiicioe recebidos por este paquete (CastU MaãJ 
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do governador de Qaelimane (documentos A e B), e dos telegramnias por elle recebidos 
do Chíre (documentos a e b,) 
Deus guarde a t- eXp% etc. 

A 

Grovemo do districto de Quelimane. — Serie de 1890. ^ Secção civil. — N-* 14- — 
ConfidenciaL — 111,""* e ex,™* sr. — Cumpre-me enviar a y. ex,*, para conhecimento de 
B, ex.* o conselheiro governador geral, as inclusas coptas doa telegrammae qne me foram 
enviados de Maesingire, do commandante militar, e de Mopêa, do sr. governador do Cliire, 
qne ali se acha para setT^iiir o seu destino (documentos A e B). 

E tal a gravidade das nuticias, que mandaria ahi o vapor Romtma da mala real por- 
tuguesa se nào fôra hoje esperado o paquete inglez, que levará a correspondência, o que 
muito mais concorre para eu sustentar que n^o pôde eete porto estar sem um navio do 
governo. 

Como v- ex,* verá da primeira parte do telegramma que me dirigiu o referido go- 
vernador do Chire, nâo fiz logo o protesto, como me parece devia fazer, poia que reeeieí 
que esse facto fosse de encontro a qualquer providencia que o referido governador qui- 
zesse dar; nSlo obstante telegraphei-lhe, dizendo-lhe me desse as raspes do seu dito, ob- 
servando-lhe que ou protestava já, ou seria extemporâneo o protesto ; ainda nào tive res- 
posta, devido a interrupçlLo da linha, que ha muito tempo traz o serviço demorado. 

Permitta-ine v. ex/ que eu dê algumas explicaçííes, que poderio servir para que 
s. ex;* o sn con&elheiro governador geral melhor ordene sobre tíío grave assumpto. 

O Inhacuana Lundo existe nas terras de Chipitura ao norte do Ruo, O inglez Bu- 
chanan está servindo de cônsul de Sua Magestade Brítannica no Njassa, e acompanha-o 
seu irm^o, que supponho ser um dos que com elle tem induzido os indígenas á rebelliao. 

As providencia» que o governador do Chire julgou necessário adoptar, e que constam 
do telegramma incluso, já foram por mim auctorisadas, bem como já providenciei e en- 
viei tudo quanto tem requisitado, e todo o armamento e cartuchame que tinha em depo- 
sito, e que também pediu^ poisque, segundo diz, tenciona mobilisar trea mil e quinhentos 
homens. 

Deus guarde a v. ex/ Secretaria do governo de Quelimane, 21 de abril de 1890-— 
lU,"'*' e ex."^ sr. secretario do governo geral. = O encarregado do governo, Alfredo Au- 
gusto Ferreira Machado^ major. 

Está conforme. Secretaria geral da província de Moçambique, 25 de abril de 1890,= 
O secretario geral interino, Francisco de Patda Carvalho 



a 

Serviço telegraphico, — S, G. — Quelimane, de Massingire. — N,* 23. — Em 18, Aã 
doze horas e vinte minutos, — Ex.™® sr. governador do districto de Quelimane. — ^ Tele- 
gramma official. — Urgentíssimo. — N.® 95. — Acabo de receber do er. alferes Rodrigues, 
em Cliilomo, a seguinte participação official, que communico a v, ex.' para oa fina quô 
julgar convenientes. Tendo o sr. Eusébio Ferrão mandado quatro ai pães, a fim de fallar 
com o Inhacuana Lundo, e tendo estes ali chegado no dia 12 do corrente mez, encontra- 
ram toda a gente de Catunga até Macua em armas, a fim de atacarem todas &s povoa- 
ções d^aquelle ponto para baixo. 

^a manhH seguinte, quando os sipaes voltavam acompanhados de dois filhos do 
mesmo Inhacuana Lundo, para dar parte d'aqnelle acontecimento, foram estes atacados 
pelos revoltosos, tendo sido amarrados dois sipaes que foram entregues ao inglez Bucha- 
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nan ; este os mandou amarrar a uma arvore e matar em seguida. Consta ter sido atacada^ 
e queimada a bandeira portugueza e amarrado o Inhacuana Chiduála. ^Consta mais que 
dois brancos inglezes é que commandam as forças do Macaura, Catunga, Campata, Mur- 
redimo ; Chimane, filho de Chipitura Macaura, Melaur desceu da serra e apresentou-se 
ao inglez. Faço também n'esta data a presente communicação ao sr. governador Couti- 
nho, que se acha em Mopêa. = commandante, José Cardoso. 

Está conforme. Secretaria do governo de Quelimane, 19 de abril do 1890.^0 en- 
carregado da secretaria, Francisco Xavier Gomes da SUva^ sargento ajudante. 

Está conforme. Secretaria geral da provincia de Moçambique, 2õ do abril de 1890. j= 
O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 



Serviço tclegraphico.— S. G. Quelimane de Mopêa. — N.® 37. — PalàTras duzentas 
e setenta içrupadas, — Em 18 ás duas horas e quinze minutos da tarde. — Confidencial, ur- 
^entiâsimo* — Governador de Quelimane. — Em vista do seguinte telegramma que Be acaba 
de receber nâo acho ainda occasiâo opportuna para lavrar protesto emquânto nao reunir 
todas as forças. 

Confidencial urgentíssimo. — Copia. — Acabo de receber do sr. alíereã Radrigues 
era Chilorao a seguinte participação official, que communico a v. ex/ para os fins que 
julgar conveniente. — Tendo o sr. Eusébio Ferrão mandado quatro sipaes a fim de fallar 
com Inhacuana Lundo, e tendo estes ali chegado no dia 12 do corrente mez, encontraram 
a gente de Catunga ató Maeeia em armas a fim de atacarem todas as povfiaçSea d aquelle 
ponto para baixo. Na manha seguinte quando os sipaes voltavam aconiiianhadoa de dois 
filhos do mesmo Inhacuana Lundo para dar parte d^aquelle acontecimento, foram estes 
atacados pelos revoltosos, tendo sido amarrados dois dos sipaes que foram entregues ao 
inglez Buchanan ; este os mandou amarrar a uma arvore e matar em seguida. Consta 
ter sido atacado, queimada a bandeira portugueza e amarrado o Inhacuana Chinduala. 
Consta mais que dois brancos inglezes é que commandam as forças de Maceía, Catunga, 
Campata, Murretlinia, Chimane, filho de Chipitura Macaura; Melaure desceu da serra e 
apre sentou- se ao m^^z,^=^Qsé Cardoso. 

Vou requisitar immcd latamente quinhentos sipaes, commandante de Sena, e como 
ahi nâo está FeiT.^o nem irmão para acompanhar, vou telegraphar immcdi atam ente para 
esse fim ao alferes Francisco da Silva Neves, secretario Manica. Peço confinnação does- 
tas ordens. Peço mande im mediatamente todo o armamento, bem como t^do o arrojs já 
pedido. 

Está conforme. Secretaria do governo de Quelimane, 19 de abril de 1890. — O en- 
carregado da secretaria, Francisco Xavier Gomes da Silva, sargento ajudante. 

Está conforme. Secretaria do governo geral em Moçambique, 26 de abril de 1890.=^ 
O secretario geral interinoj Francisco de Paula Carvalho. 



B 

Governo de Quelimane. — Serie de 190. — SecçXo civil. — N.® 15. — Confidencial. — 
HL™** e ex,™° sr. — Acabei n'este momento de receber os telegrammas que envio mais, 
por copia, sob os n.**' 58 c GO (documentos A e B). 

Píirecendo-me rasoavel o conteúdo do primeiro, apenas tenho a fazer a seguinte 
observação sobre o segundo, que me parece merecerá toda a attenção. 

O estado de aitio só jíoderá ser declarado com ordem expressa de s, ex/ o sr, con- 



105 

Iheíro govemaflõr geral, ouvido previamente o conFelho do governo, na forma do § 3.* 
da artigo 2.^ do decreto de 28 de setembro de 1838, Boletim official j\° 4, de 24 de ja- 
neiro de 1857j artigos 2.® e 3.® do decreto de 14 de agosto de 1856^ Boletim official 
n^ 15 de llj de abril dito, circular n.^ 432, de 23 de maio de 1843^ Boletim official ii,^26, 
de 17 de jxuiho dito, artigo 2,^ do decreto de 2 de maio de 1843, Bohtim official n,* 27, 
de 4 de julho dito, e artigos 16.® e 17.® do decreto de 1 de dezembro de 1869, Boletim 
úfficiid n.*> 31, de 13 de agosto de 1870. 

Vendo, porém, que o sr. governador do Chire offi ciai mente to mitra sobre bi a res- 
ponsabilidade de tal facto, julguei necessário fazer o meu protcíito, para que se não pen- 
saaae havia desaccôrdo entre as auctoridades locaes a bem da sua pátria, em defeza das 
noasaa instituições e dorainios, e por tal motivo fiz o que envio por copia, que hoje dirijo 
a todo o curpo consular n^este districto, nao o publicando já pela imprensa, o que farei, 
á falta do tempo, pela saida do paquete que este conduz. 

Deus guarde a v. ex.* Secretaria do governo de QuelimanCj 22 de abril de 1890. — 
IIK"'' c cx.™^ ar. secretario do governo geral. = O encarregado da goveiTio^ Âlfrvdo An- 
fjusto Fei^reira Machado, major do exercito de Portugal, 

Está conforme. Secretaria geral da província de Moçambique, 2 de abril de 1890. =i 
O secretario geral interino, Francisco ád Panla Carvalho. 



Serviço telegraphico. — S. G. — Queliraane, de Mopêa. — N** 58, palavras noventa 
e duas, grupos. — Em 20, ás onze horas e dez minutoa da manha. ^ ConfidenciaL — Ur* 
gentisaimo. — Governador de Quelimane. — Tendo sido apprehendldo no Chire, pelo alfe- 
res Rodrigues e praças do vapor Chirim, pólvora e arjuas qnc o ingless James Steveiison 
conduzia, cumpre participar a v. ex.* que, em nome de b, ex,"'^ o governador geral, vou 
im mediatamente louvar o referido alferes e praças, pedindo a v. es.^ que mando im me- 
dia temente uma força de trinta praças do batalhão para montar alguns postos no baixo 
Zambeze, para evitar estes casos. Rogo a v. ex.* conimunique este telegramma a b- ex** 
o conselheiro governador geral. = Coutinho. 

Está conforme* Secretaria do governo de Queliraane, 21 de abnl de 1890.^0 en- 
carregado da secretaria, Francisco Xaviei* Gomes da Silva, sargento ajudante. 

Está conforme. Secretaria geral da província de Moçtimbique, 25 de abril de 1890.= 
O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 



Serviço telcgraphico. — S. G. — Quelimane de Mopêa. — N,** 60, palavras oitenta e 
nove, grupos. — Em 21, ás duas horas e vinte e cinco minutos da tarde. — Confidencial.— 
Urgentíssimo. — Governador Quelimane. — Em vista do estado actual das circumstancias 
B em nome de El-Rei de Portugal declaro em estado de sitio todos os territórios do Chire, 
Maganja d'aquem e alem Chire, etc. Sâo considerados sujeitos ás leia de guerra todoa os 
que por seus actos não se coUocarem á sombra de nossas leis, ieto em virtude da guerra 
declarada aos revoltosos do Massingire e do estado aggreasivo da gente do Chire. Peço 
communique este a &, ex.* o governador geral. Seguirá hoje o protesto. =^ Cowíiní o. 

Está conforme. Secretaria do governo de Quelimane, 21 de abri! de 1890, = O en- 
carregado do governo de Quelimane, 31 de abril de 1890.^0 encarregado da secreta- 
ria, Francisco Xavier Gomes da Silva, sargento ajudante. 

Está conforme. Secretaria geral da província de Moçambique, 25 de abril do 1890.= 
O secretario geral interino, Francisco de Paxda Carvalho, 
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N." 142 

o SR. JOiO BRISSAC DAS NEVES FERREIRA AO SR. JÚLIO HARQIES RE VILREXA 

Moçambique, 26 de abril de 1890. — III.™** e ex.™® sr. — Tenho a honra de passar 
ás mSofl de v. ex.* a copia do officio do cônsul britannico (documento A), bem como a 
copia da minha resposta (documento B) e do officio que mandei ao governador de Queli- 
mane (documento C.) 

Deus guarde a v. ex.*, etc. 

A 

Mozambique, le 24 avril 1890. — Excellence. — Le vice-consul anglâis à Quelimane 
m'envoie Tintelligence que le vapeur anglais James Stepheneon a L*té arrete à Ia con- 
fluence du Ruo et du Shire par ordre de mr. le lieutenant de marine Coutinho et qu'il 
ii'était paa permis de continuer son voyage ordinaire entre le Shire et Vicente. 

Dans le cas que cette information soit correcto, j'ai Thonneur de prier V, E, d^en- 
voyer de» instructions aux autorités portugaises du Shire à Teflet que ni le Jarties 
Stejjhmtson ni aucun autre vaisseau anglais ne soient interrompas dans la libre navigation 
dea flenves Shire et Zambeze. 

Je suis le plus anxieux sur ce sujet à ce moment, parce que j'ai Tintention d^envoyer 
mr. Koss (le vice-consul de Sa Majesté Britannique à Quelimane) au diâtrict du Shire 
pocir me rapporter d^informations precises sur ces étranges récits qui paraiâsent de tempa 
en temps dans la presse de Quelimane et qui servent comme base aux ziombreux protêta 
que mr. le gouvemeur intérimaire de Quelimane envoie conatammeut au vice-consul 
RosB. Sur ces récits d'actes de violence commis ou censés d'être commis sur le Shire J6 
n'aí paa reçu la moindre information de source anglaise. 

Mon gouvemement désire être scrupuleusement informe là-deasua^ par coDâéquence 
• j'ai rintention d'envoyer mr. Ross au Shire, qu'il en revienne avec une connaiaaance exacte 
de ce qui a'est passe. 

Je para moi-même pour Quelimane par la malle anglaii^ej mata je n'at pas l'inten- 
ion de m'y arrêter, pourvu que mr. Ross ne rencontre pas d'obstacIe à aon voyage sur 
le Shire. 

Au contraire, j'espère pouvoir continuer ma route vers le sud dans la même nialle 
et me permettre quelques semaines de repôs dont ma santé a grand bcsoin* 

Bepuis quelques semaines il paraissait que les autorités de Quelimane se sont misea 
à inflam mer le désaccord entre lea portugaia et les anglais par tona lea moyens à letir 
disposition et plusieurs d'entre eux, notoirement, son excellence le gouvemeur intérimaire 
ont tenn du langage qui ferait supposer que les anglais sur le Shire étaicnt actuellement 
menacés d'une attaque de la part des forces irrégulièrea aous Ic commandemeut du lieu^ 
tenant de marine Coutinho. 

Des plaintea aussi m^ont été rapportées, comme quoi mr. Coutinho a fait arrèter et 
a maltratté Téquipage d'un chaland anglais (de TAfrican Lakes Company) qui deacendait 
le Shire et a demande du chef de Téquipage (un noir) les lettrea que ce demier était 
auppo^é de porter avec lai; et que mr. Pettit, un sujet anglais^ avait été arrêté au Ruo 
et force de débarquer ses biens, pendant que ses canots étaient saiais et détournéa au 
aervice des officiers portugais. 

Quel est le degré de vérité dans ces informationa je ne paia paa à préeent détermi- 
ner, mal^ que les actions des autorités locales soient trèa malveiilantea envers lea anglaia 
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je suie force de croire, d aprèa le ton des «protêts» lesus par mr. Machado et roflGcialísme 
de Qiiel imane j et par les eominiinicatíonH iraprimées dana la Gazeta do mL 

NéanmoinB j ai la ferme tispf^rance que la situation va améliorer, car le 18 de ce moia 
je recevais une dépêche de mon gouverncment, doot je crois atile de porter un extmit à 
la coiinaiasance de V. E. 

Je Ia cite en anglatâ^ avec une tradiiction en franç^ia. 

«They (the Portuguese governmenl) state that the governor general haB been metni- 
cted, by telef^apíi, to «end jmmediate orders to Coutinho to retire below tho Ruo, if he 
ikBB advaneed abtive itj imd th^j assure U3 that no actíon of colonial autlioritie^ ínconsUtent 
with nnderíítíindíiig between the two govemmente wiU be sanetioned or tolerated.t 

Traductitm, — lis (le goiívemenient portugais) nona affirmcnt que le gouverneiir 
general a reçu des instructlons, télegraphiquemeiít, d'envojer d es ordrea immiídiata à 
Coutinho de se rétirer au deçà du Run s'il s^est avance au délà de ce fleuve, et iU nous 
aasurcnt que uuUe action de h\ part des autorités cólon lales iiicompatible avec Tentente 
entre les deux gouvemenients aera sanctionnée ou tolérét^- 

J'ai lieu de croire d après les nouvelles que je reçois par eçtte malle que noa deux 
gonvememcnta ôont en train d^ajuster lenrs différends par des ncgociations aniicales. 

Que noua aurions k re^retter^ mr. le gouvemeur general, sí le renouTellement de nos 
bonnes relationi* dautrefoís fíit encore diíFéré et prcjudicié par quelquo acte arbitra ire 
aur le Shlre qui ravivrait lea causes de la querelle! Noua pouvoua chacun tenir des idées 
opposécs sur noa di*oit& respectife dana les pays lointaína de Fintérieurj mais tous lea deux, 
nous sommea con%'aÍncus, je eu is ffir, que cette di&pute scra mieux réglée par les deux 
min is teres de Londres et de Lisbonne, et non par dea píu-ticuliers sui* le terrain qui 
pourraicnt bien être de ebaque part dea jeunes gene ardenta, excitables et refléchissant 
peu sur les conséquences de leurs actea pourvu qu*ils obtiennent une gloire momeU' 
tanée. 

Donc je m^avise três hnmblement de suggérer à V. E. que mr, le lieutenant Couti- 
nho aoit invitó á modérer la violenca de son langage et de ses actes envers lea anglaia, 
et qnll s^abatienne d'entraver le passage de leurs navirea aur le Shíre. 

De ma part je m^emprease à aasurer V. E. que j'engagerai mes compatriotes (comme 
je lea ai toujoura engagéa) d'éviter daiis leur condtiite sur le Shire toute action qui 
pourrait être un aujet de lí'gitirae ofienae aux susceptibilitéa portugaiaes. 

Je auia de V, E. et avec le plua grànd respect lo servi te ur dévoué, 

A Son Excellenee J, A, de Bríaaac daa Neves Ferreira, gouvenieur généraL^ Ííl H, 
Joknston, le conaul de Sa Majesté Britannique. 

Está coníorme. Secretaria do governo geral da província de MoçambiquCj 26 de abril 
de 1890-^^0 secretario geral interino j Francisco ãe Paula Carvalho. 

B 

Monsieun — En réponae à votre lettre du 24 avril, recue le 25, je dois d'abord pró- 
cifler qu'il n'a paa, que je aache, de la part du gouvemement portugaía aucune per mi a* 
aion pour la navigatíon ou verte a toua lea pavillons sur les ri vi érea qui coulent sur les 
territoires portugaía, 

On a formule ce dósir dana la conférence de Berlín, mais mon gouvemement n'a 
paa jugé k propôs de le aatiafaire, Voua avez peut-être trouvé de Ia part dea autoritéa 
portugaises une exceasive tolérance à cet égard, maia cette tolérance ne peut paa consti- 
tuer un droit. Voua savez bien que la tolérance dea autoritéa portugaises envers les iu> 
jets de Sa Majesté Britannique eat allé toujours^ et surtout a Moçambique, au delà de tout 
ce qu^on pouvait désirer j mais lea abua três répétés dea dita sujeta de Sa Majeaté Britan- 
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nique ont certainement contribué à changer un peu ces dispositions bienveillantes envers 
les sujets d'une nation dès longtemps alliée du Portugal. 

Ce que je connais des faits passes au Chire c'est que vos compatriotes établis à 
Blantyre, au lieu d^attendre tranquillement le résultat des négociations diplomatiques en- 
tre les deux pays, ont profité de la retraite dos autorités portugaises en deçà du Ruo pour 
attaquer les indigènes du Ruo et pour inviter à la revolte les tribus placées même au 
sud de cette rivière. 

Cest pour réprimer cette revolte qu'on a ordonné, de nouveau, de reunir des for- 
ces, et cette région du Chire se trouvant en état de guerre on a peut-être à cause de çà 
prls quelques mesures de súreté et dans ce cas vous savez que les autorités de tous les 
pays ont le droit de prendre les embarcations, voitures et enfin tous les moyens de trans- 
port nécessaires aux opérations militaires et interdire même les Communications. 

Ce sont là des mesures générales dont la nature est malheureusement d'atteindre 
tout le monde. 

Pour que vous ayez une connaissance plus complete du degré de responsabilité de 
TOS compatriotes de filantyre sur les faits actueis du Chire je vous dirai que deux nè- 
gre8 du prazo Massingire au sud du Ruo s'ayant rendu dans la partíe nord de ce prazo 
ont été amarres et fusillés par ordre de Mr. BuchanaU; cônsul à Blantyre, et vous devez 
convenir que des faits de ce genre ne sont pas préciseraent de nature à calmer des es- 
prits juBtement excites par Taction violente que le gouvemement Anglais a jugé à pro- 
poa íVexercer sur le cabinet de Lisbonne. 

Quoi qu41 en soit, il est bien vrai que mon gouvemement a expédié des ordres pour 
éviter toute action desagréable envers les sujets de Sa Majesté Britannique et encore de 
ne faire traverser le Ruo par des forces portugaises, et j'ai transmis des ordres en con- 
séquenee à Quilimane. Cependant je ne puis pas assurer Taccomplissement exact des or- 
dres donnés si les sujets de Sa Majesté Britannique établis à Blantyre se permettent 
de venir dans le Chire commettre des actes comme celui que je viens de vous signaler et 
encore exciter les indigènes à se révolter de nouveau. 

Dans ces termes je juge três à propôs que vous faites de la sorte dont vous parlez 
dans votre lettre, c'est-à-dire si vous invitez les sujets anglais à respecter les autorités 
portugaises chez elles et à ne pas commettre des actes de barbárie qu^aucune raison peut 
justifier. Croyant à la fois et dans votre bonne volonté et dans Tofficacité des moyens 
que vous vous proposez d^employer, c'est-à-dire d^engager vos compatriotes à éviter dans 
lear conduite sur le Chire toute action qui pourrait être un sujet de legitime oflFense, que 
malgré toutes les ordres de mon gouvemement, que j'ai fait expédier à Quelimane par 
la mallc portugaise, pourraient donner lieu à des actes de legitime defense. Je vais pour 
ma part réitérer les ordres que j*ai reçu de mon gouvemement et chercher à m^informer 
précisément des faits qui se sont passes ; mais ce que je puis déjà vous assurer c'est que 
ce sont vos compatriotes qui ont commis les premiers actes hostils envers nous, en profi- 
taut de Tabsence du gouvemeur militaire du Chire qui avait descendu le Zambeze par 
motifs de santé. 

Je profite de cette opportimité pour vous souhaiter un bon voyage et une convales- 
cence rapide, et j 'espere, monsieur le cônsul, que vous veuillez agréer mes voeux les plus 
dévoués. 

Mozambique, le 25 avril 1890. — A Mr. le cônsul de Sa Majesté Britannique à 
Mozanibique. = Le gouvemeur general. Neves Ferreira. 

Eatá conforme. Secretaria do governo geral em Moçambique, 26 de abril de 1890.= 
O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho, 
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Secretaria geral do governo geral da província de Moçambique. — Serie de 1 890. — 
N,* 25. — Confidencial. — IlL^* e ex."** Br< — S, ox." o governador geral eneaiTega-me 
de Gommunicar a v, ex.* que segue n'eflte vapor o cônsul de Sua Magestade BrltanDÍca 
para esse porto^ a fim de conseguir que ob súbditos inglezes cRtabelecidos no Blantyre 
nío continuem a praticar quaesquer actoe hostis contra oa súbditos portuguezesj tudo 
com o fim de uSo prejudicar as negocia^ííes estabelecidas entre os respectivos governoa, 
cujo termo poderá ser retardado em presença de novos actos de bostilidade, cujas res- 
ponsabilidadea seria depois difficil de estabelecer. N^estcs termos é possível que o vice- 
consul cm Quclimane tenha de ir ao Zambeze^ e n'esse caso v. ex.* lhe facilitará a sua 
marcha. 

Outrosim fará reiterar ao governador militíir do Ohire as ordens expedidas no offi- 
cio doesta secretaria ^ n.° 496^ de 18 do corrente, acreBCentando que em virtude da nova 
attitude tomada pelo cônsul de Sua Magestade Br i tau nica de se prestar a fazer com que 
os súbditos inglezca se abstenham de qualquer acto que possa oíFender a nossa justa 
susceptibilidade j que o governador iiiilitar do Chire se abstenha de molestar por qual- 
quer forma os súbditos inglezes que pacificamente ee empreguem no trafego do seu eom- 
nocrcioj sem prcjuizo das medidas de precaução que entender conveniente adoptar. Isto 
é^ que continue a permíttir-lhe o que está em uso permittir-lhej e que nlío ponha cm 
risco a nossa segurança ou a nossa dignidade. S. ex/'^ encarrega-me ainda de fazer ver 
a V, ex.* a grave responsabilidade que poderia caber agora a qualquer auctoridade por- 
tugueza^ que por actos menos pensados fosae prejudicar o bom andamento das negocia- 
ç3es estíibelecidaSj o que deverá igualmente significar ao tenente Coutinho. 

Deus guarde a v, cje/ Secretaria geral do governo geral da província de Moçambi- 
que, 25 de abrií de 1890. — III.™** e ex.*"" sr. governador do districto de Quelimanc.^ 
O secretario geral interinOj Francisco ãe Paula Carvalho. 

Está conforme* Secretaria geral do govenio geral da província de Moçambique^ 25 
de abril de 1890.= O secretario geral interino, Franciíico ãe Paula Carvalho. 
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O SR. JOiO OItISSAC DiS NEVES FERREIRA AO SR. JILIO MARQUES DE VILRENI 

Moçambique, 28 de abril de de 1890, — HL"** e ex."^"* sr. — Tenho ainda a honra 
de rometter a v. ex,^ copia de uma nova correspondência trocada á ultima hora entre 
mim e o cônsul de Sua Magestade Brítaunica (documentos A e B). Bcmetto igualmente 
a copia do meu ofBcio para Quclimane (documento C), 

Deus guarde, etc* 

A 

Logar do eêllo do consulado de Sua Magestade Britanniea* — Mozambique^ le 26 
avril 1890. — Excellence. ~ J'ai rhouneur daccuser la reception de la lettre de V, E* 
datce d'liier. 

En repouse j'ai Thoimenr de faire remarquer que le droit du Portugal de controler 
la navigation du Zambeze et du Chire est précisément une de ees questions k préstnt en 
dispute entre les gouvernements du Portugal et de TAngleteiTe, et qu*une tentatíve à 
rheure qu*il est de la part des autorités locales portugaises de faire cesser abníptement 

u 
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cette libre navigation de ces deux fleuves par les embarcations anglaises, exciterait dan- 
gereusement les sentiments; chez vous, il ii'aurait que le résultat de confirmer les asser- 
tions de ceux qui affirment que le commeree anglais ne peut pas s^exercer sous la domi- 
nation portugaise^ des assertíons qui se sont heureusement falsiíiées en Angola, au moins. 
Je prie, donc d'urgence à V. E., d^ordonner à vos officiers dans ces régions qu'on ôte toute 
prohibitioiíy tout obstacle qui empèehent ou qui peuvent entraver la navigation du Chire 
et du Zambeze par les sujets britanniques. 

La nouveíle í^ue le James Stevenson a été arrêté au Ruo ne pourrait que préjudicier 
chez vons toute négociation pour une entente cordiale que Ton ait pu mettre en train. 
Dès qoe le James Stevenson arrive à Vicente, Mr. Ross, vice-consul de Sa Majesté Bri- 
tannique^ íra auaiíitol pour le Chire pour me rapporter des informations sur ces graves 
accusations portéeâ contre Mr. Buchanao, cônsul intérinifiire de 8a Majesté Britannique 
au Njaasa. 

Connaissant bien comme je connais le n aturei de Mr. Buchanan, Fétendue de ses fon- 
ctions et de ses pouvoirs, V. E, me permettra de dire que sans bien plus d'évjdence que 
n'ait été jusqu'à present placée devant inoi, je ne puis pas ajouter foi à ces allegationa 
contre Mr. Buchanan d'une nature si sérieuae. Que quelquea landins aicnt éU: tuéa en pé- 
nétrant chez les makololos, je o'en nie pas la possibilite, bien que je n*en sache rien* Si 
Ton tente de pénétrer à nouveau dana un pays ou Von a récemment fait la guerre et avant 
qu*on ait faít la paix on risque toujours d'encourir en danger; mais jeter la responsabilité 
des iraprudenues de ces soldata irréguliers aur les épaules de Mr, Buchanan, c'eBt pouaser 
la déduction un peu loin et un peu précipitamment. 

Cependant V. E. a formule cette charge sans dou te aur des informations à moi in- 
connues, par cooaóquence je seraís bien aise qne Mr. Rosa fasse une soígneuse investiga- 
tion sur les faita citós. Pour que V* E. comprenne mon anxiété là-deasus, je tiens à vous 
envoyer une copie dos instructions (documento a), que Mr, Roas a reçu de moi, inatructiona^ 
je doía dire, basées sur les directiona que j'ai reçu du Foreign Office, 

Comme j'aí eu Thonneur de dire à V, E. dans ma lettre antí^rieure, j*ai rintention 
d'aller à T Afrique méridionale pour quelques semaines de repos- Pcndant mon absence 
Mr. W- A. Churchill, vice-consul de Sa Majesté Britanmque à Mozambique^ será chargé 
des affairâs du consulat. 

Espérant avoir des bonnes nouvelles de la santé de V. E., lors de mon retour, et 
me plaçant absohiment à sa dispositioo si je puis? hii être utile en quoi que ee soit, je 
suis de V. E- le serviteur dévoué- = /f- H. Johnstov^ cônsul de Sa Majesté Brítanni- 
que, — A Mr. J* A, de Bris&ac daís Neves Ferreira, gouvemeur general de Mozambique. 

Está conforme* Secretaria do governo geral em Moçambique, 2G de abril de 1890.^ 
O secretario geral interino, Francisco ãe Pmãa Carvcãhú. 

Her Majesty^B eonsulatc at Mozambique.— April 24th 1890. — Sír, — I desire you, on 
receipt of th is letter, to take sueh measures as may be necessarj^ for making an asccnt 
of the Ri ver Shire to the Britísh settl ementa beyond the Ruo, You will be good enougli 
to carry the accompanying despatches to mr. Actíng Cônsul Buchanan, I wiah you further 
ío make a carefui enquiry ínto the atatements recently made by Lieutenant JoSo Couti- 
nho, commanding the Portuguese forcea on the Shire, to the effect tbat by the orders of 
mr, Buchanan, two (or three) native Portuguese soldiera who had cntcred the Makololo 
countiy had been tied to a tree and shot. Also I desire to know the causee of the deten* 
tion of tlic S. S- James Stev^ison at the Ruo and the stoppage at the same point of 
mr. Pettit, whose canoes are said to have been taken itom him by Porti^ieae officers. 
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Yoii wil] be goOfL enougli to r=epí>rt to me fuUy on these questions so far as you may be 
able to obtíiin information at tírst liund- I furtber deaire that you sliould moat etroagLy 
impreâg od ali Brítish gu Injecta witbm your diatrict (and sbould ask mv. Bucbanan to do 
tbe same in hisjj that tbey sbould adopt a courteouB and conciliatorj'^ demeanour towardfl 
the Portugueae and in ali matters endeavour to avoid g^íving offence by word or deed- 

I am, Sir, your obcdicnt servant, ^ H- fí- Jokiíston^ Her Majeety^a ConBuL = A, Car- 
negie Ross, Esq.j Her Britanuie Majeaty'a viue-cousul at Quelimane. 

Eôtá conforme. Secretaria do governo geral em Moçambique, 26 de abril de 1890.^^ 
O ^cretarLo geral interino^ FranciwcQ da Paitla CavvaUto, 

TKA.r>tJCÇAO 

Consulado de Sua Magestade em Moçambique, 24 de abril de 1890, — Senhor. ^ — Logo 
que receberdes esta carta ^ to mareie aa providencias neceftsariaa para subir o rio Chire até 
aos estabeleci meu to a inglezes alem do Ru o. Tereis a bondade de levar os deapach os jun- 
tos para mr« Bucbanan, eonaul interina. Maia desejo que façaes um cuidadoso inquérito 
acerca dos factoa affirmados recentemente pelo tenente Joio Coutinho, commandante das 
forças portn^iczas no Chíre, em virtude dos quaea^ por ordem de mr. Bucha nan, doíe (ou 
tres^ goldadõs indígenas portuguezes^ que tinhauí entrado no paíz doa makololoa^ teriam aido 
amarrados a uma arvore e fuzíladoa. Igualmente desejo saber as causas da detenção do 
vapor James SttvtnBon no Ruo, e da detenção no meamo ponto de mr- Pi^ttltj cujas 
cauoaa se diz lhe foram apprehendidas pelos officiaes portnguezes, Tereía a bondade de 
me relatar plenamente Uíàm estais questões^ daudo-me todas as informações que vos i^eja 
possivel obter cm primeira mão. Mais desejo que vós convençaes com toda a energia 
todos 08 súbditos britannico» do nosso diatricto (e que digaes a mr» Buchanan para faaer 
o mesmo no districto d'elle) de que devem adoptar um procedimento cortez e conciliador 
para com os portuguezea, e em todos oa assumptos procurar evitar offendel-oa por acç5ôB 
ou palavras. Sou, aenhor, voeso obediente Êer\'o*^//. H. Joknston — Ao sr, A. Caroegie 
Ross^ vice -cônsul em (Quelimane. 

B 

Monsienr: — Je m^empresae de vou a remercier par Tenvoi des mslnictiona que voua 
envoyez à Mr. Eoss, votre vice-consul à Quelimane^ stir Tenquête à faire sur lea événe- 
ments du Cbire, Cependant coro me je vous crois de três bonne foi dana ces affaires, eu vue 
des déclarationí^ que vous m^avez faites plus d^une foi a dana voa lettres, je dois vous faire 
signalcr avec beaucoup de reserve, que je viens de savoir il y a quelque temps que ce 
mr. Rosa, votre vice -cônsul k Quelimane, eat aussi Fagent de la compagnie des Laca, et 
dana ces circonstancea on peut se demander s'il ue aera un peu plua influcncé par ses 
propres intérêts, c eat- à -d ire ceux de la compagnie que pour ceux, je nc dia pas de TAn- 
gleterre maia du Portugal. Pour Taflaire des bateaux je crois vous avo ir explique qu'en 
préaence de Tétat de revolte dea indigènca Tautorité a le droit d'arrêter lea bateaux et 
de les employer à Tusage des forces railitaires ; si ces bateaux aeraient portugaie ils 
seraient de même employés dana un caa de ealut public. J 'espere du moius qu^en admet- 
tant pour le moment rhypothèse que voua avez sur le terrítoire portugaia lea droits de 
la navigation intérieure, voub adínettrez par contre avoir les mêmes charges ímposéa à 
la navigation nationale. 

Vous devrez convenir qu'il est un peu fort qu'on veudle s'ínstaller chez quelquun 
et que par dea sus le marche on s^arrogc le droit de se plaiudre parce que le maítre vou- 
laut^ par exemple, éteindre le feu qui éclate mouille Thabit de Thôte. Enfin, aur le fait 
actuei on ne peut pas recourir au droit intemational eonstitué^ paree que c^eat la premiere 
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foia qu'on tolere à des bâtlments de com mercê étrangers de naviguer dane les eaux de 
rivièrea intórieures quand il n'y a pas des putssances riveraines diversesj malgré lopinion 
dc3 ceux quí selon voiia affirment qiio le commerce atiglaís ne peut pas s 'exercer sou a la 
domination portiigaise, Pourriez voub me &ígiialer quelque terrítoire^ n^ímporte de quel paja, 
oú Ton tolere de la navigation intèrieure à des pavillons differents du national? Je crois 
que TDUs n^avez pas essayó çettji procédure dana autre colonie ótrangere pDur la naviga- 
tion de vos bateaux, ni anglaise pour la navigation dee autres. S'il serait ainsi je vous 
aaurais gvé de m^indiquer préciséraent les endroite, Quoiqu'il en 60Ít comme ce ne será pas 
entre vous et moi qu'on aura à décider cette affaírej je vous dia qií'en vne des orares de mon 
goiiuernement je vais expédíer à Quelimane den nouveis ordres pour renforcer celles que 
j'ai déjà envoyé par la raalle portugaisCj atin d 'é vi ter tout acte qui puísse être considere 
hostil envers lea aujets anglais dana rhypothèse qu*il aura là- de a sua une entière réeiprocité^ 
On peut conclure de Ia premièi*e partie de vntre lettre une sorte de menace quand vous vous 
réferez k Tescitation díiiigereuse de noa aentiments. Si vous avez \Taimeiit cette intention 
je me peruietti-ais de vous eonseiller de porter dea menacea a Lisboime et pas ici oíi per. 
soiine na paíj le droit d'avoír peur^ et c'est à moi de vmis conseillcr si vous voulez sin- 
cèrement éviter des conHict&j qu^il faut avant tout d'éviter quelque acte quí puiaae étro 
juge comme uno impoeition; c'eat déjà assez bienveíllant de la part de la colonie de 
Mozambique^ admcttre qu'on discute si voua avez le droit de vous aproprier de ce que 
lui appartitnt> Voua savez la patieuce a dea limite&j ot je ne aaiiraia pas dans un caa cer. 
tain e vi ter dea événements graveSj parce que lea autorités ponrraient bieii se trouver 
inipui&santes devant rindignatiou publique^ ce qtii serait un desastre pour noua et pas 
une gioire pour voes* Pour le fait impute à Mr. Buchauan je n'ai faít que reproduire les 
nouvelles que j'aí rcçu et je voua dia que je seraia três content si lon víent k reconnaT- 
tre qu^ellea no ae confirment et qu'on les a attribué aux anglais du Blantyre à peíne 
comme auíte logique de la connaí&sance qu'on a au Zambeze des crimes qu^on a com- 
mia íl y a quelque tcmpa dana Ia région du Chire et Nyassa. II serait vraiment regrettable 
que Mr. Buclianan, honoré du ti tre de conaul d'Aíigleterre, ac serait bouíU<5 avee nn acte 
auaai barbare qu'inutíle, Je n ai fíiit que voua transmettre la mauvaiae nouvelle et dans le 
caa iniprobable qu^elle ae vérifie je seraia le premier h m^aasocier au chagrin qu'tin faít 
de ce genre ne laissera pas de voua produire, A Tégard de ma santé je croia bien et 
pour cause que je aerai force de rentrer eu Europe avant votre retour à Mozambíque, 
et dana cette conviction je aeraís troa heureur ai voua voulez bieu me cbarger de quel- 
que commíssion pour Liabonne ou je crois vous avcz dea relationa avec beancoup de raea 
compatriotca* En attendant, je voua priCj Mr, le cônsul, d'agréer lea protestationa de mes 
voBux lea plus dévoués, Mozambique, le 2G avril 1890. A mr. H. H. JobnstoUj cônsul 
de Sa Majesté Brít anui que à Mozambique*^ ^Vev^jf Ferrei ra^ 

Eatá conforme. Secretaria do governo geral em Moçambique, 26 de abril do 1890.= 
O aecretario geral interinOj Francisco de Paula Cm^alho. 

0: 

Secretaria geral do governo geral da provincia de Moçambique. — Serie de 1890. — 
CúufidcnciaL — JIL'""^ 6 es.^" ar. — Reforçando as iustruuçoea ultimamente dadas pelo 
vapor da mala real e agora, encarrega-ine s» ex.* de enviar a v. ex.^ a traducçSo daa 
instrueçíjea que o cônsul de Sua Ma gesta de Britannica em Moçambique enviou ao vice- 
consul em Quelimane, a fim de evitar qualquer con flicto entre portuguezes e mglezes, 
a fim de que v. ex.*^ reitere em nome de a. ex."^ o conselheiro governador geral, se pre- 
úm for, as ordens dadaa ao governador militar do Cbire, para que se abstenha de prati- 
car qualquer acto hostil contra os subditoa inglezeaj evitando também molestabos no seu 
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trafego commercíal na ZatabeziR^ nSío devendo por íôbo entender^Be que lho deve por- 
niittir a passagem de riiuiiiçíSes de guerra- Deverá, poii, v- ex." telegraphar ao com man- 
dante milítíir do ChirOj coramiinieando-llic que o rice-consnl inglsz vae ao Chire intimar 
08 »tiòdUoB ingleze» a ahsterem-sa de actos hostis ^ e que por sua parte obre elle de fornia a 
êvitar qualquer redamai^ão para não causar prejuim ás negociações que se fazem 7ia Eu- 
ropa ^ ao que parece em bom caminho. 

Deus guarde a v. ex.* 8 ec rei a ri a do governo geral da província de Mr>çambique, 
27 de abril de 1890,^111/^" e ex,'*'^^ sr. governador do districto de Queljniane. = se- 
cretario geral interino, Francisco de Paula Ca^^alho, 

Está conforme* Secretaria do governo geral emJMoçambíquej 27 de abril de 1890.= 
O seeretíirio geral ínterinoj Francisco de Paula Carvalho* 
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o SR. mio HARQllS 0E VILDKM AO SR. JOÃO BRISSAC DAS NEVES FfiUREIRA 

X el eerftmm tt* 

Liaboaj 18 junho 1890. — A p provo e louvo procedimento v, ex-* acerca negócios 
Chíre^ conforme relatado na correspondência chegada h ontem paquete Castle MaiL Intime 
mais uma vez João Coutinho para cumprir ordens governo que lhe prohibem entrar (sob 
qualquer pretexto) território litígio. Peço -lhe faça ver enorme reaponsabi lidai le em que 
incorre. 

N.*^ 145 

O SR. ÃUGISTO CG^Atl DARIOM DE FREITAS AO SR. ERNESTO ROPOIPHO RINTZE RIDEIRO 

Xelesi^iiiiim — STxtracto- 

LondreSy 18 de junho de 1890. — Foi publicado hoje o despacho do marquez de Sa- 
lisbury ao ministro de Inglaten-a em Berlim, dizendo os pontos princípaea da convenção 
com a AUemanha. A Inglaterra reconhece que o limite da influencia allemll, se refere ao 
N. entre o primeiro grau de latitude^ n'nma linha do lago Victoría, Estado independente 
do Congo, até á estrada Stevenson exclusivamente, A Allemanha reconheceu á Inglaterra 
Vitu, protectorado de Zanzibar ^ menos a parte da costa occiípada hoje pela companhia 
aliem â. Nos territórios entro os lagos nenhuns direitos de transito serão estabelecidos, e 
haverá liberdade religiosa e commercíal para os cidadãos dos dois paizes^ os quaes gosa^ 
râo iguaes direitos de &e eíítíibelecer e commerciar em todos os territórios leste-africanos 
dos dois poderes, A Inglaterra cede na Kuropa á Allemanha a ilha de Heligoland. So- 
bretudo esta ultima conceâsão tem produzido aqui muita impressão. 



N." 14a 

o SR. ERNESTO RODOLPnO HIMZE ItlBEIRO AO SR. ADfiDSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

T el eeFanitixo .— Kxtr ac to* 

Lisboa, 18 de junho de 1890. — Envio hoje pelo correio mappaa e informações so- 
bre 03 prazos da coroa f sobre capitães mores mandarei logo que possa. Os artigos do 
Times sobre as noticias do Moçambique e da expedição portugueza para atacares mako- 
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loloe produziram baixa doa noBsoa fundo a, e, como a noticia da expediçSo é falsa, pode 
V, ex/ dar o conveniente deemontidu. 

N.° 147 

o SR. AlJfiUSTO CÉSAR BARJOVA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO lilNTZE RIBFJRO 

I.ondreSj 19 de Junho de 1890,— O TimeM desmente, em telegramma de Lisboaj a 
noticia da expedí^^So portuguesa- 

N.° 148 

O m. EMBSTO RODOLPOO HI!VTZB lURBIRO AO SH, AUGDSTO CESIR MllJONA DE FREITAS 

Teleie»*ianiEixa- Extra* to# 

Lisboa^ 20 de junho de 1890, — O raiiiistro de Inglaterra aqui transmittíu-me o te- 
legramma do marquez de Sallsbury sobre o meu pedido de explicaçdes acerca da morte 
doa BÍpaei e queima da bandeira portugueza, dizendo que, nem nos últimos officios^ nem 
nos telegrammas de Buchauan^ cujo assumpto menciona, ha referencia alguma áquellas 
occorrencias- Dirijo pois hoje uma nota ao ministro de Inglaterra, historiando os factoíi 
constantes das informaçSes ufficiacâ recebidas pelo governo portugucz, esperando que o 
governo inglez proceda como, em idênticas circumstancias, Portugal se apressaria a pro- 
ceder para com a Inglaterra. Mando a v. ex.*j pelo correio, copia doesta nota. 



K^ 149 

o SR. ERNESTO RODOLPKO HIXTZE RIIÍEIRO A SIR GEORfiE GlíN PETRE 

Lisboa, 20 de junho de 1890, — 111,™ e ex,"* sr. — Em 17 do corrente tive a honra 
de procurar v. ex,*, a fim de lhe expor que noticias officiacs, vindas de Moçambique, 
referiam que, em abril ultimo, quatro mpaes de Eusébio Ferrão bavram sido atacados ao 
regressarem de Lundo coro dois filhos do lohacuana que foram visitar, e que dois d^ea- 
ses sipaes haviam sido amarrados a maia arvore e fuzilados, dizendo -se que por ordem 
do agente consular Buchanan, acreseentando-se que uma bandeira portugueza fíira ali 
queimada ; isto cm território situado alem da confluência do Ruo com o Cbire, e portanto 
onde pende a contestação entre o governo de Sua Magestade Britanniea e o de Sua Ma- 
gestada Fidelíssima, 

Sobre estes factos desejei, como era natural, obter explicações do seu governo. 

V, ex/, accedcndo a esta minha justa instancia, disse-me que telegrapharia dç 
prompto e me com muni cari a a res postai que recebesse. 

Effecti vara ente, teve v, ex,* a deferência, que lhe agradeço, de me communicar 
hontem o teor de um telegramma recebido de lord Salisbury, cm que se consigna: 

— que 08 últimos despachos de mr, Buchanan, com data de 16 de abril, recebidos pelo 
governo de Sua Magestade Britanniea em 9 do corrente, informavam que tropas portu- 
guezas estavam concentradas na margem sul do Ruo, e que mr. Buchanan enviara ao 
comm andante d 'essas tropas um protesto para que d'ali não avançassem; 
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— que, ainda posteriormente, tini telegramma d^ 20 de abril dava noticia do que os 
portu^ezes ameaçavam doBíruir o» eBtabeleeimentos inglezea de Blantyre^ e fazia refe- 
rencia a iiiii protesto feito pelo goTernador de Quelimane ; 

— mas que mençào alguma faziam aquelles dewpachoay ou este telegramma, de terem 
eido fuzilados aoldadoB portuguezes^ ou queimada uma bandeira porttigueza> 

Cumpre -me, pois, accentuar os fundamentos da succinta exposição que fiz a y. er.% 
confiado, como estou, em que o governo de Sua Magcstade Britímnica, tomando inteiro 
conhecimento dos factos, nào hesitará em proceder ct>mo a justiça e o sentimento da hu- 
manidade aconselham, e como é do uso em direito internacional. 

Os factos, taes como as auctoridades portugnezas da província de Moçambique os 
colheram e relatam, são oe seguintes: 

Tendo Eusébio Fen-âo mandado c^uatro sipaes, a fim de fallarem com o Inhacuana 
Lundo, e tendo estes chegado no dia 12 de abril, encontraram as povoaçSes de Catunga 
e Maceia em armas ^ a fim de atacarem as que ficam d'aquelle ponto para baixo. Na ma- 
nhS seguinte, quando os sipaes voltavam, acompauliados de dois filhos do mesmo Inha- 
cuana, para dar parte d'aquel!o acontecimento, foram aeommettidos, e acrescenta-ae 
que, tendo dois sipaes sido amarrados, foram entregues a mr, Buehanan^ e que este os 
mandou ligar a uma arvore e i\iztlar, queimando-se n essa occasiáo uma bandeira portu- 
guesa* 

loi a noticia doestes acontecimentos que, sobressaltando os espíritos e excitando aa 
paixSes, como bem se pode comprehender, determinou uma cont-entraçÍLO de forças ao 
sul do Ruoj levando as auctoridades portuguezaa a tomar providencias^ que alias nao to- 
mariam [lor certo, e motivando o protesto do governador de Quelimane, a que mr, Bu- 
chanan se refere. 

N^essas circmnstancíae, graves e lamentáveis occorrenciaa se poderiam ter dadOí se 
a isso se nâo interpozeiísscm, por um lado as repetidas e terminantes ordens expedidas 
pelo governo poi-tuguez ás suas auctoridades da província de Moçambique, a fim de não 
praticarem nem consentirem qualquer acto que, contrariando o compromisso tomado em 
11 de janeiro, possa perturbar o statu jmo, que, com relação ás cousas de Africa, tâo 
conveniente é que por uma e outra parte se mantenha até que clieguem a bom termo 
as negociaçí^es pendentes entre a Gran-Bretanha e Portugal ; e por outro lado as segu- 
ranças dadas pelo cônsul de Sua Magestade Britannica em Moçambique ao governador 
geral da mesma provincia, na correspondência que sobre este assumpto se trocou entre 
os dois fiinccionarioa, de que explicitas instrucçSes eram dadas a mr, Ross para que alem 
do Ruo se evitassem quaesquer violências ou offensas a súbditos portnguezes, e para que 
inquirisse dos factos concenientea á morte dos sipaes e ao desacato feito á bandeira por- 
tugueza. 

Evitado o confltcto, assegurada a ordem, mantido o compromisso de 11 de janeiro, 
nSo pôde o governo de Sua Magestade Fidelissima, que tanto se tem esforçado por nSo 
aggravar a situação das cousas em Africa, procurando, muito pelo contrario, chegar a 
uma solução que definitivamente aa regule, e que, pani Portugal como para a Gtran-Bre- 
tanha, seja honrosa e profícua, nSo pôde deixar, por dever seu, de chamar a seria atten- 
Ção do governo de Sua Magestade Britannica para os factos que verbal e succíntamente 
expuz a V- ex.* em 17 do corrente, e que hoje mais desenvolvidamente relato, pois que 
ao mesmo tempo affectam a responsabilidade de um agente da auctoridade ingleza e 
constituem uma violação do direitu das gentes, traduzida n'uma oSensa á bandeira por* 
tugueza. 

Tanto mais quanto estou certo de que, limitada como se acha a questSo aos dois 
factos que foram referidos a este governo, do fuzilamento dos sipaes e de ter sido quei- 
mada uma bandeira si^^ poís que tud«» o níiais se evitou a tempo, não duvidará o governo 
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de Sua Mageetade Brítannica proceder para com Portugal, como seguramente, em iden- 
ticaa circumstancíaa, Portugal se apressaria a proceder para com a Inglaterra. 
Aproveito, etc- 

N.^ 150 

Sia G£ORGE GLYN PETEIE AO SR. ERKESTO RODOLPBO HINTZB RIBEIRO 

British Legation. — ^Lisbon, June 21at 1890. — Monsieur le Ministre. — I have the 
honour to acknowledgc the receipt of Your Excellency'8 note of yesterday on the subject 
of the reported cxecution above the Kuo of two Portuguese Sepoys, and the buming of 
a Portuguese flag, 

I shall not fail to make Her Majesty^s Secretary of State for Foreign AflFairs at once 
acquainted with the Note ivhich Your Excellcncy has done me the honour of addressing 
to me, 

I avaiL etc, 

TIIA13UCÇ3AO 

Legação brítanmca* — Lisboa, 21 de junho de 1890. — Senhor ministro. — Tenho a 
honra de accuaar a recepção da nota de v, ex.* em data de hontem, com respeito á sup- 
poeta execução acima do Ruo de dois sipaes portuguezes, e da queima de uma bandeira 
portugueza, 

Não deixarei de levar ao conhecimento do secretario doestado dos negócios estran* 
geiros de Sua Mageatade a nota que v. ex/ me fez a honra de dirigir-me. 

Aproveito, etc, 

N." 151 

SIR GEORfiE GLYIV PETRE AO SR. ERXESTO RODOLPBO BINTZE RIBEIRO 

British Legatíon, — Lisbon, June 24th 1890. — Monsieur le Ministre. — It has been 
reported to Her Majesty*a Goveniraent by Mr. Buchanan, acting British Cônsul in the 
Jíyassa Districta, imder date of tlie 17th of April, that about the lOth of that month a 
Portuguese Officer in command of an armed vessel at the Ruo stopped the African La- 
kes Steamer James Stevmson Tvhile on her way to Katunga, Blantyre Port, by firing 
across her bows. The officier is stated to have subsequently boarded the British Steamer, 
searchcd her, and overhauled her cargo. 

Mr. Buchanan adda in hia report thíit the Portuguese OflScer asserted that he acted 
under the orders of the Govemor of Quillimane, which were to the effect that he \ifas to 
search every vessel raoving up the river and seize ali arms and ammunition found on 
boardp Howcvcr that may be, I am instructed by the Marquis of Salisbury to protest in 
the name of Her MajeetyU Government against the outrage thus committed on a Bri- 
tish vessel, and I am further dírected to inform Your EJxcellency that if such action is 
repeated on the occasion of the British gunboats ascending the Zambesi, the Portuguese 
Government mu&t be prepared for Her MajêBty's Government taking measures to defend 
them. 

I avail myself, etc» 

XK AI> tJ CÇJ Ao 

Legação britannica. — Lisboa, 24 de jtmlio de 1890. — Senhor ministro. — Participou 
ao governo de Sua MageBtade mr. Buchanan, cônsul interino nos districtos do Nyassa, 
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em data de 17 de abril^ que cerca do dia 10 d^eâse mez, um ofBcial partuguez^ coniman- 
dante de iim navio armado no Ruo, deteve o vapor Jamts Steveruòn dos lagos africíànoSj 
que se dirigia a Katunga, porto de Blantyrej fazendo fogo sobre a proa. Informa ter o 
ofBeíal subido a borilo do vapor, tel-o visitado e inspeccionado a carga, 

Mr. Bucbanan acrescenta^ na Bua exposição, que o ofíicíal portuguez affirniou qne 
procedia de accordo com as ordens do governador de Quelimane, que lhe recommenda- 
vam a visita de todos os navios que subissem o rio c a captura de todas aa armas e mu- 
nições acbadaa a bordo* Seja porém como for, recebi instriicyoes do mai^quez de Salisbuay 
para protestar em nome do governo de Sua Magestade contra a oíFensa feita a nm navio 
brítanníco, e para informar v- ex,^ que se tal acto se repetir por occasião das canhoneiras 
britannieas subirem o Zambeze, nâo deve o governo poi*tuguez adniirar-se de que o go- 
verno de Sua Magestade tome providencias para as dcíender- 

ÁproveitOj etc- 

N.'' 152 

o SR. ER\ESTO nODOLPHO HINTZE RIbEIRO AO SR. AUGGSTO CÉSAR BARJOKA DE FREITAS 

T& le ora mt»a - 

Lisboa, 26 de junho de 1890, — SEÍo pasmados quinze dias e ainda o marque z de Sa- 
Habnry nâo respondeu • Aqui, na imprensa e no parlai uento, a mesma anciedade e excita- 
ção. Na Africa o estado de incerteza e animo&ídade reciproca suscita repetidos e desagra- 
dáveis incidentes. Isto mesmo disse hontem ao ministro de Inglaterra, fazendo-lhe ver a 
conveniência de firmar as bases de uma soluçSLOj e lembrando, em caso de maiores diffi- 
culdades^ a mediação sobre que v, ex-"^ ahi conversou com o marquez de Salisbiiry, O 
ministro de Inglaterra disse-me que ia escrever ao marquez de SalisLury, V. ex.* pro- 
cederá como for mais c^^nveniente^ certo da minha inteira confiança. 



N.^ 153 

o SH. AUGUSTO CESAIt BAIUONA DE FREITAS AO SIl. £R\ESTO RODOLPHO HL\TZE AtREIRO 

Londres, 27 de junho de 1890,— Na minha visita ao Foreign Office, perguntei ao 
sr, Curric se podia dar-me algumas notícias sobre a no&sa questíio. Respondeu que nada 
sabia j e perguotou se o marquez de Sídisburj promettêra alguma resposta. Disse que 
eu a esperava. Parece-me por isso preferível deixar passar alguns dias e voltar de novo a 
insistir vivamente polo cumprimento da sua promessa. Em todo o caso farei o que v. ex.* 
entender mais conveniente. Sei que n^estes assumptos os prasos nem sempre sRo fataee/ 
mas preoccupà-me a demora, por causa da partida das canhoneiras para o Zambeze, NSío 
creio que o marquez do Sabsbury queira perturbar as negocíaçoeti com um acto de vio- 
leneia, mas os governos devem estar promptos para todas aa hypotheses, toniar""pro- 
videncias adequadas, e dar as suas instrucçSes. Julgo também conveniente lembrar 
aos cônsules do Cabo e Zanzibar que previnam o governador de Moçambique e a v. 
ex.*, quando chegar a qualquer d'aquelles portos o navio com as canhoneiras, N'essa 
oecasitlo, ou pouco antes, se ainda não houver solução para a nossa questão, a minha 
opiuiao é dirigir uma nota ao marquez de Salisbury, sustentando o nosso direito actual 
aobi*e os rios. Espero que elle evitará qualquer incidente desagradável antes da termina- 
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çXo das negociaçíles. Aguardo as instruçSes de v. ex.* Devo também dizer que é possi- 
vel demorar-se a resolução por diíHculdades de politica interna. 



N.» 154 

o SR. ERNESTO RODOLPHU HINTZE RIREIIIO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa^ 27 de junho de 1890. — Recebi o telegramma de v. ex.* Mandei já te- 
legramma nos cônsules do Cabo e Zanzibar, no sentido indicado. O ministro de In- 
glaterra enviou-me uma nota protestando contra a apprehensSo do vapor James Steceu" 
sonj que navegava para Kfitunga ; já fiz ver que esse e outros factos foram consequência 
da excítiiçâo produzida pela noticia da morte dos sipaes e queima da bandeira portugueza, 
como cem s ta V a da corre &pondencia trocada entre o sr. Johnston e o governador geral de 
Moçambique; e, n^este sentido, responderei á nota, reforçando o que expuz quanto aos 
aipaes e bandeir» portugueza. Na questão das armas, na conferencia de Bruxellas decla- 
rámos que o princípio do tríinsito obrigatório nâo era applicavel, quando o transito fosse 
pedido para territórios em contestação no interior; e a reserva da faculdade de suspender 
o transito quando pedido para territórios confinantes com outros em contestação, para 
onde as armas podessem ser logo transportadas e ahi influir no litigio, contra os fins da 
conferencia, O minis tri» de Inglaterra ali fez uma contra-declaraçâo mais restricta quanto 
a esta ultima parte^ sendo as declarações e reservas inseridas no protocollo. A questão fi- 
cou pois de pé^ e dependente do resultado a que ahi se chegar nas negociações. 



N.« 155 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HIKTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 28 de junho de 1890. — Receio que as canhoneiras cheguem ao Zambeze an- 
tes da resposta do marquez de Salisbury. Consta que partiram de Inglaterra ha bastantes 
dias ; devem estar a chegar ao seu destino. Parece-me conveniente ter prompta a nota 

a que se refere o seu telegramma. 

N.« 156 

o SR. ERNESTO RODOLPDO BINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 29 de junho de 1890. — Um telegramma do governador geral de Moçambi- 
que diz que um navio inglez partiu para o Zambeze, a fim de pilotar o transporte com 
as canhoneiras para o Chire. E urgente pois dirigir uma nota de formal protesto. 
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iN.** 157 

o SK. itlíGUSTO CÉSAR BARJONA DG FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO Ht^TZE RIBEIRO 

^ e I e jE ranun A, 

Londrea, 30 de junho de 1890. — Eatá feita a nota na qiml me refiro áa minhas 
conferencias com o marquez de Saliabur^ e á Bua promeesa de resposta. Não estranho a 

demoraj que pôde ter motivo justificado, tnae explico a rainha insistência polo receio de 
um incidente desagradável com a supposta entrada das canhoneiras. Sustento o nosso di* 
reito á posse dos rioSj de que só podemos ser privados por nosso aceordo. Mostro o 
texto actual só a pp li cavei a rios internacionaes e acto geral da conferencia de Berlim, 
Allego que a liberdade nSo é para navios de guerra, e cito o Niger. Pondo de parte a 
questão de direito, allego a excitação dos espiritos^ principalmente em Africa, depois 
doa últimos factos, e deixo ao seu critério apreciar as consequências resultantes da en- 
trada das canhoneiras. Concluo dizeudo que ignoro o verdadeiro destino das canbonei- 
raSj porque a imprensa nem sempre é bem informada; mas é da lealdade do governo 
portuguez prevenir o governo inglez d' es tas melindrosas cireumstanciaSj confiado em 
que serão dadas ordens, para que, independente da qup&tlío de direito, âc nÍo pratique 
qualquer facto que possa perturbar as negociaçSes pendentes, t^o correctamente inicia- 
das. Se V* ex.* a appnivar, posso ainda ámanhâ enviai- a. O Timêif diz que o navio 
que conduz as canhoneiras partiu a 31 de maio. Ainda nao deve ter chegado ao Cabo 
ou Zanzibar, mas ainda assim, tudo é urgeutissimo. V-, ex/ p«')de perguntar se já passou 
em AdeUj e quando- Quanto ás negocia^í^es, tudo quanto se tem passado, communiquei-o 
a V, ex.^ e creio que o marquez de Salisbury nSo tem interesse em as romper* Supponho 
que pretende o Lago Nyassa, a regilk» de Blantyre, a livre navegação dos rios, e a paa- 
B4gêm do sul ao norte. Se acceitará moditica^^Ses, e quaes^ é o que nÍ^o posso asseverar^ 
parecendo- me comtudo que deseja resolver amigavelmente a questão > 



■ N." 158 

o SR. AUGCSTO CESIR RARJOM DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HIISTZE RIBEIRO 

Londres, 30 de junho de 1890. — Respondi hontem á noite ao telegrammade v. ex> 
Na conclusão da nota diz-se que é da rigorosa obrigação do governo portuguez, que sem- 
pre cumpre com lealdade o seu deverj protestar pela exacta manutençiío dos seus direi- 
tos. Entendo que no Zambeise o governador geral deve declarar aos command antes doa 
navios que nã4.i podem seguir para o seu destino, não só por se tratar de navios de guerra, 
mas por causa da exeita^íSo dos espiritoa, e concordar era referir a questão da entrada das 
canhoneiras aos seus respectivos goveraos^ O governador geral deve partir, sem perd* 
de tempo, para Quelimane com instrueçí5es claras, no sentido de evitar que as canhonei- 
ras sigam para o seu destino. Aqui eu mandaria a nota, que já está copiada. Diga v ex/ 
com urgência o que resolver. 
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N." 159 

o SR. lUUia nODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. ACGUSTO GESAR RARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 30 de junho de 1890, — Approvõ a sua nota. E urgente entregal-a, em 
YÍgta do meu telegramma d6 hontem. 

K" 160 

o SR. ERNESTO ItODOlPRO UINTZE RIREIRO AO SR. AlGUSTO CÉSAR RARJOJS.A DE FllEITAS 

^ele4srAtiima -— extracto* 

Lisboa j 30 de junho de 1890.^0 sr* ministro da marinha já expediu telegramma 
ao governador geral de Moçambique para sem demora partir para Quelimaae a executar 
as instrucçoeB do governo, 

N." 161 

O S[L AIGLSTO CES.IR BARJOXA DK FREITAS AO SR. MARQUEZ DE SALISBIRY 

Londres, 30 de junho de 1890,-111.™** e es."^'^ er. — Dois dias depois da chegada 
de Y. ex.* a esta cidade, no bcu regresso de Montc-Carloj dirigi a v. ex.* uma nota de 
resposta ás duas notas que tive a honra de receber com a data de 21 de março. 

Depois d 'isso pedi a v, ex-* diversas conferenciaH, na primeira das quaes me offe- 
reci para conversar e explicar qualquer ponto menos clara da minha resposta ; sendo que 
n'esta occasiâo v. ex-* me suggeriu a idéa de que seria útil conhecer previamente aa 
nossas reciprocas pretcnaSesj para determinar, com mais conhecimento de causa, o cami- 
nho a seguir para a solução honrosa das nossas questões pendentes, sem excluir absolu- 
tamente a idéa da mediação, 

Acceitando o caminho por v. ex.* indicado, pedi instrucçSes ao meu goverm), e, logo 
que as recebi^ solicitei de v- ex.* a honra de uma outra entrevístaj em que expuz em 
traços geraes aa pretensucs portuguezas na quesUto territorial africana, e manifestei o de- 
sejo de conhecer as pretensões da Inglaterra sobro o assumpto. 

Julgou V, eXp^ preferível n%Q dar opinião definitiva sobre as pretensSes por mim 
apresentadas ; e, trocadas entre nós algumas consideraçoeSj assegurnu-me v, ex/ que em 
breve eu receberia a critica das minhas propostas o as suas contra -pro}WBtaB. 

Quando nos joniaea appareceu a noticia da próxima partida de canlioneírae de con- 
strucçSo especial para o Zambeze e o Chire^ pedi uma entre vista, a que v* ex/ só pode 
annuir dias depois, e n'ella manifestei o vivo desejo de obter a n^sposta proraettida com a 
possivel urgência, não só porque eram já decorridos algima mezes depois de encctadaa 
as nossas negociações, mas até porque o espirito publico em Portugal começava a preoc- 
cupar-sc fortemente com o facto de haverem partido duas canhoneiras inglesas para o 
Zambeze e o Chire, sendo certo que Portugal se tinha sempre mantido na posee mansa 
e pacifica doestes rios. 

V. ex/ respondeu-me com a sua coatumada cortezia. Achou justificado e natural o 
desejo de prompta solução das nossas quest<ies, e, allegando diffe rentes asanmptos mi- 
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portantes que prendiam a sua attençâo^ ponderou que a demora nada havia prejudicado^ 
e concluiu por me dizer que muito provavelmente dentro de quinze dias eu teria por ee- 
cripto a resposta que solicitava. 

Terminou já ha dias esse praso e, certamente por motivo justificado, a resposta 
ainda não chegou. 

Comprehendo perfeitamente que em diplomacia os prasos nem sempre sSo fataes ; e 
sei como a attençao de v. ex.* tem de se partilhar e dividir por assumptos de extrema 
gravidade. 

E se apontei datas e factos^ foi unicamente com o intuito de tornar bem claros os 
motivos que me obrigam de novo a chamar a particular attençao de v. ex.* para circum* 
stancias que podem, contra a vontade dos dois governos, conduzir a incidentes menos 
agradáveis^ e tanto mais para lamentar quanto é certo que estào pendentes as nego- 
ciaçSes. 

Uma das questões que v. ex.* n'uma das referidas notas menciona como pendentes 
entre a Inglaterra e Portugal, é a da livre navegação dos rios africanos Zambeze e Chire ; 
sustentando que não ha direito a tel-os fechados ao commercio de todas as nações. Em 
minha resposta, declarando que o governo portuguez não tinha duvida em sujeitar esta 
questão, conjunctamente com as outras, á decisão de uma conferencia, conforme idéa J£Í 
lembrada por v. ex.*, concluia dizendo : Mantém Portugal os seus direitos até hoje sem- 
pre respeitados em relação a este assumpto, não sopeia conferencia de Berlim, mas por dif- 
ferentes tratados; mas não duvidaria acceitar modificares e entrar n* outro regimen, não sâ 
como compensação de outras vantagens^ mas ainda em benejicio commum do progresso e ci- 
vilisação africana. 

Estava assim traçado o caminho das soluções pacificas, que de certo o governo in- 
glez prefere, sobretudo depois que manifestou o desej» de restaurar as nossas antigas 
relações e appellou para a attitude amigaveldo governo portuguez. 

Não ha duvida de que, depois de conquistada a liberdade dos mares, a attençao das 
nações e dos publicistas se volta para a liberdade dos rios. Mas nunca estes princípios 
encontraram a sua realidade pratica senão por meio de tratados e conferencias intema- 
cionaes, isto é, com o consentimento das nações interessadas. 

E ainda assim, todas estas conquistas se fizeram lentamente. O tratado de Paris de 
30 de maio de 1814 occupou-se exclusivamente do Rheno. O de Vienna de 9 de junho 
de 1815 applicou a doutrina aos rios que separam ou atravessam differentes estados; e o 
de Paris de 30 de março d 1856 ampliou o regimen ao Danúbio. 

Não ha até hoje um único texto ou deliberação applicavel aos rios que não atraves- 
sam ou separam differentes estados, que é o caso do Zambeze e do Chire. E na confe- 
rencia de Berlim, em que o plenipotenciário da Inglaterra propoz a applicação da livre 
navegação a todos os grandes rios africanos, respeitaram-se os direitos de Portugal ao 
Zambeze e ao Chire, porque apenas se fez applicação ao Congo e ao Niger. 

Para invocar no assumpto o exemplo do governo inglez, bastaria citar o tratado de 
1884 celebrado com Portugal, em que a troco de vantagens importantes a livre navega- 
ção d'aquelles rios constituia parte integrante das negociações d'aquelle tempo. 

Mas ainda quando não fossem sufficientes todas estas considerações, acresce a eir- 
cumstancia de que a livre navegação dos rios é solicitada em nome dos interesses do 
commercio, e não para a livre navegação de navios de guerra ou canhoneiras; e quando 
na conferencia de Berlim se tratou do Niger, o acto geral no artigo 26.® determinou que 
a navegação d*este rio seria enti^rement lih^e pour les navires marchants. 

Pondo porém de parte a questão de direito, considerações de uma outra ordem de- 
Tem ser ponderadas n'este momento. 

Nãa ignora v. ex.* a grandíssima excitação dos espíritos que succedeu aos nossos 
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conflictoB em Portugal; tanto na metrópole como nas nossas regiSes aíricanas. A manifes- 
tação dos desejos do governo inglez de chegar em breve a uma solução satisfactoria, 
concorreu poderosamente para acalmar e modificar aquelle estado. 

Infelizmente alguns factos recentemente conhecidos aggravaram novamente a situa- 
ção, principalmente em Africa, onde se attribue a um agente britannico o ter queimado 
a bandeira portugueza e mandado fuzilar dois sipaes^ enviados portuguezes. 

Sabe o governo de Sua Magestade Fidelissima que estes factos, que correm como 
verdadeiros, não são da responsabilidade directa do governo de Sua Magestade Britan- 
nica^ que aliás o a fará punir severanitiote, se forem verificados . Mas é certo que são de 
natureza a promover indignaçUo e represálias, que o meu governo tem procurado ener- 
gicamente evitar. 

N 'estas condições deixo ao esclarecido critério de v, ex.* o apreciar o affeito que 
produziria n^aquellas populaç5es excitadas a entrada de navios de guerra inglez es, sem 
que ainda estejam resolvidas as questões até aqui pendentes. 

Ignaro o verdadeiro d es ti a o das referidas canhoneiras, e apenas me refiro ás noti- 
cias da imprensaj que nem sempre está bem informada. Mas é da rigorosa obrigaç^ do 
governo portugueZj que tem sempre primado em cumprir escrupulosamente os seus deve- 
res de lealdade, protestar pela exacta manutenção dos seus direitos, e expor ao governo 
de Sua Magestade Brítannica tão melindrosas circurnstaneias^ confiado que serão dadaa 
as ordens convenientes para que se não pratique qualquer Cacto que, independentemente 
da questUo de direito, possa perturbar as negociações, tio correctamente iniciadas. 

Aproveito a occasião, etc. 

K" 162 

o SR. AlfiLSTO CÉSAR BARJONA UE FREITAS AO Stt. ERNESTO UODOLPHO HI.NTZE lUBEinO 

LondreSj 1 de julbo de 1890. — O constructor das canlioneiras confirma a partida 
d^ellas no dia 31 de março ^ e diz ter recebido telcgranima da chegada a Gibraltar, o que 
indica seguirem pelo eanal de Suez. Suppoe elle que a chegada terá logar depois de 10 
de julbo* O cônsul de Zanzibar deve annunciar a chegada, 

. K" 163 

o SR. A161ST0 CÉSAR BARJONA M (KEITAS AO SR. KKNESTO nõnÓLPflft HINTZE RIBEIRO 

Londres, 1 de julho de 1890. — Por um corretor de navios recebo a noticia de que 
o navio com as canhoneiras chegou a Aden no dia 21 do corrente. V, ex.* p<ide verificar 
pelo cônsul se ali chegou o navio inglez Buccaneer, 

N." 164 " 

o SB. ERNESTO RODOLCHO UINTZE RIBEIRO AO SR. AIGISTO CEi^AR BARJONA DE FREITAS 

7el eippam ma ^ 

Lisboa, 2 de jidho de 1890. — O governador geral de Moçambique respondeu hon- 
tem que ia partir sem demora para Quelimane a cumprir a# inatrucçSes dadas p O nosso 
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consol em AHen ínfonna qim o vapor Buceaneer pAssoo no dift 27 de junho com des- 
tino a Que! í mane j levando as canhoneiras para o Zambeze, e que o transporte Huth- 
òer segue hoje com a guarnição para ellas. O nosso cônsul em Zanzibar dis que intor- 
mará quaudo ali chegarem. Respondo hoje á nota do ministro de Inglaterra gobre a ap- 
preheuBâo do navio inglez James 8temn$onj em abril ultimo, a que me referi no men 
tele^amma a v. ex,% de 21 do passado^ mot^trando que foi a excitação das tribuB ao norte 
€ 8ul do RuOj a morte dos si pães, e a queima da bandeira portugueza, o que obrigou aã 
noesag auctoridadea a tomar providencias extraordin árias ^ a fim de reprimir a revolta daa 
tribus, impedindo a passagem de annas e munições para as locíil idades que occupavam» 
Como no final da referida nota o ministro de Inglaterra previne^ em nome do seu go- 
vemOj que, caso haja procedimento igual das auctorídades portuguezas por oecasiao da 
subida do Zambeze pelas canhoneiras, a Inglaterra terá de tomar medidas para as de- 
fender^ concluo dizendo^ que v. ex.* recebeu instrucçííee no sentido de ponderar ao mar- 
quei de Saliabury que Portugal não pode ser privado dos seus direitos sobre o Z^imbeze, 
sem seu assentimento, e que seria injustificável a entrada de navios de guerra, quando 
09 dois governos procurain regidar qu6st<!!eft pendentes. 

K' 165 

o !iR. ERNESTO ItODOlFHO HIMZR HIBKIlíO k UR. GLOUfil ni¥\ PETRE 

Lisboa, 2 de julho de 1890.-111.'^ 6 ex,""* sr, — Com data de M ultimo me foi 
entregue uma nota em que v- ex.*, por ordem do seu governo, expíje ter o sr. Buclia- 
naii, agente consular de Sua Magestide Britannica no Nyassa, inforuiado^ era 1 7 de abril, 
que, dias antes, o vapor inglez James títevensoTij que seguia para Katimga, porto de Blau- 
tyre, fura retido por um ofíícíal portuguez, que no Ruo commandava um navio armado j 
e que esse officiaí, depois de dar fogo, acostou o Jame» Stevetiíion e passou revista á cArga, 
declarando que o fazia por ordem do governador de Qucl imane a fim de se obstar a que 
transitassem armas e munições de guerra. E contra estií facto protesta v, ex."* em nome 
do seu governo, 

È sem duvida para sentir o facto em si ; e ninguém mais do que o governo de Sua 
Magestade Fidelissima deseja que de vez se ponha cobro a incidentes que possam aggra- 
var as relações entre dois paizes, que por tantos annos se consideraram alliados e amigos. 

Mas é dever meu, em resposta á nota de v^. ex.*, ponderar as circumstancias que 
especialmente se deram- 

InformaçSes oÉBciaes recebidas de Moçambique mostram que, retirada a auctoridade 
portugueza para áquem do Rnu, têem as tribus d^aquella região, ainda as que ficam ao 
sul doesse rio, sido instigadas á revolta, por forma a tornar necessária, em abril ultimo, 
uma concentração de íorçiis portuguezas nos limites do território sobre que não pende 
contestação, a fim de abi assegurar a ordem e garantir os direitos portuguezes. 

Sobretudo subiu de ponto a excitação dos espiritos quando houve noticiado que^ tendo 
ido em 12 de abril quatro sipaes de Eusébio Ferrlo ^^sitar o Inhacoana Luudo, ao re- 
gressarem no dia seguinte foram dois d'elles amarrados a uma arvore e fuzilados, dizendo- 
se qne por ordem do próprio sr, Buchanan, fazendo-se por e^sa occjisiâo uma fogueira & 
que se lançou a bandeira portugueza. 

Com prebende -se que estes factos tivessem determinado, por parte de auctoridadea 
portuguezas, providencias de repressão e de segurança, e que nas aguae de um rio em 
que Portugal tem sempre aflfirmado os seus direitos, se procurasse, em uma oecasiao as- 
sim anormal e difficil, obstar á passagem de annas e muníçftes, precisamente para os 
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pontos em que a animosidade contra os portuguezes se accenttiava por factos d^aquella 
ordem. 

Felizmente que a esse estado de cousas se pôde obviar. Coíno em nota precedente 
tive já occasiâo de dizer a v. ex.*, foram terminantes as ordens dadas pelo governo de 
Sua Magestade Fidelissima ás suas auctoridades de Moçambique^ para que nenhuma for- 
ça portugueza passasse alem da confluência do Ruo com o Chire, e para que rigorosa- 
mente se abstivessem de quaesquer actos que podessem prejudicar as negociações pen- 
dentes entre este governo e o de Sua Magestade Britannica, com relaçSo aos territórios 
contestados* 

E por outro lado o cônsul de Inglaterra, o sr. Johnston^ deu ao governador geral de 
Moçambique a mais completa segurança de que envidaria todos os seus esforços para que 
03 súbditos inglezes de alem do Ruo se abâtivessem de qualquer offeiisa ou violência a 
Bubditos portuguezes j enviando para isso ao alto Chii^ mr, Eoss^ com in&tnicçfíea de in- 
quirir o que se passara acerca do fuzilamento dos sipaes e dn detenção do vapor Jcmiês 
Stevenson. 

Como w ex.** ve, se o governo de Sua Magestade Brítannica entende as&Íatír-lhe ra- 
bIo 6 direito para protestar contra alguma violência que por parte das aiictf)ridadcs por- 
tuguezAS se haja praticado, quanta rasão o direito tem o governo de Sua Magestade Fí- 
delissinia para protestar eontra factos que^ como o fuzilamento doa típaes e o da queima 
da bandeira portugiieza^ dolorosamente o feriram! 

No final da noUi, a que estou respondendo, consigna v* ex," que se, por occasiáo de 
Bubirem o Zambeze as Ciuihoneiras inglezas, se repetir o pi-ocedimeuto lia vi do para com 
o Jttmes Stevenson^ ttirá o governo de Sua Mageat^ide Britanniça de tomar medidas para 
m defender. 

Sobre este assumpto recebeu o sr, Barjona de Freitas instrucçSca minhas para pon- 
derar a lord Salisburj^j que sobre as aguas do Zambeze tem Portugal dii^eitoâ de que nSo 
pôde ser privado sem seu assentimento; 6 que injustificável seriív a entrada de navios 
de guerra ali, precisamente na occaaiSo em que os dois governos procuram resolver ami- 
gavelmente as suíifi questões* 

Os próprios factos e incidentes occorridos mostram que cada vez mais instante se 
torna chegar a uma soluçíiio, que, regulando definitivamente direitos e interesses recípro- 
cos, seja ao mesmo tempo honrosa e proficua para ambas as nações* 

Se n^este propósito está o governo de Sua Magestade Fidelissima disposto a evitar 
tudo o c|ue possa empecer ou prejudicar as negociações encetadas, espera também que o 
governo de Sua Magestade Britanniça, por sua parte^ se abstenha de actos que^ ferindo 
o sentimento nacional e as justas reclamações d'eate paiz, difficultcm a resolução das ques- 
tões pendentes. 

AproveitOj etc* 

K" 166 

o SR. ERNESTO RODOLFRO RIM7E RIRRIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 4 de julho de 1890. — O nosso cônsul em Zanzibar infonna que chegou ali 

ttm almirante inglez com três navios» Recebi o telegramma do v- ex."^ hontem ^ envio hoje 
pelo correio copias da nota do minish'o de Inglíiterra sobre a apprehensSo do vapor Ja* 
mes ÀStevanson e da minha resposta referida no telegramma de 2 do corrente. Julguei ser 
preferível apresentar v. es.^ ahi uma nota especial sobre a entrada das canlioneiras no 
Zambeze e negociaçííes pendentes, respondendo eu depois á nota do ministro de Ingla*, 
terra aó acerca do vapor Jameê Jb^tevenson^ e reportando-me no mais á diligencia ahi já 
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feita por v- ex.* em virtude de instrucçSea do governo. Tive com o ministro de IngU- 
terríi larga conversa acerca da navcgaçlío do Zambeze ; ponderei a absoluta necessidade 
do governo inglez demorar as canhoneiras até ae resolver a questão principal; íitíou cm, 
11 'este sentido, informar o mai^quez de Salisburj, 



N." 167 

o SR. itl'fi[ISTO CESIR BARJOM M FRttTAS AA SR. GRl^ESTO ItODOLPIlO HIXTZE ItlBEIRO 

Londres, 4 de jiUbo de 1890. — O primeiro lard do almiraiitado reapondi-u na camará 
dos deputados que fòra enviado um navio para levantíir a plantíi das bocas do Zambeze ; 
iiao ó a primeira vez que tal succede; c esta niissãn poderá crm^iderar-se de natureza 
Bcien titica. Quarta feira, 2, chegou a Zanzibar o almirmite Freemantle, commandante em 
chefe da estaçSo naval daa Indiai^ ínglezas. 



K" 168 

o SR. AlfilSTO CÉSAR BAHJO\A RE IREITAS AO SR. ERNESTO HOOOLPHO IIIXTZE RIDEiRO 

LondreSj 6 de julho de 1 89U. — - Procurei o sn CuiTÍe^ eom quem tive larga conver- 
sa, dizendo-lhe que era ofíieiosa e confidencial, a respeito do meu modo de ver na quee* 
tSkí territorial. Insisti em que a Inglaterra não podia, depois dos últimos acon teci roen tua j 
recusar-se a tratar, e que tinha o dever de suspender a entrada das canhoneiras no Zam- 
beze j em quanto se não chegasse a um resultado nas negociaçííes pendentes. MoBtrou-so 
convencido, Disse^me que o marquez de Salisbmy já come^^ou a responder- me. 



N.° 1G9 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HI\TZE RIRE1R0 AO SR. AlGESTO CÉSAR BARJONADE FREITAS 

Lisboa, G de julho de 1890. — -Recebi o telegramma. Agradeço os bons esforços de 
T. ex/ A sua conversa com o sr. Curric dá esperança de se evitar a entrada das canhonei- 
ras, esttmdo as negociações pendentes» Seria tão inqnaliíicavcl similliante acto de violen* 
cia, e produziria tão funda e justificada impressão aqui, que, a praticar-se, reputo impos- 
sível continuar as negociaçíles, c evitar um rompimento, O cônsul do Zanzibar ainda n3a 
informou ter chegado ali o transporte com as canhoneiras- Ainda portanto ha tempo. Peço 
a V, ex.* diligencciej por todos os modos que julgar mais convenientes, obter a certeza 
da expedição de ordena no sentido de suspender a entrada das canhonciraa* Seria tão 
grave o facto, que entendo do meu dever, caso seja impossível evital-o, dar pre\io co- 
nhecimento d'elle ao parlamento^ O ministro de Inglaterra disse-me hontem ter informado 
largamente o marquez de Salisbury do que lhe expuz aqui» 
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N.° 170 

o SR. AUGUSTO CÉSAR B4RJ0NA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HI^TZE RIBEIRO 

rr el esramxna . 

Londres, 6 de julho de 1890. — Partiu em 25 de junho uma expedição da compa- 
nhia ingleza do &ut para a regi^ de Machona, e diz-se que encontrará resistência da parte 
dos iudigenas. Na Gazeta official appareceu ura decreto pondo sob a jurisdicçâo de Be- 
chuanaland paite da Africa Austral, nâo sujeita a potencia civilisada, ao sul do Zam- 
bese^ ao norte de Berhuanaland e ao sueste dos Matebelles. Recebi o telegramma hoje. 
Deixei hontem o sr. Currie perfeitamente convicto de que se devia suspender a entrada 
das canhoneiras, Nao é provável que possa obter a certeza da suspensão antes da res- 
posta do raarquez de Sídisbury. Consta-me que o commercio aqui aconselha o governo a 
bIo tratar comnos^-o. Estamos em um periodo difficil, mas ainda tenho esperanças de que 
Tenceremos oa perigos. 

K^ 171 

O fiOVERNADOR DE LOURE!<ÇO MARQUES AO SR. MINISTRO DA MARINHA 

Lourf^nço Marques^ 7 julho 1890. — Ministro marinha. — Zefunba, 2 julho. — Obtido 
Gungmihaina intimar chefe expedição ingleza aqui me viesse comprimentar declarar terra 
portugueza. Chefe doente respondeu logo melhor virá. Hontem erguida aqui bandeira na- 
cional. Renasce nossa influencia. 



N.° 172 

o SR. ALGLSTO CGSiR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPBO BINTZE RIBEIRO 

Londres, 7 de julho de 1890. — Fui hoje fallar com o sr. Currie, que me disse jul- 
gar mais que provável que as canhoneiras nâo seguiriam para o Zambeze. Prometteu-me 
com brevidade, talvez para o fim da semana, apresentar a contraproposta. Parece-me 
perceber grnndes difHculilades ao sul do Zambeze, por causa da companhia ingleza. Com 
a região de Blantyre e margem occidental do Nyassa não podemos contar. Alem da pas- 
sagem do sal para norte, pedem se lhes deixe construir um caminho de ferro para porto 
de mar, perto de Sofala, reconhecendo como nossa a propriedade do território e do porto. 
Bn tendo que devemos insistir n^uma parte da zona commum, como ponto fundamental. 
Beconheeimcnto da linha Rovuma e margem oriental do Nyassa. Que, se formos obriga- 
dos a perder a regílo de Blantyre e a margem occidental do Nyassa, devemos exigir a 
regj^ do Muati Yanvo e a que fica ao sul doesta, constituindo assim um grande império 
no o ocidente. Que, se nao for possivel um accordo quanto ao sul do Zambeze, devemos 
insistir pela commiasão mixta para determinar os limites do Lobengula, deixando a de- 
limitação definitiva para depois doesta averiguação. Diga-me v. ex.* a sua opiniSo. 
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N." 173 

o SR. EUMGSTO RADOLPHO HIW/B KIltEIKO AO Slt. ÍUGCSTO CESJR BAItJONJ DE FREITAS 

Lisboa^ 8 de julho de 1890- — Recebi a copia da sua nota"ao marques de Salisbruy, 
que achei perfeitamente deduzida. O nosso eonsut em Zanzibar iufiirma ter chegado ali 
o tríi na porte Humb^- com as canhoneiras. Uma carta que recebi agora do ministro de In- 
glaterra diz, porém, que o marqimz de Salisbury lhe communicaj cm te logram ma, que os 
vapores serão detidos em Zanzibar, na esperança de podermos chegar a iim accordo. 
Isto imlica que o governo inglez espera que breve cheguemos a uma soluçSío. Resp<m- 
dendo ao te logram ma de v. ex."^: quanto á região do Nyaasa, com prebendo au difíieulda- 
dea do governo inglez; lembro todavia que n ministro de Ingl aterra, como ainda hontem 
me disse, e con&ta do Lim'Q azul a pag. S6^ oíFereceu em tempo ao sr. Barros Gomes con- 
siderar-se essa região como enclave neutro, o que então nao ffu acceite ; se [K>deíi8e in- 
cluír-se em uma zona commum, ainda iiearia salvo o nosso direito. Quanto ao sul do 
Zambeze, desejaria mais precisa informação, attenta a vaatidíío dos territórios compre- 
hendidoa u^essa designação; para extremar os régulos e territórios da Machona, uma com- 
mlasí&o míxta muito seria para desejar. Quanto ao caminho de ferro para Sofata também 
desejaria saber qual a direcçEo e percurso, Fallareí lioje em conselho sobre esta base 
da negociação. É evidente, que, sobre ella, devem assentar compensações para nóa, So- 
bre as compen^aç^les por v. ex:<^ indicadas estou Inteiramente de accordo. 



N." 174 

o SR. AUGUSTO CÉSAR RÍRJONA DE PREIT.1S AO SR. ERNESTO RODOLPRO BfXTZE RIBEIRO 

Londres, 10 de julho de 1890. — Recebi nota do sr> Currie dizendo títiha que me 
communicar. Fui, e primeiro diase-me que effecti vãmente estava suspensa a entrada das 
canhone íraa^ como já ímtc-hontem me havia dito. Em seguida disse-me que, em relaçlo ao 
sul do Zambeze, nada podia propor por emqnanto, porque o marquez de Salísbury não 
tinha ainda ouvido todas as pessoas que desejava ouvir. Disse -lhe que a negrjciação devia 
ser completa e formar um todo em que tudo reciprocamente se compensaase; respon- 
deu- me que esperava por estes dias fali ar- me do sul do Zambeze, mas que hoje só me 
faria proposta verbal acerca do norte. Discutimos muito, e por fim chegou-se a este resul- 
tado; reconhecer a linha do Rovuma até ao Njrasea e n^este até Massingire; d'ahi uma 
linha por fora do lago Chirua até á eonãuencia do Ruo, e d 'esta até Te te. Para oeste 
doesta linha pertence á Inglaterra até aos limites novog da nossa possess^ío occi dental, 
como logo direi* Inteira liberdade de navegaçíU) dos rios. Incluir os artigos 8.*, d° e 10/ 
do tratado anglo- aliem lo. O artigo 8.° probibe o imposto sobre transito, e tratamento di^Te- 
reneial com respeito ao transporte e commercio da costa. O Zumbo pertencerá a Portu- 
gal com oa seus arredores. Nâo reconhecem território puramente nosso ao norte do Zam- 
beze, mas admittem uma zona commnm de 5 milhas desde Te te até ás nossas possessão ji 
occidentaês. JE$ta zona até aos novos limites administrada por inglezes ; d'ahi até á actual 
possessão Occidental administrada por Portugal, por serem estados limitrophes. Os novcis 
limites da nossa possessão occidental nos seguintes termos: A Inglaterra reconhece como 
comprehendidos na esphera de influencia de Portugal^ ao norte, os territórios desde aa 
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referidas possessões até ao estado independente do Congo, e ao sal desde as referidas 
possessões até ao Zambeze; assim como Portugal reconhece pertencenteiB á esphera de 
influencia do Inglaterra os territórios desde a fronteira portugueza até ao Nyassa. Fallei 
na zona commum para a região de Blantyre e na nota do ministro de Inglatemi^ respon- 
deu que não ha a mesma rasSo para a zona commum, e difficuldades de administração. 
N'este arranjo perdemos a região de Blantyre e alguma cousa ao norte do "Zambeze. KSo 
devemos, porém, esquecer: 1.®, que ninguém diria que, depois do uUhiatum^ podíamos 
chegar a este resultado; 2.®, que a Inglaterra é solicitada pelo commercio para nada 
tratar; 3.®, que nem o tratado de 1884 nos recoahecia a linha do Rovuma ; 4.®, que nunca 
se pensou em alcançar communicação de costa a costa, embora por uma zona com- 
mum; 5.®, que é enorme a compensação dada na Africa occidental. £ minha opinião 
que, se nada mais podermos obter, pelo que respeita ao norte do Zambeze, isto já é 
muito mais do que se podia esperar. Entendo que devo insistir em que a zona commum 
seja mais larga, e que, não sendo possivel obter ao norte do Zambeze território exclusi- 
vamente nosso desde Tete até ao Zumbo, que ao menos esta parte da zona seja adminis- 
trada por nós. Chamo a sua attenção para o artigo 8.^ do convénio anglo-allemão, a que 
já me referi, e que precisa ser reflectido. Peço resposta, tanto quanto possivel urgente, 
para não perder a opportunidade. Entendo também que nada se deve concluir sem a parte 
sul do Zambeze, e n'esta receio muito da influencia da companhia sul-ingleza. 



N.° 175 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINHE RIBEIRO AO SR. AllfiVSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Xelegramma.. 

Lisboa, 10 de julho de 1890. — Recebi o seu tel^ramma. Ponderadas todas as cír- 
cumstancias, reputo acceitavel a negociação, nas bases por v. ex.^ indicadas, quanto 
ao norte do Zambeze. Sem duvida é menos do que as nossas aspiraçSes nos fariam dese- 
jar ; mas é innegavel que, no estado actual de cousas, representa um considerável resul- 
tado. Peço me telegraphe o texto dos artigos 8.**, 9.® e 10.® do tratado anglo-allemão, 
que não tenho por completo. Também peço me explique a fronteira leste da posses- 
são occidental que agora nos é reconhecida; comprehende toda a linha leste do es- 
tado do Muato lanvo, descendo depois até Catima, no Zambeze, extremo da fronteira sul 
que traçámos com a ÂUemanha, a partir do Cunene? Louvo-me nos seus esforços a fim 
de conseguir o alargamento da zona commum, e a administração, quando impossivel 
a propriedade exclusiva, ao norte, de Tete ao Zumbo. Tudo isto se prende, porém, com o 
«ul do Zambeze, pois que, como v. ex.* pondera, a questão representa um todo inseparável, 
e é necessário que tudo fique claramente regulado. A parte norte acho fica em condições 
perfeitamente defensáveis; no sul partilho os receios de v. ex.*. Quanto ao caminho de 
ferro, perto de Sofala, quando seja absolutamente impossivel evitar essa condição, lembro 
em todo o c^so: o estabelecimento de um direito estatistico de transito como reconheci- 
mento de dominio ; jurisdicção portugueza na parte da linha que atravessar território por- 
tuguez ; tarifas combinadas com o governo portuguez, ou pelo menos não superiores, pro- 
porcionalmente, no território portuguez, ás que vigorarem para território que for reconhe- 
cido á Inglaterra. 

Emfim, vejo com satisfação a possibilidade de chegar breve a uma solução 
proficua. Creio que a Inglaterra, uma vez formulada a sua proposta, desejará uma rápida 
resolução nossa, mesmo por causa das canhoneiras. Sendo assim, se as condições propos- 
tas para o sul do Zambeze forem acceitaveis como as do norte, poderemos fechar nego- 
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ciaçíieSj e redigir a convi^nçao em pouco tempo ^ ii^este caeOj coroo a Bessaú parlumcotiir 
Yae demorftd», julgo muito conveniente apreaentiir e fuzer discutir e votar a convenho 
antes de fccliado o píirhirat^nto» Por um larlo, como o governo inglez não precisa de saiicçao 
parlauientar e nóa preci&ãmosj iustiráj e com rasao, para que appro vemos a convenção^ 
a fim de ee tomar eflectivaj sem delonga» prejudiciaes; por outro lado, reputo muito con- 
veniente ^ poflendo aer, n;lo fechar o parlamento sem liquidar a questíLo, 



íí." 176 

o SR. ERKEl^TO ROnOLPUO IIINHE RIUEIRO AO SR. AL'Gl'STO CESIR BARJONA DE FREITAS 

Londres j 11 de juulio de 1890. — Tenho já o texto completo da convenção aníçlo- 
alleniíl- E desnecessário pois mandai- o. 

N," 177 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HIMZE RIUEIRO AO SR. AUGUSTO GESIR RARJOVA RE FREITAS 

'JC^leiírtXja TUA . 

Liãboa, 11 de julho de 1890. — Vejo no artigo 3.** da convenção anglo-allemâ, que a 
largura da faxa de território reservada ao livre accesso da Allemanhaj no seu protecto- 
rado do sudi>este, para o Zambeze, é de 2^J milhas ínglezas, E um argumento a nosso fa- 
vor, em relaçSo á largura da facha commuinj desde que se appelJa para os artigos 8.*, 
9." e IO.** d' essa convenção. 

]SV 178 

o SR. ERNESTO RODOLPHO BIMZE RIREIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJOXA DE FREITAS 

Lisboa^ 12 de julho de 1890.— Julgo impoBsivel a applí cação integral dos artigoB S,*', 
9.*^ e 10.** da convenção anglo-allem3L, Quanto ao artigo 8.* podemos conceder a livre nave- 
gação do Zambeze e seus aíHuentes; nem creio necessário ir mais longe n^esta parte, 
Também podemos concordar em não haver tratamento differencial quanto a transporte 
marítimo costeiro era Moçambique, iato é, igualdade cie navegação de cabotagem , de forma 
que os nossos transportes e os inglezes paguem ali idênticos impostos. Mas ó impossível a 
abolição dos impostos aduaneiros sobre a importação de mercadorias ; isso implicaria a 
suppressão das alfandegai de Ibo, MoçambiquCj Angoehe e Quelimane, que estSo com- 
prehendidas na área territorial demarcada na conferencia de Berlimj e cuja receita re- 
presenta centemires de contos de réis ; não bastando de forma alguma a simples facul- 
dade de lançar direitos compensadores da despeza a fazer no interesse do commercio, 
única resalva feita no artigo 8/, a não ser que expressamente se entenda que assim fica 
resalvada a actual faculdade tributaria de Portugal na provinda de Moçambique, A pró- 
pria igualdade absoluta de impostos de importação n'essa provincia implicaria difHculdadea 
e reclamações do commercio ; escusado é dizer que essa igualdade^ applicada á importação 
no continente, está fora da questão, seria imposeivel^ e nao é essa mesmo a hypothese do 
artigo 8." Finalmente, a enppressão absoluta de direitas de transito para o interior é, sobre 
difíicil, inconveniente; os direitos de transito sao, alem do mais, uma affirmação de 
domínio; mas podemos concordar em que sejam moderados esses direitos. Quanto ao 



artigo 9.^, nlo vejo inconveniente em relação ás concessões aittuaes; as fxituraâ serio 
feitas por cada paiz, em relação aos seus territórios, e em harmonia com as suas leis; 
nos territórios da outra potencia estão sujeitas ás respectivas leis e regulamentos. Quanto 
ao artigo 10.", preferiria muito que a absoluta liberdade religiosa e de ensino só fosse appU- 
•cavei aos territórios que agora nos forem reconhecidos, subsistindo o regimen actual para 
os territórios que nos têem sido já reconhecidos até agora. Como v. ex.^ sabe, a área ter- 
ritorial do acto geral de Berlim, que o artigo 8.® da convenção anglo-allemã manda applicar, 
abrange a nossa provincia de Moçambique, cortando-a até ao sul da foz do Zambeze; a 
acceitação agora doesse artigo, anuUando as reservas que em tempo fizemos, precisa de 
ser muito reflectida. 

Consigno aqui as minhas impressões, desejando saber as de v. ex.^ 

N.*» 179 

o SR. AVGISTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SK. ERNESTO KUDOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Londres, 13 de julho de 1890. — Escrevi hontem ao sr. Currie, remettendo-lhe uma 
memoria eui francez, e dizendo-lhe que por ella calcularia as difficuldades que teria o 
governo portuguez era acceitar a proposta. Fui hoje fallar-lhe e verificar os meus receios 
quanto ao sul. Propoz a fronteira seguinte ao sul do Zambeze: do canto nordeste do Trans- 
vaal em linha recta ao Saye no parallelo 21®; seguir o Save at<5 ao parallelo 18^ e meio, 
e por este até alcançar o Mazoe, seguindo este até ao parallelo 16^ e meio; de ahi em li- 
nha recta até Tete, e alem d'isso, a livre navegação do Limpopo e do Savc ; Pungiie com o 
porto de mar perto de Sofala, com livre passagem de mercadorias, e facilidade de cons- 
truir um caminho de ferro até lá; declarando que o porto de mar é condirão nne qum 
non. Disse-lhe que a sua delimitação era impossível, e que, nem mesmo a transmittia ao 
governo portuguez, com grande desgosto de ver a interrupção daâ negociaçrSes. RepUcou 
que eram aquellas as suas instrucções, e pediume o minimo das nossas aspirações para 
o transmittir ao marquez de Salisbury. Disse-lhe que as minhas instrucções eram a linha 
.do Sanhate; mas que poderia contrapor como minimo, suppondo aliáe que o governo por- 
tuguez não acceitaria, o seguinte: do canto nordeste do Transvaal em linha recta ao Save 
no parallelo 2V; seguir o Save até ao parallelo 18® e meio; alcançar por linha recta o 
Panhame, e seguir este até ao Zambeze. Prometteu communicar e dar -me a ref^postai 
mas acrescentou que se o marquez de Salisbury acceitar isto, de certo nEo concordaria 
nas modificações ao norte, que propuz e são as seguintes: como limite daí^ nossas posses- 
sões occidentaes, a fronteira do estado independente do Congo, a margem direita do Ka- 
bompo e o Zambeze até Catima. Não haver n*esta região zona commum porque não a pre- 
cisámos. Zona commum de Tete até á nova fronteira occidental portugueza^ sendo que de 
Tete a Zumbo seria administrada por Portugal, e de ahi por diante pela Inglaterra. Que a 
zona seria pelo menos de 20 milhas. Insisti primeiro na propriedade exclusiva, dizendo que 
não estava ainda auctorisado* a desistir d' ella. Creio que ao norte acceitar iam as modifi- 
cações, se não fosse a questão ao sul. Quanto ao porto de mar e caminho de ferro, disse 
que não tinha ainda instrucções e que era negocio grave. Não quiz fali ar ainda no direito 
estatístico, e convém pensar sé é melhor fazermos directamente ou por companhia, den- 
tro de certo praso, o referido caminho de ferro. Pense y. ex.* noa meus últimos tele* 
grammas, para não omittir qualquer resposta. A negociação fómia um todo e assim deve 
ser apreciada. Principalmente nós ambos seremos vivamente atacados^ seja qual for o re- 
sultado ; mas creio que a tranquillidade no futuro, o restabelecimento das noa&as relações 
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com a Inglaterra no« seus effeitos commerciaes e financeiros, as novas possessões occi- 
dentaes^ e a comtuunicaçào dcj costa a costa y compensam bem as outras perdas, sobretudo 

se ao iiiPnoa concordarein no luinimo que propuz para o suh E minha opiuiào, que so por 
um concurso de circunistancias felizes chegámos a este reaultadíi, e que não encontrare- 
mos outra opportunídade, E poa&ivel que eu esteja illudido, e, no interesae do paiz, de- 
vemos todos pensar maduramente. 

■ N." 180 

o SR. KHNESTV RODOLPIIO fll\nE ttlBUIl» AO SR. AllilSTO CÉSAR B\UJONA UB FRUTAS 

Ltâboa^ m de julho de 18ÍÍ0. — Rerebi o telegrarama de r. ex/, de hoje. Em tele* 
grammas de hontem, ante-hontem, e quinta feira, tenho exposto a v, ex,* o meu modo 
de ver sobre as pn^postae e contra propostas por v. cx,"* communicadas. A minha impres- 
fiíLOj acerca do anl do Znrabezej ó: pareeia-me que a fronteira, partindo du canto nordeste 
do Transvaal, deveria ae^piir uma linha recta a encontrar o riave cerca do parai leio 
20° e meio no ponto de junc^^^ao da linha fronteiriça ti-açada no nosso mappa cor de roíía; a 
juncçâo no parallelo 21"* obriga a linha recta a seguir direcção mais obliqua para leste. 
Isto porém é um pormenor relativamente secundário. De resto, concordo com o mínimo 
indicado por v. ex,^, isto é, o curso do Save até ao parallelo 18" e meio, d*ahi a alcançar 
o Panhamc e seguir até ao Zambeze, Como v. ex,* logo ponderou, é inacceitavel o tra* 
Çado por Masoe a Tete, Quanto aõ caminho de fen-a para Fungue, parece deprehender- 
se do telegramma de v. ex.^, que a Inglaterra reclama para si o porto dcPungue; no te- 
legramma do dia 10 advertia porém v» ex.* que a Inglaterra nos reconhecia a proprie- 
dade do porto e do território onde o caminho de ferro fí]r lançado. A ceesão do porto de 
Fungue á Inglaterra, e o consequente encfcave na nossa costa, seria, como v* ex.^ bem 
coraprehende, impossivel de acceitar. O que mais convém, para cortar duvidas, é efFecti- 
vamente obrígarmo-nos nós a construir, em pnwo certo, o caminho de ferr^> para Fun- 
gue no nosso território, segundo a directriz accortlada entre os doía governos* Quanto 
á fronteira da nossa possessão Occidental acho excellente o Kabompo e Zambeze até Ca- 
tima" mas autea, se for absolutamente preciso, ter n'esta parte alguma cousa menos, e 
conseguir ao sul do Zambeze o traçado pelo Panhame e rasuaveis condições quanto ao 
caminho de ferro para Fungue. No que toca á livre navegaçSo do Limpopo e Save, creio 
possível acceitar. Recapitulando: representando a negí>ciaçâo um todo indivisivel, entendo 
podermos aceeitar, quanto á delimitação do território, o seguinte: na Africa oriental, ao 
norte do Zambeze, a linha do Eovuma até ao Nyassa, d^ahi a margem oriental do Njassa, 
d'ahi por fora do lago Chi rua, até á conãuencia do Kuo d'ahi linha recta a Tete. Ao sul do 
Zambeze, o curso do Fanharae a encontrar o Save e d ahí ao extremo nordeste do Transvaal, 
como fica dito. Do norte, de Tcte a Zumbo, que fica nosso com os seus arredoreSj uma zona 
commum de 20 milhas administrada por Portugal. Uo Zumbo á nossa nova posiiesBlLo Occi- 
dental, uma zona commum de 20 milhas administrada pela Inglaterra. A fronteira da nossa 
nova possessão occidental, traçada por Kabompo e Zambeze, sendo possiveL Quanto á 
applicação doa artigos 8,**, 9,** e 10," da convenção angWalIemãj já liou tem disse a v. ex,* 
o meu parecer» Sobre o caminho de ferro para Fungue e livre navegação do Limpopo e 
Save, também aqui fica a minha opinião. Comprehendo ser mais fácil a Inglaterra reco- 
nhecer os noâsos direitos na Africa occidental do que na oriental, mas v. ex.* sabe bem 
quanto a attençUo do paiz está precisamente voltada para a nossa possessão oriental. 
NoB termos em que a negociação se acha, tenho fé que v. ex.* a concluirá a bem. E, em* 
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bora nâo possamos satisfazer as aspiraçSes de todos, tenho a absoluta convicção de que, 
chegando assim a um accordo com a Inglaterra^ prestámos um grande sei*yiço ao paiz. 



N." 181 

o SR. AUGUSTO CÉSAR RARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPRO RINTZE RIREIRO 

rrelefi^raniiuia. — ICxtracto 

Londres, 14 de julho de 1890. — Recebi o telegramma quanto á applicaçSo dos 
artigos 8.®, 9.° e 10.® da convenção anglo-allemS, e já tinha dito a v. ex.* que espe- 
cialmente o 8.** precisava ser reflectido. Receio muito que a restricção da liberdade reli- 
giosa faça aqui má impressão, e, com franqueza, nâo vejo grande inconveniente. Se 
porém V. ex.* insistir procurarei restringil-a. Também nâo creio possível obter direitos 
de transito, embora moderados, por ser contra os principios da conferencia de Berlim, 
da convenção posterior, e até da anterior de 1884. Veja v. ex.* n^esta o artigo õ.*^ Quanto 
a direitos de importação, se a applicação fosse indistincta a mercadorias destinadas para 
fora dos nossos territórios annuUaria a liberdade de transito. E minha idéa insistir em 
considerar a convenção acerca da possessão acima do Ruo, e ao sul do Zambeze, como 
tratado de limites e reconhecimento da soberania nacional existente; e como novas aequi- 
eiçSes as agora reconhecidas na parte occidental, e as da zona commum, se alguma parte 
for administrada por Portugal. Se o conseguir, o que não creio, teremos nós mais um 
argumento para certas restricçSes, ainda que um tratado é sempre um complexo de con- 
cessões reciprocas. Peço a v. ex.' me vá habilitando a saber o que devo absolutamente 
recusar. 

N.° 182 

O SR. ER.\ESTO RODOLPHO RINHE RIREIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

ITeleiKraixxma* — £Cxtx*acto 

Lisboa, 14 de julho de 1890. — Recebi o telegramma de v. ex.* hoje. V. ex.* deseja 
saber o que deve absolutamente recusar. Quanto á delimitação territorial confirmo o meu 
telegramma de hontem. Quanto á applicação dos artigos 8.*^, 9.*^ e 10.® da convenção anglo- 
allemã, sobre que v. ex»* me exprime hoje a sua opinião, direi : podemos, até certo ponto^ 
transigir sobre direitos de transito. Podemos também transigir, se necessário for, sobre 
liberdade religiosa. Não podemos transigir sobre direitos de importação e exportação em 
nossas colónias, pois constituem avultada e imprescindivel receita. Concordo inteiramente 
com a distincção feita no telegramma de v. ex.* entre a parte da convenção que representa 
tratado de limites e reconhecimento de soberania territorial, e a parte referente ás novas 
acquisiçSes agora reconhecidas. Devemos, na primeira parte, resalvar, tanto quanto pos* 
sivel, 08 nossos interesses efFectivos e o livre exercicio dos nossos direitos adquiridos; 
podemos, na segunda parte, ser mais largos em facilidades e concessões. Outro ponto em 
que não podemos transigir é a cessão do porto de Pungue, ou outro qualquer da nossa 
costa. Mas podemos obrigar-nos a construir, em praso certo, não só o caminho de ferro de 
Pungue á nossa fronteira, mas o caminho de ferro de Quelimane em direcção ao Chire, 
sendo esses dois caminhos de ferro continuados pela Inglaterra, da nossa fronteira por 
diante, segundo a directriz que se accordar. Assim, concilia-se o natural desejo que tem 
a Inglaterra de abrir fácil communicação entre a costa e as suas possessões do interior, 
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com íi justa uiiinu tenção dos nossos próprios direitos e iiiteressoB. N*eíjtes termoa, estamos 
promptos a fazÊr os tloia caminhos tle ferro^ com gramle vantagem recíproca. Creio estar 
V, cx.^ assim habilitado a ultimar a negociação, e para isso confio na sua provada haliili- 
dadc* 8e porém v* ex.""^ precisar mais algum esclarecimento^ promptamenta o darei p 



K.° 183 

o Sft. AUGtSTO CÉSAR BARJOiNA Ut FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBErRO 

LondreSj 15 de julho de 1890. — Estilo confirmados oa meus receios, O sr. Currie 
disse-me hoje quo o marquez de Saliabury preferia romper a coiicoi*<lar com a linha do 
Panhamc, e insistia no limite proposto, que já transmiti i a v. ex.^ Xo meu telegramma 
anterior está errado o nome do rio que se vae encontrar seguindo o 8 ave para leste no 
píirallelo 19, Nâo é Mazoc, ó Mansora, que fica mais a leste d'aqnelle. Depois de grande 
discussíLOj em que procurei mostrar que este limite era impossivel e injusto, dísse-me que^ 
quando muito, nos reconheciam uma faxa de terreno ao sul do Zambeze, de Tete a 
Zumbo- mas que^ n'este caso^ não podiam concordar com a nossa administração da zona 
do norte dn Jíambezt>, como pr^puz, o para o que o marquez de Sali&bury tinha grande 
repugnaacia, porque 11 le Cíirtava a continuidade do seu território. Perguntei se nos po- 
diam dar aljL^^uma cousa no paiz do Maputo, que ficou cortado ao meio pela sentença ar- 
bitral du marechal Mac-Mahon. Allegou compromissos com o Transvaal, mas pareee-me 
que talvez o podesaemos conseguir. Como v* ex*^ imagina, fiquei muito contrariado com 
esta iu&íatcncia na delimitação sul nos termos expostos, e acabei por dizer que estava 
convencido que o meu governo não podia acceitarj e prefeririíi sujeitar-se a todas as con- 
sequeuciasj com as quaes ninguém lucraria; mas que, em tfrdo o caso, desejava saber 
qual a largura do território que nos reconlieciam at^ sul do Zambeze, para o comniunicar 
aii meu g<>venio, Pedi-lhe para apresentar ao marquez de ÍSaUsbury as consideraçòes que 
eu tinha feito, o que elle prometteu. Desde o principio disse a v. ex,^ que a companhia 
ingleza do sul fazia^ segundo creio j enorme pressão. Tive por isso sempre poucas espe- 
rança a quanto ao sul ; e sou obrigado a dizer que é fundada a minha convicção de que 
o oommercio aqui procnrs convencer o governo de que lhe não convém tratar comiioscií, 
€^ por isso é provável que, apesar de uma certa boa vontade do marquez de Salisburj 
em chegar a um resultado, o que ainda ultimamente se manifestou pela suspensão das 
canhoneiras em Zanzibar, não duvide romper^ quando se lhe exigirem concessões que 
possam alicnar-lbe o apoio de que tanto carece. Quanto ao porto em Puugue, e camiolio 
de ferro j confirmou que nSo pretendem, nem a propriedade do porto de marj ti em a do 
território. Fallei, quando o governo portuguez accoitasse a proposta» em construinnoa 
nós o caminho de ferro, e em direitos moderados de transito n'esta região, ao que não 
fez objecção séria, e apenas pediu que, emquanto se não conebiir a construcção da linha 
férrea^ deixemos liberdade de transito nas condições referidas. N'eata parte creio que 
tudo se podia regidar sem grande inconveniente. Peço resposta urgente, tanto quanto 
possível, se o governo (|uizer transigir, porque receio da demora. 
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N.» 184 

o SR. EltNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIKO AO SR. AlfilSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

1? elefiraxiima . 

Lisboa, 15 de julho de 1890. — Recebi o telegramma de v. ex.*, de hoje. Ouvirei 
logo OB meus collegas, e ainda hoje mandarei telegramiua a v. exp* com a decisão da 
governo. 

N." 185 

o m. ERNESTO RODOLPHO HIVHE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR RARJOM DE FREITAS 

Lisboa^ 15 de julho de 1890. — Se não é Mazoe^ e sim outro, e mais a leste ^ o rio 
escolliido pela Inglaterra para límitej entra pelo dietricto de Manica. O Mazoe separa 
Tele de Manira. Salvar o dietrieto de Manioa é maia do que justo. Em todo o caso, a 
delimitação ao sul do Zambeze, em que lUBiste o governo iiiglez, é evidentemente con- 
traria á& noeas aspirações e interesses. 

Todavia, a questão está posta e é lu^gente decidir. 

No estado a que as congas cliegaram, ponderadas todas as circurnstancias e con- 
eequencias, o que mais convém ao paiz: fechar, ou romper? Entendemos que mai& 
convém ultimar a negociação. 

Tenho nos meus telegrararaas exposto a v. ex.* o modo de ver do governo no que 
toca aoB differentes pontos da negociação* S6 me reata acrescentar, em resposta ao te- 
legramma de V, ox.^ de hoje, que, repre sen Undo a delimitação terníorial ao sul do Zambeze 
tuna cedência importante da nossa parte, devemos insUtir por compensaçGes, Se níio fosse 
meu desejo obter as possíveis vantagens ao norte e sul do Zambeze, teria já lembrado a 
conveniência de liquidar a questão dos Amatongas. Cedendo nós no sul do Zambeze, é 
justa compensação ceder a Inglaterra, por sua parte, dos Amatongas, cujo povo ha pouco 
mandou uma embaixada a El -Rei, pedindo para que todo o seu território fícasse sob o 
nosso dominio. Quanto á faxa de território ao sul do Zambeze^ de Tete a Zumbo, v. ex.^ 
verá o mais que pôde conseguir, bem ccimo acerca da administração da faxa commum 
ao norte, n^essa parte, que reputo importante. Quanto a(í caminho de ferro de Pungue á 
fronteira é importante ser feito por nós. O caminho de ferro de Quelimane, feito por nós 
ató á fronte irfij só poderia servir para obter importantes vantagens em troca d esse com- 
promisso; nunca como offereciraento gratuito. Em conclusão; exposta como se acha a 
opinião do governo sobre todos os pontos da negociação, tem v» ex/ o nosso voto de con- 
fiança para, com a urgência que as circumstancias reclamam, concluir a negociação como 
melhor poder a bem do paiz. 

N.» 186 

o SEI. ERNESTO RODOiraO HINTZE RIBEIRO AO SR. AliGlJSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 15 de julho de 1890. — Veja v, ex.* se é possivel reservar a Portugal a 
expressa faculdade de, nà zona commum, lançar um caminlio de ferro que possa ligar 
as nossas poBsessdes de costa a costa. 
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N.» 187 

O m. AiatSTO CÉSAR ItAKiONA M FREITAS AO SR. ERNESTO RODOiPHO HfXTZE RIBEIRO 

Londres, 17 de julho de 1890. — Recebi os dois telegraramas de v. ex/ boje. 
Quando fallei ao marquez de SaUsbury na zona corniinim foi precisamente para inteira li- 
berdade da conâtriic^'S[Q de 6fitrada§ e caminhos de ferro. 

N.° 188 

o SK. AlGllSTO GKiAa UUQM DE FREITAS AO SR. BRNtSTO RODOLPflO HIMZe RIBEIRO 

Londres j 1 8 de juilio de 1 800, — O resultado das conferenciaê de hootem e hnje é o 
seg^uinte : A delimitação, propôs Ui í\o sul do Zambeze, é do canto nordeste do Transvaal a 
encontrar o Save no parallelo 21"; seguir pelo Save até ao parai leio 18** e meio; seguir 
para leste eate parallelo até encontrar o meridiano 33°; seguir por ewte até ao parallelo 
I6^e uieio, e d'dhi em linha recta até Tete. Assenttm-se em tomar o meridiano 33^, que oo 
inappa^ se faz differença sensível, é a nosso favor. Todos os dias nos propõem alguma res- 
tricção, e eu nSío posso fechar a negociação, porque o sr, Currie refere sempre ao mar" 
qnez de Saltsbury ; aasim^ ao norte, em vez do limite pela margem direita do Kabompo, 
qtier em uma linha da conHuencia do Kapombo com o Zambeze até ao estado independente 
do Congo, Ao norte nSlo transigem em nos ceder nem ao menos parte da administraçSto 
da zona commum> Como ponderei a impossibilidade de ficarmos privados de domínio nas 
duas margens do Zambeze, parecem dispostos a reconhecer-nos uma facha de terrenos ao 
sul, em linha recta de Tete para Zumbo. Quanto ao caminho de ferro para Pungue, pa- 
receu concordar seja feito por nós n'um certo praso, e pediu que no em tinto as mer- 
cadorias possam transitar com pequenos direitos de transito. Nenhuma resposta ainda 
quanto ao artigo 8*^ Hoje o sr. Currie estava contraríadíí ; allegou as difficuldades que 
os interessados apresentara, c qne o governo inglez ficaria melhor nâo tratando ; chegou a 
fallar me em consultar a colónia do Cabo da Boa Esperança, o que me obrigou a perguntar 
Be era propósito seu de adiar a negociação. Por fim perguntou- me ee não seria prefe- 
ri vel deixar intacta a questão do sul, e tratar só a do norte do Zambeze. Em conclusão 
disse- me que me apresentaria um projecto de convenção, e que sobre elle eu proporia por 
escripto as modificações que tivesse a propor. Perguntei quantos dias teria de esperar, e 
respondeu que suppunha três ou quatro dias. Creio n'eata altura impossível recorrer á 
mediação, e ser necessário a^signar a convenção directa, se convierem as condiçflea. Peço 
resposta a estes pontos, e para a hypothese são necessários plenos poderes. Hontem vinha 
no TÍ7neê uma referencia aos nossos arranjos. 

N.'' 189 

O <;ovEn^AuoR geral de Moçambique ao sr. julio marqies de vilhena 



Moçambique, 18 de julho de 1890. — Acabo chegar do Chinde, só lá estava eanho* 
Beira Stork; fallei com commandante a quem ponderei i néon veni entes da navegação nas 
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aguas interiores. Storh sem novas ordens não transporá logar onde estão auctoridades do 
porto ; coramandante espera breve outros navios de guerra commandados por offieiaes de 
patente superior a quem apresentará as minhas considerações. Provável elles cumprindo 
as ordens do seu governo subam Zambeze; deixei no Chinde vapor Auxiliar com instruc- 
ç5es, Zaire partirá quarenta e oito horas. Lembro declarar o Chinde porto militar para 
armamento esquadrilha Zambeze, mandando fimdear no Chinde Zaire, Tâmega, Auxiliar, 
Cuama; navios inglezes não passarão sem nos metterem no fundo. Peço ordenar isto. 



N.'' 190 

It SR. Jl LIO .UVRQIES DE VILHENA AO GOVERNADOR GERAL DE MOÇAHniQlE 

Lisboa, 19 de juHio de 1890. — Partida de canhoneiras c navios de guen^a inglezes 
de Zaníiibar para Qut*l imane está suspensa, por ordem do governo ingloz, na especta- 
tiva de proxinio accordo entre Portugal e Inglaterra sobre negociações pendentes. 

Se j)artida d<." Zan/âbar se effectuar prevenirei immediatamente a v. ex.*, e manda- 
rei iostrucçops. Aguarde v. ex.^ ordens do governo em Moçambique com um navio á 
aua disposição para poder partir sem demora para Quelimane, caso seja necessário. 



N.'' 191 

Ô GÕVERNAnOR GERAL DE MOÇAMBIQUE AO SR. JILIO MARQUES DE VILHENA 

Moçambique, 19 de julho de 1890. — Acabo de ter importante conferencia com con- 
tíul iugle?:, que me disse desejar proceder de accordo com governo da provincia; tendo 
sabido o motivo da niíoba ida ao Chinde telegraphou almirante, mostrando inconveniên- 
cia tentar agora navegação do Zambeze. Almirante mandou já outro navio avisar Stork 
para retirar, não ficando no Chinde navio algum de guerra inglez. Em vista de taes infor- 
maç3es mandarei ao Chinde dentro três dias Zaire ordenar a retirada vapor Auxiliar. 



N.» 192 

Õ Sit. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

'ITélesraiziivia. - K:^ tracto. 

Londres, 19 de julho de 1890. — Ainda não recebi resposta ao meu telegramma da 
noite passada, o que aliás não é para estranhar em assumpto tão grave. O sr. Rhodes, 
agora escolhido para primeiro ministro da colónia do Cabo da Boa Esperança, é, segim- 
do dizem, presidente da companhia ingleza do sul da Africa, e talvez assim se possa 
explicar a idi^a do bt. Currie de consultar aquella colónia como hontem referi no meu 
telegrammu. Se o governo inglez quizer recuar na negociação buscará um pretexto que 
pôde ser o artigo 8.^ da convenção com a Allemanha. Em qualquer hypothese é útil 
prevenir difficaldades. Os jomaes inglezes dizem que se deve evitar que Portugal esma- 
gue f> commercío do interior da Africa com impostos aduaneiros. Para cortar objecções, 
poderá acceitar-sc, se for indispensável, o artigo 9.® do convénio de 1884? Estou com 



137 

muito receio de interrupção nas negociações em consequência da opposiçao que se está 
fas&endo a qualquer accordo. 

N."* 193 

o Sn. En\EâTO RODOLPHO HINTZE RIBEIItO áO Slt. AlfiLSTO CESAIt ItARJOAA Í)K HIEITAS 

Lisboa, 10 do julho de 1890. — Nilo tolegrapliei hontera porque desejei conversar 
com os meus collegns. Fez- me- muita impressão o telegramnia de v. ex,% de Lontem. 
Vejo que a influencia da companhia inglcza podo fajíor naufragar a convenção, E cada 
vez me convenço mais ser necessário, no intfres&e do paiz^ ultimar aí* negue íaçuea. E mau 
perder uma parte do districto de Manica, era consequência da delimitação ao sul duZam- 
l>eze, de que a Inglaterra faz questão. Mrs stTia muito peior deixar na incerteza todo o 
nosso domjnio ao sul do Zambeze, especialmente Gaza, onde, faltando o (íungunhima, 
so.^subrariam ob no&sos direitos. E evidente que por isso meôrao^ e iia esperaoça de allí- 
ciar o GuDgunhana, insta a companhia ingliíza para que o governt^ inglez não trate com- 
nosco, ou niio Be obrigue quanto ao sul do Zambeze. 

A conclusão é pois: que devemos ultimar as negociações, embora cedendo parte 
dos nossos direitos, para assegurar todo o re&to do nosso domínio na Africa oriental^ que 
politica, economicAj administrativa e financeiramente é isto uma necessidade^ que em 
caso algum devemos concordar em só tratar quanto ao norte do Zambeze^ dei.^ando o sul 
na incerteza. E indispensável para a trau<pii Ilida de do paiz e dcBOnvolvimento das suas 
forças eoloniaes que tudo fique definido e regulado. Concordo inteiramente em que a me- 
diação é agora inopportuna; as circumstancias por v. cx."^ expoistas mostram a urgência 
de redigir 6 assígnar a convenção; vou pnra isso mandar plenos poderes a v* ex/, O seu 
telegi^amma de hoje ainda mais confirma a urgência da resolução* 

Também receio que o governo inglcz faça qucsl5to do artigo 8.^ da conven- 
ção anglo-allemíK. ('orno disse a v. ex.*, julgo ímpo&sivel concordar na parte relativa a 
direitos pautaes de importação e exportação na província de Moçambique. Do artigo 9.*^ 
do tratado de 1884 poderiamos acceitar o segundo e terceiro período ; o primeiro ô 
quarto periodos prenderiam por forma sobremaneira prejudicial a faculdade tributaria, tSo 
necessária para obter receitas com que fazer face ús despezas; o quinto período estabe- 
lece preceito Ho genérico que parece atd abranger os portos do contínentCj no que ha- 
veria grave iocouveniente, que v. ex.* bem aprecianl. Em tudo o mais que esta no ar- 
tigo B.^ da couvençílo anglo-allema podemos transigir; no que toca a direitos de impor- 
tação e exportação na colónia reputo impossível. 



N.^ 194 

O sn. ERXESTO rtOnOLPHO HINTZE RIBEmO AO SR. ilClíSTO CÉSAR BARJOXA DE FREITAS 

Lisboa, 21 de julho de 1890. — Fui interpellado hoje na camará dos pares pelo 
Br. Barroíi Gomes sobre o artigo do Time^^ e estado das negociações. Respondi que as ne- 
gociações estilo adiantadas, mas nSo coneluidas; por iseo reputava inconveniente antecipar 
explicações. Pedi ao parlamento e á imprensa que aguardem o reaultiido possível den ti*o 
de pouco tempo, tomando eu o compromisso de aununeiar esse resultado au' parlamento, 
caso elle se consiga^ o que não depende só de mim; qne a suluçSo é conveniente cm abso- 
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luto, mas, relativamente, depende de condiçSes de parte a parte. O sr. Barros Gomes 
referiu-se especialmente ao território entre Te te e Zumbo ; perder este território é o que 
mais fere a opinião, assim como a parte referente a Pungue. Quanto a Pungue creio es- 
tamos entendidos; acerca d'aquelle território procure v. ex.* obter o mais que poder 
como disse já. 

N.° 11)5 

o SR. AUGUSTO CBSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ER.\ESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Telesra-mnia. 

Landred, 22 de julho de 1890. — Veiu hoje no Ttmes a noticia da chegada das ca- 
nhoneiras ao Zíiíubeze. Vi logo que era moral e materialmente impossível. Aproveitei, 
porém^ o pretexto para ir fallar ao sr. Currie, que me disse ser falsa a noticia, e que d'ali 
mandaram retirar o Stork. Perguntei pela proposta, ao que me respondeu que ainda não 
eatavíi cont^luítlaj porque precisava ser feita com todo o cuidado, principalmente quanto 
a liberdades e isenções. Tomou a dizer que tinha de ser consultado, ao menos por tele- 
gramnia, o governador do Cabo da Boa Esperança. De novo me propoz que nada se 
tizesic quanto ao sul do Zambeze, ao que respondi que isso era impossível, até porque 
Beria novo pomo de discórdia no futuro; quem olhasse só para o seu interesse pessoal 
seguiria o caminlio por elle indicado ; os interesses do paiz, a meu ver, reclamam alguma 
couia de definido, embora inferior ás nossas aspiraç5es, procurando sempre obter alguma 
compensação. JA me tem lido diversos papeis, em que se assegura que o Gungunhana de- 
clara nunca ter sido vassallo de Portugal e apenas ter trocado comnosco alguns presen. 
tes. 8e amanha o Gungunhana fizer algum contrato com a companhia ingleza do sul, per- 
deremos uma enorme porção de território e ficaremos reduzidos á costa; é hoje grande 
o »ea prestigio e poder. Se a companhia nSo quer que se trate comnosco nas bases pro. 
postas, parece qae a proposta é pelo menos melhor do que nada tratar. Disse ao sr. Cur- 
rie que o governo portuguez deseja apresentar a convenção ao parlamento este anno, e 
carecia por isso de saber com que podia contar, por causa da prorogaçâo do mesmo par- 
lamento. Pedlu-me que lhe escrevesse amanhã n'este sentido, para mostrar ao marques 
de SaJIsburj. Estou certo que teremos ainda muitas difficuldades; mas a minha impressão 
hoje foi maia favorável. Não creio possível obter nada quanto ao norte do Zambeze, mas 
creio possível obter a communicação de Tete e Zumbo pelo sul do Zambeze, sendo certo 
que esta communicação nunca se fez pelo norte. 



N." 196 

o SR. ERNESTO RODOLPBO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO GESAR BABJONA DE FREITAS 

^rt eani*iMn ma . — ICxtriftcto. 

Lisboa, 22 de julho de 1890. — Recebi o telegramma de v. ex.* de hoje. Esteve aqui 
o ministro de Inglaterra; expuz a conveniência de apressar a solução, pois as noticias 
incompletas, e em parte inexactas, dos jomaes inglezes estão sobresaltando vivamente 
aqui a opinião publica, sem que eu a possa esclarecer, por não estarem ainda definidas 
e ultimadas as bases do accordo ; ponderei esperar que a boa vontade do marquez de Sa- 
Usburj corresponderia á minha para se chegar a um accordo também aqui acceitavel, sem 
o que inútil seria todo o nosso trabalho ; que v. ex.* exporia ahi quaes os pontos em que 
impossível nos seria transigir; e que, assignando-se a convenção em breve, eu procuraria 
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fas^el-a votar ainda n^esU sessão parlamentar. O ministro de Inglaterra disse que ia tele- 
gTaphíLu ao mar([uez de tíalisbury. Na camará dos deputados fui interpellado pelo sr. Na- 
varro, que de(ilaroii iníicceitaveis as bases do artigo do Tínies^ se é verdíide perdermos 
o território de Te te a Zumbo, onde cxistoin importantes prazos portiiguezeSj e refe- 
ria se ao derivativo inglez para Pungue. ItiBÍs^tL dizendo uílo estarem as negociações con- 
cluí daji. A declaração du sr. Navarro, feita em nome do seu partido, e relativa a ponto 
que ainda alii está em discussão, dá-noB maia um argumento cm favor da nos&a recla- 
mação territorial de Te te ao Zumbo. Tola feição que as interpellaçrSes tomaram, vê v. gx^^ 
quaes os pontos em que a opinião geral aqui mais insiste, A compensação nos Amaton- 
gas seria muito conveniente, era visUi da delinutação sul" conseguindo-a, e bein assim 
o território de Te te a Zumbo, julgo defensáveis o» restantes termas da delimitação terri- 
torial. Besta resolver Acerca das condições de navegação, liberdade religiosa, commer- 
cio e transito, e especialmente sobre tributação dt.^ mercadorias. Agiuirdo as informações 
de V» ex.* 

N." 197 

o SR. AUfiUSTO CE&IR BARJONA DB FItEITAS .10 SR. EFtMJSTO RODOLPIIO HINTZF, RÍREIRO 

Londres, 23 de julho de 1890. — Recebi o telegramma de v. cx.^^ bontem de noite, 
e também recebi o telegramma de 19. Estimaria saber quaes os pontos que os iuterpel* 
lantea e imprensa combatem; ainda que eu creio nada os contentará. Peço por isso a 
V, es.* que ui'o3 vá indicando com a devida extenBão e clareza. 



N." 198 

o SR. ERNESTO RODOLPHO BINTZE RIUEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA 0£ FREITAS 

Lisboa, 24 de julbo de 1890. — Recebi hontem ue telcgraramas de v, ex**. Na ca- 
mará dos pares o sr* Barros Gomes, segunda feira^ fez larga dissertação sobre os nos- 
sos direitos no território de Tete ao Zumbo em uma e outra margem do Zambeze, alle- 
gando os prazos da coroa, e citando auctoridades inglezaflj que ahi reconheciam o nosso 
antigo e inteiro domínio. Na camará dos deputados o sr. Navarro, terça feira, igualmente 
allegou a existência dos prazos administrados por capitítee mores e outros delegíidos da 
auctoridadc portugueza ; que ali era a nossa occupaçâo tâo regular e effectiva que a pró- 
pria Inglaterra j contestando a validade de simples direitos históricos como base da nossa 
soberania colonial, sempre reconhecera os nossos direito» em Tete e Zumbo; que recla- 
mando o marquez de Salisbury em seu despacho de 21 de novembro de 18B0 contra a 
creaçlo do districto do Zumbo, na parte da Machona ao sul e alto Nyas&a ao norte j nâo 
protestara contra a dupla zona marginal; que, portanto^ sendo verdadeiras as bases do 
artigo do Timegy não só perdiamos tudo quanto o ultimatum levara, istíí é o alto Chire e a 
Machona^ mas muito mais, pois perdiam oíi extensos territórios incontestados entre Tete b 
Zumbo em uma e outra margem do Zambeze ] concedendo a navcgaçSio do Pungué e a pas- 
sagem pelas terras de l^Ianica^ perdiamos proximamente este dislrieto^ e em fíituro não 
remoto o paiz de Gaza; e concedendo a navegação do Chire e Zambeze perdiamos a pro- 
víncia de Moçambique, para o que citou palavras do sr. ministro da marinha. 

Na imprensa os mesmos argumentos : quanto a Tete e Zumbo cita-se o despacho do 
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marquez de Salisbury de 21 de novembro ; os prazos de Luanga e Inhaeoa para alem 
do Zumbo ; entre Tete c Zumbo, na margem esquerda do Zambeze, o Panhame, onde é 
capitão mor Araújo Lobo; o Borôma, onde o rendeiro Sebastião Moraes é sargento mór; 
o prazo onde Miguel Lobo represenía a auetoridade portugxieza, e os prazos de Caxombe 
e Chicôa, que são residência de capitães mores. 

Quanto a Pungue, clama-se contra a abertura de um caminho aos inglezes em nos- 
sas terras. 

Também o sr. Navarro declarou que a Inglaterra nada cedia em compensação, pois 
o Muata lanvo e Lunda não eram d^ella. 

Aqui tem V. ex.^ os principaes pontos de ataque. 

N." 199 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJOÍiA DE FREITAS 

Lisbtm, 2õ de julho de 1890. — Lembro a v. ex.% como meio de obviar ajustas re- 
clamaçutíis, e de evitar difficuldades do execução, o consignar-se na convenção, como 
principio geral, que os prazos portuguezes, existentes nos territórios que reconhecermos 
á Inglaterra, serão considerados estabelecimentos portuguezes, mantendo-se ahi os direi- 
tos que, sem contestação, temos effec ti vãmente exercido. Em ultimo caso como domínios 
particulares do estado portuguez. Não vejo que a isto se possa oppor uma rasão fundada, 
e daria a possível satisfação aos nossos interesses, e a ponderosas susceptibilidades da 
opinião em Portugal. Peço a v. ex.* pense sobre este alvitre e sobre a sua melhor for- 
mula, caso o julgue acceitavel. 

N.** 200 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERKESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

"X^lfliíPaimiia.— Ifixtracto. 

Londres, 25 de julho de 1890.— r- O sr. Fergusson disse hontem á noite que tinha o 
prazer de annunciar que se estava tratando com Portugal, com todas as probabilidades 
de se chegar a um accordo que evite riscos de conflictos no futuro. 



N.° 201 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

OTeleemnama — Ifixtracto. 

Lisboa, 26 de julho de 1890. — Recebi o seu telegramma de hontem á noite. 

Oa jornaes de hontem e hoje, aqui, referindo-se á versão do Daily Chroniclej dizem 
que, se í verdade ficarmos com o alto Chire, sendo todo este rio até ao Nyassa, e não a li- 
nha do Ruo, a nossa fronteira, e estender-se o nosso dominio até ao Zumbo, de forma a 
salvar os nossos prazos, o accordo é acceitavel. 

O artigo do Times j chegado hoje, também deixa entrever a possibilidade do governo 
inglez reconhecer a Portugal o alto Chire, e portanto a linha do Chire até ao Nyassa in- 
cluindo Blantyre. A linha do Chire, do Zambeze ao Nyassa, dar-nos-ía mais e menos do 
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que a proposta do sr. Currie; mmf^j do ponto que marca a confluência com o Ruo, para 
o norte, porque seguíríamoa o Cliire até ao Nyaesa e nSo o Ruo o Chi ma ao Nyaesa ; me- 
nog, d'©8Ê€ ponto para baixo, porque desceríamos ao Zambeze era toz de cortai^mos 
direito a Tete. E claro que se conguisftemoSj como fronteira da nossa posscsaSío oriental, a 
linha do Chire, do Nyassa a confluência do Ruo, cortando d'ahi direito a Tete, iseo Beria 
uma grande vantagem. Nâo sendo isso poâsivel, entio antes a linha projectada do Nyaasa 
ao Chirua e á confluência do Ruo^ cortando dahi direito a Te te, pois que ao norte do 
Zambeze, da confluência com o C^hire att^ Te te, que assim li ca no noaso dominio, lia im* 
portantes prazos, que aliás perderiam os se, em vez de cortar da confluência do Ruo para 
Tete, seguíssemos o Chire até á sua confluência cora o Zambeze* Em todo o caso, o ponto 
Hiais grave da questSo e de Tete an Zumbo ; é ahi que oa interesses e pretensões da In'* 
glaterra mais se cruzam e eonteiidera com os nosaoB ; a InglateiTa quer passagem livre 
da Machona para o Nyassa; essa passagem é cortada nas margens do Zambeze peloa 
nossos prazos da coroa. Alii a grande difficuldade da questão. He prescindíssemos da U^ 
gaç^ de Tete ao Zumbo, por território nosso, e abríssemos mSio dos nossos prazoa, a 
opiniSo publica pronunciar- se-ia aqui contra qualquer clausula da convenção n esse sentido* 
Ligar Tete ao Zumbo, pelo menoH ao sul, por forma a compre liender os nossos prazos, 
creio, pois, ser absolutamente necessário a bem da convenção que fizermos. Com a zona 
commum ao norte, e conseguindo o principio geral j a que hontem me referi, de se con* 
siderarem estabelecimentos portuguezes os prazos existentes nos ten"itorios que reconhe* 
cermos Á Inglaterra^ justificada ficaria a nossa convenção. 



N." 202 

o SR. ADfiUSTO CÉSAR BARJONA 1»£ PREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPflO HIXTZE RIBEIRO 

Londres, 26 de julho de 1800.— A pergunta do dia 22 sobre se o governo inglesa 
podia assegurar que Blantyre e Chire não li cariam sob a jurisdícçáo do govcnio portuguez, 
o Br, Fergusson respondeu com as seguintes palavras textuaes € nenhuma tal proposta 
tem Sido em qualquer tempo considerada pelo governo de Sua Hagestadet . Isto nSo signi- 
fica que se nfto fez proposta, mas tSo súmente que o governo inglez entendeu uUo a 
poder considerar. 

Quanto aos prazos, tinha eu fallado em ampliar a redacçHío do artigo 0/j mas isso 
ió pôde garantir a propriedade nas m^os dos actuaes possuidores ; como propriedade do 
estado de Portugal, por mais que tenha pensado nEo vejo formula rasoavel. Hoje quaai 
odoB 03 prazos sSo arrematados, e os arrematanteSj em vez de os cultivarem, cobram im- 
posto b, o que é incompativel com o direito de soberania estranha. Era todo o caso é um 
dos pontos que tenho já indicados para a discussão dos artigos do arranjo allem^o. 



N.'' 203 

O SR. RRNF.STO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO $K, AIGISTO CÉSAR UARJOXA UE FREIUS 

TclfjiM**"'**^— Kac tracto - 

Lisboa, 27 du julho de 1890. — Como no meu telegi^anima de hontem disse a v, ex,'^, 
a linha que se trayai' da confluência do Ruo para Tete salva muitos prazos nossos que 

IB 
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estão indicados nos mappas que descrevem o curso do Zambeze, e que perderíamos se- 
guindo-se o Chire até ao Zambeze. 

Da confluência do Ruo para o norte, a linha do Chire até ao Nyassa dar-nos-ía uma 
parte do território contestado, o que de certo seria de grande alcance na convenção que 
fizermos. Todavia creio não haver prazo algum nosso na região que, ao norte da confluên- 
cia do Ruo, fica entre o Chire e a linha ao Chirua e Nyassa. Mas, mesmo cortando 
do Ruo a Tete, ainda perdemos alguns prazos importantes. Se a linha divisória, em vez 
de ir direito a Tete se inclinasse para noroeste a entestar com a faxa commum, compre* 
henderia quasi todos, se não todos. 

Ao norte do Zambeze, entre Tete e Zumbo, ficam, alem do território de Macanga, 
differentea prazos^ e alguns extensos . Isto mostra quanto seria conveniente achar uma 
formula adequada ao alvitre que suggeri de se considerarem estabelecimentos portugue- 
zes 03 prazos existentes em territarioB de que não ficarmos com soberania absoluta ou 
exclusiva. Bem sei que os nossos prazos, sobretudo os mais afastados da costa, têem ca» 
racter especial, mais de jurísdicção feudal do que de exploração e cultura; mas todo o 
que seja rcBalvar o nosso direito é sobremaneira importante. 

Ao sul do Zambeze, entre Tete e Zumbo, temos prazos muito consideráveis em ex- 
tensão 6 importantes pelos arrendat^irios, capitães mores e agentes da nossa auctoridade^ 
Creio que uma linha que seguisse o rio Luia, ao sul e leste de Tete, depois a do Dande 
e Panhamc salvaria, na sua grande parte pelo menos, os nossos prazos ali. 

Para salvar os prasEos ao sul, alem do Zumbo, creio que só uma linha, que seguisse 
pelo Sanha te até ao parai ello 18" e por este parallelo até encontrar o Luia. É precisa- 
mente no que a Inglaterra n^o quer concordar. Tendo de limitar as nossas pretensões a 
tmia faxa, ao sul, entre Tete e Zumbo, afigura-se-me que essa faxa deve, pelo menos^ 
seguir o parallelo de Tete ató encontrar o meridiano de Maziamutanda, rio a oeste do 
Zumbo. Digo isto como impressão minha, visto que um dos pontos a discutir é precisa- 
mente a largtira e delimitaçito d'eGsa faxa. 

Pelo que toca á parte da delimitação sul, que nos leva uma parte do districto de Ma- 
nica, diz-se existirem ali jazigos auriferos; comtudo, as concessões que o governo por- 
tuguez tem feito ficam, na sua máxima parte, no território que nos é reconhecido. 
Se os limites ao sul fossem marcados pelo parallelo 18®, em vez de 18** e meio, desap- 
pareceria esse inconveniente, e com elle grande parte da rasão de queixa contra a cedência 
de um canto do districto de Manica* 

Emíim, V, ex-* conhece bera as dificuldades da questão, e as pesadas responsabili- 
dades que assumimos para com o paiz. Oxalá a discussão da proposta do sr. Currie no» 
habilite a fazer uma convenção honrosa. 



N." 204 

o SR. ERiSeSTO KOnOLPHO HI.NTZF, RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR RARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 28 de julho de 1890. — Em arlditamento á primeira parte do meu telegramma 
de hontem, lembro a v. ex.* uma variante na demarcação da nossa possessão oriental ao- 
norte do Zambeze, quCj acra afFectar as pretensões fundamentaes da Inglaterra, no» 
seria de manifesta vantagem. E que a linha, que do Nyassa vier ao Chirua, em vez de 
seguir para o Ruo^ siga em direcçSo á confluência do rio Moanza, partindo depois para 
OÊsta até terminar uo Zambeze o mais acima possivel de Tete, atravessando o Revugo,. 
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OU ató entestar com a líirpira da faxa cominum, que poderia começar a demarcar-se em 
algum doB afíluentea da Zambeze, íidma de Tete, desejando muito que seja o Luia, que 
fiai n'um das pontos mais altos do Zambeze, D^ahi, a fijxa communi seguiria ao longo 
do Zambeze até alam do Zumbo^ a iim de quanto possivet comprehender o a dosbos pra- 
zos; e dahi att* á fronteira accidentiU seguiria a direcçílo mius adequada ao lançamento 
de uma eí^ti-ada ou de ura caminho de ferroj pois que^ a partir de Kiongoa, e depois do 
Cafué, o Zambeze baixa eonsideravelmente para o sul. Como v, ex.* vê^ a demarcação, 
que lembro^ até entestar com a faxa com muni, deixa á Inglaterra Blantyre, Katunga e 
Maodala, como ella pretende; maa tem para uóe a decidida vantagem de noa dar luais 
território contestado j o de salvar mellior us nossos prazoa. 

A Inglaterra nao perde bos seus interesses, c nós ganhamos nos nossos direitos. Por 
isBO me parece possível e conveniente alcançar o traçado que leuibro, e que todavia pôde 
ter modificações, melhor fora de eerto que^ partindo da foz do rio Sambane, no Chi roa, 
seguisse o curso doeste rio, ou autes o meridiano correspondente á sua foz até encontrar 
o paralleto I(>*'^ depois este para! leio até á divisória daa aguas entre o Chire e Revugo^ 
depois por etíta divisória ató ao monte Macorunghi, e depois o parai leio doeste monte até 
encontrar o Luia^ affluente do Zambeze ; isto salvaria por completo os nossos prazos n'aquella 
região; mas já o primoiro traçado que indiquei nos poderia satisfazer; e, pois que tran^ 
sigimos ao sul, justo é obtermos compensaçíles, uma das quaes poderia aer esta^ sem pra^ 
juizo das outras em que temos fallado. 

Quanto á &xa commumj ji^^lg^ que, sepiindo^ como disse^ ao longo do Zambeze e 
até alem do Zumbo, deve depois cortar pelo Barolze, proximamente na altura do parai- 
leio 15", até Libonta^ Lialuij e Catongo, na região do Gengi, passando pela divisória das 
aguas do Luena ao norte, e dos aíHuentes do Zambeze para o suL V. ex/ verá até que 
ponto as mdieaçSes que tenho dado podem ser aproveitadas na discussão final. 



N.^ 205 

o GOVERNiinOn r.ER\L DE VttÇAHBIQlfi AO »R. JULIO MAntlilES DE VILHENA 

Moçauibiquèj 27 de julho de 1890. — Telegrammaj via Lourenço Marques, de Cou- 
tinho diz estar occupada serm M'lolo, posição estratégica permitte ligar caminho fluvial 
terrestre interior para Lago, At^bo ser proeuradn por eonsul inglçz, que me mostrou tela- 
gramma official dando muito más notícias do alto Chire, navio inglez visitado por nós com 
violência estando ao norte do Ruo, invasão gente nossa mesmo território. Corriam boatos 
Buchanan fora assassinado diz-su em 23; se taes factos fossem verdadeiros governo não 
approvaria; dissc-Uio confidenciai mente Unha chamado Coutinho a j\[oçambiqne. Cônsul 
mostrou deseji» guartlar o maior segredo attí tudo poder serav^riguado, vae telegraphar ao 
seu governo. Miuha preseuçíi aqui faz falta, mas querendo v* ex.^ voltarei já a Quelimane 
averiguar os factos, indo até Uuo e^c tanto for jjreciso. 
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N.« 206 

o SR. JÚLIO lARQLES DE VILHE\A AO GOVERNADOR GERAL DE HOÇ.IMBIQl)E 

Lisboa, 28 do julho de 189Õ. — Parta immediatamente Quelimane^ e se for necessá- 
rio para o Iluo, Deinittíi Coutinho e faça entrar tudo na ordem, empregando para isso as 

medidas aecessarias, íiejauí íjuaes forem. 

N." 207 

o SR. ERNESTO RODOLMIO HINHE RIREIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJOM DE FREITAS 

Liaboa, 28 de julho de 1890, — ^Para quo em tudo, e até ao fim, nSo faltem difficul- 
dados, communica o governador de ilo^ambique, em telegramma, que um telegramma de 
Azevedo Coutinho, por via de Lourenço Marques, lhe diz ter occupado a serra M'lolo; 
que o eonsul inglez lhe mostrou um tdegi-amma com graves noticias do alto Chire, di- 
aendo-se que um naviu inglez fora aboixlado com violência ao norte do Ruo, que portu- 
gueses fizeram incursílío alem do Huo, e correrem boatos de que Buchanan fora morto em 
23 do corrente; que o eonsul mostrou desejo de guardar o maior segredo até ulterior ave- 
riguação^ telegraphando ao seu governo- 

V. ex/^ pode avaliar a penosa impressão que este telegramma me causou no estado 
actual das negoelaçSes. Em consequência doa acontecimentos occorridos em abril, de que 
a V. ex,^ dei conhecimento, expediu o sr. ministro da marinha as mais terminantes or- 
dens para as nossas auetoridíides nilo passarem o Ruo. Receio que Coutinho tenha des- 
obedecido ás ordens do governo- 

O ar, ministro da marinha mandou já um telegramma ao governador geral de Mo- 
çambique para que parta Im medi atam ente para Quelimane, e, se necessário for, vá ao Ruo, 
demitta Coutinho e faça entrar tudo na ordem, empregando as medidas necessárias, sejam 
quaea forem. Pode v, ex.^ affirmar isto ao governo inglez, quando o julgar conveniente, 
ííos documentos, que remctti a v. ex.^, ein provas para o Livi-o branco^ se vê a absoluta 
correcção com que o governo tem procedido na execução do compromisso, que tomou em 
11 de janeiro: se al^^um agente da sua auctoridade lhe desobedeceu, nao deixará de ser 
pimido. Seria lamentável que algum incidente, de que o governo nao é responsável, viesse 
íiggravar uma situa^ílo já de si íAo diíiicilj justamente quando em ciiminho de se resol- 
ver. Espero tal nao acontecerá» 

N." 208 

o SR. AIGLSTO CES.IR HARJOXA I)E FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

íjondreSj 29 de julho de 18ÍHL — Kectbt os telegrammas de v. ex.* hontem e hoje. 
V. ox," acredita de et^rto que tenho estudado n questão em todos os seus detalhes, geogra- 
phicos e jurídicos* A difficuldade é conseguir; o meu máximo empenho é bem servir os in- 
teresrfet; do paiz e corresponder á confiança dt.' v. ex.^E por isso que me resigno a assignar 
a convenção em que de certo havemos de perder alguma cousa, e ao que não era obrigado 
conforme nt? declarações que fiz a v. ex»*. Já em todas as conferencias tinha fallado com o 
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ar. Currie a reapeito dos prazos; e, como disec a v. ex.^ reservava os que ficassem fora 

doâ limites ti^açados^ para a discusãâo do artigo 9.*^ do convénio anglo-allemão^ creio po- 
rem que qualquer convenção nSo deve considerar-se somente por este aspecto que seria 
demasiado tístreito, A ilha de He li gol and pertencia á Inglaterra e foi cedida á Alleraa- 
nha. Os nossos direitos e os nossos ititereeseSj o presente c u futuro^ o ([ue cedemos o o 
que recebc^nios^ são elementos indispensáveis para a apreciação do tratado. Ha quem nâo 
tenha alcanço para medir os perigos de futuro. Mas todos, em boa fé, podem corapreheu- 
der a enorme vantagem da livre conimunleaçiío de costa a costa por estrada ou caminho 
de ferrOj vantagem tanto mais seosivel quanto já estava relegada para a categoria dos 
sonhos irrealisaveis. Também n^to e permittido ignorar a importância das novas acquisí- 
çSes occidentaes* Quando sé reconhece esphera de influencia não se cede nada próprio; 
mas na nossa hj{>uthesc a esphera de influencia converte-se cm dominio, porque o reconhe- 
cimento da Inglaterra o confirma. NSo sei porque o» inglezes nâo haviam de apreciar tâo 
largos territórios ; mas ainda quando aSo valessem para elles, Bão muito importantes para 
nós. 

N,*^ 209 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIMIltÕ AO SR. AtlGVSTÕ OESilR UARJOFJA DE FREITAS 

'X'ele|£rf]Lmmii. 

Lisboa^ 29 do julho de 1890- — Recebi a telegramraa de v. ex/^, de hoje. O minis- 
tro de Inglaterra veiu íigora procurar-me ; mostrou-mc um telegrarania recebido do mar* 
quez de Sallsbury sobro as noticias vindas do cônsul ínglez em Moçambique, em harmo- 
nia com o meu telegramma de h ontem a w ex.*^, mas eem mencionar o boato da morte 
de Buchanan. Disse ao ministro de Inglaterra íia providencias que o goveiiio já tomou 
para tudo entrar na devida ordem, e para se proceder coiitra quem haja desobedecido 
ás instriicçoes dadas e repetidas em manutençSo do compr omisso tomado era 11 do 
janeiro. O ministro de Inglaterra, reconhecendo ser correcto o procedimento do gover- 
no, disse ia informar o marquez de tíaíisbury, 

N.^ 210 

o SR. VISCONDE DE PliVDELLA, Uíi^ISTRO DE PORTUGAL NA HA VA. 
AO SR. ERNESTO RODOLiniO HINTZE RIBEIRO 

Haya, 20 de julho de 1890, — O general Joubcrt chegou hontem a Londres, vindo 
do Transvaal; em missão diplomática, para tratar a questão da Suazilândia e Matebelles* 



, N: 211 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE R1UEIR0 AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 29 de julho de 1890. — Um telegramma do ministro de Portugal na Haya 
diz que o general Joubert chegou do Transvaal a Londres, em missSío diplomaticaj para 
tratar da questão da Suazilândia e MatebellcH. 



/ 
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« SR. AlIfiGSTO CÉSAR BARJOXA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Limdres^ 29 dG julho de 1890. — Fui ao Fôreign Office procurar o ar, Currie e per- 
guntar-lhe pelaa pru poetas. Kespondeu que as tinha mandado imprimir e traduzir em 
francez, e esperava que eu aa receberia na quinta feira. Disse-me também que Macangire 
devia pertencer á Inglaterra, porque era sede de um regulo poderoso que a Inglaterra 
precitsava conter. (Jumo íiz reflexões a este respeito, e lhe ponderei a necessidade de fazer 
um accordo aceeítavel por ambos os paizes, respondeu que era melhor apresentar tam- 
bém por e^cripto as minhas contra-propostas. Como já disse a v. ex.*, nâo é nossa a culpa, 
mas a demora é prejudiciaL Fali ou- me em seguida dos acontecimentos do Chire, dizendo 
que o governo inglez mandrira telegramma pedindo satisfaçSlo. Dísbc que ia ler-lhe um 
telegramma do ineu govci-no, e Uie pedia que o communicasse ao marquez de yalifcfbury, 
Por emquanto pareee nSo ser motivo para interrupção das negociações ; mas serão menos 
condescendentes e toem maití mu argumento para allegar o perigo do nosso domínio. E, 
com efteitOj se houve desobediência, custa a crer da parte de qualquer auctoridade, e 
mait^ ainda seodo militar* O sr, Currie acrescentou que tinham sido presos e enviados 
para Quel imane os inglezes que iam a bordo do navio inglez, e não sabia se Bucha nan 
entrava n^esse numero, Lembrei-lhe o fuzilamento dos sipaes portuguezeSj ao que elle 
replicou que esse facto estava desmentido, do que eu aliás nâo tenho conhecimento. 

N.° 213 

o SR. GitiVESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJOXA DE FREITAS 

Lisboa, 30 de julho de 1800. — Recebi o telegramma de v. ex.'*, de hoje. O minis- 
tro de Inglaterra telegraphoii hontem ao marquez de Salisbury referindo a nosí^a confe- 
rencia nos termos que referi a v- ex.*; o seu telegramma, porém, eruzou-se com uutrOj 
que o marquez de SalUbury lhe enviou, dando instrucçôes para expor ao governo portu- 
guez as noticíaB recebidas do cônsul inglez em Moçambique, e para pedir repararão do 
aggravo feito au navio inglez por uma força portugueza, ao norte do Ru o, dizondo-s6 
terem cinco inglezes sido presos e remettidos para Quelimane. N^este sentida deixou o 
ministro de Inglaterra nota verbal. No telegramma do cônsul inglez ao marquez de Sa- 
lisbury diz se mais que a força portugueza fez fogo para o outro lado do Ruo^ e bastantes 
indígenas foram mortos, outros presos e remettidos também para Quelimane, Repeti as 
declarações já feitas: as ordens dadas em diíFerentes occasioes ao governador geral de 
Moçambique, e por este transniittidas ás auctoridades locaes; e as instrucçrícs para que 
tudo entre promptamente ua devida ordem, punindo-se qualquer infracção conimcttida. 
Que isto devia já o governador geral de Moçambique ter dito ao c^ln&ul inglez, e que 
T. ex-* o dissera já também ao ar. Currie, como eu o dizia ao ministro de Inglaterra» 

O desmentido do fusci lamento dos sipaes, referido pelo sr. Currie, nunca me foi 
apresentado ; o gov^enio iuglez ainda nâo respondeu á minha nota, o que e para sentir ^ 
tendo o governo portuguez sido sempre prompto em responder ás reclauiaçues feitai so- 
bre incidentes occorrídos. 

Quanto ao projecto de convenção, cada vez receio mais, vendo o governo inglez 
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alargar as Buas pretensSes até ao ponto de querer que o regula Maeangire fique sob o 
eeu domínio. Espero, pois, minuciosa informaçSo de v, ex.* quando o projecto lhe seja 
entregue, confiando em que os seus bons esforços c^inseguiráo ainda converter esse pro- 
jecto em uma convenção acceitavel. * 

N." 214 

S1K. GEORGE GLYN PETRE AO SR. EKNESTO RQDOLPHO DINTZE RIBEIRO 

« 

Telegrama received by Her Britannic Majesty^s Oovêmroent on the 28tli ínstant 
írom acting connul Churchill at Mozambique, the subatímce of which Her Majesty^s Mi- 
nister has already communicated to His Excellency Senhor Híntze RibeirOj shew tbat 
north of the river Ruo a Portuguese force boardeda Britiah steanierj and that thia ateamer 
was subsequently seized below that river. It is likewise shewn that five British subjecta 
Tvere arrestcd by the Portuguese and imprisoned at Quillinmne. 

Sir George Petre has received instructions from the Marquis of Salísbury to infonn 
the Portuguese Government that Her Majesty'8 GoveiTiment will requíre ample repara- 
tion to be made for this deliberate act of hostility coniiiiitted against a Brítish versei, aa 
aho for the act of British subjects having been arbitra rily arrested and imprisoned- 

Britiah Legation, July 30th, 1890. 

tjrautjcçjAo 

Telcgraramas enviados de Moçambique ao governo de Sua Jldagestade pelo cônsul in^ 
erino Churchill, cuja essência já o ministro de Sua Magestade commimícou a s. ex.^ o 
ar* Hintze Ribeiro, exp3em que ao norte do rio Ruo uma força portugueza abordou um 
vapor inglez e que este vapor foi subsequentemente apprehendido abaixo doesse rio, E 
igualmente affiimado que cinco súbditos britannicos foram presos pelos portuguezes e en- 
carcerados cm Quelimane. 

Sir George Petre recebeu instrucçSes do marquez de Salisbury para informar o go- 
verno portuguez que o governo de Sua Magestade reclamará ampta reparação por este 
deliberado acto de hostilidade commettido contra ura navio britannicoj aseira como pelo 
facto de terem sido arbitrariamente presos e encarcerados súbditos britannicos. 

Legaçio Britannica, 30 de julho de 1890. 



N." 215 

O SR< ÃlfilSTO CÉSAR RARJONA DE FREITAS AO SR. ER!!ÍEST0 RODOLPHO HÍMll RIRELRO 

Londres, 3< > de julho de 1890. — O primeiro ministro do Cabo da Boa Esperança fea 
votar no parlamento uma moção, sentindo não ter sido consultada a colónia sobre o con* 
venio anglo-allemão, e esperando ser consultada sobre quaesqtier futuras delimitações ao 
flul do Zambe?-e. O general Joubert deve ter passado ahi no dia 25 a bordo do vapor Athe- 
nian. Que o general Jubert veiu á Europa tratar qualquer negocio do Transvaal é mai^ 
que certo. Nilo posso, ao menos por emquanto, determinar a natureza e extensão doesse 
negocio. É porém muito provável que venha pedir Tongaland ou Amatongas, para conse- 
guir accesso independente á costa. Tudo parece disposto para nos contrariar. Sei que na& 
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propostas vinl a idéa de uma companhia mixta com sede cm Lisboa e Londrce para a 
concessKo do caminho de ferro de Piingiie, a fim de assegurar a sua fífiectiva e rápida coe- 
strucçâo. Diga v* ex/ que garantias posso oíferecer de que o referido caminho de ferro 
aerá em curto praso effec ti vãmente constmido por nós, 

N.° 216 

o CONSVl DE POrniGU EH PRETÓRIA AO SR. ERNESTO RODOLPHÒ HIVTZE RIBEIRO 

Pretória, 31 de julho de 1800, — ^ Creio que a republica entra na unilo aduaneira das 

colónias ingtezas. 

N.** 217 

o Sn. ER^ESTO ROnOlPHO HINTZE [tlUElRO AO SR. AUfiDSTO CÉSAR RABJONA DE FREITAS 

Lisboa, 31 de julho de 1800* — Recebi o telegi"amina de v. ex.^j de hontem, que ex- 
plica a insistência do governo inglez em ouvir ua governos do Cabo c do TransvaaL O 
presidente Kruger tem manifestado sempre boa vontade para comnoseo. iJ nosao actual 
conâul ali, era telegramma de hoje, crê que a republica entra na uniSo aduaneira das co- 
lónias inglezaaj vou procurar informações acerca da miss^ Joubert, Quanto ao caminho de 
ferro de Fungue á impossível concordar na companhia mixta; mas podemos obrigar- nos 
a, logo que a convençíio seja approvada, mandar proceder aos estudos , e começar a con- 
strucçâo até fina de 1891, seguindo depois os trabalhos com toda a possível rapidez^ de 
forma a ter a construcçílío conclnída no praso c^ue os estudos mostrarem necessário, Tra- 
tando-sc de um caminho de ferro ainda iiào estudado j é impossível prefixar, com rigor, o 
praso necessário para a construcçào. 

Vp ex.* dirá, porém, se lhe lembra melhor formula de compromisso» 



N." 218 

O SR. EUXESTO ROUOLPHO wmiE RIUBIRO ao SR. AICUSTO CKSAR RARIONA l»E FREITAS 

Lis^boa^ 1 de agosto de 1890. — O cônsul em Pretória informa, em officio, ter ali sido 
publicada n\ira jornal uma carta do major Maxwell, annimeiando que a guarda avançada 
da real companhia íngleza sul africana tencionava entrar no paiz de Machona em princí- 
pios de julho. Vou perguntar se o facto se deu. Mas nSo podemos deixar passar a no- 
ticia sem mais uma vez insistirmos na raanutcnçjlo do iftain qno emquanto as negociações 
estiverem pendentes. 

N." 219 

O CONSIL DE FORTUG.iL EM PRETÓRIA AO SR. ERÍ^BSTO RODOmiO HINTZE RIRFJItO 

Pretória, 20 de junho de 1890* — IlL"*** e ex,"'** sr* — Tenho a honra de pa^isar ás 
mílos de v. ex.' duas noticias (documentos A e B) que dizem respeito ao paiz dos mate- 
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bclleâ, E provavíil que sejam demasiadamente pessimistas; no emtanto mostram que a oC- 
cupaçlto eâcctiva do patz dos matebelles pela Beal Companhia Britannica está ainda longe 
de aer um facto consummado. 
Deus guarde, etc. 

A 

Matabeleland and tlie Chartered Company 



Lobeogulo aod lhe Rliodes* coneesslon 

Johannesburg, June ITth, 1890»^Hearing that Mr, A, W, Greef, an old interior 
tradefj wae in towUj and lately arríved from Lobengulo'B countryj I lost no time in 
interviewing him on the state of affairs in Matabeleland, aud was acconled a courteoua 
reception, Mr* Qreef, Tvho, althougli well on in yeara, looks hale and hcarty, although 
only lately recovered from a severo attack offever, informed me that for the Iesí forty 
yeara he has beeu trading and travelKng among native tribca of every deBcriptioii — east, 
westj north, and south; in fect, has spent nearly ali his daya among natives from hia 
boyhood upwards, and the la&t two years of his life he Ima spent in Lobengulo's countrj\ 
The result of the interview I will give In Mr, Greef s own worda, as followí* : 

What surprisea me more than anything, and the queation I should Hke answered is, 
«Why do they dílly-dally when they vory well know that they (the Chartered Company) 
cannot enter that eountry (Matabeleland) without a fight?» It is weU known by ali us old 
tradera who know the eountry ao well that the Chartered Company wiU never be able 
to enter that eountry without a tíght. There must for a certa inty be a fight, either now 
or hereafterj before Matabeleland can be t settled» by white men, no matter of what 
nationality. 

I know very well that the Chartered Company are in the posaession of a lawful 
document from Lobengulo, for I personnally can vouch for the veracity and honesty of 
the Rev. Mr< Helm, the Míssionary who interpreted the íerms of Mr. Rudd^s eoncession 
to Lob engulo himself- In fact^ it would liavc been more than Mr. Helm's life waa worth 
to have prevaricated in the slighteat degree in interpreting the words of the document J 
for if the alightest auspiciou had ar i sen iu the mind of Lobengulo or hía Indunaa tliat Mr. 
Helm had deceived tliem, Mr. Helm would never have lived to interpret anather document, 
whether Matabele or English. 

I know as a fact that Mr, Helm díd not go to Mr. Rudd or Lobengulo to voluntarily 
interpret the document. Ou the eontrary, Mr< Rudd and Mr- Thompson went to Mr. Helm 
day after day, beggíng hlm to act aa interpreter, which he repcatedly refused to do, At 
last, sD persístent were they in their efforts that Mr. Helm conaentedj and no doubt can 
be eutertained that the interpretatíon wae lona fide and correct in every reapect. 

I should very much like to know what the Exeter Hall people thínk of Lobengulo 
and his people. Do they think that the Matabeles are human beings ? If ao, they are very 
much míataken. The Matabelea are only human beings in form, but at heart they are the 
moet savage and cnicl of any known tribe in South Africa, I have travelled among the 
tnost iuhuman tribea in this countryj including the Bushmen^ with whora I am well 
acquaintodj but I never found a tríbe more vicious, more dcpraved, or more bloodtlursty 
than the Matabele. Havo the Society for the Protection of Aborigines heard what Mr. 
SelouSj the great hunter, haa said about the Matabele? Have they not read what the 
Bishop of Bloemfontein has written about them ? Is that not sufGcient to shew thera that 
the Matabele are not human beings? 

Well^ my opinion is this --^ that the English public ought to support the Chartered 
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Company through thick and thin, and not listen to any of those visionary and missionary 
tales they hear about the poor benighted savages. They should get this matter about the 
Chartered Company settled at once, so that the country ean be opened up ; and the sooner 
the Matíibeles are cleared off the face of the earth the better. 

The Matabeles have a peculiar law or custom, viz., that no young man can marry 
until Ue íb eutitled to weíir a ritigj vvhich right he cann.ot claim until his assegai isbathed 
n human blood ; and until that cuatom is done away wíth, bloodshed will continue among 
the Matabeles ae of ytjre, 

lu rogjird to the chnstianiaiiig influence of the MissLonaries there, they have been 
working among tho Matabele» ft>r ovlt r>0 years and as far as I know, they have not 
iucceeded in makíng one ãingle convert. When the Missionários have addreflged Loben- 
giilo ou the subject^ hi^ has repUe<i: «Yoii must tirst christianíze mí*j nnà then you cari 
go to my penjile. But I doa t feel íneliQed to be christianized. I prefer my old habita^ and 
I mean to stick to thera». . ♦ * _ 

I »ay thíit the Soeíety for the Protection of Aborigines are doing very wrong in 
agi ta ti ng in England for tlie siipijort of Li>b engulo. They ought to be afíhamed of thein- 
eolveSj becaiise they muat kuow wliat the fruits of the resolutíona they passed at their 
last meeting have been. As soou as Lobengulo received the newa that the Stxnety wer« 
going to aupport him in oppoBitíon to the Chartered Company, he gav^e ordèfií that poor 
old LotjCj with ali liis family^ should ht^ put to death — which eniel mamlate was imme- 
diately carried out» LíOfje, who waa one of Lobengulo*a Chíef Indunafl^ wae instrumental 
in perí5uadíng Lobt-ngtdo to sign the concession to the Charterí^d Companyj and was ouâ 
of the bettt friouds of the whíte men among the Matabele. 

It would really be a blessing to South Africa if Lobenguio and his tribc were 
annihilíitedj for theii there TV^iuld be peace among ali the South African tríbes. I shotdd 
liktí a raembrr of the Aborigines Protectinn Society to go and live among th^ Matabele 
for twclve months, and count up the death- roU of the Mashonas and otlier neighbouríng 
tribes slaughíered by Lobenguio during one year. It is simply heart-rending to aee the 
hundnjda of little weo bits of slaves, raere ehildren, boys and girls, LiíbeTigulo^s warriors 
bring iu in droves, driven before theír speurs like wild animais ^ and compelled to carry 
burdens uuder which if they stagger and fali, they are assegaied on the spot. Whilst I was 
ia that country in 1888 soveral impis Cíime in, driving the&e poor creatures before th em. 
Instead of the Aboriglues Soeioty oppoaing the Chartered Company^ they should support 
it with ali theír might^ and then they would do justice to the ponr Mashonaa and other 
tribos beyond Mataboieland. 

The Chartered Company have raade a great mistake in hauging about the Shash 
and Miicloiitsie Rivers. They should have pushed forward at once and told Lobenguio 
that they wanted to commeuee work ín opening up the mineSj &c,j according to the 
terms of the concession* They should no ver have committed the blunder of maíssing men 
on the bovder aud simding Lobenguio presents of white bulis as peace-ofFeringe* By doing 
BOj they havtí only succeeded in making Lobenguio think they are afraid of him. That 
ha« made him so daring, and I have latety heard, as a positive fact^ from one of Mr. 
Maund^B natives who has lately come down from Matabeleland, that Lobenguio is massíng 
his fighting meu on the borders opposite the Police. Lobenguio' a fighting force is vciy 
Btrong, beiug upwards of lõjtHW or more warriors, armed with rifles and assegais, while 
the Chartered Company's men and Carrington's Police do not number more than 700 
fitrong. 

In my opinionj Lobenguio and his warriors could chaw up Carrington^s and the 
Chartered Company 's men i^rithout an effort. 

It is ali very well for Mr. Doyle to aay that everythíng was peacefiil up there when 
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he left; but if he chooses to come out with the plain truth^ h% can tell the world tliat 
there k bound to be a fight. It is ali very well^ too^ for the Cliartí^red Company not to 
attempt to create hostílitios, and endcavour to &nft-8oap Lobengiilo; bat the ebiefflof the 
Chartered Company in the ir inmost min d know very well that they will tiever inalse any 
progreas whatever ín Matíibeleland until there haâ been a big fight, and Lobcngulo Í3 
ciearcd uut of the eoimtry, Lob engulo, abo, knows that as "well as they do ; and more 
than thatj he ía well prepared for it, 

AM tho honest-thiiiking old tradcrsj cveryonfi of them, will eudorse tbe statement I 
bave inade tlrat there ia bound to be a fight sooner or later, The Chartered Cooij>any niay 
continue the ir present tactics for a dozeu year^; but unleas they take up a bolder front, 
they will never get into Lobengulo"^ uountry. 

Some of the Chartered Company'» workmen (niinerB, &e.) have been lying around 
at the Tati for nearly two yearâ^ for the simple reusnn that the company are afraid to 
Bcnd their luen further into Míiahonalaod to open up the mines for fear that the Matabe- 
les would put thera to death^ and even now they are afraid to do so, 

During the time I waa in Mafciheleland in 1 888 Mn Martin (an old trader and a fa- 
vo uri te of Lobengnlo), accompanied by Mr, B<>geyj started for his home heyond the Em- 
beso. On pasaíng a big kraal a number of iiatives ruííhed out, and, allhough they know 
Martin, peited him and Iiíb friend with roeks and oÍd bonea, and ordered them to tum 
back. Martin at firat refuaed, but the natives behaved in a threatening manner, toot hold 
of their hortíei*' bridleâj and drove thera back. Martin eame back to Lobengulo's kraal^ 
and in my presence told the King bow he had been treated- 

Lobengnlo .smiled, and sai d to Martin: iBut yoii are the oldest trader I have got in 
the country, You know ali the roads. Why didn't yon take a roundabont road?i Martin 
repHed: «If I had done ao^ it wonkl have kept me two uights on tbc veld.t Lobengnlo 
langbed and aaid : t You are man enough to stand that, v And that waa ali the aatisfaction 
he got. Your readera must underatand that the Embeaoa are the original tribe of Mata* 
beleSj and aro conaequently, to a great extent, privileged in the Lr actíona, 

Mr. Rndd and his party wcre forbidden to shoot birds and game in the vicinity of 
the King'B Kraal at that time. At the pre&ent time, Mr. Rudd or Mr. Rhodea will be 
fliraply playing the part of foola if they attempt to pneh their way into Matabt^leland 
without a euffieiently strong force. They will aimply be puttiag their heads into a trap^ and 
disaéiter and bloodehed ia bound to be the result. 

B 

Matabeleland 



Wbtte nen ordered to teave tbe caantry 

Pretória, June 20th^ 1890.^ — It waa rumoured in town yeatcrday that newa had been 
receiveJ firom Bamangwato to the effeet that Lobengnlo had íasued ordera for every white 
trader to leave the conntryj and that foar ímpia had been maased and were on their way 
down to the Bíírdcr, 

Such conflicting and imauthorized rumo ura have been in currency in connection with 
Matabeleland that we give this one simply for what it may be considered worth. 
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o GONSUL DE PORTUfiAL EM PRETÓRIA AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Hlxtraoto* 

Pretória, 28 de junho de 1890. — Dl."** e ex.™® sr. — Tenho a honra de participar a 
V. ex.* que saiu doesta cidade o general Joubert para ir tratar da sua saúde na Europa^ 
segundo annunciou publicamente. 

Consta, porém, que vae incumbido de proceder a negociações com a Inglaterra so- 
bre o paiz dos Swazies (Mussuates). 

Deus guarde, etc. 

N.» 221 

O CÔNSUL DE PORTUGAL EM PRET0RI4 AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Pretória, 4 de julho de 1890. — 111."*^ e ex.™** sr. — Tenho a honra de passar ás mãos 
de V. ex.* a publicação (feita hoje, 4 de julho, n^um jornal d^aqui a Press) de uma carta 
do major Maxwell (documento A), em que elle participa que a guarda avançada da real 
companhia ingleza (British South African Company), tenciona entrar no paiz dos Macho- 
nas no dia 1 de jidho corrente, pouco mais ou menos. 

NSo protesto: 1.®, por haver n^este consulado instrucções determinando a abstençla 
de procedimento com relação ao paiz dos Machonas, emquanto estiverem pendentes as ne- 
gociações com a Inglaterra sobre o dito paiz ; 2.®, porque n^o vi ainda publicada official- 
mente a referida carta, o que talvez tenha tido logar no Cabo» 

Do trecho de uma carta do reverendo Helm, que vem publicado na meema noticia, 
infere-se que a occupação effectiva do paiz dos Matebelles pela real companhia ingleza nSo 
será talvez feita muito pacificamente. 

Deus guarde, etc. 

A 

Eztraliído do jornal a «Press» 

The foUowing letter, dated Buluwayo June 5th, was addressed by Major Maxwell 
to the white traders in Mashonaland: 

«Dear sir. — I beg to give you notice that the pioneer force belonglng to the B» S. 
A. Company (British South African Company) purposes entering Mashonaland ou or about 
the Ist July next. Yours faithfully.=t7. Maxwell, Pro B. S. A. Company.» 

Things are looking serious here, and there has been quite an exodus froni Matabc- 
leland. Moreover, the vaUdity of Rudd'8 concession is doubted. Writing to a friend, tlio 
Rev. Mr. Helm says: 

tTo me it seems preposterous to say that the document, the conce&síon, can mean 
that Rudd, Maguire, and Thompson can do anything they like in thia country. I Bay that 
an agreement with the chief is subject to the laws of the chief. Besides, Thompson has 
offered and written out a declaration that they do not claim under the concession the 
slightest piece of land, that they do not intend to bring into the country more than then 
men for mining purposes, and that they will not dig anywhere neargardens and towns.» 

It is evident that the King, in granting the Concession, only meant to give them an 
extensivo piece of territory to dig in, but not his whole territory. He accordingly allowcd 



153 

them to choose a dístrict, and they chose Khamakaban^ and got it. For thís Concession 
they pay the King £100 per month. To this day Chadwick is in charge of the guns of 
the company; and it is patent to ali who know him that the King is not such a fool as 
to give away his whole kingdom for £10,000 worth of guns and ammunition. 

As I understand it, the company is coUecting a largo force, endangering thereby 
the lives and properties of the old residents, whom they have alão deprived of their 
concessions by promises they never meant to keep. Things are different now from what 
they were, and the attitude of Lobengulo is far from friendiy. The last time he spoke 
with Dr. Jamieson he answered everything the Doctor said with : — «Where is your impi? 
bring it.» The fact is the Doctor held out threats to Lobengulo; hence the exodus of the 
whites from the country. 

xraducçjAo 

A seguinte carta, datada de Buluwayo 5 de junho, foi dirigida pelo major Maxwell 
aos negociantes brancos na Machonaland: 

«Meu caro senhor. — Tomo a liberdade de informar- vos que a guarda avançada per^ 
tencente á B. S. A. Company (Companhia Britannica da Africa du Sul) gc i^ropííe entrar 
na Machonaland no 1.** de julho ou em dia próximo. Vosso fiehnente-=^J- Maxwellj Pro 
B. S. A. Company.» 

As cousas vão tomando aqui um caracter serio; tem havido perft^itimente um 
êxodo da Matabeleland. Acresce que ha duvidas sobre a validade da concea&ão do Euddp 
Escrevendo a um amigo o rev. Mr. Helm diz : 

«Parece-me absui^do dizer que o documento, a concessão, signifique que Ruddj Ma- 
guire e Thompsom podem fazer o que quizerem n^esta regiíío. Eu digo que um convénio 
com o chefe está sujeito ás leis do chefe. Alem d'isso, Thompson offercceu e lavrou uma 
declaração que elles, com a concessão, não reclamam a mais pequena pareella de terreno, 
que se não propõem trazer a este paiz mais do que dez homo na para a lavra de minas e 
que não farão escavações nas vizinhanças de jardins e povoações. » 

E evidente que o rei ao fazer a concessão, tinha simplesmente a intenção de lhes 
dar uma porção vasta de terreno para escavações, mas de modo nenhum o seu território 
todo. N'esta conformidade permittiu-lhes que escolhessem um dí^tríeto, e elles escallie- 
ram Khamakaban, e obtiveram-no. Por esta concessão pagam ao rei 100 libras por 
inez. Até hoje Chaduick está na posse das peças da companhia, e é manifesto a todos que 
o conhecem que o rei não é tão inepto que ceda todo o seu reino pelo valor de 10:000 
libras, peças e munições. 

Segundo as minhas informações, a companhia está reunindo uma grande força, pon- 
do assim em risco as vidas e propriedades dos antigos residentes a quem privaram tam- 
bém das suas concessões por promessas que nunca tiveram o propósito de cumprir. As 
cousas estão agora diversas do que eram, e a attitude de Lobengula está longe de aer 
amigável. A idtima vez que elle fallou com o dr. Jamieson respondeu a tudo que o dou- 
tor lhe disse, com: «Onde está o vosso impi? Trazei-o.» O faeto é que o doutor fez amea^ 
ças a Lobengula; d^ahi o êxodo dos brancos doeste paiz. 
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N.*' 222 

o SR. ERNESTO RODOLPHO BINTZE RIBEIRO AO GONSUL DE PORTUGAL EU PRETÓRIA 

ITelesraxnixiaf 

JJsbaaj 1 de agosto de 1890. — Recebi os seus oíBcios de 28 de junho e 4 de julho 
écenia da ida do general. Joubert a Londres e carta do major MaxwoIL AsBuiuptos aesim 
importantes devem ser logo communicados pelo telegrapho. 

Desejo saber se effectivamente se realisou a expedição da guarda avançada da com- 
panhia ingleza ao paiz de Machona, e se occorreu facto importante. 



N.*» 223 

o €0.\SIL nE PORTIGAL EM PRETÓRIA AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Q[?<!lesrfiiiimái — S^xtrcicto. 

PreÉoria, 2 de agosto de 1890. — As noticias sobre a Machona chegam geralmente 
aqui por via do Cabo da Boa Esperança; ainda nSo tenho mais. 

Swasílaad será talvez immediatamente dividida entre a republica da África meridio- 
nal e a Gran^Bretanha. 

N." 224 

O CONSLL UE P0RTU6AL NO CABO DA BOA ESPERANÇA AO MINISTRO M MARIXHA 

Em 15 de julho de 1890.-111.°*^ e ex."*® sr.— Tenho a honra de confirmar o tele^ 
gramina que era data de 23 de junho dirigi a s. ex.* o governador geral de Moçambique^ 
com ordem de transmittir para v. ex.* saber: ^Stork partiu Zambezia para pilotar trans- 
porte Hamher que desembarcará no Chinde duas canhoneiras. Transmitia Lisboa. — Efle- 
cti vãmente a canhoneira ingleza Stork largou a bahia de Simão no dia 23 de junho, 
seguindo para a Zambezia, onde se deve encontrar com o transporte ilumherj que conduz 
a seu bordo duas canhoneiras para serviço do governo britannico no dito rio. Nao nos 
deve surprehcnder, pois é a confirmação das declarações feitas por lord Saliabury nas 
Besaoea do parlamento de 17 e 20 de maio, a que me referi em oflScio de 31 de maio com 
o n/ 16. 

Em additamento ás informações que tenho transmittido a v. ex.* com respeito á ex- 
pedíçHo organisada para a occupaçSo da Mashonaland, pela companhia British South Afri- 
can Companyj cumpre-me enviar a v. ex.* uma communicação que appareceti no jornal 
Cape Timeêf d*eata cidade. Esta communicação é acompanhada de um mappa, prepara- 
do por ura dos principaes officiaes d 'essa expedição, mostrando o itin erário a seguir, e 
dando outras informações que concordam com aquellas que por diversas vezes tenho 
transmittido a v- ex.* As ultimas noticias que ha da vanguarda da expedição j dlo-a 
acampada próximo a (jrobelar Drifs, aguardando a chegada de outras forças^ a fim de se- 
giiírera para o norfce. Correm muitos boatos sobre a attitude hostil dos mat^belles, maa 
a companhia British South Africa desmente-os todos, dando os matebolJes como dispoato» 
a favorecer os fina da expedição ; a opinião geral, porém, persiste em crer que está jmmi- 
nente um conflicto entre as forças da companhia e os matabelles. 
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K' 225 



o SR. AuriisiTO «:esíh barjoxa de Fiti<rns ao sr. ernesto rodolpho hintze ribeiro 

Te leei'**» cu itin * 

Londres j 2 de agosto de 1890. — Ainda nâo ha resposta do Foreign ofBce. Em vista 
dos últimos tolegramiiias de v. ex** cominunicarei immediatamentej © esperarei a resposta 
de V. ex.* para replicar. 

Receio quç, fechadas as camarás aqui, o marquez de Salisliury vá viajar^ ficando aa- 
sim interrompidas as nc^ouiaçcíeíi. A imprensa traz telei^ranimaB sobre os acontecimentos 
no Ruo, mas ainda nâo fez commeatarioâ. 

Em rcapoata a duas perguntas na camará dos com m uns, disse o governo, quanto ao 
Cabo, onde a deliberaçíio fui votuda por unanimidade, quo a Inglaterra nao podia obrigar- 
se a seguir a opíuií^o daa auetoridadea coloniaes em negociações futuras, mas aproveitaria 
a oceasiao de otivjr as que fnsacm directamente interessadas ; que nao sabía se qualquer 
convenção fíira assignada uom o Transvaal sobre Swasiland^ mas qur o poderia dizer 
passadofí alguns dias. 

Diz -se que foi aar^ignada hoje a convenção com a França, pouco mais ou menos nos 
termos referidos pelus joruaes. 

Desejo saber até que tempo estíirào ahi abertas as camarás. 

N,° 226 . , 

o SR. AUGOSTO CÉSAR BARJONA DE FREÍTAS AO Sll. ERNESTO ROROLPEIO H1\T/E RfBBlRO 

Londres, 2 de agosto de 1890. — Uecebi ás nove horas da noite as propostas que 
hoje mesmo remetto pelo correio, o uma nota do marquez de Salisbury, dizendo que oa 
infelizes acontecimentos do Chire, assumpto de seria representação junto do govenio por- 
tugueZj fornecem mais unia prova da urgente importância de im mediato aOcordo sobre a 
nossa questào, no interesse djis boas relações dos dois paizes. Que as recentes conferen' 
cia« bavidas entre nós o levam & esperar que as propostas, que agora faz, poderá ser 
acceitas pelo governo pnrtuguez, e que está preparado para aa acccitar por parte do go- 
verno inglez. 

As propostas tem quinze artigos. Vae hoje aó um resumo da parte respectiva á de- 
lira ítaçiLo territoriaL AmanhE tentarei resumir o resto e farei commentarios : 

Artigo 1." A InglatfTra reconhece ao domínio de Portugal a delimitaçSo seguinte: 

1.^ Ao norte, do lÍTuite norte na costii da província de Moçambique a fronteira sul 
da espbera de influencia allemã; ' 

2." A oeste pela margem do íTyassa até Cbilouela, d 'ahi direito ao Chintaj seguindo 
a margem oriental doeste e o Chirua, linha recta ao mais oriental afflnente do Rno, que se 
aegue até á confluência com o Cfhire, d^onde uma linha recta até um ponto equidis tanta 
de Tete e Caborabassa, 

O dominio portuguez no Zumbo e n'um território dentro de um raio de 10 milhas 
do Zumbo, ao norte do Zambeze. 

Art. 2.° Ao »ul do Zambeze, o território comprehendído na esphera da influencia 
portuguez a é delimitado por uma linha que, partindo de um ponto situado cm face do raio 
de 10 milhas inglezas a oeste do Zumbo j se dirige directamente para o oriente &tè à in- 



tersecçHo do Mazoe com o meridiano 33°, este meridiano até ao parallclo 18** e meio, este 
parallelo ató ao mais oriental affiuente do Save^ segaindo este e o Save até á eonãuencía 
da Lunde^ d'ahi uma linha recta até ao canto nordeste do Transvaal, seguindo a frutiteira 
doeste e de Swasiland até ao Maputo. 

Art, 3-*^ A Inglaterra eoncorda em que a es^phera da influencia portugueza desça 
até ao par ali elo da confluencifi do Pongolo com o Maputo até ao mar, 

Art. 4.*^ A oeste^ a linha de separação das espheraa de inâuencia portugueza e in- 
gleza aeguirá de Catima pelo alto Zambeze e Leba. 



N." 227 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AIIGCSTO CÉSAR RARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 2 de agosto de 1890, — Recebi os dois telcgramroas de v, ex." Espero infor- 
mações sobre os restantes artigos do projecto da convenção, e a apreciação de w ex/ A 
minlia impressão sobre a delimitação territorial é que temos base para accordo ; ha sem 
duvida importantes modifieaçBea a propor, mas é de esperar que o governo inglez nao 
considere o seu projecto como a ultima palavra n'eâte assumpto. Surprehende-me, todavia^ 
níto fazer v. ex.^ mençSo da zona com m um, o que é para nós de grande importância, e 
que devemos reputar ponto adquirido. 

O cônsul em Pretória informa que Swasilaad será talvez ímmediatameate dividida 
entre a republica da Africa meridional e a Gran-Bretanba. 



N," 228 

o SR. iVGUSTO GESAR RARJOKA I)E FREITAS AO SR. ERNESTO ItODOLPUO HIXTZE RIBEIRO 

Londres, 3 de agosto de 1890,^ As duas potencias obrigam-se a nSo intervir nem 
aceeitar protectorados na espbera da outra. Artigo 9,^ do cM>nvenio allemâo com pequenas 
modiflcaç<Iôs. O livre exercício de cultos e ensino religioso em todos os territórios africa* 
nos* A liberdade de commercio noe territórios definidos na convençíto. A navegação nos 
Jagos, rios, canaes e portos, e nas margens doestas aguas. Nenhum tratamento difFeren- 
ciai ahi, no transporte e cabotagem. Portugal reserva- se a exclusSto dos seus portos nas 
duas costas, e, provisoriamente^ a exclusSlo das disposições do acto de Berlim* Portugal 
obriga-ae, porém, a não exigir nenhum direito de transito superior a 3 por cento sobre as 
mercadorias transitadas^ para o interior ou exterior, entre a costa e a esphera britanoica, 
quer por via fluvial, quer por terra. 

Nenhum direito de transito nem taxa marítima ou fluvial em toda a extensão do 
Zambeze e affluentes; somente os direitos que forem retribuição de serviços feitos á na- 
vegação. Os canaes lateraes ou os caminhos de ferro para supprir as difficuldade» de na- 
vegação sçrZlo sujeitos ao mesmo regimen. Uma commissâo mixta, com imi representante 
das naç5ea marginaes do Zambeze e seua aflíluentes, e com os poderes da commis&ao do 
Danúbio. A pedido da Inglaterra, o arrendamento por cem annos de 10 aérea de terreno 
nas embocaduras do Chinde para trasbordos, n£o sendo esta terra fortificada em caso si* 
gum. 
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A obrigaçSo de manter o serviço telegraphico da costa ao Ruo^ e de reconstrucçS© 
e tígaçao de linhas telegraphicas inglezas com as nossas nos territórios africanos. 

Oa súbditos das duas naçdes terSo o direito de construir^ na eapliera díi outra, estra- 
das, caminhos de ferro, linhas telegraphicas, pontes e cães para facilidade danavetJ^^vao, 
com o direito de comprar em condiçSes rasoaveis os terrenos necessários. Os raateríaea 
necessários para estas construcçSes nâo pagarão direitos. A zona deuti-o da qual se po- 
dem fazer estas construcçoes é de 10 milhas ao norte e 10 ao sul do Zambeze, esten- 
dendo-se do Tete até á confluência do Chobe, e entre os limites de uma zona de dimensiSes 
íguacB do nordeste da esphera ingleza, ao sul do Zambeze, até A zona supra. 

Portugal obriga-se a conceder liberdade de transito entre a esphera ingleza e a ba- 
hia de Puiigue; as facilidades necessárias para a construcçao de estrada e tramvvay : e a 
uma companhia mixta, com sede em Londres e Lisboa, a construc^*ão do caminho de íerro 
n'esta região. As mercadorias em tninsito, importadas ou cxportaíla», só pa^^arão 3 por 
cento. O mesmo para o transito de mercadorias no Limpopo e Save, e rios na direcção da 
costa, excepto o Zambeze. 

As minlias impressões geraes são: 1.®, que o projecto sf^iííica o masrmo das con- 
ceasSesj do governo inglez, e difficilmente se obterão modificaçiíes, que em todo o caso se 
devem tentar; 2.®, que o romper as negociações ou não fazer nada, tí peior do que tudo. 
Os que agora clamam, hão de attribuir a v. ex.* tudo o que acontecer, se nada se fizer, 
dizendo que o erro foi o não se dirigir ás potencias. 

Quanto ao território, tiram-nos Macangire, mas concordam n'uma faxa ao sul do Zam- 
beze, de Teto a Zumbo, por onde sempre foi a estrada cbiumercial. Restringem a posses- 
são Occidental pelo Leba em vez do Kabompo, mas cedem uma parte dos Amatongas. É 
minha opinião insistir por Macangire, Kabompo e Amatongas, poi^que nada mais podere- 
mos obter, c isto mesmo será difficil. 

Quanto ao artigo 9.®.^entarei o dominio privado do e^àtado sobre os prazos aetuaes. 

Quanto á região de Puhgue não se deve reconhecer o direito de construcção de quaes- 
quer estradas, e devemos insistir na construcção do caminho de ferro portiiguez. Creio tam- 
bém dover-se insistir em excluir do beneficio, quanto a transito, ojs transportes por terra^ 
pela difiiculdade de fiscalisação, limitando-nos aos transportes fluviaes e aos caminhos 
de feiTOi 

Quanto ao Zambeze, a difficuldade é muito maior, porque sustentam que qual* 
quer direito aduaneiro significaria imposto sobre a navega^'ão, que pretendem inteira- 
mente livre. A zona para construcção de caminhos de ferro parece também pequena ao 
norte do Zambeze, do Cafué para o occidente, e deve ir alem da coii fluência do Chobe, 

Apesar de estar estabelecido o principio da arbitragem para muitos dos artigos do 
convénio, quero propor para outra qualquer questão o princípio da mediação, 

E preciso também pensar na commissão mixta, como a do Danúbio, para o Zambeze. 

Estes sào os pontos principaes, posto haja outros em que fallarei também* Era todo 
o caso preciso saber até onde posso transigir, porque em meu entender nao teremos outra^ 
occa^ião de tratar. 

N.° 229 

o SR. ERXESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUlilSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 3 de agosto de 1890. — Peço explicação urgente sobre a parte do telegram- 
ma de Y, ex,^ relativa á zona de 10 milhas ao norte e sul do Zambeze até Chobe; não 
é, evidentemente, a zona commum assentada em principio, 
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N.-' 230 

o SR. ERNfiSTO RODOLPHO HIMZE RIBEIRO AO SR. AIlfiUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

^ Xelesramma. - ICxtraoto. 

Lisboa, 3 de agosto de 1890. — Logo que receba o projecto de convenção, já por 
T. ex.* expedido, ouvirei os meus collegas. Mas desde já commuiiico a y. ex.* a minha 
impressão, em vista dos seus telegrammas, que muito agradeço. 
Quanto á deiimitaç&o territorial: 

Concordo inteiramente em insistir por Macangire, Kabompo e Amatongas. Se for 
impossivel obter o primitivo traçado de toda a margem oriental do Nyassa a Chirua, lem- 
braria ainda propor, em compensação, traçado do Chirua ao rio Moanza no Chire, acima 
do Ruo, segundo meu telegramma do dia 28, cortando d'ahi para cima de Tete no Zam- 
beze. 

Estimaria, ao sul do Zambeze, que a linha, partindo do extremo oeste do raio tra- 
çado do Zumbo, em vez de cortar direito para a intersecção do Mazoe com o meridiano 
33*, descesse ao parallelo 16^ e d'ahi partisse então para esse ponto de intersecção. 
E visto não podermos seguir o Mazoe, muito conviria descer o meridiano 33^ só até ao 
parallelo 18^ e não 18^ e meio, como ponderei no meu telegramma do dia 27. 

Parecia-me deviamos ainda lembrar que já se havia concordado em seguir o Save só 
até ao parallelo 21^, cortando d'ahi para o extremo nordeste do Transvaal, sem vir á con- 
fluência com o Lunde. 

Quanto aos Amatongas, v. ex.* sabe bem quanto convém, para resolver a questão, 
que a nossa influencia desça ao parallelo 27^,30. 

Desejando estas modificações, reconheço, porém, que nem tudo se poderá obter, e 
inteiramente confio no que v. ex.** fizer. 
Sobre o seu telegramma de hoje direi: 

O principio da não intervenção nem protectorado em esphera alheia não sofire duvi- 
da. Entendo que podemos acceitar, como base, o artigo 9.® do convénio allemão ; transi- 
gir na liberdade de religião e commercio, no regimen da navegação, e igualdade de ca- 
botagem no interior. A reserva quanto aos nossos portos da costa é necessária; peço, 
porém, a suppressão da palavra provisoriamente^ cujo alcance pôde originar duvidas e dis- 
sençSes, que muito convém evitar. 

Quanto a direitos de transito, entendo podemos concordar, em geral, com a doutrina 
proposta. O limite de 3 por cento foi fixado no artigo 70.* da pauta de Moçambique. 
Acerca do transito no Zambeze e seus afiiuentes, creio seria inútil insistir por tributo. Nos 
oanaes latentes poderiamos também concordar. Mas nos caminhos de ferro, destinados a 
supprir as difficuldades da navegação, tem considerável inconveniente ; se de futuro qui- 
seermos oonstruir o caminho de ferro de Quelimane ao Chire, ou outro marginal do Zam- 
beze, faltaria uma receita importante. E quanto a transportes por terra, v. ex.* pondera 
bem a conveniência de maior direito para compensar a tiscalisação. 

Acerca da commissâo mixta, similhante á do Danúbio, reflectirei ainda. Arrenda- 
mento á Inglaterra no Chinde julgo impossivel acceitar. Acerca do serviço e ligação 
de telegraphos, creio em geral devemos concordar. Quanto aos limites e direitos na zona 
de 10 milhas ao norte e sul do Zambeze, já ha pouco pedi explicação a v. ex.* Quanto 
ás communicaçoes com Pungue, concordo com v. ex.* em insistir absolutamente no que 
temos combinado. 

Acerca dos nossos prazos, nos territórios que reconhecemos á Inglaterra, muito es. 
timarei se possa, ao menos, salvar o dominio privado do estado poituguez. 
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Era vez da raedinç^o para derimir dissidências futuraa, prefiro multo a geiíerali- 
saçâo dt> princípio da arbitragem. V. ex.* bem comprehende as rasoea, 

E poia que já chegámos até este ponto, vencendo tantas difficiildadesj espero ire- 
mos até ao fim- para isso, agora, como sempre, muito confio de v, ex.* 



N.» 231 

o SR. AUGCSTO CÉSAR BIRJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO EtODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

^eleemuu roa- 

Londresj 4 de agosto de 1890. — A zona commum foi inventada para no& ligar da 
costa a costa, mas não nos dá justo fundamento para recusar á Inglaterra a faculdade de 
con^tmcçlo de caminhos de ferro em toda a extensão da mesma zona de sul a norte. 
V. eK.'^ estará lembrado que, a principio, a proposta era uma zona de 5 milhas ao norte 
do Zambeze j nlío querendo reconhecer o nosso dominio ao sul d'aquelle rio* Agora reco- 
nhecem como nosBO o território ao sul, de Tete a Zumbo j a zona é dti 10 milhaa ao 
norte e outras 10 ao sul, o que aliás nos deixa a escolher o traçado, e fazer diíFerentee 
caminhos de ferro. Ao norte do Zambeze é só por território ingloz; e ao sul ò por terri- 
tório noBBO até ao Zumbo e pelo inglez até á nova fronteira oecídental em extensBLO de 
mais do dobro. Como, porém, o território que nos é reconhecido ao sul do Zambeze é maior 
do que aa dez milhas da zona, a Inglaterra pede uma zona igiialj perto de Tcte, para 
passar do sul ao norte. E certo que, em rigor, a Inglaterra nào carecia de passar pelo 
nosso temtorio, mas nào creio que haja ras5es convincentes para recusar^ e é muito 
provável que sem eata faculdade nos nâo reconhecessem o dominio ao sul do Zíniibezc, No 
projecto da convenção falla-se da zona, mas nfto se chama comraum* Para a substancia do 
caso pouco importa, mas talvez valha a pena insistir, porque a designação é mais accea- 
sivel a todoB os espíritos. 

K' 232 

o SR. ERSeSTO RODOLPHO HINHE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CtSAR BARJOiXA DE FREITAS 

Lisboa, 4 de agosto de 1890. — Foram para o Danúbio instituídas duas com missões: 
uma de representação geral; outra onde só estão representada» as potencias margiiiaes; 
mna e outra com attribniç^es diflferentes. Qual é agora o pensamento do governo inglez ? 
A forma de representação parece indicar a segunda d'aquellas coramÍssi5es; e n'isso seria 
maÍ8 fácil concordar. Mas o ultimo tratado relativo ao Danúbio, celebrado cm Londres 
em 188ííj é relativo á primeira commissSo, a única que deu resultados e subsiste; e pre- 
cisamente essa tem attribuiçdes latitudinarias, soberanas, de acçJk» e jurisdicção, que 
muito mais dífiicil é acceitarmos. Sendo a AUemanha também potencia marginal, podem 
a Inglaterra e Portugal estipular uma commissâo em que a AUemanha tem de entrar, 8cm 
esta sor ouvida? Eãtimaria que esta rasSo podesse servir para eliminar da convenção a 
commiflsSo mixta, deixando isso para ulterior combinação entre as três potencias, Diga- 
me Vp ex.* a aua opiniáo. 
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1Í.V233 

o COXSIL m rORTliGAL EU PRETOItlA AO !>lt. ERNESTO ROOOLPHO HI\TZE RIUEIRO 

Pretoríaj 4 do agosto de 1890. — A uni3o aduaneira desejada pela Gran- Bretanha 
para assegurai" o comm creio através das suas colónias parece ficará peudeute, O coiiimia' 
Bário tem instracgocs para conseguir a divisSo da Swaziland. 



N.» 234 

O m. UtilSTO CE^AR BAIIJO> V 1)E FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HLNTZE RIBEIRO 

Ttflecrniiinia-— Extrttoto, 

Londres, 5 de agosto de 1890,^ — ^ Recebi os telegrammae do li ontem e hoje. Reapoo- 
derei hoje mesmo sobre a eomiiiissao do Dauuljío, Pe^^o-lhe me diga se já recebeu o 
projecto da. convenção; sem prejuisío de um maduro exame ^ peço respo&ta urgente^ por- 
que o marque 55 de 8alísbary sáe de Landn*s pouco mais ou jiieiioa no dia 10. Nada posso 
adiantar sem resposta completa, porqne a exigem por eserípto* 



N." 2í 



o SR. ERNESTO RODOLPHO UOTZE RIBEIRO AO i>R. AlfirsTO CÉSAR ItAlUONA M FREITAS 

Lisboa, 5 de agosto de 1890. — Contava receber hoje o projecto de convenção, ter 
conselho á noite e enviar em seguida pela telegraplio as considerações do governo. Nada 
recebi; sup ponho a demora causada jjelas providencias sanitárias na fnmtcira. Mas devo 
recebel-o amanhã. Estimariâj pois, a opinião de v. ex.* sobre os seguintes pontíJS, a fim de 
poder ámaidiã informar o conselho : 

Primeiro ponto: arrendamento no Chínde. Prevejo será um dos pontos atacados. Po* 
demos conseguir seja eliminado, ou será ponto fundamental para a Inglaterra? Entendo 
que devemos procurar evitar esta clausula* Sendo inevitável, se ainda conseguirmos a 
propriedade dos nossos prazos cm território reconhecido á Inglaterra, teremos, ao menos, 
dominio nosso om território alheio para contrapor a arrendamento alheio em território 
nosso* 

Segundo ponto : commisííão do Danúbio. í 'Oní poderes soberanos, bandeira, emprega- 
dos o jurisdicçao, levantará vivíis rcclamaçiíes. Será possive! deixar para ulterior com- 
binaçUo entre as potencias o regalar o regimen da navegaçíío, sem mençíto alguma na 
convenção? ou fazendo só menção de futuro accordo acerca do regulamento da navega - 
ç?io? Sendo indispensável consignar a existência da eomraiHsão, poderSo limitar-se os po* 
deres d tiscalisaçílLO da liberdade de navegação e proposta de regulamentos adequíidoa 
para serem considerados pelas potencias? 

Terceiro ponto: zona de 10 milhas ao norte e eul do Zambeze* Os direitos doe súb- 
ditos das potencias são exercidos sem auctorísaçílOj fiscalisaç3to, e emtím sem o exercicío 
dos direitos de soberania da potencia respectiva? Pôde qualquer particular ou companhia 
coostniir portos, canaea e caminhos de ferro como quizer, sem intervenção nem depen- 
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dencia da potencia respectiva? Eu compreheiíflla a zona commum ás duas potencias no 
sentido de ambaa exeroerem detcniiinados dirtíitos^ mas nSo zona neutra em que nenliu- 
ma potencia exerce sobenmia* O que desejávamos era a faculdade de^ em determinada 
zona ao norte do Zambeze, podermos lançar Cí^trada ou caminho de ferro de costa a 
costa* Sc a Inglaterra concordasse ora prescindir da zona nos termos indicados, consi^ 
gnando-se a simples faculdade da liga^So das nossas possessões, julgo seria muito pre- 
feri vel^ embora com re&tricçâo da nossa pretensão, Digame v. ex.^ so julga possível a 
modificação- 

Quarto ponto; Piiugué- N'esta parte creio que só temos a insistir no que combinámos, 
LembrOy porém, que o caminlio de ferro seja de via reduzida, o que seria muito couve ^ 
niente sob todos os pontoe de vista, e julgo inteiramente suflSeientc- Desejo saber a sua 
impressão. 

E, depois do conselho, mandarei teleg-rarania com instrucçoes definitivas para v. cx/"^ 
poder responder e fechar o accordo- 

N." 236 

O Sn. ERAES10 RaDOLPHO H1MZE MUmm M) m. AlCUSTO CÉSAR BARJOIV DE FREITASi 

Lisboa, 5 de af^osto dç 1890. — ^ Recebi o telegramma de v. cx/ Como ha pouco 
disse, mandarei ámanliS á noite, depois do conselho, instrucçSes definitivas. Julgo, porem, 
mais do que conveniente que as negociações se ultimem antes da partida do m arque z 
de Salisbiuy. Receio que respondendo v. es.* por escripto sem previa conferencia ahí, 
iss(j se níío coníiiga. Sem duvida o mais conveniente seria que nossa resposta fosse resul- 
tado de discussão e traduzisse accordo definitivo. Para isso lembraria, depois de discus- 
são, nota em que se fizesse mençEo de todas as nossas contra-propostas, a lim de ficarem, 
consignados os nossos esfor\*os, e com a nota acimtríi-proposta com as modificações em que 
verbalmente se concordasse. Assim podiamus concluir tudo a tempo* Louvo-mc, porem ^ 
no modo que jtdgar maia conveniente. 

K» 237 

o CÔNSUL Dl^ PORTUGAL £« PRETÓRIA Mi SR. ERXESTO RODOLPHO IllNTZE RlItErRO 

Pretória, 5 de agosto de 1800. — O parlamento está discutindo a nova convenção 
Bobre Svrasiland e Tougaland, que reforça a convenção de 1889, sendo a Republica au- 
ctorisada a construir um caminho do ferro através Swasiland, e a adquirir a bahia Kosí 
e terrenos adjacentes. 8e conseguir adtjuiril-os, a Republica obriga-se a entrar, em lí^93J 
na uniílo aduaneira então existente entre as colónias inglezas e Orange, de forma que o 
nosso tratado seja respeitado. 



K" 2 



o COXSri DE PORTUCAL EH PRETÓRIA AO SR. ER^ESTO RODOLPHO HIMZE RIBEÍRO 

d ^tracto» 

Pretória, T de agosto de 1890. — l!!,""* e ex,™* sr. — Tenho a honra de confirmar o 
telegramma que em b do consente mez de agosto dirigi a v. ex.* 
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Passo agora ás mSlos de v. ex.* uma traducçSLo em inglez da convenção que se está 
agora discutindo no Volksraad (parlamento) doesta republica. 

O artigo 1.^ da referida convenção estipula que a independência do paiz dos Swazies 
é confirmada. 

O artigo 2.® estatue que a auctoridade conferida na proclamação de 1889 pela rainlia 
regente da Swazilandia e seu conselho ao governo provisório, continuará por um período 
indefinido com as alterações constantes das clausulas a, b, c, d, e, f, g, h, i, j; k. 

O artigo 8.^ auctorisa a republica a adquirir terrenos na Swazilandia para construc- 
çSo de linhas férreas. 

Nos artigos 11.** e 12.^ a republica é auctorisada a adquirir (por meio de tratados) 
a bahia Kosi e terrenos adjacentes. 

Pelo artigo 19.® a republica obriga se (se adquirir a bahia Kosi) a entrar na uniSo 
aduaneira então em vigor entre a Colónia do Cabo e o Estado Livre de Orange, de for- 
ma que sejam acatados os tratados existentes entre esta republica e outros paizes. 

Pelo artigo 22.® a republica admitte livres de direitos os productos e manufacturaa. 

Pelo artigo 23.® a republica obriga-se a não fazer opposição a que as linhas férreas 
das colónias inglezas e do Estado de Orange atravessem as suas fronteiras. 

Pelo artigo 24.® o governo inglez auctorisa a republica a annexar o pequeno Estado 
Livre. 

Deus guarde, etc. 

N." 239 

o SR. ERNESTO RODOLPRO HlimE RIBEIRO AO SR. ADGISTO GESAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 5 de agosto de 1890. — O cônsul em Pretória informa que o parlamento está 
discutindo a nova convenção sobre a Swaziland e Tongaland, que reforça a convenção de 
1889, sendo a Republica auctorisada a construir um caminho de ferro através Swasiland 
e a adquirir a bahia Kosi e terrenos adjacentes. Se conseguir adquiril-os, a Republica 
obriga-se a entrar, em 1893, na união aduaneira então existente entre as colónias ingle- 
zas e Orange, de forma que o nosso tratado seja respeitado. 



N.° 240 

o CÔNSUL DE PORTUGAL EH PRETÓRIA AO SR. ERNESTO RODOLPRO HINTZE RIBEIRO 

Pretória, 6 de agosto de 1890. — Protestei contra os artigos da convenção, que en- 
tendo aíFectam o tratado portuguez. 

N.» 241 

o CÔNSUL DE PORTUGAL EH PRETÓRIA AO SR. ERNESTO RODOLPRO HINTZE RIBEIRO 

Bxtracto. 

Pretória, 7 de agosto de 1890. — Dl.™® e ex."® sr. — Tenho a honra de confirmar o 
telegramma que em 6 do corrente mez de agosto dirigi a v. ex.* 

Outrosim tenho também a honra de passar ás mãos de v. ex.* uma copia do protesto 
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B do officlo que o acompanhou, tendo tanto um como outro sido entregues por mim, pes- 
soalmente, ao secretario doestado. 

Não obstante o protesto ser comedido, e tel-o eu apresentado muito modestamente, 
ainda assim foi muito desagradável ao secretario doestado. 

Era, porém, tSo opportuna a occasiâo em que apresentei o referido protesto, que en- 
tendi que não devia pcrdel-a, pois estava-se discutindo o artigo 10.** da convenção assi- 
nada em 2 do corrente mez de agosto. 

Deug guarde, etc. 

A 

J1\J^° e ex*°*** sn — Para urgente conhecimento de sna honra o presidente da Repu- 
blica da Africa Meridional, do governo da mesma Republica e dos habitantes^ tenho a 
a honra de passar ás mSLoa de v, ex-^ o incluso protesto contra as disposições da conven- 
çlto entre o governo da Republica da Africa Meridional e o governo de iSna Magestade a 
Rainha da Crran- Bretanha, datada de 2 de agosto de 1890, na parte em que aa referidas 
disposições affectara o tratado de amisade e commercio existente entre Portugal e a Re- 
publica da Africa Meridional. 

Deus guarde a v. ex.* lU."*** e ex,""^' sr. secretario doestado da Republica da Africa 
Meridional, = O cônsul geral de Portugal na Republica da Africa Meridional, José Godi- 
fjio de Campo»» 

Eetá conforme. Consulado geral de Portugal na Republica da Africa Meridional, 6 
de agosto de 1890.^^0 cônsul de Portugal em Pretória, José Godinho de Campo». 



B 

Protesto 

As nove horaa a. m. do dia 6 de agosto do anno de nascimento de Kosso Senhor 
Jesus Chriãto de 1890, protesto aa qualidade de eousul geral de Portugal na Republica 
da Africa Meridional, contra as disposições da convenção entre o governo da Republica 
da Africa Meridional e o goverao de Sua MajL^estade a Rainha da Oran-Bretanhaj datada 
de 2 de agí)sto de 1890, na parte em que as refíp ridas disposiçííes aifectam o tratado de 
amisade e commercio existente entre Portugal e a Republica da Africa Meridional- ^^ 
O cônsul geral de l*i>rtugal na Republica da Africa Meridional, José Godiniiú de Campos,-^ 
(Sêllo do consulado geral de Portugal em Pretória.) 

Está conforme. Consulado geral de Portugal na Republica da Africa Meridional, 6 
da agosto do 1890.^0 cônsul de Portugal em Pretória, José Godinho de Campoê, 

fí 

Artigo 10.** da convenção feita entre a Inglaterra e o Tranevaal 

10, The Government of the South African Rcpublic withdrawa ali claim to estend 
the territorj of the Republic, or to enter into Treaties with any native or native tribes 
to the north or north-west of the existi ng botmdary of the Republic, and undertakes to 
aid and support by its favouring influence the establishment of order and Government 
iu those territories by the Britísh South African Company within the limits of power and 
territory set forth in the Charter granted by Her Majeaty to the said Company, 
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10. O governo da Republica Meridional de Africa retira toda a pretensão a estender 
o território da Republica, ou a entrar em tratados com indígenas ou tribus indígenas ao 
norte ou noroeste dos actuaes limites da Republica, e obriga-se a auxiliar e sustentar 
com a sua favorável influencia o estabelecimento de ordem e governo n^aquelles territó- 
rios pela Companhia Ingleza Sul Africana nos limites de poder e território definidos na 
Carta concedida por Sua Magestade á referida companhia. 



N.'^ 242 

o SR. AU6VST0 CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HIMZE RIKKIRO 

Londres, 6 de agosto de 1890. — Fez-se agora em Pretória um tratado sobre a Swasi- 
land cm que se permitte ao Transvaal a expansão até á biiliifi de Kosi- E talvez esta a 
rasSo (lo limite nos Amatongas, que vem fixado no projecto, e que ii3o permitte ir até 
27^,3* Fui hoje fallar com o sr. Currie, a fim de saber quando partia o marquez de Salis- 
bury. Disse-me que d'aqui a dez dias; e perguntou se eu já tinlm rcspoÉíta do meu go- 
verno. Acrescentou que o marquez de Salisbury lhe dissera que não podia demorar por 
muíÈús dias a entrada das canhoneiras no Zambeze, principahnente depois doa últimos 
acontecimentos no Chire. Fallei-lhe no fuzilamento de sipaes^ cjíitranhanílo a falta de 
resposta do governo inglez ; a este respeito mostrou-me nm telcgratuma do cônsul inglez 
em Moçambique, dizendo que os sipaes nao tinham sido enviados portugueze», e que 
tinha em sou poder uma carta do governador de QuelinlatR^ eonfesaando isto. Que os 
eípaea foram agarrados por makololos na choupana de umas pretas e chibatados, mas nao 
fuzilados. 

Quando eu quiz fallar nas propostas pediu-me que, para maior re^iilaridade, man- 
dasse a resposta completa e por escripto. Apesar de tudo, fui jnsÍi?tnido, e soube que a 
companliia do sul só havia concordado na deUmitaçSo do sul do Zambeze, com a pro- 
messa expressa de que seria assegurada a construcçao do eamiuho de ferro de Fungue, 
Fiquei percebendo que podiamos talvez alcançar alguiua rectifieaçílo das fronteiras se ao- 
ceitarmofi a companhia mixta para aquelle caminho de ferro. Creio que estabelecendo 
para todas as questões, que a tal respeito possam surgi r^ o systema de arbitragem, dimi- 
nuem extraordinariamente os inconvenientes. Devemos tainbem advertir que o tratado deve 
ier o inicio de novo systema colonial, Fazer-se o tratado deve ser politica de concentra- 
ç3[o e de paz. 

E, ainda por este motivo, não creio perigoso o arrendamento de 10 acres no Chinde, 
nâo só porque é relativamente pequena a porção de território, mas [)orque ê expressa a 
condição de se não fortificar. O perigo de abusos levava a nSo tratar, e nSo derivaria da 
clausula expressa de aiTcndamento, o que significa reconhecimento de soberania. 

Em todo o caso, farei a diligencia para evitar as duas condições, mas pela minha 
parte preferiria obter por ellas augmento de território. 

Contando com a resposta de v. ex.* amanha, fiquei de enviar a eontra-pr oposta em 
francez na quinta feira, e de ir discutir na sexta feira. Como v, ex/'^ vê, preciso de estar 
completamente habilitado. 

Emquanto ao Danúbio, o tratado de 1883 é considerado por todos como absurdo^ 
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e foi o resultado das exigências de diversas potencias. O projecto refere* se a uma com- 
missão marinai para administraySo, couservaçâa e policia do rio, e é talvez o melhor 
meio de evitar conflictos, A r&silo, porém, allegada por v- ex.*, pMe servir para adiar a 
resolução e fazer-se mais tarde um regulamento de accordo entre as três potencias com 
accesÊo ao Zambeze, 

N." 243 

a ^R, ERNESTO RÔDÕLPHO ULMZE RIBEIRO AO Sil. AtGLSTO CÉSAR BARJOI^A fi£ FREITAS 

Lisboa, 6 de agosto de 1890* — ^Roccbi o telegi*amma de v* ex,* e concordo no seu 
modo de proceder quanto á discussão. Demora na fronteira por providencias sanitárias 
fez que ainda até agora nâo recebesse projecto de convenção. 5Ias p<^dc v» ex**, em vista 
dos mens telcgrammas, ir formulando contra-propostaj a que fácil será fazer qualquer mo* 
dificaçao que meus collegas julguem conveniente^ 



N.** 244 



o SR. AlGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HI?iTZE RIBEIRO 



Londres, 6 de agosto de 1890* — No telegramma de Lontera já dizia a v, ex*'* que 
tinha combinado com o sr* Currie a discussKo da nossa eontra-proposta. Nem mesmo 
T, ex/ imagina o esforço que foi preciso para chegar ao projecto de convenção a que ahi 
têcm feito objecções. O governo inglês não tinha vontade de tratar, e para mim ó certo 
que sempre esperou ter occasião de romper. 

Mandei ao m arque z de Salisbury a memoria em trance z que d'alii me foi remettida, 
e outra que aquí se fez sobre o nosso dominio no sul do Zambeze. Sustentei que a In- 
glaterra podia deixar de tratar com a Allemanhaj porque só era a isso levada pelo seu in- 
teresse ; mas era moralmente obrigada a tratar coranosco, porque o direito c a honra na- 
cional não eram palavras vãs. 

As luctas de repetidas discusstíes^ o modo por que desfiz a accusaçSo de intransigen" 
cíBj as vezes em que cedia e aquellas em que era obrigado a romper^ deixando sempre 
intacta a liberdade do governo portuguez, é assumpto para larga conversaj mas não para 
telegramma. 

Com respeito aos assumptos em que v. ex.^ pede a minha opinião^ já €u disse as mi- 
nhas impressões. 

Comprehendo que v* ex.* esteja prevendo a guerra que ahi se Icvantaráj c que por 
isso seja melhor evitar o que for possiveL Creio j porém, que com a restricçSo da arbitra- 
gem, nem a companhia mixta para o caminho de ferro de Pungué, nem o arrendamento 
de uma pequena porção de território no Chinde têem nada de perigoso. 

Aqui é corrente que nem temos incursos nem boa vontade, que nao fazemos nada e 
não consentimos aos outros a liberdade de que nSo usamos. Esta impressão é péssima 
quando se trata, e será corroborada pelas nossas recusas» 

Não seria preferivel, era troca d*esta concessão, obter outras vantagens como a doa 
prazos, e algum alargamento de território? V. ex.* dirá. 

Lembrava, para o Chinde, o ser auctorisado a dízer^ por fora das negociações, quo 
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o governo portuguez nào teria duvida em fazer o arrendamento ou auctorísar o governa- 
dor a fazel-o por praso mais curto a uma companhia ingleza. 

Quanto á commissão de navegação, é minha opinião que, desde que o rio é livre pára 
todos, a eommiíisíto de potencias niarginacs para administração e policia é o. melhor meio 
de evitar conflictos, , _i 

O regulamento tem de ficar para accordo posterior, e^ ee v, ex** quizer, insistirei em 
que tudo o que i^espeita á cam missão e regulamento íit|UÉj adiado. 

Quanto a Fungue é mais díffii^íl, porque imo é digno offerecer qualquer caução de 
que o governa portuguez cumprirá a sua palavraj o o certo é que os inglesseâ deaconfiam 
doa nafísOB recurBoa. Por outro lado, como já disse a v. cx.*, este è o ponto que mais noa 
pode servir para alcançar alguma vautíàgem. 

Quanto á zona do sul, refiro -me aoa meus telegrammas anteriores. Entre os pontoa 
secundários* tinha tomado nota da faculdade concedida ai>s indivíduos para eonstinicçoesj 
etc<, que me parece deve ficar reservada aos governos respectivos. iS^ão poeso afiGrmar o 
que podcí-ci con seguir , e aó respondo pelos meus eãforçoB e dedicação. Deixo aqui con- 
eignada a minha impressão. 

Esquecia- me dizer que o sr. f'urrie voltou a dizer-me que o Gungunhana queria en- 
teudcr-se coui a cumjjanlua ingleza do sulj ao que repliquei que não faltavam provas dô 
que Lobengula queria romper com a lnglaten*a. 

Chamo a sua attcnção para a declaração do marquez de Salisburj de que na o podia 
demorar por muitos dias as canhoneiras em Zanzibar, 

Insistirei que esperem a approvaçao do tratado ■ mas se recusarem não ee deverá pro- 
por um arranjo provisório? 

Os projectos fonim aqui iaeçiidos no correio na sexta feira á noite, o extravio seria 
caso novo e de grave transtorno. Avise v, ex»* logo que os receba. 



N." 245 

o SR. U GUSTO CÉSAR BARJOM DE FREITAS AO SR. ERNESTO ROnOLPHO m\im RIBEIRO 

Londres, 6 de agosto de 1890. — Acabo de saber que no Tnhamissengo ha um afora- 
mento feito á companhia ingleza doi lagos e á companhia holtandeza^ P^^^ governador 
geral. 

N.° 24() 

O SR, ERI^ESTO ROIK)LPnO UliXTZE RIBEIRO 40 SR. âUÚUSTO GEl^AR fi AR JO\A DE FREITAS 

Lisboa, 7 de agosto dei 890. — Expuz em conselho o projecto da convenção, e li 
òs telegramraas que temoa trocado. Sobre todos os pontos fundauientaes conhece t. ex-* 
o meu modo de ver, que é t-ambem o dos raeua collegaa, Comprehendemos, poróm^ que 
nem tudo se podo alcançar. Todas as bases da convenção tcem sido entre nós discutidas. 
Ponderadas todas as consideraçSee, tem v. ex,* voto de plena confiança do governo para 
redigir a contra-proposta, fecharas negociações e ultimar o accordo, como melhor poder, no 
iBteresBe do paia. Como díase a v. ex.*, creio que em breves dias se íeehará aqui o parla- 
mento" o governo, porém, pedirá a reabertura das eôrtes, logo que conveniente seja para 
a approvaçao da convenção; talvez em 15 de setembro. O tempo que medeia até então é 
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o intliapen sável para concluir aa negocia^^ões, firmar a convenção, e completar a iiii pres- 
são do Livro IrancQ, que tem de acínupanliar a aprespntaçilo da conven^^^âo. (.'ouvem que 
Y* ex.^j expondo isto ao governo inglez, obtenliii a manutun^^ão do statu quú até que a 
conven^^ílo esteja aqui approvada; o contrario seria considerado como falta de deferência 
para com o parlamento portuguezj e dispo ri a mal para a accei tacão do tratado. Se o go^ 
Temo inglês nao poder absolutamente demoríir até entfio as canlioiíeinis em Zanzibar, 
convém que qualquer acto a esse respeito resulte de expresso accordo com o governo 
portuguezj uo próprio interesse do restabelecimento das boas relações entre aa duas 
naçSea, . j^ 

W 247 . 

o Srt. AVGISTO CESilt BAHJftVA U FItFITAS AO SR. ÉIIMSTO itODOLPHO HIMZE ttlKtIRO 

Londres^ 7 de agosto de 1890, — Recebi o telegramma de v, ex,^ que agradeço muito. 
Desejo saber se v. ex.^ já recebeu o projecto da convenção, porque sem isso nada posso 
fazer de definitivo. E possível que os meus extractos tenliam umíttido qualquer círcum- 
stancia importante, e eu nSo tomo essa responsabilidade. 

N.^ 248 

SR. ER.NKSTO ROnOLPOO HI\TZU RIBEIRO AO SR. ADCrSTO CES4R RARJOAA DG FREITAS 

T e 1 1? ar & jn mil» 

Lisboaj 7 de agosto do 1890.^ — Recebi o projecto da jconvençSo. Confirmo inteira- 
mente o meu telegramma doesta manbâ, de pleno voto de couliança a v. ax.'* 

N.^ 249 

o SR. MARQUEZ RE SAUlí^RIRY M SR. AIGISTO CÉSAR DARiONA DE FREITAS - 

Foreígn Office. ^ — Auguat 1, 1890. — Monsieur le ministre. — ^I have tbe honour to 
transniit to yen^ berewith, a draft, aconipanied bj a frencli tríinslationj of au agreeracnt 
^hieh Her Majesty^s Government would be prepared to conclude wíth tlie Goveminent 
of Portugal m regard to Soutb África. 

The unfortunate events on the ShÊré^ whieh have beon reported witlxin the last few 
days a"íid whieh have formed the subjects of serioiís representations to your Government^ 
fiimish additional evidencej if any were reqmred, of the urgent importaoce^ iu the in*- 
terests of the relations of the two countries^ of effecting an ímmediate settlement of the 
pointa at isstie between thenl. 

The exchange of views wbich has recently taken place leads me to hope that th« 
terms whícb I now propose will not be unacccptable to the Portugueae Government, and 
I have mnch pleaanre in informing you that I am prepared at once to accept th em OH 
behalf of Her Majcsty's Government, i 

1 have the honour to be^ etc. 
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Ministério dos estrangeiros. — Agosto 1, 1890. — Sr. ministro. — Tenho a honra de 
transmittir a v. ex.* o adjunto projecto, acompanhado da traducçSo fraaceza, de um ac- 
cordo que o governo de Sua Mageatade estaria habilitado a conchiir com o governo de 
Portugal em relação á Africa do suL 

Os desagradareis acontecimentos que se têeni datlo no Chire, os quaes ha poucos 
dias foram assumpto de eerías repreBcntaçSes dirigidos ao seu governo, sâo mais uma 
prova, se alguma fussc m?cessaria, da importância urgente^ no interesse das boas relações 
dos dois paízcB, de eflectuar uma prompta resolução das questões pendentes entre amboi*. 

A troca de ià<^8, que ultimauiente teve logar, levn-me a esperar que os termos que 
eu agora proponho nâo scrâo inaeceitavcis ao governo portuguez^ e tenho muita satisfação 
de vos in formar que me acho habilitado desde já a aceeital-os por parte do governo de 
Sua Magestade* 

Tenho a honra de ser, ete. 

Projecto de convenção apresentado pelo governo inglez 

AKTICLE l 

Oreat Britain agre es to recognize, as within the dommion of Portugal in East Africa ^ 
tbe territories bounded: 

L To the iiorth by a line which, startins^ ou the coast at the narthem limit of the 
Province of Mozambique, is conterminous with the eouthem boundary of the German 
ephero of influence. 

2. To the west by a line which, starting from the above-mentioned frontier on Lake 
NyassEj folio ws the eastem shore of the lake southwards as far as Chilowola^ thenee ít 
ruuB in a south-easteruJy direction to the eastem shore of Lake Chiiita, whiçh it folio ws. 
Thenee in a dírect line to tbe eastem shore of Lake Chilwa, or Shírwa, which ít foHows 
to íts south-eastemmo&t point^ thenee in a direet line to the easternmost afiluent of the 
BI ver Ruo, and thenee folio ws that affluent, and, subsequently, the centre of the chaanel 
of the Ruo to its confluence with the ri ver Shiré. From thenee it runs in a dírect line 
to a point half-way between Tété and the Kabra-bassa Rapids. 

The settlement of Zumbo, with a radius on the northem bank of 10 English miles, 
remains to Portugal, but shall not, witbout tlie cousent of Great firitaín^ be traneferred 
to any other Power- 

ARTICLE 11 

To the south of the Zarabesi, the territories within the Português e aphere of iiifluenoe 
are bounded by a line atarting from a point opposite the 10-mile radius to the west of 
Zumbo, and runníng eastward dírect to the point where the Ri ver Mazoe is intersected 
by the 3 3 rd degree of east longitude ; it folio ws that degree southwards to its intcrsection 
by the 18" 30' parallel of south latitude; runs along that parallel westward to the eastern- 
most afflucnt of the Kiver Save or Sabi ; foi lo ws that affluent, and aftcrwards tbe centre 
of the main channel of the Save, to the confluence of the Lunte, whenee it strikes direet 
to the northeastem point of the frontier of the South AfricAn Republíc, and followe tbô 
eastern frontier of the Republic, and the fiiontier of Swaziland, to the River Maputa, 

ARTICLE III 
Great Britain engages not to makc any objection to the extenaion of the sphere of 
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influence of Portugal, south of Delagoa Bay, as far as a line drawn direct from the con* 
fluence of the River Pongola with the River Maputa to the sea coast. 

Portugal engages that the territory ceded under this Árticle shall not, without the 
consent of Great Britain, be transferred to any other Power. 

ARTICLE IV 

It iâ agreed that the westem line of division separating the Brlti&h from the Portu- 
guese aphere of inflaence in Central Africa shall follow the centre of the channel of the 
Upper Zambesí^ starting from the Katima Rapids up to the janction with that river of 
the Leeha River, and thence up the centre of the channel of the Léeba. 

The country hereby recognized as Portuguese shall not, without the consent of Great 
Britain, be transferred to any other Power. 

It is imderstood on both sides that nothing in this Article shall affect the exiâting 
rights of any other State. 

ARTICLE V 

Portugal agrees to recognize, as within the sphere of influence of Great Brttain 00 
the north ef the Zambesi, the territories extending from the line described in the pr^ced- 
ing Article to Lake Nyassa, including the islands in that lake south of parallel 11° 3(y 
and ta the line described in Article I, as the boundary of the Portuguese sphere of in- 
fluence in East Africa, with the exception of Zumbo and a radius of 10 English miles 
round it, 

ARTICLE VI 

Portugal agrees to recognize, as within the sphere of influence of Great Britain to 
the fiouth of the Zambesi, the territories bounded on the east and north-east by the line 
described in Article 11. 

ARTICLE VII 

AU the lines of demarcation traced in Articles I to VI shall be subject to rectifica- 
tion by Agreement between the two Powers, in accordance with local requirenients- 

ARTICLE VIII 
The two Powers engages that neither will interfere with any sphere of influence 
assigned to the other by Articles I to VI. One Power will not in the sphere of the other 
make acquiaitions, conclude Treaties, or accept sovereign rights or Protectorates, 

It ttf understood that no Companies nor individuais subject to one Power can oxer- 
cise sovereign rights in a sphere assigned to the other, except with the assent of the 
la t ter- 

ARTICLE IX 

Traíling and mineral Concessions, and rights to real property, held by Companies 
or individuais, subjects of one Power, shall, if their validity is duly established, be reco- 
gnized in the sphere of the other Power. It is understood that Concessions muat be 
worked in accordance with local Laws and Regidations. 

If a difference of opinion shall arise between the two Govemments as to the vali- 
dity of a Concession, or as to the equitable character or suitability of the above-mention- 
ed local LawB and Regulations, it shall be settled by the arbitration of a jurlãcousult 
of a neutral nationality. 

ARTICLE X 

In ali territories in Afinca belonging to or under the influence of either Power, 
missionaries of both countries shall have full protection. Religious toleration and íreedom 
for ali forma of divine worship and religious teaching are guaranteed. 
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ARTICLE Xr . . ^ 

The two Powers engages thaj;, iii their respectívc spheresj as defijied m ArHelea I 
to VI, trade shall enjoy complete freedom; the iinvlgation <*f the lakesj river^ and ca- 
nais, and of the ports on those waterâ, shall bo free ta both flags; and no differcntial 
treatment shall be permitted as rcgards transport or eth^istiiig-ínule; goodsy of wliatever 
origin, shall be subject to no dues except those, n<it diítiTciitial in thi.*ir incidencê^ whieh 
may be levied for objects directly connected witli the adimuiytrationj or the auppression 
of the Slave Trade under the provisions of the Act of the Urussela Conference^ or tó 
meet expenditure in the interests of trade; no tranait-ductí shall be permitted, and no 
monopoly or favour in matters of trade can be granted. The giibjects of eithcr Power 
mQ be at liberty to settle freely in the territories wítliin the reapective ôpherea. 

Portugal reserves her right to exchide provi^íoll;l!ly froiu tlit^ openitiou of the fre© 
zone provisions of the Act of Berlin, Hnd fronx the provia inns uí the precí^diíig paragrapbj 
her ports on the East Coast. She also reserves the ríght to exelude frooi the operatioii 
of the provisions of the preceding paragraph hôr pnrtâ on the West Coajst* 

She engages, however, not to charge transU-dues exceeding a maximiim of 3 per 
cent. on goods passing in transit inwards or outwardiá bt/tween the coaç^t and the British 
sphere of influence, either by land or waíer. 

It is understood that, under the terms of tliis Artícle, tberc aliall be freedom for 
the passage of subjects and goods of both Powcrs aerossi the Zambeiji, and throngh the 
districts adjoining the river for the purpose of &uch passage, along its whole course^ 
without hindrance of any description and without.pajnieDt of trausit-dues. 

It is further understood that within à zone of 10 English míleii in width on either 
6Íde of the Zambesi between Tete and the coníiuence of the Chobé^ and within a zone 
of the saine dimensions running from the north-eaijt of the EngUsh sphere south of the 
Zambesi to the above-mentioned zone, .the subjocta of either Power âhnll líave the pri- 
vileges stipulated in the preceding paragraph, together with the right of constructing 
roads, railways, bridges, and telegraph-lines in the sphere of the other, The èubjecta of 
the one shall have the power, in these zones, of acfiuinngj on reasonable conditions, the 
land necessary for such objects, and shall receive ali other requisito faeilitics. They shall 
also be allow.ed facilities for the construction on the river, between the above-named 
limits, of piers and lãnding-places for the purpcise of trade or navigatioií. Ali materíaU 
for the construction of roads, railways, bridges, and telegraph-linea ahall be aíhiiitted 
free of charge- 

Differences of opinion hetween the two Govemmeats as to the execution of their 
respectivo obligations, incnrrcd in accordaiice with the provisions of the preceding para- 
graphj shíiU be referred to the arbitration of two experts, one of^whom shall be choson 
on behalf of each Power, who shall seloct an Umpire, whose deciaion, in ca.se of diffe- 
rence between the Arbitrators, shall be final. ^ * 

» 
AETICLE XI r 

The navigatíon of the Zambesi and Shiré, without excepting any of their branchea 
and outletSj ia and shall remaín entiroly free for the ships of ali nations. 

AHTICLE XIII 
Merchant-shíps of the two Powera shall ín the Zambesi, ití* branchea and outIet&, 
tave equal freedom of navígation, whether with cargo or ballast, for the transpor ta tion 
of goods and pasaengcra. In the exerclse of thia navigatíon the Bubjects ímd flaga of 
both Powers shall be treated, in ali circumstancesj on a footing of perfeet equality, not 
only for the direct ^navígation from the open sea to the ínland ports of the Zambesi, and 
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vice versâ^ biit far the greíit and small coasting trade, and for boat trade on the coiirse 
of the ri ver. Couseqnently, on ali tlie course and moiiths of the Zambesi there will be' 
no diftert!nti:il treatment of the Biibjfcts of the two Powers; and no exclusive privilege 
of navígatlon ,will be conceded bj either to Companies, Corporations, or private per- 
lons, 

The navigation of the Zambesi shall not be subject to any restriction or obligation 
baâed merely .on the fact of navigation. It shall not be exposed to any obligation in re- 
gard to landing-staticm or de|*ôtj or for breaking bulk, or for compulsory entry into port. 
In ali the extent of the Zambesi tho íhips and goods in process of transit on the river 
ôball be subTnitttfd to no trauait-dtieSj whatever their starting-place or destination. No 
raaritiriie or river to 11 shall be levied based on the sole fact of navigfition^ nor any tax 
on goods on boa rd of shipís. There shall only be coHeeted tíixes or dnties which shall bô 
an eqiiivalent for services rendered to navigation itaelf, The Tariff of these tívxes or du- 
ties shall not warrant any ditferential treatmeiít. 

The atflueiitii of the Zambesi shall be in ;ill reapeets subject to the tiame rulea aff 
the river of which they are tribtitaries. 

The rortds, paths, railways^ or hiteral eaualás ivhich may be conatructed with the 
epecial object of obviating the iiiiiavigubility nr eorrectinji: the imperfectiona of the river 
route on certa m sections of the course of the Zambesi » ita afflitents, branchcfij and outletsj 
ehall be consideredj iu their quality of means of commiiiiientioii, as dependencies of thia 
river^ and as equally open to the trníílc of both Powers. And^ aa on the river iteelfj so 
there shall be collected on theso roads^ railwaySj and canais only tolls calcidatcd on the 
cost of construction^ niaintenancCj and managementj and on tlie profits due to tlie promo- 
ters. As regards the Tariff of these tolls, strangers and the natives of the respectíve ter- 
ritories shall be treatod on a footing of perfeet equality. 

Portugal mídertakes to apply the principies of freedom of navigation enunciatcd in 
thís Article on eo much of the watera of the Zambeaij it^ atíluents, branclics, and outletSy 
as are or niay be under her aovereignty, protcction, or inflnence. The rnlet* which ibe 
may eistablish for the safety and eoutrol of navigation shall be drawn up in a way to fa- 
eilítatej as far as poasible^ tlie circnlation of nici"cliant-shipB. 

Great Britain accept^j under the same reservations^ and in tdentical temis, the obli- 
gations undertíiken m the prcceding Articles in respect of ao much of the uvaters of the 
Zarabesij its afflueiits^ branches, and outlets, as are or may be under her sovereigntyj 
protectioUj or tnfluence* 

Any questions arising out of the provisimis of thls Article shall be referred to Joint 
Commi&síonj and, in case of disagreenient, ta arbitration> 

The above provií^fonisi shall liave effect nntil the appoíntment of a Joínt Commisaion, 
on which shall sit one Representa tive from each of the Powers riverain to the Zambesi 
or ita affluents. Ali powere granted to the Danube CommitíBÍon shall, mutatis mutandis^ 
be exercised by th is (.-oraniisBion. 

Portugal will grant to Oreat Britain, on application, a lease for 100 years of 10 
acras at the mouth of the Chindé, for purposes of transhipment. The ground eo leased 
flhall not in any case be fortified. 

ARTICLE XIV 

In view of the inip>rtanee to Brítish intereats of an outlet on the east coast south of 
the Zambesi, Portugal ngrees to graut absoluto freedom of pa&aage botween the Britisb 
flphere of inflnence and Pungwé Bay for merchandize of every description, and to give 
facilities for making roads and tramways. She imdertakes to grant to a Joint Company 
nndcr the contrtil of Portuguese and Britísh direetors, and with seats in Lisbon and 
London, Tvith the least possible delay, a' Conceasion for the constniction of a raílway 
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with ali requisite facilities for the acquisition of land, cutting timber, and free importa- 
tion and supply of materiais and labour. 

It is míderstood that no duee shall be levied at the port of entry or exit on goods 
in transit exceeding the maximum of 3 per cent. stipulated in Article XI. 

It is further understood that the same provision as to goods in transit applies to 
the Limpopo, the Save, and ali other navigable rivers flowing to the coast of the Portu- 
guese spheres in East or West Africa, with the éxception of the Zambesi. 

ARTICLE XV 

Portugal engages to facilitate telegraphic communication through her Eastem and 
Western spheres with the British Central sphere. 

The stipulations eontained in Article XIV as regards the construction of a railway 
from Pungwé Bay to the interior shall be applicable in ali respects to the construction 
of a telegraph-line for commuaication between the coast and the British sphere south of 
the Zambesi. Questions as to the points of departure and termination of the line, and as 
to other details, if not arranged by common consent shall be submitted to the arbitra- 
tion of experts under the prescribed conditions. 

Portugal engages to maintain telegraphic service between the coast and the River 
Ruo, which shall be open to the use of the subjects of the two Powers without any 
diíFerential treatment. 

She engages to give every facility for the connection of telegraphic-lines construct- 
ed in the British sphere with lines constructed in her own spheres. 

Details in respect to such connection, and in respect to questions relating to the 
settlement of through Tariffs and other charges, shall, if not settled by common consent, 
be referred to the arbitration of experts under the prescribed conditions. 

Versão em francez 

ARTICLE I 
La Grande Bretagne s'engage à reconnaítre comme étant sujets à la domination du 
Portugal dans FAfrique Orientale les territoires ci-après delimites, à savoir: 

1. Au nord, par une ligne qui, partant du point ou la limite septentrionale de la 
province de Mozambique rencontre la cote, se confond avec la frontière méridionale de la 
sphere d^influence allemande. 

2. A Touest, par une ligne qui, partant du point ou la dite frontière rencontre le 
Lac Nyassa, suit la cote est de ce lac, se dirigeant au sud, jusqu'à Chilowela. De ce point 
la ligne, se dirigeant au sud-est, gagne la cote est du Lac Chiuta, qu^elle suit, pour aller 
directement à la cote est du Lac Chilwa, ou Shirwa. La frontière continue par cette cote 
jusqu'à son point extreme sud-est, et se prolonge en ligne droite jusqu'à Faffinent du Ruo 
le plus oriental ; èlle suit cet affluent, puis, le thalweg du Ruo jusqu'à son confluent avec 
le Shiré. De là, se dirigeant en ligne droite, elle gagne im point situe à mi-chemin entre 
Téte et les rapides de Kabra-Bassa. 

La station de Zumbo, avec une zone de 10 milles anglais de rayon sur la rive se- 
ptentrionale, est laissée au Portugal. Elle ne sera, cependant, pas cédée à aucune autre 
puissance, sans le consentement préalable de la Grande Bretagne. 

ARTICLE II 
Au sud du Zambeze, le territoire compris dans la sphere d'influence portugaise est 
delimite par une ligne qui, partant dW point situe en face du rayon de 10 milles an- 
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glais i Toucst de ZiimbOj eo dirigti directement vers Test jusqu^à rintersection de la Ri- 
vitro Mazoe et du 33** degré de longitude est. La frontière, suivant ce méridien, se dirige 
alorô versi le siid jusqu'au point ofi elle coupe le 18® 3(y de latitude sud. EUo suít co pa- 
rallèlçj en se dlrigeant a Touestj jusqu^à TaíBuent le plus oriental de la Rivière Savé, ou 
Sabi, et descend par le thalweg de la Savé jusqu^à son confluent avec Ia Rivière Lunte, 
d'oíi elle gagne directement le poíiit extreme nord-eat de Ia froiitière de la Republique 
de r Afrique du Sud. De là^ elle se confond avec la frontière orientale de cette Republi- 
que ; puiSj avec celle de Swaziland jusqu^à Ia Rivière Maputa, 

ARTICLE III 

La Grande Bretagne prend Tengagement de ne pas s^opposer à Texitension de la 
sphere d^influcoce portugaise au sud de la Bíiie de Delagoa, jusqu^à une ligne tracée di- 
rectement du confluent de Ia Rivière Pongola avec la Rivière Maputa à Ia mer. 

Le Portugal s^engnge h nc pas ceder le territoire delimite par le prêsent article à 
aucuue autre puissance, sana le consentement prt-alable de la Grande Bretagne- 

ARTICLE IV 

II est convenu que la ligne de partage occidentalej scparant les splièrea d'influenee 
britanníque et portugaise dang TAfrique Centrale^ suivra le thalweg du Haut-Zambèze. 
En partant des rap ides de Katima^ elle s^avancera jusqu'à Ia jonctiun de ce fleuve avec 
la Eivierc Lecba, pour suivre le thalweg de la Leeba, 

Le territoire ainsi reeonnu au Portugal ne Bera cédé à aucune autre puiSBance sans 
le consentement préalable de ia Grande Bretagne* 

II est convenu de part et d* autre que cet article n'affectera en rien les droita actueis 
dWcun autre êtat. 

ARTICLE V 

Le Portugal s'engage à reconnaítre, comme étant compríg dans la sphere d*ínfluence 
de la Grande Bretagne située au nord du Zambeze, les territoíres s^étendant de la ligne 
fronttère déterrainéo par Tarticlc précédent, juaqu'au Lac Nyasaa, y compris les iles si- 
tuées sur ce lac au sud du parallèle 11® 3(y, et jusqu'à la ligue tracée par Tarticle I, d'aprí;s 
laquoUe Ia limite de la Bphère d^influence portugai&e est fixée dana T Afrique OrientalOj à 
Texception de Zumbo et d*une zone de 10 milles anglais de rayon autour de cette station. 

ARTICLE VI 
Le Portugal a^engage à rcconnaitre, comaue étant compris dana la sphere d'influence 
de Ia Grande Bretagne située au aud du Zambeze^ le» territoires deli mi té a à Test et au 
uord-est par Ia lígne-frontíère tracée par TArtiele IL 

ARTICLE VII 

II est convenu que toutes los ligues de démarcation tracées par les Articleá I à IV 

pouriTjnt être rectifiéea d'un commun accord entre les deux Puisaances suivant lea exi- 

gences localcs. 

ARTICLE VIU 

Lea deux Puisaances a^engagent à ne pns intervenir dana Ieiu's sphères rcspoctivea^ 
telles qu^elles sont réservées par les Articles I à VI. Lea deux Puissances ne feront pas 
d'acquíi*ítiona, Tune daus la sphere de Tautre, n^y conchu-ont aucun Tralté^ u^y aecopte- 
ront aucun droit de aonverainetó bí aucun protectorat. 

II eat convenu qu aucun droit de souveraíneté nc pourra être exerce dans une aphère 
réservée à Tune dea Puiasances par aucune associatíon ni par aucun particulier sujet à 
Tautrej aans le consentement préalable de ceUc-là- 
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ARTICLE IX 

Les concessions de commerce ou de mines, de même que les droits aux immeubles 
que posséderuieiít des Associations ou des particidiers sujets d' une des Puissances, et 
dont la validité serait dúinent établie, «eront reconnues dans la sphère de Tautre. II est 
convenu que les concessions devront être exploitées selon les lois et les règlements lo- 
caux. 

Dans le Cíia ou nu disacnitíment víendrait k a^élever entre les deiix GouvememBfits, 
soit au aiijyt de la vaJiílitó d'iine concession, soit au sujct du caractere équitablo ou cou" 
veuable des lois et des rògleraenta susditSj les deux Puísshucuã «'engageiít à reeourir à 
Tarbitrage d*uii jurÍBConeuhe de nationalité neutre- 

ARTICLE X 
Daus tons Ics temtoires Africa ina placés soua Ia souvenilneté ou FinflueTice de Funo 
ou de Tautre des deux Pui^ssancea^ les míssioiínriirfís dea dpux nationfc* jouinjnt d' une pro- 
tection compItAte. La tol^Timce rcligit>uâe et le libre exercice de toutí les cultes et do 
tout en&eignenient réligieux mnxt expresséuient garantis- 

AHTICLE XL 

Les deux Puíssances s*engagent k ee quo le commerce jouií^se de la plus entière 
liberte dans leiíra sphèroa respectíves^ détermmées par lea Artieles I à VI ; la uaviga- 
tíon des laeSj dej* rivieres, et dos canaux, ainsi fpie celle des ports íiítuéà sur les borda 
de ces eaux, aera libre aux deux pavtllon*; tout traiíenient différentiel será interdit à 
Tégard du trauíâport et du cabotage ; les marebandises de toute proveuatice n^auroat à 
acquitter d'antrea taxes qne eelles qui pourraieut étre perçuea pour des objets se ratta- 
chant directement à radmíniytration ou à la euppression de la Tmite d'après lee dispo- 
sitiona de FActe de la Conterencc de Bruxellea ou pour faire face aux dépensea encou- 
mes dans Fintérêt du coimnerce, et qui n^auront pas de caractere différantiel ; tout droit 
de transit será interdit; il ne acra accordé ni monopole ai privilòge d'aucune espcee ou 
matière conimcrcíale. Les sujets de cbacune des deux Puibísances auront la faculte de 
s^établir librement sur les te rrí toiros situes dana les aphcres respectívea- 

Le Portugal se reserve de mnintenir provisoiremont rexclusion de ses ports situes 
aur la cote ori entale de rapplieation des diapoaitions de FActe de Berlin visant lu zoue 
placée aous le regime de la liberte commerciale, et dc3 dispoáitioas de Falinéa proce- 
dente II se rcaei-vej en outre, d'exclure ses ports situes sur la cote occídentale de Fap- 
plication des díspositions de Falinéa préccdi^nt. 

Le PortugíU a'engage, cependant, k ne pereevoir aueun droit de trauait en sus d'mi 
maximum de 3 po\ir ccnt sur lea marchandises transi tantj à Fintérieur ou à rcstérieur, 
entre Ia cote et la sphère d^Influencc Britanniqiie, soit par la voie fluvialOj soit par celle 
de terre, 

II est convenu qu^aux termos du préaent Article, sur tout le parcourg du Zambeze^ 
la plua complete liberto de transi t, sana aueun empecbemenÉ et aana paiement de di-oits 
de tranaitj existera pour les marcliaiidises et les articlcs de comnuírce dea deux Fuiasan- 
ces traveraant cc lleuve, et passant à cette fio par les diíitricta situes sur lea borda de 
ce fleuvc. 

D est, en ontre, convenu que les sujets de ehacune doa deux Puissances joníront 
dea privilèges stipults dana Falinéa precedeu £ et qn'ils auront Ia faculte de construire 
des routeSj des ehemins de fer, des pontSj et dea ligues télégraphiques dans la sphère 
de Fautre Puisaance entre lea limites d'une zone &'étendant de Tété jusqu^au eonfluent 
du Chobé sur les deux rives du Zambeze et ayant, sur Fune et sur Fautre rive^ une 
largeiu* de 10 millea anglais^ et entre lea limitea d'une ^one de dimensiona égulee^ s'ó- 
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tendant da íiord-eât de ta aplierc Britaiiníqutí sítuée au siul du ZíUiibèzo» juâqirà k ztjne 
ci-dessus deliinitée» Lbs sujets de cliucujie d*>3 dt^ux l*uisaancBa aurout lo droit iLiíia ceé 
zones d' ache ter, dfiiiB doa conditioiía éqtiLtabioSj le terrain néceasaire à ces entri^^prises^ 
et ila obtíentlroTit íoates les autres facilitéa requiaea, II leiu será égalcment accorddi dea 
fiicilítéa pour la conatructioii de jetéea et dcmbarcíidèros aiir le flcíuve, entre les limites 
ci-deasus détermiuéeSj pom- l'uange du commerce et de la navigíition. Tous Ica matériaiix 
deatinóa à la coiisítruetion de routea, de chemiiiâ de fer, de ponta et de ligueis télégra- 
phiquea, seront a<lmisea en fraiichiae de droít. 

Dea diaaentlmeuta entre le:* deiix Gouveniements qui TÍendraient h a*élevcr au aujet 
de rexécuíion de leurs oblif^^atiana re^pectiveaj priaea en vertu dea diapoaitions de ]*alí- 
néa prccédent, eeront soujiiia à Tarbitrage de deux experts^ dont mi acra nommé par 
cliacuiio dea dcux PuiaaanceSj et qul cboisíront nn arbitre^ doiit liirrèt, daiijs le caâ oíi 
il y aurait divergence entre lea deux experta, aera définítif, 

AETICLE Xll 

La navigatíon du Zambeze et dn Shirè, sans exception d^aucun des embranche- 
ments ni ísaues de cea flenvea^ eiit et domeure eutièrement libre pour lea iiíivirea de 
tontes lea natioiís. 

AKTICLE XIII 

Lee navires marcbímds dea dcux PuisaariceSj en charge ou sur leatj joniront d'iine 
même liberte de navigatíon eur le Zambeze, afia embran eh ementa et aea iasueSj tant pour 
le traur^port dea marcbanditíea que pour eelui dea voyageurs* Dana rexercice de eette 
mivigationj lea aujeta et lea paviilons des deux nationa aerout traítéSy soua tons les rap- 
porta, aur le pied d'ime parfaite égalitéj taut pour la navigatíon directc de la pleine mer 
"vers lea porta intérieiura dn Zambeze ^ et rife imersa j qne ponr le grand et le jietit cabo- 
tage, ainai que pour la batelerie snr le paregnra de ce fleuve, En conaéqueneej aur tont 
le páreo lu^a et aux eoibonelmres du Zambeze, 11 ne sor a appliqué aucun traitement difté- 
renticl aux aujeta des deux PuÍBaimcea^ et il ne aera coneíkléj ni par Tune ni par Tautre 
des Piiiaaancerij aucnn privilège exclua if de navigatioUj tioit à dea aocietéa ou corpo rationa 
queleonqnea, soÍt à dea parti eidiera. 

La navigation du Zambeze ne pourra être aasujettíe à aucune entrave ní redcvance 
baaées uniquement am- le fait de k navígation. Elle ne subira ancunje obligation d'écbelle, 
d^étítpCj de députj do rompre cbarge^ ou de relâcbe forcée. Dans tonte Tétendue du 
Zambeze, lee navirea et les nnu^ehandiaes transitant sni- le fleu%^o ne aeront soiunia à 
aucmi droit de transit, quelle que aoit leur prove uance ou leur deiitination* II nc aera 
établi aucun pé age ma ri ti me ni fluvial ^ baaé aur le aeid fait de la uavigatiou^ ni aucun 
droit Bur lea marehandíaea qui ao trouvent à bord dea navirea* Pourront sonls êtro per- 
çua des taxe*! ou dea droita í[ni am^ont le caractere de rétribution pour ser vice a renduB 
à la navigation même. Les tarits de ccâ taxea ou droita ne cgmporteront aucun traiter^ 
mente différentieL 

Les afflnents du Zambeze aerout à toua égarda Boumis au memo regime que le fleuve 
dont ila soot tributaires, 

Les rente 3 j aentiers^ cbemius de fer, ou canaux latéraux qui pourront être con- 
strui ta dana le bnt apécial do anppléer à rmuavígabilité ou aux imperfections do la voie 
flnviale aur certainea sectionjí du parcoura du Zambeze, de sea affluentâj embraucbe- 
menta et iaauea, aerout eouaidéréaj en lenr qnalU*^ de moyena de commnnlcationj comme 
dea dépendaucea de ce fleuve et seront également ouverts au trafie de toutea les nationa. 
De même que aiu- le fleuve, il uc pourra être perçu aur cea routes, chemina de fer et 
canaux^ que dea péages calculéa èur lea dépenaea de conatruction, d^entretien et d'admí- 
nifitratlon^ et aur les bónéfices dua aux entrepreneura, Quant au taux de cea péagca, los 
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étrangers et les nationaux des territoires respectifs seront traités sur le pied d^une par- 
faíte égalité. 

Le Portugal s^engage à appliquer les príncipes de la liberte de navigation énoncés 
dans le présent Article, en tant que les eaux du Zambeze, de ses affluents, embranche- 
ments et issues, sont ou seront sous sa souveraineté, son protectorat, ou son influence. 
Les règlements qu^elle établira pour la súreté et le controle de la navigation seront 
conçus de manière à faciliter autant que possible la circulation des navires marchands. 

La Grande Bretagne accepte, sous les mêmes reserves, et en termes identiques, les 
obligations consacrées dans les Articles précédents, en tant que les eaux du Zambeze, 
de ses aíHuents, embranchements et issues sont ou seront sous sa souveraineté, son pro- 
tectora t, ou son influence. 

Des questions qui viendraient à s'élever au sujet des dispositions du présent Article 
seront Bouini&es à mia Comimspion Mixte. En cas de dissentiment, on aura recours à 
Tarbítrage. 

Le& dispositions ci-dessna énoncées resteront en vigeur jusqu'à la nomination d^ime 
Commiseion Míxte^ compo&ée d*mi Représentant de chaque Puissance Riveraine du Zam- 
beze ou de ees affluents. Tous les pouvoirs accordés à la Commission du Danube seront 
exerces, 7tmtaii8 mutandi»^ par cette Commission. 

Sur Ia demande de la Grande Bretagne, le Portugal lui concede un bail de 100 ans 
de 10 aérea de tenre ^iíuéâ à Tenibouchure du Chindé, et destines aux besoins du trans- 
bordement. La terre ainsi aôermée ne será en aucun cas fortifiée. 

ARTICLE XIV 

En vue de Timportancej pour les intérêts Britanniques, d'une issue sur la Cote 
Orientale^ au eud du Zambeze, le Portugal s^engage à conceder aux marchandises de 
toute eapèce la plus entière liberte de transit entre la sphère d^influence Britannique et 
Ia Baie de Pungwéj et à accorder les facilites nécessaires pour la construction de routes 
et de tramwaj&p II a'engage à accorder dans le plus bref délai, à une Compagnie Mixte^ 
placée BOUB Io contrule de Direeteurs Portugais et Britanniques, et siègeant à Lisbonne 
de même qu'à Londres, tme concession pour la construction d'un chemin de fer, avec 
toutes les facilítéa nccesaaires pour racquisition de terres, Tabattage de bois, et la libre 
importation et founiiture de niatériaux et de main-d^oeuvre. 

II e^st convenu que Ica marchandises en transit ne seront sujettes, ni aux ports d'en- 
trée ni à ceux d'exp<;irtatianj à aucun droit en sus du maximum de 3 pour cent fixe par 
Tarticle XI, 

I[ eat, en outro , convenu que les mêmes dispositions, visant les marchandises en 
transitj seront également appííqut^es au Limpopo, à la Save, et à tous les autres fleuves 
navígables qut coulent dans la direction de la cote dea sphères Portugaises dans VAfrique 
Orientale et Occidentale, à Texception du Zambeze. 

ARTICLE XV 

Le Portugal s'engage à faciliter les Communications télígrapliiques avec la sphère 
centrale Britannique par Ia vuíc des sphères Portugaises orientale et oceidentale. 

Les dispoaitions de T Article XIV, visant la construction d'im chemin de fer partant 
de Ia Baie de Pungwé, et se dirigeant vers rintéríeurj seront égaJement applicablea, 
souít tous lea rapports^ íi 3a construction d' une ligne télégrapliique entre la cote et la 
sphèxe d' influence Britannitjue située au sud du Zambeze. Faute dW eommun açeord, 
tout diaaentiment qui viendrait à s'élever, soit au aujet dea pointa de départ et d' issue 
de la ligne, aoit au aujet d^autres questions de détail, aera soumis à Farbitrage d' experta 
S0UJ9 les conditious prévuea. 
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Le Portugal s^engage à maintenir le servi ce télégrapliique entre la cOte et le Ruo* 
Ce Bervlce será ouvert aux sujets dee deux Puiasiinces aans aucim traitcment difFe- 
rentieL 

Le Portugal a*engage à accorder toutes les facilitt'ís nt^eessaires poiír joínclre lea 
ligues télégrapliiques construi tea dans la splii^rc Britaunique aux lignes construi tes dans 
ses propres spheres. 

Fante d^iui cominun accordj les tlétails de cette jonctíon et de rétabliasemont de 
tarifa de penetra tion et de transit et d'autres charles seront somuis à Tarbitrage d*ex- 
pert» sons les condi tions prévues, 

N.» 250 

o Sn. AVGISTO CÉSAR BARJONA D£ FREITAS AO Sit. £R?í£STO ROfiOLPHO RINTZE RIBEIRO 

^elciínuiimii • 

Londres j 8 de agosto de 1890, — Reine tti a contra-proposta. Espero discutir áma- 

Alterações apresentadas pelo plenipotenciário portuguez 
ao projecto inglez do tratado 

AETIGO I 

8 Si.' 

A Touest par ime ligne qui partant du point oii la dite frontière r encontre le lac 
Nyasaaj suit la cote est de ce lac. De ce point Ia ligne ee dirigeant au eud-est gagne la 
cote est du lac Chiuta pour aller directement à la côtc est du lac Cliii'%va, La frontière 
continue par cette côtc jusqu'à son point extreme sud-est et se prolonge en ligne droite 
k rencontrer le Chire dana le parallèle 16*^13' de latitude. De là se dirigeant en ligne 
droite elle gagne un point eitué à mi*chemin entre Tete et les rapides de Kebra 
BasBa. 

De Zumbo à Tete une zone de 10 mtUes anglais aur la rive septentrioDale est lais- 
sée au Portugal. Elle ne será cependant paíí cédêe k aucune autre puissance, sana le 
consentement próalable de la Grande Bretagne, 

ARTIGO U 

Substituído pelo seguinte 

Au sod du Zambeze le territuire compris dans Ia sphère d'^inânence portugaise 
est delimite par une ligne qui, partant de la confluence du Cafué avec le Zambeze ^ suit 
le parallèle 16^ jusqu^à rencontrer Ia rivière Dande et se prolonge j usqu'au point d'in- 
tereection de la rivière Mazoâ e du 33^™* degré de longitude est. La fnintièrcj suivant 
ce luéridien, se dirige alors vera le aud jnaqu^au point oíi ellc coupe le 18 degrc de 
latitude snd, Elle suit ce parallèle en se dirigeant à Toucst jusqu^à la Mazoc qu'elle re- 
monte et gagnant le plus prochain affluent dti Save descend par le thalwcg de cc fleuve 
jusqu au 21*°" degré de latitude sud, ou elle gagne dbectement le point extreme nord- 
est de la frontière de la republique de TAfrique du Sud, De là elle se confond avec Ia 
frontière ori entale de cette republique ^ puis avec celle du Swasiland^ et se prolonge 
juaqu^au 27^'°^^ et demi de latitude sud, suivant ce pai^aUèle jusqu^à la mer. 
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ARTIGO III 
SubsiítuiçAo do g â.» 

Le Portugal e^eugíige à ne paa ceder le territoire au sud de Ia rivière Maputo jua- 
qii^au parallèle 27^"* et demi Bud sanB le consentement préalable do la Grande Bre- 
tagne. 

ÁETIGO IV 

I SubBtituido pelo seguinte 

La Grande Bretagne prcud Fciigagempnt do ne pa» s^opposer à l'extension de la 
sphère d*iiifluence portugaise dana Touc^^t de T Afrique à partir de mn poaaesaions actuei- 
las juequ'à la froiiticre de TEtat du Congo, 

II est convemi que la ligue de partage occidentale séparant les sphères d'influence 
portugaide et britaiiique àtivíiy T Afrique ceutrale, suivra le tlialwcg du Haut Zauxbèze et 
le thalweg du Kabauipo jusqu'à la frontière sud de TEtat du Congo* 

ARTIGO V 

SubatLttiido pelo seguinte 

Le Portugal a eugage á reconnaítre, comine étant compris dana la âphère d'infliience 
de la Grande Brctagne aitucc au nord du Zambeze les terrítoirctí a^étendant do la lignd 
frontière déterminée par Tarticle procedeu tj jusqu'au lac Kyaasaj j comprbos les íles 
fiituéee sur ce lac au sud du parallèle ll^^^BO' et dana les limites fixées par Tartiele 1^. 

ARTIGO IX 

I K* que deve preceder oi dois do texto 

Le» droita préaentement exerces par le Portugal snr lea territoirea (pf^azos de la 
couronne) qui eu Yertu du présent trai té resteraient dana leâ limites de la eplière d'in- 
fluence britannique aeront niaintenua et conservei dana Ia posaession et aous radminia- 
tratioo civile de 1 etat portuga ia, 

Lea queations qui dana I'avemr viendraient à surgir par rapport à Tétendue dea 
territoirea aus-mentionnéa ou dea droita réservéa au Portugal aeront aouinUea à Tarbi- 
trage duii juriscouâulte d "une natíoualité ueutre, quand ellea n^auraieot paa pu être rô- 
gléea par une enquôte loeale. 

ÁRTJGO XI 

Emeodii ao § 3.^ 

Le mot proTiaoiremcnt parai t imiti le. 

Emeuda no § B.o 

La limitation du drolt de tranait à un inaximum do 3 ponr ccnt, doit a*app!iquer 
uniqnement aux tranaporta par la voio fluviale et par chemin de fer, En effet^ dana lea 
territoirea qui ne aont paa eocore entièremt;nt ouvorta aux eonuuoditea de la eivili&ation, 
le controle dea transporta par teiTe snrait preaque iiuposaible k moina d^exiger dea dé- 
pensea qui juatífieraient bíen rélévation de TimpOt. 

g 5." aubátitindo pelo eegulnte 

H est cooYenu que le Portugal aura la faculte de faire conatruire dea rontea, dea 
ctemins de fer, dos ponta et des lignea télégrapliiquca à travera lea te rri toiros réaervós à 
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rinflueiice britanniqiie au nova du Zimíbèze de Tpst à Toucíst, dans une zone commune 
de 20 millcs anglais ttur k rive nord du Zambeze, Les íerríiins publics nécessaires à 
cea entreprisea seront accordés gratuitement. 

Lea disBentimenta qm vnendraient à se presenter eutre les deux gouvemementa par 
rapport à Texécutíon áts dispositiona de Tartiole prccédent seront tóoumit! à Tarbitrage 
de deux experts^ doiit un aera uoramé par chacurje des deux puissances et qui choisirout 
un arbitre dant Tarrêt, dana le cas oíi il y anraít divergeoce entre lea deux experta, 
será dófinitif. Si les deux exj^erts ne ^'accordeut pas pour le choix du troiaième arbitre, 
cet arbitre ãera choiai par uue puiasàuce amie. 

ARTIGK) XII 

Emenda 

Lee mots seat et demeure» aeront remplacés par «restera». 

ARTIGO xrir 

g 8.*> substitui do pelo aeguÍDte 

Un autro regime pour I'adminiâtration et la police du Zambeze pourra être établi 
par le commun accord dea puiaaaiicea riveraincs. 

I 9.'* etiminadú 

ARTIGO XTV 

% 1.^ substituído pflQ Beguinte 

Dana Tíntérêt dea deux puiaaances le Portugal &'engage: 

1) à conceder aiix marcbandises de tonte eapèce la plus entière liberto de trausit 
entre Ia spbère dlnfluence britannique et le port de Beira à Tembouchure du Pungué. 

2) à faire construíro un cbemin de fer pour le service de cette rógion dana le dó- 
lai fixe par lea étudea, qnt devront êtxe commeacéea et tarminéea dans le pluj court 
délai* 

ARTIGO XY 

I 1." flubstituido pelo spguínte 

La Grande Bretagiie et h^ Portugal s'engagent à faciliter les communicationB télé- 

grapbiquea sur leurs sphòrea d^influence reapectiyea. 

g 4,^ substituído pelo seguinte 

La Grande Bretagne et le Portugal s'engagent k accorder toutes lea íacilitea né- 
ceaeairea pour la jonctiou dea lignea téh'^grapbiquea construitea sur Icurs territoires. 

ARTIGO XVI 
Com pleU mente novo 

Tona lea diasentiments non apécifiés daus lea arUcles cí-dessuaj qui viendraient à 
B^élever entre loa deux gouveraemcntsj cn ce qui conceme les territoires délimitéa par 
le préaent traité aeront soumis à l'arbitrage. 
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N.° 251 

o CÔNSUL DE PORTUGAL EM PRETÓRIA AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

rrelesramma. 

Pretória, 8 de agosto de 1890. — A convenção foi acceite na genen^lidade, entende- 
se que a republica reconhece as pretensões inglezas. O meu protesto foi somente perante 
a republica; o secretario doestado diz que o tratado portuguez será acatado. 



N.*» 252 

o CÔNSUL DE PORTUGAL EM PRETÓRIA AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

JSxtracto. 

Pretória, 8 de agosto de IS&O,^ — 111.'^* e ex,"^*^ ar. — -Tenho a honra de confirmar o 
telegramma que hoje 8 de agosto dirigi a v. ex-* 

A convençlLo datndíi de 2 do corrente inez de agosto foi approvada pelo parlamento 
d 'cata republica no dia 7 do corrente mez^ com excepção do artigo 22.° que admittía li- 
vres de direitos n esta republica os productos e manufacturas das cal o alas e estíidos vi- 
zinhos, onde 08 productos e manufacturas d'esta re]mblica aejain também adraittidos sem 
direitos- 

2.** O meu protesto foi aómente perante esta republica, por entender que em só pe- 
rante ella que me cumpria protestar- 

3.* O secretario de estado diz que o tratado entre- esta republica e Portugal é aca- 
tado j mesmo no artigo 10."* da convenção, porque a carta real concedida í\ companhia in- 
gleza Sul Africana (British South Áfrican Company} no seu artigo 1,** diz que o campo 
de operaçSes da referida companhia é a oeste das possesarSes portuguezas ; eu, porém^ en- 
tendo que n?ío é ac atado , porque o artigo 4.** da me ama carta referc-Bc aos mappas que 
tinham de ser approvados ; alem de que, sendo a província de Moçambique e de Angola 
reunidas sob o nosso dominioj a republica auxiharia no mar o estabeleeiraonto da aueto- 
ridade da companhia ingleza Sul Africanaj o que é absurdo, 

4." Alguns doa restantea artigos da convenção que foram approvados sSto-nos dea- 
agradaveis j mas eu julgo que eram inevitaveiSj a menos que nós não cedêssemos Lou- 
renço Marques a esta republica ou intei^vi esse mos com a força armada. 

Deus guarde, etc. 

K*^ 253 

o CÔNSUL DE PORTUGAL EH PRETÓRIA AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Pretória, ÍJ de agosto de 1 890. — A convenção approvada com reatrieçdes auctorisa 
também a republica da Africa meridional a adquirir por tratado o direito de navegação 
do PongolOj e a soberania sobre as margens. 
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N.° 254 

o sn. AiifirsTo cesAR barjona de freitas ao sr. ernesto rodolpho bintze ribeiro 

T el efi:r a mma -— E3x tracto . 

Londres, 9 de agasto de 1890. — Venho do Foreign Office; o sr. Currie disse-nie 
que o marquez de Salisbury estava com o imperador da AUemanba, e só voltava na se- 
gunda feira. Mandou-lh« a contra-proposta, e fiquei de ir na segunda feira saber a res- 
posta. 

Procurando saber a opinião do sr. Currie, tornou-me a repetir que o governo inglez 
preferia nao fazer nenhum tratado, e que tinha visto provas de que o GuTigimhana ostava 
entendido com a companhia ingleza do sul. Acrescentou que o marquez de Salisbury ficara 
mal impressionado com os últimos acontecimentos do Chire, e que pensava que a Ingla- 
terra só podia garanti r-se com o exercicio da soberania. Depois de longa diecudííSo 
pareceu-me deixal-o em melhor disposição. 



N.° 255 

o SR. ERNESTO ROPOLPHO HIMZB RIBEIRO AO SR. ACGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 10 de agosto de 1890. — Recebi o telegramma de v. ex.^, de hootem. A 
attitude do si\ Currie revela, a meu ver, o seu natural desejo de, como negociador^ 
fazer o menor numero poBJsivel de concessões finaes; mas, apesar de totlas as diffieulda- 
des, tenho a maior confiança na provada habilidade de v. ex.* O cônsul em Pretória in- 
ft>rma que a convenção com a Inglaterra, approvada no Transvaal com reatricçoes, aucto- 
risará também a republica da Africa meridional a adquirir por tratado a navegação do 
Pongolo e a soberania sobre as margens. 

N." 256 

O SR. EitiNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGISTO CÉSAR BARJO\A DE FREITAS 

7e li^sra m Eia a « 

Lisboa, 10 de agosto de 1890. — No artigo 12.® do projecto da convenção dÍ2-se que 
a navegação do Zambeze^ Chire e affluentes, é e ficará livre. A palavra e pôde eoten- 
der-se como desmentido ás nossas declaraçSes constantes, contrarias áis da Inglaterra. 
Convom, píiis, ou aupprimir essa palavra, ou adoptar uma formula que, providenciando 
panL o futuro, nlo contrarie as afíírmaçSes até agora feitas por nós. 
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o SR. ERNESTO ROROLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJO\A DE FitEITAS 

Lisboa, 10 de agosto de 1890. — Sendo a fronteira norte da nossa provincía de Mo- 
çíirabique, agora reconhecida na convenção que fazemos com a Inglaterra, a mesma que 
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no nosso tratado com a Allemanlia í^e estipulou, isto é, o ciii*âo do Rovuina desde a sua 
foz, etc, parece me muito conveniente que o artigo 1.^ do projecto de convenção designe 
essa fronteira nos precisos termos em que a designou o nosso tratado com a Allemanha. 
A redacção do artigo 1,^ do projecto de convenção é, n^esta parte, ambígua quanto ao 
ponto de partida. 

N.'^ 258 

o SR. AUGUSTO GESAR BARJONA M FRIilTAS AO SR. ERNESTO ROOOLPHO UI.XTZE ItiBClRO 

'Xelefiprcuxinia. — CCxti-uoto* 

Londres, 12 de agosto de 1890. — As quatro horas estava no Foreign Office, Veiu o sr. 
Currie dizer-me que eu lioje poderá fali ar ao marquez de Salisbury, e que tinham combi- 
nado responder por escripto; que se eu me não enfastiava de esperar um quarto de 
hora podia ser o portador da resposta. Dizendo eu que na minha carta asseverava que 
as contra-p repostas nâo seriam oflieiaes senão depois da discussão promettida^ respondeu 
que podia considerar aqiielle m^norandum como official ou particular. 

Pouco tempo depois appareeeu o sr. Currie com um pequeno m^morandum em in- 
glez. Como eu queria encontrar motivo para discussâoj pedi que m'o traduzisse em fran- 
cez, ao que elle annuiu. Recusava quasi todas aís minhas propôs tas^ salvo algumas de re- 
dacção, e dizia que a Inglaterra tratava para ser agradável a Portugal^ mas que não lhe 
repugnava entregar tudo á iniciativa e esforços dos cidadãos dos dois paizcs* Interrompi 
a leitura para lhe di^er que nâo era possivel que o marquez de Salísbury tivesííe lido as 
minhas propostas, o que se explicava pelos seus muitos affazeresj e quando elle me per- 
guntou em que me fui t dava para as.severar isto, respondi que era por uâo terem sido ac- 
ceitas, e comecei a discutir uraa d'ellas- Fui assim successi vãmente discuti udo todas, 
e acabei por lhe pe<iir que fosse saber a resposta do roarquez de SaHsbury^ que eu es- 
perava. 

Depois de tudo, e demorando-me no Foreign OJict. até depois das oitOj nada pude 
conseguir a respeito doa prazos. Também marquez de Salirfbury não desejava reconhecer 
esphera de influencia expressamente entre as nossas possessões e as do Estado Indepen- 
dente do Congo, allegando que nada tinha que regular a este respeito, porque nao era 
limite dos nossos territoriofí; conio^ purém^ eu lhe disse que isto era condição sinequa non 
para Portugal, voltou o sr, Currie novamente ao marquez de Salisbury, e apresentou 
afinal a seguinte redacção, acceita por elle: no fim do artigo 4,* acrescentar — fSob esta 
reserva a Inglaterra não se opporá á extensão da espliera He influencia portugueza alem 
doestes limites». Isto compreheode o que desejamos, mas redigido de modo a nSo ferir 
susceptibilidades. 

As modificações que pude obter são as seguintes : 

Artigo 1.® Em vez de Chilouela o parallelo IH** e meio; e não creio haja difficnldade 
em acceitar para o n*" 1*° a redacção ou referencia á convenção allemã. 

Artigo 2.° Em vez de um ponto situado em face do raio, etc. : —do ponto situado na 
extremidade occidental do raio de 10 milhas inglezas a oeste do Zumbo vae ao sul até ao 
parallelo 16'^, segue cate parallelo até ao ponto em que encontrão meridiano BP^ e d'ahi 
se dirige directamente até á intersecção do Mazoe e do 33** de longitude. Ct^mo v. ex,* 
vê, n*esta parte consuí^iinos alargamento importante, N'este mesmo artigo, em vez do 
afluente mais oriental do tíavo é o afíluente que tem o nome de Ma^lieke para evitar o 
arbítrio. Exigem, porém, que Portugal não cederá os territórios ao sul do Zambeze sem 
consentimento da Inglaterra. 
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No artigo 3.** ntxo acceitam o prolongamento até 27^ e meio por causa da Transvaal 
e ultima eoaven^tâo. 

No artigo 4,^* já disse qual o ultimo paragrapho \ ficará o Kabompo para limite em 
vez do Leba. It?to também é importante. 

No artigo 11.^ querem que depois do § 3/' ne acrescente outro em que ae diga: 
cesto diroitíij que é o de transito, nfío terá caracter diíFercnt'ial, e não excederá os direi- 
tos aduaneiros percebidos sobre as mesmas mercadorias nos pontoa mencionados i. 

No mesmo artigo, o § ó.® ficou assim redigido: «Portugal terá a faculdade de fazer 
construir estradas, caminhos de ferro, pontes e linhas telegi*aphicas através dos territórios 
reserx^adoa á influencia ingleza ao norte do Zambeze n'unm zona de 20 milhas ínglezaB, 
sobre a margem norte do Zambeze. Cada uma das duas potencias terá a mesma facid- 
dade n'uma zona de 10 milhas inglezas ao sul do Zambeze^ de Tete á confluência do 
Chobcj e entre os limites de uma zona de dimensfíes iguaes estendendo-se ao nordeste 
da esphera ingleza até á zona acima delimitíida. Ainda n^este artigo se acrescenta um 
paragrapho final, dizendo que se os dois peritos nâo concordarem ua escolha do terceiro, 
será efite escolhido por potencia neutra. Como v. ex,* vê^ n*este artigo j a faculdade re- 
servada aos individues ficou para os governos; e a zona que ao norte do Zambeze era pelo 
projecto de 10 milhas, ficou de 20. Ha uma zona que nílo querem chamar commum, ao 
norte e ao aul do Zambeze; mas ao norte é toda em território inglez, e ao sul é doia 
terços em território também inglez. 

No artigo 12,**, em vez da palavra «é» diz-se: «será inteiramente livre»j ate. 

No artigo 13 ** substitue-se a commissâo do Danúbio pelo seguinte: «um outro regi- 
men pani a administraçào e policia do Zambeze poderá ser substítuido ás diaposiçoes 
acima referidas por commum accordo das potencias marginaeao ; e aupprirae-se o ultimo 
paragrapho se cu for auctorisado a fazer uma nota, declarando que o governo portuguez 
não terá duvida em fazer este arrendamento. Tudo isto me parece também importante. 

No artigo 14.® modificou-se a redacção, dizendo: a em vista da importância para os 
interesses das duas potencias», etc.; e redigiu-se o mais asaíra: «Portuga! obrigasse a fazer 
couátrnir um caminho de ferro para serviço d'eata região no praso fixado pelos estudos 
que deverão terminar no mais curto praso; um engenheiro nomeado pelo governo inglez 
tomará parte n^estes estudos, que serão começados três mezes depois da aseignatura da 
convenção. No caso em que estas condições nâo sejam cxecutadiíes^ Portugal obriga-se a 
companhia mixta», etc. 

O peior é que querem que eu diga ao governo portuguez que a Inglaterra tem muito 
empenho em que se conserve a faculdade da construcção da estrada e tramu-ar/ que está 
no artigo e que servirão antes da construcção do caminho de ferro» Entendo^ que apesar 
das desconfianças inglezas, o que se refere a caminho de ferro fica muito melhor do que 
estava ; mas custar-me-ha muito a acceitar a faculdade de construcção da estrada, 

No artigo 15.^ a redacção é tornando reciprocas as obrigaçíl^es para Inglaterra e Por- 
tugal, Aereiícenta-se um artigo dizendo: «todos os dissentimentos nao especificados nos ar- 
tigos anteriores, que surgirem entre os dois governos a respeito doesta convenção, serio 
flubmettidos a arbitragem». 

Nao foi possivel ampliar. Todas as modificaçíSes favoráveis foram, como é natural, 
propostas por mim, e, para as alcançar, fiz esforços quasi desesperados. Creio que nada 
mais se p6àe obter; e v. ex.* e os seus collegas terlo agora a decidir se se deve accei- 
tar a convenção nos termos expostos. Peço a tudo resposta quanto possível urgente* 
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N.» 259 

MEHORANOIM iPHESEXTADQ PELO tiOVEUXO 1\fiL£Z 

The proposed anientlinonts to the draft agreement comiimnicated to tbe Portuguese 
ministrar luive beea examincd by lord Salisbiiiy, 

It is inapoíssiblc for Her Majesty^s Governmt?nt to ap^ee to sucli large changes in tlic 
arrangomentSj Tvhich tboy were prepare d to acci^pt in ordcr to me et tlie wislies of Portu- 
gal for a settlemcnt of tlio boundartea between the Britísh und Portugueae spheres of iu- 
fluencc 111 Africa^ 

Those arrnugementâ liad been very carefully coneidered, Tliey díd not intnide «pon 
any long establishcd riglits of Pi^rtugal^ and they reeogoi^ed her claiuia to extensive re- 
giona where flhe e^cercisea no authority and appears never to have done so- 

An a^'eenieut wliich díd not &ecure the interosts of Britísh trado and enterprize, 
%vouId aot recfíive the suppoit of the Britiá>h nation^ aTid rather than conchíde it Her Ma- 
jenty^íi Governraent would prefer to leave events to develop themselves In the practicnDy 
nn3í>ttled districtã with whieh the proposed agreement de ais and tu allow their eubjects 
a frec hand for the proBeciition of tlieir industrial schemes, 

Her Majeaty^a Government niuafe therefore with a very fe>v exceptions adhere to the 
terms already communieated to the Portuguese mioister. 

The poiutíí an whicli they wuuld be prepared to make concessions, in retum Íot 
Blight modification of the ir draft, are the following: 

AJRTIC LE lY 
They would agroe that the ri ver Kaboinpo shoiild be snbstitutcd for the ri ver Leeba< 

ARTICLE XI 
The zone within whích raílwaj^s niay be constnietcd by either Power to th© Borth 
of the Zambezi might be extended to a width of 20 milee. 

ARTICLE XrV 

Tlie terms prop>&ed by tlie Portuguefle minister in regard to the constnietion of a 
raihvay to Pungiie Bay might be adoptcdj on eondition that it wa.s provided that one of 
the eiigineerâ employed in the survey should be nominated by tlie South African Com- 
pany and that the survey fihouhl be begun within three montliB of the eigoature of the 
agreement, and that failing the punctnal execution of these provisiona the article as 
drafted by Her Majeaty^a Government should come into force. 

ARTICLE XV 
Her Majesty'a Governraent agree that the imdertakmg respecting facilítiea of te- 
legraph should be reeiprocal, 

ARTK LE XVÍ 

Her Majesty'8 Government agree to thi» article as propoaed by the Portuguese mi- 
nister with the addition after «ali differences» of the worda «arising out of the present 
agreement» and the omisBÍon of the worda iconeerning the territoriefl delimited by the 
preaent*, 

In retum for these concesaíona Her Majesty*s Government would require : 
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1 - That Portugal shall engage not to cede Ler possessions south of the Zambesi to 
any other Power without the consent of Great Britain. 

2. That Portugal should engage that the transit dues which may be levied in ac- 
cordance with articles xi and xiv shall in nu e^isíe luive a differentlal charact<?r or be in 
excess of the iinport and export ciistoma diities levied at portíí on the same articks. 

Auguat 11, 1890. 

a?xt A13 tj eç! A o 

Foram examinadas por lord Salisbiirj" as emendas propostas ao projecto de conven- 
ção apresentado ao ministro porUiguez. 

Toma-se ímpossivel ao governo de Sua Magestadc concordar em tâo amplas niodi- 
fícaçSea naB disposições que estava disposto a acceitarj no intuito de gatisfaiier os desejos 
de Portugal com respeito á delimitação das espheras de influencia na Africa entre a 
Grau-Bretanha e Portugal. 

Essas disposiçi^es tinham sido mutto cuidadosamente estudadas. Nâo invadiam direi- 
tos alguns de Portugal, de ha muito estabelecidos^ e reconheciam as suas reclama ^'oes a 
extensas regiões onde nao exerce auctoridadej nem consta que jamais a tivesse exercido. 

Um convénio que nao assegure os interesses do coramercio e iniciativa britannica 
nSo encontraria o apoio da naçSo britannica, e o governo de Sua Magcstade preferiria a 
conchiil-o deixar oh acontecimentos seguir o seu curso nas regiões praticamente indefi- 
nidas, de que trata o accordo proposto^ deixando aos seus súbditos plena liberdade para 
proscguirem nos seus planos industríaes. 

O governo de Sua Magestade deve por isso, com multo pequenas excepçSes, adlierir 
aos termos já communicados ao ministro portuguez. 

Os pontos em que se acha habilitado a fazer concessõeSj em ti"oca de ligeiras modi- 
ficações do seu projecto, são os seguintes : 

ARTIGO IV 
Concordaria em que o rio Kabompo seja substituído ao rio Leeba. 

ARTIGO XI 
A zona dentro da qual podem ser construídos caminhos de ferro por cada uma das 
potencias j ao norte do Zambeze^ será alargada até 20 núllias. 

ARTIGO XIV 
Os termos propostos pelo ministro portuguez com relação á construcçâo de nm ca- 
minho de ferro para a bahia de Pungue podem ser adoptados^ sob condíç^to de se estabe- 
lecer que um dos engenheiros empregados nos trabalhos será nomeado pela companhia do 
sul de Africa, e que os trabalhos devem começar dentro de três mezes^ a contar da as- 
signatura do convénio, e na falta de pontual execuçlo d^esfas disposições o artigo como 
foi proposto pelo governo do Sua Magestade entrará em vigor. 

ARTIGO XV 

O governo de Sua Magestade está de accordo em que as facilidades relativas aos te- 
legraphos sejam reciprocas. 

ARTIGO XVI 

O governo de Sua Magestade concorda n este artigo como foi proposto pelo ministro 
portuguezj cora a addição depois de oall differenccs» da^ palavras ^arising out of the 
prcsent agrcement» (que se suscitem a respeito do presente accordo)^ e a omissão das 
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palavras «concerning the territories delimited hy the presenti (aos terrítoríoB delimitados 
pelo presente). 

Em frocA doestas conccsí^ijes o goTemo de Sua Magestade exigiria : 

1. Que Portugal se obrigue a nao ceder as suas possessões ao sid do Zambeze a ne- 
nlmma outra potencia, &ein o consentimento da GranmEi*etanha- 

2. Que Portugal se obrigue a que oe direitos de transito, que RíTao Innçadoa em liar- 
nionia eom o dií^posto nos artigos xi e xiv, não terão em cíiso algum um caracter díffe- 
rencial, nem excederão os direitos de importação e exportação, cobrados nos portos a que 
se referem os meemos artigos. 

Agosto 11, 1890. 

N." 260 

O SR. ERNESTO RiiPOLPHa IIINTZE RIllElRO AO SR. mWSÍO CÉSAR MRJON.I M FREITAS 

Ltsboa, 12 de agosto de 1890.— Li aos mena colloj^aa o telegramma de v. ex.", re- 
cebido lioje. O giiverno agradece a v* ex/ os seus boos e dedicados esforços* As modifi- 
caçííes obtidíia s?lo realmente importantes. A coiivençr^o, noa tennos que se achara esti- 
pula-los representa o mais que era possível conseguir, a bem dos interesses de Portu- 
gal j em situação tão excepcionalmente grave e difficiL V, ex.% pelo modo por que pro- 
cedeu em todo o decurso da negociação, correspondeu inteiramente á confiança do gover- 
no j e prestou ao paíz ura aasignalado serviço. Convém, poÍBj nâo demorar a definitiva re- 
dacção e asaignatura do tratado. 

A dcsignaçilo da fronteira norte da nossa possessSo oriental , nos precisos termos 
da nossa convenção com a AUemanha, isto é, a partir da foz do Rovuma, é muito con- 
veniente que fique claramente consignada; estimo di^er-me v. ex.* que ntlo haverá n^ísao 
difficuldafle. 

Quanto á estrada e tramway para o Fungue, estou certo v. ex,* procurará evitar de- 
finitivamente a inserção d'eRaa clausula ^ só em ultirao caso admissível. Quanto ao arren- 
damento no Ohindcy acbo preferível consignai -o na convençíúi^ a ter de o fazer por ura 
acto Cííitranbo á prr^pria convenção; a convenção é um todo era que de parte a parte sa 
e£>ti pulam conce^sdes e compensaçSea, E não só em Inbamisseago, mas no Chinde e em. 
vários pontos da costa oriental e occídental ha eífec ti vãmente aforumentoa de terrenos a 
individuos ou companhias eístrangeiraf^; é claro que será muito melhor fazer a concessão 
a uma compaulita do que dirL^ctamenti* ao governo inglez^ s^end*» impííssivel a substituição, 
desejarei fique bera entendido que o arrendamento em nada prejudica os nossos direitos 
de Boberania, Em fim .f v. ex.* tem plenos poderes para a convenção j creio que com ella 
podemos ter a consciência de ter cumprido e levado a bem a nossa espinhosa missão. 

N."^ 261 

O SR. AIWSTR CÉSAR ílWmW DE FREITAS AO SR. ER>£STO RODOLPRO mwm UIREIRO 

LondreSj 12 de agosto de 1890. — A Independência BeUja diz^ respondendo ao Siècle^ 
que o tratado de 14 de fevereiro de 1885 designou o curso do Quango como fronteira res- 
pectiva entre Portugal e o Estado Independente do Congo; que o Muata-Yauvo formará 
o duodécimo districto administrativo do Estado Independente do Congo, comprehendendo 
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OS districtos adminiâtrâti%'Os da Ka8»ai e Lualaba; acrescenta que o tenentcí Dhamis foi 
nomeado commiasariD. Esta noticia, que tem gravidade, merece ser averiguada aa sua 
origem para m tomarem providencias adequadas com conhecimento de causa 



N." 262 

o SR. ERNESTO KODOLPNO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FItEITAS 

Lisboa^ 12 de agosto de 1890. — E manifesto que o Estado Independente do Congo 
tem pretensíjBs ao Muata- Yanvo. Tratando comnosco da delimitação dos respectivos territó- 
rios fez, ha três ou quatro me^.es, aberturas para se delimitarem também as eap heras de in- 
fluencia. Para a deUmitaçào dos territórios onde o domínio é eflfcctivo e reconhecido, no- 
meoa-se uma comuiiíís?to míxta, devendo o governo suisso servir de arbitro em caso de 
divergência. Quanto As espheras de influencia, ficou isso para ulterior pondera yíS o, 

NoB termos em que v. ex.* concordou cora o sr. Currio redigir o arti^^o H.^^^ nâo 
vejo, porém, inconveniente, antes toda a vantagem. Nâo se oppondo a Inglaterra á nossa 
eatpanaílo, maia força teremoíi para a tornar effectiva. 



N.** 263 

O ^K. ERNESTO RODOLPHO HrXTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJOM M IREmS 

Lisboa, 13 de agosto de 1390. — Em additamento ao meu telegramraa de hontem, 
acerca do Mnata-Yanvo, dii^i ; nas instrucçíles dadas por Portugal e pelo Eftado Indepen- 
dente do Congo aoa commisaarios nomeados para demarcar a fronteira fios dois estados, 
em execuçílo do artigo 4.'* da convenção de 188Õ, não está comprehendida a delimitação 
pelo curso do Cuango, A abertura para delimitação das espheras de influencia foi feita 
pelo administrador geral dos negócios estrangeiros do Estado Independente do Congo ao 
ar, conde de Macedo, no sentido de se aproveitar a nomeação dos commissarios para effei- 
tuar também essa delimitação* 

Declarámos logo que nenhum accordo sobre isso se continha na convenção de 1885, 
e que a miasao dos commissarios era restricta á demarcação do dominio cflectivo reconhe- 
cido n'e3sa cimvençao. Em deíí pacho meu, de 25 de fevereiro ultimo, ao sr. conde de Ma- 
cedo declarei mais que não considerava como fronteira todo o curso do Cuango, e s6 sim 
até ao C" de latitude austral, limite que o próprio Estado do Congo reconheceu na sua 
convenção com a A lie manha, i^^ depois com a França, e que lhe deu a conferencia de Ber- 
lim; ei4te é também o limite que consta do próprio Boletim official do Estado Indepen- 
dente do Congo, íinno de 1888, pag. 237, e que os mappas e os escriptonís ainda os mais 
affectos ao Estado Independente do Congo lhe dão, inclusivamente Bauning, no livro Par* 
iage politique de V Afnquej e Droogmans, no livro ôobre o Estado Independente do Congo. 

Como V* ex,^ ve, não só não tomei compromisso, mas fiz declaração positiva quanto 
ao ponto até onde o curso do Cuango se pôde considerar fronteira. 
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N-" 264 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIREIRO AO SR. AVGGSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 13 de agosto de 1890. — Foram hoje adiadas as cortes para 15 de setem- 
bro, declarando cii na (lamara dos pares, em resposta ao sr. Costa Lobo, que esperava 
poder em poucos dias concluir a nossa negociação com a Inglaterra por meio de uma con- 
venção ] que o governo, uma vez recebida essa convenção, a publicaria no Diário do go- 
f€r?íOj e aproveitaria o intervallo parlamentar para fazer imprimir o Livro branco acerca 
das negociações^ a fim de liabilitar os representantes do paiz a poderem, com inteiro co- 
nhecimento do assauiptOj discutir a convenção logo que as cortes reabram, visto que o 
governo julga da maior conveniência que, feita a convenção, se não demore a sua discussão, 
votação e execução- 

N.° 265 

o GOVERNADOR DE LOIREXÇO UAHQIES AO SR. JILIO «ARQUES DE VILHEIÍIA 

Loui-enço Marques j 13 de agosto de 1890, — Expedicionários ingleses, depois obri- 
gados Grungnnliania virem nosso acampamento cumprimentar, ouvirem declarações cate- 
góricas grandes chefes vatuas terras Gaza sempre portuguezas desde Muzilla, Gmigu- 
nhama affiruiou ser vnssallo Portugal dizendo su rei podia conceder explora^^ão minas que 
pediam occidoute Mímica, retiraram seguida Mussuate. Chegou dia 22 julho expedíçSo 
boera com quatro brancos pretendendo concessão território comprehendído entre Liinpopo 
Traiisvaal, rio Elephante e Zuptansberg para exploração riquezas naturacs, lançar linha 
férrea que lhes daria fácil communicação oceano j Gungunhama nao os quiz receber, 
pedindo eu marcasse logar acamparem lhes responder como qnizesse suas pretensSca, dis- 
se-lhes se dirigissem Lisboa ; deram vatuas alguns presentes retirando dia 24 Pretória pas* 
mados nosso dominio aqui attestado bandeira erguida povoação regulo. Confessa Gungu- 
nhama ter mandado embaixada Natal pedir protecção por temer lhe faríamos guerra, visto 
residentes terem abandonado Gaza, ameaças Inhambane occasiíio campanha Bingnana; 
embaixada recolhe agora acom punhada cinco officiaes inglczee, luiagino todos os perigo» 
conjurados^ esperando enviados inglezes terão de retirar convencidos paiz effecti vãmente 
nosso. 

K"" 266 

O GOVEUNADOn GERAL DE! HOÇAHBIQIE AO SR. JILEO UARQUES UE VILHENA 

Moçambique, 15 de agosto de 1890- — l>eíxei negócios Chire caminho segura pacifi- 
cação. Governador Quelimane ficou margem Ruo; mandei licenciar sipaes que vão ser 
substituídos tropa regular. Caso vapor inglez está entregue tribunal civiL Falso boato 
relativo Buehanan, Ordenei Coutinho viesse Moçambique- 
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N." 267 . 

O SR. GOVERNADOR GERAL DE MOÇAMBIQUE AO SR. JDLIÒ MARQUES DE VILUEKA 

Moçambique, 18 de julho de 1890. — 111."® e ex."*® sr. — Tenho a honra de levar ao 
conhecimento de v. ex.* o seguinte: 

1.® Cheguei n^este momento do rio Chinde, tendo deixado em Que li mane offieios em 
que relato o que se passou quando ali fui pela primeira vez, oflScios que seguem pela via 
do Cabo, e que julgo v. ex.* receberá ainda antes doeste que estou escrevendo. 

2.® Voltei ao Chinde no dia 14, no vapor Auxiliar, tendo entrado a barra e fundiiada 
em frente do logar da margem occupada pelo destacamento militar e próximo ao ancora- 
douro do vapor Ctmma, encontrando fundeada na barra, no mesmo eitii) em que a vL 
quando ali fui a primeira vez, a canhoneira Stork. 

3.® Os officiaes doesta canhoneira occupavam-se em sondagens na barra do Chinde, 
e o seu commandante, que já havia communicado com o commandante do vapor Cnama, 
dissera a este que, logo que terminasse o trabalho de que se estava occupando, tencionava 
subir o Chinde em obediência ás ordens que tinha recebido do seu governo. 

4.'* O vapor Rovuma entrou, no Chinde para me conduzir a Moçambique, segundo 
requisição minha; fundeou a montante da Stork, mas bastante a jusante do Auxiliar, Este 
levantou ferro e foi fundear próximo do Rovuma. Logo que isto se praticou veiu a bordo 
do Auxiliar, fazer os comprimentos do estylo, o commandante da Stork. 

5." Fallei detidamente com este official, a quem disse saber das sua^ instnicçííes de 
subir o Chinde. Ponderei-lhe os inconvenientes de tal proceder, que toi-naria a levantar a 
animosidade do publico contra a Inglaterra e os súbditos inglezea, já linje bastante ador- 
mecida em consequência dos esforços do governo e auctoridades portuguezas ; que me se- 
ria impossivel, por uma prudente contemplação para com as exigências da opinião publica, 
deferir aos pedidos dos súbditos inglezes e attender aos seus interesses n'esta p^c^vincia, 
caso o governo britannico mandasse, contra a vontade do governo purtugiiez e contra os 
regulamentos em vigor, sem tratado e sem direito algum, navios inglezes a navegarem no 
Zambeze. 

6.® O commandante da Stork respondeu-me com a máxima d<ílicadeza, affirmando-mc 
que ia expor aos seus superiores o que eu acabo de dizer-lhe, e que sem nova ordem n?to 
tentaria subir o Chinde. Acrescentou que outros navios deveriam chegar dcntríi de aígims 
dias, commandados por officiaes de patente superior á sua. Pedi- lhe que tninsmittisse a 
esses commandantes as minhas palavras, o que elle prometteu fazer- 

7.® Nada mais tendo que fazer no Chinde, retirei para Moçambique, deixando ali o 
vapor Auxiliar com as instrucçSes por v. ex.* indicadas. 

8.° Officiei já ao commandante da divisão, requisitando-lhe (jul^ mandasse para o 
Chinde a canhoneira Zaire, que é commandada por um capitão tenente, e que mandasse 
apromptar a Tâmega para também seguir para ali no caso de v. ex** concordar com o que 
expuz no telegramma que acabo de expedir-lhe. 

A Zaire só está prompta a partir d'aqui a quarenta e oito horas. 

9.® Não acredito que haja meio de impedir que navios inglezes deixem de navegar 
no Zambeze. O que produziria mais eflFeito é o que levei ao conhecimento de v, ex,^ em 
meu telegramma de hoje, isto é, vedar o rio Chinde no logar mais conveniente ^ pondo 
em linha perpendicular ao canal todos os navios de guerra disponíveis em condições de 
ali entrarem. Talvez que os inglezes vendo que para ali navegarem seria necessário niet- 
ter no fundo um navio ou escaler nosso, deixassem de o fazer. 

fé 
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10.° Pelos telegraramas que encontrei em Moçambique vejo que diflferentes navios 
inglezes se dirigem ao Chinde. Uns partindo de Zanzibar, outros do Cabo. Não estou, 
comtudo, arrependido de ter regre sBado, attenta a quantidade de negócios que aqui ha a 
tratar* Cou^ia alguma de útil tinha mais a fazer no Chinde. 

Navios naa condiçSes do Movuma prestariam aqui um óptimo serviço, 

Deua guarde, etc. 

N.» 268 

o GO\ERXADUR tiEKAL Qí MOÇAUBIQUE AO SR. JUUO MABIttES D£ VILUESA 

m 

Moçambique, 19 de julho de 1890. — lU,'^ e ex."* sr. — Para conhecimento de v. ex.* 
e devidos effeitoSj tenho a honra de incluso enviar copia do officio c^ufidencial da 
secretaria geral doeste governo, n,* 41 de 27 de junho findO| dirigido ao governador do 
districto de Quelimane (documento A). 

Deus guarde a v, ex," 

A 

Secretaria geral do governo geral da provincia de Moçambique. — Serie de 1890. — 
2.^ repartição. — N.** 41.^ConfidencíâL — Com relaçUto ao seu oíHcio n.* 25 de 21 do cor* 
rente mez, em que v. ex,* trata de difierentea assumptos relativo» á questão do Chire, 
tenho a honra de communicar-lhe, de ordem de a, ex/ o conselheiro governador geral, 
o seguinte : 

1.^ Pelos documentOB que acompanhou o seu officio, referentes ao modo como se 
procedeu quando foi içada em Chilorabo (margem norte do Ruo) a bandeira inglesa, con- 
cluo que não tem sido bem interpretada a posição melindrosa em que ficou o governo 
portugucz pelos compromissos tomados para com a Inglaterra, em virtude do uUimatum 
de 11 da jaueiix). O governo, accodendo a tal ulthnatum^ comprometteu-se a retirar para 
o sul do Ruo as auas forças e a u.^o exercer auctor idade e acção administrativa no terri- 
tório situado ao norte do mesmo rio, 

E certo que o govenio annuiu ao que lhe foi exigido pelo uíti inalam^ mii^ protestan- 
do; esse protesto nSo pôde, porém, justificar o nâo cumprimento, por parte das auctorida- 
des portuguexan, das cí>ndiç5es impostas peio governo inglez^ emquanto este ulío anQuir 
a qualquer solução diplomática de que resulte o reconhecimento pela Gran -Bretanha das 
pretensões portuguezas, ou de parto d'ellas. Nâo deviam pois auctoridadea portuguezaa 
passar para a margem norte do Ruo e empregíirem a força para fazer arriar a bandeira 
ingleza. 

Aioda bem que as cousas nlb chegaram a tal extremidade, cujas consequências se- 
riam desgraçadas. 

Segundo o nosso modo de ver, e a opini^lo que temos dos nossos direitos e dos deve- 
res da Inglatcn^a em presença da questSo pendente, entendemos que a bandeira ínglezã 
níto deve ser arvorada ao norte do Ruo antes que o protesto, com que o nosso governo acom- 
panhou a sua annuencia ao ultiTnatnm de 11 de janeiro, seja definitivamente julgado. 
N^este casOj a uníca cousa que poderemos fazer, sem que possamos ser accusadoa de falta 
de cumprimento ao que nos compromettemos, é protestar quando coubermos que o pavi- 
IhSío britanmco foi levantado por qualquer funccionario inglez na margem norte do Ruo. 
Quem se compromettcu a não exercer auctor idade e a nílo praticar actos de soberania ao 
norte do Ruo foi Portugal e não a Inglaterra. Protestemos pois ruidosamente perante o 
mundo quando virmos a Inglaterra praticar actos de posse em terrenos a que nós 
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nos julgíimos com direitos, e que ainda não perdemos a esperança de reivindicar para 
Portugalj maa nJto pratiquemos actos absolutamente contrários ao que o governo, como 
legal e directo representante do paizy obrigou a naçSo a cumprir por nm acto eolemne. 
Em assumptos d'eata natureza, nenhum funccionario portuguez, no exercício das suas funo- 
çBes, pôde ter opiniÊto differente da opinião do governo, nem praticar actos que aSo corres- 
pondam exactamente ás ordens emanadas do mesmo goremo. Ora essas ordens sSo; «que 
se mantenha com energia a soberania portngneza nos territórios situados fora das zonas 
em litigio e até ás linhas de demarcaçíto d^essas zonas; mas que se respeite o estado de 
cousas e os compromissos creados pelo uhitnatum de 11 de janeiro*. 

Se alguém levantar uma bandeira estrangeira na margem eul do Euo^ iremos ar- 
ríal-a, qualquer que seja a grandeza^ o poder e a força de quem ali ouse collocal-a. 

Conta s. ex.* cora a absoluta cooperação de v* ex,* e dos funccíonarios e officiae» 
em serviço no districto cuja adminia tracto superior lhe está confiada, para que sejam res- 
peitadas e absolntainente cumpridas estas determinaçííeB do governo. 

2.^ Devendo o segundo tenente Jo3£o Coutinho vir a Moçambique conferencístr com 
fl, ex<*, será elle interinamente substituído pelo guarda marinha Faro, a quem v, cx.* 
dará immedi atam ente as instrucç^es que julgue convenientes* Bom «ería que v. ex/ fosse 
em visita ao Chire na mesma occasiao em que partisse o guarda marinha Faro, para 
observar de perto o que ali se está passando, e formar opinião sobre se se deve ou nSo 
continuar a manter em armas a força que ali actualmente existe, ou se ella poderá em 
grande ou pequena parte ser licenciada,. 

Se a ãituaçUo continuar com apparencias de menos segurança para a tranquill idade 
e soe ego de qualquer região da baixa Zambezla, parece a s. ex<^ que talvez seja conve- 
niente que o vapor Cuama, do commando do tenente Herven, official de maior patente ô 
de alguma experiência, vá para o Chire, indo o Chirijne com o guarda marinha Faro para 
o Chinde- V, ex,* decidirá como lhe parecer preferível, níto se esquecendo do que em 
outro officio doesta data lhe exponho a respeito da canhoneira ingleza que brevemente en- 
trará no Zambeze. 

Deus guarde, etc. 

N; 269 

o GOVERNADOR GERAL DE MOÇAMBIQUE AO SR. JULlO MARQUES »E VILHENA 

Moçambique^ 21 de julho de 1890. — HL"*" e eXp"^** sr,^ — Tenho a honra de commu- 
nicar a v* ex*^ que no dia 19 do corrente á noite entraram n^este porto, vindo do Chinde, 
as canhoneiras inglezas Stork e Pigeonj a primeira que ha\ia ido ao referido porto cora 
ordens de subir o Zambeze, a segunda ali mandada a toda á pressa levar eontra-ordem 
á Stork* Os CO mman dantes de taes navios vieram h ontem, domingo, fazer-me os compri- 
mentos do estjlo, acompanhados do cônsul ínglez, 

Offereceram os seus navios para algum serviço^ e promptificaram-se a levar mala do 
correio para Zanzibar, porto a que se destinam, o que eu aproveito. 

Os acontecimentos que acabam de dar-se aílo convenientes o honrosos para o nosso 
paiz. V. ex-* conseguiu que o governo inglez, depois de ter dado ordens para que os seus 
navios de guerra entrassem no Chinde e subissem o Zambeze, ordena conhecidas do pu- 
blico e que se começavam a cumprir, retirasse essas ordens por consíderaçSío para com 
Portugal, facto que na conjunctura presente deve ser para v. ex/ e para o paiz dupla- 
mente s at is factor io. 

Deus guarde a v, ex/ 
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N.'' 270 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DG FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Xel «ar Am itif!! . —H2v tracto - 

LoDclrea, 16 de agosto de 1890. — O marquez de Salisbury partiu ha dias para Bour- 
boultí. Com este fundíiniento o sr. Currie não se julga auctorisado a fazer modificaçSes ; 
apesar d'isso espero que aiiula farei algumas pequenas correcções. O marquez de Sa- 
lísburyj porém, deixou lembrado o seguinte: que ia dirigir-me uma nota perguntando se 
eu podia asBegiirar-Ihe que a» tarifas do caminho de ferro de Pungue nâo seriam exage- 
radas^ antes análogas ás dos outros caminhos de ferro africanos. 

Nâo cniio que haja duvida na resposta affirmativa, porque vae de accordo com o nosso 
interesse; mas em todo o caso preciso auctorisaçSLo de v. ex.* 

O governo inglez tem feito muita despeza com as canhoneiras em Zanzibar, que es- 
tão aeoraiJíuilmdas de navios ; e por esses e outros motivos querem entrar no Zambeze e 
Chire- AUegam que depois de assignada a convenção nâo se pôde interpretar a entrada como 
acta de hoatilídade. 

Não tenho tido um momento de meu para traduzir a convenção em portuguez e co- 
tejal-a com o texto inglez^ para introduzir algumas emendas que me parecem rasoaveis. 
Espero que segunda feira parta o correio para o marquez de Salisbury, levando a con- 
vonçlo para elle assignar, para o que me tem sido preciso ir todos os dias ao Foreign 
0§ice. 

N.» 271 

O SR. ER\GSTO RODOLPHO HINHE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa, 16 de agoato de 1890. — Peço me diga se todas as modificações obtidas por 
V- ex.^, na disctisFsíIo de segunda feira, foram inseridas na convenção, e se alguma cor- 
recçílo importante se fez na redacção. E peço me previna, logo que. a convenção esteja 
assígnadii, para poder dar conveniente publicidade ás suas bases fundamentaes. Quanto á 
eiitratia das canhonei n)tí, convém que o governo inglez concorde em aguardar a ap- 
provaçrio parlamentar. Quanto ás declarações acerca das tarifas, se o marquez de Salis- 
bury dirigir a v. ex.'^ alguma nota no sentido indicado, pôde v. ex.* responder que o go- 
verno portugue?! terá na devida consideração o desejo do governo inglez, attendendo aos 
interesses da exploração, e tendo em vista as tarifas dos nossos outros caminhos de ferro 
cm Afriea, 

N.° 272 

o SR. AlfiVSTO CeSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Londi-es, IG de agosto de 1890. — Parte esta noite o correi(^ com a con^-enção para 
ser assignada pelo marque» de Salisbury, e deve lá chegar no domingo ã noite. Só podo 
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estar de volta na terça feira, e por isso só poderei assignal-a na quarta feira. O sr. Fer- 
gusson respondeu hontem na camará dos deputados que se estava na véspera de um ac- 
cordo satisfactorio e honroso com Portugal. 



N.» 273 

o SR. AUGUSTO GESAR RARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODÕLPRO m\TZF. niBEinO 

17eleicraix&nia. 

Londres, 16 de agosto de 1890. — O sr. Cun'ie escreve hoje ao marc|oez de Salis* 
bury insistindo, da minha parte, em que as canhoneiras esperem até á approvaçiio da 
convenção. 

N.'' 274 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUfiUSTO CESIR BARJOXA DE FREITAS 

Xel esramxnn • 

Lisboa, 17 de agosto de 1890. — Mandei telegramnia ao conde de Jraccdo para it^- 
gressar a Bruxellas, e instrucções para reclamação fundamentada contra o decreto do 
Estado Independente do Congo, que creou o duodécimo distincto comprthendendo Lunda 
e Muata Yanvo. 



N.° 275 

'4 

O SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODÕLPRO niMZE niREIRO 

Telesminina. 

Lisboa, 18 de agosto de 1890. — As emendas em que se tinha concordado, e qne com- 
muniquei como feitas, vão incluidas na convenção. Propuz ainda duas modificações, a 
meu ver importantes, e são: no artigo 14.®, onde se falia de constnieçSo de estradas, etc>, 
ficará : obriga-se a conceder todas as facilidades para o melhoramento das Bua» vias du 
communicação, etc; e a respeito do arrendamento no Chinde ficou : a pedido do governo 
inglez, o governo portuguez concederá a uma companhia um arrendamento, etc- Estas 
emendas, porém, dependem ainda da approvação do marquez de Saliabury; como v, ex/ 
já terá visto no meu telegramma de lõ, fiz com que o sr, Curríe escrevesse ao marquez 
de Salisbury a respeito das canhoneiras. Não tenho descansado em promover as melhores 
condições. 
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N." 276 

o SR. AUGUSTO GESAR BARJONA DB FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Londres, 18 de agosto de 1890. — O discurso do encerramento da sessão, dando 
conta das convenções allemS e franceza, diz que um arranjo para a delimitação de ou- 
tros territorioa em Africa está em discussão com o governo portuguez. 



N.*" 277 

o SR. EMUro RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

Lisboa^ 20 de agosto de 1890. — Peço a v. ex.* dizer-me se na convenção fica bem 
espre&so que a fronteira norte da província de Moçambique é a linha do Rovuma desde 
a sna foz, etc, E&pero a todo o momento tekgrarama de v, ex,* acerca assignatura e 
termos definitivos da convenção. 

N." 278 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA RB FREITAS 

Lisboa, 20 de agosto de 1890. — Peço a v< ex/ dizer-me se nos tei-mos da conven- 
ção se pôde entender que fica livre aos dois paízea a navegação de todos os rios, lagos^ 
canaes e portos existentes nos nossos territórios, não só na possessão oriental mas tam* 
tem na ocei dental, ficando só exceptuados oe portos situados em uma e outra costa. A 
Boticia da liberdade de navegação em todos os rios tem sido aqui assumpto de reclama- 
ções na imprensa. 



N.^ 279 



o SR. AUfiDSTO GESAR BARJONA DE FREmS AO SR. ER\ESTO ROIIOIPRO HINTZE RIBEIRO 

Londres, 20 de agosto de 1890. — Assignei agora o tratado. Logo telegraptarei 
Acerca das cantoneiras, caso este em que o marquez de Salisbury insiste. Desejo me diga 
se posso communicar a assignatura e pormenores do tratado aos correspondentes dos jor- 
naea. 

N." 280 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUfiUSTO CÉSAR BARJONA RE FREITAS 

Lisboa, 20 de agosto de 1890. — Recebi o telegramma. Publicado o tratado e escla- 
recida a opinião espero se reconhecerá o gi'ande serviço que com elle se presta a Portu- 
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gal, O governo agrwdece â v, ex,"* toda a sus hábil e dedicada cooperação em questão tâo 
grave. Amanha darei informaç3es aobre os termos do tratado; o mesmo pôde v, ex** fa, 
Ber ahi. A diBcuasao deve dar-noa rasSo* 



N/ 281 

o SR. iDfiOSTO CÉSAR BARJONA DK FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HIMZE RIBEIRO 

Londres j 21 de agosto de 1890. -- A convençRo começa pelas seguintes palavras: 

Suas magcstades^ etc^ animados do desejo de estreitar os vídcuíos de amisade que 
unem as duas naçSesj e regular de commum accordo diíferentes aseumptos relativos ás 
suas re^^pectivas esplieras de influeneia em Africa, resolveram levar a eÉFeito um tratado 
para esse fim^ e nomearam, etc. 

As modificações introduzidas no texto que remetti a v, ex.* aSío : 

Artigo L** n,** 1. Copia do tratado allcmílo; n.° 2, em vez de Chilouela é parallelo 
13^30^ 

Art, 2,^ Linha partindo do ponto em frente da extremidade occidental do raio de 
10 milhas a oeste do Zumbo, segue para o sul até ao parallelo 16^, e por este até ao 
meridiano 3P^ e d'ali ae dirige directamente para leste até intersecção do rio Mazoe com 
o 33° de longitude^ etc. 

Art. 3.^ Para maior clareza diz- se : até uma linha que seguirá o parallelo da con- 
fluência do rio Pongolo com o Maputo até ao mar, etc. 

Art< 4." A linha, etc^ seguirá partindo dos rápidos de Catima o thalweg do alto 
Zambeze e o do Kabompo; e acrescentou-se um paragrapho que diz: Sob esta reserva 
a G-ran-Bretanha náo se opporá á expansão da influencia portugiieza alem doestes limitaa* 

Art- 5.*^ Apenas a suppreseSío de alguma palavra inútil, 

Art. 11.^ Ao paragrapho acrescentou-se : Este direito nào terá em caso algum ca- 
racter diâerencial e nSo excederá os direitos de alfandega cobrados sobre as meamas 
mercadorias nos portos acima mencionados ^ e no § 4.° a emenda que não transcrevo, por 
ser longa, e já referida, dando faculdade de con&trucção a Portugal, ao norte do Zam- 
beze, em Kona de 20 milhas, e onde se lê : os súbditos terão o direito de comprar, 6tc.| 
Bubstituiu-se por: ae duas potencias j etc, & acrescentou-ae um paragrapho para a hypo- 
these de não concordarem os dois peritos na escolha do terceiro. 

No artigo 12***, em vez de é e ficará, etc*, subatituiu-se por: será inteiramente li- 
vre, etc. 

No artigo 13.% o § 8,*^ fica substituído assim : um outro regimen para a admi- 
nistração 6 policia do Zambeze poderá sor substituído ás disposições acima referidas 
por commum accordo das potencias marginaes; e no § 9.** ficou: a pedido da Gran- 
Bretanha, Portugal arrendará a uma companhia, etc, 

No artigo 14." modíficou-se a redacção assim: no interesse daadaas potencias Portu- 
gal obriga-se a conceder-lhe as facilidades nece Sisarias para melhoramento das vias de 
communicaçao^ e obnga-se também a construir um caminho de ferro, etc. ; aresta parte 
segue como disse em telegramma anterior; e para os estudos, em vez de três, poz-se 
quatro mezes* 

No artigo 15."* nos §§ 1," e 4.* diz-se: Portugal o a Grau-Bretanha obrigam^se, etc* 

Art* 16.* Como já disse, arbitragem para todas as questões acerca d*este convénio, 

Art- 17.^ Ratificações trocadas em Londres no mais curto praso. 

Kecebi duas notas do marquez de Salisburj ; a primeira referindo a importância de 
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meios de transporte baratos diz : que seria agradável ao governo inglez se eu podesse 
assegurar-lhe que as tarifas do caminho de ferro do artigo 14.® nâo serão desaproveita- 
damente superiores ás tarifas proporcionaes ás milhas, cobradas em outras redes de ca- 
minho de ferro na Africa do Sul. A outra nota diz : tenho a honra de informar v. ex.* 
que o governo inglez pensa ser essencial que as conhoneiras que estão esperando em 
Zanzibar subam os rios Zambeze e Chire sem demora. Nâo prevejo objecção por parte do 
governo portuguez, o qual por intermédio de v. ex.* acaba de dar a sua sancçSo ao prin- 
cipio de que estes rios são accessiveis a todas as nações. Ficar-lhe-ia muito grato se o 
governo portuguez der ás auctoridades territoriaes as ordens necessárias para que sejam 
dadas as necessárias facilidades para levar isto a effeito. Estas notas têem a data da 
convenção que é a de hoje. 

N.« 282 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUfillSTO CÉSAR BARJO?íA DE FREITAS 

ITelearaxnxna. — Bztracto* 

Lisboa, 21 de agosto de 1890. — Recebi o telegramraa d'esta manhã. A todos os or> 
gâos da imprensa facultei ampla informação do tratado. 

Quanto á nota do marquez de Salisbury, acerca das tarifas no caminho de ferro de 
Pungue V. ex.* pôde responder, nos termos já combinados nos nossos telegrammas, que, 
guardada a necessária liberdade de acção, não é evidentemente do nosso interesse estabe- 
lecer tarifas exageradas ; podem as circumstancias variar de um para outro caminho de ferro, 
e ha sempre a attender aos justos interesses dos capitães despendidos e das condições de 
exploração; mas não pôde entrar no propósito do governo o estabelecer tarifas desapro- 
veitadamente superiores ás dos nossos outros caminhos de ferro em Africa. 

Quanto ás canhoneiras escrevi ao ministro de Inglaterra que telegraphou já ao mar- 
quez de Salisbury expondo a conveniência de não insistir em que entrem desde já no 
Zambeze. 

Pôde V. ex.* remetter, em envolucro registado, a convenção assignada, prevenindo- 
me da data precisa da remessa. E com a convenção, peço a v. ex.* remetta também com 
toda a possivel promptidâo o mais que houver para o Livro branco^ cuja impressão é ur- 
gentissima. 

Desejo ser tão prompto em infonnar o paiz depois de concluidas as negociações, 
quanto fui reservado emquanto estiveram pendentes. 

N.^ 283 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO EMBAIXADOR DE PORTUGAL JUNTO DA SANTA SÉ, 

AOS REPRESENTANTES DE PORTUGAL EM MADRID, PARÍS, HAYA, BRtJXELLAS, VIENNA, 

BERNE, BERLIM, STOKHOLMO, S. PETERSBURGO, ROMA, WASHINGTON, RIO DE JANEIRO, BUENOS AYRES 

E AOS GOVERNADORES GERAES DAS PROVÍNCIAS DE ANGOLA E MOÇAMBIQUE 

Bases da coEvençio entre Portugal e a Inglaterra 
Delimitação territorial 

Possessão oriental portasneza 
Xelearamxa a.— Oircalar • 

Lisboa, 21 de agosto de 1890. — Foi hontem assignado o nosso tratado com a In- 
glaterra pondo termo ás questòes suscitadas, e definindo os nossos dominios. Sâo as se- 
guintes as bases do tratado: 
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Ao norte do Zambeze:— Ao norte, o ciirBO do Rovuma, desde a sua foz até á coa- 
flucncia com o ir^inge c d'nhi o parallelo ato ao Kyassaj — a margoai oriental do 
Nyassa até ao parallelo 13", 30; — d*ahi uma Unha recta até ao estremo norte do lago 
Chiuta; — a margom oriental do Chiutaj d'abi uma linha recta ao lago Chiniaj a margem 
oriental doeste lago, d'ahi uma linha recta ao afflnente orientai do Ruo^ esse affluente 
até ao Buo ; - — o cureo do Ruo até à conlliiencia com o Chire 5 — d'ahi uma linlia recta 
ao Zambeze a terminar ji'nm ponto equidistante de Tete e de Oabora Bassa. 

Zumbo com uma área em volta, traçada com um raio de 10 milhas inglezaa de ex- 
tensão. 

Ao sul do Zambeze; — A partir do poiito correspomlente á extremidade oceídental 
do raio de 10 milhas, eontadas* do Zumbo, uma líidia que deace até ao parallelo 10*, — 
este parallelo até ao encontro do meridiano 'òl^^ d'abi uma linha recta até á intersecção 
do meridiano 33*^ com o rio Mazoe" — ^0 meridiano 33*^ até ao parallelo 18 ',30 de huitude 
aulj esto parallelo até ao rio Maehequej afflnente do Save; — este afflnente, e depois o 
Save até à confluência do Lund<* ; — d'ahi uma linha rectii ao extremo nordeste do 
Transvaal ; — a fronteira do Tranavíud, e depois a da Swazilandia até ao rio Maputo; — 
o enrso do Mapnto até A conRucncía do Pongolo; — d^essa confluência o parallelo até ao 
mar. 

FcisBâssilo occidentril p<»rtu£:iie2fi 

A fronteira que separa as espheras de influencia de Portugal e Inglaterra é cousti- 
tuida pelo thalweg do Zambeze j de Katima até á confluência do Kabompo, o em seguida 
pelo thalweg do Kabompo. 

Portugal tenl a faculdade de lançar estradas, caminhos de ferro, pontes e linhas te- 
legraphíeas de uma a outra das duas possessões n'uma zona de 20 milhas inglezaa de 
largura j ao norte do Zambeze. 

Cada uma das duas potenciai terá igual faculdade n uma zona de 10 milhas ao sul 
do Zambeze, de Tcte á confluência do Cbobe, e entre os limites de uma zona de igual 
dimensão do nordeste da csphera ingleza até á zona acima indicada. 

As duas potencias abrigam -se : 

A não intervir uma na espliera da outra, e a mkt fazer ahi acquisiçijea ou tratados, 
nem aceeitai* direitos de soberania ou protectorado. Na esphera reservada a uma poten- 
cia na o poderá qualquer associação ou particular, sujeito á outra jiotcnciaj exercer direi- 
tos de soberania, sem expres&o consentimentíiL 

As concesaí^es commercíacs ou mineiras e bem asBÍm os direitos immobiliarios que 
pos&uirem aifsoeiaçõea ou partícularessj sujeitos a uma potencia, e cuja validade for de- 
vidamente estabelecida serílo reconhecidas na esphera da outra. Bem entendido que aa 
concessões serão exploradas j segundo as leie c regulamentos locaes. Em caso de dissen- 
timento sobre cate assumpto obrigam-se as duas potencias a recorrer á arbitragem de ura 
jurisconsulto de uma na^sao neutra. 

Em todos os territórios africanos de uma e outra potencia^ liberdade religiosa de 
culto e euãino. 

Liberdade de commercio i-eciproca e sem tratamento dífFerencíal ; a navegação doa 
lagos ^ rios^ canaes e portos marginaes do interior^ reciprocamente livres ás duas na^'í?ei^; 
as mercadorias só sujeitas ás taxas estabelecidas no interesse directo da administração 
ou da suppresjiíio da eBcravatura, segundo as disposições adaptadas na conferencia de 
Bruxellas, ou para occorrer ás despezas feitas no interesse do commercio. Portugal re- 
aerv^a-se o direito de excluir da applicaçSo doestes principios os portos situados em uma 
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ou outra costa, bem corao da applicaçSíú das disposições do acto de Berlim ^ coíieementea 
ao regimfm da liberdade comuiercial^ os portos da coí^ta orientaL O imposto df; trauâito 
estabelecido por Portugal sobre as mercadorias importadas ou exportadas, que transita- 
rem entre a costa e a espliera de influencia ingleza, nao será, porém, superior a S por 
cento, nem excederá os direitos próprios aduaneiros, percebidos sobre m mesmas merca- 
dorias. 

As dissensões que se suscitarem entre os dois governos sobre a execução d' estas 
clausulas, serão submettidas á arbitragem de dois peritos, nomeando cada governo um, e 
sendo um terceiro^ de desempate^ escolhido por uma potencia neutra. 

Será inteiramente livre para os navios de todas as naçoe.s navegação do Zambeze, 
do Chire e dos seus aftluentea. 

Eiu todo o percurso do Zambeze e seus affluentcsj terão as embarcações e merca- 
dorias das duas potencias a mesma e reciproca liberdade sem tratamento diífercncialj sem 
priviiegio exclusivo a quaeaquer sociedades, corporações ou particularesj sem taxàJã, por- 
tagens, ou direitos de transi to ^ a nSo ser as que forem retribuição de serviços prestados 
á própria navegação. Ao mesmo i^egimeu ficam sujeiUis as estradas, caminbos, vias fér- 
reas, ou canaes lateraes que ge fizerem com o fim de supprir a innavigabit idade ou as 
imperfeições d'af[uella via fluvial e seus affluentesj só podeudo cobrar-se portagens^ cal* 
culadas sobre as desipezas de eonslrucçâo, manutençâOj administração e lucros das em- 
prezas sem caracter diífcrencial. As quer^tiSea que se suscitarem sobre este assumpto se- 
rão submettidas a uma commissao mixta; em caso de divcrgeneiaj a arbitragem. • 

Por commum a eco rd o das potenciaa marginaes se poderá, porém, estabelecer outro 
regimen para a admini^traçJLo e polieia do Zambeze. 

A pedido do governo inglês, o governo portuguez concederá a uma companhia um 
arrendamento, por cem annos, de dez acres de terreno na embocadura do Oliinde, sim- 
plesmente para trasbordos commerciaes. 

No interesse diis duas potencias, concederá Portugal as faculdades neéessarias para 
o melhoramento das vias de eommunicaçSío entre a csphera de influencia in^leza e a ba- 
bia de Pungue. Portugal mandará proceder aos estudos pieira a construcçSo de um cami- 
nho de ferro de Fungue á fronteira^ que d*ahi será continuado pela Inglaterra; estes es- 
tudod serào cí» meça dos dentro de quatro mezes, a contar da ap provação do tratado, e o 
caminho de ferro será construído por Portugal, no praso que os mesmos estudos mostra- 
rem necessário; de contrario, fica estipulado que se formará uma companhia mixta, com 
directores portuguezes e inglczes, e sede em Londres e LUboa, para a constnicçao doesse 
caminho de ferro. 

As duas potencias obrigam *se a desenvolver e manter as ligações telegraphicas entre 
£ã suââ respectivas espheras de influencia. 

Todas aa dissensões, nâo especialmente prevenidas n'este tratado, e que em assum- 
ptos concernentes á sua execução surgirem entre os dois governos, serSlo submettidas á 
arbitragem. 

N." 284 

O Sa. AUGlSia césar BARJOMI M FBEITA^ ao m. l^ItNKSTa RíiDOLFKO iiintze rusluio 

Londres, 21 de agosto de ISOO* — Venho do Foreign Office e insisti com o sr. Cur- 
rie para telegraphar ao marquez de Sallsbury para desistir da pretenfiao da entrada im- 
mediata das canhoneiras no Zambeze. Quanto aos rios, v. ex.*^ tem ahi o projecto, e n'esta 
parte não houve moditícaçElo. Não p6de, porém, referir-se aos rios das nossas anteriorea 
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poaseseScB occitlt^ntaesj porque não estSo ligados com território inglez^ e e&tii liberdade é 
para o trariÈíito, E sl^úíií que o entende taiubcra o sr, Currie. Devo dizer em todo o caso 
que nâo ha hoje eaeriptor de direito inteniadonal que nào sustente a libfM'dade dos gran- 
des rios, e que esta franquia é por igual proveitosa para Portugal. Estou cada vez maia 
convencido de que poucas vezes um governo teve occasiUo de fazer tâo importante ser- 
viço ao paiz- O marquez de Salisbury diase ao sr- Ctirrie que me perguntasse se havia 
inconveniente em que aqui se publicasse a convençSo" respondi que a podiam publicar, 
porque creio devemos lacrar com a publicação* 



N." 28Õ 

o Sa. ADfiCSTO OESAR BARJONA DE FREITAS AO ^11. £R.\ESTO nUDULmO Hl.\nE KIBEIKU 

Londres, 22 de agosto de 1890.^ Em resposta á minha insistência a respeito das 
canhoneiras, a marquez de Salisbury disse ao ar. Currie que se ia consultar o abuírante 
em Zanzibar sobre se a demora das canhoneiras podia pmjudicar a sua entrada maia 
tarde'. Já se telegraphou. 

O &r, Currie mostrou-me o telegramraa do sr* Petre, referindo o pedido de v. ex,* 
Os jornaes ínglezes occupam-se da noticia da convenção em tom moderado e conciliador 
em geral. 

N."* 28r3 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. MGUTQ CE^AR UARJO\A DE FREITAS 

Lisboaj 22 de agosto de 1890. — V, ex*"* deve ter recebido o meu telegramma de 

bontem, E claro que nâo fiz publicar no Diário do goreruo o resumo do tratado. Só pu- 
blicarei ali o próprio texto da convenção quando a receber, A íropreníia é que dei o re- 
sumo» hontem e boje publicado em todos oa jomaes. 

Ha um ponto de opposição ao tratado que mais impressionou a opinião: foi dizer-se 
que a nossa antiga provincia de Angola fica no regimen do tratado^ esta bel ccendo-«e a 
liberdade de cabotagem, que mata o nosso commercio, aboUndo-se o tratamento differen- 
cial^ e ficando tudo n'um systema de absoluta llberdadej igualdade de direitos e condo- 
mínio entre a Inglaterra e Portugal. 

Tenho asseverado que no tratado nada se estipulou que possa ferir o actual regimen 
da nosaa antiga provincia de Angola; que as estipulaçSes do tratado, quanto a cíniiui creio 
e navegação^ só abrangem o hinterland que nos é reconhecido a essa j>rovíacÍaj e a pos- 
sessão oriental; e que nunca outra cousa se discutiu sequer» Diga-roe v, ex.* se pelo texto 
do tratado alguma duvida pôde haver a este respeito. Também peço a v. ex/ dlzir-me 
Sfíj segundo o texto, a zona de 20 milhas ao norte do Zambeze tem de seguir o curso do 
Zambeze, ou pede cortar pelo Barotze para cerca de Libonta. 
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N.'» 287 

o sn. MfilSTO CÉSAR BARJO^A DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO 

Londiva^ 23 de agnríto de 1890» — ^ Nunca se discutiu o regimen da antiga provincia 
de Aiigolii; e dciu w ex/, que leu o projecto de convenção, nem eu que lh'o remetti, en- 
trámos em duvidíi íi esse respeito. No firiíil do § 2.** do artigo 11.** diz-se que os portos 
situados na costa oecidentíil estuo excluídos da applicaçâo das disposições do paragrapho 
precedente onde se íiiUii de cítbotagem c tratamento differencial. 

Comovera preciso marcar ponto di.^ referencia para as 20 milhas destinadas á construc- 
çâo do camínlio de ierro, tomoii-se o curso do Zambeze, por ser mais conhecido o terreno 
e maia proveitoso á coiistrueçao, Alt;m d 'isso, como ha também 10 milhas ao sul do Zam- 
beze píira o mesmo fim, era cunveníeate que nâo houvesse solução de continuidade. 

No correio hoje vae registada a convenção assignada. 



N; 288 

o GOVERNADOR GERAL M PROVÍNCIA RE AXGOLA AO SR. ERNESTO RODOLPHO BINTZE RIREIRO 

Loanda, 23 de agosto de 1800* — Pergunto se posso communicar ao jornalismo o tra- 
tado com a Inglaterra, 

N." 289 

o SR. ERNESTO RODOLPHO RINTZE RIBEIRO AO GOVERNADOR GERAL DA PROVÍNCIA DE ANGOU 

^ ele£íT*aiii m a . 

Ijifâboaj 24 de agosto de 1890, — Pôde informar a imprensa, advertindo que o regi- 
men fluvial, económico e financeiro do tratado não é applicavel á nossa antiga provincia 
de Angolíi, c sd sim ao hintt^vland d essa |)rovincia, que pelo tratado nos é agora reconhe- 
cido até á fronteira do Zambeze e Cubompo. 

Assegurada a occupaçao de Lunda e Muata-Ianvo, Angola será um vasto empório 
portuguez, 

N." 290 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HL\TZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

T^elefipaituma. —£2x tracto. 

Lisboa, 25 de agosto de 1890. — O ministro de Inglaterra eacreveu-me hoje, dizendo 
que o marquez de Salisbury def^cja considerar a conveniência do governo portugucz quanto 
á entrada daB canhoneiras no Zambeze, mas que a demora prolongada prejudicai a í^aude 
do pessoal inglez: pergunta, pois, se o governo portuguez vê inconveniente em que esses 
barcos entrem na embocadura do Chinde, para ali ae juntarem íia peças de que se com- 
prem. Como i&to durará duaa eerarinas, as canhoneiras nao subi ri um o rio antes de 21 do 
mez próximo. Ainda nHo respondi. 
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N.'' 291 

o SR. AGGUSTO GESAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERKESTO RUOOLPUO I1I.\TZ£ RIUEIRO 

r£élefBVB,mtnwí. — "Extracto» 

Londres, 25 de agosto de 1890. — ^Já deve ter recebido noticia do ar. Currie ácercíi díia 
canhoneiras, mas como na coramunicaçSo que recebi se fallava na entrada no Zambeze no 
dia 21 de setembro, disse que se fallava no dia 2i como ealeulo da approvaylo da eon- 
vençSo, mas que nao haveria duvida em esperar a appro^ a^âo, contando ^tie as cortes não 
adiariam a resolução. , 

N." 292 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO Slt. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 

1?elecp:*aiiiina. — JSxtrocto. 

Lisboa, 27 de agosto de 1890. — Em vista das explic^içSes ahi trocadas entre v, ex.* 
e o sr. Currie, escrevi ao ministro de Inglattsrraj concordando em que as peças das canho- 
neiras sejam desembarcadas no Chinde, juníando-se ahi, de forma que aó depois da ap- 
provação do tratado subam as canhoneirai* o Zamboze. 



N,^ 293 

o SR. JÚLIO MARQUES DE VILREVA \0 GOVERNADOR GEÍliU 0£ MOaiHUlQUE 

Lisboa, 25 de agosto de 1890. — Tclegramma publicado em Londres diz que portu- 
guezes atiraram sobre expedição Thompson na margem Zambeze, e ainda depois appre- 
hensSo vapor James Stevenson, bloqueíaram completamente Chire e comnmnicaçScs com 
Blantyre e Nyassa. Diga se isto é verdade. 

K'' 294 

o fiOVERXADOR GERAL DE HOÇAUBIQIK AO SR. JLLIO HARQIES DE \ILUENA 

'X'elearamma.— Kxtraoto 

Moçambique, 26 de agosto de 1890. — Chegou Coutinho^ afhrma bó forara feitos ti- 
ros pólvora secca a uma embarcação pissava Ruo para Chire estando aguas por tugi tescas, 
para chamar margem: duvida n^essa embarcação estivesse Thompson j occupoii M'lolo e 
outros pontos sul Ruo até Melange; tinha occnpado caminho lílantvre NvasBa^ mas nunca 
impediu alguém passar; força Chire fora mandada Neves Ferreira para bater Maidaga. 



N." 29Õ 



TELEttRAMHA RECEBIDO \0 FOREICV OFIfCK EM LONDRES 
E COHHUNICADO POR SIR GEORGE GLYX PETRE AO SK. EItXESTO RODOLUKO riINHE RIBEIRO 

Mozambique, August 26th, 1890. — Letter from Buchanan dated Chilomo July 29th, 
«The Portuguese threaten to seize the Cônsul iu consequence of hís conduet in 
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entering territory of Makololo rígh bank of the Slúré above the Ruo. The Portuguese 
(hold?) a commanding position exactly opposite the Ruo and claim the territory nortb 
of the said position. I have protested formally against its occupation. This seriously aíFeets 
the position of affaírs.» 

TRA D U CÇJ Ao 

Moçambique, 26 de agosto de 1890. — Carta de Buchanan datada de Chilomo de 28 
de julho. 

Os portugueses anK^açam capturar o cônsul, resultado do seu procedimento em ter 
penetrado no teiTitorio de makololos, margem direita do Cbire acima do Ruo. 

Os portuguezes (mantêem ?) uma posição dominante exactamente fronteira ao Ruo, e 
reclamam o território ao norte da mencionada poí^içâo. Protestei formalmente contra esta 
occupação. Este acontecimento affecta seriamente o estado das cousas. 



N.° 296 

SIR GEORGE GLVN PETRE AO SR. ERNESTO RODOLPHO HLNTZE RIBEIRO 

British Legation. — Lisbon, August 27 th 1890. — Monsieur le ministre. — I have the 
bonour to transmit to your exeellency the inclosed copy of a despatch (document A), which 
I am instructed to communicate to the Portuguese Government, received from the acting 
British Cônsul at Nyassa, relating to the action of the Portuguese authorities on the Ruo 
in stopping and searching a canoe belonging to messrs. Petitt and Marshall, and preventing 
it from proceeding to its destination. 

I avail, etc. 

TRAJDUCÇAO 

Legação britannica. — Lisboa, 27 de agosto de 1890. — Sr. ministro. — Tenho a honra 
de remetter a v. ex.* a inclusa copia de um despacho (documento A) que recebi in- 
strucçoes para communicar ao governo portuguez, despacho enviado pelo actual cônsul 
britannico no Nyassa, referindo o procedimento das auctoridades portuguezas no Ruo, de- 
tendo e fazendo prejuizos n'uma canoa pertencente aos srs. Petitt e Marshall, impedindo-a 
de proseguir para o seu destino. 

Aproveito, etc. 

A 

The Retreat, May 15th 1890. — To Her Britannic Majesty^s Cônsul Buchanan — Sir. 
I beg to enter a protest against the action of the Portuguese authorities stationed ad the 
Ruo, who on the 24th ultimo stopped and searched my canoe for arms aud ammunition^ 
and afterwards refused to allow the canoe and crew which I had hired and paid for at 
Vicenti to convey me to Port Blantyre to proceed to our destination. 

Yours very respectfuUy, etc. 

TRA.t>UOÇAo 

Retreat, 15 de maio de 1890. — Ao sr. Buchanan, cônsul de Sua Magestade Britan- 
nica. — Sr. — Cumpre-me protestar contra o procedimento das auctoridades portuguezas es* 
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tacionadaB no Huo, e que em 24 do mez ultimo detiveram e fizeram prejuízos na minha 
canoa para descobrir armas e muniçòes^ e depois nâo consentiram que a canoa e a tripu- 
lação^ que eu tinha fretado e pago em Vicenti para me conduzir a Blantyre. seguisse 
para o seu destino. 

N.» 297 

SIR GEOKGE GLVN PETflE AO SR. ERNESTO RODOLPHO HI.NTZE RIBEIRO 

British Legation. — Lisbon, August 27th, 1890. — Monsieur le ministre. — I am 
instructed by the Marquis of Salisbury to forward to Your Exceilency the copy of a Pro- 
test signed by the late acting Governor of Quillimane, major Machado, in which Mr. Bu- 
chanan, the acting British Cônsul in the Nyassa district, in particular and the English 
generally, are publicly accused of having committed savage acts and of having instigated 
Portuguese subjects to rebellion (document A). 

With reference to this document I am directed to state that the complaint which it 
sets forth that the British Cônsul was inciting nativos who are under British protection 
to rebel against Portugal is totally injustifiable, and moreover that Mr. Buchanan decla- 
res positively that there is no truth whatever in the report of two Portuguese soldiers 
having been shot by the Makololos. 

I availy etc. 

rrRA t> ucç Ao 

Legação britannica — Lisboa, 27 de agosto de 1890. — 111."® e ex.™® sr. — Tenho 
in8trucç5es do marquez de Salisbury para remetter a v. ex.* a copia de um protesto assi- 
gnado pelo major Machado, que ultimamente estava exercendo o logar de governador de 
Quelimane, no qual o sr. Buchanan, que se achava exercendo o logar de cônsul britan- 
nico no districto do Nyassa, em particular, e em geral os inglezes são accusados de terem 
commettido actos de selvageria e de terem instigado os súbditos portuguezes á rebelliâo. 

Com referencia a este documento fui encarregado de declarar que esta queixa, n'elle 
exposta, de que o cônsul inglez estava incitando os indígenas que se achavam debaixo da 
protecção ingleza a rebellarem-se contra Portugal, é completamente injustificada, tanto 
mais que o sr. Buchanan declara positivamente que não é verdade o que se refere de 
sido soldados portuguezes terem sido fuzilados pelos makololos. 

Aproveito, etc. 

A 

João António de Azevedo Coutinho, lieutenant of the Portuguese Royal Navy, Mili- 
tary Governor of the Shire, having in his telegram marked «most urgent» given informa- 
tion of the acts lately committed on the Shire by the English here, who by their advice 
and example caused the natives there to rise up and become rebelUous; 

Having each of ali been informed of the highly blamable character and savage act 
of the Englishman Buchanan who at present holds the office of Vice-Consul and who has 
put himself at the head of a body of irregular troops who ordered to be tied to a tree 
and thereafter shot two cipaios (sepoys) sent by the Portuguese Authorities to speak with 
the Inhacoana Lundo; 

Having become cognizant further of the want of respect and reverence exhibíted by 
the English, tending to the contempt of the Portuguese flag : 
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In the name of Hía Majesfy the King of Portugal, iii the name of the ínviolabilíty of 
the elemonís oí natíonality and ofnationsj I prnteat 8tix>!igíy before ali civilised nations against 
the attempt and crimes perpetrated on the Si j ire holdmg the Eiigliah anthoritiea whijlly 
and solely liable for ali the most fatal consequences which their uaj ustiíiable action may 
cause, ^ The actiDg governo r, Alfredo A^gm^tQ Ferreira Machado j major of the army of 
Portugal- 

JoSo António de Azevedo CoutíuhO; tenente da armada real portugueasa^ governador 
do Chire, tendo no seu telegrauima urgentiss&iino dado informações dos actos nl tiniam ente 
praticados no Chire pelos inglezes aqui, os ([uaes por seus conselhos c exemplos laziam 
que os naturaea se levantassem e se tornassem rebeldes ; 

Tendo todoB tido conhecimento do caracter t3o digno de censura e do acto selvagem 
do inglez Buchanan^ que ao presente Umi o cargo de vice-coneid^ e o qual se poz á testa 
de uni corpo de tropas irregiihiresj e ordenou que fossem amarrados a uma arvore e depois 
fiiziladofí dois sipaea enviados pelas anctoridades portuguezas para fallar com o Inhacoana 
Lundo j 

Tendo alem d' isso conhecimento da falta de reapeito e irreverência manifestada pelos 
inglezes j no propósito de desprezar a bandeira portugneza: 

Em nome de Sua Mngestadc o Rei do Portugal, em nome da inviolabilidade dos ele- 
mentos do nacionalidade e das nações, protesto energicamente perante todas as nações 
civil) sadas contra os atteníados e crimes perpetrados no Chirc^ tornando responsáveis ex- 
clusivamente todas as anctoridades inglezas pelas fatalissimas consequências que o seu in- 
j u st i ti cavei procedimento possa cansar. ^^ O governador elfectivo, Alfredo Atigusto Fer- 
reira Machado j major do exercito de Portugal. 

N.^ 298 

mn VERBIL DIRIGIDA POFl Slíl CEtHlCE GLV\ PETRE 
M SR. ERVESTU KODOLPHO IILXHE RIRKIRO 

Brítish LegatíoD. — Lisbon, August 28thj 1890. — 8ir George Glyn Petre presents 
his conipliments to His Excellencj^ 8cnhor Hiutze Ribeiro and ín compliance with Lord 
Sali&bury's inetructious has the honour to communicate to tlic Purtugtiese Government the 
following message receivcd from Mr> TlmnipsoUj by way of Kimberley (document A)- 

T£ÍAJ3UCÇAo 

Legação bri tau nica* — Lisboa, 28 de agosto de 1890.— -Sír George G]yn Petre faz 
os seus comprimentos a s. cx.* o sr. Hintze Ribeiro e, em cumprimento de instrucçíles 
recebidas de lord Saligbiiry, te tu a honra de participar ao governo portngiiez o seguinte 
telegramma recebido do sr. Thompson por via de Kimberley (documento A). 

A 

o Mandai a, Julj IGtb. — I Imve reached th Is plaee and intend goíng to*morrow to Colu- 
kota» I have narro wly escaped belng shot, havíng been several times fired at on the 
British sidc of the líuo by the Portuguese troops* The steamer James Stevtnson captured, 
The upper Shire continues to be blokaded.» 



j 
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TRADUCÇAO 

MnndalM, 16 cie julho. — Cheguei a esta terra com tenção de partir áinanhâ para 
Cohikota. Por acaso escapei de ser morto, tendo as tropas portugiiezas feito fogo por 
varias vezes para a parte ingleza do Ruo. O vapor James Stevenmn capt!ii*ado. O alto 
Chire continua a estar bloqueado. 

N.° 299 

o GOVER.\.tDOR 6ERAL DE MOÇAMBIQUE AO SR. JÚLIO MARQUES DE VILHEDiA 

Moçambique, 28 de agosto de 1890. — Coutinho nao passou Ruo; apprehensUo vapor 
feita estando em agaas portuguezas. 



N.'' 300 

o SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPBO HINTZE RIBEIRO 

Londres, 27 de agosto de 1890. — Hoje os jomaes inglezes publicam o texto da con- 
TençSo. 



N.° 301 



O SR, AliGlSTO CÉSAR BARJOKA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPBO IIIMZE RIBEIRO 

% 

Londres, 27 de agosto de 1890. — Vem hoje publicada no Timm a nota do marquei 
de Salisbur^^, c a minha resposta sobre as tarifas do caminho de ferro de Fungue. A nota 
do marqnesi de Salisbury tem a data da convenção; a minha resposta a de 22. Disse que 
era intençSo do governo fixar tarifas moderadas sem prejuizo do bcucficio aos capitães 
empregados^ e tendo em vista qualquer circumstancia attendivel. Sigo hoje para Pari», e 
fica o sr. Soveral encarregado de negócios. 



K« 302 

o SR. ERNESTO RODOLPBO RINHE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS 
Lisboa^ 28 de agosto de 1890. — Recebi agora a convenção. 
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K° 303 



TRATADO 



Suíi Mageatade Fidelii^síma El-Rei de Por- 
tugal e dos Al^íirves, etc-, etc,, etc, e Sua 
Magefitade a Hninlia do Rt*mo Unido da 
Gran-Bretaidia e Irlaoíla, Iiupenitriz da ín- 
dia, ete., ete,, etu., animados do desejo de 
estreitar rm vínculos de amisatle que unem 
slh duas nações j e regular de eotnraum ac- 
cordo differentes assumptos relativos ás suas 
respectivas eepherasi de influencia em Afri- 
ca^ resolveram levar a cffcito um tratado 
para esfie tím, e níimearam teua plenipo- 
tenciários, a saber: 

Sua Magestade Fidelíssima El- He ide Por- 
tugal e doa Algarves a Augusto César Bar- 
jona de Fi-eítas, do conselho de Sua Mages- 
tade e do d'estado, par do reino, ministro e 
secretario d'eíitado honorário, gran-cruz de 
Christo, e gran-cruz de differenteB ordens 
estrangeiras, enviado extraordinário e mi- 
nistro plenipotenciário de Sua Magestade 
Fidelíssima junto de Sua Magestade Britan- 
niea, etc; e 

Sua Magestade a Rainha do Eeino Unido 
da Gran Bretanha e Irlanda, Imperatriz da 
India^ ao muito ilhi&tre Kobert Arthur Tal- 
bot Gascííjne Cecíl, marquez de Salisbury, 
conde de Salísbuiy, visconde Cranborne, 
baraU) Cecilj par do Reioo Unido, cavalleiro 
da mais nobre ordem da Jarreteira, mem- 
bro do mai» ilhistre conselho privado de Sua 
Magestade j principal aecretnrio d' estado dos 
negócios estrangeiros de Sua Magestade, 
etc. ; 

Os quaeSj depois de haverem trocado òs 
»eiia respectivos plenos poderes, que acha- 
ram em boa e devida forma, convieram nos 
ieguintea artigos: 



Ilis Most Faíthful Majesty the King of 
Portugal and the Algarves, etc., etc., etc , 
and Her Majesty the Queen of the United 
Kingdora of Great Britaín and Ireland, Ém- 
press of índia, etc., etc.y etc., being ani- 
mated with the desire to draw closer the 
ties of friendship which unite the two na- 
tions, and to settle by common accord 
certain matters relative to their re»pective 
spheres of influence in Africa, have deter- 
mined to conclude a convention to that 
effect, and have named as their respective 
plenipotentiaries, that is to say: 

His Most Faithful Majesty the King of 
Portugal and the Algarves, Augusto César 
Barjona de Freitas, councillor of His Ma- 
jesty and of State, Peer of the Keaim, Mi- 
nister and Honoraiy Secretary of State, 
Grand Cross of Christ, and Grand Crois of 
several Foreign Orders, Envoy Extraordi- 
nary and Minister Plenipotentiary of His 
Most Faithful Majesty at the Court of Her 
Britannic Majesty, etc.; 

And Her Majes^ the Queen of the United 
Kingdom of Great Britain and Ireland, 
Empresa of índia, the Right Honourable 
Robert Arthur Talbot Gascoyne Cecil, Mar- 
quis of Salisbury, Earl of Salisbury, Vís- 
count Cranborne, Baron Cecil, Peer of the 
United Kingdom, Knight of the Most Noble 
Order of the Garter, Member of Her Ma- 
jesty^s Most Honourable Privy Council, Her 
Majesty 's Principal Secretary of State for 
Foreign AflFairs, etc: 

Who, having communicated to each other 
their respective Full Powers, found in good 
and due form, have agreed npon the foUow- 
ing Articles : 



ARTIGO I 
A Gran -Bretanha obriga -se a reconhecer 
como sujeitos ao dominio de Portugal, na 
Africa oriental, os territórios abaixo deli- 
mitados, a saber: 



ARTICLE I 

Great Britain agi^ees to 



recognize, as 



within the dominion of Portugal in East 
Africa, the territórios bounded: 
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1. Ao norte por uma linha que seguirá o 
curso do rio Rovuma desde a sua foz até 
á confluência do rio M'Singe e d'ahi para 
oeste o parallelo até á margem do lago 
Njassa. 

2. Â oeste por uma linha que, partindo 
do ponto onde a referida fronteira encontra 
o lago Nyassa, segue a costa leste doeste 
lago dirigindo-se ao sul até ao parallelo 
13*^ 30'. D*este ponto a linha dirigindo-se ao 
sueste alcança a costa leste do lago Chiúta, 
segue esta costa e vae directamente á costa 
leste do lago Chilwa, ou Shirwa. A fron- 
teira continua por esta costa até ao seu pon- 
to extremo sueste e prolonga-se em linha 
recta até ao mais oriental affluente do Ruo, 
segue este affluente e depois o thalweg do 
Buo até á sua confluência com o Chire. 
D^ali dirige-se em linha recta até um ponto 
situado a meio caminho entre Tete e os rá- 
pidos de Carôa Bassa (Kahra-Bassa). A es- 
taç&o do Zumbo com uma zona de 10 milhas 
inglezas de raio na margem septentrional 
ficará sob o domínio portuguez. N&o será, 
porém, cedida a qualquer outra potencia sem 
o consentimento prévio da Gran-Bretanha. 



ARTIGO II 

Ao sul do Zambeze, os territórios com- 
prehendidos na esphera de influencia portu- 
gueza sSo delimitados por uma linha que, 
partindo de um ponto em frente da extre- 
midade Occidental do raio de 10 milhas in- 
glezas a oeste do Zumbo, segue para o sul 
até ao parallelo 16^ e por este até encontrar 
o meridiano 31** leste (de Greenwich) e d^ali 
dirige-se directamente para leste até á in- 
tersecção do rio Mazoe com o 33® de lati- 
tude. A fronteira seguindo este meridiano 
para o sul até alcançar o parallelo 18** 30^ 
corre n^este parallelo para oeste até ao af- 
fluente Masheke do rio Save ou Sabi e des- 
ce pelo thalweg doeste affluente e pelo do 
Save até á sua confluência com o rio Lunde 
ou Lunte, de onde alcança directamente o 
ponto nordeste da fronteira da republica da 
Africa do Sul. 

D'ahi conftmde-se com a ft^ntreira orien- 



1. To tlie norlli by a line which folio ws 

tbc conrse of the Kiver Rovmna from its 
mouth up to the eonfliience of thc River 
M'8ing(i anti thtjre wegtemly ai rmg the 
píirallei t>f latitude to the etiore of Lake 
ííyassa, 

2. To the west by a line wliich, starting 
from the above-mentioned froiitier on Lake 
Nyawsa, folio ws the eastern a li ore of the 
lake sfjuthward as far a8 the para liei of 
latitude 13", 30' soutb; thentie it runs* in a 
south-easterly direction to th^^ eastem shore 
of Lake (Jhiuta, which ít followtí. Thence 
in a direut liiie to the eaeteni shoro of 
Lake Chilwaj or Sljirwa, wliich it folio ws 
to ita Êouth-ea^fernmost poiut; thencje in 
a diruet line to the eastemmost affitient of 
the Ri ver RiiOj and theuee foUows that 
affiuent, and, subsequeiitly^ the centre of 
the t^haoiiel of the Riio to its contiuence 
with the River Sliirt'. From thence it runs 
in a dircct li no to a point balf-way between 
Tcté and the Kabra-BafiBft Rapids. 

The settlemeut of Zumbo, with a radittã 
ou the Dorthcrn Bank of 10 English miles, 
remains under the domiiiion of Portugal, 
but ehall not, without the prevíous oonsent 
of Great Britainj b<; transferred to any 

Power. 

ARTICLE II 

To the Bouth of the Zambesi, the terrl- 
to ri es within the Fortngueae sphere of in- 
fluenoe are bouuded by a line, which 
starting from a poínt oppoeite the westem 
extremily of the 10 miles radius of Zumbo 
runa directly southwardy aâ far a& the IGth 
parallel of soutli latitude, folio ws that pa- 
rallel to itd intereection with the 31 st de* 
gree of eaat longitude (Greenwich), theuce 
rmming eastward dircct to the point wbere 
the Rivor Mazoe h inter^ected by the 3íird 
degree of east longitude; it followa that 
degree southwards to ita interâeotion by 
the 18^,30' parallel of south latitude; nins 
along that parallel westwiird to the affluent 
of the River Save or Sabi, which íb 
called the River Masheke; foUows that 
affliuentj and afterwarda the centre of the 
main channel of the Save^ to the confluence 
of the Lunte^ whence it Btrikes direct ta 
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tal d'et^ta republica e com a do paiz dos 
Swaziâ até ao rio Míiputo. 



Portugal obriga- Be a nUú ceder os seus 
te nú tório a ao feiíl do Zambeze a qualquer ou- 
tra potejicia sem o eoiisentiinento prévio da 
Grau -Bretanha. 



tlie north-eaBtern poiíit of tlie frimtter of the 
South African E,cpubliCj íiud foIJows the 
eastern frontier of tlie Republie, and thé 
frontier oí Swazitandj to the Kívcr Maputa< 
Portugal engagea not to cede her terri- 
toríes to the BOuth of the Zauibcai to any 
other Power withoiit the previoui* congent 
of Qreat Britain. 



ARTIGO m 
A Grau- Bretanha obriga-se a iiâo ie op- 
por á expansão da esphera de influencia de 

Portugal j ao sid díi bailia do Ijoureiíço Mar- 
ques (Delagoa Bay)^ até uma Unha que se- 
guirá o paiviUelo da confluência do rio Pou- 
gola com o rio Maputo até ao mar» 

Portugal obriga- ae a não ceder o terri- 
tório delimitado polo preísente artigo a qual- 
quer outra potencia sem o consentimento 
da Grau -Bretanha, 

ARTIGO IV 

Fica entendido que a linha divisória occí- 
dentalj que separa as espheras de influencia 
portugueza e britíirmica na Africa central, 
tíeguirá^ partindo dos rápidos de Ca t ima, o 
thalweg do alto Zambeze até á confluência 
doeste rio com o rio Kabompo c d*alii o 
thalweg do Kabompo. 

O tc?rriti>rio assim reconhecido a Por tu- 
gíd nSo acra cedido a nenhuma outra po- 
tencia aem o cou seu ti mento da Gran-Bre- 
tanha. 

Fica entendido por uma e outra parte 
que este artigo nSo aflectará de modo al- 
gum os direitos aetuaes de qualquer outro 
etitado. Sob eeta reserva, a Gran- Bretanha 
nlío se opporá á expansão da esphera de iu- 
fluencia portugucza alem doestes limites* 



ARTICLE III 

Grcat Britaiu engagejí not to make m\j 
objection to the extension of the sphere of 
iiiflutíuce of Portuga], aouth of Dclagoa 
Bay, as far as a line folio wing the parallol 
of the conflueuce of the Ríver Pongola witli 
the Kiver Maputa to the Bca coast. 

Portugal engages that the terrítory, õi 
whích the límíts are deflned in this Article 
áhall not, wlthout the consent of Great 
Brttniuj be transferred to any other Power* 

ARTICLE ly 

It is agreod that the weííteru liue of 
division ÊCparating the Brltish fi-om the 
Portuguese sphere of iufluence in central 
Africa shall foi lo w the centre of the cliannel 
of the Upper Zambesi, starting froni the 
Katima Ríipíds up to the junetion Ví-ith that 
river of the River KabompOj and thence 
up tlie centre of the chaunel of the Kabompo* 

The country hereby rceo^nized as Por* 
tugucse, shall not, without the consent of 
Great BritíiíUj he tríinsferred to any other 
Power. 

It is uuderstood on both sídes that 
nothíng iu this Article shall aífect the 
existing rights of any other state* Suhject 
to this reservation Great Britaiu will not 
oppoBe the extension of the Portuguese 
sphere of influencej beyond tlie abovc- 
menlioued limita. 



ARTIGO V 

Portugal reconhece como comprehcndi- 
doa na eaphera de influencia da Gran-Bre- 
tanhaj ao norte do Zambeze, o a territórios 
que se e&tendem da fronteira de se ri p ta pelo 
artigo precedente até ao lago Nyassa, bem 
como íis ilhas situadas n'este lago ao sul do 
parallelo 11"^ SCVj até á linha traçada pelo 



AETICLE Y 

Portugal agrees to recogiiize as withiu 
the sphere of influence of Great Britaiu on 
the north of the Zambesíj the territories 
extendmg from the line described in the 
piHiceding Article to Lakç Nyaesa iucKuling 
the íslaudâ in that Lake sou th of parai lei 
11* 30' and to the line described in Arti- 
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artigo I, com excepção do Zumbo e de 
um±L zona de 10 milhas inglezas de raio 
em volta doeste. 



clc I witli tlie execption of Ziunbo and a 
radius of 10 English milea roímd iL 



ARTIGO VI 

Portugal retjonliece como comprehendi- 
dos na espliora de influencia da Gran-Bre- 
tanlia, ao sul do Zitmbeze, os territórios 
delimitados a leste e a nordeste pela linha 
descripta no artigo II. 

AHTIGOVII 

Todas as linhas de demarcação traçadas 
pelo 3 artigos I a VI poderão ser rectifica- 
das pur commum accordo das duas poten- 
cias, aegmido as exigências locacs. 

ARTIGO Vni 

As duas potencias obrigam-se a não in- 
tcrvir, fazer acqui&í^Ses, concluir tratados 
ou acceitar qualquer direito de soberania 
ou protectorado nas espheras uma da outra, 
taea como slo reconhecidas nos artigos I 
aVL 

Fica entendido que nenhum direito de 
soberania poderá ser exercido na esphera 
de i afluência de cada uma das potencias 
por qualquer asííoeiação ou particular súb- 
dito da outra, sem que esta tenha prestado 
o aeu assentimento. 



Ain ICLE VI 

Portugal agre es to recognizc^ as \vitljin 
thc sphere of ítifliienee of Great Britai n to 
tlie eouth of the Zambed, the territiínea 
bounded on the eaat and north-east by thc 
líne described in Árticle II, 

ARTICLE Yll 

AJl the lines cif demarcation traced ín 
Articles I to \^I shall be subjoct to rectifi- 
fatioii by agreemetit betweeu the tvvo 
Powers in accordance witli local require- 
ments, , 

AHTKT.E VIII 

The two Powers engage that ncither ivill 
inteifere with any sphere of influenee as- 
signcd to tlie otlier by Ai^tíclea I to VL One 
Power vvjll not in the sphere aí the other 
jiiake acquiâitionSj conclude treatieSj or 
accept eovereign nghts or Protectoratea, 
It ia unrierstood that no Companics nor 
individual subjeet to one Power Cíin exerci se 
eovereign rights in a sphere assígncd to th© 
other, execpt with the assent of the lattcr. 



ARTIGO IX 

As conceãsSes eommerciaes ou de minas, 
bem como os direitos a bens immoveis pos- 
sui doa por associa^-ues ou particulares de 
uma das potencia;?, cuja validade seja de- 
vidamente provada^ serão garantidas na es- 
phera da outra. 

Fica entendido que as referidas conces- 
sões deverão ser exploradas em conformi- 
dade com as leis e regulamentos locaes. 

O dcsaccordo ausentado entre os dois go- 
vernos^ quer por causa da validade das con- 
ceasSea, quer relativamente ao caracter 
equitativo ou adequado das referidas leis e 
regulamentoa, íierá resolvido pela arbitra- 
gem de um jurisconsulto de nacionalidade 
neutra. 



AETICLE IX 

Trading and mineral concessiona, and 
rights to real property, held by Compauiea 
or individualsj subjects of one Power, shall, 
if their validíty is diily established, be re- 
cognixed in the sphere of the other Power, 

It ia undcrstood that concessiona must 
be worked in accordance with local Laws 
and Regulationa. 

If a diflference of c^piníon shall aríse 
bet ween thc two Government^ as to the 
validity of a concession, or as to the equí- 
table character or suitabilíty of the above- 
mentioned local Laws and Regula ti o na, ít 
shall be settled by the arbitration of a jú- 
ri aconsult of a neutral nationality. 
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ARTIGO X 
Ob míseiaTtaríos de Portugal e da Grau- 

Bretiiaha gosarao de eampleta prottfcçHo em 
todos os territórios africanos sujeitos á iso- 
b^ranla ou ínâuencia de qaalquer das duas 
potencias. 

É expressamente garantida a tolerância 
religiosa, o livre exercieio de todos os cul- 
tos e o do ensino religioso. 

ARTIGO XI 

As duas potencias obrigam -se a garan* 
tir ao commercio a mais completa liberda- 
de nas suas respectivas espheras deiinidas 
pelos artigos I a VL A navegação dos la- 
gos, ríos e canaes, bem como a doa portos 
d' essas aguíis, será livre para ambas as 
bandeiras; c nao será permittido ncnlium 
tratamento differencial com relação a trans- 
porte e cabotagem. As mercadorias de qual- 
quer procedência só poderão ser sujeitas a 
direitos eera caracter diflPerencial, quando 
exigidos directamente pelas necessidades da 
administração ou suppressSo do trafico da 
escravatura^ segundo as disposições do acto 
da conferencia de Bruxeílas, ou para occor- 
xer a despezaa determÍDadaí* pelo interesse 
do commercio; são prohibidos os direitos 
de transito, nem se concederá monopólio 
ou privilegio de qualquer espécie em matéria 
commercial. Os súbditos de cada uma daa 
duas potenciíis poderão livremente eatabe- 
lecer-se nos territórios situados nas espbe- 
ras de influencia da outra* 

Portugal reserva a exchisãio dos seus 
portos da costa oriental da appíícaçílo das 
disposições do acto geral da conferencia de 
Berlim concernentes á zona collocada sob 
o regimen da liberdade commercial, e da 
applicação daa disposições do paragrapho 
precedente. Mantém outrosim a reserva de 
excluir os seus portos da costa occidentíil das 
referidas disposiç5e8 do paragrapho anterior. 

Porttigal obríga-se^ porem, a não impor 
qualquer direito de transi tf j excedente a 3 
por cento sobre as mercadorias que transi- 
tem para o interior ou para fÓra do paiz^ 
por via fluvial ou terrestre^ entre a costa 
e a espbera de influencia britatinica< Este 
direito nâo terá em caso algum caracter 



ARTÍCLE X 
In ali territsiriea in Africa belonging to 
or umler the influenee of either Power | mis- 
siona ri es of both countries shall have full 
prDtection. lieligíous toleration and freedoui 
for ali forms of divíne worship and religíous 
teaching are gnaranteed^ 



ARTICLE xr 
The two Powers engage that ín their 
respective spheres^ as deíined in Artides I 
to VI^ trade sliall enjoy complete freedom; 
tbe navigation of the lakes, rivere, and 
canalsj and of the ports on thoBe waters^ 
shall be free to both flags ; and no diflfe- 
rencial treatment shall be permitted aa 
regards traneport or ct»asting-trade ; goods^ 
of whatever origin, aliai 1 be subject to no 
dues except those, not diflerential in tbeir 
incideiice, which may be levied for objecta 
directly coanected with the administrationj 
or the supprcssion of the SI ave Trade 
under tlie previsions of the Aet of the 
Brussek Conference, or to meet expendi- 
ture in the inter e st of trade; no transi t 
dues shall b© permitted^ and no monopoly 
orfavourin mattera o f trade can be granted* 
The subjeets of either Power will be at li- 
berty to settle freely in the tenitories within 
the respective spberes. 



Portugal reserves her right to ex cinde 
from the operation of the free zone provi- 
siona of the Aet of Berlinj and from the 
provi sions of the precedi ng paragntphj ter 
ports on the East Coaat. She also reserves 
the riglit to exclnde from the operation of 
the provisíons of the preceding paragraph 
her ports on the West Coast. 

She engagesj however, not to charge 
transi t duea exceeding a maximum of 3 per 
cent on goods passing in transit inwards or 
outwards bctween the coast and the British 
sphere of influenee, either by land or water. 

These dues shall in no case have a díjffe- 
rential character and shall not exceed the 
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differencial e idk> excederá os direitos da 
&l&Bdega cobrados sobre as mesmas mer- 
cadorias nas portos acima mencionados. 

Fica entendido que, nos termos doeste 
artigO; os súbditos e as mercadorias das 
duas potencias, atravessando o Zambeze 
era qualquer ponto do sen curso e passando 
para isso pelos districtos situados nas mar- 
gens doeste rio^ gosarlo da mais completa 
liberdade de transitar^ sem nenhum impe- 
dimento e sem pagamento de direitos de 
transito. 

Fica, outrosim, entendido que Portugal 
terá a faculdade de fazer construir estradas 
caminhos de ferrO; pontes e linhas telegra- 
phicas através os territórios ao norte do 
Zambeze reservados á influencia britannica, 
n'uma zona de 20 milhas inglezas sobre a 
margem norte do Zambeze. Cada uma das 
duas potencias terá a mesma faculdade 
n'uma zona de 10 milhas inglezas ao sul 
do Zambeze desde Tete até á sua confiuen- 
cia com o Chobé; e entre os limites de uma 
zona de iguaes dimensões, estendendo-se 
do nordeste da esphera britannica situada 
ao sul do Zambeze até á zona acima deli- 
mitada. As duas potencias terão o direito 
de comprar n^estas zonas, em condições 
equitativas, o terreno necessário para estas 
emprezas e ser-lhes-hão concedidas todas 
as Êicilidades indispensáveis. Igualmente 
lhes será facilitada, dentro dos limites aci- 
ma determinados, a construcçao de pontes 
e cães sobre o rio, para uso do commercio 
e navegação. Todos os materiaes destinados 
á c(Mistraeç&o de estradas, caminhos de 
ferro, pontes e linhas telegraphicas serão 
isentos de direitos de importação. 

Os desaccordos entre os dois governos 
suscitados acerca da execução das respecti- 
vas obrigações por virtude do disposto no 
paragrapho precedente serão resolvidos pela 
arbitragem de dois peritos, respectivamente 
nomeados por cada uma das potencias, os 
quaes escolherão um terceiro, cuja decisão 
será definitiva, quando houver divergência 
entre os dois primeiros. Se os dois peritos 
não concordarem na escolha do arbitro será 
este escolhido por uma potencia neutra. 



customs dues levied on the same goods at 
tbe above-mentiimed poi-ts. 

It is understood that, under the terms of 
this Article, there shall be freedom for the 
passage of sujects and goods of both Powers 
across the Zambesi, and through the dis- 
tricts adjoining the river for the purpose of 
such passage, along its ^ hole course, without 
hindrance of anj description and without 
payment of transit dues. 

It is further understood that within a 
zone of 20 English miles on tbe nortb bank 
of the Zambesi, Portugal shall havc the 
right to construct roads^ milways, briclges, 
and telegraph-lines^ across the territories 
reserved to British inâuetice on the north 
of the Zambesi. Both Powers shall bave the 
same right within a zone of lU EngUsh 
miles on the south of the Zambesi between 
Tété and the eonfluence of the Cbobtí, and 
within a zone of the same dimensiona run- 
ning from the north -east of the British aphere 
south of the Zambesi to the above-men- 
tioned zone. The two Powers shall have the 
power in these zones^ of acquiring, on rea- 
sonable conditions, the land neces&ary for 
such objects, and shall receive ali other 
requisite facilities. They sbalE also be aU 
k^wed facilities for the conâtmctíon on the 
river between the above named limita, of 
piers and landing-placetí for tbe purpose of 
trade or navigation. AU materiais ft>r tbe 
construction of roadw raiJ ways, brldges and 
telegraph-lines shall be admitted free of 
charge. 

Differenees of opinioo between the two 
Governroents as to the exeeution of their 
respectivo obligations ineurred in accor- 
dance with the provlsions of tbe precedi ng 
paragraph, shall be referred to tíie arbitra- 
tion of two experts, one of whom sliail be 
chosen on behalf of eacli Power, who shall 
select an umpire, wht^sc deeision, in cai^e 
of diíFerence between tbe Arbitrators sbal! 
be final. If the two expert» cannot agree 
upon the choice of an umpire, this umpire 
shall be selected by a neutral Power. 
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ARTIGO XI t 

A navegação do Zambeze e do Chíre^ 
ftem excepção de qualquer das ramificaç<lc3 
c saídas d 'estes rioSj será inteiramente li- 
Tre para oa rj avios de todas as naçdea, 

AETÍGO XIII 

Os navios mercantes das duas potencias, 
carregados ou em lastro, gosarão da niea- 
ma Uberdade de navegaçíto no Zambeze , 
suas ramiíicaçijea e saídas^ t^mto para o 
transporte de mercadorias como para o do 
TÍajantes. 

íío exereicio doesta navegação, os súbdi- 
tos e as bandeiras de ambas as nações se- 
rão tratados a todos os respeitos com per- 
feita igualdade, tanto para a navegação 
direetii do mar largo para os portos interio- 
res do Zambeze e vice-versa, como para a 
grande e pequena cabotagem, e pnra o ser- 
viço de pequenas embarcações no percurso 
do rio. Consegiiintementej em todo o per- 
curso Q embocaduras do Zambeze, nâo ba- 
verá tratamento difterencial para os súbdi- 
tos das duas potencias ; nem será concedido 
privilegio exclusivo de navegação a compa- 
nbias, corpora çííea ou particulares, 

A navegflçíio do Zambeze nSo será su* 
jeíta a qualquer restricçíto ou ónus única- 
mente baseados no facto da navegação. 
Nem esta será onerada por motivo de des- 
embarque, deposito, divisão da carga ou 
arribada forçada. 

Os navioii e as mercadorias transitando 
sobre o Zambeze em toda a sua extenBão 
nSío serão sujeitos a direitos de transito, 
qualquer que seja a sua procedência ou des- 
tino. Níto se estabek'ccrá qualquer ónus 
niaritiuiíi ou fluvial baseado sfd>r<; o facto 
da navegação j nem qualquer direito sobre 
as mercadorias que se encontrem a bordo 
dos navios. Só pode rito ser cobradas taxas 
ou direitos que tiverem o caracter de re- 
tribuição por sei-viços prestados A navega- 
çrio propriamente dita. As tarifas d 'estas 
taxas ou direitos níío comportaraíí qualquer 
tratam ent o d iff e re n c ial . 

Os affluentes do Zambeze serSo para to- 
dos os eíFeitog submettidos ao mesmo regi- 
men que o rio de que são tributários. 



AETICLE XII 

The navigation of the Zambesi and Sbiré, 
Tívithout cxeepting anyof tbeir branchcs and 
outletSj shall be eutirely free for tbe sliips 
of ali natloQS. 

ARTICLE XIII 

Mercliaut-sbips of the two Powere shall 
in the Zambesi , its branclies and outleta, 
have equal freedom of naví^i^ation, wbether 
with cargo or baUast^ for the transportation 
of goods and passengers, In the exercise of 
til is navigation the subjeets and flags of 
hotli Powers shall be treatedj íu ali cir- 
cunistnnces, on a footing ofpcrfect equalíty, 
not only for the direct navigation from tho 
open sea to the inlnnd ports of the Zambesi, 
and mce-vergftj but for the gn:'at and sumll 
coasting trade, a ml for boat trade on the 
coiirse of the ri ver. Consequcntly^ ou ali 
tbe course and luoutlis of the Zambesi there 
Tvill be no dífforcntial treatment of tbe sub- 
jeets of tbe two Powers; and no exclusive 
privilege of navigation will be concedcd hy 
either to Corapanies^ Corporations, or pri- 
vate persons, 

The navigation of the Zambesi sball not 
be subject to any restriction or obligation 
based merely on the fact of navi^tiou. It 
shall not be exposed to any obligation in 
rega rd to landing-stíition or depôt, or for 
brcaking buík, or for conipulsory entry into 
port. lu ali the exfeent of the Zambesi the 
ships and goods in process of transit on the 
river shall be submitted to uo transit dues, 
ivbatever tbeir starting place or destinatiou. 
No maritime or rivor toU shall be levied, 
based on the s<de fact of navigation, nor 
any tax on goods on board of ships. There 
sball only bo collected taxes or duties 
which shall be an equivalent for ser%'iees 
rendered to navigation iíself. The tariff of 
Úime taxes or duties shall not irarrant any 
differeutial treatment. 



The aflíluentí* of the Zambesi shall be ín 
ali respects subject to the same rules as tbe 
river of which tbey are tribntariea. 
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As estradas, veredas, caminhos de fcrn> 
ou canaes lateraes que possam vir a ser 
construídos com o fim especial de supprir a 
innavigabilidade e as imperfeições da via 
fluvial em certas secçSes de percurso do 
Zambeze, dos seus aflluentes, ramificaçííes 
e saídas, serão considerados, na sua quali* 
dade de meios de communicaçao, como de- 
pendências doeste rio e serão igualmente 
abertos ao trafego das duas potencias. Nao 
poderão cobrar-se n^estas estradas, cami- 
nhos de ferro e canaes, como se não co- 
bram no rio, senão as taxas calcula dua 
sobre as despezas de construcção, conser- 
vação e exploração e sobre os beneficios 
devidos aos promotores doestas emprezas. 
Quanto ás taxas doestes direitos, os estran- 
geiros e os nacionaes dos respectivos ter- 
ritórios serão tratados com inteira iguaU 
dade. 

Portugal obriga-se a applicar os princí- 
pios de liberdade de navegação, enunciados 
no presente artigo, á parte das aguas do 
Zambeze, dos seus afluentes, ramificações 
e saídas que estiverem sob a sua sobera- 
nia, protectorado ou influencia. Os regula- 
mentos que estabelecer para a segurança e 
fiscalisação da navegação serão elaboradoa 
de modo a facilitar, tanto quanto seja poe- 
sivel, a circulação dos navios mercantes. 

A Gran-Bretanha acceita, sob as meemaf? 
reservas e em termos idênticos, as obriga- 
ções assumidas nos artigos precedentes, 
quanto á parte das aguas do Zambeze, dus 
seus affluentes, ramificações e saídas que 
estiverem sob a sua soberania, protecto- 
rado ou influencia. 

As questSes que vierem a suscitar-se 
acerca das disposições do presente artigo 
serão submettidas a uma commissão mixta. 

No caso de desaccordo, recorrer-se-ha á 
arbitragem. 

Um outro regimen para a administração 
e policia do Zambeze poderá ser substituído 
ás disposições acima referidas pelo commum 
accordo das potencias marginaes. 

A pedido da Gran-Bretanha, Portugal 
arrendará a uma companhia 10 acres de 
terra durante cem annos, situados na em- 
bocadura do Chinde e destinados ás neces- 



The roads, paths, railwayfi, or latera 
canais which may be constructed with thc 
special object of obviatingthe innavígability 
or correcting the imperfections of the ri ver 
route on certain sections of the cour&o of 
the Zambesi, ita affluentSj branelie&j and 
outlets, shall be considere d ín the ir qualíty 
of me an s o f commun ic atic» n , as dep end e nci os 
of thiô riverj and as equally open to the 
traffic of both Powers. And, as on the ri ver 
ítself, Bo tliere shall be coUected on these 
roads, railways, and canais ouly tolh cal- 
culated on the coat of constnictíon, main- 
tenance, and managemont, and on tlie profits 
due to lho proraoters. As regards the tariff 
of these tolb^ strarigers and the natíves of 
the respectivc territories shall be treated 
on a footing of perfect eqnality. 



Portugal undertahcs to apply the prin- 
cipies of frnedom of navigation enunciated 
in this Article on ao inuch of the waters of 
the Zambeai^ its afllncnts, branchcs, and 
outlets, as are or raay be under her sove- 
reignty, protection, or influencc* The rui es 
which Khe may establísh for the safety and 
control of navigation shall bc drawn up in 
a way to facilítate, as far as possible, the 
circulatJon of merchant-ships. 

Great Britai n acceptít, under the same 
reservations, and in identical tcnns, the 
obligatíona undertaken in tlie precedi ng Ar- 
ticles in respect of so much of thc waters of 
Zambesij itsafflueuts^hranches, andoutleta, 
as are or may be under her sovereignty, 
protection, or influence, 

Any questions arísíiig out of the pro- 
vísiona of this Article shall be rcferred to a 
Jolnt Commissioii, and, ín caae of difl- 
agi*eementj to arbitratíon» 

Another system for the adminístration 
and control of the Zambesi may be substi- 
tuted for the above arrangements by com- 
mon consent of the Riverain Powers, 

Portugal will, on application from Grcat 
Britain, grant to a company a lease for 100 
years of 10 acrea at the mouth of the 
Ohindé for purposea of transhipmcnt. The 

37 
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Bídadea da baldençào. A temi aBsíin airen- 
dada, nãa &erá fortificada em caso alguiu. 

ARTIGO XIV 

No interesse das duaa potenciasj Portu- 
gal obriga-ae a conceder áa mercadorias de 
qualquer espécie inteira liberdade de tran- 
sito entre a espliera de influencia britannica 
e o porto da Beira (bidiia do Pungué) e 
as tíicílídai.les neccssarijis para o melliora- 
monto das viati de conimimicaçàoj e obri- 
ga-ae também a tazer conatruir um cami- 
nbo dt^ ferro pani o serviço d\3Bta região, 
no praBíj qm; os eatados Asarem, os quaca 
deverão conclui r-sa com a máxima brevi* 
dade. Um engenheiro nfítoeado pelo go- 
verno britannico tara parte da comniiseâo 
d'estea ostudoSj que começarão ní> praao 
de quatro mezes depois da assignatnra 
doesta crdiví^nçao. Nn caso em que estas 
condições nao sejam exactamente cumpri- 
das, Portugal obriga- se a con ceder, no mais 
curto prasOj a uma companhia mixta com 
direetoree portiiguezes e britannieosj e com 
sede em Lisboa e em Londres^ a coustruc- 
çlo d'eat6 caminho de ferro com m facili- 
dades necessariai* para a acquisiçlo de 
terrenos, córíe de madeiras e livre impor- 
tação do qu© respeita a materiaes e mílo 
de obra* 

Fica entendido que a^ mercadorias em 
transito nao serão sujeitas, nem nos portos 
de entrada nem nos de exportação a qual- 
quer d In: i til superior ao máximo de 3 por 
centOj fixado no artigo XL 

Fica outrosim ent*)ndido que as mes- 
mas d [imposições re lati vai! áa mercadorias 
em transito seriío igualmente ap pi içadas ao 
Limpo po, ao Save e a todos os outros rios 
navegaveíií que correm na direcção da 
costa, Jas eapheras portuguozas na Africa 
orienta! e occi dental á excepção do Zam- 
beze. 

ARTIGO XV 

Portugal e a Gran- Bretanha obrigam *ae 

a facilitar as communicaçoes telegraphicaa 
nas suas respectivas espheras de influen- 
cia. 

Aa dispo si çíSes do artigo \IV referentes 
á construcçào de um caminho de ferro par- 



ground ao leased shall not in anj case be 
fortifled. 

ARTICLE KW 
Li the interest of botli Powers Portugal 
agrecs to grant absoluto freedom of pasaage 
between the Britiih ephere of influence 
and Pungué Bay for merchandize of eveir 
descriptionj and to gtve the necessaiy fa- 
cilitiea Ibr thLi improvement of the means 
of communication. She undertakes to con- 
Btruct a railway to serve this region mtliin 
a perii.>d tixed hy eurvej» which sbail be 
completed with tho Icast poesible delay* An 
engineer uamed by the British goveniment 
shall take part in tlieae surveys, which shall 
CO mm e me within a period of four montha 
írom the signa ture of this convention. Li 
case the 36 condi tions should not be preci- 
selj carried out, Portugal will grant to a 
Joint Company under the control of Por* 
tuguese and British directors, and with 
seatJií in Lishon and London, with tlie least 
posaible delay, a concesaJon for the con- 
struetiou of a railway, with ali requisite fa- 
cilities for the acquisition of land, cutting 
timher, and free importa tion and supply of 
naaterials and labour. 



It ia understood that no dnes shall be 
leried at the port of entry or exit on goods 
in transi t exceedingthe maximum of 3 per 
ecnt undcr tho condi tions Btipulat«d in Ar- 
ticle XL 

It ia further understood tbat the same 
provisional a^ to gaoda in tranait applies to 
the LimpopOj the Save^ and ali other na- 
vígable rivera flowing to the coast of the 
Portuguese spheres in East or West Africa, 
with the exceptiou of the Zambesi. 



ARTICLE Sy 
Great Britain and Portugal engage to fa- 
cilita te telegraphiç communication in their 
respective spheres. 

The stipulations contained in Article XIV 
as regards tbe conatruction of a railway 
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tindo do porto da Bi5Íra e dirigindo-se para 
o interior, âc;rão igualmente applieaveis a 
todos os respeitos A construcção de uma li- 
nha telegrapliicíi entre a costa e a esphera 
de influencia brífanuica situada ao sul do 
Zambeze, As questões que se suscitarem 
acerca doa pontos de partida e terminaçSlo 
d 'esta linha, ou outras secundarias, quando 
na o poderem ger resolvidas de commum 
accordo, seraú decididas por arbitragem de 
peritos e nas condições prescriptas. 

Portugal obriga- se a manter o serviço 
telcgraphico entre a costa e o Ruo. Este 
serviço será aberto aos súbditos das duas 
potencias sem qualquer tratamento diffe- 
renciaL 

Portugal e a G ran-Bretanha obrigam-se 
a garantir todas âíí facilidades necessárias 
para a ligaçiio das linhas telegraphicas 
construi das nas suas respectivas espheras. 

As que 8 tiles acerca da ligação e estabe- 
lecimento de tarifas de transito e outros 
encargos j quando nâo forem resolvidas de 
commum accordo^ serão decididas pela ar- 
bitragem de peritos, nas condições prescri- 
ptas. 

ARTJGO XVI 

As qiieatÕes níio especificadas nos arti- 
gos anteriores^ que se suscitarem entre os 
dois governos acerca doesta convenção, se- 
tUo snbmettidae a arbitragem. 

ARTIGO XVn 

A presente convenção será ratificada, e 
as ratificações serão trocadas em Londres, 
no maia curto praso possível. 

Em testemunho do que os respectivos 
plenipotenciários assignaram a presente 
convenção, e lhe pozeram o sêllo das suas 
jumas. 

Feito em duplicado em Londres, aos 20 
dias do mez de agosto do anno de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1890. 



from Fungue Baj tu the interior shall be 
applicable in ali respects to the constrnctíon 
of a telegraph-liue for communicatícm be- 
tween the coast and the Brítish sphere south 
of the Zarabesi, Questions as to the points 
of de par tare and termination of the VmB 
and as to other details, if not arranged by 
common consent shall be submitted to the 
arbitratíon of experts under the prescribed 
condítions. 

Portugal engages to maintain telegraphie 
service between the coast and the River 
Ruo, whieh shall be open to the use of the 
subjects of the two Powers without any dif- 
ferential treatment. 

Great Brítain and Portugal engage to 
give every facility for the connectiou of te- 
legraph-linesconBtructed in their respectíve 
spheres. 

Details in respect to fiueb connection, 
and in i-espect tt? questiona relating to the 
settlement of through tariffs and other 
charges, shall j if not settled by common 
consent, be roíerred to the arbitratíon of 
experta under the prescribed condi tions> 

AftTICLE XVI 

AU differences not speci ficai ly mentioned 
in the preeeding Articles which may arise 
between the two governments wííh regará 
to this convention shail be subraitted to ar- 
bitratíon* 

AEnCLE XVTl 

The present Convention shall he ratified, 
and the ratifica tions shall be exçhanged at 
London as soon as possible. 

In witness whereof the respectíve Pleni- 
potentiaries have eígned the present Con- 
vention and have affixed thereto the seala 
of their arms. 

Done in duplicate at London, the 20th 
Augustj in the year of Our Lord 1890. 



(L, S,)^Barjona de Freit€U. 



(L. K) = Sali^ry, 



fWK 



216 

N." 304 

O sn. HinqiEZ de sali^bury ao &it. augusto césar barjona j)e freitas 

Foreign office, August 20th 1890.^MonBÍeur le ministre. — I have the honour to 
inform you that Her llfijesty^B Government thínk it essential that the river boats now wait- 
ÍDg at Zanzibar should make the ascent of the river Zambezi and Shiré without delay. 

I antícípate no objection to this course from the Portuguese Government who 
through 3'our hand have recently given their sanction to the principie that these rivers 
shall be accessible to ali níitiouB. 

I í?han be niuch obliged if the Gfívernment of His Most Faithful Majesty will give 
to the local authorities the orders necessary to give the requisite facilities for carrying 
this propôs ai into efftíct* 

I have the honour to be^ etc. 

Miniítterio dos negócios estnmgeirosj 20 de agosto de 1890. — Sr. ministro. — Te- 
nho a honra de informar a v- ex,* que o governo de Sua Magestade julga essencial que 
os barcos de rio (river boats) que eatâo esperando em Zanzibar possam subir os rios Zam- 
beze e Chíre sem demora, 

NHo prevejo objecção a isto por parte do governo portuguez que pela vossa mSo 
sanccionou recentemente o principio de que aqtielles rios serão accessiveís a todas as 

Agradecerei muito se o governo de Sua INfagestade Fidelíssima der ás auctoridades 
locaes as ordens necessárias para prestarem as facilidades convenientes a fim de que 
este propósito se possa realisar. 

Tenho a honra de ser, etc, 

N.^ 305 

o SR. mnQUEZ OE SALISBinV AO SR. AUGUSTO GESAR BARJONA BE FREITAS 

Foreign OfBcej August 20 1890. — Monsieur le ministre. — In view of the great 
importíinee^ in the intercstíí of Britij^h and Portuguese commerce, of an easy and econo- 
mical meana of transport between the apherc of influence reserved to Great Britain ou 
the Houth of tlic Zambexi aud tlie Sea coast, I liave the honour to state that it would 
be sntisfactory to Her lilajesty's Government if you could give me an assurance that the 
traffic rates to be charged on the railway to be constructed under article xiv of this 
agreement shall not be imreasonably in excesís of the proportionate rates per mile charged 
on other railway systema in Sonth Africa- 

I have the honour, ete. 

T Ja A 13 tJ G V -^^ 

Ministério doe negócios estrangeiros, 20 de agosto de 1890. — Sr. ministro. — Tendo 
em visita a grande importância, no interesse do commercio britannico e portuguez, .de 
um faeil e económico meio de transporte cutre a esphera de influencia reservada á Gran- 
Bretanha no sul do Zambeze e a costa, tenho a honra de communicar a v. ex.* que se- 
ria agradável ao governo de Sua Magestade se v. ex.* me assegurasse que as tarifas im- 
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postas ao trafico pelo caminho de ferro que será constniido em virtude do artigo xiV 
doesto accordo, nâo serão desarrasoadamente superiores as tarifas proixjrcionaes por milha, 
adoptadas em outros caminhos de ferro do sul de Africa. 
Tenho a honra de ser, etc. 

N.** 306 

O SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE FREITAS AO SR. MARQOEZ DE SALISBURY 

Londres, 22 de agosto de 1890. — Sr. marqucz. — Com a data de 20 do corrente 
tive a honra de receber uma nota em que v. ex.*j referíndo-se ao caminho de ferro men- 
cionado no artigo xiv da convenção que acaba de celebrar-se entre o governo de Sua 
Magestade Britannica e o de Sua Magestade Fideli^sima, deseja que eu possa assegurar- 
lhe que as tarifas d^aquelle caminho de ferro nâo serão desarrasoadamente excessivas ou 
kilometricamente desproporcionadas ás de outros caminhoa de ferro da Africa do auK 

Em resposta tenho a dizer a v. ex.* que, sendo o referido caminho de ferro estipu- 
lado no interesse das duas potencias, nada lucraria Portugal cora a fixação de tarifas que 
afastassem o transito de mercadorias e passageiros e tornassem imposaiveis os luíiros de- 
vidos a similhantes emprezas. 

Não tenho, pois, duvida em declarar que é da intenção do governo de Sua Magestade 
Fidelíssima que as tarifas do mencionado caminho de ferro sejam moderadas e cm har- 
monia com as de outros caminhos de ferro africanos, sem prejuízo doa capitães despendi- 
dos e de quaesquer outras circumstancias attendiveis. 

Aproveito, etc. 

N.*» 307 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUfiCSTO €ESAR BARJONA DE FREITAS 

rFeleipramina. — Kztraoto. 

Lisboa, 29 de agosto de 1890. — Peço av. ex.^ dizer-me se pelo artigo xiv do tra- 
tado as mercadorias que transitarem entre a esphera de ínflue]icia ingleza e a bahia de 
Pungue estão sujeitas ao imposto de transito de 3 por cento, No primeiro período do ar- 
tigo falla-se em inteira liberdade de transito para essas mercadorias; no segundo periodo 
admitte-se 3 por cento de imposto. Também peço explicação sobre o ultimo periodo doeste 
artigo: entende-se que no Save, no Limpopo, e em todos os outros rios que correm na 
direcção da costa, ha inteira liberdade de navegação, ^ — ou serve este periodo só para re- 
gular o máximo de 3 por cento sobre o transito? A excepção do Zambeze, que o mesmo 
periodo faz, indica que só se trata de regular o máximo do imposto de transito, pois que 
é esse imposto que se não admitte no Zambeze, Outro ponto: as mercadorias que, en- 
trando pelo Zambeze, se destinarem aos nossos territórios e alii forem desembarcadas em 
algum porto nosso, estão sujeitas a direitos de importação, ou de exportação na hypothese 
inversa? Ainda outro ponto: não sendo o regimen do tratado, especialmente o primeiro 
periodo do artigo xi. applicavel á nossa antiga provincia de Angola, e, eim ao hintertanã 
d'essa provincia, que nos é agora reconhecido até u linha do Zambeze e Cabompo, como 
fazer a destrinça sob o ponto de vista da navegação e do commereío? 
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N.'» 308 

o SR. AUGUSTO €ESAR BARJONA DE PREITAS AO SR. ERNESTO ROOOLPBO BINnE RIBEIRO 

ITeleiipraixuma. — Elztraoto. 

Paris, 30 de agosto de 1890. — A excepção do Zambeze, todo o outro transito está 
sujeito ao imposto máximo de 3 por cento. Ha inteira liberdade de transitar ; mas as mer- 
cadorias que gosam d'esta vantagem estão em todo o caso sujeitas ao imposto referido. 
O ultimo periodo do artigo XIV refere-se ao imposto de transito, mas este imposto 
suppSe a liberdade de transitar. Em todo o caso, todas as disposições se entendem, 
onde forem applicaveis, acerca dos territórios de que se occupou esta convenção, que sSo 
os definidos nos artigos I a VI, e não ás nossas antigas possessões occidentaes. O Zam- 
beze não é sujeito a imposto algum baseado sobre o facto da navegação ; mas isto não 
prejudica o direito de importação ou exportação , para ou de território nosso, porque este 
direito tem outra base. O kinterland de Angola é o que nos é reconhecido alem dos nos- 
sos anteriores limites; quando se levante duvida acerca da nossa antiga linha de occu- 
pação, é uma questão a resolver que nada contradiz o principio de que as disposições da 
convenção não são applicaveis á antiga província de Angola. 



K» 309 

o SR. LUIZ DE SOVERAL, ENCARREGADO DE NEGO€IOS EH LONDRES 
AO SR. ERNESTO RODOLPUO HINTZE RIBEIRO 

Londres, 30 de agosto de 1890. — Jomaes publicam telegramma de Moçambique di- 
zendo que 08 ínglezes tomaram posse definitiva do Chire. Perguntei ao sr. Currie. Disse-me 
não ser verdade, e que no Chire não .está senão Buchanan. 



N." 310 

o SR. ERNESTO RODOLPBO HINTZE RIBEIRO AO SR. AUGUSTO €ESAR BARJONA DE FREITAS 

Xelesramina. ^ XCxtraoto. 

Lisboa, 1 de setembro de 1890. — Recebi agora uma carta do ministro de Ingla- 
terra, dizendo que telegramma de Londres lhe communicava que continuando a vir más 
noticias do Buo, o governo inglez não podia demorar a entrada das canhoneiras no Zam- 
beze. Vou responder, insistindo para que esse facto se não verifique antes da approvação 
do tratado. 

N.*» 311 

O SR. AUGUSTO CÉSAR BARJONA DE PREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPBO HINHE RIBEIRO 

Telefixamnia. — Bztraoto 

Contrexeville, 2 de setembro de 1890. — Estou persuadido de que, se ponderar ao mar- 
quez de Salisbury as difficuldades, este não insistirá, nem ha rasão para deixar de esperar 
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alguns dias pela approvaçâo do tratado- Se v- ex-* quiaer, eu me&nio tt^egrap havei ao 
sr. Soveral, para que da minha parte falle com o sr. Currie, 



N." 312 

O SR. ERNESTO RODOLPHO IIINTZE RIltEÍKO AO SR. AUGUSTO CÉSAR BARJOKA DG FREITAS 

'X*elecra.iiima. — Kxtraoto. * 

Lisboa, 2 de setembro de 1890: — Recebi o telegríimma; acho muita conveníeute 
que V. ex.* telegraphe com lirgencía ao âr. SoveraU Julgo também muito conveuientê 
que, por troca de notas, ou por explicações ofticialuiento consignadas, fique assentado: que 
o tratado só regulou o transito, e que portanto tícou livre a Portugal toda a faculdade 
tributaria quanto a direitos aduaneiros, de importaçíío e exportação j que os tenntorioa de- 
finidos no tratado são os da uosí^a poasesst^o oriental e os do Mnterhmd de Angola, e que 
portanto só a estes territoriua, e iiSo á nossa antiga possessão oeci dental, se applíca o 
regimen fluvial e commercial do tratado, especialmente as disposições do § l.^dõ artigo XI< 



N.*" 313 

o SR. ERNESTO RODOLPHO HliVTZB RIBEIRO AO SR. AVfilSTO CÉSAR BARJONA SE EttEITA^ ^ 

Q7elefi:ramxaa. — ICztraoto* l 

Lisboa, 4 de setembro de 1890* — As duas clansnias: a do consentimento prévio da 
Inglaterra e a da participação de um engenheiro inglez nos estudos do caminho de ferro 
de Pungue, encontram aqui absoluta reluctíincia. Assegurar o tratado é, a raeu ver^ saK 
var as colónias e defender o paiz. E, pois, necessário empregar novos esforços. Lembro ir 
V. ex.* fallar com o marquez de Salisbury, ponderar as cireumstanciaa especíaes do paiz 
e conseguir que elle concordo; L** Em que a clausula do consentimento se converta em 
opção, ficando a Inglaterra com o simples direito de preferencia em qualquer hypotheB© 
de cessão, por parte de Portugal j doa territórios para que^ pelo tratado, aeria necessário 
o consentimento ; 2.® Em que os estudos do caminho do ferro no território portuguez sejam 
só feitos por engenheiros portuguezes. 

Nem uma nem outra modificação prejudica substancialmente o que se estipulou. A pri- 
meira porque nem nas tradições nem no sentir de Portugal pode entrar qualquer idéa de alie- 
nação de territórios ; mas quando entrasae ficava á Inglaterra o direito de preferencia. A 
segunda porque é do próprio interesse de Portugal que os estudos se façam nos termoa 
mais adequados á exploração. 

Obter isto e o que no meu telegramma de ante-hontem cxpuz a v. ex.^ quanto á 
appli cação do regimen do tratado ^ afigura- se-me sobremaneira conveniente á acccitaçilo 
do tratado nas actuaes circumstancias do paiz. 
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N." 314 

o SR. AUGUSTO GESAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPBO HINTZE RIBEIRO 

ITelesrajnznar. — Bx tracto. 

Contrexeville, 5 de setembro de 1890. — A clausula do consentimento foi condição 
exigida para o reconhecimento de territórios, e muito especialmente para o reconheci- 
mento do território de Tete ao Zimíbo. 

O engenheiro inglez entra principalmente por causa do praso a fixar para a construc- 
çSo; nada nos obriga a seguir esta ou aquella directriz, porque o tratado nXo restringe 
a nossa liberdade de acçSo. O engenheiro inglez nSto tem voto deliberativo, e nós pode- 
mos nomear quantos quizermos para a commissSlo dos estudos. A missão do engenheiro 
é de natureza scientifíca, e estas missSes foram sempre respeitadas. E como a única 
obrigação que temos a este respeito é construir o caminho de ferro no praso marcado 
nos estudos, a presença d'esse engenheiro é também uma garantia para nós, porque evita 
qualquer questão. 

K° 315 

O SR. AUGUSTO GESAR BARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO flINTZE RIBEIRO 

'ITeleitraixuiia •— Kxtracto. 

Contrexeville, 6 de setembro de 1890. — O sr. Currie disse que ia pedir auctorisa- 
ção ao marquez de Salisburj para poder dar a sua opinião de que o tratado só é ap- 
plicavel ao hinterland de Angola^ e que depois não tinha objecção em que eu communi- 
casse a sua opinião em officio. Espero a resposta. O sr. Currie vae telegraphar ao 
marquez de Salisbury com relação ás canhoneiras que se destinam ao Zambeze. 



N.» 316 

O SR. ERNESTO RODOLPBO HINTZE RIBEIRO A SIR 6E0RGE GLYN PETRE 

Ministério dos negócios estrangeiros — Lisboa, 8 de setembro de 1890. — Sr. minis- 
tro. — Recebi de v. ex.^ uma nota verbal com data de 26 de agosto ultimo, duas notas de 
27, e uma outra nota verbal de 28 do mesmo mez. 

Na primeira nota verbal, communica-me v. ex.* um telegramma recebido de Mo- 
çambique, e referente a uma carta de mr. Buchanan, datada de Chilomo em 29 de julho, 
em que se diz que os portuguezes occupam uma posição dominante exactamente em face 
do Ruo, reclamam o território ao norte d'essa posição, e até ameaçam prender o cônsul 
inglez por entrar em terreno dos makololos na margem direita do Chire, acima do Ruo, 
o que levou mr. Buchanan a protestar contra essa occupação. 

Em outra nota, dá-me v. ex.* conhecimento de um oíHcio do agente consular inglez 
no Nyassa, em que se exp3e terem as auctoridades portuguezas detido e inspeccionado 
uma canoa de messrs. Petitt e Marshall, impedindo-a de seguir ao seu destino ; e o protesto 
de mr. Marshall, que acompanha esse ofiicio, referindo o facto, que diz ter occorrido em 
24 de maio, reconhece que a inspecção se fez para averiguar se na canoa iam armas e 
muniçSes de guerra. 

A segunda nota verbal contém uma queixa feita por mr. Thompson, de Mandala, em 



221 

16 de julKo, dizendo ter escapado^ por pouco, de ser morto a tiro, pois que a3 tropas 
portiignezHB dernm fogo re[íetidíis vczog sobre m margem intjleza do líuOj na oecasiSo 
cm que píigsavji n'uma eiiiburcíiçrío ; que foi appreliendido o vapor James Stejjhenson ' 
e que o alto Chire coutinúíi a estar bloqueado por aquellas tropas* 

Ej filia! me 11 te j a outra nota contém uma abeohita ncj^íi^riOj por parte da mr. Bucba- 
nan, quaufo k veracidade do facto de terem sido fuisiladoíi doia mpaea portugueses. 

Como V. ex.'* vê, referem- se as suajs nota^ a occorreneíatí ou reclamações que re- 
mont-im a julho, e até a maio doeste anno. E recentes informações do governador geral 
de Moçambique me habilitam a desfazer 'a apprelicnsao, que no seu gov^erno possa haver 
em (consequência de taes noticias j de que m> Cliiro hajam occorrido graves pertiu'baçòe8 
e eoiiflictos. 

E certo que Junto ao Ruo e ao Chiro, mas ao sul do KuOj e iiortanto em território ín- 
conte atada mente portuguez^ se concentrou uma força portugueza ; manifestações de re- 
bellião por parte doa gentios tornaram necessária essa medida. Mas nem essa força 
invadiu o território em litigia violando o compromisso tomado em 11 do janoiroj nem 
fez violência ao agente consular de Sua Magestadc li ri t anuí ca. A posição d'aquella força 
foi sim do defeza c de repressão no que a Portugal reconhecidamente p(*rtrnciaj mas 
não de iovasílo e de ataque no que pendia de negociaçííes entre os governos, 

O que posso asseverar a v. ex/ é que, em 15 do passado^ um telegranmia do go- 
vernador gerai commun içava ter deixado os negócios do Chire em caminho de sepu^a 
pacificação, tendo para isso ficado no Rm» o actual governador de QueHmímc, e tendo- 
se até mandado licenciar uma parte da força que ali havia. 

Pelo que toca á detenção e inspecção da canoa de messrs Petitt e Marshall , é preciso 
recordar que cbfg facto se diz occorrido em 24 de maio, quando precií^amente pe davam 
manife,st;içues de rebelliao em Maíísingire, por parte de chefes importantes, em território 
absolutamente nosso, e chegavam noticias de que os makololos do norte do Ruo preten- 
diam invadir a sul, de que os povos de Katunga, Macei a, Campata, Murredime, estavam 
para isso em armasj de que súbditos inglezes os anima%'am c dirigiam, c de que dois sipnca 
portiiguezes haviam sido fuzilados. Quando tudo isto excitava os espíritos, «constituía uma 
ameaça ao próprio dominio e occupaçâo quo conserváramos em 11 de janeiro^ para estra- 
nhar não c que as auctoridadcs portuguczas tomassem indispeni^aveis precauçííes de segu* 
rançíi, e qne assim, no uso do seu direito, procurassem averíf^uar se as euíbarcaçoes que 
passavam nas nossas aguas territoriaes levavam armas e muíiiçíSes, que contra nós se podee- 
scm voltar, Nao li avia nisso um pensamento de «taque, havia i^(\ uma necessidade de defeza. 

E ís:*o explica por que messrs. Petitt e Marshall se queixam de em 24 de maio ter 
sido inspeeciruiada a sua canoa, para se averiguar, como aliás confessam, 8c continha ar- 
mas e munições; nito foi para impedir o transito e coarctar o justo exercício de com m cr- 
eio ; foi, sim, como medida de fisealisaçiíoj que uma auctoridade, na sua arcajurisdiecionai, 
pôde bem exercer em cireumstancias como as que acabo de referir. 

Pelo que toca aos factos que mr* Thompson refere, cora muiií caçoes telegraphicas lia 
pouco recebidas de Moçambique mostram quanto a verdade é felizmente alheia a gravi- 
dade da arguição. 

Em telegramma de 2G de agosto informa o governador geral que o tenente Coutinho, 
que do Ruo foi cliaiuado a Moçambique, onde agora está, e ali foÍ ouvido sobre essee 
factos, íiflinna da maneira a mais positiva, — como mr. Buchanan acerca do fuzilamento dos 
sipaes, — que só foram feitos tiros com polvoni secca a uma emíjarcaçiEo que passava no 
Ruo em aguas portuguczas, para a chamar á margem sul. Era ainda uma medida pre- 
ventiva quimto a transporte de armas; mas nSLo era de certo um propósito de aggressào 
pessoal a mi\ Thompson o que levava a auctoridade portugueza a dai" fogo com líolvora 
secca. 
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A queixa que se contém no protesto de mr. Marshall, de que os portuguezes blo- 
queavam o alto Chire, impedindo aos súbditos britannicos a passagem ao Nyassa, noti- 
<5Ía que, vinda de Moçambique, para logo se reproduziu e avolumou nos jornaes dê Londi^es, 
é igualmente esclarecida no telegramma a que me refiro. Não contesta o tenente Couti- 
nho que tivesse occupado M'lolo e outros pontos na margem sul do Ruo, que estão no 
caminho para Blantyre e Nyassa; em território nosso era essa occupação um direito. Ab- 
solutamente contesta, porém, que jamais tivesse vedado a passagem a alguém para o 
Nyassa; e nenhuns factos se produzem que possam mostrar o contrario; e só factos em 
contrario podiam, quando injustificados, dar logar a fundada queixa. 

K emfiru, quanto á íippreheQ^lo do vapor Jameã Stephenson, informa ainda o gover- 
nador geral, em telegnimimi de áí:í de agosto j que o tenente Coutinho não passou o Ruo, 
e que eesa detenção teve logar em aguas portuguesas. 

Eis as informaç(5es que ftjlízniente |»oaso dar a v. ex.* sobre os factos mencionados 
nas suai? nolaô de i6 e 28 de agosto. 

E pois que aa negociações entre os doía paize.s findaram por um tratado, que deve 
ser de garantia e de paz, encâremoã od acouteeimentas á sua verdadeira luz, nas causas 
que os produziram e nas maniteataçSes que ot* caracterisam. 

Eneuiitraram-ae no centro d^ Africaj ao sul do equador, os direitos de Portugal e 
os interesses da Inglaterra. 

Portugal j firmado na conquista, na tradição, e em muitos e valiosos esforços de ex- 
ploração e desenvolvi mento colonial, procurou assegurar o seu dominio, na expansão de 
costa a costa, como Itro garantia o refonheci mento da França e da Allemanha. 

A Inglaterra, distendendo a vista das suas colónias do Cabo e Natal para a região 
dos Lagoa, affiríiiou o proporiito de abrir caminho aoa emprehendimentos da sua industria 
e ao incremento da sua força. 

Da eoUisão nasceu o con flicto. 

Por virtude do compromisao tomado em 11 de janeiro, mandou Portugal retirar a» 
Buas forças da Machona e de alem do Ruo. 

Maa a questSo ficou em aberto ; em aberto áa negociações dos dois governos, mas 
também inevitavelmente em aberto á animadversao e hostilidade dos súbditos das duas 
nações em Africa, 

Foram terminantes as ordens dadas, e repetidas, ás auctoridades portuguezas para 
nlo entrarem no território contestado o paj^a se absterem de violências ou represálias pre- 
judiciaes. 

Eneeíiidaa as negociações, a manutenção do stata quo era igualmente um dever para 
a Inglaterra, dever que o governo de Sua Magestade Britannica não contestou, antes re- 
conheceu. 

E todavia, quantos incidentes o quantas reclamações de então até hoje? Porque? 
Porque aot* próprios governos aprouve perturbar e complicar as negociações com novas 
invasões ou aggravoa ? 

Abertas as negociações é da lealdade do todíi o governo a abstenção de qualquer 
yiolencia. 

Mas a incerteza de dominio e a rivalidade de interesses produz impaciências que 
ma] se contêem, e aniraoí?idades que a custo se reprimem. E todo o mal que se fiiz se 
apouca^ quando todo o aggravo que se recebe se exagera. 

Em 10 de março telegraphava o governador ger^J de Moçambique que noticias de 
Quelimane diziam ter o cônsul inglez no Nyassa arvorado a bandeira ingleza em Chilo- 
mo, com salva de sete tiroB, tomando af^sim posse do que estava em litigio, e que por essa 
oceasião se havia queimado habitações e instigado os indigenas á guerra. O governador 
de Quelimane protestou. 
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Todavia, ao representante de Portugal em Londres se assegurou depois^ no Foreiffti 
Office, que o governo inglez nao tinha conhecimento algum ofEcial do facfo, e que pc ir tau to 
lhe era estranho. 

Em 12 de abril ei-a v. ex.* que, como i^epresentAnte de Inglaterra nestA curte, me vi- 
nha communicar que noticias recebidas pelo seu governo de Moçambique diziam (jiie uma 
expedição comraand.xda pelo tenente Coutinho, e composta de 1:000 homens com arti- 
Iheria, estava prestes a marchar para Mponda a castigar o regulo que recehôra mal o 
capitão Cardoso. E para logo declarava eu a v. ex.* que o governo pirtugiiez era abso- 
lutamente estranho a essa noticia, que na verdade se reconheceu ser de todo o ponto in- 
fundada. 

Mais tai*de chegavam noticias do Cabo da Boa Esperança de que t^e organisava imia 
grande expedição armada de 6:000 homens, que, partindo d'ali, se devia internar pt^lo paiz 
dos Matabeles, dirigindo-se em seguida á Machona e á Zambezia, a fira de toniHr effeftiva 
a occupaçSo por parte da Inglaterra de todos esses territórios, indo depois uma outra ex- 
pedição de 500 homens manter e administrar os postos occupados. 

E todavia, em 30 de abril, commuuicava o sr. Barjona de Freitas que, em uma coa- 
ferencia que tivera, lord Salisbury lhe havia dito que nenhum conhecimento tinlia d 'essa 
expedição, que não suppunha que a companhia South Africa dispoze&ííc aesim dn força 
armada, que sei ia confusão com a organisação de um corpo de policia de que bg tratava 
na colónia. 

O que provam estes factos? Provam a impaciência, a irrequietaçSo dos esjnritos era 
Africa, uma animosidade que a cada momento se traduzia no choque de Bentiuientos, de 
interesses e de pretensões oppostas, uma lucta que mal se continha ante as negociações 
abertas, e que os acontecimentos de novembro e dezembro no próprio terreno de aeçí!o, 
o conflicto que entre os governos se estabeleceu em janeiro, e o armistício fíjrçado que 
d*ahi resultou, tomavam sobremaneira irritante e diflScil de represar. 

D'ahi as occorrencias que de um e outro lado foram communicadas aos respectivos 
governos: aggravos e represálias, desconfianças e precauções de defeza, mutuas recrimi- 
nações e protestos violentos. 

Tudo isto avolumado, exagerado, carregado, porque não era a ntsão fría, mm sim 
a paixão que fallava. 

A bandeira arvorada por súbditos inglezes em Chilomo, precisamente um dos pontoa 
onde se ferira o combate das forças portuguezas com os makololos, o mesmo foi quê 
atear o fogo. A questão estava em aberto, e já um dos pontos em litigio era occupndo 
por uns, quando aos outros se impunha o não passarem o Ruo. 

E eram os chefes indigenas que se rcbellavam no Massingire, eram os makololos 
do norte que iam avançar para o sul do Ruo, eram as gentes de Katunga e Maceia que 
se declaravam em guerra, e na crença de todos estava que eram súbditos inglezes que 
preparavam, instigavam e dirigiam todos esses propósitos e movimentais hostis. 

Concentrou-se então uma força portugueza no Ruo, ao sul, em território que ninguém 
nos disputava ; assim era necessário para reprimir qualquer ataque, suffoear qualquer re- 
bellião interna, fazer respeitar a auctoridade de Portugal. E para logo, é v. ex,* que me 
procura para me ler telegrammas de que uma enorme força portugueza anieaya os esta- 
belecimentos inglezes de Blantyre. 

Corre a noticia de que dois sipaes, enviados de Euzebio Ferrão ao Iiihaeuana LundOj 
foram, á volta, amarrados a uma arvore e fuzilados, acrescenta-se que uma bandeira por- 
tugueza foi queimada; protestos indignados; o governo portuguez retlania; v. ex.^ de 
certo tem presente a nota que por essa occasião lhe dirigi. 

Tudo isto obriga as auctoridades portuguezas a providencias de deferia, de iiãculisa- 
ção de armas ; não se passa o Ruo, mas vigiam-se as embarcações que passam, como me* 
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dida de indispensável prudência. E para logo vivas reclamações e protestos, por que foi 
detida uma canoa de messrs. Petitt e Marshall, e apprehendido o James Stephenson. 

E até porque, em território indiscutidamente portuguez, o tenente Coutinho assegura 
determinadas posições á força que commanda, e d'essa8 estão algumas no caminho do 
Nyassa, chega de Moçambique a noticia de que os portuguezes bloquearam a passagem 
para o lago! 

O que estava tudo isto indicando? A necessidade cada vez mais urgente de, por 
mutuo accordo, resolverem os dois governos a questão pendente, como único meio de pôr 
termo aos repetidos incidentes, aos perigos, ás collisoes, aos sobresaltos e ás contingências 
de todos os dias. 

Esta deve ser a primeira e a mais immediata vantagem do tratado que ha pouco se 
firmou. E, precisamente por isso, para que seja verdadeiramente um tratado de paz, em 
que, definidas as espheras de acção, delimitados os domínios, reconhecidos e firmados os di- 
reitos que ás duas nações ficam pertencendo, se abra uma nova e mais tranquilla phase 
á vida colonial de uma e outra n^aquellas regiões, convém nâo revolver nem aggravar o 
que os factos passados têem de doloroso. 

A lucta 6 recente, está na memoria de todos ; á prudência dos governos cabe o afas- 
tar motivos de resentimento e dissenção que mais possam ferir o que tâo vivo está, dei- 
xando que a acção do tempo se exerça desaflfrontada da insistência na discussão official 
de anteriores reclamações. 

Ha pouco galardoou o governo de Sua Magestade Britannica os funccionarios que em 
Africa mais salientes se tornaram, pugnando pelos interesses da Inglaterra. 

Portugal não pôde esquecer nem deprimir os que, através de provações bem duras, 
dedicadamente serviram a sua própria causa. 

Estou certo de que v. ex.* reconhecerá quanto estas considerações que venho de ex- 
por se inspiram no justo desejo que tenho de que o tratado feito entre os dois paizes seja 
uma obra duradoura e firme, que possa ao mesmo tempo pôr termo a dissenções passa- 
das e evitar conflictos futuros. 

Aproveito, etc. 

K^ 317 

o SR. AUGUSTO CES.IR BARJO\A DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HI\TZE RIBEIRO 

rFelexi*ctmma.— ICxtracto. 

Contrexeville, 8 de setembro de 1890. — Acabo de perguntar ao sr. Soveral se o 
marquez de Salisburj' está ainda em Bourboule. 



ísV 318 

O SR. AUGUSTO CÉSAR «ARJONA DE FREITAS AO SR. ERNESTO RODOLPBO HINTZE RIBEIRO 

irtílcsranima. — l£xtracto« 

Paris, 9 de setembro de 1890. — Chego agora a Paris. Seguirei amanhã a encontrar 
o marquez de Salisbury. O sr. Currie diz que não põe objecção a que eu communique 
officialmcnte ao meu governo a sua affirmação de que as provisões do tratado não 
s;io applicaveis á provinda de Angola, mas somente aos territórios de que se occupou 
o mesmo tratado nos artigos I a VI. O marquez de Salisbury auctorisou-o a dizer que 
procurando o governo portuguez fazer ratificar a convenção em breve, o governo inglez 
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tomará as medidas uecessarias para que os raoviíneutOB das canhoneiras não criem emba- 
raços ao governo portuguez, 

N." 319 

o SR. ERNESTO RODOLPtiO HIXT/E RIRRIRO AO Sn. Al'Gl'STO CÉSAR B.IRJONA I)B FREITAS 

Lisboa, 9 de seteiíil>ro de 1890* — Recebi os íelegrammaa de v* ex.* Agradeço a sua 
boa vontade. Creia v. ex.^ que as modítícaçxíeís que propuz, sobretudo a rí:;lativa á clau- 
sula do consentimento, mo necessárias u acceitaçao do tratado. Esta a rasito da minha 
insistência. Quanto à drolaraçuo do sr, Currie acerca de Angola, peço a v. ex.^ dizer-me 
se posso reputar detínitiva e affirmatlvamente aasentadoa os dois pontas que precisamente 
defini no meu telc^mmma de 2 do corrente ; iv esse caso estimaria ter telegramiiia de 
V. ex.*, consignando esses dois pontos, c dando-os eomo resolvidos em vista das explica- 
ções trocadas. 

N.'' 320 

o SR. AUGUSTO CKSAR BARJO\A DF. FREITAS AO SR. ERNESTO ROROLPIIO HímE RIBEIRO 

rreleisramniA. — lfíxtr«cto* 

Dieppe, 11 de setembro de 1880. — O marquez de Palisbury está a meia hora de 
caminho de Dieppe, e hontem, logo que cheguei, escrevi -lhe, pedindo uma conferencia, 
Eespondeu-me em carta, extremamente amavelj que viria hoje procurar-me ao hotel ás 
três horas da tarde j mas que na o poderia naturalmente responder-me por estar longe do 
ministério e dos seus naturaes conselheiras. Apesar de eu lhe escrever a dizer-lhe que 
não queria incommadal o, insistiu em vir aqui, de onde acaba de partir* F ai lei dos três 
pontos: que as disposições do tratado nao eram applicaveis á provincia de AugoJa; n'eata 
parte confirmou a declaraeSa feita pelo ^r. CurriCj parecendo -mo que queria re salvar a li- 
berdade religiosa, o que é justo, vista a dispoaiçiiu do artigo x do tratado, e nada implica 
com a questão do comniercío e navegação dos rioa. Devo dizer que cUe declarou 
que todas as suas respostas só seriam definitivas depois de ouvir as pessoas compe- 
tentes. Fallei da clausula da consentimento, propfmdo substituil-a pela preferencia 5 res- 
pondeu que nâo coraprehendia o alcance; e como eu alleguei que era em grande parte 
questão de amor próprio nacional, porque a clausula nSIo era reciproca, respondeu que 
talvez se podesse pôr a i*eciprocídado» Disse- lho que uma das duas formulas acalmaria a 
guerra que n'esta parte se fazia ao tratado. Fallei também na questão do engenheiro in- 
glez, pedindo que- nSo insistisse n'esta faculdade de nomeação. Kespondeu que tiimbem, 
pela sua parte, tinha dr* attcnder aoa intereasados n'aquelle caminho de ferro, niaíí per- 
guntou-mc se não ficaria satisfeito com a escolha do um engcnlieiro de nacionalidade neu- 
tra. Respondi-lhe que, ^se nào podesse prescindir completamente do engenheiro, eeria 
preferível um de outra nação ; mas que não era indifferente a fdrma da nomeaçílo, e que, 
em tal caso, devia o engenheiro 8er nomeado, ou pelo chefe da confederação Helvética, 
ou pela Itália. 

Combinámos que elle daria resposta telegraphica ao sr. Petrc, e urgente, Elle, por 
si, está de accordo n'estcs termos. Nos termos expostos v. cx.* apresentará estas decla- 
rações obtidas do governo ioglez, para provar que não havia clausula com intenção hu- 
milhante. Por. ultimo fallei das canhoneinis: confirmou o que já telegraphou ao sr, Cur-, 
rie, e eu transmitti. 
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N.» 321 

SR, AltíUSTO €ESAK BAIUOM DE FREITAS AO SR. ERNESTO BOMLPHO HI.NTZE RIBEIRO 

T e 1 e jí Faiuma. - Hl Kt rftcto - 

Paria j 11 de setembro de 1890. — A rartji que o sr. OinTÍe escreveu ao sr, Sove- 
ral dias litteralmente que: nSo tem objecção a que eu eoniTOtmique officialmente ao go- 
verno portugnez a siia aífirmaçln de quo as provisões do artigo XI nSo eão app! içáveis 
á provinciâ de Angola, mas só se referem aos territórios meneionaíloB nos ai^tigoa I a VL 
Póde^ poia, v< ex.* publicar iBto como enteiiderj e a.-^mm fica provado que o governo in- 
glez confirma a nossa declaração de que o regímen fluvial e com raer ciai do tratado não é 
applicavel á nossa antiga província de Angola; quanto aos limites aduaneiros, íiearam 
inteiramente livres ao governo portuguez^ porquo o tratado so regulou o direito do tran- 
sito- Nem ieso pôde entrar em duvida. Dentro em pouco todos se convencerão que o tra- 
tado é um grande serviço feito ao paiz. 

N." 322 

sm mmrã glv\ petiie; ao sr. eRiNesto rodolpiio imnv. itinrmõ 

Britist Legatíon* — Lisbon, September 13tb 1890. — Monsieurle ministre. — WitL re- 
fere nce to the verbal Communications wliicli liavo taken place withín thc la st tew days 
between tbe Marquis of 8aiiaburj and Senbor Barjona de Freitas, and between Yoiir 
Excelleney and myself, relative to certain clausefl in the Anglo-Portuguese Convenfion 
which have been apparcntly interpreted in a senae hurtfui to the eusceptibilities oí the 
Portuguese NatioUj I have the pleasure to infurm Your Excel lency tliat Her Majestjr's 
Gtovemment concur gene rally : 

l&t in the nnderiítanding that the Provínce of Angola iíi exempt from free trado; 

secondly, ín the sabstituíion of a praferential right in favour of Great Britain for the 
clauses in whích Portugal engagea not to transfer certain territories to any other Power 
Tvithont the previous consent of Great Britiiin; 

and thirdlyj in a modification of that part of article XIV which stipiilatea that an en- 
gineer named by the B ri ti ah Government shall take part in the surveys for the propoeed 
railway frora Pungué Bay to the British sphere of influence» Her Maje»ty's Government 
agree to the nomination of a neutral tnetead of a British engineer, 

1 avail myself, etc* 

Legaçíío Britannica.^ — Lisboa, 13 de setembro de 18í)0. — Sr. ministro, — Com refe- 
reucia ás commimieaçílea verbaes que tem tido logar n* estes últimos dias entre o marque» 
de Saliabury e o sr. Barjona de Freitas, e entre v, ex.* e mim^ relativamente a deter- 
minadas clausulaa da convenção anglo-pí)rtiigucza que tem sida apparen tem ente interpre- 
tadas n'um sentido que fere as Bu&ceptibil idades da naçHo portugueza, tenho a satisfação 
de informar a v, ex,* que o governo de Sua Magestade concorda geralmente: 

1,** na intelligencia de qne a província de Angola fica excluída da liberdade de com- 
mercioj 

2-^ na substituição, por um direito de preferencia em favor do Gran-Bretanha, das 
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claiiBulaB em que Portugal S6 obriga â não alienar determinador territórios a nenhuma 
outra potencia sem o prévio consentimento) da Oran-Bretaulia; 

e 3.** na raoditieaçãa da parte do artigo 14.° que estipula que um engenheiro nomeado 
pelo governo inglez tomará parte noa e&tudos para o projectado caminho de ferro da ba- 
hia de Pnngué á etiphera de influencia ingleza. O governo de Sua Magedtade concorda nâ 
nomeação de um engenheiro de outra naí^vio em vez de um engenheiro inglez. 

Aproveito^ otc, 

N,^ 323 

Ministério dos negócios estrangeiros* — Lisboa^ 14 de setembro de 1890, — St. mi- 
nistro* — Accusando a rccepçào da nota que hontem me foi enviada por v. ex.*j agradeço 
a comm única çâo que me ftiz de que o governo de Sua Mageíjtade Britaunica concorda ; 
na intelligencia de que a provi ncia do Angola fica excluida do regimen do tratado ulti- 
mam ente celebrado entre os dois governos ; na substituição da clausida do prévio consen- 
timento, em cíiso de cessão, por um simples direito de preferencia; e na modificação da 
clausula relativa á nomeação de um engenheiro para os estudos do caminha de ferro do 
Pungué. 

Aproveito^ etc- 
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